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A Commlssao Revisora do projecto de Código Civil, 
sob a presidência do Sr. Ministro da Justiça e Negó- 
cios Interiores, Dr. Epitacio da Silva Pessoa, foi com- 
posta dos Drs. Olegário Herculano d' Aquino e Castro, 
Joaquim da Cosia Barradas, Amphilophio Botelho 
Freire de Carvalho, Francisco de Paula Lacerda de 
Almeida e JoSo Evangelista Sayfio de Bulhões Carvalho; 
servindo de secretario o Bacharel A. F. Copertinodo 
Amaral, director geral da Directoria da Justiça. 

Na segunda serie de reuniões da commissfio tomou 
parte nos trabalhos o auctor do projecto, Dr. Clóvis 
Beviláqua ; e nellas faram alteradas algumas das 
resoluções tomadas pela coramissão. 
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Acta ia iriíeiía reanião ia coniiDísâo incniliiia ieestaiar 
o pjecto ie Coijio Ciril Brazileiro em 1900 



No dia S9 de março de IQOO, ao meio-dia, reunidos em uma 
das salas do ediflcio da Secretaria de Estado da Justiça e Negó- 
cios Interiores os Srs. Drs. Olegário Herculano de Aquino e 
Castro, Joaquim da Gosta Barradas, Amphilophio Botelho Freire 
de Carvalho, Francisco de Paula Lacerda de Almeida e João 
Evangelista Sayão de BulhCies Carvalho, que haviam acceitado 
a incumbência dada pelo Sr. Ministro da Jastiça, Dr. Bpitado 
da Silva Pessoa, para, em commissSo, estudar o projecto de 
Código Civil Brasileiro, elaborado pelo Dr. Clóvis Beviláqua, o 
mesmo Sr. Ministro, na qualidade de presidente da Commissfio, 
convidou-os a iniciar os respectivos trabalhos, dosquaes se lavra- 
riam actas, servindo de seeretario o director geral da Directoria 
da Justiça, bacharel A. F. Copertino do Amara], devendo ser 
as resoluções tomadas por maioria de votos, após a necessária 
discussão, em que cada um dos membros da commissão teria 
toda a liberdade na enunciação de suas idóas. 

Tendo a palavra, o Dr. Bulhões disse que, antes do exame 
minucioso do projecto de Código, havia uma questão de caracter 
geral a resolver e que não era por forma alguma académica, 
e, aliás, já aventada nas observações feitas pelo anctor 
do projecto para esclarecimento de seu trabalho. Referia-se á 
unidade do direito privado. Discordando neste ponto do projecto, 
que mantém a separação do direito civil do commercial, 
quando, pelo systema adoptado pelo Dr. Clóvis, não via diffl- 
culdade na unificação, tanto mais quanto elle tinha trasladado 
para o Código Civil a parte das obrigações e da fallencia 
(sob o nome de insolvência), os titules ao portador, as so- 
ciedades e outras instituições, cujas regras tanto se applicam 
ao direito commercial como ao civil. Bm seu modo de entender. 
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não 86 devia exceptaar a parte do direito marítimo, pois que, 
sendo a intornacionalidade o seu caracteristico, e havendo j& no 
projecto disposições de direito internacional privado» não seria 
descabida sua incorporação, observando que jà os romanos no 
corpo do direito civil haviam incluido disposições sobre sal* 
vados e riscos marítimos e outras. Nota divergência mais 
aocentuada entre o direito commercial marítimo e o terrestre do 
que entre este ultimo e o civil ; não distingue, porém, as obri- 
gações civis das commerciaes, excepto no direito de fò,milia 
puro. Assim, na hypotlieca, que é essencialmente civil, por 
versar sobre immoveis, o respectivo processo é essencialmente 
commercial. Em matéria do sociedades também não vê dis- 
tineção. 

Em sua opinião, o progresso não se opera pela especialisa- 
ção. Muitas instituições actualmente incorporadas aos códigos 
tiveram existência bastantes séculos antes de consagradas como 
jurídicas. Isto jã se observava no Direito Romano, com as in- 
stituições da infâmia, da restitutio in integrvmf com razão 
abolida no projecto, e outras regras introduzidas pela juris- 
prudência. 

Concluo, pois, pela unidade do direito privado. 

O Dr. Lacerda, comquanto não considere autónomo o direito 
commercial, que vai sendo absorvido pelo civil, acha que esta 
absorpção não se fez ainda por forma tão completa que justi- 
fique a unificação. Uma prova de tal asserto esta nos códigos 
commerciaes portuguoz e allemão. 

Julga, entretanto, que, continuando separados os dous ramos 
de direito privado, a reforma da legislação commercial de 
1850 será consequência íátal da projectada reforma das leis 
civis. 

O Dr. Barradas allude à tentativa jà feita entre nós para 
a unificação, mas considera-a prematura também. Acceitapoisa 
dualidade. 

O Dr. Amphilophio, de accôrdo com os dous precedentes, 
pensa que a unidade do direito privado é uma idéa de futuro, 
cuja evolução far-se-ha por si mesma, sendo seus principaes 
factores a celeridade das transacções e a necessidade de novas 
combinações que i?e vão multiplicando. 
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Dix maifl que o caracter de internaoionalidade se maDifesta 
igualmente no direito commeroial terrestre. Isto se verifica 
com a Utra de cambio^ cnjo valor económico, dispensando certas 
formalidades, faz com que se tenha» por assim dizer, tomado 
uma moeda universal. 

Referindo-se ás sociedades» afflrma que as mercantis differem 
essencialmente das civis, por não haver nestas responsabilidade 
solidaria, sinSo pactuada, como pensa o Dr. Barradas. 

Opina, pois, centra a unidade do direito privado, a qual Tei- 
xeira de Freitas não conseguiu realizar entre nós, nem tão 
pouco a AUemanha, após 20 annos de esforço nesse sentido. 

O Dr. Olegário concorda com a maioria de seus collegas e 
accreseenta que o próprio Nabuco, favorável à idéa de Teixeira 
de Freitas, não confiava nella, e o Governo de então recusou-a, 
não obstante o voto do Conselho de Estado. 

A' vista do exposto, o Dr. Bpitacio Pessoa declarou que se 
estudaria o projecto de Código Civil tal como havia sido con- 
cebido, deixando-se de parte o direito commercial. 

— O auctor do projectolfel-o preceder de uma — Lei de íntro- 
ducção do Código Civil Brazileiro — articulada separadamente 
deste e dividida em duas partes : 

A) disposições geraes ; 

B) disposições relativas ao direito internacional privado. 
Sobre este assumpto, após ligeira discussão, venceu-se que 

seria substitnida a epigraphe acima por est*outra : Projecto de 
lei pi'eUminar do Código Civil ^ por proposta do Dr. Barradas, 
que acha que tal lei não deve Dizer parte integrante do código ; 
havendo o Dr. Bulhões julgado dispensável a dita lei, porque 
a primeira parte ó matéria de direito publico e o objecto da 
segunda parte poderia ser articulado, sem o caracter de inter- 
nacionalidade, nos capitules especiaes do próprio Código, concer- 
nentes ao objecto respectivo. 

O Dr. Olegário, neste particular, julgou preferível o systema 
adoptado no projecto Nabuco, isto é, de haver, em vez de lei 
preliminar, um Titulo preliminar para ser publicado com o Código, 
O Dr. Amphilophio concordou com o Dr. Barradas, accrescen- 
tando que a lei preliminar devia ser constituída apenas pelas 
disposições da primeira parte ( A) que contém doutrina geral. 
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. O Dr. Bulhões retiroa-se para objecto de serviço. 

Encetada a analyse das disposições que figuram na lettra A ; 
discutiu-se o art. l\ relativo ao prazo para a obrigatoriedade 
das leis. 

O Dr. Amphilophio propoz que se inserisse a idóa de ser a 
publicação das leis nas capitães dos Bstados, para a contagem 
do alludido prazo, commettlda pelo Poder Executivo Federal ao 
Procurador da Republica na Seoçio, como seu representante, 
tornando-se ellas obrigatórias nos municípios um certo numero 
de dias depois de tal publicaçio assim feita, visto que os Go- 
vernos dos Eâtados nfto são obrigados a fazer publicação nem 
tão pouco ô certo o recebimento da folha official nos municípios 
do interior. 

O Dr. Lacerda aoceitou a proposta, mas os Drs. Barradas e 
Olegário combateram-na ; o primeiro, dizendo que se devia co- 
gitar só da obrigatoriedade, deixando a publicação de parte ; o 
segundo, preferindo que o encargo da publicação fosse commet- 
tido ao Juiz Federal. 

Alem disto, ainda sobre o art. 1°, o Dr. Olegário não aoceita 
a redacção ; e, por inexequível o respectivo preceito, preferç o 
do projecto Nabaco, modificados os prazos conforme as dis- 
tancias. 

Ficou adiada a resolução desta questão, a que também se 
prende o art. 2^. 

Ao art. 3<», por proposta do Dr. Amphilophio, fi)ram accres- 
centadas as palavras : ou do seu desuso -~ depois do primeiro 
período que termina com a expressão : — ignoral-a — ; e foram 
supprLmidas as palavras : — - demora ou ocoultação do seu rectòi^ 
mento ^ no segundo período. 

O art. 4*^ foi acceito como se acha no projecto. 

O art. 5<» forneceu matéria para mais largo debate, por 
tractar-se da não— retroactividade das leis, principio consagrado 
na Constituição da Republica e acceito em todas as legislações, e 
também por haver leis que por sua natureza alcançam os actos 
passados, uma vez que não se cogite de direitos adquiridos, 
taes como as leis constitucionaes ou politicas, as de organisação 
judiciaria, as de abolição, as interpretativas e outras. 
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Râ80lT6a-S6 redigir o referido art. õ"" assim : 

< A lei não prejadioarà em oaso algam direitos adquiridos» 
actos juridioos já perfeitos e a cousa julgada.» 

Os três paragraphos desse artigo, por conterem definiçOes> 
foram supprimidos. 

O art. 6<> foi aoceito, substituida a expressão — saiyante ^ por 
«salvo»; e o art, T foi igualmente conservado. 

Quanto ao art. S\ conoordou-se em supprimir, por inexequível, 
a segunda parte, que começa : mas ajurisprudmeia (issentada^ 
ató ao fim do artigo; pois são expressões, segundo o Dr. Olegário, 
oiga signiâcação não está Armada juridicamente e que se prestam 
a arbítrio. 

No art. 9°, por indicação do Dr. Barradas, consagrou-se a revo* 
gação tacita ^Q\k acoresceotando-se depois das expressões: em tudo 
que lhe fór contrario— as seguintes:-— ou qwindo regular par com- 
pleto a materia^on fazendo novo período final assim concebido: 

< Também se considerará revogada a lei anterior quando a 
posterior regular por completo a matéria.» 

Resolveu-se por esta ultima formula. 

Foi mantido o art. 10*». 

No art. 11, por proposta do Dr, Amphilophio, additaram-se 
as palavras ~ ou desuso — no ílm. Sobre o art. 12, discute-se 
a conveniência de sua supressão, por inútil e arriscado, segundo 
opinou o Dr. Barradas ; mas, por ultimo, resolve-se adoptar 
em substituição a. formula consignada no art. 11 do Código Civil 
Portuguez, por indicação do Dr. Amphilophio, alterada, porém, 
a redacção peia forma seguinte : — A lei que fas excepção ás 
regras geraes só pôde ser appiioada aos casos nella especificados. 

No art. 13, o Dr. Lacerda propõe e é acceito que se substituam 
as expressões finaes < espirito da lei — por estas palavras ~ 
«principies geraes do direito». 

O art« 14, ficou tal qual. 



Em seguida, o Dr. Amphilophio propõe que, para a manuten- 
ção da unidade do direito, se addite a este capitulo um artigo, 
em que se dê força de lei, nos casos idênticos subsequentes, ás 
decisões do Supremo Tribunal Federal, quando proferidas por. 
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dons terços, pelo menos, dos Tojbos doa membros componentes 
do Tribunal, emquanto não revogadas por lei do Congresso Na- 
cional ou por nova decisão do mesmo Tribunal, tomada de igual 
modo. 

Ficou o assumpto para ser discutido na seguinte reunião, 
visto ter se retirado um dos membros da commissão, por mo- 
tivo de serviço. 

O Dr. Olegário pede vénia para apresentar, por escripto, o 
parecer que trouxera, emittido em traços geraes e syntheticos, 
sobre o conjunto do trabalho do Dr. Clóvis Beviláqua, o qual é 
do teor seguinte : 

« O breve espaço de tempo dado á commissão para estudar e 
pronunciar-se sobre o novo projecto do Código Civil Brazi- 
lelro torna impossível um exame aturado e minucioso de todas 
as complexas, diíliceis e variadas questões de direito ahi com- 
prehendidas. 

« E' insano o trabalho da organisação de um código e summa 
mente grave a responsabilidade moral daquelles que sobre suas 
disposições teem de dar parecer, adoptando-as ou rejeitan- 
do-as. 

€ O ultimo fructo conhecido do estudo aprofundado das insti- 
tuições de direito —o Código Civil Allemão — posto em vigor no 
anno corrente, representa o trabalho constante e reflectido de 
mais de vinte annos de discussões e deliberações em que toma- 
ram parte os juristas, os sábios de toda a Allemanha. A com- 
missão encarregada de formular as bases do projecto, composta 
de 11 jarisoonsultos, levou cerca de seis annos no desempenho 
desEe encargo, sendo reunidos os elementos que a constituíram 
em 19 volumes, comprehendo 12.313 paginas in-foUo e proseguiu 
em seus estudos durante 13 annos. Publicado o projecto em 1877 
e submettido ao exame de toda a nação, affluiram trabalhos do 
interior e do exterior, formando mais seis grandes volumes. Em 
1890 uma commissão de 21 membros, juristas, commerciantes, 
economistas, industriaes e homens de confiança politica, occupou- 
se com o assumpto, e só em 1895 deu por terminada a sua 
missão. 

« Ainda examinado por uma commissão de 21 membros do 

Corpo Legislativo, só em 1896 foi o projecto posto em discuesão. 
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que ligeira oorreu, sendo logo depois approvado, ficando, porém, a 
execação dependendo de leis complementares que só mais tarde 
foram promulgadas. 

< Eis o trabalho que representa um código organisado por uma 
das nações mais adiantadas no culto das sciencias jurí- 
dicas. 

< Entre nós, redobrados esforços teem sido feitos, ha mais de 40 
annos, procnrando-se de balde attender à indeclinável necessi- 
dade, já reconhecida pela Constituição de 18^, de fazer-se uma 
codificação systematica das leis civis que corresponda ao pro- 
gresso do paiz e consequente desenvolvimento de suas relações 
Jurídicas; mas até hoje tem sido flrastrado todo o empenho em- 
pregado pelos poderes públicos e por distinctos Jurisconsultos no 
cumprimento de tão elevada quão difflcultosa missão. 

« Os trabalhos começados, interrompidos ou terminados em 
1855, 1858, 1872, 1881, 1889 e 1890, si, por um lado, dão teste- 
munho das patrióticas intenções do Governo e daqaelles que se 
teem interessado por tão importante assumpto, revelando ao 
mesmo tempo as superiores habilitações dos que se teem dedicado 
ao desempenho de tão nobre encargo, por outro bem demonstram 
a diifi cuidado, cada vez maior, de formular um código que satis- 
faça a geral espectativa, reunindo o voto accôrde de todos os en« 
tendidos. 

« J& se chegou mesmo a afilrmar em documento offlcial que 
melhor serã não termos código do que teI>o imperfeito ou io* 
ferior aos dos povos mais cultos. 

« Seja assim. Mas o que é código absolutamente perfeito e 
ey treme de reparo ou censura para todos quantos professam e 
praticam a sciencia do direito ? Qual o que poderá servir de 
norma e bem acabado modelo a ser seguido na organisação que 
ora se projecta ? 

« Não ha códigos incontroversos e adequados a todos os tempos 
e todos 08 legares. Os que como melhores são tidos» entre as 
nações mais do que nós adiantadas no estudo das sciencias, o 
da França, por exemplo, adoptado em diversos paizes igual- 
mente civilisados, feito a retalhos, e tendo em pouca impor- 
tância, diz Teixeira de Freitas, a questão do methodo, desde a 
sua publicação tem sido objecto de censuras» reparos e modi- 
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ílcaçOes qae saooeasivamente vSo melhorando o regimen esta- 
belecido. 

« No conjuncto de leis codificadas, não ha só a affirmagão de 
príDcipios de doutrina, questões theoricas ou de systema e me- 
thodo, tcão diversas e disputadas quanto às opiniões que as 
sustentam ou combatem ; ha ainda que attender a conside- 
rações de ordem pratica ; na applioac&o a doutrina acompanha 
a evoluçSo das idéas e cede & realidade dos factos • A lei ó o 
que entende e quer a sociedade que tem de ser por ella regida, 
é a expressão da sua incontrastayel vontade ; os códigos râo 
feitos para os povos, não estes constituídos para aquelles. 

« O que pôde convir em certo tempo e determinado logar 
pôde nSo convir em outro. Não ha, pois, princípios absolutos 
que determinem a perfeita organisagão de um código, a não 
serem aquelles que já se achavam consagrados na Gonstitoicão 
de 1824: «O código terá por fundamento as solidas bases da 
justiça e da equidade.» 

€ Destas condições não separou-se, no meu ver, qualquer dos 
trabalhos até hoje apresentados pelos organisadores de pro- 
jectos anteriores. 

« Havia nelles, como no que ora é examinado, mais de um 
ponto sujeito a contestações e duvidas que poderiam ser na 
discussão resolvidas ; eram lembradas correcções que com fa«- 
cilidade seriam feitas ; mas não havia erros que de todo e li- 
fninarmente os condemnassem ; não basta destruir, ó preciso 
também edificar. 

«O corpo legislativo^ em ultima analyse, é a auctoridade com- 
petente para definitivamente resolver sobre a adop(#o ou re- 
jeição das medidas propostas, tendo em vista as reaes neces- 
sidades do serviço publico. 

€ O que tenho no momento por indiscutível e de urgente ne- 
cessidade é sahirmos do estado anormal, subjecto, em que nos 
achamos, regendo-nos ainda hoje pela legislação obsoleta, bar- 
bara e anachronioa da antiga metrópole, incompatível com a 
situação, e que poderia ser apropriada a Portugal e suas co- 
lónias em 1600, até ser, como foi, e ha muito, abolida, mas 
que não pôde ser consentânea à Índole de um povo livre da 
America Latina. 
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€ Faga-66 o oodigo, qoanto postlyeli de aocôrdo oom o aperíéi- 
çoamento soientifloo e oom as oircamstanolafl do paiz« e por 
imperfeito que ieja, sempre será mellior do que a infiorme 
coUeocSo de leis ainda em vigor. 

< Temos entre nós o exemplo do modo por que podem ser 
feitas e melhoradas as leis qae regalam os direitos e as obri- 
gações na vida social. E' pelo estudo, é pela observa^^, é 
pela pratica que se íazem conhecidos os erros, as omissões, os 
inconvenientes ou defeitos qae convém reparar ou corrigir. 

< O antigo e o novo Godigo Criminal e do Processo, a lei da 
reforma de 1841, o Código do Commercio, a legislação hypo- 
thecaria, as da organisaçao da Justiça em 1871 e em 1890, e 
muitas outras disposições que de ent&o até hoje constituem o 
monumento das nossas instituições judiciarias, foram postos 
em execação e com o correr dos annos mais ou menos alte- 
rados, porque não ha código ou lei que seja immutavel e não 
se resinta da acção do tempo e da opinião sobre as reformas 
que se vão mostrando precisas. 

< O código ó o transumptodas legitimas aspirações de um povo 
ou, por outra, traduz a effectiva segurança de seus direitos e 
a exacta dednição de seus deveres ; representa as idáas, as 
tradições, os costumes, a elucação, o desenvolvimento e o pro- 
gresso da civilisação do meio a que é destinado. Bom código 
ô, pois, aquelle que bem consulta e harmonisa os interesses 
públicos e indivíduaes com attenção às condições peculiares 
da sociedade. 

€ Assim que, sem demorar-me no exame das questões de 
ordem, methodo, ou systema, classificação ou divisão de ma- 
térias e outras que tanto teem oocupado a attenção dos Juris- 
consultos, estando de aooordo em grande parte com os pontos 
capitães do projecto submettido ao exame da commissão, e 
porque se conformam, em geral, com os que serviram de base 
aos trabalhos da commissão de que fiz parte em 1889, tra- 
balhos muito adiantados, jÀ redigidos em artigos e todos 
publicados, formando um projecto simples e claro, me- 
thodido e conciso, naturalmente por mim considerado como 
valioso subãidio para o futuro Código Civil Brazileiro, declaro 
desde já que approvo o novo projecto, para que possa ser com 
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brevidado levado á apreciação do Corpo Legislativo, reser- 
vando-se para a digcussao aberta perante a commissão as obser- 
vações e emendas que sobre o fando e forma poderSo ser ainda 
apresentadas.» 

Mandado inserir na acta este parecer do Dr. Olegário, o Sr. 
presidente deu por findos os trabalhos da presente reunião às 
3 1/2 horas da tarde. 

E eu, A. F. Copertino do Amaral, secretario da oommissao, 
lavrei a preseate acta, que é assignada pelo Sr. presidente 
e demais membros •«- EpUacio Pessoa.^ O. B. de Aquino e 
Castro, ^^ Joaquim da Costa Barradas»'^ Amphilophio,-^ BuVhÕes 
Carvalho t-^ Lacerda de Almeida, 
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Acta da 2' renniâo da 



No dia 2 de abril de 1900, reunidos, sob a presidência do Sr. 
Dr. Epitacio da Silra Pessoa, todos os membros da commissão 
incumbida de estudar o projecto de CJodigo Civil Brazileiro, 
Drs. Olegário Herculano de Aquino e Castro, Joaquim da Costa 
Barradas, Amphilophio Botelho Freire de Carvalho, Francisco do 
Paula Lacerda de Almeida e João Evangelista Sayão de Bulhões 
Carvalho, o secretario fez a leitura da acta da reunião antece- 
dente, a qual é approvada e assignada por toda a oonmiissão* 

O Sr. Presidente declarou que se ia resolver definitivamente 
sobre as duas questões adiadas : 

a). Quanto ao art. 1» da lei preliminar, — obrigatoriedade 
da lei em geral. 

O Dr. Bulhões que, quando a commissão se occupára do as- 
sumpto na anterior reunião, já se havia retirado, diz, de accôrdo 
com o Dr. Amphilophio, ser necessário libertar o Qoverno Fede- 
ral da possível dependência da vontade dos Governos Estadoaes, 
quanto à effectividade da publicação da lei ; julga, entretanto, 
que ao Executivo Federal deve dar-se plena llbeidade no exer- 
cido da funcção constitucional de executar as leis, sem restrin- 
gir sua acção a commetter exclusivamente ao procurador sec- 
cional o encargo da publicação nas Capitães dos Estados. 

Em seu entender, melhor se consultaria o interesse do serviço 
publico, e se realisariam com vantagem os intuitos da proposta, 
ao mesmo tempo que se evitariam attrictos de competência, si a 
dita publicação for feita pelos meios que ao Qoverno Federal 
parecer mais conveniente, quer por intermédio do próprio pro- 
curador seccional, quer de outro qualquer funccionario federal, 
menos o juiz. E quanto aos municípios, achando boa a presum- 
pção sobre o recebimento, allí, da lei já publicada na capital do 
Estado, afim de ser contado o prazo, concordou, entretanto, 
com a indicação dos Drs. Barradas e Amphilophio, isto é,— que, 
desprezado aquelie meio, se adopte um prazo geral, compu- 
tado da data da publicação da lei na Capital Federal, segundo o 



Digitized by 



Cjooglé 



- 16 — 

Dr. Barradas qae o fixaria em 90 dias ; oa da data da publicaçSo 
na capital de cada Estado, conforme opinou o Dr. Amphilophio, 
que marcava o prazo de 30 dias. 

Após ligfeiras considerações dos demais membros da commissão, 
ficou deliberado redigir-se o art. !<> pelo modo seguinte: 

€ A lei promulgada na forma da Constituição, si não fixar 
outro prazo, será obrigatória : na Capital Federal e nas dos 
Estados três dias depois de publicada na respectiva folba 
oflSoial ; nos municipios, trinta dias depois da publicação na 
Capital do Estado respectivo, o Governo Federal providenciará 
sobre a publicação da lei nas capitães dos Estados »; 

No art. 2<>, cuja mataria se prende á do pi'ecedente, eliminou* 
se o segundo membro da adversativa : « ou do recebimento, etc.>; 
dizendo-se simplesmente ;... — < serão contados da data da 
publicação do regulamento ». 

b), A outra questão, cuja resolução ficáraa diada, é a da pro- 
posta do Dr. Amphilophio, segundo a qual deveria oonsignar-se 
um artigo, dando força de lei ás decisões do Supremo Tribunal 
Federal, nas condições estabelecidas pelo proponente na reunião 
do dia 29 do mez findo. 

O Dr. Bulhões, que também não se havia pronunciado a este 
respeito, entende que não se deve dar esta attribuição áquelle 
tribunal, por ser isto contrario aos principies constitucionaes, 
que delimitaram todos os casos em que as Aincções de um poder 
devam ser exercitadas por outro, não se comprehendendo nesse 
alludido excesso de poder a ftmcção legislativa, trasladada na 
proposta para o Supremo Tribunal, que ó mero julgador, sem 
atictorldade para revogar a lei. 

O Dr. Amphilophio declara que, com todo o respeito devido ã 
alta competência do collega que o precedeu, não vê na me- 
dida proposta um attehtado aos principies constitucionaes ; e, 
antes, ella se coaduna com a separação dos poderes, tão admi. 
rada pelos publicistas de melhor nota, uma vez que não se des- 
membra uma só parcella da fiincção legislativa do Congresso 
Nacional para addital-a à dó Judiciário no que este tenha de ori- 
ginário e de exclusivo. Os podere§ ftinccionam independentes, 
mas harmónicos, e a harmonia não se quebraria com a unifor- 
midade na applicação da lei. O mesmo se dá quando, por excesso 
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do Bzeeativo, o Poder Judiciário reirtodica sua autonomia. Desde 
que ainda não se põem pêas à liberdade de reformar o tribunal 
as suas próprias deoisOes, tudo quanto fôr conducents a unífor- 
misal-as, parece-lbe de grande alcance. 

O Dr. Bulhões replica, dizendo que praticamente a providencia 
não terá o valor que delia se espera, porque a decisSo do tribu- 
nal poderá ser annaliada por uma lei do Ck>ogresso ou reformada 
por uma resolução nova e differente do próprio tribunal. Além 
disto, ter-se-hia uma regra muito restricta para os objectos da 
competência do Supremo Tribunal, já de si muito limitada, ser-* 
vindo de norma, só em poucos casos, e isto mesmo aos juizes 
federaes apenas. 

Os Drs. Amphilopliio c Barradas asseguram que o Supa:«me 
Tribunal applica o direito civil e o commercial, e mesmo o civil 
entre os Estados. 

O Dr. Amphilophio volta ao assumpto, historiando o que se 
passa em outros paizes e, allude a um projecto de lei, já appro- 
vado pelo Senado Federal e que pende de rescdução da Gamara 
dos Deputados, contendo, além de preceitos sobre embargos 
aos nccordáos e outros, as idéas de sua proposta, que com vanta- 
gem poderiam âcar consagradas na lei preliminar do Código 
Civil. 

O Dr. Barradas diz concordar com as idéas desse projecto, 
jalgando, porém, que ellas devem ficar em lei especjal. 
O Dr. Lacerda vota de accôrdo com Dr. Amphilophio. 
O Dr . Olegário, sobre este objecto, lê o seguinte parecer ; 
< Não me pareee conveniente a adopção da emenda que tem 
por fim dar ao Supremo Tribunal Federal a attribvição dê 
tomar assenftos, com força obrigatória. Iria invadir, contra o 
preceito da Constituição, a exclusiva competência do Poder 
Legislativo para formular leis, porque força de lei viria a 
ter o assento tomado na forma proposta. 

4c Esta mesma consideração obstou o cumprimento do decreto 
de 1875, que dispoz sobre tal assumpto, sem que fosse jamais 
dado à execução, não tanto pela difflculdade pratica do preen- 
chimento das formalidades que deviam preceder á tomada 
do assento, como, sobretudo pela razão de inconstituciona- 
lidade, o que se exicontra em documentos offlciaes. 

A. C. C. 2 
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« Accresce que o Supremo Tribunal, como por vezes tem 
resolvido, não accaita attribuições nem reconhece competência 
em uma lei ordinária para ampliar, supprimir ou modificar 
as que só lhe podem ser conferidas pela Constituição, sendo 
como é um Poder Politico, independente e organisado pela 
forma estabelecida na mesma Constituição. 

« Seria, pois, a nova disposição letra morta, caso entendesse 
o tribunal dever persistir na opinião que tem até agora ma- 
nifestado. 

« E esse inconveniente conviria evitar por considerações 
obvias. 

« Os assentos obrigatórios até serem derogados pelo Poder 
Legislativo ou pelo próprio tribunal tornariam cada vez mais 
varia e incerta a lei em sua applicação, e esse mal parece que é 
justamente o que determina a proposta apresentada. 

« Com a successiva substituição dos jaizes do tribunal 
aconteceria que os dois terços de votos precisos para a delibe- 
ração poderiam facilmente desapparecer e assim não teria a 
decisão obrigatória a fixidez precisa, tractando-se de disposição 
permanente. 

€ O tribunal julga em espécie ; não pôde, portanto, ordenar 
em these o que possa ou deva ser applicado a casos futuros. 

« Bem se comprehende a razão plausível que suggeriu a 
a emenda— dar prompto remédio á anarcbia judiciaria que real- 
mente existe no foro*, cumpre confessal*o, vendo-se que sem 
unidade de pensamento na intelligencia e applicação das leis 
são os casos julgados pela justiça estadual, conforme entende 
cada juiz ou tribunal, sem que haja meio ordinário de regu- 
larisar-se ou uniformisar-se a administração da justiça como 
é de irrecusável necessidade, desde que as leis substantivas 
vigoram em toda a Republica. 

4c Por mais claras que estas pareçam, surgem na applicação 
duvidas que as podem prejudicar em sua essência, com grave 
prejuízo do direito das partes. 

« Mns, o meio do remediar este mal geralmente sentido é, no 
meu ver, outro ; e independente de tocar-se na Conâti- 
tuição ou leis orgânicas do Poder judiciário, é simplesmente 
ampliar-so o recurso extraordinário, ató hoje admittido em 
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casos muito restrictos» que o tornam de todo inútil, sem van- 
tagem para a justiça ou diroito das partes ; dando-se ao 
art. n. 59n. Ill § l"" da Constituição uma interpretação miiis 
consentânea á razão e ao direito, e tendo-se como comprehen- 
dido na espécie o caso commum de errada applicaçãoda lei federal, 
por falsa intelligencia de sua disposição. Julgar uma lei inap- 
plicayel, ou applical-a mal, no fundo e no effeito, o resaltado é o 
mesmo. 

« Nem se argumente com a apregoada autonomia judiciaria 
dos Estados, ou separação das justiças estadoal e federal. 
A justiça é uma só e a mesma em toda a parte ; constitue a 
maior força da federação ; enfraqucçam-na, pelos erros na 
applicação de seus preceitos, e a federação perigará, por certo, 
porque o laço que a prende é a unidade do direito, principal 
garantia da ordem publica e segurança individual. 

« Com o regimen estabelecido e com a pratica observada in- 
variavelmente, dá-se recurso para o Supremo Tribunal Federal 
de diversas dicisões proferidas pelas justiças estadoaes ; como 
ncs habeas-corpus conílictos — revisões criminaes, etc. nem 
por isso se deu por oíTendida a independência do Poder judi- 
ciário Estadual. 

€ Não é, pois, muito pretender que a bem dos altos interesses 
da justiça, possa o mesmo tribunal, ao conbecer do recurso 
extraordinário, que também lhe ô dado pela Constituição 
emendar o orro e reparar a injustiça que tenham sido pra- 
ticados com a applicação da lei ao caso sujeito a falsa decisão 
superior. E, por tal meio, ter-se-ha chegado ao fim a que ' 
se propõe a emenda apresentada. Em todo o caso, por IxMt que 
fossa a medida, não caberia no Código Civil ; antes na reforma 
da lei n. 221, que completou a organisação da Justiça Federal.» 

O Sr. Dr. Epitacio Pessoa, á vista da maioria das opiniões 
considera prejudicada a proposta do Dr. Amphilophio. 

Em seguida, oDr. Bulhões referindo^se ao facto de se ter 
resolvido, por maioria, na reunião anterior, alguns dos pontos 
discutidos, quando elie, por motivo de força maior, jà se havia 
retirado, acha conveniente que se consigne na acta que 
não manifestara 8u\ opinião a respeito das matérias decididas 
em sua ausência. 
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Os demais membros da commissão aooeitam a deelaraglo, 
ficando estabelecido, como regra a seguir dos trabalhos, esse 
modo de entender, aâm de uão protellar o exame do projecto. 

O Dr. Epitacio Pessoa convida seas collegas a proseguirem 
na analyse da 2« parte da lei preliminar, Indicada sob a lettra B, 
Resolve-se logo eliminar a epigraphe— « Disposições relativas ao 
direito internacional privado >— e passa-se á discussão do art. 15 
do projecto, relativamente à jastiâcagão da nacionalidade. 

O Dr. Barradas, por se tractar nesse artigo de matéria de 
direito constitucional, e também de processo, visto versar sobre 
meio de prova, propõe que seja eliminado: o que se vence, 
contra o voto do Dr. Olegário, que opinou pela conservação do 
preceito, por ligar-se ao exercido dos direitos privados e en- 
contrar-so em todos os códigos. O Dr. Bulhões votou pela sap- 
pressão, por diversa razão da que fundamentou a proposta do 
Dr. Barradas, visto que não dava, em direito civil, importância 
ao principio da nacionalidade, e adoptava o do domicilio para 
determinar as relações do direito privado. 

Assim, é supprimido o art. 15 do projecto de lei preliminar. 

No art. 16 resolveu-se corrigir a redacção, substituindo se as 
palavras finaes^« antes de mudal-a »— por-^c anteriormente». 

O art. 17 ficou redigido assim: 

< São reconhecidos, no Brazil, os direitos adquiridos em virtude 

< de sentenças ou actos praticados no extrangeiro segundo a lei 

< respectiva, comtanto que não importem offensa à soberania 
€ nacional, ã ordem publica, aos bons costumes ou a alguma 
« lei federal prohibitiva ». 

O art. 18 foi supprimido por indicação do Dr. Bulhões, visto 
ser a reproduoção do precedente. 

Quanto ao art. 19, o Dr. Bulhões propoz que se additasse a 
exigência de estar a forma de accôrdo com a lei nacional, quando 
esta a preoeituasse como substancial e necessária para a vali- 
dade do acto. O Dr. Amphilophio combate o additivo ; e, igual- 
mente 08 Drs. Lacerda e Barradas, dizendo este que no 
art. 19 só se tracta de forma material ; e portanto, suggeriam 
a substituição das expressões— c forma authentica >— por— cfórma 
extrínseca»: o que foi aceito ; e ainda, no final do mesmo artigo, 
dizendo-se— c são praticados », em logar de— se praticam. 
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No art. 20 foram substituídas as palavras:— c meios mais 
amplos»— por — c meios difper entes »— por indicação do Dr. Am- 
philophio. 

O art. 21 ficou tal qaal. 

O art. 22 foi mantido por maioria ; visto conter o principio 
mais geralmente acoeito hoje— da nacionalidade ; contra os votos 
do Dr. Bulhões e Barradas, que preferem que a lei de domicilio 
prevaleça para a capacidade. 

Nesse mesmo artigo, por indicação do Dr. Amphilophio, foram 
aocrescentadas as palavras— c o seu estado >--depois da 
expressão— rege ;— substituída a expressão— direitos— por esta: 
—relações. 

O Sr. Dr. Epitacio Pessoa suspendeu os trabalhos às 31/2 
horas da tarde e eu A . F. Gopertino do Amaral, secretario da 
commissão, lavrei a presente acta que vai assignada por todos os 
membros —Epitacio Pessoa,— - O, H, d'Aqi^ino Castro. — 
Joaquim da Costa Barradas.'^ Francisco de Paula Lacerda 
de Almeida. — AmpÃiíopÃío.— /. E, Sayão de Bulhões Carvalho, 
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AGta da 3* reunião 



No dia 6 de abril de 1900 reuniram-se novamente os mem- 
bros da commissão sob a presidência do Sr. Dr. Epitacio Pessoa, 
comparecendo os Drs. Olegário Herculano de Aquino e Castro* 
Joaquim da Costa Barradas, Ámphilophio Botelho Freire de 
Carvalho e Francisco de Paula Lacerda de Almeida ; estando au- 
sente o Dr. João Evangelista Sayão de Bulhões Carvalho. B* 
approvada a acta do dia 2. 

O Dr. Epitacio declarou que, antes de proseguir-se na aua- 
lyse da lei preliminar do código, no ponto em que se havia 
ficado na reunião antecedente, era de mister sujeitar à consi- 
deração dos membros presentes da commissão o esclarecimento 
que lhe tinha fornecido o auctor do projecto, Dr. ClovLs Bevilá- 
qua, depois de conhecida por elle a actx da dita reunião. Refe- 
ria-se à suppressão, jà resolvida, do art. 18, a qual não parecia 
plausível, porquanto desapparecia o motivo que a elia tinha 
presidido, visto não se comprehender a matéria desse artigo 
na do art. 17. Neste ultimo o projecto alludia a factos passados, 
attendia ã lei em these e cogitava dos direitos adquiridos em 
virtude delia; no art. 18 figurava a lei em hypothese, isto é, 
antes de produzir os seus eíTeitos no território nacional ; estabe- 
lecendo-se ahi as condições precisas adm de que a lei extran- 
geira pudesse ser applicada. Assim, os casos eram diversos e 
não podiam ser fundidos em uma só disposição. 

Attendida a observação, reconsiderou-se a matéria, ficando 
decidido restabelecer o art. 18; redigido, porém, com ligeira 
modificação, peio modo seguinte : 

4c Não será também applicada no Brasil lei estrangeira que 
seja contraria áltoberania nacional, etc.» 

Passa-se ao estudo do art. 23. 

O Dr. Barradas, antes de referir-se propriamente ao contexto 
desse artigo, propõe um additamento ao art. 22, assim concebido: 

< Quando o individuo tiver duas nacionalidades, ou nenhu- 
ma, serã applicada subsidiariamente a lei do domicilio. > 



Digitized by 



Google 



r 



— 23 — 

O Dr, AmphilopMo observou que o individao pôde não ter 
domicilio, oa ter mais de um; e isto seria outra questão. 
Em todo oaso pensa que, na hypothese de duas nacionalidadeSt 
dever-se-hia applicar o principio geral da nacionalidade, com di- 
reito de opção; e, na ausência da nacionalidade, o do domicilio, 
ou na falta deste a residência. Observa aindaque as duas 
nacionalidades poderão ser a brazileira e extrangeira, ou ambas 
extrangeiras, applicaado-se no primeiro caso o principio geral- 
mente dominante e no segundo o daopQão. 

O Dr. Barradas discorda do seu coUega, dizen:io que o prin- 
cipio falha na hypothcS3 de pluralidade de nacionalidades, 
parecendo-lhe ahi inapplícavel. Não admitte a opção, porque o 
individuo não pôde renunciar a nacionalidade, nem o acto ficar 
dependente da vontade individual; adopta neste caso a lei do 
domicilio, julgando que se devia redigir a disposição como se 
acha no art. 36 do projecto Nabuco, a saber : 

4c Todavia o estado e a capacidade civil serão subsidiariamente 
regulados pelo domicilio ou residência. 

€ § quando a pessoa não tiver pátria, por havel-a perdido 
em um paiz e não havel-a adquirido em outro. 

€ § quando a pessoa tiver duas pátrias em razão do conâicto 
não resolvido das leis do paiz do nascimento e do paiz de 
origem. » 

Os Drs, Olegário e Lacerda concordam com o Dr. Barradas ; 
e assim se resolve, accresoentando-se, por indicação do Dr. Epi- 
tacio, ao segundo § a restricçSo : 

< salvo quando uma das pátrias fôr a brazileira, caso em que 
esta deverá prevalecer. » 

Sobre o art. 23, o Dr. Amphilophio pondera que a forma dada 
ás disposições deste artigo não foi feliz, além de ter sido o fundo 
sacrificado, uma vez que o auotor não íez a distincção, aliás 
admittida em outros códigos, das duas hypotheses : nubentes 
da mesma nacionalidade ou um nacional e outro extran- 
geiro. 

Segundo os códigos Francez e Italiano, de um lado, prevalece 
a lei do logar do casamento, outro grupo de códigos, a cuja 
frente o Allemão e o Portuguez, fazem ao caso applicação do 
principio da nacionalidade. 
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EaU ultimo oodigo oontém a seguinte dispogioSo: 

€ Art. 1065. O casamento contratado em paiz estrangeirot 
QBtre pertttguezeg, não produz efléitos civis neste Reino, nfto 
sendo contrahido em conformidade da lei portugaeza, salvo o 
que 86 acha estabelecido na 2« parte do art. 24, quanto k 
I6rma externa do contracto. 

€ Art. 1066. O casamento contrahido em paiz estrangeiro^ 
entre portuguez e estrangeira ouentre estrangeiro e portugaeza 
produz effeitos civis neste Reino, verificando-se relativamente 
ao cônjuge portuguez as condições requeridas pelas leis portu- 
guesas.» 

A reléreneia à 2"" parte do art» 24 desse mesmo código portu- 
guez é do teor seguinte : 

4c A íbrma externa dos actos será todavia regida pela lei do 
paiz onde forem celebrados, salvo nos casos em que a lei ex 
pressamente ordenar o contrario.» 

O Código Chileno contém disposições quasi idênticas, &zendo a 
distincçao apontada. 

A matéria, continua o proponente, é difflcil pelas suas conse- 
quências e deve ser ponderada, tanto mais quanto o auctor do 
projecto afastou-se dos dous systemas. 

Os Drs. Lacerda e Barradas não acham defeito na substancia 
do art. 23, que aceitam* salva a redacção, que é confusa. O ui- 
timo acoresceata que, racionalmente, deve ser applicada á forma 
do casamento o principio já auteriormente adoptado. Desde .o 
momento em que o casamento ô valido no paiz om que ó contra- 
hido, deve sel-o em toda a parte. Assim, julga que o projecto foi 
maisli beral neste ponto, respeitando aliás os dous principies car 
deães ; e, aceitando a capacidade, resalvou no art. 24, que é 
coUorario do 23, as regras da legislação brazileira, quanto ao0 
proclamas e impedimentos. 

O Dr. LAcerda diz que a discussão parece versar sobre a forma 
extrínseca do acto, e que, quanto ao fundo e aos effeitos, deve 
regular a capacidade, do que já cogitou o art. 22. 

O Dr. Amphilophio explica, dizendo que impedimento não é 
fórma extrínseca, e que o art. 22 prescreveu para a generali- 
dade, mas não quanto ao casamento, matéria que o auctor 
reservou especialmente para os arts. 23 e 2Ô. 
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O Dr. Olegftrío concorda com os Dm. Barradas e Lacerda; e 
por isso resolvese redigir o art. 23 só com as seguintes modifi- 
cações : € derendo ser nesta ultima faypothese », em yez de 
4c sendo nesta, ete. » e « perante o agente > em logar do 
€ pelo, agente.» 

Art. 24. O Dr. Lacerda sustentou a quest&o de compreben- 
der-se a edade entre os requisitos alli exigidos ; mas foi vencido, 
por entender-se que a disposição do art. 22 j& a havia abran- 
gi Jo. * 

Apenas no § 3^ desse artigo foi substituida a palavra — c es- 
poso » — por — € cônjuge ». 

Art. 25. Ficou como no projecto. 

Art. 26. B' mantida a disposição desse artigo, contra o voto 
do Dr. Amphilopbio, que desejaria applicar-lhe o systema que 
queria para o disposto no art. 23. 

Art. 27. — Sobre o regimen dos bens. 

O Dr. Barradas propOe a simpliâcação do artigo, sapprimindo- 
se as palavras — logar em que os esposos fixarem o seu pri- 
meiro domicilio — ficando assim redigido : 

« O regimen dos bens entre cônjuges de nacionalidade diífe- 
rente, na ausência de pactos ante-nupoiaes, sorá o determinado 
pela lei do domicilio conjugal.» 

O Dr. Amphilophio propõe o seguinte substitutivo, de accordo 
com as leis portugneza e allemã, e por entender que nesto caso 
o domrcilio seria critério vago : 

« Quando não houver convenção espressa para o regimen dos 
bens entre cônjuges de nacionalidades diíferentes, será elle 
determinado pela lei pessoal do cônjuge varão.» 

O Dr. Lacerda concorda com o Dr. Amphilophio, dizendo que 
a lei do domicilio não pode reger, na espécie, os bens porque 
ella é mutante, e porque na lei pessoal ha mais estabilidade. • 

O Dr. Barradas nâo acceita o additivo, pois que no instituto 
matrimonial prevalece hoje a regra da vontade accórde dos 
cônjuges, presumida na ausência de convenção, que em todo o 
caso seria ante-nupcial e portanto no momento cm que ainda 
não havia o vinculo. Julga que ambos os cônjuges devem ser 
attendidos com a lei do domicilio, não havendo razão para que 
prevaleça a lei pessoal do marido sobre a da mulher. 
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O Dr« Olegário concorda com o Dr. Barradas cuja proposta é 
acceita. 

O Dr. Lacerda volta ao objecto do art. 27, declarando que é 
ddfectivo, porque só tracta do regimen dos bens, sem cogitar dos 
eíFeitos do casamento em relação ás pessoas dos cônjuges, pa- 
recendo-lhe que seria nesse artigo o logar apropriado para 
dispor sobre a lei que deva regular as relaçOes jurídicas na so- 
ciedade conjugal. 

O Dr. Olegário pondera que o assumpto se comprehende na 
generalidade do art. 22. 

O Dr. Lacerda replica que no art. 27 em questão a matéria é 
exclusivamente de direito internacioaal privado, pois tracta-se de 
cônjuges de nacionalidades differentes, cujo enlace deva produzir 
eífeitos no Brazil, ao passo que a disposição do art. 22 ó gené- 
rica e não pode abranger a especialidade. 

Segundo sua opinião, a lei do domicilio não pode reger a espé- 
cie; mas sim a da nacionalidade do marido. Neste sentido se re- 
solve devendo o Dr. Lacerda apresentar a redacção ulteriormente. 

Art. 28. O Dr. Ampbilophio observa que na hypothese de ter 
sido vencedora sua proposta quanto ao art. 27, com este poderia 
ser fundido o art. 28. Tendo cabido a proposta, fica o art. 28 
tal qual. 

Art. 29. Quanto ao reconhecimento da dissolução do vinculo 
matrimonial, resultante do divorcio entre cônjuges extrangeiros. 

O Dr. Lacerda considera de relevância a matéria que é 
d'aquellas que os internacionalistas qualificam de ordem publica 
G cuja entrada na legislação brazileira deve ser obstada. Não 
encontra questão mais alta e que mais interesses alcance. 
Combate, pois, a disposição, não admittindo todos os effeitos 
da dissolução do vinculo, pois isto iria de encontro, além do 
mais a uma lei probibitiva, a de 1890. 

O Dr. Olegário concorda com o Dr. Lacerda. 

O Dr. Ampbilophio entende que se deve reconhecer o facto, 
mas limitar os seus effeitos ; e propõe que se addite ao artigo 
as palavras «salvo quanto aos seus effeitos no Brazil>. 

O Dr. Barradas propõe que à vista do disposto no art. 17, 
seja o art. 29 supprimido. 

E^ acceita esta ultima proposta. 
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Art. 30. O Dr. Barradas indica nova redacção, a saber : 

« A tutela do incapaz é regulada por sua lei nacional ; toda- 
via as autoridades brasileiras terão competência para tomar 
provisoriamente medidas necessárias á protecção da pessoa e á 
conservação dos bens do incapaz estrangeiro, até que o Estado 
respectivo proveja como de direito.» 

Art. 31, oomo no projecto. 

Art. 32, idem. 

Art. 33, — sobre bens moveis e immoveis. 

O Dr. Barradas diz que a forma do artigo não é boa : nos 
tempos que correm, a tendência é eliminar a iinha de separação 
entre bens moveis e immoveis. N'ão vê razão para a distincção 
hoje, desde que ella não tem alcance jurídico. A regra vae 
sendo que os bens moveis teem em geral mais valor do qae a 
propriedade immobiliaria, e até já se dá circulação aos immo- 
veis, commercialmente fallando, como no caso das letras bypo- 
thecarias. O que convém, pois, é determinar qual a lei que re 
guie as condições jurídicas dos bens e pensa que é a da rei sitoe. 

O Dr. Lacerda concorda com o Dr. Barradas. 

Os Drs. Amphilophio e Olegário pensam de modo contrario, 
acceitando a idea do projecto, salva a redacção : o que é decidido 
pelo Sr. presideate, ficando redigido o art. 33 assim : 

« Os bens moveis são regulados pela lei pessoal do proprie- 
tário. Os de localisação permanente, porém, assim como os 
immoveis, estão sujeitos á lei do logar de sua situação 

Art. 34, como no projecto. 

Art. 35, — sobre obrigações. 

O Dr. Lacerda propõe, na lettraa; a suppressão das palavras 
« e e/feitos, porque a obrigação tem effectividade no logar 
em que é cumprida, não se podendo prever muitas vezes qual 
seja esse local, como por exemplo, nas cambiaes. 

ODr. Barradas concorda com o Dr. Lacerda, mesmo porque 
mantendo-S9 alli aquellas palavras, ficariam excluídos da dis- 
posição as obrigações hypothecarias ; e propõe que se adopte o 
modo de dizer do projecto Nabuco ( nos arts. 51 a 52 ), a saber: 

< A substancia e effeitos das obrigações serão regalados pela 

< lei do logar onde foram celebrados, salva a expressa convenção 

< das partes contractantes. 
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< Segu&rfto, poràB, a lei do Bnzil as obrigaçôos que, pelo seu 
« objecto eò no Brasil são exequíveis.» 

O Dr. Laoerda propõe qae na lettra b se diga : < QaaHto 
aos seus effeUos e modo de execuçSLo* » 
Deoidiu-se pois pedigir assim o art. 35 : 

< As obrigações convencionaes, assim como as que se origioam 
« de declaração unilateral da vontade, serão erguladas : 

a) «Quanto á substancia, pela lei do legar onde forem c^ebrados 
« os actos que as originaram, salvo estipulação em contrario, 
« ofEènsa ao direito nacional dos pactuantes ou á ordem publica ; 
< h) Quanto aos seus effeitos e modo de execução, pela lei 
« do logar onde se cumprirem. 

« Seguirão, porém, a lei brazileira as obrigações que pelo seu 
« objecto só o Brazil forem exequíveis. 

Art. 36. Diga*se : — « onde foram praticados» em vez 
de: « onde se bou verem realisado os factos que lhes deram 
causa.» 

Art. 37. Diga-se : < A successão hereditária abre-se » e não 
como no projecto. 

Art. 38. Gomo no projecto. 

Art. 39. O Dr. Barradas propoz a suppressão das palavras 
flnaes — « vigentes ao tempo de sua morte » ; e o Dr. Laoerda, 
— que se dissesse nesse artigo : testamento feito de acoordo com 
a lei embora outra lei posterior a altere (com referencia á forma) . 
£* resolvido adoptar só a ultima indicação. 

Art. 40. Gomo no projecto. 

Art. 41. ODr. Amphilophio vota contra a disposição desse 
artigo como foi concebida por ser inconstitucioiHiI : nos casos de 
competência originaria do Supremo Tribunal Federal só se com- 
prebendem os que foram expressos na Gonstituição. 

O Dr. Barradas lembra a conveniência de restringir a idéa do 
artigo, dizendo-se : « sentenças eiveis » porque nem todas as sen- 
tenças são exequíveis no Brazil. 

O Dr. Olegário discorda do collega precedente, julgando que a 
forma genérica ó melhor, porque assim poderá abranger o comple- 
mento de alguma sentença criminal estrangeira, tendo combinado 
com o Dr. Amphilophio em omittir as palavras— pelo Supremo 
Tribunal Federal. » 
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o Dr. Amphilopbio concorda com o Dr. Olegário em man- 
ter-se a expressão genérica — sentençaa — pois que, como bem 
notou seu collega, em Françii e na Bélgica, por exemplo, ha 
sentenças mixtas proferidas por um único juiz, que não só julga 
na condemnação crime, mas na parte cível. 

Propõe a seguinte fórmula para o art. 41 : 

< As sentenças dos tribanaes estrangeiros, que para serem 
« exequíveis no Brazil dependerem de homolo- gação, ficarão 
< sujeitas Às condições determinadas em lei especial. > 

O que ó aceito. 

Art. 42. O Dr. Olegário rejeita este artigo pela forma, e pelo 
fundo. 

O Dr. Lacerda diz que o artigo não é comprebensivo, peís 
pareee limitar-se ao caso da solução de um conflicto; aeba que o 
principio da fiança é uma garantia da maior importância, qual- 
quer que seja a causa. 

O Dr. Barradas, em antagonismo com os seus dous collegas, 
propõe que se consigne na lei preliminar a disposição abolindo a 
fiança ás custas do processo, que é um obstáculo quasi ao accesso 
aos tribanaes, estando ella de facto já abolida com as convenções 
interoacionaes. 

O Dr. Amphilopbio conc<»!da com o Dr. Barradas julgando 
anacbronica a instituição, mas manifesta esorapolo psla abo- 
lição nesta lei preliminar do Código. 

Resolye-se que seja eliminado o art. 42, por ser a matéria de 
processo. 

E nada mais havendo a tractar, levantou- se a reunião ; e eu 
A. F. Copertino do Amaral, secretario, lavrei esta acta, 
que vai assignada pelos membros da commissão que esti- 
veram presentes • — Epitacio Pessoa, — /. daCosta Barradas. — 
O, H, de Aquino e Castro,-^ Fra^iciscQ de Paula Lacerai de 
Almeida,-^ Amphilophia^ 



Digitized by VjOOQ IC 



— 30 — 

Acta da 4* reniiião 



Em 9 de abril de 1900 renniu-se novamente a commissSo, cfob 
a presidência do Sr. Dr. Epitacio Pessoa. Ck)mpareoeram os 
Srs. Drs. Olegário Herculano de Aquino e Castro, Joaquim da 
Ck)sta Barradas, Francisco de Paula Lacerda de Almeida e João 
Evangelista Sayão de Bulbões Carvalho ; tendo faltado, por mo- 
tivo justificado, o Dr. Amphilophio Botelho Freire de Carvalho. 

Depois da leitura da ultima acta, que foi approvada, o Dr. Bar* 
radas julga opportuno que, antes de entrar-se no estudo da 
parte geral do projecto de código, sejam aventadas ainda algu- 
mas questões concernentes á mataria da lei preliminar, pois 
allude a duas omissões sobre objecto importante e que carece de 
ser decidido. 

a) Em primeiro logar, observa que no art. 22 da dita lei se 
tracta unicamente da capacidade das pessoas physicas ou natu- 
raes, sem haver referencia às pessoas moraes ou jurídicas ; e que 
sendo assim, abrir-se-ha uma válvula por onde podem todas as 
associações extrangeiras, mesmo as que aqui não tenham suc- 
eursaes ou agencias, estabelecer-se no paiz e ftinccionar livre- 
mente, sem subordinação a quaesquer regras que a respeito de 
suas congéneres nacionaes o legislador brazileiro haja pre- 
scripto. Accrescenta que a doutrina da capacidade das pessoas 
jurídicas extrangeiras é muito controvertida; e por isso mesmo 
julga prudente determinar que — a capacidade de taes pessoas 
deva ser regulada pela lei de sua sede, salva a auctorisação para 
funccionarem ou fazerem valer seus direitos no Brazil. 

b) Outra omissão referese à matéria do art. 38 da lei pre- 
liminar, sobre a ordem da vocação hereditária. Pelo modo 
por que ficou redigido, não está o fisco extrangeiro ezcluido de 
addirá herança ou de occupal-a. 

Reputa, pois, de mister remediar ao perigo que advirã de 
dar-se ao fisco extrangeiro o direito de successão, lembrando que 
se insira a disposição contida no art. 41 do Projecto Nabuco, 
estabelecendo que quaesquer que sejam o logar do fallecimento 
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e a nacionalidade do def unoto, os bens immoveis ou moreis que 
no Brasil se acharem e fizerem parte da herança vaga, perten- 
çam ao domínio imminente do Brazil. 

O Dr. Bulhões, coherente com suas idéas, resolveria a primeira 
questão applicando às pessoas jurídicas o principio da lei ter- 
ritorial, apezarde que se possa alada suscitar, quanto às pes- 
soas moraes, a questão da nacionalidade. 

Mas, estando firmado este ponto, relativamente à capacidade 
das pessoas naturaes, que se deverão reger pela lei nacional, a 
questão será de saber si se deve incluir na lei preliminar uma 
disposição concernente também às pessoas jurídicas. Entende 
que sim, ^devendo para isso, no art. 22, fazer-se uma re- 
stricção ao principio gerai adoptado, resalvando o que dispde o 
próprio Código no art. 23, cm relação às pessoas jurídicas ex- 
trangeiras. 

Aceita também a proposta do Dr. Barradas, quanto à se- 
gunda questão ; devendo accrescentar-se no art. 38 o seguinte: 
«salvo o domínio immiaente da União sobre as heranças vagas. » 

O Dr. Barradas explica que no art. 23 do código, a que al- 
lude o Dr. Bulhões, só se tracta de sociedades extrangeiras que 
queiram se estabelecer ou funccionar no território brazileiro ; 
mas que elle figurara outras hypotheses. 

O Dr. Lacerda, com referencia à primeira questão, acha con- 
veniente a restricção ; admittindo a divisão que, no art. 18 do 
Código, ftiz o auctor do projecto— de pessoas jurídicas de direito 
publico e pessoas jurídicas de direito privado—, é claro que as 
primeiras não estão sujeitas às mesmas regras das segundas , 
que para terem personalidade Jurídica no Brazil precisam do 
reconhecimento ou da habilitação. 

Quanto à segunda questão; também está de accordo com o 
Dr. Barrarias. Mas, em abono do projecto, pensa que a solução 
se poderia deduzir do contexto do art. 34 da lei preliminar, 
dispondo que os bens moveis, cuja situação for mudada, conti- 
nuam sujeitos â lei da situação que tinham quando foi iniciada 
a mesma acção. ^ Acha que a questão está em parte resolvida, 
podendo, eatretanto, haver o coafiicto da lei pessoal do de cujus 
com a local dos immoveis ou dos moveis de localisação pcrma- 
nente, acceita a restricção. 
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Diz mais que o art. 23 do próprio oodigo, ao qual já se ailadia, 
excluo a possibilidade de ser^n os immoyeis adquiridos pelo 
Hsco extrangeiro, pessoa jurídica de direito publico. Eutende 
que o auctor foi progressivo, de acoordo com os internacionalistas 
mais adeantados, não querendo elle inhibir em absoluto o Bstado 
extrangeiro de possuir bens immoyeis no Brazil, salvo havendo 
oíTensa de certos principies. Em todo o caso concorda com a 
proposta. 

O Dr. Barradas responde ao coUega precedente que o art. 34 
da lei preliminar, ao qual se soccorre, não resolve a questão, 
porque na hypotbeso por elle figurada tracta-se de uma univer- 
salidade de bens, do. património todo, ao passo que no citado 
art. 34 só se cogita de bens individualisados. 

Tractando-se de successão, o principio geral que regula éo da 
lei pessoal do de cujus; e a este propósito lembra a opinião de 
alguns escríptores italianos, que consideram a propriedade, por 
assim dizer, como uma projecção do individuo. Exactamente, 
por isso, foi que suscitou a questão. Cita o exemplo de uma 
herança deixada ao Papa por uma Princesa, recusando os tri- 
bunaes francezes ao Summo Pontífice a capacidade para herdar. 

Em seu entender, o próprio Código, na ultima parte do 
art. 1790, resolveria a questão, ai alli não se tractajBse só da he- 
rança do nacional. 

Seria, pois, de vantagem que na lei preliminar houvesse uma 
disposição a este respeito. 

O Dr. Olegário concorda com o Dr. Barradas, visto que o prin- 
cipio da herança do Estado tem sido muito contestado. Sua opi- 
nião no caso figurado —de bens vagos que houvessem pertencido 
a extrangeiros,— é, que deveriam ser devolvidos a instituições pias^ 

Em ultima analyse, apezar de considerar inútil a resolução 
proposta, admitte que figure na lei preliminar, dizendo-se no 
art. 38 — «salvo o dominio immiaente nacional sçbre as heran- 
ças vagas». 

O Dr. Barradas, á vista da discussão, propõe para a segunda 
questão a seguinte fórmula additiva ao art. 38 : — < salvo o 
que se acha disposto neste Código sobre heranças vagas abertas 
no Brazil». 

Assim se decide. 



Digitized by 



Google 



-33- 

Vai-se tractar agora da — Parte Geral do Projeoto de CkKligo 
— Livro I Das pessoas. Ti talo I. Disposições geraes, 

Art. l\ 

O Dr. Bulhões propõe a suppressão do artigo e seus paragra- 
phos, por inútil e confuso, notando mesmo impropriedade do 
emprego da palavra — família, a qual em direito tem sentido 
techoico, e não é, por certo, o que o auctor lhe attribue. 

Os Drs. Olegário e Barradas concordam com o ooUega prece* 
dente ; mas 

O Dr. Lacerda, que também achava confusas e deficientes as 
disposições deste artigo, indicou o seguinte substitutivo: 

< As disposições deste Código, quanto ás pessoas, referem-se: 

< 1% ao estado, capacidade e domicilio das pessoas naturaes 
« e juridicas e ás relações das mesmas entre si ; 

€ 2», ás relações patrimoniaes dessas pessoas. > 

E' adoptada a substituição, contra o voto do Dr. Bulhões. 

Passa-se ao Titulo IL Divisão das pessoas. Capitulo I. Das 
pessoas naturaes. 

Art. 2°. 

O Dr. Bulhões supprimiria a primeira parte do artigo, relativa 
á capacidade, reduzindo-o ao paragrapho único, por conter este 
matéria importante. 

O Dr. Olegário não concorda com a suppressão da primeira 
parte. 

O Dr. Barradas observa que effecti vãmente o projecto tracta 
da capacidade antes de definir o que é pessoa. 

O Dr. Lacerda concorda com essa observação, tanto mais 
quanto parece-lhe haver contradicção entre a primeira parte do 
artigo e o art. 4®, pois que, como está concebida, a qualidade 
de homem faz presumir a capacidade, o que não é exacto. 

Propõe que, ficando o paragrapho unicò como está, seja o 
artigo redigido assim : 

< Pessoas são todos os entes susceptíveis de direitos e obri- 
gações. > 

Assim se resolveu. 
Art. 3.» 

O Dr. Bulhões encontra no artigo má redacção e deficiência ; 
além disto nota que está em desacoordo com a doutrina 
A. c. c. 3 
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geral, fiogindo o próprio eodigo ás consequências da disiK)siçao 
quando tracta da ordem da sucoessSo, uma vez que antes do 
nascimento não ha pessoa e o embryão fas parte das visceras 
maternas. Ha uma ficção de direito em considerar qae o em- 
bryão tenba uma espectativa de direito, a qual desappareoe 
com a Terdade: —ou o direito se realiza si •o fecto nasce com 
Tida, ou não se verifica o nascimento e as relações regalam-se 
como si não tivesse havido concepção. 

Julga, pois, conveniente definir o que é nascimento, e o que 
é viabilidade, uma vez que a personalidade civil do ser hamano 
começa com o nascimento, considerando-se nascido o embryão 
quando, depois de separado completamente do ventre materno, 
manifesta signaes de vida. 

O Dr. LAoerda propõe que se altere a redacção de modo que 
no artigo se estabeleçam as condições do nascimento, bastando 
que o nascido respire, ainda mesmo que seja inviável. 

O Dr. Olegário acha dispensável as definições, porque não 
resolvem as questões. 

O Dr. Barradas indica a seguhite redacção para o art. 3« : 

< A personalidade civil do ser hamano começa do nascimento 
realizado com vida. Desde a concepção, porém, a lei o consi- 
dera existindo para a conservação de seus direitos. > 

O Dr. Bulhões acha melhor dizer : < realizado com qualquer 
signal de vida », em vez de < com vida >, porque esta ultima 
fórmula não resolve a questão da viabilidade. 

E' aoceita a indicação do Dr. Barradas. 

Art. 4.* Sobre incapacidade absoluta. 

O Dr. Olegário opinou que - se exprimisse a idéa contida no 
n. 2 deste artigo oom a palavra impúberes. 

O Sr. Barradas acceita a substituição. 

O Dr. Bulhões combate-a, preferindo o dizer do projecto. 

O Dr. Lacerda indica essoutra substituição : < Os menores de 
12 annos, sendo mulheres e os de 14, sendo varões.» 

Foi adoptado o alvitre do Dr. Bulhões, (como no projocto). 
Nesse mesmo artigo, ao n. 3, o Dr. Barradas propõe que se diga: 

< Loucos de todo o género », em vez de < alienados de qualquer 
espécie », o que é aceito, rejeitado o aocrescimo das palavras 

< e mentecaptos » depois de «loucos», indicado pelo Dr. Bulhões. 
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Ao n. 4. ReMlveu-se alterar a redaoçio diiendo: « Os surdos- 
mudos sem educação que os habilite a manifestar a sua von- 
tade. > 

O Dr. Olegário suggeriu a inclusão dos pródigos e dos 
cegos. Sendo, porém, a matéria deste artigo relacionada com a 
do art. 5% onde se tracta da incapacidade relativa, flcou adiada 
a discussão, pelo adeantamento da hora. 

O Sr. presidente suspendeu a reunião ; e eu A. P. Copertino do 
Amaral, secretario da commis^o, lavrei a presente acta, que é 
por todos asslgnada. — EpHacio Pessoa,^ Joaquim da Costa Bar* 
radas, — O. H, d^ Aquino e Castro. — Francisco de Paula La- 
cerda de Almeida.^' J. E. Sayão de Bulhões Carvalho. 
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Acta da 5' renniào 



Em 16 de abril de 1900 reuniram-se novamente os Srs. Drs. Ole- 
gário Herculano de Aquino e Castro, Joaquim da Costa Barradas, 
Francisco do Paula Lacerda de Almeida e João E. Sayão de 
Bulhões Carvalho, sob a presidência do Sr. Dr. Epitacio Pessoa, 
tendo deixado de comparecer, por motivo justificado, o Dr. Am- 
philophio Botelho Freire de Carvalho. 

Foi lida e approvada a acta da reunião do dia 9 do dito 
mez. 

O Dr. Bulhões y voltando a considerar a matéria do art. l^ do 
tit. I (Parte geral do Código) que se inscreve — Disposição 
geral — e que havia sido substituída, por indicação do Dr. La- 
cerda, acha que o substitutivo, não abrangendo todos os as- 
sumptos tractadoB no Código e sendo dispensável, como simples 
summario do livro I, propõe que no referido art. P figure de 
preferencia a definição de pessoas^ abrangendo tanto as naturaes 
como as jurídicas, como se tinha resolvido daUa no art. 2* do 
titulo seguinte ; ficando então este ultimo artigo (2o) constituído 
só pela disposição do paragrapho unioo, a saber: 

< Art. 1 .<» Pessoas são todos os entes susceptíveis de direitos e 

< obrigações. 

< Art. 2.<^ A lei não reconhece distincção entre naoionaes e 

< extrangeiros para a acquisição e goso dos direitos civis. > 
Assim foi decidido. 

Observa mais o Dr. Bulhões, referindo-se ainda á ultima 
reunião, que o art. 3^ tinha ficado incompleto, por não se haver 
cogitado da concepçãj^ facto que a lei devia considerar para a 
conservação dos direitos do ser humano, e propõe que se addite 
estaidéa, como se acha expi^essa no projecto do Dr. Coelho Ro- 
drigues, ficando o art. 3"^ redigido assim: 

< Art. 3."* A personalidade civil do ser humano começa do nas- 

< cimento realizado em vida. Desde a concepção, porém, a lei o 
€ considera existindo para a conservação dos seus direitos.» 

B* adoptada a indicação. 
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Tornando-se também ás disposições do art. 4^ jà discutidas, é 
rejeitada a indicação do Dr. Olegário, apoiada pelo Dr. Bulhões, 
quanto à disttncção qiie elles julgavam convoniente fazer no n. 5 
desse artigo sobre ausentes como absolutamente incapazes, pois 
que, segundo se achaya redigido o preceito, a forma ficara 
muito genérica, uma vez que havia a ausência provisória e a 
definitiva, que suppõe a morte. 

Passa-se a analysar o art. ò"*, que tracta da incapacidade re- 
lativa. 

São aceitas, contra o voto do Dr. Barradas, as duas propostas 
do Dr. Olegário, incluindo em 2^ logar os pródigos declarados 
por sentença^ e em 3** os cegos sem educação qtte os TiabUite a ma - 
nif estar sua vontade, 

E' rejeitada a proposta do Dr, Bulhões, apoiada pelo Dr. La- 
cerda, quanto à inclusão no numero dos relativamente inca- 
pazes, dos < indivíduos que pelo seu estado de fraqueza mental 
não podem reger os seus bens». 

Depois, os Drs. Olegário e Lacerda suscitam a inclusão dos 
fallidos na referida classe. Mas prevalece, por desempate do 
Sr. presidente, a opinião dos Drs. Barradas e Bulhões quanto á 
não inclusão, porque essa matéria ô regida pela lei com- 
mercial. Os íkllidos só são incapazes relativamente: elles ficam 
privados da administração de seus bens, mas não da acquisição, 
não impedindo a fallencia a capacidade para todos os actos 
e contractos, visto que aquelle íacto só tem por effeito a 
arrecadação dos bens para execução dos credores, com exce- 
pção da parte do património incluida na arrecadação da massa. 

O art. 6<^ é convertido em o n. 4 do art. 5^, supprimindo-se as 
palavras ^«sob a direcção de seus maridos > e acorescentando-se 
á preposição --com— antes de: — as restricções. 

Quanto ao art. 7°, o Dr. Barradas propõe que se redija como 
se acha no projecto Nabnco: 

< Este Código protege os incapazes, supprindo pela repre* 
sentação a sua incapacidade, mas não lhes concede o beneficio 
da restituição, que fica abolido.» 

O Dr. Bulhões suggere que se diga: 

« A incapacidade absoluta ou relativa é supprida pela repre- 
sentação legal, regulada na parte especial deste Código.» 
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Fica resolvido por esta ultima forma. 

Art. B.^ O Dr. Barradas acha incorrecção no artigo e propõe 
a suppressao da ultima parte, parando-se na palavra resti^ 
tuição. 

Concorda com este alvitre o Dr. Bulhões, que adopta a abolição 
do beneficio da restituição, não só em relação aos incapazes, mas 
também quanto às pessoas Jurídicas que delle gosavam. Diz 
que hoje não tem esse instituto razão de ser, assim como 
mesmo jà a perdera no próprio Direito Romano ; foi alli, a prin- 
cipio, estabelecido para proteger o menor púbere contra o rigor 
do direito e torna va-se effectivo o beneâcio com a intervenção 
do pretor, afim de rescindir certos actos praticados por quem não 
tinha capacidade de facto ; era, pois, um direito creado pelo ma- 
gistrado e não pela lei. Mais tarte, quando se generalisou a cura- 
tela dos menores, e o curador veio supprir a sua incapacidade, 
desappareceu o motivo da instituição, que eó por inconsequência 
foi mantida, tornando-se assim um meio artificial, ulteriormente 
applicado também a varias pessoas Jurídicas, inclusive as muni- 
cipalidades, porém sempre como privilegio. Mas, desde que com 
a representação se dá uma garantia aos direitos dos menores e 
incapazes, para que manter o privilegio ? 

O Dr. Olegário acha, pelo contrario, que se devia conservar 
na lei o beneficio da restitutio in ivUegrum^ com referencia tanto 
aos incapazes, como a cortas pessoas Jurídicas, por ser medida de 
salvação de alto3 interesses, sobretulo tractando-se da Fazenda 
Nacional. E a pratica faz com que assim opine. Por exemplo, 
nos processos a que allude contra a Fdzenda Nacional, após o 
Julgamento só se admittem embargos de declaração ; e, si no 
inter vallo entre a sentença e a execução, veriflcar-so que a 
condemnação da Fazenda se flindou em base falsa, não ha meio 
de remediar o mal da condemnação. 

Os Dr?. Barradas e Bulhões contestam-no, e dizem bastar que 
se reforme a lei processual de modo que, neste caso, sejam con- 
cedidos embargos infrlngentes do julgado, ampliando o recurso a 
todos, e não como privilegio. 

O Dr. Lacerda diz que, em todos os tempos a lei equiparou 
aos menores, para o effeito em questão, o FiStado, a Fazenda 
PubliciVi a Bgreja e as corporações de mão-morta ; e, portanto. 



Digitized by 



Google 



— 39- 

pergunta, abolida a restituição in integrum para os menores, 
âoa também abolida para aqoellas pessoas jaridicas ? 

Resolve-se não manter o beneficio da restituição e aceitar» 
quanto â redacção, a que indicou o Dr. Barradas, repetindo-se 
a mesma disposição, como propoz o Dr. Lacerda, quando sa 
tractar das pessoas jurídicas. 

Art. 9.0 ODr. Barradas julga que neste artigo não só deve 
ser claramente determinada a maioridade, antes de se cogitar 
dò supplemento da idade, mas também ser supprimidas as pa- 
lavras : — isto ó, cipaz de exercer por si só todos os actos da 
vida civil. 

Redigiase o art. 9^ assim : 

< Aos 21 annos completos termina a menoridade, todavia o 
menor que tiver attingido 18 annos poderá ser declarado maior.^ 

No segundo período, desse mesmo artigo, em vez do— sub- 
mettido ao, — dlga-se : — sob o — . 

O Dr. Bulhões é de opinião que se deve restringir o prazo 
da menoridade até aos 20 annos. 

E*, porém, adoptada a indicação do Dr« Barradas. 

Art. 10. Diga-se — pessoa natural, em vez de — pessoa phy- 
sica ; — è supprimamse as palavras finaes : natural delia. 

O Dr. Barradas julga também conveniente fazer referencia, 
neste ponto, á idéa da ausência prolongada ou morte presumida. 
Para esne fim, o Dr. Bulhões aconselha que se exprima o pen- 
samento do art. 10 assim : 

« A existência da pessoa natural termina com a morte, que 
se presume no caso do ausência definitiva.» 

O Dr. Lacerda diria : — «com a morte, salva a disposição 
dos arts. 561 a 5Ô3.> 

O Dr. Barradas redigiria assim : — < . ..com a morte, salvo, 
quanto aos ausentes» o disposto nos arts. 561 a 563 deste 
Ck)digo.> 

Prevaleceu a fórmula dada pelo Dr. Bulhões . 

Art. II. Ficou como no projecto. 

Capitulo II — Do registro civil — Arts. 12 a 17. — Subsistem 
como no projecto. 

Capitulo III — Das pessoas jurídicas — > Secção I — Disposi- 
ções geraes. 
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Art. 18 : 

O Dr. Barradas ali ude à davida, manifestada por alguns Ju- 
risconsultos, quanto à impropriedade das expressões ~ de di- 
reito publico e de direito privado, — que, segun lo elles, deve- 
riam ser substituídas por estas : pessoas publicas e pessoas 
privadas. 

O Dr. BalhÕ3S prefere a tecbnologia antiga de — < pessoas 
jurídicas de existência necessária » e < pessoas jurídicas de 
existência voluntaria>. 

— O Dr. Lacerda concorda com o Dr. Bulhões. 

E' aceita, por desempate do Sr. presidente, a redacção do 
projecto. 

Tractando-se da enumeração das pessoas jurídicas de direito 
publico interno, o Dr. Lacerda acha que na lettra A se deveria 
caracterisar estas pessoas, inclusive o Fisco, as cgrejas reconhe- 
cidas, que teem personalidade independentemente do registro e 
também as sub-diviaões destas ultimas, como o Bispado, a paro- 
ohia e a Fabrica ; ou então que não se flzesse enumeração 
alguma. 

Desenvolve o seu pensamento pela forma seguinte : 

c Entende que o projecto não podia passar de largo, como fez, 
pela grave e perigosa questão da capacidade da Bgreja Gatho- 
liça, ou, si quizerem, dos outros cultos existentes no paiz, 
apezar da garantia do art. 72 § 3<^ da Constituição, e mesmo 
por causa dessa garantia. 

< Verdade é que antes mesmo da Constituição, quando no 
regimen diotatorial o Decreto n. 119 A de 7 de Janeiro de 
1890, deu o golpe da separação da Egreja, reconheceu no 
art. õ"* a todas as egrejas e confissões religiosas a persona- 
lidade Jurídica para adquirirem bens e os administrarem com 
os limites das leis de mão-morta, leis que o citado art. 72 § 3^^ 
aboliu, coUocando os bens ecclesiasticos sob o regimen do 
direito commum. 

< Estas disposiçõ3S são, porém, insufflcientes, precisavam ser 
desenvolvidas e o logar mais próprio para esse desenvolvi- 
mento era e ó o Código Civil. 

< Por outro lado, o silencio intencional do projecto, que 
enumera, e a seu ver erroneamente, as pessoas jurídicas por 
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elle denominadas de direito publico, deixando de parte a 
Egreja, leva facilmente os espíritos levianos ou hostis â Reli- 
gião a considerarem fora da lei a Egreja e em geral os cultos, 
e é obvio o processo lógico que a essa consaquencla os leva. 

< O Código, dirão elles, dividiu as pessoas jurídicas em duas 
grandes classes : as de direito publico, das quaes excluiu a 
Egreja, e as de direito privado, nas quaes ella nâo está nem 
podia ser collocada, logo : a Egreja não tem personalidade ju- 
ridicaem face do Código. 

< Assim não fez o Código Civil allemão, ao qual tanto se 
acostou o projecto ; pois, longe de enumerar as pessoas que 
elle denomina de direito publico, deixa este ponto á doutrina, 
e tão pouco espinhoso é elle que os escriptores não estão de 
accórdo sobre os caracteres ou o critério para distinguir 
quaes as pessoas jurídicas que devam ir para uma catego- 
ria, quaes as que devam pertencer á outra. 

< Divergentes, embora quanto á caracteristica das pessoas da 
primeira categoria, nenhum, que saiba, recusa incluir 
entre essas pessoas a Egreja Catholica e os cultos existentes 
no Estado, e isto quer pelo direito allemão actual, quer pelo 
de outros códigos, quer pelo diraito anterior ou direito 
oommum. 

< Endemann^ que começa agora a commentar o código allemão, 
diz no § 48 de sua obra ~ Introducção ao estudo do código 
civil allemão — que como typo das pessoas jurídicas de ordem 
publica, apresenta-se o Estado, mas que pertence a esta 
categoria com as corporações municipaes, provi nciaes, as 
Egrejas chHstãs, reconhecidas e as associações religiosas que 
expressamente gozam do direito e corporação. 

« Dernburg (Pand.),cuja ultima edição é posterior ao código, 
diz que: 

< Entre as pessoas jurídicas estão em categoria 
« especial as de ordem publica, isto é, o Estado e as 
« organisações delle dependentes, com personalidade 
< própria, ebem assim a Egreja Catholica e a Egreja Na- 
« cional Evangélica, com as suas respectivas organi- 
« sacões. 
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< At demais pessoas jurídicas^ oontinúa elle, são de 
€ ordem privada (Dernburg, Pandektem, Berlim, 1896. 

< Tomo L 8 59, t3Zto e nota 3).> 

< No ponto de vista de considerar a Egreja pessoa Jurídica de 
ordem publica, ou de caracter publico, ou de direito publico 
concordam todos, nem é preciso demonstrar esta these pela 
própria natureza da Egreja e pela sua existência histórica bas' 
te-nos apoiar o asserto com autoridades. 

« Planiol^ o mais recente dos commeniadores do código ciril 
francez, influenciado já pelas doutrinas aliemães, faz a dassi- 
flcação das pessoas jurídicas em publicas^ ou de caracter publico 
e privxdas^ e entre as primeiras colloca a Egreja Gatholioa, as 
protestantes e o culto israelita. 

« O culto catholico, diz elle, tem de partiealar o ser 
« anterior á formação dos Estados modernos, e ter seu 
« chefa o caracter de soberano. 

« Resulta dabi que os estabelecimentos religiosos, 

< posto tenham caracter essencialmente publico, não 

< podem ser considerados órgãos do Estado: teem outra 
« origem ; a lei regulamentados^ não os crea, > 

< Si dos escriptores, passarmos aos códigos, que, ao inverso 
do código civil allemão, enumeram as pessoas jurídicas, vemos 
a par do Estado, Províncias e Municípios a Egreja. 

« Assim, o código civil portuguez, art. 37 ; o hespanhol, 
arts. 35 e 38 ; o do Chile, art. 517 ; o da Argentina, art. 4, 
e o Uruguayo, art. 21. 

< Não se objecte que esteâ códigos reconhecem religião doEstado 
e são lançados sobre esta base, ao passo que a nossa Constituição 
politica é differeute. Não procede a objecção, porque a America 
do Norte, nosso modelo, adopta a doutrina em suas leis cíveis por 
ellas regula a capacidade das Bgrejas e associações religiosas, 
como se pôde verem Kent. Commentaries, II. n. 274. 

< O direito americano — diz elle— de accordo com as 
€ leis herdadas da Inglaterra, distingue as corporações 

< em ecclesiasticas e leigas, • , • T&l <^ 8^ descri pção dada 
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< pelos Estatatos de New York, Ohio e outros E&tados, 

< os quaes provôem geralmeate sobre a incorporação 

< das associações religiosaB para melhor administrarem 

< snas temporalidades. » 

€ Mo mesmo sentido Walker, Amerjcan Law, § 92: 

< Disse que a disposiQão da Constituição Federal, art. 72, § 3, 
era insnfflciente, além de inapplicivel, e também a lei de 10 
de setembro de 1893, e que as relações jurídicas decurrentes 
da personalidade da Igreja pediam desenvolvimento no código, 
pelas seguintes difficaldades praticas: 

« Â Egreja tem personalidade; mas quem representa esta 
personalidade ? O Papa ? Os bispos nas dioceses ? Os Parochos 
emsaas parochias? As fabricas das Igrejas ? 

« Bastará aos casos occurrentes a noção yaga da personali- 
dade e capacidade das leis de 1890 e 1893 e da Constituição ? 

« A quem oaberã um legado deixado â Egreja ? Renovar-se-ha 
entre nós o easo do testamento da Duqueza de Plessis-BeHier 
em França e acabará o Estado por entrar na posse do legado 
como bem vago. 

€ O Direito Canónico resolve a questio ; mas o código não ó 
remissivo a esse direito, nem tem por subsidiário o Direito Ro- 
mano, que também a resolvia, porque nos casos omissos re- 
corresse aos casos análogos, e na falta delles, aos principies 
geraes de direito, diz o art. 13. 

« No caso de condicto entre diversas pessoas que, em face do 
regimen de plena liberdade patrimonial da Egreja julguem-se 
com direito á mesma cousa ou á mesma herança deixada, 
ou pretendam dispor de bens nos casos em que é pcrmit* 
tido, ou permutal-os, ou dar^lhes a applicação que entendam 
mais conveniente; como resolver a questão e por que leis, si 
o Código Civil, regulador supremo dos direitos civis, é silen- 
cioso e omisso ?» 
Em ultima analyse o Dr. Lacerda propõe que : 
a) Ou se insira, entre as pessoas jurídicas de Direito Publico 
Bgreja Catholioa, que pela sua existência histórica está identi- 
ficada com a nação brasileira; inoluindo-se, si o quizerem, também 
as religiões qae teem representantes no Brazil, os cultos exis- 
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tentes, sendo solvidaa pelo Direito Canónico as oootestaQôes 
sobre direitos patrimoniaes da Egreja Catholica no tocante ás 
pessoas a quem compete a administração e disposição de sem bens 
e pelos estatutos ou regras das outras reli/^iOes as contestações 
referentes ao mesmo objecto ; 

b) Ou se supprima a enameraçfto do projecto, a exemplo do 
Código Allemão, porque como está concebido o texto, haverá 
confusão nesta matéria e graves iaconvenientes. 

O Dr. Bulhões reíúta, em ligeiros traços, a doutrina expen- 
dida por seu coUega ; diz que, traotando-se da capacidade das 
pessoas jurídicas, não se devia considerar nos elevados âns das 
instituições a que se referiu o Dr. Lacerda, mas attendersôa 
relações de outra natureza, mui diversas daquellas e que as 
coUocavam na classe das pessoas jurídicas de existência 
voluntária. 

Mesmo no rigor do antigo direito, os allemães não conside- 
ravam a Egreja como pessoa*juridica de existência necessária, 
sem que isto desnaturasse os seus elevados intuitos. 

Assim lambam as fundações incumbidas da regência dos bens 
religiosos. 

Aceita, pois o projecto. 

E' rejeitada a emenda do Dr. Lacerda. 

Art. 20. 

O Dr. Bulhões diz que o Código Allemão faz distineção entre 
a personalidade jurídica das sociedades civis e a de seus 
membros. 

Propõe que as ires letras desse artigo sejam fundidas nestas 
duas expressões — as corporações $ as instituições — , coUocadas 
em seguida á disposição do mesmo artigo. 

E' rejeitado o alvitre e aceita a redacção do projecto tn- 
totum, contra o voto do Dr. Olegário, que substituiria as pa- 
lavras € fundações instituídas », da letra C, pôr estas ; instituições 
creadas9. 

Art. 21. O Dr. Bulhões entende que não deviam ter exis- 
tência legal as pessoas jurídicas de direito privado sem aucto- 
risação do Estado, conforme o Código Allemão, que, distinguindo 
entre sociedades de fim ideal e sociedades de fim económico, dá, 
no primeiro caso, o direito de approvação ; e, no segundo, o de 
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oppôr-seao registro ; e assim também, de acoordo com o Direito 
Romanoy propõe que neste artigo se addite: * « salTO o direito 
de opposiçSo por parte da administração, por motivo de ordem 
publica». 

O Dr. Barradas combate o additivo e diz que o Código deve 
estar de acoordo com a Constitaição e que o próprio auctor do 
Projecto mostrou por que se afastara do Código Allemão, acom- 
panhando assim o progresso da legislação ; além de que oart. 28 
provê de remédio o perigo que sea collega precedente descobre 
na generalidade do preceito* 

E\ pois, rejeitado o additivo. 

Art. 22. Ficou tal qual. 

Art. 23. Accrescente-se o adverbio — também — depois das 
palavras — condição e$ta. 

O Si*, presidente suspendeu a reunião ; e eu A. F. Copertino 
do Amaral, secretario da commissão, lavrei a presente acta, qae 
vai assignada pelos respectivos memhvo^.^EpUacio Pessoa,,-— J. 
E, Sayão de Bulhões Cur valho. -^ O, H. de Aquino e Castro.-^ 
Joaquim da Costa Bar radas. -^ Francisco de Paula Licerda de 
Almeida. 
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Acta ia 6* reoiiiâo 



No dia 19 de abril de 1900 reania-se novamente a commiflsão, 
sob a presidência do Sr. Dr. Eidtacio Pessoa, tendo comparecido 
todos os membros. O Dr. Ampliilophio declarou qae havia fal- 
tatio às duas anteriores sessões, por motivo de grave moléstia em 
pessoa de sua família. 

B' lida e approvada a acta da reaniSo do dia 16. Antes de se 
prosegnir nos trabalhos, o Dr. LAcerda aventa uma questão 
preliminar, que considera de muita importância. Diz que as as- 
sociações, chamadas de fins ideaes, antes do regimen actual 
estabelecido em alei de 1893 tiaham existência jurídica desde que 
inscreviam os respectivos estatutos no registro hypotheoario ; 
mas que a lei n. 173 de 10 de setembro daquelle anno, exigindo 
novas formalidades para a constituição de taes sociedades (de 
fins religiosos, moraes, scientificos, artísticos, políticos ou de 
simples recreio) alterou as disposições anteriores, determinando 
que ellas, para terem individualidade Juridica, inscreveriam o 
contracto social no registro civil. 

Ora, desde que, segundo o projecto do código, se. tracta desses 
assumptos de modo geral ; parecendo, por outro lado, haver 
elle abolido as leis anteriores referentes ás matérias no mesmo 
preceituadas, ao envez do Código Allemao, que expressamente 
resalvou taes leis, notao Dr. Lacerda, uma lacuna no cap. II 
do Tit. II, o qual se inscreve — Do registro civil — , quanto 
ao registro das associações de fins ideaes, visto ter o anctor 
cogitado naquelle capitulo só do registro dos nascimentos, ca- 
samentos e óbitos, não lhe parecendo 'que responda & sqa ob- 
jecção o preceito do art. 21 do Cap. III, quando se refere á 
inscripção^ no registro competente, dos actos que constituem as 
pessoas jurídicas de direito privado, porque ahi não se declara 
qual seja esse registro, nem se especificam as respectivas con- 
dições, sendo aliás isto indispensável em um Código. 

O Dr. Bulhões concorda, em principio, com o seu coUega, 
achando que o defeito do projdcto, nesta parte, está em não ter 
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pefifloas Jaridicas, como o fes o Código AllemSo, que, em seu 
entender, se oecupou tanto das peesoas jaridicas de fins ideaes, 
oomo das de fins económicos. Discorda, porém, quan to á confusão, 
que o. mesmo sen oollGga parece ter feito, relativamente ás dnas 
naturezas do registro civil: uma em queelle deva ser feito 
restriotamente em cada oircamscripçao da jastiça local, o dos 
nascimentos, casamentos e óbitos ; e outra concernente ás asso- 
ciações que devem ser insoriptas em registro civil especial, feito 
não já em cada parochia ou divisão judiciaria, mas em outro 
local. 

Assim, propõe que se abra um capitulo ou secção especial 
concernente ao registro oivU das pessoas jurídicas. 

O Dr. Barradas Julga que o intuito dos coUegas precedentes 
seria satisfeito, additando-se ao art. 21, já citado, a idéa de ser 
a inscripcão de que se tracta feita no registro hypothecario da 
sede da associação. 

Prevaleceu a indicação do Dr. Bulhões, abrindo-se um capitulo 
ou secção depois do das Fundações — ; e, como consequência do 
alvitre adoptado resolveu-se também : 

a ) alterar a epigraphe do mencionado cap. II, a qual passou 
a ser — Z)o registro citil dos nasciment0s^ casamentos e obifos, em 
vez de — Do registro civil ; 

b ) supprimir no art. 21 as palavras: < no registro compe^ 
tento. 

Essa questão fex levantar outra, concernente ao espirito do 
Código, quanto á personalidade jurídica das sociedades civis em 
geral ; e, discutindo-se o assumpto, mostra o Dr. Barradas que 
a tendência do direito moderno é uttribuil-a a todas as associa- 
çõe3 civis, do que é prova um julgamento recente da Corte de 
Cassação de Pariz, bem assim, que o auctor do projecto aceitou 
aquella tendência, rompendo com a tradição das Ordenações. 

O Dr. Lacerda, tomando parte nessa discussão por elle próprio 
provocada, dis que só accidentalmente teem as sociedades civis 
personalidade jurídica, e que, considerando na dualidade dos 
dous ramos do direito privado, aceita pelo auctor do projecto, 
observa confusão no art. 20 combinado com outras disposições da 
secção II desse mesmo cap. III. 
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Volta, por isso, a analysar a definição dada de pessoas Jurí- 
dicas de direito privado, a qual reputa defeituosa, especialmente 
na lettra a, em que se enumeram — 4i as sociedades civis organi- 
sadas de accordo com este códigos, 

O Dr. Bulhões propOe que o art. 20 fique redigido assim: 

€ São pessoas Juridicas de direito privado as sociedades civis e 
as fcndaçôes, quando devidamente inscriptas, e as sociedades 
commerciaos, observadas as disposições do direito commercial. » 

Passou esta indicação, contra o voto do Dr. Barradas, que opi- 
nou pela manutenção das palavras — « organisadas de accordo 
com este código » depois da expressão: as fundações. 

Como consequência foi eliminado o art. 21. 

,0 Dr. Barradas, & vista da redacção dada ao art. 20, propõe 
também asuppressão do art. 22, relativo Às sociedades em conta 
de participação, a qual é votada contra o parecer dos Drs. Ole- 
gário e Bulhões, manifestando este ultimo como motivo de seu 
voto * ter-se mantido no art. 20 a enumeração de sociedades 
commerciaes. 

O Dr. Amphilophio votou a favor da eliminação, considerando 
a questão debaixo de outro ponto de vista — o do methodo -*, 
visto que nesse art. 22 se espeoialisava a matéria. 

O Dr. Laoerda também aceitou a suppressão do artigo, pois 
que nelle estabelecia^se preceito sobre matéria commercial ex- 
tranha ao código, uma vez que se havia adoptado a dualidade do 
direito privado. 

O Dr. Bulhões propõe que, como anteriormente ficara decidido 9 
se inclua no final desta secção I, que contém disposições geraes, 
um artigo que consagre a idéa da abolição da restituição in tn- 
tegrum quanto Às pessoas juridicas. Foi aceita a indicação, re- 
digindo-se o novo artigo por esta forma: 

< E' applicavel Às pessoas juridicas o disposto no art. 8* deste 
código. » 

Levantou-se a sessão, o eu A. F. Copertino do Amaral, secre« 
tario, lavrei a presente acta, que vai assigoada pelos membros 
da commissão.— Epitacio Pessoa,^' O, IT. de Aquino e Castro, 
— Francisco de Paula Lacerda de Almeida.'^ Joaquim da Costa 
Barradas.-^ Amphilophio» 
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Acta da 7' rennião 



No dia 24 de abril de 1900 reunia-se novamente a commissão, 
$ob a presidência do Dr. Epltacio Pessoa, estando ausente o Dr« 
Bolhdes Carvalho. 
E* lida e approvada a acta da reunião do dia 19. 
Passando-se a considerar a epigraphe da secção n (do Cap. II, 
do Tit. Hl), que se inscreve — Das sociedades civis como pessoas 
Juridicas,^ propoz o Dr. Lacerda, e foi aceita, a eliminac&ó do 
seguindo membro — como pessoas juridicas — por desnecessário, 
visto que, o projecto de código, na secção competente da parte 
especial^ arts. 1500 e seguintes, tracta tanto das sociedades que 
teem personalidade jurídica como das que não a teem. 

Art. 24 (que por eliminação de outros anteriores, passou a ser 
o 22). O Dr. lAoerda, considerando a matéria deste artigo que 
constituo excepção ao principio geral, antecedentemente armado, 
pondera que se devia contemplar também, entre as sociedades 
que dependem da auctorisação para ^nccionar, as cooperativas 
que teem por objecto o fornecimento de géneros alimentícios, se- 
gundo o preceito mantido na lei n. 164 de 17 de janeiro de 1890, 
relativa ás sociedades anonymas. Prevaleceu a proposta, contra 
o voto do Dr. Olegário. - 

O Dr. Barradas também indicou, e foi assim decidido, que se 
additasse a expressão — mutuo — depois de — seguro — porque 
esta espécie de seguro é que entra na categoria das associações 
civis. 

O Dr. Ampbilophio objecta, ainda» sobre o assumpto deste ar- 
tigo, dizendo não ver razão de conveniência para que se exija a 
auctorisaçãodoGk)verno da União na hypothese de pretender uma 
mesma sociedade funccionar em mais de um Estado, achando 
preferível, neste caso, o consentimento dos alludidos Estados. 
Com isto concorda o Dr. Lacerda, mas prevaleceu a idéa do pro- 
jecto defendida pelos Drs. Olegário e Barradas. 

Também não foi aceita a contestação offerecida pelo Dr. Am* 
philophio á implícita ampliação que o projecto estabelece no se- 
A. c. c. 4 



Digitized by 



Google 



-50- 

gundo período do mesmo artigo, quanto ás attribuiçôes da jus- 
tiça federal, cuja prbita de acção íicou traçada no art. 60 da Ck)n- 
stituição da Republica, porquanto, scyeitando o projecto taes so. 
ciedades i fiscalisação do Ministério Publico, em geral, e, tendo 
prevalecido a idéa de ser dada a aaotopisaçio pelo Govarno da 
Uni&o nas hypotbeses de fúnccionarem ellas na Capital Federal 
ou em mais de um Estado, o representante do poder publiao será 
perante a justiça íédoral, si bem que em alguns casos tenha de 
offlciar o Ministério Pablico da justiça local. 

Outroslm, o Dr. Lacerda inquire si o projecto tende a rerogar 
a legislação especial das sociedades anonymas, e, no caso nega- 
tivo, porque nSo tornar clara a vigência de taes leis i A. isto 
replica o Dr. Barradas que, si a sociedade civil revestir a 
í&rma do anonymato incidirÀ lia lei oommercial; e assim sendo, 
tornasse desnecessário accrescentar idéa no sentido da duvida do 
seu collega, a qual não procede. 

A' Tista da discussão exposta e de outras ligeiras indicações, 
ficou o artigo redigido assim: 

« Não podem constituir-se, nem funccionar no Brazil sem 
prévia auctorisação, as sociedades, agencias ou estabelecimentos 
de seguro mutuo, on de montepio, nem as destinadas ao forne- 
cimento de géneros alimentares. 

« Si tiverem de funccionar na Oapital Federal ou em mais de 
um Estado, a dita auctorisação será concedida pelo Governo da 
União ; si porém em um só Estado, pelo Governo respectivo. 

« Ficam sujeitas à flcsalisação do Ministério Publico as socieda- 
des de que tracta o presente artigo, sempre que algum segurado 
ou contribuinte provar ter sido victima de fhiude ou dolo 
commettido por seus representantes.» 
Art. 25 (23). 

No primeiro período, diga-se : « tem existência. . .», em vez 
de < — tem uma existência, e também, — < os compõem, em 
vez de « a compoem>. 

Quanto ao segundo periodo, diz o Dr. Lacerda que o adverbio 
solidariamente, alli empregado, aberra da natureza da sociedade 
dvil, visto ser a solidariedade o característico das associações 
commerciaes ; e, por isso, o supprimiria, assim como as palavras 
— como contracto. 
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São adoptadas estas alterações e mais as do Dr. Amphilophio» 
substituindo as palavras •* os agerUe» * por estas — os seus 
auctores ; e — recurso — por direito. 

Por proposta do Dr. Barradas, âcoa então o segando periodo 
de que se tracta redigido pela forma seguinte: 

« Aquellas que n&o tiverem personalidade jurídica segundo de- 
termina este código, valem, todavia, entre os soolos ; e 00 actos 
juridioos praticados em nome delias obrigam pessoalmente os 
seus auctores, salvo a estes o direito de indemnisação pelos 
outros associados. > 

Art. 26 — Sem alteração. 

Art. 27. B' aceita a emenda do Dr. Barradas, redigindo*se assim: 

« A sociedade como pessoa jurídica deixa de existir o procede-se 

< à respectiva liquidação: 

< 1 .° Quando a maioria dos sócios tiver resolvido sua 
€ dissolução, resalvados os direitos da minoria e de terceiros. 
«2.° Quando etc. (como no projecto). 
« 3.0 Quando, etc. (como no prcjecto, supprimindo o artigo 

< antes de * sua). 

«4.^ Quando realizado o íim para que fora orguiisada. 

« 5.0 Quando decretada a dissolução... (o mais como no proje- 
« cto). 

« Qaando o numero de sócios âcar, etc. (o mais como no 
« projecto).» 

A propósito don. 1, o Dr. Lacerda havia objectado quanto á 
intelligencia da expressão maioria, que é vaga, e também quanto 
à resalvados direitos da minoria, a qual parecia-lhe antinomica; 
porque é fora de duvida que o voto dominante na assembléa 
geral tem força obrigatória ; havendo sobre esta ultima parte 
o Dr. Olegário opinado pela manutenção da disposição, afim 
de âcar prevenida a hypothese de ter a minoria de combater a 
própria resolução da maioria, em sua substancia, mas não em 
seus effeitos jurídicos, que não poderia annullar. 

Art. 28. 

O Dr. Lacerda discorda quanto ao procedimento ex-offício da 
auctoridade publica. 

O Dr. Olegário acha que a expressão — actos illegaes — ô 
imprópria alli e desnecessária. 
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O Dr. Amphilophio, apezar de aceitar a fórmula do projecto 
em theoria, impugna-a, sob o ponto de vista pratico, qaando 
torna-se a dissolução da sociedade dependente da contrariedade 
ao interesse publico^ tão difficil de avaliar, e que tanto se 
presta a arbítrio das auctoridades locaes. 

O Dr. Barradas à vista do exposto, propõe, e é aceita, contra 
o voto do Dr. Olegário, que apenas supprimiria à palavra — 
illegaes— , a seguinte redacção : 

« A dissolução só pôde ser decretada pela auctoridade nos 
« casos dos ns. 2", 3^ e &* do artigo antecedente ou a requeri* 
« mento de qualquer sócio, quando a direcção da sociedade 
< comi>romett6 o interesse publico.» 

Art. 29 — Sem alteração. 

Art. 30 — Sem alteração. 

Neste ponto ó suspensa a reunião ; e eu, A. P. Copertino do 
Amaral, secretario da commissão, lavrei a presente acta, que 
vae assignada pelo Sr. presidente e demais membros. ~ 
EpUacio PtfMÔi.— Amphilophio.'^ O, H , de Aquino e Castro. ^^ 
Francisco de Paula Lacerda de Almeida, — Joaquim di Cosia 
Barradas. 
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ÂGta ila 8* reunião 



No dia 26 de abril de 1900 reuDiu-se noTamente a oommiseão 
sob a presidência do Sr. Dr. Epitacio Pessoa, achandoHse au- 
sente o Dr. Bulhões e tendo o Dr. Amphilophio comparecido 
depois de decidida a primeira questão, referente á matéria de 
dissolução das sociedades, a qaal fôra analysada anterior- 
mente. 

O Dr. Barradas pondera que as sociedades a que alludem os 
arts. 27 e 28 do projecto haviam sido especialisadas no art. 24 e 
a ellas deu o código personalidade Jurídica. Portanto, si não se 
resalvassem as demais sociedades civis^as de fins económicos e 
de caracter privado— subsistiria duvida quanto a poderem 
também estas ficar extiuotas, segundo o modo prescripto nos 
citados arts. 27 e 28: o que seria absurdo. Assim, pondera a 
conveniência de se additar um paragrapho ao art. 27, do teor 
seguinte: 

Paragrapho único, c A dissoluccão das sociedades de fins eco- 
nomicos e de caracter privado, não comprehendidas no art. 24, 
rege-se pelos preceitos estabelecidos na secção competente da 
parte especial deste código. 

Foi aceita a indicação. 

Passa-se à analyse da Secção lll^Das fundações. 

Os arts. 31, 32 e 33 ficam como no projecto. 

Art. 34. O Dr. Amphilophio, refutando a idóa do projecto 
quando, na hypothese de estenderem as fundações sua acção a 
mais de um Estado, confere a inspecção delias ao ministério pM- 
blico federaly entende que, nesse caso, deve intervir o represen- 
tante do poder publico local ; e propõe que se diga : ministério 
publico de cada um delles. 

Passa a emenda, contra o voto do Dr. Lacerda ; e a propósito 
disto suscita-se a questão de alterar na mesma conformidade 
o disposto no art; 14 do projecto, já revisto ; mas, attentas 
as ponderações feitas pelos Drs. Barradas e Olegário, mantém-se 
a decisão tomada na reunião precedente a esse respeito. 
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O Dr. Lacerda aproveita o ensejo para manifestar sua opinião 
acerca da matéria da secção 111, em seu conjuncto, pois que ha 
nella um ponto fundamental em que não está de acoordo com o 
projecto. 

Apreciando o assumpto, e particularisando-o quanto éis funda- 
ções de caracter ecclesiastico e de fins pios, allude ao regimen das 
corporações de mão-morta, quer segundo o direito anterior' 
quer em face do direito republicano. 

Historia as modificações por que passou a situação jurídica das 
fundações destinadas a fins religiosos ; refere-se aos avisos a esse 
respeito expedidos pelo Ministério da Justiça depois do decreto 
do Governo Provisório n. 119 A de 7 de Janeiro de 1890 e depois 
de promulgada a (Constituição Federal que, abolindo completa- 
mente as leis de mão-morta, sujeitou as respectivas corporações 
às regras do direito commum, sem mais intervenção do Estado. 
Portanto, o património de taes instituições acha-se garantido, 
como o de qualquer particular. Entretanto, nota que o projecto, 
afastandO"Se neste ponto de um de seus modelos, o Ck)digo 
Allemão, deixou o regimen das fundações pias (sua creação, vida 
e instrucçao) inteiramente entregues ao arbítrio do Poder Pu- 
blico, quo em tal assumpto só poderia ser o regulador das con- 
veniências politicas, ficando sempre o respectivo património, no 
caso de dissolução da fundação, sob uma ameaça de devolução e 
incorporação nos bens do Estado ; quando é certo, conforme 
opinião de jurisconsultos abalisados, que tal património deveria 
reverter & Egreija. 

A objecçãodo Dr. Lacerda foi só considerada quando se analysou 
oart. 39 do Projecto. 

Art. 35. O Dr. Barradas propõe que na primeira parte deste 
artigo se diga — auctoridade competente — , em vez de : — au- 
ctoridade a quem competir a inspecção >, e quanto â segunda 
parte, pondera que não pôde dar-se recurso da decisão do in- 
spector da fundação, porque o representante do ministério 
publico não é juiz. Acha que, na hypothese de denegação de 
approvação, não cabe appellação ; logo, a parte deve reclamar do 
juiz competente de primeira instancia oÂnecess^rio supprimento. 
O Dr. Amphilophio concorda e amplia a objecção, impugnando 
o recurso para o Supremo Tribunal Federal em qualquer hy- 



Digitized by 



Google 



— 55 — 

pothese, pois que as attribuições deste estão definidas na Ck)nsti-- 
tniçflo 6 éntf 6 ellas nSo se comprehende tal recanfti. 

A noMa constituição neste particalar x^ guardou o typo da 
Norte Americana, que só regulou a competência originaria do 
Supremo Tribunal Federal da grande Republica, podendo lá ser 
ampliada por lei ordinária a competência nos casos de appel- 
laçâo. 

Os Drs. Lacerda e Olegário concordam cora o Dr. Amphilophio ; 
mas ao Dr. Barradas parece que, em íace dos prlndpios consti- 
tudanaes, a attribuição dada itèste artigo & justiça federal 
nelles se enquadraria sem harer exorbitância, porque o pedido 
de sapprimento torna-se um recurso voluntário contra acto do 
Governo da União e os actuaes juizes federaes nas secções exer- 
cem também as funcçôes dos antigos Juises dos Feitos da Faeenda 
Nacional. 

A' vista do exposto íbl approvada a seguinte redacção : 

< Si ftr denegada a approvação, poderá esta ser suppridA 
pelo juiz competente do Estado ou do Districto Federal, com os 
recursos legaes.» 

Art. 96. Sem alteração. 

Art. 37. Foi fiupprimido, por se comprebender a matéria na 
2» parte do art. 38. 

Art. 33. 

Por indicação do Dr. Barradas stxhstiixiin-nt:... <tribufkzl 
competente » por « JuU competente » ; e ficou o segtmdo período 
ligado ao primeiro, redigindo-se assim : < annuUaçOo delia, 
ficando salvo o direito de terceiros, > 

Art. 39. 

O Dr. Lacerda diz que são aocordes os auctores em equiparar 
a dissolução da pe^oa jurídica â morte da pesâoa natural ; e à 
seníélbafiça do que occorre com a ultima, cuja tsuccessão é tes- 
tamentária ou ab-intestato, relativamente ás primeiras, ou os 
estatutos respectivos prevêem o caso de dissolução ou não. 

Ora, sendo o objecto principal da íhndação a Intenção do 
instituidor voltada para uma obra de caridade, pergunta : 
com que direito o Bstado lançará mão do património da funda^ 
çfio extincta, o qual para cumprir-se a intenção do instituidor 
deve continuar a ter a appllcação pia porelle manifestada ? 
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Assim, propõe a eliminação da devolução dos bens ao Estado, 
devendo consignar-se também nesse artigo a idéa da extincção 
da fondaoQão pelo implemento de tempo de sua duração, como 
pôde succeder com as instituições universitárias e outras. 

São tomadas em consideração essas ponderações ficando o dito 
artigo redigido assim : 

« Yerificando-se que é nociva ou impossível a manutenção de 
uma fundação, ou expirado o prazo de sua duração, serão os 
seus bens, salvo disposição em contrario do acto constitutivo ou 
dos estatutos, incorporados às outras fundações que se destinem 
ao mesmo ou análogo fim.» 

Art. 40. 

Diga-se : « acção contenciosa > em logar de : « acção litigiosa» » 

Art. 41. 

Supprimido, sob proposta do Dr. Lacerda, porque nas funda- 
ções deve prevalecer a intenção do instituidor e não a vontade 
das pessoas incumbidas de gerir os respectivos bens. 

Conforme resolução anteriormente tomada, ó neste ponto in« 
sertã uma nova secção (quo será a lY), sob a epigraphe : Do 
registro civil das pessoas jurídicas, cujos artigos foram redigi- 
dos pelo Dr. Lacerda, pela forma seguinte : 

Art. Para a inscripção das associações e fundações, de 
accôrdo com o disposto no art. 19 deste código, haverã na Ca- 
pital Federal e nas dos Estados um registro publico, feito em 
livro especial e anncxo ao registro predial, em conformi- 
dade do regulamento que fôr expedido pelo Qoverno da União. 

Art. A inscripção far-se-ha à vista do contracto social, 
estatutos ou compromisso, devidamente authenticados, os quaes 
ficarão archivados no cartório do registro predial, bem como 
o acto de autorisação, nas hypotheses do art. 24 do projecto. 

Art. Não só o acto constitutivo, mas também o registro, 
deverão conter as seguintes declarações : 

l.<» A denominação, fins e sede da associação ou fundação ; 

2.° O modo pelo qual é administrada e representada, activa 
e passivamente, em Juizo, e em geral nas suas relações com 
terceiros ; 

3.^ Si os estatutos, contracto ou compromisso são reformáveis 
no tocante à administração, e como ; 
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4.0 Si 00 membros respondem subsidiariamente pelas obriga- 
ções da associação ; 

5.0 Os casos de extincção e destino do respeotíYO património. 

Art. Antes da inscripção, os estatutos, contracto ou com- 
promisso serão publicados integralmente, ou por extracto que 
contenha as declarações a que se reíére o artigo antecedente, 
na folha official da capital onde a sociedade ou Aindação tiver 
sua sede. 

Paragrapho único. Todas as alterações que soffrerem o acto 
oonstitutlYo deyerão ser publicadas e inscriptas do mesmo modo, 
sob pena de não poderem ser oppostas oomtra terceiros. 

Secção IV (que passará a ser V) Das pessoas jurídicas de di- 
reito publico. 

Fica adiada a analyse do art. 42, por proposta do Dr. Olegário, 
para quando se discutir o art. 1649 do projecto que encerra 
matéria que se relaciona com este assumpto. 

Titulo III — Lo domicilio civil. 

Capitulo I — Disposições geraes. 

Art. 43. 

O Dr. Olegário indica a substituição das expressões : < pessoa 
physicaTk ^V€ pessoa natural t^, alterada a redacção assim : 

< O domicilio ciYil da pessoa natural é o logar onde estabelece 
€ de modo definitivo sua residência e o centro de sua aoti- 
Yidade.» 

Os arts. 44, 45 e 46 foram supprimidos, por indicação do 
Dr. Barradas, visto conterem matéria processual. 

Art. 47. 

Diga-se : < fixar-se em outro logar », em vez de < fixar-se no 
logar da nova residência. » 

Art. 48. 

Diga-se : €ena falta », em Tez de €mas em faltap, 

O art. 49 foi supprimido, por indicação do Dr. Barradas, por 
ser objecto do processo. 

Art. 50. 

Diga-se : €pira as obrigações:^, em vez de : « para a eooecuçOo 
das obrigações >, e também € respectivas agencias > em vez de €re' 
spectivos agentes». 

Capitulo II — Disposições espedaes. 
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Art. 51. 

f^ot alteTttda a redftoçfto pelft ílSannn s^gtiiíitfl, ÉKifr indlcaçSo do 
Dr. Barradas: 

« O» iaeftpa2«3 teem o mesmo domicilio dos setis ret^resen- 
tantóff. 

« Paragraplia unioo. A mtiliiêr casada tem por domieilio 
o do marido, áalYo o caso de efftar jordidalmente scpafada, 
ou quando lhe competir a administração do casal. > 

Osarts. 52, 53 e 54, como no projecto. 

Art. 55. Dlga-dér: «... pelo domicDio », em vez de •** por seu 
domicilio. 

Art. 56. Cfomonõ projecto. 

Art. 57. Diga^se : . . . sem declarar o domldlio patilo, p6âé— , 
em vez de: < sem declarar o domicilio pátrio, poderá » ; e c têife » 
em ve2 de « tiwt Hdo >. 

Art. 58. Ficon rcdijrfdo assim: 

< Para execação das obrlgaçôef oriundas de contracta, podem 
« as partes escoliíer livremente foto direrdo do domicrilio.» 

O art. 59 foi supprimido, por ser objecto de processo. 

Neste ponto foi a reonifto levantada, e ea A. P. Oopertino do 
Amaral, secretario da oommissâo, lavrei a presente acta, qne 
vai asilínada pelo Sr. pneidente e mais membros da eom- 
nútíl&jo.-^Epiiàtio Pessoa.-»^ O. H, de Aquino ê CasirOé'^ Joaquim 
da Costa Barradas.-^ Francisco de Paula Lacerda de Almpidáé'^ 
ÀmphiiOfihio, 
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No dia 30 de abril de 1900 reunin-se novamente a comtniâBão, 
sob a presidência do Sr. Dr. Epitacio Pessoa, tendo faltado o 
Sr. Dr. Bulbões Carvalho. O Dr. Amphilophio, quef havia 
comparecido, solicita permissSo para retírar-se, por eubdietir o 
motivo de molettia grave em pessoa de sua família. 

B' lida e approvada a acta da reunião do dia 26. 

Em seguida passA-se à analyse do 

LIVRO SEGUNDO — DOS BENS 

O Dr. Barradas, apreciando esta e|(igraphe, obsétva què o 
auetor aftistou-se da nomenclatura antiga e que foi seguida, a 
seu ver, cotíi vantagem, peloá códigos civis Alleraãò, Argentino, 
Portuguez e outros, no^ quaes é emptega^a, a etpreesão : 
-^ cousai ^ ; fazendo-á(e â dlstinòçâo entre cousas e bens, poiá hst 
cousas que Uâo sSo beniâ é o caráctériáticòf destes ô a possrifUili- 
dade da apropriação, ou o valor. Sntretanto, os codigds Hés- 
panhol e Italiado adoptaram a denominaçj&o tisada Uò Projecto ; 
e o Código ChiieUo, tfatítsindo da òIasdiíl6á<|ão dos bens, diz que 
estes consistem enk cousas corpóreas e incorpóreas. Ò auctot do 
firojecto oôrtameíite não coínmetteu erro em seguir a íninotia do3 
códigos; terift, porén), sido pi*efef ivèl que aconlpânhasse a maioria, 
tanto mais quanto ellé viu-se obrigado a empregar eín fkvim 
artigos do projecto (no n. 6 B, pôí exemplo) aC palavra cousas. 

Assiín, á conseívar-Sè a denomíhaçâo — bens — sôrà pf eciSo 
qiíe, anted dá respèctlvit cIasS]flctt<?ão, flqti6 dada a noçlio geral 
do que elleS sejam . 

O Dr. Lacerda, adoptando o alvitre, redigira o segtiinte aN 
tigô novo : — € Todas as cousas qUè são òu podem ser objecio de 
aptopfiaçào consideram^sé bens », — devendo 6'ste artigo ficar 
collocado âob o titulo de disposição^ geral. 

titulo único (que passa a ser tt) Bifferenies categorias de 
&<?Hs.— Con6ordam em substituir a épigfaphe por : Differentes 
classes de bens. 
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Assim lambem, resolveram emendar a do Capitulo I :— Dos 
bens considerados em sua natureza, em vez de: Dos bens c<ms%' 
derados em sua própria entidade ; » não obstante o disposto no 
art» 61 do projecto, porque na hypothese alli fig^arada, diz 
o Dr. Olegário, é a lei que dà aos bens a natureza de im- 
moveis. 

No art. 60, relativo aos bens immoveis, por indicação do 
Dr. Barradas, deu-se nova redacção ao n. 1, assim: 

« O solo e suas partes componentes, solidas ou fluidas, sua su 
perficie, o espaço que se ergue acima delia, o sub-solo com as 
minas nelle existentes, as arvores e os fkructos pendentes. » 

O n, 29 ficou como no projecto, apezarde que outros, como o 
Código Hespanhol, incluem nessa classe os diques fluctuantes, 
o que é dispensável, segundo opina o Dr. Barradas. 

No n. 3^ o Dr. Lacerda incluiria também o material rodante 
das estradas de ferro; mas, depois das considerações feitas pelo 
Dr. Barradas, concorda em que se altere apenas a redacção, 
afim de evitar amphibologia e comprehender o alludido ma- 
terial, sem ser preciso especifical-o. Fica pois redigido assim : 

« Os objectos moveis que o proprietário intencionalmente 
colloca no immovel como acoessorio permanente para exploração 
industrial, embellezamento ou commodidade. » 

Art. 61 . Dr . Lacerda suscita aqui a questão de mencionar-se 
antes dos bens immateriaes, o navio, de que cogitou o Código 
AUemão, sujeitando se o ónus do respectivo penhor a uma 
inscripção no registro marítimo (art. 1.259), com o intuito de 
dar ao acto uma forma authentica, facilitar o sen conheci 
mento e salvaguardar direitos de terceiro. Essa providencia 
Pouco dista da hypotheca, e, em seu entender, não satisfaz, 
sendo preciso adoptar meio mais pratico para a verificação 
do ónus. 

O Dr. Barradas concorda em theoria, com o seu collega ; mas, 
tractando-se de jus constituendum, prefere manter só o que foi 
consignado no projecto ; pois que a hypotheca marítima é ainda 
entre nós uma aspiração, que aliáts se poderá realizar quando 
ÍOr reformada a legislação commercial ; e, neste caso, a redacção 
do projecto a comprehenderà. O Dr. Olegário concorda com o 
Dr. Barradas. 
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Passando este ultimo a occnpar-se do n, 1° do art.61, mantém, 
no egualmente, apezar de impugnarem alguns a inclusão do 
penhor agrícola, que, referindo-se Ãs colheitas pendentes, j& é 
um direito real. 

Sobre o n. 2, que menciona as apólices, o Dr. Barradas diz 
que a matéria é controvertida, mas elle iaclina-se à opinião 
do Conselheiro Lafáyette, dando a esses titules o caracter de 
bens moveis. Lê, a respeito do assumpto, um parecer do juris- 
consulto Dr. Martins Ferreira, no qual se prova a insubsis- 
tência da doutrina do projecto, neste ponto, porquanto só no 
antigo direito portuguez, pela indoleda época, os consolidados 
eram coasiderados immoveis, pois tinham então por objecto os 
rendimentos dos immoveis da Coroa. Mais tarde, a legislação 
portugueza mudou a natureza desses padrões, e hoje o próprio 
Código Civil daquelia Nação só os considera immoveis, quando 
teem sido immobilisados perpetua ou tempoi^ariamente. Além 
disto, o projecto, para o efléito da disposição que se analyaa fez 
a distincção de títulos nominativos, excluindo os titules ao por- 
tador da mesma origem, o que não é razoável. 

Propõe, portanto, e é acoeito, que se modifique o n. 2 pelo 
modo seguinte : 

« As apólices da divida publica consolidada que forem immo- 
bilisadas, perpetua ou temporariamente.» 

Quanto ao n. 3, o Dr. Lacerda pondera que, tendo de dar-se 
uma natureza á sicccessão aberta, e, na impossibilidade de dis- 
tinguir previamente, prefere, com o auctor do projecto, consi- 
deral-a comoimmovel. 

Assim se resolve. 

Ainda sobre a matéria deste artigo, o Dr. Barradas diz que 
o Código Hespanhol, hoje com grande auctoridade entre os 
jurisconsultos européos, accrescentou á enumeração que acaba 
de sor vista : « As concessões administrativas de obras publicas » 
por exemplo : as empreitadas de estradas de ferro, de perfu- 
ração de canaes, de tunneis, etc. Fica, porém, adiada esta ma- 
téria. 

Os arts. 62 e 63 não soffreram impugnação. 

Secção II — Dos bens moveis, 

Art. 64. Accresoentou-se in fine : e 63. 
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Art. 66. São considerados moveis para os efTeitos legaes : 
.1 .<* Accresoenta-^se < e as acções correspondentes »• 

2.^ Os direitos de obrigação e as respectivas acções, -« e não 
como no projecto. 

Art. 66. Supprimam-se as palavras da ultima parte : < ainda 
que ten?Mm>, eto... 

Art. 67. O Dr. Barradas nota uma transição brusca para o 
objecto deste e do seguinte artigo* que conteem novas divisões 
de bens ; e, aflm de manter-se a classificação, indica que a 
matéria respectiva constitua secção especial : o que é accoito. 

Secção nova — Dos bens fungíveis, e não fungiveis e dos constS' 
miveis» 

Concordam em alterar a redacção dos alludidos artigos 
assim : 

Art. 67. «São fungíveis os bens que, por vontade expressa 
ou tacita das partes, podem ser substituídos por outros do 
mesmo género, qualidade e quantidade, e não fungiveis os que 
não se prestam a essa substituição.» 

Art. 68. São consumíveis os bens cujo uso importa destruição 
immediata de sua substancia, sondo considerados comotaesos 
destinados à alienação. 

Secção III (a IV ) Das cousas dimsiveis e indivisíveis» 

Art. 69. Sem alteração. 

Art. 70. Consideramnse indivisíveis : 

1 .^ Os bens que não se podem partir semdamno-*, c uão como 
no Projecto. 

2.° Dizendo-se vontade das partes ^ em vez de convenção das 
partes, ^ 

Por indieação do Dr. Barradas, insere-so neste ponto outra 
secção nova, cujos artigos flcam redigidos pelo Dr. Lacerda, a 
saber : 

Secção V — 2)ds cousas singulares e collectivas, 

Art. 1.° As cousas simples ou compostas, materiaes ou im- 
materiaes podem ser singulares ou collectivas : 

a) singulares, quando, embora reunidas, são consideradas 
de per si e independentes das demais ; e 

b) collectivas ou univorsaes, quando consideram-se formando 
um todo. 
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Art. Nas cousas ooUdotiYcis Q d^ç^pparecimento de indi- 
Tiduosnão importa o da conectividade, salvo quando reduzidos a 
um. 

Art. Na conectividade fica subrogado no individuo o 
respectivo valor e vioe-versa. 

Art. O património e a herança sfto cousas universaes e 
subsistem ainda que nfto constem dé cousas materiaes.» 

Capitulo II — Dos bens considerados uns em relação aos 
outros, 

Art. 71. Dizendo-se : « distineta de outra, em vez de : mas 
disHneia do qualquer outra >. 

Art. 72. 8apprimindo-se :€em contrariou, 

Art. 73. Accrescentando-S6 : < assim como os rendimentos >^ 
depois de productos. 

O art. 74 teve nova redacção : < 8So accessorios do solo : o 
espaço àreo acima de sua superficie, os productos orgânicos 
desta, o sub«soIo com os mineraes nelle induidos, bem assim 
quaeequer obras feitas acima ou abaixo da superflcie, adherentes 
de modo permanente. 

Art. 75. Dizendo : < ainda que de maior valor ^ eacâpto: em 
vez de: ainda que valham mais do que ella^ excepto.,. i> 

Os arts. 76 e 77 como no projecto. 

Neste ponto, o Sr. presidente deu por terminados os tra- 
balhos do dia, e eu António F. Copertino do Amaral, secretario 
da commiflSfto, lavrei a presente acta, qae vai assignada pelo 
mesmo Sr. presidente e pelos três membros. presentes-^ Epitacio 
Pessoa. — O. Jí. de Aquino e Casttú, — Francisco de Paula 
Laeerda de Almeida. ^^ Joaquim da Costa Barradas, 
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Acta da 10' renníão 



No dia 4 de maio de 1900 reuniu-se novamente a oommissão, 
sob a presidência do Sr. Dr. Epitacio Pessoa, tendo &ltado 06 
Drs. Amphilophioe Bulhões. 

E' lida e approvada a acta da reun^o do dia 30 de abril, e 
inioia-se a analyse do Capitulo III (do Tit. único do Liy. Ill da 
parte geral ) que se inscreve no projecto — Dos bens em relação 
ds pessoas — , e concordaram em accrescentar nessa epigraphe 
as seguintes palavras — a quem pertencem. 

O Dr. Barradas diz que o projecto é vicioso nesse capi- 
tulo III, pois não define nem enumera os bens públicos e os par- 
ticulares. Por isso propõe que, conservando-se apenas o art. 78, 
seja o mesmo capitulo substituído, nos arts. 79 a 81, pelas dispo 
sições contidas nos arts. 1 13 a 130 do projecto Ck)eIho Rodrigues, 
formando quatro secções, pela íorma seguinte : 

Secção I — Bens públicos e particulares.— O Art. 78 do pro- 
jecto, em primeiro lugar, e mais : 

Art. São públicos os bens pertencentes à União Federal 
ou a cada um dos Estados ou municípios do Brazil, e parti- 
culares todos os outros bens pertencentes às demais pessoas, 
naturaes ou juridicas. 

Art. Os bens públicos podem ser de uso especial, de uso 
commum ou dominiaes : 

§ l.<> São de uso especial os ediflcios públicos e os terrenos 
applicados a repartições ou estabelecimentos de serviço da União 
ou de algum dos Estados ou municípios, e pertencentes á pessoa, 
a cujo cargo estiver o respectivo serviço, e bem assim os acces- 
sorios dos mesmos edificios ou terrenos ; 

§ 2.0 São de uso commum os bens que se applicam á commo. 
didade ou recreio da população em geral ; 

§ 3.'' São dominiaes os bens que se comprehendem no patri- 
mónio do titular, como objecto de direito real ou pessoal e não 
«stão applicados a algum uso commum ou especial. 
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Art. 08 bens comprehendidod nos §§ P e £» do artigo 
antecedente são inalienáveis, emquanto conservarem o respectivo 
uso especial ou commum ; os do § 3°, porém, podem ser alie- 
nados na conformidade da lei. 

Art. O uso conunum dos bens públicos pôde ser gratuito 
ou retribuído, conforme fôr estabelecido pelas respectivas 
leis especiaes, e segundo a natureza dos mesmos bens ou do 
seu uso. 

Secção II —Bens da União — Art. : Comprehendem-se 
nos bens patrimoniaes da União ; 

§ 1 .<> A zona de que traota o art* 3^ da Constituição, depois de 
demarcados os lotes necessários ao uso commum e ao especial de 
que tractam os artigos seguintes ; 

§ 2.0 As ilhas formadas nos mares do Braúl ou nos rios nave- 
gáveis ou âuctuaveis que banharem dous ou mais Estados, ou 
ligarem algum delles à Capital Federal ou desaguarem no oceano 
ou servirem de limite entre o território da União e o de outro 
paiz; 

§ 3.<» Os que de futuro adquirir por qualquer titulo civil, 
emquanto não tiverem uso especial ou commum. 

Art. São bens Meraes de uso oommum : 

§ 1 .<» Os mares territoriaes, comprehendidos entre a costa e a 
linha de respeito, os golphos, bahias, enseadas, portos e anco- 
radouros ; 

§ 2.« Os rios navegáveis ou âuctuaveis, até onde o forem, 
que ligarem, ao menos, um dos Estados & Capital Federal, ou 
dous delles entre si, ou desaguarem no oceano, ou servirem de 
limite entre o Brazil e outro paiz ; 

§ 3.^ As estradas e caminhos públicos que entrarem no plano 
da viação federal, ou communicarem dous Estados da União 
entre si, ou algum delles com a Capital Federal, ou com a flron- 
teira de outro paiz ; 

§ 4.<> Os telegraphos e telephonos estabelecidos pela União 
ou expropriados por ella, ou adquiridos por qualquer outro 
titulo. 

Art. Entre os bens federaes de uso especial, comprehen- 
demnse os do art. 64 da Constituição e os mencionados no § 1<* 
do art. deste código. 

A* G. C. ;i 
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Art. As ilhas iòrmadas noa rios, que dividirem o terri- 
tório uacioual do de outro paiz, serão oommuns aos dous paizes. 

Art. A8 estradas e caminhos comprebendidos no § 3"" do 
art. mas construidos por outrem, continuarão a pertencer 
aos respectivos donos, emquanto não forem expropriados pela 
Uuião, ou reverterem á ella, si a sua reversão tiver sido estabe- 
lecida por lei ou contracto: 

§ 1° Os Estados interessados na construcção das referidas es- 
tradas ou caminhos poderão promovel-a, com ou sem auxilio 
da União, mediante prévio accordo com o Qoverno desta, sobre 
o traçado, a bitola, a âxagão do respectivo capital e as bases da 
tariíli doa transportes de bens federaes e dos funcoionarios da 
União em serviço ; 

§ 2.° Quando as mencionadas estradas ou caminhos inter- 
essarem a dous ou maia Estados, seus Qovernos poderão celebrar 
entre si e com o da União os aeoôrdos necessários & respectiva 
construcção, os quaes, todavia, não poderão importa rem ónus à 
Fazenda Federal, si não forem auctorisados pelo Congresso 
Nacional ; 

g S.^" Si a construcção se fizer por concessão à alguma empreza 
ou companhia, mediante clausula de reversão, esta só apro- 
veitara aos Estados ou ao Estado, que houver promovido a 
mesma construcção ; 

§ 4.° As disposições anteriores não prejudicam o direito da 
União expropriar as mesmas estradas ou caminhos, quando lhe 
convier, e de computar no respectivo pagamento a importanda 
do auxilio que lhes houver prestado. 

Art. Os rios comprebendidos no § 2», art. podem ser 
utilisados pelos Estados ribeirinhos, sem licença do Qoverno da 
União. Este direito é extensivo aos outros Estados em relação 
aos rios, que desaguarem na costa do Brazil, salvo sempre o 
disposto no paragrapho único do art. 13 da Constituição. 

Art. Quando a pessoa que houver feito ou adquirido 
essas estradas ou caminhos, construidos com subvenção, ga- 
rantia de juro ou outro auxilio do Governo da União ou de 
algum dos Estados, lòr declarada insolvavel, o mesmo Governo 
pocterã exproprial-os pelo valor que então tiverem, deduzido o da 
respectiva subvenção, garantia de juro ou auxilio. 



Digitized by 



Google 



- 67 - 

Secção III — Bens dos Bstadoa.— Art. Sao bens dominiaes 
de cada Estado : 

§ 1.° Os boDS que houve da respectiva provinda e os que 
depois adquiriu ou adquirir no ítituro, por qualquer titulo civil, 
e Dâo forem applioadcs a algum uso especial ou commum ; 

§ 2.« Os bens que lhe foram attribuidos pelo art. 64 daConsti- 
tniçSo. 

Ari* São bens de uso commum: 

§ l.o Os rios e lagos navegáveis ou fluctuaveis, as estradas, 
caminhos públicos que não estiverem comprehendidos no § 2<^ do 
art. nem circumscriptos ao território de um dos respectivos 
municípios ; 

§ 2.» Os telegraphos estabelecidos na conformidade do art. 9», 
§ 4<^ da Constitui^. 

Art. Serão considerados bens de uso especial de cada Estado 
os que estiverem comprehendidos na definição do art. § 1». 

Secção IV — Bens municipaes.— Art. São bens dominiaes 
de cada município : 

§ l.« Os próprios que houver adquirido e os que no futuro 
adquirir pOr qualquer titulo, emquanto não forem destinados a 
algum uso especial ou commum ; 

§ 2.« Os bens do evento e os das pessoas nelle residentes, fal- 
lecidas sem herdeiros, ou com herdeiros que não possam ou não 
queiram recolher a suocessão ; 

§ 3.<> Os terrenos de marinha, reservados os que forem pre- 
cisos & União para prover â Docilidade da navegação e à defesa 
ou segurança da respectiva costa. 

Art. Gonsidera-se terreno de marinha uma facha de terra 
de trinta metros, contados do ponto attingido pela preamar 
média na costa ou nas margens dos rios que desaguam no 
mar, até onde soffrerem a influencia dos respectivos fluxo e 
refluxo: 

§ \.^ Esses terrenos, depois de discriminados os reservados na 
conf(»rmidade do § 3» do artigo antecedente e os necessários aos 
usos commum e especial das respectivas municipalidades, de- 
verão ser aforados por estas a quem os requerer, preferindo, 
porém, os donos das terras limitrophes, na proporção das 
respectivas testadas; 
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§ 2.<» Ameemaprefârencia e na mesma proporção, compe- 
tira aos referidos donos, em relação aos terrenos accrescidos aos 
de marinha ; 

§ 3.^ O aforamento de uns e de outros deverá, ser precedido 
da publicação da base do calculo do respectivo foro. 

Art. São bens municipaes de uso commum : 

§ 1.0 Os rios e lagos navegáveis ou fluctuaveis, e as estradas 
e caminhos públicos circumscriptos ao território do respectivo 
municipio ; 

§ 2.<> As feiras, mercados, theatros, ruas, praças, passeios, 
jardins e quaesquer logradouros ou estabelecimentos públicos 
feitos à custa das rendas municipaes ou mediante subsidio do 
respectivo Estado, ou da União, ou donativos particulares ; 

§ 3.» Os cemitérios públicos e os particulares, que forem 
expropriados. 

Art. Todos os bens públicos de uso especial, que não per- 
tencerem á União ou a alguns dos Estados, serão considerados 
do respectivo municipio. Esta disposição comprchende as escolas 
primarias, casas de camará e cadeias sitas no respectivo terri- 
tório, ainda que construídas por conta da União ou do Estado, 
assim como os quartéis não destinados à força federal . 

Capitulo novo (IV) Fica constituindo objecto deste o disposto no 
art. 82 do projecto, sob a epigraphe: « Los cousas que estão 
fora do commercio. 

Livro III — Do nascimento e extincção dos direitos — Ck)ncordou- 
se em substituir esta epigraphe pela seguinte : « Da acquisição, 
conservação e extincção dos direitos, » 

O Dr. Barradas diz que de todos os pontos do projecto é este 
livro o mais deficiente, pois não tracta nem dos factos, nem dos 
actos illicitos. Propõe a substituição delle pelas disposições que 
a respeito do assumpto se contêm no Esboço do Código de 
Teixeira de Freitas. 

Não passou a proposta: Titulo I — Dos actos jurídicos , 

Por indicação do Dr. Barradas, esta epigraphe foi convertida 
nesfoutra « Dos factos e actos jurídicos, » c redigiu-se um artigo 
novo assim concebido : 

« Consideram-se factos e actos jurídicos aquelles que podem 
crear, conservar, modificar ou extinguir direitos. » 
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E, continua o Dr. Barradas, como ob factos distinguem-so dos 
actos jurídicos, pois que estes últimos dependem da vontade 
livre do homem e aquelles nSo, por serem acontecimentos 
fortuitos ou circamstancias supervenientes, às quaes o direito 
liga consequências que importam na mudança das condições do 
titular do direito, conforme a objectividade ou subjectividade, a 
acção ou omissão, julga que esta matéria deve ser tractada em 
dois capítulos distinctos, e assim se resolve: 

Capitulo (novo) — Dos factos jurídicos. 

< Os íáctos jurídicos sao necessários ou eventuaes. São ne- 
cessários : o nascimento e o óbito da pessoa ; todos os demais 
são eventuaes >• 

Capitulo — (o 1» do projecto) — Dos actos jurídicos — Art, 83 
(como no projecto). 

Art. 84, redigido assim: «Para validade do acto jurídico 
eiige-se: capacidade no agente, objecto licito e forma prescripta 
ou não prohibida por lei »• 

O art. 85 foi supprímido. 

Art. 86, redigido desta forma: « A incapacidade de uma das 
partes não pôde ser invocada pela outra em proveito próprio, 
salvo si forem solidarias ou indivisível o objecto do direito ou 
da obrigação commum »• 

Paragrapho único (o art. 87 do projecto). 

O art. 88 foi supprimido por ser matéria de processo. 

Art. 89 sem alteração. 

Capitulo II (III) « Dos vícios da vontade. Esta epigraphe foi 
substituída: « Dos defeitos dos actos juridicos >. 

Secção I Do erro Accrescentou-se: ou ignorância. 

Art. 90. 

O Dr.^ Lacerda manifesta-se em opposição fundamental ao 
exposto nesta Secção. Neste ponto segue a doutrina de Savigny, 
da qual se afastou o Código Suisso das Obrigações. — Limitaria 
o erro, para o effeito de viciar o acto, ãquillo que as partes 
neste acto consideram substancial, áquillo qae é essencial ao 
objecto do contracto ; e, neste caso, a consequência é apenas a 
rescisão do acto, desde o momento em que fôr proposta a acção, 
ao passo que, na hypothese de preterição de formalidade essen- 
cial ao acto jurídico, a nuUidade ó absoluta desde o seu inicio. 
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Aprdaentarà, si preoiao fôr, parecer em separado. 

PeloB votos do Dr. Barradas e Olegário subsiste a secção, 
redigindo-se díTersamente, a saber: 

Art. 90, 

€ Os actos jurídicos podem ser annullados quaiido as declara- 
ções de Yontade houverem sido feitas por erro substancial ». 

Art. 91 dizendo-se: ao fim por elle visado^ em vez de : 

ao fim visado pelo declarante. 

Art. 92 sem alteração. 

O Dr. Lacerda especificaria os telegrammas o communicações 
ou ordens telephonieas^ aventando também as questões de 
saber quem deve soffrer com os erros naquelles oasos; si o 
transmittente, si o destinatário ; e igualmente, si o erro com-* 
mettido pelo intermediário em taes communicações affecta ou 
nSky o acto jurídico e por que modo, pois o projecto não cogitou 
destes assumptos, nem na parte especial. 

O Dr. Barradas acha que a especifloação é desnecessária aqai 
no art. 92, porque elle implicitamente a comprehendeu ; e, 
quanto ás questões suscitadas, pareoe-lhe que devem ter assento 
na parte especial. 

O Dr. Olegário concorda, e subsiste, pois, o artigo como no 
projecto. 

Art. 93. Supprimiram-se as palavras ^por elle ». 

Art. 94. Sem alteração. 

Art. 95. Idem. 

Neste ponto, propõe o Dr. Barradas, e é aooeita, a inclusão do 
seguinte artigo. 

Art. (novo). 

< O erro de direito não impede os effeitos legaes do acto licito 
nem exime a responsabilidade pelo acto illieito. » 

Secção II Do dolo. 

Art. 96 redigido assim:— «Os actos jurídicos também podem 
ser annuUadas quando realizados com dolo, e íôr este a causa do 
acto. » 

Art. 97, redigido assim:— «O dolo acidental d& apenas 
logar a indeomisação por perdas e damnos. E' accidental o dolo 
quando, sem elle, o acto teria sido effeotuado, embora por modo 
diverso. > 
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Art. 98, substituída a palavra relevante por essencial: '^ « Nos 
actos bilateraes, o erro de uma das partes sobre facto ou ctrcur»- 
stancia essencial que a outra tenha ^ etc. i^ 

Art. 99, nova redacção:— « Podo também ser annullado o 
acto por dolo de terceiro quando tiver havido sciencia de uma dag 
partes». 

Art. 100, sem alteração. 

Art. 101, nova redacção :—« Si o dolo fôr de ambas as partes, 
nenhuma delias poder& allegal-o para annuUar o acto ou para 
pedir indemnisação ». 

A matéria das Secções III e lY (Simulação e fraude) foi deslocada 
para depois da secção que tractada coacção, por ser mais systema» 
tico, visto que o objecto daquellas não oonstitue vicio da vontade. 

Secção V(IIl) Da coação^ Art. 115. Nova redacção, a saber: 

4c A coacção, para viciar a vontade, deve ser tal que 
inspire ao paciente receio fundado de damno imminente a 
si, a pessoa de sua familia ou a seus bens, egual, pelo menos, 
ao que possa resultar do acto a que é coagido. » 

Paragrapho único. Supprime-se a palavra: moral. «Entre os 
meios de coação comprehendem-se as suggestões h3rpnotioa8.» 

Art. 116, accrescentando-S6 as palavras— a saúde^ depois de— 
condição; e substituindo-se a expressão — concomitantes — por 
estas: . . . que a possam ou não fazer parecer grave. 

Art. 117, eliminando-se as palavras:... do descendente para 
como ascendente. 

Art. 118, sem alteração. 

O art. 119 ficou sendo o g 1<> o art. 118, redigido, porém, com 
o accrescimo do adverbio— previamente, antes da palavra — 
4LconHecida » e substituído o vocábulo « avantajar » por < apro- 
veitar » e eliminadas as finaes— a5 violentadas. 

O art. 120 ficou sendo o § 2^ do mesmo art. 118. 

Art. 121. Eliminado. 

Levantou-se neste ponto a reunião, e eu A. P. Copertino do 
Amaral, secretario da commissão, lavrei a presente acta que 
vai assignada pelo Sr. presidente e demais membros, que goxSí^' 
receram.— JSÍ9tíacto Pessoa,'^ O. H, de Aquino e Castro , -^Fran- 
cisco de Paula Lacerda de Almeida .^Joaquim da Costa Barradas, 
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Acta da 11* renulão 



No dia 7 de maio de 1900 reuniu-se novamente a commissao 
sob a presidência do Sr. Dr. Epitacio Pessoa, tendo faltado os 
Drs. Amphilopbio e Bulhões. 

Foi lida e approvada a acta da reunião do dia 4. 

Vai tractar-se da secção III do projecto ( livro III, cap . II ), a 
qual passou a ser IV, por transposição, e se increve — Da simu- 
lação e da reserva, mental, sendo supprimidas nesta epigraphe as 
palavras e da reserva mental, 

Arts, 102 a 104 como no projecto. 

Sr. Dr. Lacerda e também o Dr. Barradas acham omissa 
esta secção, porque só tracta da simulação inter^vivos e porque 
não se cogita alli da simulação licita, pois a doutrina ô que 
quando a simalaçao não offende direitos de terceiro, ou não viola 
alei, é inócua. 

Propõo, por isso, o ultimo que esses artigos sejam substituídos 
pelos arts. 521 a 527 do Esboço do Código de Teixeira de 
.Freitas. 

Secção IV ( a III do projecto ) — Simulação eliminando as pala- 
vras ^~ e da reserva mental 

Art. (o art. 521 do Esboço do CJod. Teixeira de Freitas ) 
< Haverá simulação nos actos jurídicos em geral : 

l.^ Quando constituírem ou transmittirem direitos a inter- 
postas pessoas, que não forem aquellas para quem realmente se 
constituem ou transmittem ; 

2.'' Quando contiverem qualquer declaração, conflssão, condi- 
ção ou clausula que não íôr verdadeira ». 

Art. ( o art. 522 idem ) « Haverá simulação nos actos entre 
vivos : 

1 .^ Quando as partes os tiverem celebrado sem intenção de 
realizar o acto apparente, ou quaesquer outros. Haverá em tal 
caso uma simulação absoluta ; 
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2."* Quando as partes os tiverem disfarçado, na intenção de 
realizarem oatro acto de diversa natureza. Haverá em tal caso 
uma simulação relativa ; 

3.^ Quando a data dos instrumentos particulares também não 
for verdadeira ». 

Art. ( o art. 523 idem ) < Não haverá simulação nos actos 
Jurídicos para o effeito de vicial-os, sem que, em qualquer dos 
casos dos dous artigos antecedentes, tenha havido má fé, isto é« 
intenção de prejudicar a terceiros ou de violar disposi^dalei». 

Art. ( o art. 524 idem ) < Si a simulação íôr absoluta 
(art. 122 n. 1<»), sem que tenha havido intenção de prejudicar 
a terceiros ou de violar disposição da lei, e assim se provar a re- 
querimento de algum dos contrahentes, julgar-se-ha que nenhum 
acto existira. » 

Art. (o art. 525 idem )< Si a simulação fôr relativa 
( art. n. 2 ), e também não tiver havido intenção de preju- 
dicar a terceiros, ou de violar disposição da lei, os actos não va- 
lerão com o caracter apparente que tiverem, mas com o seu 
caracter verdadeiro, si como taes puderem valer.» 

Art. ( o art. 526 idem ) « Sempre que tenha havido in- 
tenção de prejudicar a terceiros, ou de violar disposição da lei, 
os contrahentes nada poderão requerer ou allegar em juizo 
sobre a simulação dos actos, quer em acção de um contra o outro, 
quer em acções contra terceiros. » 

Art. (o art. 527 idem ) « Terceiros prejudicados pela si- 
mulação, ou o ministério publico, no interesse da Fazenda Na- 
cional ou da lei, poderão demandar a nullidade dos actos simu- 
lados. > 

(Estes artigos substituem os arts. 102 a 104 do projecto ; tendo 
sido supprimido o art. 105.) 

O Dr. Olegário concorda com seu oollega in totum. 

O Dr. Lacerda é voto vencido, porque não admitte a parte 
doutrinaria do Esboço (art. 521 ). 

E*, pois, aoceita a substituição indicada pelo Dr. Barradas. 

Skoqão IV (V) — Da fraude contra credores 
Arts. 106 a 113 sem alteração. 
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CAPITULO III (IV) — Das condições dos termos 6 dos encargos 

Foi substitnida a epigraphe, por indicação do Dr. Barradas, 
ficando assim : — Das modalidades dos actos jurídicos, 

O art. 122 foi redigido peio Dr. Lacerda assim : « Considera-se 
condigSo a clausula qae taz depender de algam acontecimento 
faturo e incerto a efflcacia do acto jurídico »• 

Arts. 123 a 136 sem alteração. 

CAPITULO IV (V) — Da firma dos actos Jurídicos e de sua 
prova 

Arts. 137 e 138 como no projecto. 

Art. 139. Foi supprimido por ser matéria processual. 

Arts. 140 a 144 sem alteração. 

Art. 145 como no projecto. 

§§ Pe2«, idem. 

§ 3® Diga-se : •., titules de credito publico^ quando immobili'^ 
ados^ em vez de : títulos dê credito equiparados aos bens de raiz, 

Art. 146. O Dr. Barradas propôz a eliminação das palavras 
•*• e subscripto por duas testemunhas^ ao que se oppõem seus dous 
collegas, argumentando o Dr. Lacerda com as disposições do 
regulamento commerdal. — Cahe a emenda. 

A redacção do segundo periodo do artigo foi sul)Stituida assim : 

« A data desse instrumento, porém, em relação a terceiro será 
a do seu reconhecimento por tabellião, ou de sua apresentação 
em juizo ou em repartição publica, ou finalmente a do falleci- 
mento de alguma das partes signatárias». 

Art. 147 sem alteração. 

Art. 148, alterada a redacção : 

« As certidões verbo ad v&ròum de alguma peça ou do protocollo 
das audiências, feitas pelo escrivão respectivo, ou sob suas vistas 
e subscriptas por elie, bem assim os traslados de autos si forem 
conferidos ou concertados por outro escrivão, farão a mesma 
prova que os originaes ». 

Art. 149. Sem alteração. 

Art. 150. Diga-se . . .< tiverem sido produzidos em juizo para 
prova de algum acto ». 
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Art. 151. Diga-se t ...< prova safflciente o testemunho de 
uma só pessoa ». 

Art. 152. Ellrainaram-se as palavras : de numero. 

l.<» « Os loucos de todo o género, ainda que nos intervalloB 
lúcidos ». 

2«, 30 e 4<» ( sem alteração ) . 

Art. 153. Bliminaram-se as palavras péla parte contraria. 

lo e %^ sem alteração. 

Arta. 154 e 155 sem alteração. 

CAPITULO V ( VI ) — DAS NULLIDADIS 

Arts. 156 a 171. Foi adiada a analyse deste capitulo para a 
reanião próxima, por ser matéria que exige exame mais demo' 
rodo e achar-se adeantada a bora. 

CAPITULO VII (novo) — dos aotos iLUcrros — (por indioação 
do Dr. Lacerda) 

Art. (novo) «Aquelle que viola ou oíTende direitos de 
outrem floa obrigado a indemnisar o lesado por todos os pre* 
juiEOS qne lhe causou. 

A determinação da violação ou offensa e avaliação da respon- 
sabilidade regulam-se pelas disposições dos tits. VII e IX, capi- 
tulo II, do liv. III da parte especial deste Código.» 

Art. 172. Como no projecto. 

Art. 173. Idem. 

— Entra aqui um titulo novo, dado pelo Dr. Lacerda, a 
saber : 

TITULO I (II) DA ACQUisiçXo dos DiRBrros 

Art. (novo) < Na acquisição dos direitos vigoram as regras 
seguintes : 

l.** Os direitos adquirem-se quer por acto próprio, quer por 
intermédio de outrem ; 

2.« E' permittido adquirir direito para si ou para terceiro ; 

3.» Os direitos completamente adquiridos disem-se pre5#r»re5 ; 
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aqueiles, porém, cuja aoquisição não se operou completamente 
dizem-se /touros. 

O direito futuro ô deferido quando a acquisição só depende da 
Tontade do respectivo sujeito e não deferido quando depende 
de facto ou condição que pôde falhar.» 



TITULO II (III) DO exercício dos dirbitos 

Foi a epigraphe substituida assim : « Ba consermção e defesa 
dos direitos* — por indicação do Dr. Lacerda. 

(Os arts. 172 e 173 do projecto passaram para o capitulo dos 
actos illicitos.) 

Art. 174. Eliminou-se a palavra civilmente. 

Art. 175. Sem alteração no primeiro período ; mas no se- 
gundo diga-se : só em vez de somente ; eliminem-se as palavras 
'^proposição da ; e diga-se referir em logar de refet^e» 

TITULO III (IV) DA EXTINCyÃO DOS DIREITOS 

o Dr. Barradas aventa a idéa de consignar-se alguma dispo- 
sição sobre a extincção subjectiva de direitos, como na suc- 
oessãOv na transmissão, hypotheses em que o direito se extingue 
para o titular. 

O Dr. Lacerda só admittiria a extincção subjectiva nas ser- 
vidões pessoaes e na usucapião. 

Cahiu a indicação. 

CAPITULO I — DO PERECIMENTO D\ COUSA 

Art. 176. Sem alteração. 

Art. 177. Idem. 

lo e 2*^ como no projecto. 

3» (eliminada a 2* parte : ou que só poderá, etc. . .) 

Art. 178. Como no projecto. 

Art. 179. Idem. 
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CAPITULO II — DA PRKSCRIPÇÃO 

SECÇÃO I — Disposições geraes 

Art. 180. Diga-se : ^Para ser valida a renuncia, etc. 

l."" Que se dê, etc. . . (supprimindo-se ella.) 

2.®. terceiro ; 

3.^. • • • • . . esteja na livre administração ^ etc. 

Art. 181. Sem alteraçfto. 

Art. 182. Eliminaodo-se o final : «em favor de quem, etc. »• 

Art. 183. Como no projecto. 

Art. 184. SupprimíDdo-se o segando período : # Em rela' 
ção^ etc.» 

Art. 185. « Fica salvo ás pessoas, etc... (eliminando-se o 
adverbio sempre). 

Art. 186. Eliminando-se : já. 

Art. 187. Supprimindo-se toda a segunda parte : 4imas encon- 
trando -a^ etc. . .(por ser processual.) 

Art. 188. Nova redacção, a saber : 

€ Com o principal prescrevem os direitos que delle dependem. > 

Osarts. ]89e 190 foram supprimidos. 

SECÇÃO II — La^ causas que suspendem ou impedem a prescHpção 

Diga «se : Las causas que impedem^ ou suspendem^ etc. 

Art. 191. Como no projecto. 

1.* Accrescente-se : na constância do matrimonio ; 

2.^ Diga-se : durante o pátrio poder ^ em logar de sujeitos ao 
seu poder ; 

3.0 Diga-se: «Entre os tutelados e curatelados eseustu-^ 
tores ou curadores, durante a tutela ou curatela.» 

Art. 192. Como no projecto; accrescentando-se :« salvo o 
disposto na secção IV deste Capitulo.» 

1<*, idem. 

2'', eliminando-se : durante este ; 

3p^ eliminando-se a ultima parte : eniguanto^ etc. 

4», 5« e 6« convertidos no artigo seguinte. 
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Art. Dovo « Não correrá egualmenta a prescripção si os direitos 
dependerem de Qma oondição suspensiva, emqaanto esta não 
se veriâcar, ou de prazo não vencido, ou si se tractar de aoção 
de evicção, na quai esta não tiver sido julgada*> 

Art. 103. Foi adiada a redacção, que, segundo o Dr. La- 
cerda, no projecto esta confusa e deficiente, porque restringe o 
beneficio á hypothese de credores solidários^ devendo ser com- 
prehensiva de todos os casos dos direitos de obrigação e dos di- 
reitos de cousas. 

Neste ponto levantou-sa a reunião ; e eu A. F. Ck>pertino do 
Amaral, secretario da commissão, lavrei esta acta, que vae assi- 
gnada pelo Sr. presidente e demais membros presentes. » £/n- 
tacio Pessoa» — O. H. de Aquino e Castro. — Joaquim da Cêsta 
Barradas. — Francisco de Patda Lacerda de Almeida, 
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Acta ia 12* reunião 



No dia IO de maio de 1900, reunidos todos os membros da 
commissâo, sob a presidência do Sr. Dr. Epitaoio Pessoa, foi 
lida e approvada a acta da reunião do dia 7. 

Após ligeira discussão sobre a redacção do artigo noTo, con- 
stituído pelos ns. 4<>, &> e 6» do art. 192 do projecto, relativos ã 
enumeração dos casos em que, alem dos especificados no 
art. 191, não corre também, em regra, a presoripção cujo 
assumpto jà se havia analysado na reunião antecedente, pare- 
cendo ao Dr. Barradas, que a solução para a hypothese da aoção 
proveniente de evicção dever-se-hia applicar a todos os contra- 
ctos onerosos, e pensando o Dr. Lacerda, com Mourlon, que a 
alludida hypothese enquadrava na antecedente que versa sobre 
direitos dependentes de condição suspensiva, foi decidido redi- 
gir-se o artigo assim: 

€ Não correrá igualmente a presoripção si os direitos depende- 
rem de uma condição suspensiva, emquanto esta não se verificar, 
ou de prazo não vencido, ou finalmente, si se tractar de acções 
provenientes de evicção emquanto oréonão for desapossado.» 

Relativamente À redacção do art. 193 do projecto» o Dr. La- 
cerda justifica o seguinte substuitivo: 

« Nos casos de indivisibilidade a suspensão da presoripção 
em &vor de um dos interessados aproveita a todos.» 

Dizendo que o projecto era omisso nesta disposição^ porque a 
restringia aos credores soUdarios apenas, e que, quer se tracte da 
presoripção extinctiym, quer da usucapião, o principio dominante 
era o da indivisibilidade. 

O Dr. Barradas manifesta-se a favor do projecto, ( no que é 
acompanhado pelo Dr. Olegário ) dizendo que o auctor, seguindo 
o código italiano, quiz aqui figurar particularmente a hypothese 
da solidariedade. O Dr. Bulhões propõe que se acceite o sub- 
stitutivo do Dr. Lacerda, com oadditamento seguinte: 

« Sendo o mesmo principio applicavel ainda quando haja 
solidariedade. 



Digitized by 



Google 



- 80 — 

Tendo o Dr. Amphilophio concordado com os Drs. Barradas e 
Olegário, foi conservada a redacção do projecto. 

O Dr. Barradas de accôrdo com os preceitos do código italiano 
indica qne nesta secção sejam incluidasas seguintes disposições: 

€ a) NSo podem prescrever em favor próprio os que possuem 
em nome de outrem, e os seus sucoessores a titulo universal. 
b) Ninguém pode prescrever contra o próprio titulo.» 

Mas, retira logo em seguida a indicação porque na secção só 
se tracta da prescripção extinctiva, na qual é indifferente a 
boa ou má fô, conforme lhe foi ponderado por um dos collegas. 

Secção III. — Das causas que interrompem a prescripção, 

Art. 194. O Dr. Olegário supprimiria a ultima parte: ainda 
que ordenada por juix incompetente^ como que se harmonisaria a 
disposição com a do art. 196. 

Essa indicação é combatida pelo Dr. Bulhões, que figura as 
varias formas de citação, que não é alterada pelo facto da in- 
timação ; e para obviar os inconvenientes da hypothese da 
citação por edital publicado em logar diverso e longínquo 
da residência do réo, feita propositalmente, propõe que se 
accrescentea expressão: pe^oaf depois da palavra citação. 

O que é aoceito pelos demais collegas. 

Art. 195. Sem alteração. 

Art. 196. O Dr. Lacerda pensa que se deveria eliminar a 
ultima parte: quer por perempçOo da instancia ou da acção — ; 
não vendo razão para ficar o credor privado do seu direito na- 
quella hypothese. 

O Dr. BulhOes concorda com o Dr. Lacerda, mas, pelo voto 
da maioria,*ficou o artigo, modificada apenas a redacção pela 
forma seguinte: 

« Não importa interrupção da prescripção a citação nulla por 
yicio de forma, por circumducção, ou por perempção da instancia 
ou da acção.» 

Art. 197. O Dr. Barradas propõe, seguindo o código italiano, 
que se altere a segunda parte do artigo, substituindo-a por : 

« Quando o reconhecimento da direito é feito por algum dos 
devedores prejudica aos seus consortes e herdeiros.» 
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E* acoeitp o substitutivo da segunda ftarte do art. 197,. menos 
quanto às ultimas palavras — e herdeiros^ ^ eliminadas pelo 
Dr. Lacerda, com quem concordaram os demais coUegas. 

O Or. Barradas propõe que se addite» no fim do primeiro p3 
rioJo: si a obrigação não for indivisível. 

Gabe, porém, esta emenda pelos votos dos Drs. Buibões» Am- 
pbilopbio e Lacerda. 

Sobre a segunda parte do artigo, o D:*. Lacerda faz considera- 
ções no sentido da conveniência de restringir as atlribuiçOes do 
cabeça do casal e do inventariante ; mas não é acceita a emenda 
nesse sentido. 

Art. 199. Sem alteração. 

Art, 200. Accrescentou-se, por indicação do Dr. Barradas, 
depois das palavras devedor principal^ as seguintes: ou o reca- 
nhecimento do direito feito por este. . . 

SBCÇÃO IV — Prazos da ivescripção 

Art. 201. E' eliminada a primeira parte, por indicação do 
Dr. Lacerda, que Julga o preceito contrario ao direito estabele* 
eido: os direitos reaes não se extinguem sinão indirectamente. 
Na segunda parte ndditou-so o qualificativo pessoaes — di acções. 

Art. 202. DiKcndo-se: seis^ em vee de três. 

No n. 4 desse artigo áigSi.Be auditórios em vez de audiencids. 

Art. 203. Dizendo se: um anno, em vez de seis mães, 

A respeito da matéria dos ni. 5 e 6 deste mesmo artigo, 
concernentes aos módicos e ndvogíidoi}, espeoialmente, o 
Dr. Lacerda preferia eliminal-os da restricção em que o pro- 
jecto os coUoca attendendose a que no que toca aos adregados 
a injustiça ô maior pela situação em que se acham no nosso 
paiz, tão diversa da de que goza esta classe nos paizes europeus, 
onde tem ella organização especial que osconsideracoUaloradores 
immediatos da Justiça. 

Não prevaleceu, porém, a emenda. 

No n. G diga-se do contracto, em vez de: do accôrdo das 
partes 

Art. 2)4. Sem alteração. 

A. c. c. ô 
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Art* SOB ÂooreflOêntoa^Be no n. d"" TabêUiOes e ofiMaet do 
registro dê hypothecas. 

Art. Wò. Sem alteração. 

Art. WI. Dieendo-te: tiinda âê credite reai^ no D. 3« e âooTes* 
oentando o n. 6. 

N. 0. €A aoçio para indemnisaçlo do damno cansado pelo 
delicio.» 

Art. 208. Gomo no projecto. 



Voltando-se ao capitulo — Das Hullidadês^ — ottja analyse 
ficara adiada, o Dr. Lacerda snsdta uma qneBtfto preliminar, 
qnal a detornar-se explicita a dlBtincgfto de nnllidades de pleno 
direito e naliidades al)solata8, pois entre estas ultimas algumas 
ha que dependem de sentença, julgando assim necessária uma 
classificação a este respeito, da qual não cogitou o prqjecto. 

ODr. Barradas diz queacceitao projecto sem essa classificação, 
escolho que o seu anctor evitou com habilidade, referindo-se aos 
actos nulloB e aos actos aunullaveis. Com este modo de ver 
oonoorda a maioria. 

Art. 156. Dizendo-se no n. 5... úonsidúre^ em res de 
considera. 

O art. 157 foi supprimido. 

Art. 158. Disendo-se no segundo período «^ pro^òadas^ em vez 
de manifestas, 

AH. 150. I* supprimido o n. &<», por estar comprehendido no 
tté 1% -^ dlzendoHse, no Ué 3®, ^vontade, em tez de tôliçào. 

Art. 160. Eliminando-fie as patarraft — eospurgando oátode 
todo d i^íctò desde^ etc, e fitóendo segundo periodo sobre a re* 
troactlTidade. ' 

Art. 161. Bliminando^se t da obrigação annuainvel «-» mesmê 
e ò reconhecimento do elemento que a viciou. 

Art. 162. «E* eicusada etc... já tiver sido cumprida em parte 
pelo devedor, que c(mheciA o vicio respectivo na data em qile 
elle si tomou exegivel etc* ..» 

Art. 163 ... renuncia a todos (contra o voto do Dri LacerdA, 
que eliminaria.) 
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Art. 1Ô4. Como no projeoto. 

Art. 165. Gomo no pNeoto. 

Art. 166. < A nullidade parcial, etc... quando separável . A 
nullidade da obrigação priociptl invalida as obrigações accesso- 
rias, mas a desta não invalida aquella.» 

Art. 167. (Sem alteraçfto.) 

Art* 168. < O menor não pôde invocar a edade para ézimir-se 
de ama obrigação, si dolosamente a oocaltoa quando inquirido 
peia outra, ou si eto. • • » 

Art. 169. Gomo no projecto. 

Art. 170. CPicou redigido como no projecto Coelho Rodrigues, 
art. 3707.; 

€ Ninguém pôde reclamar o que pagou a um incapaz, em vir- 
tude de uma obrigação annuUada, si não provar que a impor- 
tância paga reverteu em proveito da pessoa que a recebeu.» 

Art. 171. ... as partes serão restituídas^ eic. 

Neste ponto levantoa*se a reunião, e eu António F. Copertino 
do Amaral, secretario da commiãsão, lavrei a presente acta, 
que vai assignada pelo Sr. presidente e demais membros.— 
Epitacio Pessoa.'^ O. H, d' Aquino e Castro. ^~ Joaquim da 
Costa Barradas. — Amphilophio, — Dr. Francisco de Paula La* 
cerda de Almeida, 
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Acta da 13^ rsnníão 



No dia 1 1 de maio de 1900 reuDiu-se novamente a commissão, 
sob a presidência do Sr. Dr. Epitacio Pessoa, faltando os 
Drs. Ampliilophio e Bulhões. 

Foi lida e approvada a acta da reunião da véspera, e ence- 
toQ-se a analysd da parte especial do projecto de Código. 

LIVRO 1^ — Direito da familia 

TITULO I — DO CASAMENTO 
CAPITULO I — DAS PROMESSAS DE CASAMENTO 

Foi substituída a epigraphe do capitulo, dizendo-se : ^ Dos 
esponsaes, 
Arts. 209 e 210. 

O Dr. Lacerda propõe a suppressão dos dous artigos, por in- 
úteis neste ponto, uma vez que, em seu entender, os contractos 
espoDsalicios devem ser equiparados aos demais contractos e, 
portanto, regular-se pelos preceitos geraes destes, estabelecidos 
no titulo concernente ás obrigações, com as modificações que o 
caso exigir, tanto mais quauto o próprio auctor do projecto con- 
sidera a instituição caduca. 

O Dr. Barradas combate a proposta, dizendo que si se relegasse 
este objecto para o livro das obrigaçõeso a parte que soffreu o 
repudio iria reclamar sem razão de ser uma indemnisação por 
lucros cessantes, tal como em qualquer contracto de natureza 
mui diversa, quando é certo que os esponsaes teem feição espe- 
cial ; são contractos celebrados sob a fé da honra, como qualifica o 
Código da Columbia. 

Propõe, por isto, que se reúna a matéria dos dous artigos em 
um só, pela forma seguinte : 

« Os esponsaes não produzem obrigação legal de contrahir 
matrimoiio. Si, porém, a parte promittente se arrepender, sem 
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oulpa da outra, será obrigada a restituir as prendas recebidas e a 
indemnisal-a do qae tirer despendido na previsão do casamento.» 
E' aceita a proposta do Dr. Barradas. 

CAPITULO II — FORMALIDADES PRELIMINARES DO CASAMENTO 

Art. 211. Nos ns. 2oe3' foi substituída por domicilio a, 
palavra residência ; e no n. S"* eliminou-se, no fim, a expressão 
legitimo, 

Art. 212. Por indicação do Dr. Barradas, foi substituído 
pelo disposto no art. 1843 do projecto do Dr. Coelho Rodrigues, 
do teor seguinte : 

« A' vista desses documentos, exhibidos pelos coutrahentes, ou 
por seus procuradores ou representantes legaes, o oíScial redi- 
girá o edital dos respectivos proclamas, que será por elle publi- 
cado duas vezes com o intervallo de sete dias, de uma á outra ; 
e atlSxado em logar ostensivo do ediflcio onde se celebrarem os 
casamentos, desde a primeira publicação até ao terceiro dia 
depois da segunda.» 

Art. 213. Sem alteração. 

Art. 214. Eliminando-se a palavra — e//as. 

Os arts. 215 e 216 Sem alteração. 

Art. 217. Alterou-se a redacção assim : 

« O juiz poderá, em casos urgentes, dispensar os editaes de 
que tracta o artigo antecedente, uma vez que llie sejam apresou, 
tados os documentos exigidos no art. 211.» 

CAPITULO III — DOS IMPEDIMENTOS DO CASAMENTO 

Art. 218. O Dr. Lacerda suscita uma questão preliminar 
relativamente ao parentesco civil, que o projecto não definiu , 
pois, em seu modo de pensar, não incluiria a adopção como 
instituto jurídico; mas, uma vez admittida, pergunta si ella 
crearà o viaculo de parentesco de modo tal que impeça o matri- 
monio entre as pessoas ligadas por elle, exceptuados o adoptante 
e o adoptado. 

Os Drs. Olegário e Barradas aceitam a adopção como insti- 
tuição de direito, já existente entre nós, e consagrada no pro- 
jecto» 
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No n. 2% diga-se t vinculo legitimo ou natural^ em vez de 
natural ou legitimo. 

No n. 4<> diga-se : germanos ou não, em vez de bilateraes ou 
unilateraes. 

No D. G«, elimine-se : que estiverem. 

No n. t^, elimíne-se : como tal. 

Non. S'*, d1ga<se : com o que foi^ em vez de : comaquelle que 
foi. 

No n. 9^*, diga-se : « Os que por qualquer motivo se acharem 
coaotos^ incluida a raptada^ emquanto esta não se achar , etc.i^ 

No n. IO®, Os que estiverem. • . em quanto não tiverem etc. 

No n. li*", diga-se quatorze, em vez de quinze ; e dezeseis^ em 
vez de dezoito. 

No n. 12— diz6QdO'8e : c O yiavo etc emquanto não fizer 

inventario dos bens do casal. 

Ao n. 13— additou-se o seguinte (da lei n. 181 de 1890, 
art. 70 § 12) : 

€ O j aiz , ou o eecri Yilo e seus descendentes, ascendentes, irmSos « 
cunhados, ou sobrinhos, com orphSo ou viuva da circumscripQ&o 
territorial, onde um ou outro tiver exercício, salvo licença espe< 
ciai do presidente da Relação do respectivo districto.» 

O Dr. Lacerda, ponderando que o casamento dos clérigos 
offende os sentimentos de moralidade que est&o na consciência 
do povo e que o não impedimento viria estabelecer desigualdade 
chocante entre os cultos que o adoptam 6 os que o rejeitam e, 
por outro lado, considerando que a Constituição Federal, tendo 
reconhecido o voto de obediência dos religiosos, deve sanccionar 
o voto de castidade por elles prestado, pois que, apezar da 
separação da Egreja, a própria Constituição reconheceu a exis- 
tência de cultos no paiz, especialmente as religiões christãs»— 
propoe que se inclua entre os impedidos de contrahir matrimo- 
nio—os ligados por voto de celibato religioso. 

Os Drs. Barradas e Olegário sentem não adoptar a proposta, 
por ser matéria de Direito Canónico, e estar o casamento seonla* 
ri£ado, tendo aliás o projecto de código dado plena satisfação 
àos escrúpulos manifestados pelo seu oollega, estabelecendo no 
art. 257 —a ignorância do estado religioso -^como erro essencial 
sobre a pessoa, para annullação do casamento. 
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Ms mate, que a Ck>nstitiiiçto, impedindo o religioso de Yotar, 
fel-o por priQoipio de equidade, como homonagem &s suas 
crengaa peasoaes. 

Gahe a emenda do Dr. Lacerda. 

O Dr. Barradas prop9e que neste ponto se inoloam as disposi- 
ções do projecto de Código do Dr. Coelho Rodrignes, consignadas 
nos arts. 1849 e 1850 sobre prova da aíBnidade illioita, do que» 
porám, resumidamente tractou a lei de 1890 no art. 8.^ 
O Dr. Olegário aceita-as ; mas o Dr. Lacerda ias ponderações 
quanto a exolair das alladidas disposições o que se reíere à 
filiaçfio natural» matéria regulada em outra parte do projecto: 
no que concordam seus oollegas, ficando os artigos noTCS redigi- 
dos assim: 

Art. < A afflnidade ilUcita só se pôde proTar por oonfissio 
expontânea, nos termos do artigo seguinte. A âlia^ natural 
paterna, porém, pôde sel-o por qualquer dos modos prescriptos 
no art. 417 deste Código. » 

Art. < A confisaSo de que tracta o principio do artigo ante- 
cedente só pôde ser feita por algum ascendente da pessoa 
impedida, e, si elle não quizer dar-Ihe outro effeito, poderá 
Ibzel-a em segredo de Justiça, mediante um termo layrado pelo 
escrivão do Juízo competente, para conhecer do impedimento, 
perante o juiz e duss testemunhas. 

§ !.<" Autoada a confissão, o juiz impedirá o casamento por 
despacho, que se refira a ella, sem nomear o confidente, e que 
será de offlcio intimado aos contrahentes. 

§2.0 A esse despacho poderão as partes, depois do haver 
vista dos autos no cartório, oppôr as provas, que em contrario 
tiverem» sempre em segredo de justiça. 

§ 3.<> A' vista dessas provas, o Juis poderá, conforme ellas 
forem» reíbrmar ou sustentar a sua dedsSo anterior e, em 
qualqner dos casos, poderá a parte, que se não conformar oon| 
a nova, aggravar delia» sempre de petição, para o Juizo superior* 
Bste tomará conhecimento do recurso em sessão secreta e Ikrá 
devolver os autos registrados ao juiz inferior, ou entregal«os ao 
respectivo escrivão, em mão própria e mediante recibo. 

g 4.« Recebidos os autos no juizo inferior, o esorivão, depois 
do — cumpra-se» — íkkrá annexar ao pedido dos proclamas uma 
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cópia do despacho recorrido» e oiiti*a da deciã&o do recurso e em 
seguida queimará oj autos na presença do juiz. » 

Art. 219— dizendo se.... «cousentlmento dos pais; si forem 

legítimos, otc 81, poróoi, os pais não forem casados, basta 

o consentimento do pai que tiver reconhecido o meuor e na 
falta deste o consentimento materno, prevalecendo o do pai si 
houver divergência entre clles. » 

' Art. 220— dizendo-se podem, em vez de poderão, e suppri- 
mindo a expressão grave. . 

Art. 221-^ poc/em também exigir do noivo da filha 

014 tutelada folha, etç. . • 

- Art. 222-^ retirar o seu consentimento. 

Art. 223*Alterado: < A denegação do consentimento, sendo 
injusta, pôde ser supprida pelo juiz». 

CAPITULO IV— DA OPPOSIÇlODOS IMPEDIMENTOS 

' Art. 224— No 3*' periodo: que apresente d-claração 

escripta etc pelo menos etc. . . ^ 

Art. 2?5— Accrescentou*so o seguinte: 

< Paragrapho único. O modo de contar os gràos de parentesco 
regula-se pelo art. 387 deste coligo. » 

Neste mesmo capitulo, por indica^ do Dr. Barradas, 
accrescentaram-se as disposições dos arts. 1853, 1854, 1864 e 
1865 do projecto Ck)elho Rodrigues, que consignam o resultado 
da opposição, a saber : 

Art. 1853. «Si o impedimento fôr opposto de oíUcío, o 
offlcial dará aos nubentes ou aos seus precuradores ou repre- 
sentantes uma declaração do motivo e das provas do mesmo 
impedimento, por elte oscripta e assign^ida.» 

Act. 1854 « Si o impedimento fôr opposto por terceiro interes- 
sado, o offlcial dará aos nubentes ou aos seus representantes 
uma declaração do motivo, dos nomes e das residendasdo 
impedimento e das suas testemunhas, ou a summa das provas 
offerecidas, na falbi de testemunhas nomeadas. > 

Art. 18G4. «Em quaIqu3rdos casos de impedimento legal, 
opportunamente opposto por pessoa competente, o offlcial 
éutregará a declaração do art. 240 ou a do art. 241 aos 
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nubentes oaao seu represeatante, aos quaesfioa salvo promover 
a prova contraria e as acções civis ou criminaes, que no caso 
eouberem, contra o impediente que proceder com dolo. » 

Art. 1863. O dolo não se presume no impediente que pio- 
oedor em razSo do oíQcio, nem nos parentef>.» 

CAPITULO V— DA CELEBRAÇÃO DO CASAMENTO 

O Dr. Barradas propõe a substituição deste capitulo pelo da 
própria lei n. 181 de 1890, mais completo c mais claro (arts. 23 
a 46). O que ô aceito, sendo assim substituídos os arts. 22G a 
240 do projecto. 

CAPITULO VI— DA» PROVAS DD CASAMENTO 

Arts. 241 e 242 sem alteração. 

Art. 243 ... no 2* perioJo: «Si porúrn fur de brazileiro e 
tiver sido celebrado perante etc... 
• Art. 244 . . . . Eliminaram-se as palavras l^^aZ e um. 

Art. 245 «existência do casamento. 

CAPITULO VII—DAS NULLIDADES DO CASAMENTO 

São subsiituidos, pir indicação do Dr. Barradas, os arts. 24Ga 
263 do projecto pelo art. 61 e seguintes do capitulo da lei n. 181 
de 1890, que se inscrevo — Do casamento nullo € do annullatel 
(menos o art. 75, que ío\ deslocado para outro ponto). 

CAPÍTULO VIII— DISPOSIÇÕES PBNAES 

Art. 264— supprimindo se a palavra anterior. 

Art. 265— Como no projecto. 

Art. 266— Accrciceutese depois do n.l4 on. 15,relativoao juiz. 

Neste mesmo capitulo induiram-s*} as disposições dos arts. 104 
e 105 da lei n. 181 de 1890, a saber: 

« O offlcial do registro civil, que publicar proclamas sem 
auctorisação de ambos os contrahentes, ou der a certidão do 
art..3'' som lhe terem sido apresentados os documentos exigidos 
pelo art. 1% ou pendendo impedimento ainda não julgado im- 
procedente, ou deixar de declarar os impedimentos, que lhe 
forem apresentados, ou que lhe constarem com certeza e pu- 
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derem ser oppoetoe por elle ex^ffido^ fioarà sujeito à multa 
de 20$ a 200$ para a respectiva municipalidade. 

< Na mesma multa incorrerá o Juiz, que assistir ao casamento, 
antes de levantados os impedimentos oppostos contra algum dos 
eontrahentes, ou deixar de reoebel-os, quando opportunament^ 
ofEérecidos, nos termos do art. 13, ou de oppol-os, quando lhe 
oonstarem, ou deverem ser oppostos ese-officio^ ou reousar-se a 
assistir ao casamento sem motivo justificado.» 

TITULO 11— DOS EFFBITOS JURÍDICOS DO CASAMENTO 
CAPITULO I— DISPOSIÇÕES 0BRAE8 

Art. 267. < A legitimidade da familia eonstituida pelo casa- 
mento estende-se aos filhos communs havidos anteriormente» 
salvo 08 incestuosos e adulterinos »— disposição esta que substi- 
tue a do projecLo. 

Art. 2Ô8.— (Bliminou-se -* entre oanjugeã — ; e additou*se» 
por indicação do Dr. Lacerda: e é irrevogável). 

Art. 269.— < O casamento impõe aos cônjuges, etc...» 

Art. 270.— < A ambos os cônjuges corre o dever» etc. . .» 

Art. 271.— (Supprimiram-se as palaTras:— realizado na 
edade legal). 

Art. (novo) (Correspondente ao 75<^ da lei n. 181 de 1890). 

.< O casamento oontrahido de bóa fé terã em relação aos filhos 
e ao património os effeitos jurídicos do casamento valido, até 
ser declarado nullo por sentença.» 

CAPITULO n— DIREITOS E DKVBRES KPICIAIS DO MARIDO 

Art. 272.— ... 

Non.2... cíopaoto... ser por elle administrados. 

No n. 4. • . domicilio conjugal ( eliminando-se : aquando fúr 
fiscsftmo»). 

Art. 273... 

No n. 1 . . • € tractamento correspondente & sua situação». 

No n. 2.— EUminou-se: precipuamente. 

Art. 274 ( di{ta*se domicilio, em vez de tor ; e. . . recusa a eU$ 
voltar). 
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No segando período do mesmo artigo, dig*-8e: €iêquestro 
temporário do8 rendimentos dA mulher »• 

Ari. 275 (eliminar duas virgulas). 

Non. 4... de pegueno valor. 

Depois do art. S75 do projecto Incluem-se os arts. 1938 e 
1939 do projecto do Dr« Coelho Rodriguee. 

(O art. 1938 do prqjecto Coelho Rodrigues, supprlmidas as 
palavras : «além do limite do § 3* do artigo anteoedente »)• 
— «Valerão, porém, os dotes ou doagSes napdaes feitas às filhas 
e as doações feitas aos filhos por occasifto de se casarem ou es- 
tabelecerem economia separada». 

(O art. 1939 idem).-* « Também valerSo independente do 
consentimento da mulher a locaç&o ou arrendamento, nio ezce* 
dente de cinco annos, dos prédios communs ou dotaes.» 

Art. 276.^ Diga-se «A outorga da mulher pôde ser sup- 
prida pelo juiz, si a recnsa nfto fór Justa.» 

Art. 277. «O supprimento Jndlcial da outorga valida o acto 
do marido, mas nSo obriga os bens da mulher, nem a sua 
meaçio nos communs.» 

Art. 278. «. . outorga da mulher ou sem o supprimento do 
Juiz, só poderá ser pedida por ella ou etc.» 

CAPITULO III — DOS mEBTOS 1 DKVERiS KSPSOIABS 
DA MUliHSR 

Art. 279. «Pelo, etc... sooia do marido, oompartilha da sna 
posiçSo e tem o direito de usar de sen nome« 

Art. 280... 

Art. 281. «Si ò regimen dos benSvStc*.. 

Art. 282... 

Art. 283.— «Também n8o pôde, sem autorisaçSo do marido: 

r..., seus immoveis próprios (eliminada a ultima parte): 
-*^ «S8 Ivo si o regimen matrimonial» etc. . . 

5.« Eliminado, por ser a matéria regida pela lei oriminal e 
do processo. 

Art. 284. . . Constar de iKarumento publico, etc. . . 

Art. 285. « Esta Autôrisaçftoé revogável a todo o tempo... 
terceiro,,, dgs actos iniciados. 
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Art. 286. «Â. auctorisa^tão do marido... 

1°, (supprima-se o final : «quando houver, etc. ..) 

2^,. «. . indispensáveis à decente, etc. 

Art. 287. «.. auctorisação do marido... direito de dispor, etc. 

Art. 288.— 

No n. 3<>. . . «ou do supprimento do juiz. 

APt. 289.— 

1 .® — « Exercer o direito que lhe competir sobre as pessoas dos 
filhos do leito anterior, nos termos do art. 461 deste Código.» 

2.«. . «. . sem sua outorga ou supprlmento do juiz. 

i,^ « Annallar as doações feitas peio marido À concubina.» 

6.^ <c Promover todos os meios assecuratorios e acções que lhe 
competirem etc. 

7.<> «Propor a acçSLo competente para annullar o casamento. 

Art. 290... (substitua-se o seguinte período): 

« E no mesmo período os seus herdeiros podem também propor 
as sobreditas acções» si ella tiver morrido sem o fazer.» 

Art. 291 { dizendo -se sentença favorável y em y&z de victoria 
judicial. 

Art. 292... 

a )' Estiver em logar, etc. 

Paragrapho único «Nestes casos cabe á mulher administrares 
bens communs, dispor dos próprios e administrar os do marido.» 

Para alienação, porém, dos immoveis, etc. 

Art. 293. . . ou seus herdeiros, etc. . . 

Art. 294. . . provada por instrumento publico. . . 

Artr 295. .., obrigam somente os próprias delia, si o marido 
não assumir conjunctamonte a responsabilidade do acto. 

Art. 296. . . , ficam obrigados, etc. . . 

Art. 297. . ., bens próprios. . ., proveito que teve o casal, etc. 

Neste ponto suspendeu-se a reunião ; e eu António F. Goper- 
tino do Amaral, secretario da commissão, lavrei a presente acta, 
que vai assignada pelo Sr. presidente e pelos membros que 
assistiram à mesma reunião.— Epitacio Pessoa.^ O. ff. de 
Aquino e Castro.-^ Joiquim da Costa Barradas.-^ Dr. Francií^co 
de Paula Lacerda de Almeida, 
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Acta da 14' rennião 



No dia 14 de maio de 1900 reuniu-se novamente a commissao, 
sob a presidência do Sr. Dr. Epitacio Pessoa, t^ndo deixado de 
oomparecer o Dr. Bulhões, por estar presidindo aos trabalhos do 
Congresso Jurídico. 

E* lida e approvada a acta da reunião do dia 1 1 ; e passou-se 
à analyse do 

TITULO líl — RBGIMBN DOS BENS ENTRE CONJUOBS 
CAPITULO I — DISPOSIÇÕES GERAKS 

Por proposta do Dr. Barralas é alterada a redacção do 
art. 298: 

«E' licito aos nubentes estipular, antes de celebrado o casa- 
mento e dentro dos limites da lei, tudo o que lhes aprouver, 
relativamente a seus bens.» 

O art. 299 ficou constituindo para^rapho único do antece- 
dente, com a seguinte redacção : 

« Taes convenções não terão validade si não forem celebradas 
por escriptura publica.» . 

O Dr. Lacerda propõe e é aceito refundir tolo o art. 3G0, 
eliminando-se o n. 3<»,por ter-sede tractar do respectivo objecto 
( renuncia da communhão por parte da maiher ) em lugar com- 
petente, e ficando o arb. rcLligido por esta forma: 

« Ter-se-ha por não escripta qualquer convenção ou clausula 
que altere a orlem legal da successão e os direitos conjugaes 
e paternaes, ou que contrarie qualquer disposição prohibitiva 
ou imperativa deste Código.» ( Dr. Barradas ). 

£' supprimido o art. 301, por estar o assumpto providenciado 
já no art. 268, addítado com a irrevogabilidade. 

No art. 302 diga-se « Na falta de convenção ou sendo, etc... )> 

No n. 3 desse artigo accrescente-se : « tendo herdeiros neces- 
sários >. 
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O n. 4 fbi supprimido^ por ÍDdicao&o do0 Drs. Barradas e 
Lacerda, por íicar em contradicçfto ôotâ a emenda da oommiflsSo, 
qaanto á edade legal para o casamento ; havendo o Dr. Amphi- 
lophio ponderado que, não obstante a ausência alludida, dever- 
se-hia consignar neste ponto uma providencia tendente a favo- 
recer a mnilier menor de quinze annos, casada sem pacto ante- 
nupcial. 

O art. 303 foi convertido em S único do artigo anteoedifito, 
alterada a redacção. 

€ Nestes casos o regimen será o de separaç&o de bens. » 

o art. 304 foi eliminado por indicação do Dr. Lacerda* por 
estar a matéria prevista no art. 378. 

O art. 305 teve apenas a substituição da palavra cobrar por 
seguir. 

No art. 30Ô foi alterada a redacção da primeira parte, assim : 
« O marido que esUter na posse de bens próprios da mulher 
fica, etc. »... e eliminada a ultima parte : « Bm qualquer, etc.», 
por ser consequência da primeira. 

O Dr. Lacerda prop5e e é aeelta a inclusão do seguinte ar- 
tigo, objecto do art» 1052 do projecto de Oodfgo do Dr. Felicio 
dos Santos, modificada a redacção t €As convenções ante* 
nupciaes não terão effeito para com terceiro sinão depois de 
registradas, em livro especial, pelo offlcial do registro predial da 
comarca do domicilio dos cônjuges, com a indicação especificada 
de todos os bens e da naturesa de cada um delles >• 



CAPITUU) n •-* Do naainBN da ooioiunhão uNtrARSAL 

(tendo sido sopprimida na epigraphe as palavras : dê bens)^ 

O art. 307 foi substituído, por indicação do Dr. Barradas, pelo 
art. 1108 do Código Civil Português, modificado : 

<0 regimen da commnnhão universal entre os cônjuges 
consiste na de todos os seus bens presentes e futurei não exee- 
ptuadosnalei. » 

Ari. 308.- 

No n. 2, áízenáú-m-^légadõs^ em ves de deioíúáús — 6 addi- 
tando^se: s os subtogados em logar delles. 
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O n. 3 refanditt-se com o n* 8 as»im r 

< Os bens gravados do ftdei-eommisflo e o direito do herdeiro 
fldei-commissario antes de realizada a condição suspensiva, bem 
assim 08 herdados pelo pai e mii binubos do filho do leito ante- 
rior, existindo irmão germano do filho fallecido. » 

Os ns. 4 e 5 ficaram unidos pela conjuncção — e ^ eliminada 
a repetição da palavra — dote. 

No n. 7 emendou-se provierem^ em vez de natúerem^ e no se* 
gundo membro ^ « ow 5t verterem em beneficio tommum », e uKo 
como no projecto. 

No n. 9 o Dr. Lacerda acorescèutou t « com a clausula de 
incommunioabilidade >. 

A redacção do n. 10 foi substituída asSim : 

« As roupas de uso pessoal, as jóias esponsalicias dadas antes 
do casamento pelo esposo, os livros e instrumentos da profissão e 
os retratos de ftimilia. » 

O Dr. Barradas additou o seguinte n. 11 ! 

« A fiança prestada pelo marido sem outorga da mulhet. » 

O mesmo Doutor suscita a questão, que fica adiada, de incluir 
na enumeração os prazos perpétuos. 

O art. 309 não soffreu emenda. 

O Dr. Barradas propõe, e é aeceita, contra o voto do Dr. La« 
cerda, sectário do principio da Ordenação, menos quanto ao 
modo de prova, que deve ser a presumptiva, a inclusão do se^ 
gtdnte artigo : « Este regimen começa a vigorar desde o mo- 
mento ém que o casamento ó validamente contrahido. » 

No art. 310 foi eliminado o segundo periodo, por antinomico 
com o art. 324. 

No art. 311 substituam^se, no final do n. 2; as palavras: 
€ãeclarandO'0 puUitive»^ pelas seguintes: mó&ntrahido de boa fèp. 

No art. 31S diga-He acdonxdo^ em vez de aamsado^ e no prin* 
eipio do artigo : Cessando, em ves de dissolvido. 

Levantou^sè a reunião, e eu A. 9. Copertino do Amaral, Se- 
cretario da commissão, lavrei esta acta, que vai assignada pelo 
Sr. ^i^dento e demais membros presentes.» Êpitacio Pesséa. 
'^0. B, de Aquino e Castro. — Joaquim da Costa Barradas, «- 
Amphilophio.'^ Dr. PrancisàQ de Pavia tacerâà de Almeida. 
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Âcta da IS' reQuíâo 



No dia 28 de maio de 190J, reunidos novamente os membros 
da commissSo, except3 o Dr. Laserda, que deixou de compa- 
recer por motivo de moléstia, segundo participou, é lida e ap- 
provada a acta da reunião do dia 14. 

O Sr. presidente declara que, havendo numero para se poder 
apreciar e decidir a questão concernente ao art. 42, da Parte 
Geral do projecto, e que íicàra adiada por indicação do Dr. Ole* 
gario, relativamente á responsabílida le das pessoas jurídicas de 
direito publico, ia pôr a votos a proposta fundamentada pelo 
mesmo Dr. uo parecer que se segue, e ê lido, quanto a 
ser alterada a redacção do § I"» do referido art. 42, afim de le- 
salvar-se o principio constitucional do art. 82 do nosso estatuto 
fundamental : 

Diz o Dr. Olegário que, teudo ficado, a sou pedido, adiado o 
exame do art» 42 do projecto para quando se tractasse do art. 
1649, que a elle se refere, parecia-lhc, entretanto, melhor com- 
pletar o estudo, jà feito, da — Parte Geral * do projecto, reaoi- 
vondo-so definitivamente sobre o assumpto. 

£' da maior importância a questão de responsabilidade civil 
do Estado, como pessoa jurídica de direito publico» pelos actos 
prejudiciaes dos sous agentes. Varia a opinião dos escripto- 
res, e praticamente tem-se visto já entro nós quanto ó conve- 
niente definir precisamente os termos dessa responsabilidade. 

Com a latitude que lhe dão os citados artigos do projecto, 
não pôde concordar, e admitte a responsabilidade somente 
qua ndo, no exercício do poder publico confiado aos agentes da 
autoridade, não tenha havido abuso ou omissão que deva de- 
terminar com ju8t\ razão a responsabilidade pessoal dos mes- 
mos agentes. 

E* o principio que já se acha consagrado no art. 82 da 
Constituição o quo conviria aífirmar, com relação a espécie de 
que tractam os citadob artigos do projecto. 
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< Campre notar que no entender de escriptores que larga- 
mente teem tractado deste assumpto, como Chironi e Bonasi, é 
preciso fazer distincçao entre — Estado — entidade politica e 
entidade jurídica* 

« No primeiro caso é irresponsável o Estado pelos actos dos 
seus agentes, porque obra em virtude de poder soberano e no 
interesse publico ; no segundo é responsável, mas não havendo 
abuso ou omissão. 

« Nada mais acertado do que estabelecer a distinc^ entre 
funcQões publicas e fnncQões jurídicas privadas, para sobre« 
ella assentar o limite da responsabilidade do Estado pelos actos 
dos seus funcoionarios ; assim, não ó o Estado obrigado pelos 
actos illicitos praticados pelos íúnccionarios na execução de 
providencias ou medidas de interesse publico e geral da admi- 
nistração ; é, porém, quando os . actos se referem a simples 
gestão administrativa, obrando os funcoionarios dentro dos 
limites das faculdades que lhes hoaverom sido conferidas, por- 
que então agem como representantes e obrigam o represen- 
tado. 

< Orlando, na sua recente obra Direito administrativo italiano ^ 
tractando da responsabilidade da administração publica paios 
damnos causados por seus funcoionarios» diz que é este um dos 
pontos de mais difflcii solução no estado actual da legislação, 
pois que ha íalta de norma invariável no direito positivo, 
dahi provindo opiniões inteiramente discordes. 

« A questão toca a elevada região da sciencia ethico-social, e 
depende de diverso conceito que se pôde formar do Estado e 
suas funcções e das relações entre o direito publico e o direito 
privado. 

« Uns entendem que é absoluta a responsabilidade da admi- 
nistração publica pela culpa de seus empregados, outros 
afOrmam justamente o contrario ; e entre os dous extremos ha 
quem admitta a responsabilidade, mas com limitações a certos 
actos ou funcções. 

< A doutrina da responsabilidade absoluta, que pôde ser 

chamada germânica, sustentada por Windschôid, Gierke, 

Beschee Zacarias» parte do conceito:— que os funcoionarios » 

como órgãos mediante os quaes a vontade da corporação se 

A, c. c. 7 
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manifesta, não são representantes directos, e por isso os 
seus actos devem ser consideradas como da administração, em 
cujo nome e por quem agem. 

« A doutrina opposta sustenta que o Estado, representando 
por si mesmo o direito orgauisado, não pôde sem contradicção 
ser tido como violador do mesmo direito, e assim os actos dos 
func^/lonarios contrários á lei não podem ser tidos como actos 
do Estado. Esta opinião é partilhada por Montellini e Sared, 
jurisconsultos notáveis e altos funccionarios do Estado, na 
Itália ; admittindo, entretanto, em forma subsidiaria, a appli- 
cação do direito civil aos actos de publica administração, e 
aífirmando que o Estado, ainda quando contracta ou crea re- 
lações jurídicas como pessoa particular, conserva sempre o seu 
caracter de res publica, de autoridade legitimamente consti- 
tuída, e os seus actos são regulados pelo direito publico. 

4c A opinião média, que conta maiores adhesões, tanto em 
França como na Itália, é fundada no principio — que no Estado, 
como nas outras entidades politicas, se deve distinguir duas 
personalidades, ou antes duas funcções ; uma de soberania e 
outra de gestão. 

« O Estado, emquanto exerce a sua fuacção de poder soberano 
—jus twi/^eru — isto é, emquanto legisla, administra justiça, 
garante a ordem publica e exercita todas as demais attri- 
buições de supremo gestor e promotor dos interesses collectivos, 
não pôde ser chamado a responder pela culpa dos seus agentes, 
porque na missão de aífirmar o direito não pôde, pela razão do 
contraste, entrar o de violal-o. Si, poròm, a administração 
publica exercita a funcção de gestor, isto ó, obra como pessoa 
particular, estipulando contractos e exercitando direitos de 
propriedade e de posse, que constitueoi o património do Es- 
tado, está sujeita ao direito privado, tititur jure privatorum^ 
e por conseguinte é obrigada a responder pela culpa dos seus 
ítincciotiarios, que obram como seus commissionados por força 
do vinculo institorio. 

« A' theoria da dupla personalidade adherem os seguintes 
^scriptores, se bem que com variedade na applicação e ainda 
no modo de determinar o limite das suas funcções: Dueroc, 
Laferrière, Aucoc, Larombière, Bonasi, Giorgi, etc. 
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« Ha ainda a opinião de Laurent, que estabelece a responsabi- 
lidade como regra para os casos em que o fanccionario age 
como commissionado do Estado, negando-a excepcionalmente 
nos outros casos; e a de Gabba que parte, como regra, do 
principio: —que o Estado nãoó responsável pelo facto próprio 
do fanccionario ; admittindo todavia tal responsabilidade nas 
relações jurídicas de natureza privada, nas quaes os íunccio- 
narios obram como representantes e commissionados do Estado, 
ou nas funcções politicas, emquanto são exercitadas por moio 
de agentes que não têm responsabilidade própria e procedem, 
não como órgãos, mas como iastrumentos da autoridade publica. 

«Pela opinião intermediaria pronunciou-se Orlando, refutando 
com fortes razões os votos extremos, e, citando casos julgados, 
que firmam a irresponsabilidade do Estado pelos damnos pro- 
venientes de actos irregulares ou illegitimos dos fúnccionariofi 
públicos no exercício de suas funcções. 

« Simonet, outro escriptor moderno, diz, no seu — Direito 
Publico Administrativo — : O Cod. Francez estabelece a re- 
ponsabilidade (tratando-se de delíctos e quasi delictos) dos 
committentes pelos propostos nas funcções em que fc^ão em- 
pregados. Mas o conselho de Estado tem sempre repellido a 
applicação pura e simples desta doutrina no que respeita ao 
Estado. 

« O Tribunal de Gonâictos consagrou esta formula, que tem 
sido geralmente observada: 

< —A responsabilidade que pôde caber ao Estado pelos damnos 
causados aos particulares pelo facto das pessoas por elle em- 
pregadas no serviço publico, não pôde ser regida pelos princí- 
pios estabelecidos do Cod. Civil, para as relações de parti- 
cular a particular; esta responsabilidade nem ó geral, nem 
absoluta ; ella tem regras especiaes, que variam segundo as 
necessidades do serviço e a de conciliar os interesses do Es- 
tado com os direitos privados.» 

« Si se trata de actos do poder publico, o Estado não é, em 
principio, responsável pelas faltas ou erros commettidos por 
seus agentes. 

« Si se trata de actos de administração, em relação a serviços 
privados do Estado, é applicavol a disposição do Cod. Civil, 
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exemplo :— SI o Estado explora caminhos de ferro por sua 
conta, responde pelo damno causado aos particulares e pe- 
rante a competente autoridade a que estão sujeitas as com- 
panhias concessionarias. 

« Chacon» commentando o Cod. Chileno, accrescenta:— Quando 
08 representantes das pessoas juridicas commettem faltas no 
exercício de suas fancçoes, seus actos só obrigam a elles pes* 
soalmente, porque então excederam os limites do ministério 
que lhes foi conílado. 

« Ribas, Direito Civil Brazileiro, entende que os represen- 
tantes das pessoas juridicas só obram como taes emquauto 
se conservam na esphera que a lei tem traçado â sua missão : 
fora dahi, não são representantes ; obram sob sua responsa- 
bilidade pessoal. 

« De accordo com estas doutrinas acham-se diversos códigos 
como o portuguez, quando declara (art. 2399) irresponsável, 
pelo damno o empregado publico que causal-o no desempe- 
nho das obrigações que lhe são impostas pela lei, excepto si 
exceder, ou não cumprir, de algum modo, o disposto na 
mesma lei ; porquanto, nesse caso, elle ó o responsável, do 
mesmo modo que o simples cidadão (art. 2400) ; ou o Argen- 
tino, dispondo que todo aquelle que pratica um acto que, por 
sua culpa ou negligencia, occasiona damno, é obri^rado â 
r^^paração do prejuízo (Tit. 9° art. 3°) e accrescentando 
(art. 6o) que os actos ou omissões dos funccionarios públicos, 
no exercício de suas fancçoes, por não serem cumpridas, 
sinão de modo irregular, as obrigações legaes que lhe são im- 
postas, estão comprehendidos na disposição supra. 

< Pelo Cod. AUemão, ultima expressão da lei codificada, a 
responsabilidade dos funccionarios que violam o dever pro- 
fissional por intenção ou negligencia, é expressa no art. 839. 
Quanto à do Estado, pelos damnos causados pelos seus pro- 
postos, no exercício dos direitos de soberania, nada foi dis- 
posto, porque, segundo declarou a commissão, ê esse ponto da 
alçada do direito publico e porque a questão é ainda duvidosa. 

« Em artigo anterior (89) faz o código responsável o fisco, 
assim como as corporações, etc., mas só pelos actos praticados 
no exercício de fancçoes de direito privado. 
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« Tem-se dito que o principio de responsabilidade do Bstado 
pelos actos prejudiciaes de seus funocionarios é suffragado 
pela lei n. 221, de 1894, e posta em pratica pela jarispruden- 
cia do Supremo Tribunal Federal. 

€ Mas, do disposto no art. 13, § 14, dessa lei não se pôde 
tirar tal conclusão : o qae alli se diz é que a Fazenda Nacional 
terá direito regressivo coatra o funccionario publico para 
haver as custas que houver pago ; e no momento não se trata 
de custas, mas do pagamento do damno proveniente do acto 
illicito do funccionario. 

€ Quanto aos julgamentos do Supremo Tribunal Federal é 
certo que por mais de uma vez tem sido a Fazenda Publica 
condemnada a pagar avultadas quantias a titulo de indem- 
nisação de damnos, por actos praticados sem autorisagão legal 
por agentes da autoridade ; mas também é verdade que taes 
decisões teem sido tomadas com votos vencidos e perfeitamente 
fundamentados, como os do accordão de 29 de julho de 1898, 
na app. civ. n. 375 ; e ha julgamentos, em sentido contrario, 
como o de 21 de novembro de mesmo anno, na app. civ. n. 334, 
reconhecendo que — « si houve abuso ou omissão da parte dos 
que se apoderaram da propriedade alheia, são por esses fóictos 
responsáveis, não a Fazenda Nacional, mas os fanccionarios 
públicos qne os praticaram no exercício de seus cargos •> 

€ Não ha, pois, jurisprudência assentada sobre assumpto de 
tamanha importância ; e justamente para que não prosiga a 
duvida, convém que seja no coligo firmada a verdadeira 
doutrina que, no meu ver, é a que estabelece a responsabili- 
dade do Estado pelos prejuízos causados a terceiros pelos funo- 
cionarios públicos, somente quando provenham do regular 
exercido das funcções respectivas ; responder o património da 
Nação pelos damnos provenientes de um acto arbitrário ou de 
de um abuso, é, como bem diz um dos citados votos vencidos, in- 
verter os principies de direito, em virtude dos quaes deve indem 
nisar o damno aquelle que o causou (art. 69, 6, do Código 
Penal) e esquecer o que prescreve a Constituição Federal no 
art. 82.» 

Concluindo, propOe o Dr. Olegário que o § 1^ do art. 42 do 
projecto seja assim redigido: l.<> Quando estes agirem no exerci 
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cio legritimo de suas íuncções, sendo, porém, os mesmos os únicos 
responsáveis pelos abusos ou omissões em que incorrerem. 

Após o necessário debate, é approvada esta redacção ; tendo o 
Dr. Barradas declarado aceitar o projecto, à vista das obser- 
vações que o seu aactor fez para esclarecimento deste ponto, e 
havendo o Dr. Amphilophio demonstrado que o legislador consti- 
tuinte no art. 82 quiz referir-se apenas a delictos, prevendo os 
doas casos de dolo e culpa, traduzidos em omissão e abuso, ao 
passo que o auctor do projecto, sem contrariar o principio consti- 
tucional da responsabilidade individaal naquellas duas hypo- 
theses, cogita da responsabilidade da pessoa jurídica de direito 
publico (a União, o Estado ou o Município) pelos damnos causados 
por seus representantes na pratica de um acto licito, isto é, 
sem dolo ou culpa, no exercício de sua funcção. 

Resolvida esta questão, passa-se a continuar na analyse, jà 
encetada na antecedente reunião, do Cap. II do Tit. Ill do Uv. I 
da Parte Especial. 

Art. 313. — Por indicação do Dr. Barradas, foi o objecto deste 
artigo deslocado para o capitulo seguinte, onde se tracta da com- 
munhão parcial, porque no regimen da communhão universal, 
assumpto do Cap. II, a mulher não pôde pedir a dissolução da 
communhão, visto ser ella irrevogável, conforme jà floou dito, 
salvos os casos do art. 311 . 

Quanto aos arts. 314 e 315 do projecto, o mesmo Dr. Barradas, 
attendendo a que o auctor se inspiroa, neste particular, no 
direito francez, onde o regimen de bens entre os cônjuges é mui 
difT^rente do nosso, visto que os immoveis alli não entram na 
communhão,— proporia, com Lobão, que a renuncia desta só se 
pudesse realizar depois de dissolvido o casamento ; redigindo 
assim o artigo: 

< Em qualquer dgs casos em que cessar a communhão, terá a 
mulher o direito de renunciar á sua meação parao iim de ser 
esta applicada ao pagamento dos credores eíicar ella exonerada 
das dividas do casal, salvo, si as tiver contrahido antes do casa- 
mento ou na qualidade de commerciante. » 

— Por proposta do Dr. Bulhões foi mantido o art. 315, con- 
vertido, porém, em paragrapho do antecedente, e alterada a 
redacção assim : < Todavia a mulher que depois de renun- 
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oiar á meação for demandada por dividas contrahid as como 
commorcirinte, na constância do matrimonio, polerá nomear na 
execução, bens livres e desembaraçados do casal. )s» 

CAPITULO lII •— DA. OOMMUNHiO LIMITADA D08 Rfil^DIMBNTOS 

Foi emendada a epigraphe assim : -* Do regimen da com" 
munhão parcial. 

Art. 316. 

O Dr. Barradas altera a redacção deste artigo pela forma 
seguinte : 

< Quando os contrahentes declararem que adoptam o regimen 
da communhão limitada aos acquestos, ouusaremde expressões 
equivalentes serão observadas as disposições seguintes : » 

Dr. Bulhões entende que, em vez de dizer-se : ou usarem de 
expressões equivalentes, proposição vaga, pois que principio ó 
que, desde que nada tenha sido previamente estabelecido, quanto 
aos adquiridos, ha communhão delles, dever se-hia redigir o 
artigo, — que contêm definição, e esta deve ser clara e compre- 
hensiva, — por modo diverso, como fez o Esboço de Teixeira de 
Freitas no art. 1344. — Diria assim : 

« Pactuada a communhão limitada aos acquestos expressa ou 
tacitamente, na falta de pacto exclusivo da communhão, em rela- 
ção a elles devem ser observadas as disposições seguintes : » 

Resolveu, porém, a maioria que ficasse o artigo redigido de 
accôrdo com a indicação do Dr. Barradas, conslgnando-se, porémi 
em outra disposição aidéa do Dr. Bulhões. 

Art. 317 — Dizeodo-se : 

« Neste regimen não se communicam : 

1 .<» Os bens que cada cônjuge possuir ao tempo do casamento ; 
2.<» (Como no projecto). 

3.0 Os adquiridos com valores exclusivamente pertencentes a 
um dos cônjuges, em subrogação dos bens próprios. (Additado 
assim pelo Dr. Bulhões). 

Art. 318. (Como no projecto). 

Art. 319 (Eliminando-se as palavras: e rendimento, tanto no 
n. 1° como no 2P (alterado na reunião do dia 29). 
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Artigo novo, indicado pelo Dr. Barradas : 

< Não se haverá por excluída a communhão dos adqairidos sem 
expressa declaração. » 

Art. 320. O Dr. Barradas, tendo ainda em consideração o que 
a este respeito dispõe o Código Civil francez, tractando dos bens 
moveis só aos quaes se deve referir a presumpção, porqae quanto 
aos immoveis a origem está nos títulos respectivos, redige o 
artigo assim: 

« Neste regimen os contractantes devem no próprio contracto 
antenupcial, ou em outra escriptara publica, anterior ao casa- 
mento, fazer a descripção exacta dos bens moveis que leva para 
o casal sob pena de serem considerados como adquiridos. » 

Art. 321. Neste artigo accrescentou-se o seguinte periodo : 
... « e na falta destes (bens communs), os bens próprios de cada 
cônjuge na proporção do proveito que cada um houver aufe- 
rido. » 

O art. 322 foi alterado assim : 

« £' applicavel a disposição do artigo antecedente ás dividas 
contrahidas pela mulher nos casos, etc. ...» 

Art. 323. (Foi redigido pelo Dr. Bulhões pela forma seguinte) 

« A communhão limitada aos adquiridos cessa nos mesmos 
casos que a universal. Pódetambsm cessar, apedido da mulher, 
quando lhe fòr prejudicial pela má administração do marido, 
restrictos, porém, os effeitos da separação aos bons posteriormente 
adquiridos. » 

Suspensa a reunião neste ponto, eu, A. F. Copertino do 
Amaral, secretario da commissão, lavrei a presente acta, que 
vai assignada pelo Sr. presidente e demais membros que to- 
maram parte na discussão.— Epitado Pessoa,^ O. H, de Aquino 
e Castro, — Bulhões Carvalho.-^ Joaquim da Costx Bancadas. 
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Âctãíla 16' reunião 



No dia 29 de maio de 1900, presentes os membros da com- 
missão, exoepto os Drs. Amphilophio e Lacerda, ó lida e 
approYada a acta da reunião do dia 28. 

Antes de encetar-se o estudo do Capitulo IV, o Dr. BulhOes 
pede Yenia para voltar & matéria do art. 319, onde se enume^ 
ram os bens que, no regimen da commanh&o parcial, entram 
para esta, e que elle considera deficiente. Assim, propõe, e ó 
aceita pelos seus col legas, a substituição do dito artigo pelo de 
n. 1346 do esboço do código Teixeira de Freitas, com a modiflca- 
ç^ seguinte, afim de simplificar-lhe a redaoQâo: 

«Art. Entram para a communhão: 

l.^ Os bens adquiridos na constância do casamento, por titulo 
onerosoy ainda que só em nome de um dos cônjuges ; 

2.<» Os adquiridos por factos fortuitos, ainda que sem trabalbo 
ou despeza anterior; 

3.<> Os adquiridoa por doação, herança ou legado em favor de 
ambos os cônjuges ; 

4.<^ As bemfeitorias feitas nos bens próprios de cada um dos 
cônjuges ; 

5.® Os fructos dos bens communs, ou dos próprios de cada 
um, percebidos na constância do casamento, ou pendentes ao 
tempo de cessar a communhão dos adquiridos ; 

6.0 Os fructos civis do trabalho ou industria de cada um dos 
cônjuges ou de ambos.» 

CAPITULO IV — DO RKOiMBN DA SBPARAçÃo (eliminadas as pa- 
lavras: dos bens) 

Arts. 324 e 325. O Dr. Barradas, considerando que este re« 
gimen ó mal praticado entre nós e encerra matéria importante, 
que o projecto não desenvolveu, propOe que os ditos dons arti- 
gos sejam substituidos pelos seguintes: 

Art . Si os contrahentes estipularem o regimen da separação 
de bens, a cada um pertencem o dominio e posse dos que possuir 
ao tempo do casamento, sem oommunical-os um ao outro. 
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Não havendo, porém, clausula expressa em contrario, esta 
incommanicabilidade não se estende aos fructos e rendimentos 
destes bens, nem dos adquiridos na constância do matrimonio. 

Art. Podem oa contrahentes no pacto nupcial modificar 
este regimen, declarando communicavei certa classe de bens 
ou dando aos incommanicaveis a natureza de inalienáveis. 

Art. As dividas contrahidas antes ou na constância do ma- 
trimonio também nSo se communicam, ficando responsarei por 
ellas o cônjuge que as trouxe ou contrahin, salvo si ambos se 
obrigaram pessoalmente por ellas ou si verteram em proveito 
commum. 

Art. Ao marido compete a administrac&o de todos os bens. 

Podem, todavia, os contralientes estipular no pacto nupcial 
que a mulher tique na administração de seusbens, no todo 
ou em parte, sem intervenção do marido,salvo a outorga deste 
para a alienação dos immoveis. 

Art. O marido também não pôde sem outorga da mulher 
alienar os bens desta, ainda moveis, que estiver administrando. 

Art. A mulher é obrigada a contribuir para asdespezas 
do casal com a metade dos rendimentos dos seus bens si outra 
cousa não tiver sido estipulado no respectivo contracto. 

Art. Este regimen é obrigatório para as pessoas mencio- 
nadas no Cap. 8<> do tit. P do Liv. 1° desteCodigo 

O Dr. Bulhões, achando que o primeiro artigo deste Capí- 
tulo deveria conter a definição do regimen, como fez o Esboço 
de Código de Teixeira da Freitas, substituiria o art. 1° da pro- 
posta do Dr. Barradas pelo seguinte: 

< Considera-se estabelecido o regimen da separação de bens 
sempre que houver alguma clausula exclusiva da communica- 
bilidade, renuncia do regimen commum ou constituição do dote. 

Assim estatuído o regimen, comprehcnde todos os bens dos 
dos conjugues ; salvo os adquiridos quando não hove expref^sa 
declaração de sua incommanicabilidade.» 

E, também, no segundo artigo, discorda na parte em qpe 
permitte a declaração de inalienáveis, quanto aos bens que não 
sejam os immoveis dotaes. 

O Dr. Olegário concorda com o Dr. Bulhões neste ultimo 
ponto, e portanto, foi a idéa sapprimida do artigo propos^^ 
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O mesmo Dr. Olegário foi vencido no penúltimo artigo da 
proposta, porque preferia a proporcionalidade na contribuição 
das despezas do casal, em relação aos rendimentos ou bens da 
mulher, ao passo que prevaleceu consignar-se a obrigação de 
contribuir ella com a metade das despezas. 

festas condições, passou a proposta do Dr. Barradas, menos 
quanto & inalienabilidade doB immoveis. 

CAPITULO V — DO RBGIMBJN DOTAL 

Secção I^ Da constituição do dote 

Arts. 326 a 335.— O Dr. Barradas, attendendo a que esta pri- 
meira secção deve conter todas as disposições geraes relativas 
ao regimen dotal, algumas das quaes foram incluídas pelo auctor 
nas demais secções do Capitulo, apresenta um substitutivo, ci^a 
apreciação ficou adiada para a próxima reunião. 

Convidando o Sr. presidente os membros da commissão para 
se reunirem quatro vezes por semana, d'ora em diante, levan- 
tasse a sessão, e eu, A. F. Copertino do Amaral, secretario, 
lavrei esta acta, que vai assignada pelos membros presentes. 
Epitacio Pessoa, ^~0. H, de Aquino e Castro. ^Bulhões Carvalho. 
'^Joaqttim da Costa Barradas* 
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Acta âa 1? renuião 



No dia 31 de maio de 1900 reunidos novamente os membros 
da oommissao, excepto o Dr. Amphilophio, ó lida e approvada a 
acta do dia 29, passando-se ao estudo do Gap. V, que tem por 
epigraphe — i)o regimen dotal. 

Gomo se yiu, na reunião antecedente o Dr. Barradas, no in- 
tuito de condensar na primeira secção do capitulo todas as dis- 
posições geraes relativas â constituição do dote, tiradas do 
Godigo Givil Portuguez e da obra do Conselheiro Lafayette, 
quanto a esta ultima nos pontos em que se afastou daquelle, 
apresentara um substitutivo, contendo 22 artigos, sobre as re- 
gras geraes do alludido contracto, a saber : 

< Art. 1.0 Si os contrahentes pretenderem casar-se 
segundo o regimen dotal e assim o declararem em seu 
contracto, serão obrigados ás seguintes disposições : 

Art. 2.* A mulher pôde dotar-se a si própria com os 
seus bens ou ser dotada por seus pães ou por outrem, 
comtanto que todos os interessados intervenham por si 
ou seus procuradores no mesmo contracto. 

Art. 3.* Podem S3r objecto do dote tanto os bens mo- 
veis como os immoveis, ainda litigiosos, e tanto os que 
a mulher já possue como os que de futuro venha a ad- 
quirir por testamento ou ab intestato, na sua totalidade 
ou somente em parte, bem como tenças, pensões e di- 
reitos reaes. 

Art. 4.0 Os contrahentes podem na escriptura dotal 
estipular a fiança ou outra caução, ou designar os im- 
moveis em que deva recahir a hypotheca. 

Art. 5.0 Durante o matrimonio não pôde constituir-se 
o dote, nem augmentar-se o constituído, salvo si por 
effeito de accessões naturaes. 

Art. 6.0 Ao contracto dotal podem-se iguntar os pa- 
ctos que não forem contrários aos bons costumes, á na- 
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tureza e fins do dote e à prohibição da lei, e por isso ó 
licito : 

a) que tomem a natureza de dotaes todos os bens que 
a mulher adquirir na constância do matrimonio por he- 
rança, legado ou doação, oa qualquer outro titulo ; 

b) que sejam igualmente dotaes os bens havidos com 
o dinheiro doado em dote ou com o preço dos bens do- 
taes, que forem vendidos ; 

c) que o dote reverta ao dotador, dissolvida a socie- 
dade coi^ugal, quer a dotada tenha filhos, quer não ; 

d) que, premorrendo a mulher sem herdeiros neces- 
sários, lucre o marido o dote ; 

e) que a administração dos bens dotaes pertença à 
mulher, ficando ella obrigada a contribuir com os fru- 
ctos e rendimentos do dote para a sustentação e encar- 
gos do matrimonio. 

Art. 7.0 Si o dote fôr constituído por pae e mãe con- 
junctamente, sem declaração da parte com que cada um 
contribuo, entender-se-à que cada um delles se obrigou 
por metade. 

Art. 8.<> CJonsiderar-se-ã simples doação o dote con- 
stituído por terceiro na constância do matrimonio e não 
terá influencia sobre o regimen estipulado. 

Art. 9.° O dote promettido ou constituído pelo pae 
ou mãe, existindo outros filhos, não pôde exceder a 
legitima e terça do dotador, e na parte que excedel-os 
é inofflcioso e a dotada obrigada a restituir o excesso. 

Art.. 10. O dote constituído por qualquer dos pães, 
não havendo declaração em contrario, é considerado 
adiantamento da legitima. 

Art. 1] . Quando o pae e mãe são casados pelo regi- 
men da oommunhão, o dote em moveis dado pelo 
marido é considerado divida commum, e se consistir em 
immoveis não pôde ser dado sem consentimento da 
mulher. 

Nos regimens exclusivos da communhão, o dote dado 
por um sô dos cônjuges sae de seus bens e não dos do 
outro conjufire. 
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Art. 12. O dote dado pelos avós entra na classe das 
doa pões dos ascendentes aos descendentes e ô sujeito á 
collação nos mesmos casos em que o sao taes doações. 

Art. 13. O doador não ó obrigado pela evicção do 
dote, salvo si fôr estipulada ou si na occasião em que o 
constituir sabia que a cousa dada não era sua. 

Esta isenção não aproveita aospaes da dotada, que são 
responsáveis pela evicção quando o dote fôr estimado. 

Art* 14. Osfructos e rendimentos do dote são devidos, 
desde que se realizou o casamento, não tendo havido 
estipulação de prazo. 

Art. 15. A sociedade conjugal se constituo neste re- 
gimen com os seguintes bens : 

l.<^ Os dotaes, assim declarados expressa ou virtual- 
mente no contracto nupcial ; 

2.0 Os paraphernaes ou particulares da mulher não 
comprehendidos na classe dos dotaes ; 

3.0 Os que o marido possuía ao tempo da casamento ; 

4.0 Ofl adquiridos na constância do matrimonio. 

Art. 16. DestdS bens são communicaveis os adquiri- 
dos com suas aocessões e os fractos dos bens não dotaes, 
salvo clausula expressa. 

Paragrapho único. Presumem-se adquiridos todos os 
bens achados no casal, deduzidos os dotes, os bens in- 
communicaveis de cada conjugo e o montante das divi- 
das, salvo prova em contrario. 

Também não se reputam aoquestos coi^ugaes os bens 
cuja acquisição tiver por titulo uma causa anterior ao 
casamento. 

Art. 17. E* permittido ao marido, salvo estipulação 
contraria, alienar os moveis dotaes, mas responderá 
pelo seu valor. 

Art. 18. Os immoyeis dotaes são inalienáveis, ex- 
cepto si fôr : 

1°, para dotar e estabelecer os filhos communs, oon* 
sentindo ambos os cônjuges ; 

2% para alimentos da familia, não se podendo prover 
de outro modo ; 
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3*", para pagamento das dividas da mulher, ou de 
quem a dotou, anteriores ao casamento, si constarem de 
titulo authentico e não puderem ser pagas por outros 
beas; 

4<', para a reparação necessária de outros bens dotaes ; 

50, no caso de serem por sua natureza inseparáveis 
dos bens dotaes ; 

6», por troca de outros bens de valor igual ou maior, 
âcando os ditos bens subrogados em logar dos alheados ; 

T", nos casos de desapropriação por necessidade ou 
utilidade publica. 

Paragrapho único. Nos casos dos ns. I, 2, 3 e 4, o 
marido fica exonerado de toda a responsabilidade, assim 
também quando o producto da alienação dos moveis 
dotaes tiver sido applicado para qualquer dos fins ex- 
pressos nos ditos números. 

Art. 19. Os immoveis dotaes alienados em contra- 
venção do artigo antecedente podem ser reivindicados 
psla mulher em todo o tempo, ainda mesmo que ella 
tivesse consentido na alienação. 

Nos moveis a reivindicação somente serã permittida 
si o marido não tiver bens com que responda pelo seu 
valor, ou si a alienação pelo marido e as subsequentes 
entre terceiros tiverem sido feitas por titulo gratuito, 
ou de má fé. 

Art. 20. Os immoveis dotaes não prescrevem durante 
o matrimonio ; prescrevem os moveis dotaes, mas o 
marido responde por elles. 

Art. 21. Os bens que a mulher casada, segundo o re- 
gimen dotal, possuir ou adquirir depois e que aão forem 
havidos como dotaes, ficarão pertencendo exclusiva- 
mente a ella como próprios, mas os rendimentos serão 
communs, não havendo clausula contraria. 

Paragrapho único. A mulher não tem bypotheca 
quanto a estes bens, .nem privilegio que lhe não possa 
competir por direito commum. 

Art. 22. Os bens do marido, casado segundo o re- 
gimen dotal, são havidos como próprios.» 
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Toma a palavra o Dr. Bulhões, que tivera vista da proposta. 

A respeito do substitutivo, poadera que, apezar de não se 
considerar responsável pelo plano adoptado pelo auctor do pro- 
jecto, debaixo do ponto de vista de revisão do trabalho, elle 
discorda do seu collega na alteração que pretende fazer no 
mesmo plano ; e que prefere seguil-o, salvo o seu direito de 
propor emendas em um ou outro ponto. Não acha inconveniente 
algum noflystema seguido peloDr. Beviláqua, que, neste par- 
ticular, acompanhou o código civil francez, ea alludida con- 
densação traria difflculdades na analysedasaecçOes subsequentes. 

Concordando os Drs. Olegário e Lacerda com o Dr. Bulhões, 
fica vencido o Dr . Barradas, e prosegue-se naanalyse do projecto. 

SBCçÃo l^ Da Constituição do dote 

Art. 326. O Dr. Bulhões critica a definição de dote offerecida 
pelo auctor e acha que não cabe sinão em livro de doutrina. 
Tractando-se de um regimen privilegiado, e em cuja definição 
tanto teem divergido os jurisconsultos, julga mais conveniente 
que a este respeito se dê uma noção explicativa, simplesmente, 
e assim propõe que o art. 326 seja substituído pelo seguinte : 

« Para a constituição do dote é necessária a indicação especi- 
ficada dos bens que o constituem, com a expressa declaração 
de ficarem sujeitos ao regimen dotal.» 

O que ó acceito. 

Quanto ao art. 327, o Dr. Bulhões acceita a emenda do Dr. 
Barradas, devendo, porém, ser a matéria deste artigo deslocada 
para o fim da Secção : o que se resolve ; inserindo-se neste logar 
o segundo artigo do substitutivo do Dr. Barradas: 

Art. (novo). « A mulher pôde dotar-se a si própria com 

os seus bens ou ser dotada por seus pães ou por outrem, com- 
tanto que todos os interessados intervenham por si ou seus 
procuradores no mesmo contracto.» 

O art. 327 foi deslocado, com additamento, para o fim da 
secção. 

Art. 328. O Dr. Bulhões, discordando neste ponto da emenda 
do Dr. Barradas, segundo a qual este incluiria os bens litigiosos 
no numero dos dotaes, prefere a redacção do projecto, por ser 



Digitized by 



Google 



- 113 — 

mais comprehensiva e coucita dos bens que podem constituir o 
dote, additando<4e unicamente a idôa da acquisiç&o dos bens 
futuros jpor titulo gratuito, 

O Dr. Barradas mantém a sua emenda, aíbstando-se neste 
ponto do código civil portaguez, que impoz a responsabilidade 
do dotador á evicção, não permittindo aos pães dotar com bens 
litigiosos ; mas não é a melhor doutrina, em seu parecer, já 
consignada na Consolidação das nossas leis civis e na obra do 
Ck)nselheiro Lafaytte. — Nao sendo o dote mais do que uma libe- 
ralidade, o dotante não deve ser obrigado á garantia dos bens: 
apezar de ter o dote, em sua origem, o caracter de encargo, 
attento seu fim ou os seus effeitos, eile é uma verdadeira doação. 

Acha, pois, que o projt^cto, no art. 328, deu uma extensão 
muito larga ao dote, porque os bens futuros a que allude s&o 
em geral os adquiridos por herança ou legado. 

Resolveu-se additar ao artigo a idéa da gratuidade da acquisi- 
ção, no segundo periodo assim : 

«Os bens futuros, porém,... quando forem adquiridospor titulo 
gratuito, e assim for expressamente etc. . . .> 

Art. 329. Additou-se o seguinte : «. . . salvo si fôr por ejQTeito 
de accessões naturaes.» 

Art. 330. Foi alterada a redacção assim : « A liberalidade de 
terceiros não tem effeito sobre o regimen convencionado.» 

Neste ponto o Dr. Bulhões propõe, e é acceita, a inclusão de 
um artigo novo, tirado da proposta do Dr. Barradas, com a 
redacção seguinte : 

«B' licito o pacto de reversão do dote ao dotador, dissolvida 
a sociedade conjugal, quer a dotada tenha alhos ou não, assim 
como o pacto que, premorrendo a mulher sem herdeiros neces- 
sários, lucre o marido o dote.» 

Art. 331. Foi substituido pela emenda do Dr . Barradas, assim: 

< Si o dote fôr constituído por pae e mãe conjunctamente, 
sem declaração da parte com que cada um contribuo, entender- 
se-à que cada um delles se obrigou por metade. » 

Art. 332. Bliminaram-se as palavras : da nubente e como»^ 
dizendo-se : de legitima, em vez de da ; e additando-se, em con- 
tinuação a em contranoy o seguinte: «... e existindo outrob 
filhos não poderá exceder da legitima e terça. » 

A. c. c. 8 
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Neste ponto inieriuHse o seguinte artigo : 

< O dote dado pelos avós é sigeito à ooUaQão nos mesmos casos 
em que é a doação dos ascendentes oa descendentes. » 

Art. 333. Resolreu-se consignar, em substituição, idéa op- 
posta, a saber : 

« O dotador não é obrigado a garantir, como lirres e desemba- 
raçados, os bens dados em dote, salro caso de má fó. » 

O art. 334 foi substituído assim : 

€ Os íhictos do dote são devidos desde a i*daliEa^ do easa 
mento, não tendo havido estipulação' de prazo. » 

Art. 335. Este artigo é mantido, contra o voto do Dr. Bu- 
lhões, que o julga adverso ao regimen dotal. 

O mesmo Doutor propOe a inclusão do seguinte artigo novo : 
( B' o 3S7 do projecto alterado.) 

« E* também licito estipular que com os bens dotaes haja 
outros submetiidos a regimens differentes. Em falta de expressa 
declaração sobre o regimen destes bens prevalecerá o da 
separação.» 

Assim se resolve, contra o voto do Dr. Barradas, quanto á 
ultima parte. ^ 

Outro artigo á aqui inserto, a saber : 

< Neste regimen ó applícavel, quanto aos adquiridos, o dis- 
posto no capitulo concernente ao da separação parcial.» 



Secção II — Direitos e obrigações do marido em relapãê ao$ 
bgns dotaes 



Art. 33Ô. Foi alterada a redacção, deste modo : 

< Na constância. . . os bens dotaes, perceber oa fruotoe e usar 
das acções relativas a esses bens.» 

Art« 837. Alterada a redacção nestes termos: 

< Si o dote ou parte delle consistir em bens moveis estimados 
no ooutracto ante-nnpcial, presume-se translação de dominio 
para o marido, aalvo clausula expressa em contrario.» 

Art. 338. Neste artigo diganw : translação de dominio, me 
vez de alienação. 



Digitized by 



Google 



- 115- 

Art. 339, Altere-se assim : 

< Sem a mesma clausula não se considera dotal o immoTel 
comprado com dinheiro do dote ou recebido em pagamento, 
quando o dote consistir em dinheiro.» 

Art, 340. Dizendo-se : 

< Quando a estimação importar alienação, etc. . . dispor dos 
bens dotaes, e por sua conta correrão os riscos e vantagens 
sobrevindos aos mesmos.» 

08 arts. 341 a 343, por indicação do Dr. Bulhões, foram substi- 
tuídos pelo seguinte, que corresponde ao art. 1368 do Esboço de 
Teixeira de Freitas, com restricções e modificações, a saber: 

« Oâ immoveis dotaes, pena de nullidade, não podem 
ser onerados, nem alienados sinão em hasta publica, 
e por autorisação do juiz do domicilio conjugal, nos 
casos seguintes: 

1 •» Si de commum accôrdo o marido e a mulher qui- 
zerem dotar suas filhas communs ; 

2.<* Em caso de extrema necessidade, por faltarem 
outros recursos para subsistência da familia : 

3.° Para pagar-se dividas do dotador, si estas tiverem 
uma data certa anterior ao casamento, não possuindo 
elle outros bens, e na hypothese da 1" parte do n. 2 
do art. 

4.° Para reparos indispensáveis à conservação de 
outro immovel ou immoveis dotaes ; 

5.° Quando se acharem indivisos com terceiros e a 
sua divisão fôr impossível ou prejudicial ; 

6.® No caso de desapropriação por utilidade pu 
blica; 

7.'' Quando estiverem situados em logar distante do 
domicilio conjugal, e por isso fôr manifesta a conve- 
niência de vendel-os . 

Paragrapho único. Nos três últimos casos o preço será 
applicado em outros bens em que iicar& sobrogado.» 

O art. 344 foi substituído pelo seguinte: 
< Ficará solidariametíte responsável para com amulher e 
os seus herdeiros o juiz que conceder a alienação fora dos 
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cisos e sem as formalidades do artigo antecedente, oa não provi- 
denciaado sobre a subrogação do prego em conformidade do 
paragrapho único do mesmo artigo. 

O art. 345 foi supprimido, por estar comprehendido no substi- 
tutivo dos arls. 341 a 343. 

No art. 346 diga-se: « a nullidade da alienação pôde ser pro- 
movida, etc... dissolvido; competindo igual direito aos seus 
herdeiros dentro do mesmo periodo» 

Art. 347. O Dr. Lacerda propoz a eliminagão deste artigo, por 
estar a matéria prevista em outro logar do Código, como dispo- 
sição geral ; mas ó vencido, porque a maioria decidiu mantel-o 
com alteração da redacção, pela forma seguinte: 

< O marido fica obrigado por perdas e damnos de terceiro g 
prejudicados com a nullidade, si do contracto com elle não 
constar a natureza dotal dos bens.» 

O art. 348 foi alterado assim : 

« Si o marido não tiver imiuoveis que possam ser 
hypothecados para garantia do dote, poder-se-á no 
contracto ante-nupcial estipular fiança ou outra caução.» 

Levantou-se a reunião, e eu A. F. Copertino do Amaralt 
secretario da commi;isão, lavrei a presente acta, que vai as. 
signada pelo Sr. presidente o demais membros. — • Epitaco 
Pessò»,^- O. H. d' Aquino e Castro,'^ Joaquim da Costa Bar» 
radas, — Dr. Francisco de Paula Lacerda de Almeida. 
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ÀctadalIfreaBíão 



No dia 1° de junbo de 1900, reunida a commissão, ausente o 
Dr. Amphilophio, é lida e approvada a acta da reunião da 
véspera. 

Continuando o Dr. Balhões a examinar os artigos da pro- 
posta apresentada pelo Dr. Barradas, relativamente ás dispo- 
siçOes que, em seu modo de entsnder, deviam âgurar na secção 
destinada à oonstituiçâo do dote, mas cuja analyse ficara resol- 
vido fazer-se á proporção que, nas diversas secções do capitulo 
se deparasse com o objecto tractado em taes artigos,su8cita desde 
logo a conveniência de se incluírem no fim da Secção II alguns 
dos mesmos artigos, com modificações, que proporá. 

Refere-se, em primeiro logar, á questão de, não poderem ser 
alienados pelo marido, os bens dotaes não ftingiveís e esti- 
mados, sem translação do domínio ; e julga que não se deve dar 
ao marido o direito de alienar taes bens, como admitte o Ckxligo 
Civil Portuguez, neste particular mui diverso do nosso di- 
reito. Outrosim que, dada a hypothese de semelhante alienação 
a mulher tenha o direito de reivindíoal-os immedi:itamente, 
pois seria absurdo ficar privada dos mesmos bens^té que se 
dissolvesse o matrimonio. 

O Dr. Barradas achaque se devj tractar desta matéria (salvo 
o seu modo de pensara respeito da questão preliminar) no capi. 
tulo relativo á restituição do dote. K\ porém, neste ponto com- 
batido pelos Drs. Bulhões e Lacerda, os quaes pensam que, 
sendo a restituição mui diversa da reivindicação dos immoveis 
ou dos moveis, o logar próprio ô antes desse capitulo, porque 
abi o regimen da restituição se a3ha em uma phase normal, 
caracterisada peia dissolução do casamento, ao passo que na 
hypothese figurada, de ser preciso uma providencia urgente, 
por motivo de um facto anómalo, bem se capitulará a reivin- 
dicação na secção que trata dos direitos e obrigações do marido 
em relação aos bens dotaes. 
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Em todo o caso, o Dr. Bulhões acceita a primeira parte do 
artigo proposto pelo Dr» Barradas, a saber : 

« Os immoveis dotaes, alienados em contravenção do artigo 
antecedente, podem ser reivindicados pela mulher em todo o 
tempo, ainda mesmo que ella tivesse consentido na alienação.» 

E quanto À segunda parte, em opposição a elle, diria : 

€ Nos moveis dotaes não fungíveis, sem translação do domínio 
ao marido, a reivindicação por parte da mulher será permittida 
nas mesmas condições, guardadas as disposições doart.*.. (o 
que exige o registro do contracto); salva a hypothese de ser 
commerciante o marido e de ter sido feita a venda como 
objecto de seu commercio.» 

Ck)ncordando o Dr. Lacerda com o Dr. Bulhões, Acou adiada 
a resolução. 

E' acceita a inclusão do seguinte artigo novo, da proposta do 
Dr. Barradas : 

« Os immoveis dotaes não prescrevem durante o matrimonio ; 
prescrevem os moveis dotaes, mas responde por elles o marido.» 

O Dr. Bulhões propõe mais, que se inclua uma disposição 
expressa a respeito das dividas passives de cada um dos côn- 
juges ou de ambos, e siiggere a adopção das idéas do art. 1361 
combinado com o art. 1374, do Esboço de Teixeira de Freitas, 
mas com algumas modificações. 

O Dr. Barradas acceita o art. 1361 citado, sem alteração.— 
O Dr. Bulhões, porém, redigil-o-ia pela forma seguinte : 

« Quanto Às dividas passivas do marido, da mulher 
ou de ambos, observar-se-â o seguinte : 

1.^ As dividas do marido, contrahidas antes do casa- 
mento, serão pagas por seus bens próprios, e as con- 
trahidas depois pela sua meação nos communs.» — 
(Isto é, provisoriamente, contra o voto do Dr. Barradas, 
que entende que a meação responde tanto por umas 
como por outras, sendo que, quanto a estas ultimas, 
respondem todos os bens communs.) 

2.° As dividas da mulher contrahidas antes ou depois 
do casamento, serão pagas por seus bens extra-dotaes. 

3.° As dividas contrahidas depois do casamento, cou- 
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Junctamentd pelo marido e pela mulheis podem ser 
pa^>a8 a arbítrio do credor* ou peloe bens oommtins, oa 
pelos próprios do marido, e pelos extra-dotaes ; e na 
falta destes, pelos moveis dotaes e pelos fjractos dos 
immoyeis dotaes.» 

(Foi afilada a resolução deste ponto para ontra reunião. 
Sboqão III «^ Da reãtituiçOo do éotê 

Art. 349 (a0m alteração)* 

Art, 350 (reduzido a seis mezes o pra^o de um annp). 

Art. 351 (como no projecto). 

Art. 352 (harmonisado com o art, 308 dízendo-se : 

« A mulher pôde, em todo o caso, reter os otjectos 
de seu uso em conformidade do art. 300 n. 10 deduzido o 
seu valor, etc.» 

Os arts, 353 e 354 sem alteração. 

Art. 355. Reduzido a cinco annos o prazo de 10, contra o 
voto do Dr. Lacerda; eliminado o período intermédio que co- 
meça : Esta ou seus herdeiros^ até às palavras : entregue ao 
marido ; e no ultimo período, dizendo-se : salvo ao marido^ e 
não salvo a este. 

Art. 356. Dizendo-se fmctos em vez dç rendimentos ; e no 

paragrapho único : « 5« efíbctiuirâ ná proporção cio 

tempo, eto 

Art. 357. Dizendo-se: O marido tem direito de ser indemni-- 
sado, etc....e responde pelas deteriorações causadas por sua 
culpa. :^ 

Este direito e obrigação transmittem-se aos seus herdeiros. 

Secção IV — Da separação do dote e sua administração pela 

mulher 

Art. 358 (supprimindo-se a ultima palavra : direitos). 

Subsistiu este artigo com a única emenda apontada, contra o 
voto do Dr. Bulhões, que restringiria a disposição, facultando 
^ separação só quando bouvesse receio da insolvabilidade d^ 
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marido, manifestada vehementemente por inicio da imminencia 
de execução dos seus credores. 

Art. 359. O Dr. Lacerda propoz a suppressão deste artigo, 
a qual n&o foi acceita por seus três coliegas, qae o converteram 
em um paragrapho do antecedente, ou antes em um período 
final, redigido assim : 

< , salvo aos credores o direito de se opporem à separação, 

quando essa fôr em fraude de seus direitos. » 

Art. 360. (Como no projecto). 

Art. 361. Dizendo-se fructas, em vez de rendimentos ; e mais: 
— com a metade do que renderem os paraphernaes, e vSíO como no 
projecto. 

Art. 362. (Como no projecto). 

Por proposta do Dr. Bulhões é additado o seguinte artigo 
novo : 

« A sentença da separação será averbada no registro de que 
trata o art. ... para produzir seus effeitos relativamente a 
terceiros. » 

Secção V — Dos bens paraphemaes 



O Dr. Bulhões é vencido quanto à indicação especitícada dos 
bens que devam ser considerados paraphemaes, que julgava 
necessária, por^considerar que, mesmo de accordo com a nossa 
legislação, pôde haver alguns que se confundam com os acquestos 
conjagaes. 

Art. 363. O Dr. Lacerda impugna a doutrina ahi estabele- 
cida, de que a mulher conserva a administração dos bens para- 
phemaes, por contraria & tradição do nosso direito : no que 
concordam os seus coUegas, resolvendo-se alterar o artigo do 
seguinte modo : 

« A mulher conserva a propriedade dos seus bens para- 
phemaes, mas a administração destes compete ao marido, salvo 
clausula em contrario. » 

Art. 364 (alterado consequentemente) : 

« No caso de se ter a mulher reservado a administração dos 
bens paraphemaes, pôde constituir o marido procurador, com a 
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clAQSula de prestar-lhe contas, fícaodo elle sujeito ás obrigações 
de mandatário. » 

Art. 365 (idem) : 

< Não existindo essa clausula» o marido ó somente obrigado, 
etc. > 

Art. 366. Additou-se no fim a phrase seguinte : qualquer 
que seja o regimen. 

Esgotado o tempo, levantou-se a reunião, e eu A. F. Coper- 
tino do Amara], secretario da commissão, lavrei esta acta, que é 
assignada pelo Sr. presidente e demais membros presentes.— 
EpUacio Pessoa.^ O. H. de Aquino e Castro.— Joaquim da 
Costa Barradas, -^ Dr. Francisco de Paula Lacerda de Almeida. 
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Acta Ha 19* remilão 



No dia 4 de junho de 1900 reuniu-se novamente a comtúisAo, 
tendo faltado os Dm. Amphilophio e Bulhões. B' lida e appro- 
vada a acta do dia P ; e prosegue-se na analyse do projecto. 

CAPITULO VI — DAS doaçObs ante-nupciaes 

O Dr. Barradas diz que este capitulo é deficiente e por isso 
proporá alguns artigos additivos contendo disposiçOes que se 
encontram no Código Civil Portuguez. 

Art. 367. (Alterado) « No regimen da sepai^ação de bens ou 
no dotal ô livre aos contrahentes estipular, no seu contracto 
ante-nupcíal, doações ou deixas reciprocas ou de um ao outro, 
comtanto que ellas não excedam á terça do doador, si houver 
herdeiros necessários. » 

Paragrapho único. < As doações ante-nupciaes n&o podem ser 
annulladas : 

lo, por falta de acoeitação expressa ; 

2», por super veniencia de filhos; 

30, por causa de ingratidão. » 

Art. 368. (O Dr. Barradas julga preciso dar outra forma ao 
artigo e completar-lhe o alcance, que é não confundir o dote 
com as doações ante-nupciaes). Redige-se, portanto, assim : 

« As doações para casamento podem lambem ser feitas por 
terceiro no contracto ante-nupcial ou em outra escriptura 
publica anterior ao casamento. » 

Art. (Novo). «As referidas doações aproveitarão aos 
filhos do donatário, ainda que este falleça antes do doador, e só 
caducarão no caso do doador sobreviver a todos os filhos do 
donatário. » 

— (Abre-se aqui um capitulo novo para nelle se consignarem 
disposições relativas ás doações entre cônjuges, sob proposta do 
Dr. Barradas). 
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Art. < Os coi^uges podem fftzer entre si, durante o ma* 
trimonio, doações de bens, as qtiaes sSo revogáveis livremente e 
a todo o tempo pelos doadores. » 

Art. « Os bens doados tomarão a natureza de próprios do 
donatário, qualquer que seja o regimen conjugal. » 

— Insere-se neste ponto outro capitulo novo^ extrabido, oom 
suppressões, do projecto de Código do Dr. Goelbo Rodrigues 
para a ConstUuiçr7o do lar da família (Home-stead). 

PA ooNSTrruicÂo do lae da família 

Art. E' permittido aos oontrahentes que se n3o casarem 
sob o regimen dotal, ou algum terceiro em nome de um delles 
ou de ambos, constituir o lar da fatura família em um prédio 
rústico ou urbano, e íazel-o inscrever como tal no respectivo 
registro. 

Art. O lar da família ó inalienável e indivisível na cons- 
tância do matrimonio e, ainda depois de dissolvido este, em- 
quanto a mulber se conservar viuva, ou existir alho menor do 
casal. 

Art. Verificada a morte oa subsequente casamento da 
viuva sem filho menor, ou a emancipação do filho mais moço, 
cessarão os privilégios do lar, que entrará na partilha ou na 
sobrepartilha do casal, como os outros' bens da sua espécie, 
quando o titulo constitutivo não tiver a clausula de reversão ou 
outra que exclua delle a successão dos herdeiros legítimos do 
titular. 

§ l .^ A constituição do lar da família não podo excluir da sua 
successão os descendentes posteriores da pessoa, em cujo nome 
foi constituído. 

§ 2.° Quando a constituição do lar se fizer em nome de ambos 
os cônjuges, o respectivo prédio será considerado commum. 

Art. Si o casamento se dissolver por morte da mulher, 
fallecida sem filho menor, o lar serã partilhado a quem de 
direito, como os outros bens da mesma espécie. 

Art. Si, depois da superveniencia de algum filho, o 
casamento fôr aunulladq, ou si os cônjuges se divorciarem, 
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será o lar conservado por aquelle a quem competir a posse dos 
lllhos» emquanto algum destes fôr menor. 

§ 1.0 Si o homem âcar com os âlhoe e a mulher com as íilhas, 
a esta competirá a posse do lar. 

§ 2.0 No caso de annullação do casamento, a mulher sem fi- 
lho menor conservará, não obstante, o lar, emquanto se não 
casar outra vez. 

g 3.0 Estas disposições não podem ser alteradas na partilha 
amigável, ou judicial, que os cônjuges fizeram no caso de di- 
vorcio ou de annullacâo do casamento. 

Art. Salvo o caso de expropriação forçada, a subrogação 
do lar só poderá ser feita por motivo ponderoso, urgente, ple- 
namente justificado pelos dons cônjuges e precedendo alvará do 
juiz, com audiência do ministério publico e do constituinte, si 
fór um terceiro. 

Art. Ainda no caso de expropriação, si a família residir 
no lar, não será obrigada a despcôal-o, antes que se lhe ofléreça 
outro igual e a importância provável das despezas da mudança, 
que correrão por conta do autor. 

Art. Os cônjuges, que não tiverem podido constituir um 
lar ao tempo do casamento, poderão fazel-o depois, justificando, 
com audiência do ministério publico e depois da citação do 
edital todos os interessados : 

§ 1.0 Que não puderam constituil-o ao tempo do casamento; 

§ 2.0 Que não devem á Fazenda publica, nem a qualquer 
outra pessoa, que possa ser prejudicada pela constituição do lar; 

§ 3.0 Que existe filho menor do casal dos justificantes. 

Art. Nos mesmos termos poderão os casados sob o regi- 
men dotal constituir o lar da sua íkmilia, quando, por algum 
caso extraordinário, o tenham perdido conjuntamente, com o 
direito de evicção contra o dotador. 



TITULO IV — DA DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE CONJUGAL B DA POSSE 

DOS FILHOS ( eliminaram-se as palavras — do casamento) 

— Fundiram-se os dous primeiros capitules em um só, come- 
çaodQ-se pela matéria do segundo. 
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CAPITULO I — DA DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADES CONJUGAL 

Art. (substitutivo dos arts. 380 e 381 do projecto). 

< A sociedadd conjugal termina : 

1^, pela morte de um dos cônjuges ; 

2?, pela sentença de nullidade do casamento ; 

3«>, pela sentença de divorcio. 

Paragrapho único. O vinculo conjugal é perpetuamente indis- 
solúvel e só se rompe pela morte de um dos cônjuges. » 

Art. 369 (supprimindo-se a segunda parte : <e extingue-se 
etc.)- 

Art. 370 (substituído pelo art. 81 da lei n. 181 de 1800). 

«Si o cônjuge, a quem competir a acção (ôr incapaz de 
exercel-a, poderá ser representado por qualquer dos seus 
ascendentes, descendentes ou irmãos, e na íklta delles, pelos 
parentes mais próximos, observada a ordem em que são men- 
cionados neste artigo 

Não houve alteração nos arts. 371, 372 e 373. O art. 374 foi 
substituído pelos arts. 85,86 e 87 da lei n. 181 de 1890, a 
saber : 

Art. . «Para obterem o divorcio por mutuo consenti- 
mento, deverão os cônjuges apresentar-se p3Ssoalmente ao juiz, 
levando a sua petição escripta por um e assignada por ambos, 
oa ao seu rogo, si não souberem escrever, e instruída com os 
seguintes documentos: 

§ 1 .<> A certidão do casamento ; 

§ 2.'» A declaração de todos os seus bens e a partilha 
que houverem concordado fazer delles ; 

§ S."" A declara,ção do accordo que houverem tomado sobre 
a posse dos filhos menores, si os tiverem ; 

§ 4."* A declaração da contribuição com que cada um 
delles concorrerá para a criação e educação dos mesmos filhos, 
ou da pensão alimentícia do iparido â mulher, si esta não 
ficar com bens sufflcientes para manter-se ; 

§ 5.<> Triislado da nota do contracto ante-nupcial, si 
tiver havido.» 

Art. . «Recebidos os documentos referidos e ouvidos sepa- 
radamente os dous cônjuges sobre o motivo do divorcio, pelo 
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^aiz, este fixar-lhes-à um prazo nunea menor de 15 dias* nem 
maior de 30, para voltarem a ratificar, oa retractar o seu 
pedido.» 

Art. . «Si, findo este prazo, voltarem ambos a ratificar o 
pedido, o juiz, depois de fazer autoar a petição, com todos os 
documentos do art. julgará por sentença o accordo, no 
prazo de duas audiências e appellará ecc-officio. Si ambos os 
cônjuges retractarem o pedido, o juiz restituiu-lhes*À todas as 
peças recebidas, e si somente um delles retractar-se a este 
entregará as mesmas peças na presença do outro. » 

Art. 375. (Foi alterado). «No divorcio litigioso o marido ó 
obrigado a prestar á mulher, sendo ella innocente e pobre, a 
pensão alimenticia que íôr fixada pelo juiz.» 

Art. 376 (alterado). «O juiz fixará, também, a quota com 
que, para criação e educação dos filhos, deve concorrer o côn- 
juge culpado, ou ambos, si um e outro o forem. » 

Art. 377 (alterado). «A sentença do divorcio auctorlsa a 
separação, etc. . . ( eliminadas as palavras : < não dis$olve o vtn- 
culo matrimonial^ mas »^. 

Os arts. 378 e 379 não soffreram emendas. 

CAPITULO 11 — DA POSSB nos filhos 

Art. 382 (supprimida a palavra— pr^waweii/tí). 
Art. 383 (como no projecto). 

Art. 384 (dizendose: pais, em vez áQ progenitores). 
Art. 385 (sem alteração) . 

Art. 386 (dizendo-se : « A mãi que contrahe novas núpcias, 
etc. • . na sua companhia, etc. . .) 

TITULO V — DAS RELAÇÕES DE PARENTESCO 
CAPITULO I — nispof içõBS. qbbabs 

Art. 387 (sem alteração). 

Art. 388 (dizendo-se tronco comnium, em logar de ascendente 
commum). 

Art. 389 (dizendo-se «... segundo procede ou não do casa- 
mento). 
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Art. 390 ( eliminando-se as palarras : existentes entre as pes- 
soas consideradas) e ligando-se ao art. 39í: «Na collateral 
contatn-se subindo, etc... 

Art. 392 (dizendo-se: ^, em vezdeac^-^e). 

Art. 393 (dizendo-se: <A affinidade na linha recta não se 
extingue^ etc). 

Art. 394 (alterada a redacção) — € A adopção estabelece 
simples parentesco, etc. . •> 

CAPITULO II — DA FILIAÇÃO LEGITIMA 

Art. 395 ( dizendo-se^ no segundo período : procedentes, em 
logar de oriundos — e — mas contrahido de boa fé, em vez de 

— oti declarado putcUivo. 

Art. 396 (dizendo-se coTiabitação, em vez de uniVTo, no n. 1 ; 

— e no 2° dissolução da sociedade conjugal, em vez de separação 
dos mesmos» 

Art. 397. (alterado o n. 2^) «2.o Si assistiu pessoalmente ou 
por procurador a lavrar-se o termo de nascimento do alho, sem 
contestar a paternidade. > 

Os arts. 398 e 399 foram substituídos pelo art. 103 do Cod. 
Civ. Port. 

< A presumpção da legitimidade dos alhos nascidos durante o 
matrimonio, passados 180 dias depois da cohabitação oa dentro 
dos 300 dias subsequentes á sua dissolução ou á separação dos 
cônjuges, só pôde ser illidida provandose ter-se achado o 
marido physicamente impossibilitado de cohabitar com a mulher 
nos primeiros cento e vinte e um dias, ou mais dos 300 que hou- 
verem precedido o nascimento do alho.» 

Art. 400 (dizendo-se proi?ac?a, em ve^de manifesta). 

Arts. 401 e 402 (sem alteração). 

Art. 403 (dizendo-se: «Nos casos em que lhe assiste direito, 
deve o marido, etc. . . » 

Art. 404 (alterado). «A acção de que tracta o artigo antece- 
dente, uma vez iniciada, passa aos herdeiros do marido.» 

Art. 405 (alterado). « A conâssâp da mãe não basta para el- 
clair a paternidade » (supprimidaa primeira parte). 

Arts. 406, 407 e 408 — sem alteração. 
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Art. 409 (substituído pelo art. 117 do Cod. Civ. Port. 
«Ninguém pôde vindidar estado contrario ao que resulta dos 
registros do nascimento, achando-se estes confirmados com a 
posse do dito estado ; bem como ninguém pôde impugnar esse 
mesmo estado. » 

Art. 410 (alterado). « Na falta ou defeito de termo do nasci- 
mento e da posse do estado, a filiação legitima poderá ser pro- 
Tada por qualquer meio, havendo começo de prova por escri- 
pto, proveniente dos pães, conjunta ou separadamente.» 

Arts* 411, 412 e 413— semalteraçSo. 

CAPITULO III— DA LEOITIMACÃO 

Art. 414 (sem alteração). 

Art. 415 (dizendo-se:... <ídos paes^ depois de concebido o 
filhais). 

^ Art. 416(djzendoH9e:... premortos aproveita aos seus des- 

cendentes). 

CAPITULO IV — RECONHECIMENTO DOS FILHOS ILLKGITIMOS 

(adiada a analyso deste capitulo para a seguinte reunião) 

CAPITULO V — DA ADOPÇÃO 

Arts. 432 e 433 (sem alteração). 

Art. 434 (elimlnando-se: estas). 

Art. 435 (sem alteração). 

O art. 436 foi supprimido. 

Art. 437 (dizendo-se:... não prestou contas etc. ... e pa- 
gou, etc...) 

Art. 438 (eliminando :cf o adaptado e aoorescentando: o adoptado^ 
depois de estiver). 

Art. 439 (sem alteração). 

Art. 440 (dizendo-se: . . . uma grave ingratidão^ ele, ..,) 

Art. 441 (sem alteração). 

Art. 442 (dizendo-se: procedente^ em vez de oriundo), 

Arts. 443 e 444 sem modificação. 



• 
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CAPITULO VI — DO PÁTRIO PODER — SBCÇÃO I — Disposições 

geraes 

Art. 445 (dizenio«se:,.. os recoDhecidos legalmente, ote...) 

Art. 446 (alterada a redacQão).*« Na constância do casamento 
o pátrio poder é exercido pelo marido, como cliofe da íamilia, e 
pela mulher, na falta ou impodimcntodaquollo.)> 

Arts. 447 o 448, som emendas (oliminando-so no ultimo a pala- 
vra exclusivatiíenté) , 

Art. 449 sem alteração. 

SBCÇÃO II — Effeilos do pátrio poder sobre a pessox dos filhos 

Art. 4^ {áiz3náO'Sepaee mo progenitor ; e no n. 3^ elimi- 
nandose elles e observando, etc.)— Sobre o n. 4 suscita-se discus- 
são provocada pelo Dr. Lacerda, que não admitte que a mulher 
possa assumir o pátrio poder quando houver tutor nomeado 
pelo marido. 

O Sr. Barradas discorda, pois que, om sua opinião, a legislação 
actual o permitte, uma vez que não contraia segundai nu* 
peias. 

Resolve-se, por maioria,. redigir o n. 4 assim: 

« Nomear-lhes tutor, salvo ao cônjuge sobrevivo direito de 
exercer o pátrio poder.^s» 

No n. 6, diga* se illeg almente q ndi.o injuslarnenle. 

No n. 7, supprimindo as palavras— que tenham. 

SBCçÃO III — - Effeitos do pátrio poder sobre os bens dos filhos 

Art. 451. Como no projecto. 

Art. 452 (alterada a redacção). « Não podem, etc. ... elimi- 
nando bens ; dizendo salvo, em vez de a não ser e mediante^ em 
vez ÚQ procedendo, 

Art. 453 (dizendo: pae, em vez de progenitor, eliminando-S9 
um^ algum e alludido). 

Art. 454 (dizendo: pelos herdeiros — pelo representante ; e pae\ 
emlogar de progenitor), 

Art 455 (dizendo: «... que se acharem sob o pátrio poJer 

progenitor que o exercer, salvo, etc. . .») 

A. o. o. 9 
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Art* 456 (dizendo-se; no artigo, etc). 

1® (com, em vez de sob; epaes). 
' 2*» Celiminando elle). 

Art* 457 {pães) 3° com o não sob e pães. 

Art. 458 (alterado). <!iO paeou mãe que tiver o direito de usu- 
íructo nos bens de seus âllios está sojeito etc. . • 

SECÇÃO IV — Da extincção e suspensão do pátrio poder 

Art. 459 (dizendo no l*" pae$). 

O art. 460 foi convertido no n. 4 do antecedente, eliminando as 
palavras: eztingue-se, etc. 

Art. 461 (dizendo: contrahe)» 

Art. 4Ô2 (sem alteração). 

Art. 463 (alterado). « Si o pae ou a mãe castigar immoderada- 
mente os filhos; si os abandonar; si lhes der ordens, conselhos ou 
exemplos perniciosos ; si se tornar culpado de actos contrários à 
moral e aos bons costumes serÀ destituído do pátrio poder, etc.» 

CAPITULO — DOS ALIMENTOS 

Art. 464 (supprimida: a prestação dos), 

Art. 465 (com a emenda, no n. \\,» em favor dos filhos legítimos, 
legitimados ou illegitimos de qualquer espécies» 

Art. 466 (supprimida a palavra : quando (no ultimo logar). 

Art. 467 (sem alteração). 

Art. 468 (dizendo: obrigação alimenticia e não obrigação de pre- 
star alimentos . 

Art. 469 (sem alteração). 

Art. 470 (dizendo: sobrevier alteração recorrer ao 

juiz para a cessação, reducção, etc...). 

Art. 471 (dizendo: alimenticia). 

Art. 472 (dizendo : ou pôde dur uma pensão^ etc). 

Arts. 473 e 474, sem emenda. 

Levantou-se.a reunião ; e ou, A. P. Ck>pertino do Amaral, se* 
cretario da commissão, lavrei a presente acta, que vae assignada 
pelos membros jivesentea.^Epitacio Pessoa,-^ O. H. d' Aquino e 
Castro, ^Joaquim da Costa Barradas» — Dr. Francisco de Paula 
a cerda de Ahnei da» 
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Acta da 20*^ renulão 



No dia 5 de junho de 1900, reuniu-se de novo a commissão 
fiJtando o Dr. Bulhões. 

B' Ilda e approvada a aota da véspera. O Dr. Olegário pro- 
põe que, antes de seus coUegas proseguirem nos trabalhos, 
poder-se-ia talvez resolver deânitivamente sobre os dous pontos 
que haviam ficado adiados na reunião do dia l^' do corrente, isto 
é : a) sobre o artigo novo suggerido pelo Dr. Barradas^ quanto 
i reivindicação dos immoveis e dos moveis dotaes alienados 
pelo marido ; b) sob a responsabilidade pelas dividas passivas 
contrahidas antes ou depois do casamento por um dos cônjuges 
ou por ambos, no regimen dotal, idéa esta ultima aventada pelo 
Dr. Bulhões. 

O Dr. Amphilophio solicitou que a primeira questão Ibsse 
adiada para outra reunião, attenta a importância do assumpto* 
que se prendia à. faculdade, ou não, de serem pelo marido alie- 
nados, fm casos urgentes, os moveis dotaes, taxationis causa ; 
quanto, porém, 6 segunda questão, concernente ás dividas pas- 
sivas, entende que se poderia decidir, adoptando a doutrina do 
Eâboço no art. 1.361, com ligeiras modificações, diversas, entre- 
tanto, das que neste particular suggerira o collega ausente 
Dr. Bulhões, com quem, aliás, estava de accordo o Dr. Lacerda, 
na hypothese do dote não ter sido constituido pela própria 
mulher. 

Neste ponto, que é o principal da questão, oDr. Amphilophio 
não está longe de, em these, acceitar a indicação do Dr. Bulhões, 
mas na pratica julga perigosa, pela sorpreza que. poderá ser 
armada aos credores, e assim inclina-se de preferencia á opinião 
do Dr. Barradas, adoptando-Ee as disposições do Esboço e redi* 
gindo-se o artigo da seguinte forma : 

« Quanto ás divida^ passivas observar-se-ha : 

« 1.^ As do marido, contrahidas antes ou depois do casamento 
não podem ser pagas sinão por seus bens próprios. 
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4c 2."* A3 da malher, anteriores ao casamento, serão pagas por 
seus bens extra-dotaes ; e, na falta destes, pelos fruotos dos 
bens dotaes, pelos moveis dotaes e, em ultimo caso, pelos immo- 
veis dotaes. 

€ As contrahidas depois do casamento só poderão ser pagas 
pelos bens oztra-dotaos. 

«3." As dividas contrahidas peio marido e pela mulher con- 
junctamente, podem ser pagas a arbítrio do credor: ou pelos bens 
communs, ou pelos próprios do marido ou pelos extra-dotaes.» 

CAPITULO IV — RECUNHKCIMBNTO DOS FILHOS ILLKGITIMOS 

Por indicação do Dr. Amphilopbio, com o qual concordam os 
Drs. Lacerda e Olegário, sendo vencido o Dr. Barradas, inseriu- 
se o seguinte artigo novo, primeiro do capitulo, e que contém 
doutrina diversa do art. 421, que foi eliminado: 

< Só podem ser reconhecidos, para os effeitos deste capitulo, 
os filhos illegitimos, cujos pães, ao tempo da concepção, ou do 
nascimento dos filhos, não tinham impedimento absoluto para 
oasar-se.» 

Art. 417. Sem alteração. 

Art. 418. D!zendo-se : a mãe, em vez de sua mãe. 

Art. 419. Dizendo-se : «O reconhecimento, etc. ou por in- 
strumento publico, ou por testamento» (eliminadas as palavras: 
« seja ou não especial, etc) » 

Art. 420. Paes em vez áe proyenilores ; e dizen«io-se... «já o 
tiver também reconhecido.» 

Elimine-se o art, 421 • 

Art. 422. Supprimindo-se : jx»* pessoa ca5a(/a , e dizendo-se : 
é : • consentimento do outro cônjuge, sem as palavras íinaes — do 
reconkecente. 

Art. 423. Ficou tal como no projecto, contra o voto do Dr. 
Lacerda, que, não admittindo o pátrio poder sinão na família 
legitima, substituiria as palavras^sod o poder dopae-^^ov estaS 
em companhia do pae, 

Art. 424. Dizendo-se. . . « são obrigados a alimental-o e edu- 
cal-o segundo suas posses e condição, como si legitimo fosse )»^ 
(vencido o Dr. Lacerda, que eliminaria a phrase final.) 
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Art. 425. Sdm alteração. 

Art. 4^. Dizendo-se. . . «pôde impugnar o reooahecimento 
dentro dos quatro annos seguintes á sua maioridade ou emanci- 
pação» > 

Art. 427. (Alterado, seg jndo a indicação constante do parecer 
do conselheiro Duarte de Azevedo.) 

< Os âihoe illegitimos teem aoção^^cgatra jieus pães para o^. 

reconhecimento da filiação nos casos seguintes? "" "^ 

1.0 (Como no projecto.) 

2.^^ Quando seus pães eram casados apenas religiosamente ; 

3.» Quando ao tempo da concepção sua mãe se achava, etc* (o 
2« do projecto). » 

Os ns. 3^ e 4« do projecto ficaram como ns. 4* e 5^. 

Art. 428. (alterado) « A investigação da maternidade é sem- 
pre permittida; excepto quando tem por objecto attribuir 
filho iilegitimo a uma mulher casada, ou absolutamente im- 
pedida para o casamento.» 

O Dr. Barradas foi voto vencido na parte relativa ao impedi- 
mento, proposta pelo Dr. Amphilophio, porque entende que o 
auotor do projecto neste artigo só teve em vista o adultério. 

Art. 429 (alterado). « A acção de investigação, etc... pôde 
ser contestada^ etc... interesse fundado.^ 

Art. 430 (alterado). « A sentença que julga procedente a 
acção de investigação produz os mesmos elfeitos do reconheci- 
mento, etc. . . do pae ou mãe que houver, etc. . .» 

Art. 431 (alterado). A filiação, etc. . de casamento declarado 
nullo ainda que sem as condições do putativo. 

— As matérias dos Capitules V, VI e Vil já tinham sido al- 
teradas, e por isso passouse á analyse do Titulo Vi ( alterada a 
epigraphe assim: Da tutela e curatela e da axtsencia, 

CAPITULO I — Da tutela — SECçXo i — Dos tutores 

Art. 475. Accrescentou-se ou antes de sendo. 

Art. 476. (alterado» com suppressões). «O direito de nomear 
tutor a seus filhos pertence ao pae e na falta deste ã mãe ; e si 
ambos forem fallecidos, ao avô paterno em relação ao neto filho 
do filho premer to.» 



Digitized by 



Google 



- 134 — 

Art. 477. Dizendo-se : «.... qufi ao tempo de sua morte 
estavjí privado do pátrio poder». 

Art. 478. Elimiaadas as palavras dot orphaos. 

Non. 1<*. Depois em vez de ou ; e accrescentando-se, depoU 
de avó : 4c 8i não for binubai^. 

No n. 3.®. . . e o do sexo etc. 

Art, 479 (dizendo«se :«.... ou não sendo idonos e abona- 
dos 08 que existirem, o juiz nomeará tutor a uma pessoa etc») 

Art. 480 (alterado) « F também o Juiz obrigado a nomear 
tutor, seja ou n&o parente do menor, qaando o nomeado pelos 
pães, ou o parente designado no art. 478 for exoluido ou ezpusado 
da tutela.» 

Art. 481. No segundo periodo diga-se : «Sendo nomeado 
pelo pae ou pela mãe mais de um tutor, entender-se-jL que os 
designados depois do primeiro são substitutos suocessivos para 
06 casos, etc...» 

Art. 482 (Dizendo-se... ^ ficam sob q, iutela.eic, ».., e no 
segundo período c ... ficam, ete, (eliminadas as palavras ; €d8 
quaes s$ fará a delação da tutela), 

Art. 483. Supprimido. 

A Seccãoll. Dopi'otutor. Arts. 484 a 489. foi também suppri- 
mida. 

BBcglo III -« Dos incapazes de exercer a tuteli 

Art. 490. Biiminando, nem proMoreSt ejd. 

No n. 1 .'*. . . que não tiverem, etc. • . • eliminando próprios. 

Os ns. 2» e3» foram substituídos pelos seguintes : 

€ O que no momento de lhe ser deferida a tutela, se acbav 
oonstltuido em obrigação para com o menor ou tiver direitos a 
fazer valer contra este ; e aquelles cujos pães, alhos, ou mu- 
lheres tiverem demanda com o menor.» 

4.0 03 inimigos do menor ou de seus pães, ou que tiverem 
sido por estes excluidos da tutela ; 

5.* (Como no projecto.) 

6.* As pessoas de mà conducti ou probidade duvidosa, ete... 
(eliminadas as palavras ou pro<u(<irfa«). 

On. 7<^ foi supprimido. 
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SECÇÃO IV — Das exousas dos tufares 

Art. 491, Eliminado : ouprotutor. 

No n. 30 dizendo 5 cm vea de 4. 

4,« Os impossibilitados por eDfermidade«emquantoel Ia durar; 

õ.*" Os que habitarem a grande distancia do logar onde a 
tutela deve ser exeriúda ; 

6.0 Os que jék exercerem tutela ou curatela ; 

7.<» Os militares em serviço ; 

8. ° Os que exercerem fiincçao publica qae torne impossível 
a boa administração da tutela. 

Os ns. 9® e IQo foram supprimidos. 

Art. 492 (alterado). « Quem nSo fôr parente do menor não 
pôde ser obrigado a acoeitar a tutola si houver no logar parente 
idóneo consanguíneo ou affln, em condições de assumir o 
encargo.» 

Art. 493. Dizendo-se: « .... depois da intimação, sob pena 
de entender-se renunciado o direito dealiegal-a.» 

E no 2^ periodo : se der em vez de apparecer. 

Art. 494 (alterado). «Si o juiz não ac2m tYítr a excusa, a accei- 
tação da tutela é obrigatória até que o tribunal superior 
reforme a sua decisão ; e o tutor responderá deade logo pelos 
damnos e prejuízos que o menor veio a sofílrer, além de ficar 
privado do direito de herdar do menor, si for parente.» 

O art. 495 foi supprimido. 

SBCçXo V — Garantia da tutela 

Art. 496 (alterada a redacção). «Os immoveisdo tutor desde 
a nomeação ficam hypothecados para, etc.» 

Art. 497. « Si os immoveis não valerem o património do 
menor devera o tutor ofTerecer caução supplementar, seja real 
ou fidejussória.» 

Art. 498. «O juiz responde subsidiariamente pelo pr^uizos 
ausados ao menor, em consequência da insolvabilidade do tutor 
ou por não lhe tei* exigido garantia de sua administração, ou 
por não tal-o removido desde que se tornou suspeito.» 
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€ A respousabilidade do juiz cdssará provando elle que tomoa 
ns precauções, etc.» 

Artigo novo. « A referida responsabilidade será pessoal e di* 
recta, qaando o juiz não tiver nomeado tutor ou quando a no- 
meação DÃO houver sido opportuna.» 



B eu A. F. Copertino do Amaral, secretario da commissão. Ia* 
vrei esta acta, que vae assignada pelo Sr. presidente e demais 
membros presentes. — E pitado Pessoa. ^ O. H. d' Aquino e 
Castro. — Dr. Francisco de Paula Lacerda de Almeida.-^ Am- 
philophio* 
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Acta da 21* mm 



No dia 7 de junho de 1900 realizou-se nova reunião da 
commissão, deixando de comparecer o Dr. BulhOes. 

E* lida e approvada a acta do dia 5 . 

Voltando-se á questão^ que fora adiada, da possibilidade de 
serem alienados os mofeis dotaes, taxaiionis causa^ e na qaal os 
Drs. Bulhões e Lacerda discordaram da proposta do Dr. Barradas, 
feita na reunião do dia 31 de maio, e acceita pelo Dr. Olegário, 
decidese, com o voto do Dr. Amphilophio, que subsista o artigo 
tal como fôra indicado, para ser incluido na secção relativa & 
constituição de dote ; ficando assim redigido: 

Art. ... «Os immoveis dotaes alienados em contravenção 
do art. . . . podem ser reivindicados pela mulher em todo tempo, 
ainda mesmo que ella tivesse consentido na alienação. 

Nos moveis a reivindicação somente será permittida si 
marido não tiver bens cora que responda pelo seu valor, ou s 
a alienação pelo marido o as subsequentes entro terceiros 
tiverem sido feitas por titulo gratuito ou de má. fé. » 

Apói, prosegue a Commissão no estuJo do Titulo VI, jã 
iniciado. 

SecçIo VI — Bo exercido da tutela 

Art. 499 Dizendo-se : incumbem^ em vez de: $ão confiados 
e eliminando-se as palavras: dos orphõos. 

Art. 500 (alterada a redacção)** Os bens do menor serão 
entregues ao tutor por inventario e avaliação, ainda que os 
pães do menor tenham dispensado esta formalidade. » 

Art. 501 . Dizendo-se: « quanto d pessoa do menor », e não: 
« em relação d pessoa dopupillo », e mais: 

€ l.<» Dirigir sua educação, defendel-o e fornecer-lhe ali- 
mentos, segundo os haveres e condição do n^enor ; 

2fi, dizendo-se : Como, em vez de segundo ; e < quando o 
mencr necessitar de correcção ». 

Art. 502 (sem alteração). 
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Ârt. 503. Ligando os doas pariodos com a conjunccão ^ ; e 
dizendo: €... 6)n attenção ás forças dos rencft mentas, e não — 
attendendo aos rendimentos, » 

Art. 504 (alterado) — « O tutor representa o tutelado nos 
actos da vida civil, emquanto não tiver o menor attingido a 
puberdade. Depois dessa edade, deve o menor figurar nos actos 
em que fôr parte, completando o tutor o consentimento com sua 
auctorisação. 

Esta auctorisação è necessária para todos os actos que 
gerarem ou extinguirem direitos ou obrigações, e essa falta im- 
portará nuUidade, si fôr invocada pelo menor. » 

Os arts. 505 e 50d foram fundidos e additados de aooordo 
com as disposições da obra do Conselheiro Lafayette < Direito 
de familia », pag. 283 ; redigindo-se do seguinte modo: 

Art. , . . «Ck)mpete ao tutor, mas com dependência de aucto- 
risação do juiz: 

l.<» Fazer as despezas necessárias com a conservação e me- 
lhoramento dos bens ; 

2.<* Receber ag quantiaa devidas ao orphão e pagar suas 
dividas, empregando os saldos ; 

3.° Acceitar herança, doação ou legado, mesmo 8i]^eit08 a 
encargo ; 

4.0 Impor ónus reaes aos bens do tutelado ; 

b.^ Transigir ; 

6.0 Promover o arrendamento dos bens de raiz, em praça ; 

7.0 Requerer a venda em praça dos moveis, cuja conserva- 
ção fôr prejudicial, e a dos immoveis, nos casos em que ella ó 
permittida ; 

8.0 Propor em juizo as acções e promover todas as dili- 
gencias a bem do menor, e defendel-o nas acções contra elle 
intentadas. » 

Art. ... « E* permittido ao tutor independentemente de 
auctorisação do juiz: receber as rendas e pensões do menor; 
fazer as despezas com os alimentos e educação do meemo e com 
o custeio dos seus bens, e alienar os oljectos destinados à 
venda.» 

Os arts. 507 e 508 foram transpostos para depois do art. 509 
com alteração da redacção. 



Digitized by 



Google 



- 139 — 

Art. 509 (alterado). « E* absolutamente prohibido ao tutor, 
ainda com auctorisação do juiz : 

1.^ Adquirir, por si ou por interposta pessoa, por contracto 
particular ou em hasta publica, bens moveis ou de raiz, per- 
tencentes ao menor, sob pena do nullidade ; 

2.^ Dispor dos bens do menor por titulo gratuito ; 
3,^ Tornar-se cessionário de direito ou credito contra o 
menop. > 

O paragrapho único desse artigo foi supprimido. 

O Dr. Amphilophlo foi vencido quanto ú. alteração feita no 
n. P, por acceitar o projecto quando veda ao menor testar em 
favor do tutor. 

Art. 507 (mudada a numeração). « Os bens de raiz do 
tutelado não podem ser vendidos sinão por necessidade indecli- 
nável ou evidente utilidade, e em praça presidida pelo juiz. > 

Art. 508 (mudada a numeração). cSia variedade e disse- 
mina^ dos bens do menor o exigirem, pôde o tutor ser auto- 
risado, sob sua responsabilidade, a tomar um ou mais auxiliares 
á sua administração, mediante retribuição marcada pelo juiz. » 

Art. 510 (alterada a redacção). « O tutor, no inventario 
com o qual se empossar da tuteia, declarará o que lhe deva o 
menor, sob pena de não poder exigir delle o pagamento do 
debito, emquanto exercer a tutela, salvo si provar que antes 
do inventario não tiuha conhecimento da divida. » 

(Vencido o Dr. Amphilophio.) 

Osarts. 511 e 512 foram fundidos, (alterada a redacção). ->» 
< O tutor responde pelos prejuízos que, por negligencia, culpa 
ou dolo, causar ao menor ; mas tem direito de ser indemnisado 
das despezas feitas legalmente no exercido da tutela e de per* 
ceber uma gratificação por seu trabalho. » 

Paragrapho único. « Bsta gratificação, si não tiver sido 
fixada pelos pães do menor, será arbitrada pelo Juiz, sem nunca 
exceder de 10 % da renda annual liquida dos bens •» 

Secção VI (a Vil do projecto). Cofre de orphãos 

Os arts* 513 e 514 íbram reunidos, com alteração da redacção. 
— < Os tutores não podem conservar em seu poder dinheiros de 
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seus ta^^lados, além do ndoessario para as despezas ordinárias 
com o sustento e educação dos mesmos, e com o custeio dos seus 
bens. Todo o mais dinheiro, bem como os objectos de ouro e 
prata, as pedras e jóias preciosas, com declaração especificada da 
qualidade, peso e valor de cada um delles e também os títulos 
de credito e documentos de valor, serão recolhidos ao cofre dos 
orphãos, sendo o tutor responsável pelos juros da mora, a contar 
do dia em que o dinheiro e os outros bens deviam ter entrado 
para o cofre. > 

Passou essa emenda do Dr. Barradas, contra os votos dos 
Drs. Lacerda e Amphilophio, os quae3 entendiam que o tutor só 
deveria conservar em seu poder as quantias arbitradas pelo Juiz 
para alimentos e educação do menor, conforme o direito vigente, 
mas não dinheiros para custeio da administração. 

No art. 515 foram reunidos os ns. 2* e 4<> e redigiu-se assim 
o n. ò^i « Para serem entregues aos orphãos, quando se eman- 
ciparem ou chegarem à maioridade, ou aos seus herdeiros por 
morte delles. > 

Secção VII (a VIII do projecto). Prestaçã) das contas da tutela 

. Os arts* 516, 517, 518 o 519 foram alterados pela forma 
seguinte: 

Art «Os tutores, sem que os possa dispensar dlsposi^^ 

contraria dos pais do menor, etc. » 

Art 4c No âm de cada anuo apresentarão ao juiz um 

balanço, etc. » 

Art «Os tutores são obrigados a prestar contas de dous 

em dous annos, e sempre que por qualquer motivo ; dei- 
xarem o exercicio da tutela, ou quando o juiz assim o Julgar 
conveniente. » 

Paragrapho único. « Estas contas serão prestadas em juizo, 
ouvidos os interessados, e julgadas ; sendo o tutor obrigado a 
recolher immedíatamente ao cofre dos orphãos o saldo >. 

Art « Finda a tutela pela emancipação ou maioridade, 

a quitação do menor não produzirá eíTeito antes de approvadas 
as contas pelo juiz, subsistindo até então toda a responsabilidade 
hypothecaria do tutor.» 
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(Foi supprimido oparagrapho único.) 

No art. 520, dizendô-se no fim — prestadas pelos herdeiros 
ou representantes do mesmo tutor — e não como no projecto. 

No art. 521, dizendo-s6 — despeitas justificadis e reconhecida- 
mente proveitosas ao menor — e não como no projecto. 

No art. 522, dizendo-se — correm por conta do menor — em 
vez de — serão pagas pelo tutelado. 

O art. 523 foi alterado. « O alcance do tutor vencerá juros 
desde o encerramento das contas ; e o saldo contra o tutelado 
só começará a vencel*08 depois quo, apresentadas as contas o 
entregues os bens ao menor, fôr requerido o pagamento pelo 
tutor. » 

Secção VIII (a IX do projecto) — Cessação da tutela. 

Art, 524, dizendo-se — cessa — em vez de — extingue-se. 

N. 1<> (alterado). «Pela maioridade ou pela emancipação.» 

(Supprimido o n. 2,^) 

N. 2» (o n. 3<» do projecto, alterado). «Por incidir sebo 
pátrio poder por effeito de legitimação, reconhecimento ou 
adopção. » 

Art. 525, dizendo-se — ctf5>a — em vez de — extingue-se. 

N. l'' (alterado). « Por expirar o termo dentro do qual ora 
obrigado a servir )>; 

N. 2* (alterado). « Por sobrevir motivo de excusa » ; 

N. 3« (o do projecto). 

Art. 526. (alterada a segunda parte). « Podem, porém, con- 
tinuar no exercicío da tutela depois desse termo, si assim o 
quizerem e parecer ao juiz conveniente aos interesses do menor. » 

Art. 527. Substituído por — gue — o primeiro — quando^ 
e supprimido o segando. 

Capitulo II (alterada a epigrapbo.) 

(Neste Capitulo a palavra tutela é substituída por curatela ; e 
tutor por curador.) 

Art. 528 (alterado). « Estão sujeitos á curatela : 

1*^, os loucos de todo género ; 

2"*, os pródigos declarados por sentença ; 
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3<*, os surdos-mudos e os cegos sem edacagão qua os habilite a 
manifestar inequivocamente sua vontade. 

O Dr. Lacerda, quanto aos cegos, acha que não se devia dar 
curador absoluto como ao surdo-mudo ; estabeleceria as doas 
restricções : 1% vontade delles ; — 2*» limitação aos actos para os 
quaes a moléstia constituisse impedimento. — O Dr* Amphi- 
lophio adoptou a inclusão dos cegos, para pôr este artigo de 
harmonia com o art. 4^ em que' se tratou da incapacidade, mas, 
em sua opinião, íiiria depender a nomeação do curador de um 
exame judicial preliminar e, portanto, de sentença prévia. 

Passou, entretanto, o artigo, dizendo o Dr. Barradas que 
com o dispositivo do art. 533, additado, desappareceriam as 
duvidas. 

Art. 529 (dizeado-se — destas — em vez de — dessas e — 
promovida — em voz de — pedida). 

N. 1« (alterado). Pelo pae, mãe ou tutor ; 

N. 2'> (alterado). Pelo cônjuge ou algum parente próximo; 

N. 3% {pão projecto). 

Art. 530 (dizendo-se — sô terd, em vez de -« deve ter). 

N. 2i^ (dizendo-se — Si não existir j em vez de — Quando uão 
existe. Supprimida a palavra — ellas.) 

N. 3* (dizendo-se — Si — em vez de — Quando. Supprimidaa 
as palavras ânaes — de estar em juizo). 

Os arts. 531 e 532 subsistiram, como no projecto, substituindo- 
se apenas, no ultimo, a palavra alienistas por — > profissionaes, 

Art. 533 (alterado). « A ioterdloção dos surdos-mudos e dos 
cegos de nascença deve fixar os limites da curatela, segundo o 
grào de desenvolvimento mental nos primeiros e da incapacidade 
nos segundos para certos actos .» 

Art. 534 (dizendo-se -^ sujeita a recurso — em vez de— possa 
ser revogada). 

Art. 535 (alterado). « Decretada a interdicção, fica o inter-» 
dicto sujeito á curatela, segundo o disposto no capitulo anterior», 
com a restricçâo do art. ... e as modifioaçõeâ dos artigos se- 
guintes : 

Art. 536 (dizendo-se "*- curador — em vez de — tutor). 

§ l^ (dizendo-se — curador — em vez de — tutor). 

§ 3» (dizendo-se — curador — em vez de — tutor) 4 
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Art. 537 (alterado). Quando o curador fòr cônjuge».. s{ o 
regimen do casamento for o da communhão, . , descriptos em m- 
strumento j)U&ítco, qualqer que seja, • ., etc» 

§ 1« (dizendo-se — curador — em vez de — tutor). 

§ 2^ (dizendo-se — curadora — cm vez de -— tutora. 

O art. 538 foi supprimido. 

Art. 539 (dizendo-se — curador — em vez de — tutor). 

Art. 540 (alterado). « Quando Jiouver meio de educar o surdo- 
mudo^ ou cego de nascença, o curador deverá,.. ^ etc.» 

Art. 541 (dizendo-se ^ Os loucos ^ em vez de — os alienados 
— e — ser também — em vez de — também ser). 

Art. 542 (alterado). «Si o curatelado tiver filho menor, ou 
por nascer, o poder de seu carador estender-se-ha sobre a pessoa 
e bens delle. » 

Capitulo 111 (alterada a epigraphe) ^ Da curatela do nasci- 
turo. 

Art. 543 (alterado). « Nomela-se também um curador ao na* 
scituro para velar poios seus direitos, si, íallecendo o marido, a 
mulher tiver fícado gravida, e não estiver em condições de 
exercer o pátrio poder. 

B', porém, dispensada a nomeaqão do curador quando a mu- 
lher estiver interdlcta, observando-so então o estatuído no 
art. 542.» 

Capitulo IV (alterada a epigraphe) — Da ausência, 

SBOçÃO 1 ^ Curadoria dos ausentes, 

Art. 544 (alterado). « Quando alguém desapparece de seu do- 
micilio sem deixar representante ou procurador a quem caiba 
administrar seus bens e sém se saber si è vivo ou morto, deve o 
Juiz, a requerimento de qualquer interessado ou do ministério» 
publico, nomear um curador.» 

Art. 545 (alterado). € Também se dará um curador quando o 
ausente deixar procurador, mas este não queira ou não possa 
exercer ou continuar o mandato.» 

Art. 540 (alterado). « O juiz que nomear o curador fixar^lhe* 
l)a 03 poderes e obrigaQõdS, segundo as circumstancias, obser, 
vando, no que fôr applicjtvei, quanto prescreve este código a 
respeito dos tutores e curadores.» 

Art. 547 (dizendo-se — esteja — em vez de — estiver). 
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Art. 548 (dizendo-sd — pertence ao pae^ d mãe — em vez de — 
pertencerá ao seu íilho, á saa mSe e — acceitar — em vez de — 
assumir). 

Por indicação do Dr. Lacerda inclue-se aqui o seguinte artigo 
novo : 

Art. .,. (novo). «Nos casos de arrecadação da herança ou 
quinhão de herdeiros ausentes, observar-se-ha, quanto à nomea- 
ção de curador, o que se acha disposto no L. IV, tit. 1, cap. VI 
deste código »• 

SkcçX.0 II. Stíccessão provisória, 

Art. 549 (alterado). « Passados dous annos das ultimas noti- 
cias do ausente que não deixou representante ou procurador, 
ou quatro, si os tiver deixado, poderão os interessados requerer 
que se abra provisoriamente a sua successão »• 

Art. 550 (dizendo-se— /2w— em vez de — effeito). 

N. 2^ (alterado). < Os herdeiros presumidos, legítimos ou 
testamentários > 

N. 3» (supprimindo-se algum^ e dizendo-se— tworíe— em vez 
de— elle morrer). 

Art. 551 (alterado). « A sentença que determina a abertura 
da successão provisória só produzirá efTeitos seis mezes depois 
de sua publicação pela imprensa ; mas logo que ella passe em 
Julgado, se procederá <i abertura do testamento, si existir, 
e ao inventario e partilha dos bens, como si o ausente fosse 
fallecido.» 

Art. 552. (Sem alteração). 

Art. 553 (alterado). « Os herdeiros immittidos na posse dos 
bens do ausente devem prestar caução real, proporcionai aos 
respectivos quinhões.» 

Paragrapho único. € O que tiver direito & posse provisória 
mas não puder prestar a caução exigida serã excluido, manten- 
do-se os bens que lhe deviam caber sob a administração do cura- 
dor, e na falta deste, de um dos herdeiros, designado pelo 
Juiz, sob as mesmas condições.» 

Art. 554 (alterado). Na partilha os immoveis, na sua inte« 
gridade, devem ser confiados. . . etc. 

Art. 555 (nem alteração). 
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Art. 556 (dizendo-se— Déipot* de^Qm vez de — logo que forem 
— e — e qtte dè futuro se inUiitarem — em vez de — ou ítitarae 
intentadas). 

Art. 557 (alterado). « O deicendente, aaoendente, ou côn- 
juge que for eaooessor proyiaorio do ausente fará seos todoe 
08 jnructos e rendimentos dos bens que lhe couberem. Os estra- 
nhos, porém, deverão capitalisar metade destes í^acios e ren- 
dimentos, segundo o disposto no artigo. • . , de accordo com o 
representante do ministério publico, e prestar annaalmente 
contas ao juiz competente.» 

Art. 558 (alterado), « O qae tiver sido ezcluido da pane pro- 
visória, nos termos do art. 592 paragrapho nnieo, pôde reqoe* 
rer, justificando falta de meios, que ie lhe entregue metade dos 
rendimentos do quinhão que lhe tocou.» 

Art. 559 (dizendo-se— prorar-íe— em vez de— se verificar). 

Art, 560 (altf3rado). < Si o ausente apparecer ou provar-se sua 
existência depois da posse provisória, cessarão desde logo as van- 
tagens dos successores immittidos nella, os quaes ficarão, com- 
tudo, obrigados a tomar as medidas assecuratorias precisas ató 
que entreguem os bens ao seu dono.» 
Secção ih — Successão definitiva. 

Art. 561 (alterado). « Trinta annos depois de ter passado em 
julgado a sentença que concede a abertura da successão pro- 
visória, 08 interessados poderão requerer a definitiva e o levan- 
tamento das cauções prestadas.» 

Art. 562 (alterado). « Também pôde ser requerida a suc- 
cessão definitiva si se provar que o ausente jã completou 80 
annos de edade e que de cinco datam as ultimas noticias delle.» 

Sobre o art. 563 suscitou-se duvida, que deu em resultado 
a alteração seguinte: 

Art. 563 (alterado). « Regressando o ausente dentro dos 10 
annos seguintes à abertura da successão definitiva ou algum de 
seus descendentes, ou ascendentes, aquelle ou estes haverão só 
os bens existentes, no estado em que se acharem, os subrogados 
em seu logar, ou o prego que os herdeiros e demais interessados 
tiverem recebido pelos que houverem sido alienados depois 
daquelle tempo. 

A. o. c. 10 
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« Bate direito concedido aos descendentes e ascendentes 
prescreve 10 annos depois da successão deânitiva.» 

Sboç/VO iv^^E/fcitos da ausência sobre os direitos da familia 

Art. 564 (alterado). « Si o ausente deixou filhos menores e 
o outro cônjuge tiver jà fallecido ou não tiver direito ao exer- 
cício do patrio-poder, proceder-se-ha em relação aos mencio- 
nados filhos, como si fossem orphãos, » 

Supprimiu-se o segando período. 

Terminado o estudo do Livro I da parte especial do código 
—Direito da Familia,— levantai-se a reunião ; e eu António F. 
Ck>pertino do Amaral, secretario da commissão, lavrei a presente 
acta,qae vai assignada pelo Sr. presidente e demais membros.— 
Epitado Pessja.-^ÁmphUophio.^O. H. de Aquino e Castro.'^ 
Joaquim da Costa Barrados» 
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Actalã22*ReDiilão 



No dia 8 de junho, presentes o Dr. Bpitacio e os membros dfitr 
Commissão, Drs. Olegário, Barradas e Amphilophio, e depois 
de approvada a acta da reuniSo do dia 7, o Dr. Barradas toma 
a palavra e expõe o seu plano de reconstracçSo do titulo 1 de 
livro II, relativamente & importante matéria da — posse. 

Por notar alguma confbsSo nas idéas do projecto e omissão^ 
quanto á acqulsição da posse, elle distribairia todo o objecto do 
titulo por cinco capítulos, a saber : 

I. Da posse e sua dassiâcaçao ; 

II. Da acqaisição da posse ; 

III. Dos effeitos da posse ; 

IV. Da perda da posse ; 

V. Da proteoção possessória ; 

Entrando na analyse do capitulo I do projecto, afim de fazer 
a selecção das disposições destinadas ao capitulo I, do seu sul)- 
stitutivo, o Dr. Barradas desloca os arts. 568 e 569 para o seu 
capitulo II; o art. 571 igualmente e o art. 572 para o Y; 
altera os demais e addita outros pela forma seguinte: (Substi- 
tútivo do capitulo I do projecto .) 

LIVRO II — DIRBITO DAS COUáAS 

Titulo I — Da posse — (Os artigos deste titulo, 565 a 60Í, fjranh- 
substituídos mediante nova distribuição da matéria pehs cinca- 
seguintes capit ulos ) . 

Capitulo I ^ Da posse e sua classificação. 

Art. « E' possuidor o que tiver a disponibilidade pbyaica 
de uma cousa ou a possibilidade do exercioto de um direito com 
a intenção de possuilos como próprios. 

Bsta posse pôJe ser exercida pelo próprio titular ou por outrem 
emJíK^u nome. 

Paragrapho uuico. Só poderão ser objecto da posse couaas ou 
direitos susceptíveis de domínio ou ónus reaes dellcs desmea-^ 
brados. > 
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Art. «Este código reputa possuidor o emphyteuta e o 

credor pignoraticio e o aQttohresista somente para garantir seus 
direitos por meio das acçOes possessórias. 

Art. O que possuir a cousa ou exercer o direito fora das 

condições dos dous artigos antecedentes, é mero detentor em 
nome e por ooiita de outro. 

Art. Si mais de uma pessoa possuir uma cousa indivisa, 

oa fruir o mesmo direito, cada uma pôde exercer sobre o objecto 
commum actos possessórios, que não exdaam a posse doa 
outros composBuidores. 

Art. £' justa a posse que nâo fôr violenta, clandestina 

ou precária. 

Art. £' de boa fé a posse, si o possuidor ignora que no 

seu titulo ou modo de adquirir existe vido que o annuLle. 

Paragrapho único. O possuidor com justo titulo tem por si a 
presumpção de boa fé, salvo prova em contrario ou nos casos em 
que a lei não admittir expressamente esta presumpção. 

Art. A posse de boa fé só perde este caracter no caso e 

•desde o momento em que existam actos qae convençam que o 
possaidor não ignora que possue indevidamente. 

Art. Presume-sd continuara poase quando o possuidor 

contiaúa a exereel-a no mesmo caracter em que adquiriu 
emquanto não se provar o contrario.» 

O Dr. Barradas justifica longamente a matéria dos dous pri- 
meiros artigos do sen substitutivo, para estabelecer uma fórmula 
que procurasse fugir á difflculdaie de uma definição e ao mesmo 
tempo exprimisse iirplidtamente a noção da posse, compre- 
hensiva das cousas corpóreas e dos direitos, ílxanuo*se, porém, 
quanto aos últimos, certos limites, tendentes a evitar as inter- 
pretações capciosas, apartando*se neste ponto de Ihering. 

A importância do assumpto aconselhou aos membros presentes 
o adiantamento da discussão ; pelo que saspende-se a sessão. 
B eu, António F. Copertino do Amaral, secretario da com- 
missão, lavrei a presente acta, qae vai assignada pelo Sr. pre- 
sidente e membros que assistiram d, reunião.* Epkacio Pessoa. 
— O. H, de Aquino e Castro,^- Joaquim da Costi Barradas, 
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Acta àa 2^ reunião 



No dia 11 de janbo de 1900, presentes o Dr. Epitaoio Pesiôa e 
os membros da commissão Drs. Olegário, Barradas e Lacerda, ó 
lida e ap{iro¥ada a aeta do dia 8. 

Em seguida é apreoiada a proposta offerecida peio Dr. Bar- 
radas, na reunião anterior, quanto á nova distribuii^ das 
.matérias do tit. i, do Iít. H, relativamente á— posse — e é 
aoceita ; dividiado-se esse titulo nos cinco capítulos seguintes :• 
X. Da posse e sua classificação. 

II. Da acquislQão da posse* 

III. Dos eflféitos da posse. 

IV. Da perda da posse. 

V. Da protecção possessória. 

Passando-se a analysar este substitUftivo do Dr. BaTiadas,. 
relativamente «o capitulo I, o Dr. Lacerda, de acoordo oom o 
Código allemão (art. 854 e seguintes), com o de Zarich (art. 64 e 
seguintes) e com o projecto Coelho R^odrigaes (art. 13â8 e se- 
guintes), aceeita a noção dada p9lo autor do projecto, no art. 
565, menos quanto á redacção, que substituiria assim : 

« Todo aqueiie que exerce no próprio interesse um poder do 
facto sobre uma cousa é possuidor. » 

Assijn estenderia a posse jurídica ao depositário, ao locatário 
ou rendeiro, oom o elemento animus sibi Iiabendi, sem se en- 
trar na apreciação de saber si * na qualidade de proprietário 
ou de simples possuidor. 

O Dr. Barradas combate as idóas do Sdu coUega, mostranda^se 
em desaccôrdo com a noção do Código Civi) allemão, a reepeito 
da posse, a qual é mui lata e se acha em opposi^ ao nosso 
direito, que exelue o locatário e todos quantos possuem em. 
nome alheio. 

O Dr. Olegário admitte os dois primeiros artigos do substitu- 
tivo, menos quanto às expressões : — « Cousas e direitos susce- 
ptíveis de apropriação — porque, em seu modo de pensar, a 
posse só iam por objecto as cousas susceptiveis de domínio e os 
direitos reaes delle derivados, eu, como se enunciou o ^ojecto 
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"Felício dos Santos, cousas que podem ser objecto de propriedade, 
sen lo que a palavra apropriação se presta a interpretações 
duvidosas. 

Convindo o Dr. Barradas em emendar nesse sentido a sua 
proposta, e sendo vencido o Dr. Lacerda, fíca o art. 5C5 al- 
terado pela forma seguinte: 

« £* possuidor o que tiver a disponibilidade physica de uma 
cousa ou a possibilidade do ezercicio de um direito com a in- 
tenção de possuil-os como próprios. 

Esta posse pôde ser exercida pelo próprio titular ou por 
-outro, em seu nome. 

Paragrapho unico^ Só poderão ser objecto da posse cousas 
ou direitos susceptíveis de domínio ou ónus reaes delle desmem- 
brados. » 

Art. 566. (C acceito o substitutivo do Dr. Barradas, aceres* 
<}entando o Dr. Lacerda — o antichresista.) 

4( Este código reputa possuidor o emphyteuta e o credor 
pignoraticio e o antichresista somente para garantir seus direitos 
por meio das acçOes possessórias. » 

Art. 507. (Acceito o substitutivo, contra o voto do Dr. La- 
cerda, que prefere o projecto.) 

« O que possuir a cousa ou exercer o direito fora das con- 
-diçOes dos dois artigos antecedentes, é mero detentor em nome e 
por conta de outro. » 

Entra neste ponto um artigo novo, que é acceito pelos três. 

« Si mais de uma pessoa possuir uma cousa indivisa ou fruir 
o mesmo direito, cada uma pôde exercer sobre o objecto com- 
mum actos possessórios, que não excluam a posse dos outros 
-com possuidores. » 

Os arts. 508 e509 foram deslocados. 

O art. 570 íloou assim redigido : 

4L E* justa a posse que não for violenta, clandestina ou pre- 
cária. » 

Inclue-se o seguinte artigo novo: — E' de boa fé a posse si o 
possuidor ignora que no seu titulo ou modo de adquirir existe 
vicio que o annuUe. 

Paragrapho único. (O art. 573 alterado.)* O possuidor com 
justo titulo tem por si a presumpção de boa fé, salvo prova em 
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contrario ou nos casos em que a lei não admittir expressamente 
esta presumpçio. » 

(E por indicação do Dr. Lacerda) : ^ A posse de boa fé trans- 
mitte-se aos herdeiros. » 

Artigo novo. « A posse de boa fé só perde este caracter no 
casa e desde o momento em que existam actos que convençam 
que o possuidor não ignora que possue indevidamente. » 

Artigo novo. « Presume-se continuar a posse quando o pos- 
snidor continua a exercel-a no mesmo caracter em que adquiriu, 
emquanto não se provar o oontrario, » 

Os arts. 571 e 572 foram deslocadas. 

CAPITULO II — DA ACQUISIÇÃO DA POSSE (nOVO) 

São acoeitos os seguintes artigos do Dr. Barradas : 

Art. Adquire-se a posse pela apprehensão da cousa, ou 

peio exercido do direito, por âcarem cousa e direito á nossa dis- 
p<»ição, ou pelos actos lêgaes estabelecidos para acquisição em 
geral. 

Paragrapho unioo. E' applicavel à acquisição da posse o dis- 
posto no L. Ill tít. I deste código. 

, Art. A posse pôde ser adquirida pela própria pessoa que 
a pretende, ou por seu representante ou procurador, ou ainda 
por terceiro S3m mandato, mas neste ultimo caso a posse ílca 
suspensa até que a ratifique a pessoa em cujo nome se praticou 
o acto possessorio. 

E' também permittida a tomada da posse pelo constittuum 
j^ssêssorium. 

Art. Por morte do possuidor, a posse delle passa, sem 
solução de continuidade e com os mesmos effeitos de posse 
eflféctiva, aos herdrâros e legatários, desde o momento em que o 
dito possuidor fallecer. 

Paragrapho unioo. A posse continua de direito na pessoa do 
successor universal, e o possuidor por titulo singular tom 
também o direito de unir sua posse á do seu antecessor para 
oseffeitos legaes. 

Art. Os actos facultativos ou de mera tolerância não 
constituem posse. 
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Tambem nlo servem para fundamentar a acqniBição da posse 
os actos violentos ou clandestinos, sinSo depois de cessar a 
violência on a clandestinidade. 

Art. A posse do immovel faz presumir, atô prova con-> 
traria, a dos moveis e objoctos que nelle estiverem. 



CAPITULO III — BFPBITOS DA POSSE 



( Constitnidos com a matéria dos oapitulos n • III do projeclo, 
alterados e additados os respectivos artigos. ) 

Art. O possuidor tem direito da ser mantido ou restituído 
á sua posse contra qualquer turbação on esbulho. 

Art. Quaado mais de uma pessoa pretender a qualidade 
de possuidor, deve ser mantida provifioriamente a que detiver 
actualmente a cousa, si não Í5r manifesto que a hoUTe de 
algumas das outras por modo vicioso. 

Art. Opossuldor que tiver justo receio de ser molestado 
na sua posse, pôde requerer a intervenção judicial para proliiblr 
o que o ameaça de fazer-lhe o aggravo. 

Art. O possuidor perturbado ou esbulhado pôde manter-se 
ou r^stltuirnse por sua própria força e autoridade, comtanto que 
o fttça logo. 

Paragrapho único. Os actos de defesa ou de repulsa nia 
podem ir além do indispensável à manutenção ou restituição. 

Art. O possuidor mantido on restituído tem direito a ser 
^ndemnisado dos prejuízos que soffrer com a turbação ou esbuihor 
devendo a restituição ser feita á custa do aggressor, no mesmo 
logarda violência. 

Art. O possuidor esbulhado pôde dirigir a aoção de esbulho 
ou de indemnisação contra o terceiro que recebeu a cousa 
sabendo do esbulho. 

Art. Não obsta à manutenção ou à restituição da posse a 
aHegação do dominio do aggressor ou de outro direito sobre a 
oousa. 

Não se deve, todavia, julgar a posse em flBLVor daqoelle a 
quem se mostra evidentemente não pertencer a propriedade. 
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Art. Quando o possuidor tiver sido esbulhado violenta- 
mente, será restituído á sua posse desde que o requeira, sem ser 
ouvido o espoiiador satos da restituição. 

Art. Na poMe de menos de aono e dia, nenhum possuidor 
ssr& mantido ou restituido judicialmeiíte ain&o contra os que 
não tiverem melhor poMO. 

Paragrapbo «nico. B' malbor a posse que se fundar em justo 
titulo ; na Mia de titulo, ou na coneurrenoia de titules 
igu a es , a mais anti|^ ; si forem todos iguaes prelére a actual, e 
si Ibvem todos dttvidoaos, será a coasa posta em sequestro, 
emquanto se não apurar a quem pertence. 

Art. Si a pssse tò(t de mais de um anno e dia, o possuidor . 
seri mantido summariamente neila até ser convenôdo pelos 
meios ordinários. 

Art. O disposto nof artigos antecedentes nio se applica 
áa servidões continuas não apparentes, nem ás deseontinuas, 
salvo quando os respectivos títulos provierem do possuidor do 
prédio serviente ou daquelle de quem este o houve. 

Art. O possuidor do boa fé tem direito aos fructos perce- 
bidos durante a sua boa fé. 

Art. Osíí^uctos pendentes ao tempo em qoe cessar a boa 
fé devem ser restituídos depois de deduzidas as despezas da 
producção e custeio, Devem também ser restitnidos os fructos 
colhidos com antecipação. 

Art. O possuidor responde também pelos fruetos que» por 
culpa sua, deixou de colher depois de denunciados ou conhecidos 
oe vidos de sua posse. 

Art . Os firuetos naturaes e indnstriaes repntam-se colhidos 
e percebidos logo que são separados da cousa que os produaiu. 

Os civis reputam-se percebidos dia por dia. 

Art. O possuidor de má fé responde por todos os tractos 
colkidoe e percebidos desde o começo de sua posse de má fé, e 
pelos que tiver deixado de colher e perceber por soa culpa, 
dedUBídae as despezas da produoçio e custeio. 

Art. O possuidor de boa fé uão responde pelas deteríoraçOde 
ou perda da ooosa, não tendo dado causa a isto. 

Art. O posBitidor de má íé responde pelas dstertoraçoes 
ou perda da cousa» mesmo accidentaea, excepto provando que 
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ellas se teriam dado do mesmo modo si a cousa estivesse na 
posse do vencedor. 

Art. O possuidor de boa fé tem direito de ser indemnisado 
das bemfeitorias necessárias e úteis, e quanto ás voluptuariasi 
-si o vencedor não as quizer pagar, tem o direito de levantal-as, 
Ei o puder íkzer sem detrimento da cousa. 

Art. O possuidor de boa fé tem direito de reter a cousa 
até ser indemnisado do valor das bemfeitorias necessárias e úteis* 

Art. Ao possuidor de mk fé devem ser indemnisadas 
Eómente as bemfeitorias necessárias, sem assistir-lhe direito á 
retenção da cousa e ao levantamento das voluptuarias. 

Art. As bemfeitorias oompensam-se com as deteriorações, 
e Eô dão logar à indemniaação si ainda existirem no momento da 
evicção. 

Paragrapho único. O vencedor obrigado a indeomisar as 
bemfeitorias tem o direito de optar entre o valor actual delias 
e o seu oudto. 

CAPITULO IV — PERDA DA POSSB 

(Substitutivo ao projecto. ) 

Art. A posse peíVle-se: 

l^ pelo abandono ; 

2% pela cessão a outrem por titulo oneroso ou gratuito ; 

:)^ rela destruição ou perda da cousa ou por ter sido esta 
posta fora do commercio ; 

4% pela posse de outrem, ainda contra a vontade do antigo 
possuidor, si este não foi mantido ou restituído em tempo 
devido ; 

5% pelo constituto possessorio. 

Art. A posse dos direitos perde-se desde que se torne 
impossível o seu exercício, e pelo não uso delles até que pre- 
screvam. 

Art. Não se tratando de uma universalidade, a posse das 
cousas moveis e dos titules ao portador produz, a favor de 
terceiros que os adquiriram de boa fé, os effeitos do titulo. 
Todavia, aquelle que tiver perdido a cousa movei ou o titulo ao 
fwrtador ou aquelle a quem foram ftirtados, p^e rehavel-os da 
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pessoa em cuja mão se acharem, ealvo a esta o direito regressivo 
contra quem iiros transferiu. 

Paragrapho único. Sendo objecto comprado em leilão publico, 
feira ou mercado, o dono que ' pretender sua reetituiçSo é obri- 
^do a pagar ao possuidor o preço por que o comprou. 

Art. Só se considera perdida a posse para o ausente, 
quando, tendo noticia da occupação, se abstém de retomar a 
<M)usa, ou, tentando recuperal-a, é violentamente repellido. 

CAPITULO V — PROTSCÇlO POSSESSÓRIA. 

Art. As acções para manutenção ou restituição da posse 
serão summarias, quando intentadas dentro do anno e dia da 
turbação ou esbulho; e passado esse tempo, serão ordinárias, 
sem oomtudo perderem seu caracter meramente possessorio. 

Fica por esta forma decidida toda a matéria de posse e 
levanta-se a reunião, devendo, na próxima, tratar-se da — 
propriedade. 

E eu António F. Copertino do Amaral, secretario da com- 
missão, lavrei esta acta, que vae assignada pelo Sr. presidente 
e membros presentes à reunião.— Kpitacio Peasôa,^ 0. H. d3 
Aquino e Castro ^'^ Joaquim da Costa Barradas.-» Francisco de 
Paula Licerdade Almeida. 
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Acta da 24' reunião 



Em 15 de junho de 1900, tendo comparecido os Drs. Ole- 
gário, Barradas e Lacerda, é lida e approvada a acta da reunião 
do dia 11. 

Antes de iniciar a analyse do Tit. II, que traeta da proprie- 
dade, o Dr. Barradas propõe, e é acceito, que para o Livro I, 
da Parte Bapeciai, se dê a epigraphe ^ Da posse ^ do domínio e 
dos outros ont*s reaes — , em vez de — Direito das Cousas, 

Tendo-se já estudado o objecto do Tit. I — Posse — passa-se 
ao Tit. II, dizendo-se na epigrapbe : — Do domínio — em logar 
de * Da propriedade — , afim de guardarHEie a tradição do 
nosso direito. 

CAPITULO I — DA PROPRIEDADE BM GERAL 

Art. 602.— 

O Dr. Barradas, comparando a noção de dominio que se 
deprehende da dispoBição do projecto com a que dão os outros 
coligos e escriptores, especialmente : o Ck)digo Civil P(H*taguez, 
art. 2.167, o Código Italiano, art. 436, o conselheiro Lafáyette 
em sua obra Direito das Cousas^ etc., acha-a deficiente, porque 
define apenas a propriedade imperfeita. 

Resolve-se, por isso, alterar o artigo pela forma seguinte : 

<c A lei assegura ao proprietário, dentro dos limites por ella 
traçados, o direito absoluto de utilisar-se, gozar e dispor dos 
seus bens como entender o de reivindioal-os do poder de quem 
quer que os possua injustamente. > 

Paragraplio único. A propriedade litteraria, scientifioa, 
artística e industrial, será regulada conforme as disposições 
dos arts. deste código. 

Insere-se, em seguida, o seguinte artigo novo :' 

« E' pleno o dominio quando todos os direitos elementares 
que o formam acham-se reunidos na pessoa do proprietário, e 
menos pleno ou limitado quando a propriedade se acha gravada 
de algum ónus real, e este pôde ser resolúvel. » 
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Por indicação do Dr. Lacerda transpoem-se para este legar 
algumas das disposições da Secção V, a saber : 

O art. 638 do projecto, supprimiado-se as palavras : « dentro 
das orbftas legaes >• 

O art. 1 .050 do projecto Falido dos Santos em substituição 
ao 636 do projecto BeTílaqna : 

< Salvo disposição especial de lei, a propriedade do solo com- 
prebende Dão só a superficie, como toda a sua profundidade e o 
espaço aéreo correspondente ao mesmo solo e susceptível de 
occupação. 

O art. 603 foi supprimido por ser repetição do 72 do pro- 
jecto. 

O art. 604 foi eliminado por ser matéria de accessão de que 
se tratará adeante. 

CAPÍTULO 11 — DA PROPRIBDADE IMMOVEL 
Secção I — Acquisiçâo da propriedade imniovel 

Art. 605, dizendo-se imtranscripção » em vez do « inscripção > 
na lettra a) : e accresoentando-se depois dessa alinea o se- 
guinte : « Essa transcripção nao induz a prova de dominio que 
ílca salvo a quem de direito.» 

Os arts. 606, 607 e 608 ficaram taes quaes. 

Secção II '^ Acquisição pola transcripção de titulo (alterada 
a epigraplie ) 

Art. 609 (alterado). «Estão sujeitos & transcripção, no re- 
gistro predial, os titules hábeis para transferir a propriedade 
immovel, entre vivos, por acto gratuito e oneroso.» 

Art. 610, dlzendose : transcripção — em vez de — ins- 
cripção. 

N. 2 (alterado). « As sentenças que, nos inventários e par- 
tilhas, adjudicam bens de raiz para pagamento das dividas da 
herança. » 

Art. 611, dizendo-se : transcripção — em vez de — inscripção* 

Art. 612, dizendose : transcripção — > em vez de : inforipçio ; 
•^ trammisião do domínio — em vez de : translação da pro- 
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priodade ; e : sido epcpressamente — em vez de : sido nelle ex» 

pressamente. 

Art. 6I8| dizendo-se : transcripção '-^ em vez de: ÍDScripção» 

— e : prenotar no — em vez de : o consignar em seu. * 
Art. 614, dizendo-te : annotanso — em vez de : consigna^ ; 

e : transcripção — em vez de : inscripçâo ; supprimindo-se as 
palavras : em razão de. 

Art. 615, (alterado) «Si, porém, ao tempo da transcripçSOt 
ainda não estiver pago o prego do immovel, o adquirente, noti- 
ficado da íkllencia ou insolvência do alienante, deve consignal-o 
em jaizo. » 

Secção III — Acquisiçcto 2>'^K accessâo 
Art. 616 sem alteração. 

A — Ilhas e ilhotas 

Art. 617: 

N. 2. Dizendo-se : aos terrenos —em vez de : dos terrenos. 

Art. 618, alterada a segunda parte, que fíca assim redigida : 
« As formadas nos rios e lagos pertancem á União ou ao Estado» 
conforme couber a este ou àquella.» 

B — AlluviiTt 

Art . 019 como no projecto. 

Art. 6'iO (alterado). «Os terrenos accrescidos aos de ma- 
rinha pertencem à União*» 

Art. 621 sem alteração. 

Art. 622 (alterado). .< Quando o terreno de alluvião se formar 
em frente a prédios pertencentes a proprietários differentos, a 
divisão far-se-à entre elles, em proporção á testada que cada um 
dos prédios apresentava sobre a antiga margem, salvas as dis- 
posições relativas ã navegação, ou convenção entre as partes. > 

C — AvulsC^o 

Art. (o 1.393 do projecto Goellio Rodrigues, alterado ; em 
substituição ao 62o do projecto Beviláqua). «Quando uma 
porção de terra desligada de um prédio pela impetuosidade da» 
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aguas, ou por outra força natural violenta, vem juntar-ie a- 
outra, o dono do primeiro pôde redamal-a ao do segundo, ao 
qual ó permittido optar entre consentir na remoção da parte 
arremessada» ou indemnisar equitativamente ao reclamante. 
Si este deixar passar um anno sem reclamar, não poderá mais 
fazer valer o seu direito. » 

Art. 624, supprimindo-se a palavra : alludida. 

Art. 625 sem emenda. 

D — Alveo abandonado 

Art. 626 sem emenda. 

E — Construcções e plantações 

Art. 627, dizendo-se : presume-se : em vez de : presuppde-se. 
Os arts. 628 a 631 sem emenda. 

Secção iv — Usucapião 

Os arts. 6:>2 a 634 sem emenda. 

Art. (novo). «Nas prescripções de dez annos entre pre- 
sentes, e de vinte, entre ausentes, exige-se para acqnisição do 
dominio, justo titulo e boa fé. » 

Paragrapho único. «São presentes os moradores do mesmo 
município, e ausentes os que habitam municípios differentes. > 

Art. 635, dizendo-se : iranscHpção ^ em vez de : inscripçao. 

( A Secção V foi eliminada, tendo sido o art. 636 deslocado e 
substituído pelo 1.050 do projecto Felicio dos Santos, em seguida 
ao 602 do projecto ; o 637 eliminado ; o 638 deslocado para o 
cap. l como jà vimos, a primeira parte do art. 639, para a ma* 
teria das servidões ; e a segunda parte alterada e deslocada 
também para o dm da Secção VI do projecto, que passa a • 
ser V.) 

Neste ponto levanta-se a reunião e eu António F. Copertiao 
do Amaral, secretario, lavrei a presente acta, que vaeassignada 
pelo Sr. presidente e pelos membros da commissão que assisti- 
ram á mesma reunião. ^^EpUacio Pessoa,^ O. H, de Aquino e 
Castro. ^^ Joaquim da (hata Barradas, — Dr. Francisco de Paulc 
Lacerda de Almeida . 
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A(ítaila25'reniiíâo 



No dia 18 de junho rauniu-se novamente a Commissao, sob a 
presidência do Dr. Bpitacio Pessoa, faltando o Dr. Bolhões. 

E* lida e approvada a acta do dia 15. 

O Dr. Barradas diz que a Secção VI do projecto merecia ser 
alterada profundamente ou mesmo substituída, porque, além de 
confandir em alguns casos as restrieções legaes do domínio com 
as servidões, de que mais adiante se ocoupa, abandonou o direito 
nocional como se acha consolidado por Teixeira de Freitas 
e exposto com admirável clareza e methodo por Lafayette, para 
seguir o projecto do Dr. Coelho Rodrigues, que por sua vez é 
uma cópia litteral do Código de Zurich, até nos preceitos j& alli 
revogados. 

Mas, desejando satisfazer as vistas patrióticas do Governo, 
que se propõe subraetter quanto antes ao Congresso o projecto 
de Código Civil, acceita a dita secçlo como base de estudo ; e, 
sem fazer questão de sua classiâcação na parte revista, proporá^ 
todavia, algumas emendas que lhe parecem opportunas. 

Assim, nota que o projecto ô omisso sobre a propriedade das 
agaas, matéria importantíssima, regalada em quasi todos os 
códigos modernos, e que já. havia sv\o objecto de varias dispo- 
sições legislativas, que ainda vigoram, do Qovemo Portugijiez 
antes da nossa independência, como a Carta Régia de 17 de 
agosto de 1775, e Aviso de 23 de fevereiro de 1796, o Alvará d^ 
27 de novembro de 1804, commentados e explicados por Lobão 
(Aguas) )B Magalhães (Correntes não navegáveis nem fluctuaveis) 

Feito este reparo, volta o Dr. Barradas ao projecto: fitzendo-se 
as alterações seguintes : 

SKCçÃo VI — Direitos de visinhança 

A — Uso 7100ÍVO da propHcdade 

Art. 640 (alterado). « O dono ou morador de um prédio tem 
o direito de se defender contra o uso nocivo que faz o visinho da 
sua propriedade, que possa ser prejudicial á segurança, socego 
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e saúde, tanto dos moradores como dos animaes, requerendo a 
intervenção das autoridades competentes, para fazer cessar o 
abuso. » 

Paragrapho único (O art. 641, alterado). « O simples facto, 
porém, de usar alguém do seu prédio de modo licito, mas Incon- 
yeniente para o visinho, não dá a este o direito de obstar áquelle 
o uso de sua propriedade, como lhe convier. » 

Art. 642 (alterado). «O disposto no artigo antecedente ó 
applicavel, em identidade de circumatancias, entre os diversos 
moradores do mesmo prédio. » 

Art. 643 (alterado). « De igual direito goza o proprietário 
quando não possa aproveitar aeu prédio pelo uso nocivo que do 
prédio visinho façam os que o ocoupam, ou prejudicando-lhe a 
cultura, ou damnificando os objectos do uso indispensável à 
habitação. » 

Art. (A ultima parte do art. 639, assim redigida): « O pro- 
prietário tem direito de exigir do dono do prédio visinho a re- 
spectiva demolição ou reparação, quando este ameace ruina, e 
que preste caução pelo damno imminente. » 

B — Arvores limitrophes (com traasposição doa artigos) 

Art, 646. Dizendo-se : presume-se pertencer — em vez de : 
pertence. 

Art. 645. Dizendo-se: pe'.'tencem ao dono do solo ^ em yez 
de : accrescem ao solo. 

Art. 044. Dizendo-se: habitante —em vez de: occupante. 

C — Passagem forçada 

Art. 647 (alterado). «O dono do prédio rústico ou urbano, 
encravado em outro sem sabida para via publica, fonte ou porto, 
tem direito de exigir do visinho ou visinhos que lhe dêem ca- 
minho atravez de seus prédios. 

A direcção e extensão do caminho serão fixadas judicialmente, 
quando for preciso. 

Art. 648. Dizendo-se : caminho^ em vez : transito—, e justa 
em vez de : uma — , supprimlndo-se as palavras finaes : < pelo 
prejuízo que soffrem com elle». 

A. C. C. 11 
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Art. 649 (alterado). « O proprietário que, por culpa soa, 
perde o direito de transito pelos prédios contigraos, pôde pedir 
nova communicação cora a via pablica, indemnisando do dobro o 
valor da primeira eoncess&o.» 

Art. (O art. 957 da consolidação da leis civis, de Teixeira de 
Freitas, em substituição do 650 do j)rojecto). € Não constituem 
servidão os caminhos e atravessadouros particulares, feitos por 
propriedades também particulares, que se não dirigem a ftmtes 
tm pontes, com manifesta utilidade publica, ou a legares qu^ 
não possam ter outra serventia. > 

D — Ay'ua$ 

Art. 651 • (O Dr. Barradas approva a condensação do projecto,, 
deixando de occupar-se separadamente dos dous aspectos prin- 
eipaes — aguas escoantes e a(|aeductos .) 

Art. 052. Dizendo-se: « en% proporção do prejui20>'^ e não : 
em congraenoia com o x^uizo. 

Art. 053. DizenáO'Be fonte nõo captada. 

Art. 054. Dizendo-se : ... proprietário ribeirinho, confor- 
mando" se com os regulamentos c dministrativos -^ em ygz ôe : 
.. . proprietário confinante, ete. 

Art. (456 do Cod. Civ. Port., em substituição ao 055 do pro" 
jecto). « E* permittido a qualquer encanar subterraneamente ou 
a descoberto, em proveito da agricultura ou da industria, as 
aguas a que tenlia direito, atravez de prédios rústicos alheios,, 
não sendo quintas muradas, ou quintaes, jardins, hortas ou 
pateos adjacentes a prédios urbanos, precedendo indemnisação 
do prejuizo que disso resultar para os ditos prédios. » 

Paragrapho único. Os donos dos prédios servientes teem 
também o direito de ser indemnisados dos prejuízos que de 
Juturo vierem a resultar da infiltração ou erupção das aguas» 
ou da deterioração das obras feitas para conducção destas. 

Art. (457 do Cod. Civ. Port., em substituído ainda ao 055 

do projecto ). « As questões relativas ã direcção, natureza e 

-forma do aqueducto e ao valor da indemnisação serão resolvidas 

summariamente pelo poder judiciário, si as partes se não con* 

cortarem amigavelmente. » 
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£ -^ lÁ'imt€s entre os prcãios (oom inversão dos artigos) 

08 artfl. 659 e 660 sem emenda ; em seguida o 657 (alterado). 
« No caso de coDfasio de limites entre prédios confinantes, nio 
havendo meio de determinal-os oom exactidão, serão fixados de 
conformidade com a posse e, na íklta desta, o terreno contestado 
será dividido» em porções iguaes, por cada om dos prédios, ou 
adjudicado a algans dos hereos. > (Foi supprimida a segunda 
parte .) 

Art. 658 (alterado). «O iotervallo, fosso, muro, cerca ou outra 
obra qae separa doas prédios* díi direito ao uso commum do^ 
proprietários confinantes e presmne-se pertencer a ambos em 
commum, até prova em contrario. > 

Art. 656 (alterado). «Si forem excedidos de boa fé na cons- 
tracQSo de um prédio os limites do respectiTo terreno, sem 
opposic&o do dono do terreno invadido, entende-se que este fizera 
cessão da parte invadida, sendo obrigado o proprietário a in* 
dsmnisal-o. 

F — Direito de oonstruir 

Art. 661 (como no projecto). 

Art. 662 (alterado). «Todo proprietário pôde embargar a 
constmoção do ontro que nltrax assar es limites da sua área, ou 
que lançar as aguas do seu tecto ou abrir janella ou terraço 
sobre o terreno visinho, cem deixar intervallo de metro e meio 
entre os dous prédios.» 

«§ 1.0 A disposição deste artigo não abrange as frestas ou 
setteiras para luz, uma vez que ellâs não excedam de dez cen- 
tímetros de largura sobre vinte de comprimento.» 

«§2.'^ As aberturas para loz não prescrevem contra o 
vlsinlio e poderá este a todo tempo levantar sua casa ou 
contra-muro, ainda que Tede a luz das ditas aberturas.» 

Art. (nevo). « As disposições do artigo precedente não são 
applicaveis a prédios entre si, separados por qualquer estrada, 
caminho, rua ou outra passagem publica.» 

Art. (novo). < O proprietário deve edificar de modo que a 
beira do seu telhado não gotteje sobre o prédio visinho, deixando^ 
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pelo menos, um iotervallo de dez centímetros entre os ditos 
prédios e beira, si de outro modo não puder evitar.» 

Art. OttS (alterado). «Oque consentir, etc... até um anno 
^ dia depois de concluída a obra. » (Eliminada a parte restante.) 

Os artfl. 064 e 6^^)5 sem emenJa. 

Os arts. 066 e paragraphos, e 007 foram snpprimidos. 

Art. 668, sem alteração. 

Art. 069 ( alterado). «Nas cidades, etc... cajás casas são 
jBujeitas a alinhamento, o dono de um terreno vasio pôde edi- 
íical-o travejando na parede divisória, etc.» 

Art. 070 (alterada a redacção) < O visinho que primeiro con- 
struir póJe assentar metade da parede divisória no terreno 
contíguo, sem prejuízo de haver a metade do respectivo valor, 
si o outro travejar também nelia. Neste caso, o primeiro fixará 
a largura do alicerce, assim como a proftindidade si o terreno 
não for de rocha. » 

« Paragrapho único. Si a parede divisória pertencer a um 
dos visinhos, e não tiver capacidade para ser travejada pelo 
outro, não poderl este fiíser alicerce ao pé delia sem prestar 
caução àquelle do risco que corra a construcção, em consequência 
do alicerce insufficiente.» 

Art. ()71 (alterado). « O condomínio de uma parede divisória 
pôde, etc. (como no projecto) a segurança ou a separação dos 
dons prédios e avise antes de usar desse direito ao outro das 
modificações que pretenda fazer na mesma parede.» 

Art. 072, sem emenda. 

Art. 073 (alterado). «O dono de um prédio ameaçado peia 
installação de chaminés, fogões ou fornos, no contíguo, ainda 
que a parede seja commum, pôde embargar a obra e pedir 
cauç&o contra qualquer prejuízo.» 

Art. 674. Dizendo depois da palavra ^/t4nc^{Vaa-*as seguintes: 
apparelhos hygienicos, fossos, canos de esgoto, depósitos de sal 
ou de quaesquer substancias corrosivas que produzam infil- 
tração nociva. 

Paragrapho único (o art. 075). 

Art. 07<). Sem emenda. 

Art. 077. Dizendo-se : si, em vez de : quando. 
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Art. (QOYO). € Todo aquelle que violar as disposições do» 
arUi. 674, 675e G76 ô obrigado a demolir as construcções feitas, 
respondendo por perdas e damnos.» 

Art. 678. Supprimindo-se: opportunamente ; e accrescentando, 
no fim: a^isando^o previamente. 

Art. 679. (Só na primeira parte) Eliminando a palavra plena,. 
e ^0 o período que começa : Este deve, etc. . . • 

Art. ()80. AccresceateHie no fim as palavras : jd exi$i»ites. 

Levantando-se a reuniSo, eu A. F. Cropertino do Amaral^ 
secretario da CommissSo, lavrei esta acta, que vae assignada 
pelo Sr. presidente e pelos membros presentes.— fipíracto Pessoa. 
— O. H, de Aquino a Castro. ^^Joiguim da Costa Barradas. — 
Dr. Francisco de Palila Lacerda de Almeida. — AmphUophio. 
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Acta k 26* reaiiâo 



No dia 19 de junho de 1900, reunidos os Drs. Olegário, Bar- 
radas e Lacerda, sob a presidência do Dr« Epitacio Pessoa, é 
lida e approvada a acta do dia 18. 

O Dr. Barradas^pondera que antes da Secção Yll, que trata 
da perda da propriedade immoyel, seria conveniente abrir uma 
nova subdivisão da Secção VI, que contivesse disposições a res- 
peito do direito de clausura, tapagem ou cerca, como fez o 
código civil portuguez no art. 2.346.-:- E' accei to o alvitre, 
inscrevendo-se a seguinte epigraphe, oi^go ^primeiro artigo é 
fornecido pelo Dr. Lacerda : 

G — Ditxito de tapagem ( novo ) 

Art. (novo). Todo proprietário tem o direito de cercar, 
tapar, murar ou vallar o seu prélio, conformando-se com as 
disposições seguintes: ( Seguem so os arts. 1.444 a 1.448 do pro- 
jecto Coelho Rodrigues, a saber:) 

Art. Ninguém pôde, sem consentimento escripto do visi- 
nlio, plantar cerca viva em distancia inferior á. metade da al- 
tura delia, e em nenhum caso a menos de sessenta centímetros 
do limite. 

Art. As outras espécies de cerca de pâo, de pedra ou de 
alvenaria, caja altura não exceder de dous metros e meio, 
podem ser postas na própria linha divisória e servir de apoio a 
latadas ou telheiros de seu dono. Si ellas excedem & referida 
altnra, o visinho pôde exigir qae sejam afastadas do limite uma 
distancia igual & metade do excesso da mesma altura. 

Art. Os vallados deverão, sempre que íôr possível, ser ca- 
vados sobre a linha divisória dos prédios, tlrando-se de cada 
um delles a terra necessária e coUocando-a do lado onde seja 
menos fácil a corrida para dentro. Quando um dos heréos não 
quiser contribuir para o vailado, o outro poler& fazel-o dentro 
4os seus limites o lançar a terra ao lado, donde fôr menos fácil 
« corrida para dentro do mesmo vailado. 
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Art. Quando fôr precISD decoUr a cerei viva ou reparar o 
muio <li7Í^rio, o prapriotario terá o dii^e&to do eatrar no ter- 
reoodo vlsiaho, depois de o ter preveaido. Bste direito, porém, 
nfto obtta a obrigação de iademolzar o mesmo visinho por qual^ 
quer damno que a obra lhe occasione. 

Art. As oercas marginaes das vias publicas serão feitas e 
conservadas pela administração, a quem incumbir as mesmas 
▼ias, ou pelas pessoas ou emprezas que a explorarem. 

SECc Âo vil — Perda da propriedade immo^el 

Observa o Dr. Barradas, quinto ao art. 681, que o projecto, 
neste logar, onde devia enumerar os casos de perda da proprie- 
dade immovel, apenas cogita da transcripção por parte de ter- 
ceiro no registro predial, quando ó certo que para aquelle 
effeito podem oocorrer muitas .hypottieses, sem faliar nas que 
são citadas em artigos posteriores, taes como: factos naturaes, 
de terremoto, desmoronamento e outros ; a venda ; a prescripção, 
eto., como iudicoo, por exemplo» o Código Argentino nos arts. 
2.604 e 2.610, a obra do conselheiro LAÍayette no § 92. 

Opina porque se altere o artigo, afim de não Ucar tão restricto 
e propõe a seguinte redacção, que é acceita, contra o voto do 
Dr. Lacerda, quanto ao abandono, 

Art. 681 ( alterado ). « Além das causas da extincção dos di- 
reitos em geral, indicados no art... deste código, o dominio 
perde-se : 

1^ pela transcripção do titulo de transmissão no respectivo 
registro ; 

2\ pela reauneia ; 

3», peloabaadoao; 

40 pelo perecimento do immovel.» 

§ l.*" (o art. 682 do projecto, alteado ) « A renuncia do pro- 
prietário só produz effeito depois de transoripto no registro pre- 
dial o respectivo titulo.» 

§ 2.0 (a 2* parto do mesmo artigo, alterada). ^ O immovel 
abandonado serã arrecadado como bem vago e passara para o 
dominio do município onde estiver situado, depois de decorridos 
dez annos.» 
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Art. 683 ( como no projecto). 

Art. 684. (SabstituiQdo no n. l"": da União ou de algum dos 
Estadas, —por:— do território nacional ; e elimiaando, no n. 3, 
as palavras: de fome ou e outra,) 

Art. 685. Eliminando a repetição da preposição: de,non. 1, 
dizendo, no 2», A abertura, etc... e, no 3^, As conscryxções^ 
etc. . . 

Art. 686* (Substitaido pelo art. 68 da Consolidação de T. de 
Freltag«) « No caso de perigo imminente, como de guerra ou 
commoçfto, cessarSo todas as formalidades, e poder-se-ha tomar 
poese do oco, quanto baste, ou mesmo do dominio da pro- 
priedade, quando scôa necessário para o emprego do bem pu- 
blico, logo qae seja liquidado seu valor e previamente entregue 
ao proprietíirio, ou depositado, reservando-se os direitos para 
86 deduzirem em tempo opport uno.» 

Art. 687. Ligando os dous períodos pela conjuncção e\ elimi- 
nando o artigo a, antes de consignação; e supprimindo a ul- 
tima parte : ficando^ etc. 

Por proposta do Dr. Lacerda, inscreve-se aqui o art. 1.515 
do projecto Coelho Rodrigues, adoptado, a saber : 

Art. (novo). «O dominio directo 6 útil perde-se na con- 
formidade das disposições correspondentes do Tit. IH, Cap. 11 do 
Liv. 11 deste Código. 

Art. 688. Accrescentando, m fine, o seguinte: depois de aver- 
bada no livro competente . 

CAPITULO III — DA ÂGQUISigiO E perda da PROraiEOADl MÓVEL 

Quanto & collocação das matérias deste capitulo, o Dr. Bar- 
radas propõe, e é acceita, uma transposição das secções, sondo 
ellas expostas pela forma seguinte : 

K da oocupaçSo; subdividida em: 

a ) caça ; b) pesca; c ) invenção; d ) thesouro ; 

29^ da especificação ; 

30, da confusão, commiztão e ad juncção ; 

4<>t da usucapião ; 

5% da tradição. 

Nesta conformidade de plano analysa-se a 
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SECÇÃO III DO PROJEOTO — OecupãÇãO 

Art. 699 ( anilio ao 700 )• «O que se apo»a de uma cousat. 
ainda não apropriada ou jà abandoivula, adquire a sua proprie* 
dade desde logo, si a oocupaoSo desta não fôr prohibida por lei».. 
As oousas moveis tornam-se sem dono, qaando o proprietário 
as abandona com inten(^o de renunciar os direitos que tem.. 
sobre ellas.» 

Parograpbo anico. (O art. 701, eliminando-se a palavra — 
algum. ) 

O art. 702 foi supprimido. 

Art. 703. Dizeado-se» no n. l*' : animaes bravios, em vez de 
animaes selvagens ; no n. 2« — « 0^ maritos e domesticados que 
não forem assignalados e titerem o habito de voUar ao logar onde 
costumavam recolTier^se ; no n. 3®, eliminando-se a palavra 
embora e dizendo:. . .• sio deno da colmeia não os reclamar ím- 
mediatamente ^ e ndioi « mas cu/o dono, etc.»; e no n. 4*» 
dizendo-se : — < As pedras, conchas e outras substancias mine*- 
raes, vegetaes ou animaes arrojadas ás praias pelo mar, si nSo 
apresentarem signal de domínio anterior.» 

Art. (novo). « Nao podem ser objecto de oocnpacSo : oh 
moveis pertencentes ao ESstado, em oojo numero se compre- 
hendem as embaroações e os despojos tomados ao inimigo, e 
também os bens do evento, as cousas perdidas, os bens de de- 
Ainios e ausentes, e os navios naufiragados e carregados.» ( La- 
íkyette, § 36 D. ) 

Art. (novo). «A oooupação só pôde recahir em seres 
vivos, como na caça e pesca, ou em cousas inanimadas, como na.. 
invenção. » 

A — Ca^ 

Arts. (713e 714 reunidos, com alteração). «Pertence ao 
caçador o animal apprehendido por elle, morto ou vivo. To- 
davia, si o caçador forem seguimento do animal e o tiver fc* 
rido, pertence-lhe o mesmo, embora outrem o tenha appre- 
hendido.» 

Art, 715 (alterado). < Observados os regulamentos adminis- 
trativos sobre a caça, pôde o respectivo exercido ter logar^ não 
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^ em terranos pDprios, e&no em alkaios^ abertos e não culti- 
vados, salvo prohibiçao do doao destes últimos.» 

€ Oeaçidor, etc. . . ( oo no no projecto )» 

Art* 716. Dizendo-sd: « Acoálier a torreão, etc... permitlir a 
entrada ao ca<^or« deverá eatregal-a ou ezpuisal-a. » 

Art. 717 (altera lo), c O caçador, etc. . . sem permissão do 
dono, mo só perde para este a caça que apanhar, mas responde 
ainda pelos damnos que causar.» 

Art. 718. Dizendo: « Não se reputam, etc. ...» 

Art. 719. Accrescentando : — encontrados soUos^ depois de 
< ferozes». 

B — Pesca 

Os arts. 720 e 721 foram reunidos» « Pertence ao pescador 
o peixe que apanhar e o que perseguir arpoado, embora outrem 
o tenha apprehendido.» 

Art. 722. Aecresccntando:* «observados os regulamentos ad- 
ministrativos». 

Art. 723 (alterada a redaoção). « A pesca pôde ser exercida 
somente nas aguas particulares alheias, si não estiverem cercadas. 
SI o estiverem, appltcar-se-à o disposto no art. 713.» 

Art. 724. EUmlaando a palavra— proprietários— , e substi- 
tuindo por salvo as seguintes :— a menos que haja — . 

C — Invenção (a secç. iv do projecto, eliminando a aabdivisão) 

Art. 704. Dixeado:— «O que acha cousa alheia, etc. . .» 

Art. 705. Eliminando a palavra legitimo; substitiitodo -— 
achador — por inventor ; — objecto — por causi, e — policial — 
por competente. 

Art. 70(). (alterado). « O que restituir* a cousa achada, nos 
termos do artigo precedente, terá direito a uma recompensa e & 
Indemnisação pelas despezas que houver feito com a cooservafãfi 
e transporte da cousa, si o dono. não preferir abandonai-^.» 

Art. 707. Dizendo: causados: em vez de — occasionados. 

Art. 708 (alterado). < 81 decorridos, etc. . . dô aviar d(káo à 
autoridadct ninguém se apresentar justífieande o dominio sobre 
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a C0U8B, será dite- vendida em baeès ptnblica ; e depois deduzideoi 
do preço, etc. . . oodd a cousa foi achada. > 
O art. 709 foi eliaioado. 

D' — Tk$souro 

Art. 710 (alterado). « O deposito antigo de moeda ou de ob- 
jecto precioso eoterrado e escondido, acerca de cujo dono não ha 
memoria, achado casualmente em prédio alheio, divide-se por 
igual entre o inventor e o dono do prédio.» 

Art. 711 (alterado). « Si íôr achado pelo dono do prédio, 
casual ou intencionalmente, ou por operário seu, incumbido da 
peaquiza, ou por terceiro não autorisado, o thesouro pertence 
por inteiro ao.dono da prédio onde fôr acliado.» 

Art. 712 (alterado), «x O deposito achado deixa de ser thessuira 

si fôr de recente data, ou si alguém justificar propriedade nelle; 

e neste caso não se applicam as disposicoee.dos dous artigos an- 

tcoedeates.» • 

SBCçXo VII (do projecto) — Etpecifieação 

Art. 725. Dizendo:— «O que trabalhando, etc... e não puder 
ser reduzida à íórma antiga.» 

Art. 726. Eliminando a palavra ^ empregada^ e o artigo — a 
— , antes, de -—sua — ; subatituiodo — anterior — por antí^^ e 
ligando os dous primeiros períodos pela conjuncção e. 

Art. "327. Dizendo prejudicada, em vjz de — lesada — e 
«... nos casos doaactos precedentes, salva a disposição da uUima 
parte do art. 726, terá direito a uma indemnisação pelo pr^ijdza 
soffrido » (additado com o segundo periodo). « Em todo o caso si a 
preço da^obra exceder consideravelmente o valor da matéria, a 
nova esq^cie pertencerá ao especificador.> 

Art. 728. Eliminando a palavra devida. 

SBGçXo VIU — ConfíiUíSo^ cammiattãa e adj^moção (alterada.a 
epigrai^he) 

Art. 729 (alterado). « As cousas pertencentes a diversos donoa, 
confundidas» misturadas, ou ajuntadas, sem o consentimento 
delles, continuam a pertencer- lhes si fôr possível separal-as sem 
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deterioração. Não sendo possível, etc. . . possuindo esse todo in- 
diviso, etc... 

« Si uma das cousas, porém, puder ser considerada, etc. . .» 

Art, 730. Eliminando a palavra uma. 

O Dr. Lacerda incluo aqui um artigo correspondente ao § 42 
m fine da obra do Gonseltieiro Lafayette — Direito das Cousas. 

Art. (novo). € Si da mistura de matérias de natureza 
diversa se formar uma nova espécie, a confusão reveste, neste 
caso, a natureza de especiâcagão e produz a aoquisição do do • 
minio somente em favor do seu autor. » 

SECÇÃO II (do projecto) — Usucapião 

Art. 696 (alterado). « O que durante três annos ininterrompl- 
damente, e sem impugnação, possuo a cousa como própria, ad« 
quire o dominio sobre ella. 

A posse que não se fundar em Justo titulo, ou for inquinada de 
mà íé inicial ou superveniente, não produz, a usucapião. > 

Art. G97 (alterado). « As tiisposigões dos arts. (633 e G^ do 
projecto) são applicaveis ã usucapião das oousas moveis.» 

Art. 698 (alterado). < Si a posse da cousa movei se prolon- 
gar por 10 annos, etc. . .» 

Contra essa alteração de prazo manifesta-se o Dr. Lacerda, 
que manteria o de 30 annos, do projecto. 

SBCÇAO I (do projecto) — Tradição 

Art. 689 (alterado). « O dominio das cousas não se transfere 
pelo mero efléito da vontade das partes, senão pelo accordo e 
correspondente tradição.» 

Art. 690 (alterado). < O proprietário pôde transmittir o seu 
direito de propriedade, continuando a possuir sob a clausula eon^ 
stituti.> 

Os arts. 691 e 692 foram supprimidos. 

Art. 693 (alterado). « Feita por quem, etc... ; mas si o ad-^ 
quirente esta de boa fó e o alienante adquire depois a proprie» 
dade da cousa, revalida-se a transferencia, que retrotrae ao 
momento da tradição.» 

Art. 694. Dizendo: «Não opera também a transferencia, etc.» 

O art. 695 foi eliminado. 
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CAPITULO IV — PO CONDOMINIO 



SECVAO i-^ Direitos e deveres dos condóminos 



Art. 731 do projecto (alterado). «^Cada coudomino pôde: 

1.0 Usar livremente da cousa commum, segundo o destino 
delia, sobre a mesma exercer direitos dominicaes compatiyeis 
com o estado de indivisão.» 

2.» Accrescentado:— ou graval-a. 

3.* Sapprimindo-se: — um. 

Art. 732 (alterado). «Todo condómino, etc... de conser- 
Tação ou divisão da cousa commum, etc. . . a que estiver su- 
jeita. Si algum dos condóminos não satisâzer esta obrigação 
pôde ser coagido à divisão da cousa commum ou a vender judi- 
cialmente o seu quinhão.» 

Art. 733 (alterado). < As dividas contrahidas por um dos 
condóminos em proveito da communhão e durante ella obrigam 
o contrahente, mas cabe a este a acção, etc. . .» 

Art. 734 (alterado). « Si a divida, etc. . . sem determinação da 
parte que a cada um, etc. . . por partes proporcionaes a seus 
quinbões.» 

Art. 735 (alterado). < Cada condómino responde para com 
-etc. . . e pelo damno que Ibe houver causado.» 

Art. 73G (alterado). « Nenhum dos condóminos pôde fozer 
etc. . . sem consentimento do maior numero.» 

(Contra o voto do Dr. Lacerda, que entende se deveria exigir o 
accordo unanime. Nisto está» segundo sua opinião, a distincção 
entre sociedade regular e communhão incidente). 

Art. 737. Eliminando: — comtan to qne, etc* 

Art. 738. Dizendo no dm: « Sendo permittido prorogal-a.» 

Art. 739. Supprimindo a palavra elH. 

Art. 740 (alterado). « A divisão entre os condóminos é sim- 
plesmente declaratória e não attributlva da propriedade .» 

Art. 741 (tal qual). 
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SECÇÃO II — Admmístração do condomínio 

Art. 742. Supprimindo a palavra: 6ll««. 

Arts. 743 e 744 sem emendas. 

Art. 745. Sapprimindo: de ter. 

Art. 740. « Disendo, no !<" período :«. . . em proporção dos va- 
lores dos quinhões — » ; e no 3^, eliminando summariamente. 

Art. 747. Dizendo: de seus quinhões, e não: * de suas 
partes. 

Art. 748. Dizendo : € No omo, etc. . . os quinliões dos con- 
dóminos.» 

Art. 749. Dizendo:... 5em oppostpJo, será reputado eomo man- 
datário dos outros,— em vez de: sem mandato dos outros, etc. . . 

Art. (novo). « Nos casos omissos, serão applicadas à di- 
visão as regras relativas á partilha da herança» (C. 
liai. 684.) 

SECÇÃO III — CúHdominio de paredes, muros, cercas e valias 

(alterada) 

Art. 750. Sem emenda. 

Art. 751. Dizendo: fírer, em vez de — tem — ; e eliminando 
— divisória. 

Art. 752 (alterado). < Si os dous visinhos não chegarem a 
accordo sobre o pileço da obra* será esta avaliada por peritos, 
correndo a despeza por conta de ambos.» 

Ari. 753. Dizendo: o que pi^etender a divisão, em vez de — o 
visinho pretendente. 

SECÇÃO (nova) — Compascuo 

Art. « No compascuo em prédios particulares, não 

sendo estabelecido por servidão, caso em que será regulado pelos 
preceitos desta, observar-se-ão, no que forem applicaveis, as dis- 
posições deste capitulo, em falta dededarações expre€sas no titulo 
de sua constituição. 

Paragrapho único. O compascuo nos baldios e terrenos públicos 
será regulado pelo que dispuzerem as posturas e regulamentos 
de polícia municipal . » 
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CAPITULO V — DA PROPRIBOALE RBSOLUVKL . 

Art. 754. Dizendo: . . . retrotrae seus effeitos ao dia^ etc. . . ou 
nos actos, etc ... 

Apt. 755 (alterado). « Resolvido o domínio com efféito retro- 
activo, entendem-se resolvidos os direitos reaes concedldofl, pen^ 
dente a condição, e o proprietário em Ikyer de quem se opera a 
resolução pôde, etc. . . de quem quer que o detenha.» 

'Art . 7^^(\ . Dizendo: o evieto, em vez de — restitninte ^; e por, 
em vez de — sobre. 

CAPITULO VI (alterada a epigraplie) — da propriedade lit- 

TERARIA, eClBNTIFlCA, ARTÍSTICA E INDUSTRUL 

SECÇÃO I — Direito auctoral 
Art. 757. Dmndo:. .. atiotor da obra; e eliminando: — que 

Art. 758. fiem emenda. 

Art. 759. Dizendo : fâr, em vez de — é — ; e, aciVBBeen- 
tando no segundo periodo : « sem prejuízo dos direitos adqui- 
ridos do editor. > 

Art. 760. Dizendo: «••. quando forem autorisados, ou 
forem de obras jà cabidas no dominio commam.» 

« O traduotor não poderá impedir outras traducções, salvo si 
o auctor tiver Ibe concedido ease direito.» 

« Em todo o caso, o traductor pôde reclamnr contra nova 
si esta for mera traducção e não trabalho, etc. » 

Art. 761 . Dizendo : « Quando uma obra feita por collabora- 
çSo não fôr susceptível, etc. . . nem de espécie, etc. . . » 

§ l.<> Elimine-se razoável, e diga-se escriptor, em vez de — 
poeta. 

§ 2.** Dizendo herdeiros^ em vez de — successor. 

Art. 762. Sem emenda. 

§ l.'' Dizendo: « O collaborador dissidente pôde recuiBar 
contribuir, etc...» 

§ 2.'' Dizendo : « Todavia cada collaborador pôde, etc...» 

Art. 763. Reproduzir, em vez de — reproduz. 
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Ari. 764. «... axigir retribuição pela sua audiç&o.» 

Art. 7G5. Adaptação^ em vez de — arranjos. 

O art. 766 como no projecto. 

Subsistiu o art. 767, com o seu paragrapho, contra o voto á^ 
Dr. Barradas, que, segundo o CkHligo Penal, limitaria o prazo 
a 10 annos. 

Art. 768. Dizendo : «...a obra c&e no domínio commum.» 
(Suprimida a ultima parte.) 

Art. 769. Aocrescentando no n. 1 — bibliothecas ; e no 2o 
dizendo : « As obras encommendadas pelos respectivos Go- 
vernos, etc...» 

Art. 770. Dizendo : caem no dominió, otc. B publicados etSí vez 
de — editados. 

Art. 771 • Dizendo : «.. . reproduzir qualçuer óbra^ eto... 

Art. 772. Eliminando um. 

Art. 773. Dizendo : « .é.oorp^ de obra maioria ; no n. 5 : 
-«, . .passagens de qualquer obra com intuito de critica ou polemicai -^ 
no D. 6 : «A copia manuscripta de qualquer obra, etc. • .» ; non. 
7: eliminando porém; no n. IO: eliminando ella è. 

Art. 774. Dizendo :«.. e não podem ^e*' cedidos, em vez de «- 
-e inexcediveis.)^ 

Neste ponto levanta-se a reunifto, e eu A. P. Copertinodo 
Amaral, secretario da Commissão, lavrei esta acta, que vai assi- 
gnada pelo Sr. presidente e demais membros presentes.— i^iíacto 
Pessoa,^ O.^iSr. de Aquino e Castro,-^ Dr. Francisco de Paula 
Lacerda de Almeida, ^^ Joaquim da Costa Barradas • 
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Acta Ha 27" renníâo 



No dia 21 de junho de 1900, reunidos os Drs. Olegário, Barra* 
das, Lacerda e Amphilophio, sob a presidência do Dr. Epitacio 
Pessoa, é lida e approvada a acta do dia 19. 

O Dr. Barradas, antes de passar-se á analyso do tit. Iir, volta 
ao capitulo relativo à propriedade litteraria, scientiflca, artís- 
tica e industrial e propõe a inserçSo, na secção concernente ao 
direito auctoral, das di8po6ições,que vae lêr,eztrahidasdo Ckxligo 
Civil Portugnez ; e em seguida offerece a redacção das duas 
secções novas destinadas & propriedade industrial,nas qiiaes con- 
solidou simplesmente o direito vigente a respeito de privilégios 
e patentes de invenção e das marcas de íàbrioa, matéria que 
deve também ser contemplada no Código, não obstante a objec- 
ção de ser igualmente assumpto do direito commercial. 

Art. (novo). Não constitue direito auctoral, para gozarem 
da garantia concedida, os escriptos prohibidos por lei e que por 
sentença forem ma^dados retirar da circulação. 

Art. (novo). Quem piíblicar uma obra inédita ou reprodu- 
zir obra em via de publicação ou já publicada, pertencente a 
outrem, sem sua autorisação ou consentimento, perderá em 
beneâcio do auctor ou proprietário da obra todos os exemplares 
da reproducção fraudulenta, que lhe forem apprehendidos, e 
pagar-lhe-ha além disso o valor de toda a edição, menos os ditos 
exemplares^ pelo preço por que os exemplares legaes estiverem à 
venda, ou em que forem avaliados. 

Paragrapho único. Não sendo conhecido o numero de exem- 
plares impressos fraudulentamente e distribuídos, pagara o con- 
trafactor o valor de mil exemplares, além dos apprehendidos. 

Art. (novo). Quem vender ou expuzer à venda qualquer 
obra fraudulentamente impressa, será solidariamente responsá- 
vel com o editor, nos termos declarados no artigo precedente ; e 
si a obra for impressa no estrangeiro será o vendedor responsa. 
vel como si fora editor. 

A 0. « 
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Art. (novo). Qaem publicar qualquer manascripto sem 
permissão do auctor, durante sua vida ou a de seus herdeiros ou 
representantes, será respoosayel por pardas e damnosl. 

Paragrapho único. As cartas missivas nSo podem ser publi- 
cadas sem permissão de seus auctores ou de quem os represente 
excepto si for para ajuntar a algum processo. 

Art. (noYO). O autor ou proprietário, cuja obra for reprodu- 
zida f^uduleutamente, pôde, logo que t«ilia conheeimento do 
âusto, pedir a apprebensão dos exemplares reproduzidos, sem 
prejuizo do direito de indemnização por perdas e damoos, ainda 
que nenhuns exemplares S6i)am achados. 

Art. (novo). Para gozar do beneficio concedido neste oap.t 
o auctor ou proprietário de qualquer obra reproduzida pela typo- 
grapbia, lithographia, grarura, moldagem ou por qualquer outro 
modo, deve depositar dous exemplares delia na Bibliotheca 
Nacional, no Ck>nservatorio de Musica ou na Academia de Bellas 
Artes desta Capital, conforme for litterarta, dramática, de mu* 
sioa ou de lithographia, gravura, ou moldagem, ou si versar 
sobre algumas dessas artes. 

Art. (novo). Estes exemplares serão registrados nos ditos 
estabelecimentos, e as certidões dos mesmos registros fazem pre- 
sumir a propriedade da obra com os effeitosque dessa pr<^riedade 
derivam, salvo prova eln contrario, 

SKCçIo ( nova ) — Dos privilégios de invenção 

Art. (novo). E' garantida pela concessão de uma paten t& 
ap auctor de qualquer invenção ou descoberta a sua propriedade 
e uso exclusivo. 

§ 1 .<> Ck)nstituem para este fim invenção ou descoberta : 

a A invenção de novos productos industrlaes. 

b A invenção de novos meios ou applicação nova da meios 
conhecidos para se obter um producto ou resultado industrial. 

c O melhoramento de invenção jà privilegiada si tornar mais 
fácil o fabrico do producto ou uso do invento privilegiado, ou si 
he augmentar a utilidade. 

Eatendem^se p^r novos os productos, meios, appUcaç5es e 
melhoramentos iadustrlaes que até ao pedido da pat)nte não 
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tiverem sido, dentro ou flSra do BnzU, empregadoe ou usadog 
nem se «eharern descriptos oa publicados de modo que possam 
ser empregados ou usados. 

§ 2.<> Não podem ser objecto de patente as invençOes : 

1 . <> Contrarias à lei ou à moral . 

2. ' Offensivas da segurança publica. 

8.<> Nociyas à saúde publica. 

4.* As que não offerecerem resultado pratico industrial. 

Art. (novo). A patente será concedida pelo Qoyemo depois 
de preenchidas as formalidades prescriptas nesta secção e em 
seus regulamentos. 

Paragrapho único. Salvo o caso de envolver a matéria da 
invenção Infiracção do n« 2 do art. , ou de ter por objecto 
producios alimentares, c^imicos ou pharmaoeuticos, a patente 
será expedida sem exame prévio, declarando-se nella de modo 
summario o objecto do privilegio com resalva dos direitos de 
terceiro e da responsabilidade do Governo quanto â novidade e 
utilidade da invenção. 

Art. (novo). Além das despezas e emolumentos da patente 
08. concessionários pagarão uma taxa de 20$ pelo primeiro anno 
de 30$ pelo segando, de 40$ pelo terceiro, augmentindc-se 10| 
em cada anno que se seguir sobre a annuidade anterior por todo 
o praxo do privilegio, sem terem elles o direito de repetir essa^ 
annuidades em caso algum. 

Art. (novo). Expedida a patente, as desoripçôes, desenhos, 
modelos c amostras, exigidos para a sua concessão, serão mos- 
trados gratuitamente a todas as pessoas que o pretenderem, bem 
ccMno lhes serão facilitadas quaesquer cópias, pagando a sua im- 
portância, sendo, além disso, as descripçOes ou relatórios publi. 
cados immediatamente no Diário Officiál. 

Art. (novo). Da propriedade da invenção deriva o direito 
exclusivo de produzir ou fabricar os objectos que constituem 
a dita invenção ou em que se manifesta ; começa desde a data 
da patente e é restricta ao objecto especiâeado nella, sem S) 
poder ampliar a outro com o pretexto de intima connexão. 

Art. (novo). O privilegio exclusivo da invenção prncipa 
só vigorará atâ 15 annos, e do melhoramento da invenção cou 
cedida ao seu auctor torminarà ao mesmo tempo que aquelle. 
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Paragrapbo único. Si durante o privilegio, a necessidade ou 
•iitilidade publica exigir a vulgarisaçSLo da invenção, ou o seu 
uso exclusivo pelo Governo, poderá ser desapropriada a patente 
.mediante as formalidades legaes. 

Art. (novo), A patente é transmissível por qualquer dos 
modos d3 cessão ou transferencia, jkdmittidos em direito; mas 
•eesa transferencia, bem como a da certidão do melhoramento, 
não produzirá effeito emqaanto não for registrada dtívida- 
mente. 

Paragrapho único. O cessionário tem os mesmos direitos que 
o cedente, tanto na invenção principal como no melhoramento, 
.«alvo estipulação em contrario. 

Art. (novo). Si dous ou mais individues requererem ao 
me^mo tempo privilegio para identiga invenção, a patente não 
fera concedida sinão depois de apurada a prioridade da invenção 
mediante accordo ou emjuizo. 

§ 1.° Si a patente for concedida a dous ou mais co-inventores 
ou se tornar commum por titulo de doação ou successão, cada 
um dos co-proprietarios poderá us.ir delia livremente. 

§ 2. <> Si for dada ou deixada em usufructo, será o csufru* 
ctuario obrigado, quando o seu direito cessar pela extincção do 
usufructo ou terminação do prazo do privilegio, a dar ao 
isenhor da sua propriedade o valor em que esta for estimada, 
calculada com relação ao tempo que durar o usufructo. 

Art. (novo). A prioridade de direito de propriedade do 
inventor que, tendo requerlio patente em nação estrangeira, 
fixer igual pedido no Brazil dentro de sete mezes, não fica inva- 
lidada por factos que occorram durante esse período, como 
sejam — outro igual pedido, publicação, uso ou emprego da 
invenção. 

Art. (novo). Ao inventor qu\ antes de obter patente, 
pretenda experimentar em pablico a. sua invenção, ou queira 
exhibil-a em expesiçãp offlcial ou reconhecida oíllcialmente, se 
dará titulo de garantia provisória pelo prazo e com as formali- 
dades exigidas. 

Art. (novo). Durante o primeiro anno do privilegio. sô o 
.próprio inventor ou seus legítimos successores podem obter o 
privilegio do melhoramento na própria invenção. 
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Serà, oomtudo, permittido a terceiro apresentar os seus pe- 
didos no dito prazo para firmar direito. 

Art. (Q070). O inventor do melhoramento não pôde usar 
da industria melhorada^ emquanto durar o privilegio da ifivecr 
çSo principal, sem autorização do seu aactor, nem este empregair 
o melhorameuto sem accordo com aquelle. 

Paragrapho único. O privilegio do melhoramento termina ao 
mesmo tempo que o da invenção. 

Art. (novo). Ao inventor privilegiado que melhorair ar 
própria invenção se dar& certidão do melhoramento, que serà. 
apostillado na respectiva patente, pagando por esta certidão e 
por uma só vez quantia correspondente à annuidade que tenha 
de vencer- se. 

Art. (qovo). a patente fica sem effeitojpor nuUidade eu 
caducidad . 

§ l.<» serà Qulia a patente: 

1.° Si na sua concessão se tiver infringido alguma das pro- 
scripções dos §§ 1° e 2° do art. ... < . 

2.0 Si concessionário não tiver tido a prioridade. 

3.'* Si o concessionário tiver faltado á verdade ou occultado 
matéria essencial uo relatório descripti vo da invenção quanto ao 
seu objecto ou modo de usal-a. 

4. o Si a denominação da invenção for, com fim fraudulento^ 
diversa do seu objecto real . 

5.0 Si o melhoramento não tiver a indispensável relação ooia 
a invenção principal e puder constituir industria separada, ou si 
tiver havido preterição da preferencia estabelecida no art. . .^^ 

§ 2.0 GaducjirÃ a patente: 

1.0 Não fazendo o concessionário uso effectivo da invenção- 
dentro de três annos contados da data da patente. 

2.0 Interrompendo o concessionário o uso eífectivo da inven- 
ção por mais de um anno, salvo motivo de força maior. 

Entende-se por uso, nos casos dos dous números antecedentes, 
o effectivo ezercicio da industria privilegiada, e o fornecimento 
dos productos na proporção do seu emprego ou consumo, po- 
dendo o Governo, no caso de insufflciencia dos productos para as 
exigências do consumo ou emprego, restringir o privilegio tk. 
uma zona determinada com approvaçuo do Congresso. 
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d.<» Não pagando o ooneeMionârío as animidadea xmb praasoB 
da lei. 

4."* Não constitniiido o coaceMioiíarío resid^ite no estran-* 
gmro procurador para repreflental-o perante o Goyerao em 
juiao^ 

5.<' Havendo renuncia expressa da paUnte. 

e.^" Gessando por qualquer cansa a patente ou titulo estran- 
geiro sobre a invenção também privilegiada no Brazil. 

7.« Expirando o prazo do privilegio. 

Art. (novo). A nullidade da pat^te e da certidão do me- 
Ihorammto será declarada por sentença judidal em ao^ pro- 
posta pelos representantes da Fazenda Nadonal ou por qual- 
quer interessado com assistência delles» e a caducidade sal-o-lia 
por decreto motivado do Gov«mo. 

Art. (novo). Iniciada a acção judicial nos casos dos ns. 1, 
2 e 3 do § 20 do art. . . . ficarão suspensos até final dedsão os 
effeitos da patente e o uso ou emprego da invenção. 

Mas, si a patente não íbr annullada, o concessionário ser& 
restituído ao uso e goso delia com a integridade do prazo do pri- 
vilegio. 

Art. (noTo). São coDsiderados infractores do privilegio: 

l.<> Os que, sem licença do concessionário, fabricarem os pro- 
ductos ou empregarem os meios, ou fizerem as applicaçQes que 
forem objecto da patente. 

2."^ Os que importarem, venderem ou expuzerem à venda, 
acceitarem ou receberem para o fim de serem vendidos pro- 
ductos contraditos da industria privilegiada, sabendo que 
o são. 

Art. (novo). O concessionário tem direito & indemnização 
da parte dos infractores pelo damno causado on que lhe pode> 
riam causar^ e a serem-lhe adjudicados os productoe contra- 
feitos, e os apparelhos e instrumentos, que serviram & contra- 
Ibeção» 

Art, (novo). Na expedição da patente ao inventor ou da 
certidão do melhoramento, e nos demais casos omissos nesta 
secção, bem como nos de accordo internacional, observar^w-ha 
o que se achar determinado nos regulamentos administrativos e 
tratados. 
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6BCÇÂ0 (lK)Ta) 
Marcas de fabrica 

Art. R* permittido a qualqaer fabricante ou indKtttrial 
assignalar os productos da sua fabrica ou industria por mtêo de 
marcas espedaes. 

Bstas marcas podem consistir em tado que nio for proliibido 
neste oodlgo e faca differençar os objectos de ontros idênticos ou 
semelhantes de proveniência diversa. 

Parairrapho único. Qoalquer nome, denominação necessária 
ou vulgar, firma ou razSo social, e as |lettras on cifras sAmente 
servirão paim case fim, revestindo í5rma especial. 

Art. SSo condições esseociaes para garantia do uso exclu- 
sivo das marcas o seu registro, deposito e publicidade. 

Art. B* prohibi do o registro de marca que contiver ou 
consistir em : 

a) armas» brazOes, medalhas ou distinctivos públicos ou oA- 
ciaes nadonaes ou estrangeiros, quando para o seu uso não te- 
nha havido autorização competente ; 

b) nome commercial ou firma social» do que legitimamente 
não possa usar e requerer o registro ; 

c) indicação de loealidade determinada ou estabelecimento, 
que não seja o da proveniência do objecto, quer à esta indica^ 
esteja Junto um nome supposto ou alheio, quer não ; 

d) palavras, imagens ou rep^^esentaçdes, que envolvam offensa 
individual ou ao decoro publico ; 

e) reproducção de outra marca jà registrada para objecto da 
mesma espede ; 

f) imitação total ou piireial de marca Já registrada para 
produeto da mesma espécie, que possa induzir em erro ou oon- 
fttsão o comprador. 

Oonsiderar-se-ha verificada a possibilidade de erro ou con- 
íiisão, sempre que as diíferenças das duas marcas não possam 
ser reconhecidas sem exame attento on confrontação. 

Art. No registro da marca observar-se-ha em todo caso o 
seguinte: 
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1 .<^ A precedôncia do dia e hora da apresentação da marca 
estabelece preferencia para o registro em favor de qaem o re- 
querer; e na simultaneidade dessa acto relativamente a duas ou 
mais marcas idênticas ou semelhantes, será admlttida a daqaelle 
que a tiver u^ado ou possuído por mais tempo, e na falta deste 
requisito nenhuma será registrada, sem que os interessados a 
modifiquem. 

2.^ Movendo-se duvida sobre o uso ou posse da marca, deter- 
minará a Repartição competente para o registro que os inter- 
essados liquidem a questão perante os tribnnaes, procedendo ao 
registro na oonformldaie do julgado. 

3.0 Si marcas idênticas ou semelhantes forem registradas em 
Repirtições diversas, prevalecerá a de data anterior, e no caso 
de simultaneidade do registro qualquer dos interessados poderá 
recorrer aos tribunaes, que decidirão qual deva ser mantida 
tendo em vista o mais que está disposto no n. 1 deste artigo. 

4.<» A repartição a que for presente certidão de estar ajuizada 
a ao^o, a que se refere o numero antecedente, ordenará logo 
qu0 âque suspenso o registro até decisão fimil da causa, deli- 
beração que. será publioada no jornal official á costa do in- 
teressado. 

Art. Do despacho que negar registro haverá o recurso, 
que for estabelecido no Código do processo. 

Art. A falta porém da interposição do recurso ou o seu 
indeferimento não derime o direito, que á outrem assista, na 
forma do artigo antecedente, de propor acção para aunuliar o 
registro feito contra o disposto no artigo, ou obrigar o concur- 
rente, que tenha direito a nome idêntico ou semelhante, a mo- 
difical-o por forma, que seja impossível erro ou confusão. 

Paragrapho único. Esta acção somente compete a quem 
provar posse anterior da marca ou nome para uso industrial, 
embora não o tenha registrado, e prescreve depois de seis mezes 
contados do registro. 

Art. O registro prevalece para todos os effeitos por 15 
annos, findos os quaes pôde ser renovado, e assim por diante. 

Paragrapho único. Considerar-se-ha sem vigor o registro si 
dentro do prazo de três annos o dono da marca registrada não 
fizer uso delia. 
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Art. A marca somente pôde ser transferida com o género- 
de industria, para o qual foi adoptada, íázendo-se no registro ^ 
competente averbação à vista de documentos autiienticos. 

Igual averbação terá logar si, alteradas a? armas sociaes, 
subsistira marca. 

Em ambos os casos è necessária a publicidade. 

Art. O interessado pôde requerer: 

Io, busca ou vistoria para verificar a existência de marcas- 
falsidcadas ou imitadas, ou de producto, que as contenha ; 

2% apprehensSo e destruição de marcas falsificadas ou imi- 
tadas nas offlcinas, em que se preparem, ou onde quer que sejam- 
encontradas, antes de utilizadas para fim criminoso ; 

3% destruição das marcas falsificadas ou imitadas nos volu- 
mes ou objectos, que as contiverem, antes de serem despachados 
nas repartições fiscaes, ainda que fiquem estragados os invólu- 
cros e os próprios productos revestidos de marca falsificada,, 
imitada ou que indique falsa proveniência nos termos do art. 
lettra d. 

§ I.<^ A apprehensão e o deposito só t)em logar como preli- 
minares da acção ou no correr delia, ficando de nenhum eíTeito 
si não for intentada no prazo de .'!0 dias. 

§-2.« Os objectos apprehendidos servirão para garantir a effe* 
ctividade da multa e da indemnização da parte, para o que se- 
rão vendidos em leilão publico no correr da acção, si facilmente 
se deteriorarem, ou na execução. 

Art. Qualquer das diligencias do artigo antecedente será. 
ordenada ou deprecada pelo juiz ou tribunal competente, desde 
que a parte instruir o seu requerimento com certidão do registro 
da marca, obâervando*se no caso de busca as disposições do 
Código do Processo, podendo o juiz, quando o julgar conveniente,, 
exigir caução. 

E' desnecessária a exhibição da certidão do registro no caso. 
do art. , lettras a, 6, c e d. 

Art. Sem exhibição da certidão do registro nenhuma 
acção será admittida em juizo, excepto a do art. , ficando, 
porém, salvo ao prejudicado o direito & indenmisação devida 
pela apropriação da marca, de que asasse anteriormente ao. 
registro. 
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Art. As díiposiçOes aatêeadeiites ião ap^licaveis a bra- 
sileiros oa extrangeiroB, eotobeleddDS I6ra do BraiiL nas le- 
^ulntds ocHidíçSes: 

r, que entre a Republica e a naçSo, em cujo territó- 
rio existam os referidos estabelecimentos, haja oonreagio di- 
plomática assegurando reciprocidade de garantia para as mar- 
ias brazileiras ; 

2«, que as marcas tenham sido registradas na ooqfor- 
midade da legislaçfto local ; 

3<», que tenham fddo depositados na repartido compe- 
tente o respeetivo modelo e certidio do registro ; 

4*, que a certidão e exf^caçio da marca tenham sido pu- 
blicadas Q08 jornaes officiaes. 

Art. SSo também applicaTois às marcas índustriaes os 
regalamentos expedidos pelo Govwno acerca do seu registro, 
e as convenoSes e tratados diplomáticos a receito da effectivi- 
dade de sua garantia. 

TITULO III — DOS DIREITOS REAES SOBRE COUSAS 
ALHEIAS 

CAPITULO 1 — Disposiçõas pbxliminarbs 

Art. 775 (alterado) < Na enumeração dos direitos reaés foi 
iDcluido o áòfuperfkie (depois da emphyteuse); e dizendo-se: — 
em vez àe^as rendas constituídas sobre immoveis — • o seguinte: 
Os legados de prestação ou alimentos consignados expressamente no 
immovel,T^ 

Art. 776 (sem alteração). 

Art. 777 (idem). 

Art. 778 (alterado). <0s direitos reaes passam com o im- 
movel para o domínio do comprador ou successor ; e os demais 
ónus que os proprietários impuzerem a seus prédios se ha- 
verão como obrigações pessoaes. 

Consideram-se como ónus reaes os impostos que gravam 
os prédios e por isso com elles se transmittem.» 

(Foi voto vencido o do Dr. Ampbilophio, que disse receiar os 
inconvenientes desta disposição no regimen actual, em que é 
da coacpetencia privativa dos Estados lançar impostos sobre 
immoveis rústicos ou urbanos). 
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CAPITULO II — DA BMPHYTIUSB 

Ari. 779 (rdunindo-seao art. 780, modiâcadoB darte modo): 

€ A emphyteuse resulta de acto eatre títos oa de ai- 
tima Tontade, segundo o qiial o proprietário attribue a i>n- 
trem o donUnio util do iimnovel, pagando o enAphyteuta ao a»- 
nhorio directo uma peusSo anuaal certa e InYariayeL » 

Art. (qoyo). <0 contracto de emphyteuae ô perpetoo. 
A empliyteuse por tempo limitado considera-ae arrendamento 
e como tal é regulada. » 

Art. 781 (alterado). < Só podem aer objecto da emphyteuse 
as terras não cultiyadas e os terrenos que ae destinem â 
ediâcaQfto. 

E* da sulistancia do contracto de emphyteuse a eacriptura 
publica.» 

Art. (novo). <0s bens emphyteu ticos são hereditários 
como allodiaes e não podem ser divididos em glebas sem con- 
sentimento do senhorio. » 

Art. 782 (alterado). <Ao emphy tenta compete o domí- 
nio util ploio. » 

No paragrapho oníco elimioaram-se as palavras: « eomú si 
fosse, eic,,,.:i^ 

Art. 783 (alterado). « ET obrigado o emphyteuta a satisfazer 
os impostos e os ónus reaes que gravarem o immovel.» 

Arts. 784 e 785. (Reunidos pela conjnncçSo e; suppri- 
midas, na primeira parte, as palavras: na hypathêse do artigo 
antecedente ; e, na segunda: o senhorio directo;--' e dizendo ea?- 
Ai&tV, em vez de der). 

Art. (novo), constituído pelo § !• do art. 1.678 do Có- 
digo Civil Portugnez: 

« O direito de preferencia compete igualmente ao forelro, 
no caso de querer o senhorio vender o foro ou dal-o em pa- 
gam^to. Para este effeito ficará o dito senhorio sujeito ã 
mesma obrigação que é imposta ao foreiro em análogas cir- 
cumstancias. » 

Art. 786. Dizendo-se, no fim: acquisição, em vezdeolfts- 
nação. 
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Art. 787. Eiimiaando ssu antes de direiío, 

Ârt. 783 (sem emenda). 

Art. 789. Accreacentando as palavras: ^por cousa não fun^ 
givel depois d6 trocar. 

Art. 790 (reunido ao primeiro 791, sem emendas). 

Art. (o segundo 791, reunido ao 792, dizendo-se na pri- 
meira parte: «... deoalver-se o direito d$ escolha ao senhorio. > 

« Feita a escolha, todas as acções do senhorio contra os 
foreiros serão propostas contra o cabecel, salvo a este o di- 
reito regressivo contra os outros pelas respectivas quotas. > 

Accrescentou-83 mais, em seguida : 

<Si, porém, o senhorio directo convier na divisão do 
pra»), caída uma das glebas em que for dividido constituirá 
irazodiêtlncto 

Art. 793. Elimiuando: (2tr«t^ò;e dizendo: «...os credores 
prejulicados com o abono poderão oppur-se, prestando caução- 
pc-las jeistes futuras até que sejam pagos de suas di- 
vidas.» 

Art. 794 (alterado segundo o art. 1.672 do Código Civil 
Portuguez): 

« Quando o foreiro deteriorar o prédio de modo que o 
valor deste não equivalha ao oapital correspondente ao íôro 
e mais um quinto, o senhorio poderá recobral-o sem ter de 
pagar indemnisação alguma, consolidando assim a proprie- 
dade. » 

O mesmo direito lhe cabe, etc. (como no projecto) . 

Acoreacenton-se : 

« Neste ultimo caso o senhorio é obrigado a iniiemnlsar 
a? bemíeitorlas necesjarias. » 

Alt. 795 Eliminando o final: salvo, etc. 

Art. 796 (substituído pelo art. 1 .503 do projecto Coelho Ro- 
drigues): 

« Todos os aforamentos são resgatáveis 30 annos depois de 
constituídos, ainda que o sejam ou tenham sido com a clau- 
sula de renuncia perpetua do direito de resgate pelo foreiro e 
seus succe^sores, mediante o pagamento de um laudemio cal- 
culado na conformidade do art. 1 .501, ou de 20 pensões adean- 
tadas, â escolha do senhorio. » 
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Art. 7Q7 (alterado). < A «ab-emphyteusc está sajeita ás mes- 
mas disposiçõds que regem a emphyteuse. A dos terrenc« de 
marinha eaocrescidos será regulada em lei espeoial.» 

A proposta do Dr. Barradas, quanto a incluir o direito 
desuperâcie entre os direitos reaes, trataniowse delia logo 
depois da émpbyteuse, oom o que ooncordon o Dr, Lacerda, 
suscitou por parte do Dr. Olegário algumas observações.— 
Disse este ultimo que, consistindo a superflcie no direito de 
plantar ou ediâcar em solo alheio, hesitava em contemplal-a 
como direito especial sobre cousa alheia, porque, no entender de 
Teixeira de Freitas e outros, ella se acha comprehendida na 
locação^ no ttso, e o próprio Laurent, que a inclaia no sen pro- 
jecto, a equipara à emphyteuse. 

O superâciario, diz esse autor, exerce os mesmos direitos 
do emphyteuta; um e outro representam os direitos do proprie- 
iario: * o emphyteuta no solo; o superficiário na super- 
fície. 

Considerando» porém, que Savigny tem a superflcie como 
Jus in re e inteiramente semelhante à servidão, accrescentando 
que o direito da superfície é o único jus in re, alóm das servi- 
dões a que se pó ie applicar directamente a quasi-posse, para 
que o que goza deste direito, posto não seja em rigor pos- 
suidor, e menos proprietário da casa que edifícou em terreno 
alheio, tenha delia posse material, não duvidou o Dr* Ole- 
gário incluir, como fez, na commissão de 1889, a superflcie 
«ntre os direitos reaes sobre cousas alheias. 

Assim, o Dr. Barradas apresentou a seguinte redacção 
para o capitulo da superfície: 

CAPITULO (novo) — da superfície 

Art. (novo) « O proprietário de um immovel pôde 
ccDceder a terceiro, por titulo oneroso ou gratuito, o direito 
de plantar, ediflcar ou assentar qualquer obra ou usar de 
qualquer modo para flns industríaes ou de simples gozo da su- 
perflcie do solo. » 

Paragrapho único. O direito de superflcie pôde ser com- 
pleto e autorisa o superficiário a exercel-o nos termos do 
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artigo anteoedente, ou pôde aer limitado a certo não ; constltne-se 
tanto por acto eutre yítos como por dhipojiHções de attina 
Yontade ; mas qnando coostitoido pelo primeiro modo somente 
prednz eâéitos em relação a terceiros, depois de escripto o 
respectivo titalo no registro predial. 

Art. O direito da superflcie não pôde dnrar mais de 
50 annos, e si tiver sido estipulado prazo maior» será redo. 
zido ao máximo fixado, podendo todavia ser esse prazo renovado. 
. Árt. Os direitos do superficiário e proprietário do solo 
Bio regulados pelo que tiver sido por ambos estipulado. 

Em íklta de convenção e salvo o caso do paragrapbo unieo 
do art. ( ) observar-se-ba o seguinte : 

§ 1 .<> Compete ao superficiário o direito : 

l'', de usufruir todas as utilidadee da superficie ; 

%\ de transmittil-a a seus herdeiros ; 

3% de alienal-a, hypothecal-a ou graval-a com servidão ou 
outro ónus real ; 

4o, edificar e plantar durante o prazo do seu direito ; 

b", de demolir as edificaçõas e destruir as plantações que 
achou,, si não lh'o tiver prohibido o proprietário do solo o 
si tiver pago o mesmo valor dessas bemfeitorias. 

§2,^ Compete ao proprietário do solo o direito : 

lo, de percebera pensão annual qae tiver sido estipulada ; 

2», de se apropriar, findo o direito de auperflcie das edifica- 
ções, plantações e demais bemfeitorias feitas pelo saperficiario, 
pagando a este o valor actual delias. 

Bste pagamento entende-se renunciado quando se .conven- 
cionar que o superficiário não pagará jiensão ; neste caso os 
seus direitos são equiparados aos de usufructuario. 

§ 3.® Não ópermittido, porém, ao proprietário do solo fazer 
obras ou excavações que impeçam ou prejudiquem o direito 
do superficiário, nem a este usar de seu direito de modo qae 
deteriore ou inútil ise o solo. 

Árt. Na bypothese do n. 2 do § S^" do artigo antecedente 

o superficiário goza do direito de retenção das bemfeitorias 
até ser pago do respectivo valor. 

Art. Os credores de hypotbeca ou da servidão consti- 

tuída pelo superficiário não ficam prejudicados com a trans- 
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ferendft do direito de ei^erficie ou com a mudas^ im pessoa 
do saperflciario. 

A liypo4lieea ou servidão transmitte^se oom o direito da su- 
perflcie, e sónoite extiBgue-se cem a extincção do mesmo di* 
reito. 

Art. Os credores de hypotheca constituida pelo pro- 

prietário do solo não podem executar as edificações anteriores 
& oenstitaicio do direito de superficie, si seus títulos sio tiv 
rem sido também iascriptos ^eviamenie no registro prediais 

Art. Extinguewse o direito de superficie pelas mesmas 

causas por que se extingue a emphyteiise, menos o com- 
misso. 

CAPITULO III (do projecto) — das servidões prediaes 

Arts. 798 a 809. 

O Dr. Lacerda, e com elle seus oollegas, nota deficioDcias 
neste capitulo.— PropOeaquelle que seja substituído pelo do 
projecto Coelho Rodrigues, arts. 1.543 a 1.578 ; o que acceitam 
si st m quantum, por ha Ter necessidade de confronto mais detido 
por forma que, sem alterar as disposições boas do projecto, sejam 
additadas apenas oom o que de útil fdr encontrado no substi- 
tutivo. 

Yoltando-se ao assumpto, é acceito o substitutivo. 

CAPITULO IV — DAS SERVIDÕES PREDIAES 

Os arts. 798 a 809 foram sabstituidos pelos arts. 1.543 a 
1.578 do projecto Coelho Rodrigues, em seguida transcriptos. 

sboqIo I — Espécies de servidões prediaes 

Art. A servidão predial é sempre estabelecida em íkvor 

de um prédio sobre outro, perteocente a diverso dono, que em 
razão delia ó impedido de faier ou obrigado a tolerar alguma 
cousa, qve aliás poderia fazer ou nío soffrer. 

Art. A matéria de uma servidão predial pôde, por 

accordo entre os donos dos prédios dominante e serviente, ser 
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convertida em odus real deste, em beneficio de uma determinada 
pessoa jaridica, ou de um certo individuo. 

Paragrapho único. Não se inclue nas servidões prediaes a 
obrigação positiva do dono de um prédio fazer alguma cousa 
em beneficio de outro alheio. 

Art. Â obrigação mencionada no artigo antecedente é, 

todavia, considerada ónus real do prédio serviente, quando 
necessária para tornar possível, ou facilitar o exercido de uma 
servidão predial, como a obrigação de conservar uma parede 
-sobre que se apoia uma construoção vizinha, ou um caminho 
«lecessario ao serviço do prédio dominante. 

sECçXo II — Constituição das servidões predijtes 

Art. As servidões, cuja existência não se manifesta por 

uma installação material, que constitua a sua afilrmação per- 
manente, só podem ser estabelecidas por meio de inscripção 
no registro predial. 

Art. Os contractos e qualquer outro titulo jurídico, 

tendentes a estabelecer uma servidão, obrigam pessoalmente 
«quelle que a prometteu ou a quem ella foi imposta, e aos 
respectivos herdeiros, a proporcionar o gozo delia ao titular, 
e a fazel-a inscrever no registro predial, como condição da 
acquislção do direito real, mas não bastam para gravar o 
prédio. 

Art. As referidas servidões podem ser adquiridas tam- 

<bem por prescripção, mediante as seguintes condições: 

1.'' Que a sua inscripção tenha sido feita com vicio radical, 
ou porque a pessoa que consentiu nella não fosse o dono do 
prédio, ou porque não tivesse a capacidade necessária para 
concedel-a. 

2.» Que a sua posse tenha sido de boa fé, sem contestação 
Jjudicial, e continua durante dez annos. 

Verificados esses requisitos o adquirente pôde promovera 
inscripção regular e definitiva da sua servidão. 

Art. As servidões, que se manifestam por uma obra 

apparente, podem ser estabelecidas sem inscripção, por um ti- 
tulo fornecido pelo dono do prédio sujeito, comtanto que se pro- 
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ceda logo ao3 trabUhos materlaes destiaados a provar a exla- 
tencia delias. 

§1.0 Induem-se neasis obras as gotteiras, as construcções . 
invasoras do prédio sujaito, a caoalizaçSo de agua ou gaz» 
ainda que encoberta, as portas, janellas ou saccadas em parede 
divisória/ e outras semelhantes ; comtanto que não possa havec 
duvida sobre o motivo e o destino das mesmas obras. 

§ 2.^ Todavia, nenhuma das referidas servidões poderá ser 
allegada contra terceiro, antes de s^r inscripta no respectivo, 
'registro predial. 

Art. As mesmas servidões podem lambem ser adqui- 

ridas, mesmo sem título, mediante uma posse de boa fá, con- 
tinua e nio contestada durante dez annos. 

Consnmmada e provada a prescripção, o adquirente pdde fazer, 
inscrever sua servidão, apezar de qualquer opposição do dona 
do prédio sujeito, no respectivo registro. 

sicç vO III — > ExUncção das servidões prediaes 

Art. Salvo caso de expropriação (orçada, a servidão,, 

uma vez inscripta no registro predial, só se extingue em relação 
aos terceiros pelo seu cancellamento. 

Art. O dono do prédio serviente pôde obrigar o do do- 

minante a consentir no cancellamento e promovel-o, apezar da 
sua opposição : 

l.^ Quando o titular houver renunciado a sua serviJão.. 

2.0 Quando se trata de uma servidão de passagem con- 
stituída para satisfazer uma necessidade, que cessou pela aber- 
tura de uma nova via publica, e accessivel ao prédio doiTii- 
nante. 

3. <> Quando o dono do prédio serviente resgata a servidão. 

Art. A3 servidões prediaes extinguem -se: 

l."" Pela reunião dos dous prédios no dominio da mesmv 



2.0 Pela suppresjão das obras que manifestam sua exis- 
tência em virtude de um contracto ou de outro titulo expressa 
ou, na fAlta deste, pela manutenção da suppressão, durante de?.. 
annos contínuos. 

A. C. C. 15 
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Art. Quando as referidas S6ryid(Ses se acbam inscriptas, 

ti perfeição do contracto ou a consummacao da prescripção, 
que as extingue, confere apenas ao dono do prédio serviente o 
direito de as fazer canoellar. 

Art. Si o prédio dominante esti hypotfaecado e a ser- 

vidão foi mencionada no titulo hypotliecario, ô também pre« 
ciso o consentimento do credor para proceder-se ao canoella- 
mento da servidão, no caso do ( § 1» do art. 1552 P. C. Ro- 
drigues). 

SECO AO IV — Disposições communs ás servidões prediaes 

Art. A servidão não se presume ; na duvida todo prédio 

se reputa livre. 

Art. O titular de uma servidão tem o direito de fazer 

todas as obras necessárias para usar delia ou para cooserval-a. 

Art. Salvo disposição expressa no titulo, as referidas 

obras devem ser feitas pelo dono do prédio dominante. 

Art. Quando o dono do prédio serviente é obrigado a 

fazer as obras necessárias para o uso ou para a conservação 
da servidão, quer exclusivamente à sua custa, quer de meias, 
pôde eximir-se da obrigação abandonando a propriedade do 
mesmo prédio ao titular da servidão. 

Art. O dono do prédio serviente não pôde fazer nada 

que tenda a impedir o exercicio da servidão, ou a tornal^o mais 
oneroso. 

Art. Si o exercicio da servidão pôde ser restringido a 

uma certa parte do prédio serviente, ou transferido de um logar 
para outro, no mesmo prédio, sem prejuizo do titular, este não 
pôde oppor-se ú. alteração pedida pelo dono do serviente. 

Art. O exercicio da servidão deve restringir-se ás ne- 

cessidades do prédio dominante, sempre que motivos ponde- 
rosos ou um uso constante em contrario não autorizem a sua 
extensão. 

Art. 8i as referidas neoessidades cresoem en rasão da 

mudança operada no modo da cultura do prédio domiaanUi, o 
dono do Eerviente é obrigado a soífrer a extensão da servidão 
até o máximo possível das necessidades resultantes do modo de 
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Biflado na razão do exoeaso. 

Ârt. Si, ao contrario, as necessidades crescem em razão 

de uma mudança operada no próprio modo de utilisar^se da ser- 
Yid£o pelo seu titular, como pela constoucQ&o de um ediflcio em 
terreno anteriormente consagrado à cultura, o paciente pôde 
oppor-se á extensão da mesma servidão. 

Art. As servidões preiiaes são dioeitos indivisíveis; 

sal)6igtem no caso de partilha em beneficio de cada uma das 
partes do prédio dominante, e continuam a gravar cada outra 
parte do serviente, salvo si, segundo sua natureza oq destino 
especial, só se a|>piicam a uma parte determinada de um dos 
dous i»^ios. 

Art. No caso de partilha do prédio dominante perten- 

cente em commum a muitos donos, entre estes, cada um deiles 
pôde gozar como servidão das obras que, segundo sua natureza 
ou seu destino, foram feitas para uso e proveito de cada uma 
das partes do prédio dividido. 

Art. As servidões que, antes da execução deste Código, 

se constituíam independentes de inscripção, e que, na confor- 
midade delle, derem ser inscriptas para poderom valer contra 
terceiros, podarão sel-o dentro de um anno contado da data da 
mesma execução. 

SBGÇÃo V — Disposições particulares a algumas servidor 

Art. A obriga^ de conservar um pedágio, caminho ou 

estrada importa a de manter em estado normal, correspondente 
ás necessidades do respectivo transito, não só o leito como os 
lados da mesma via ; mas não sujeita o paciente às obras d*arte 
ou muito dispendiosas, quando lAo estiverem declaradas no ti- 
tulo da servidão^ 

Art. Salvo profaibição expressa e publiea« qualquer peão 

tem o diíseito de usar dos caminhos trilhados atnavée dos campos 
ou dfts florestas. Todavia a «ôsteaeia e o uso tolarade de um 
caminho desses não bastam para provar que o {«edio atravessado 
pw elle é gravado de uma servidão. 
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Art. Os caminhos particulares, as prates oa passadiços, 
que servem a muitos proprietários, devem ser conservados à 
casta de todos. 

Art. A largura dos caminhos ou estradas e o espaço 
superior, que deve ficar livre aos transeuntes, sfio fixados pelos 
respectivos regulamentos e, na falta destes, segundo os usos Io* 
cães e as necessidades do transito. 

Art. A servidão de pastagem pôde a todo tempo ser 
resgatada pelo paciente sob a condigSo de satisfazer ao titular 
uma indemnisação plena, ou sob a forma do pagamento imme- 
diato de uma quantia igual ao valor estimativo da servid&o, ou 
mediante uma obrigação garantida vencendo juros, ou cedendo- 
lhe a proprielade plena de uma parte do prédio serriente. 

Art. Quando a servidão de pastagem abrange diversos 
prédios contiguos, pertencentes a diflèrentes donos, nenhum 
destes pôde remir o seu isoladamente contra a vontade dos ou- 
tros, sem cercaNo de modo a pol-o ao iabrígo das incursões do 
gado. Si, porém . a maioria dos donos resolve o resgate, a mi- 
noria é obrigada a conformar-se com elle. 

Art. O direito de usar de uma fioresta alheia deve 
ser exercido na conformidade das leis fiorestaes e. na falta des- 
tas, segundo os usos locaes. Quando esse direito constituir ser- 
vidão real, pôde ser remido pelo paciente, pagando este uma 
quantia equivalente ao valor estimativo da servidão, ou dando- 
Ihe uma obrigação garantida e vencendo juros. 

Art. O referido direito não pôle exceder á tiragem 
annual, que* constitue o rendimento normal da respectiva fio^ 
resta, calculado segundo os costumes locaes e os respectivos re- 
gulamentos. 

Art. Quando o rendimento normal da floresta é dimf« 
nuido por factos extraordinários, como guerra, incêndio ou 
inundação, os direitos do usuário devem ser reduzidos propor- 
cionalmente, durante todo o tempo, cm que essa redacção for 
necessária para a restauração da fioresta . 

Art. Quando o rendimento normal é reduzi lo em pre- 
juízo do usuário, por cortes exagerados do proprietário, aqaeile 
è do mesmo moio obrigado, emquanto for mister para a restau- 
ração da fioresta, a soffrer uma diminuição proporcional do seu 
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direito de nso, mas tem contra o segundo ama acção de perdas e 
damnofl. 

Art. As servidões de tirar barro ou areia, co cozer cal, 
tijolo ou louça, ainda quando devidamente inscriptas, podem ser 
resgatadas na conformidade do art. 1572, quando e como con- 
vier ao paciente. 

CAPITULO IV (do projecto) — do usufructo 
sBcçÃo I — Disposições geraes (e nio— Noção de usufructo) 

Art. 810. Dizendo-se ati/eWr ~ em vez de retirar; eaccres- 
centando, depois de — proprietário — o seguinte : e eonstUue o 
usufructo, 

Art. 811. Eliminando * direito de. 

Art. 812. Eliminando um e accresoentando : ou desuccessSo, 
depois de familia. 

Art. 815 (da secção II). O direito do uaufructuario estende-se 
aos accessorios e accrescimos da cousa, salvo disposição em 
contrario. » 

Àrt. 813 (alterado). « O usutructo ô inalienável, excepto si o 
adquirente for o proprietário. » 

SKCí^íÀo II — Direitos do usufruduario 

Art. 814. Eliminada a palavra ;;o5^0. 

Axts. 816. 817 e 818. Sem emendas. 

Art. 819. Eliminando — delias. 

Art. 820. Dizendo : proprietário — em vez de ^constituinte. 

Art. 821 (alterado). « O usufructuario pôde desfruotar por si, 
ou mediante arrendamento, o prédio usufruído, mas nio mudar 
o género de cultura sem licença do proprietário ou autorisação 
expressa no titulo ; salvo si por algum outro titulo como de pai 
ou de marido tiver o direito de fazel-o .» 

Art. 822 (sem alteração). 

Art. 823. « .. .cahem immediatamente no domínio douso- 
fructuario, etc. . . » 

Art. 824 (sem alteração). 
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Ãrt. 825. Ligando 00 úoúb períodos e dizendo : — d^ referido 
prédio^ em vez de do prédio usufruído. 

Art. 826. Dizendo : «... o umifrueto íòr de todos ou de purte 
doB bens usnfraidos. » 

SEC(,AO 111 — Obrigações do usufructuario 

Art. 827 (alterado). « O usafrnctaario deve, antes de entrar na 
posse do nsvfpiicto, íluer á saa custa o inventario dos bens qae 
recebe, determinando o estado em que se acharem, e dar caução 
fldeijossoria ou real de velar pela sua conservação e de entre- 
gal-os ando o usufiructo .» 

O art. 828 foi supprimido. 

Art. 829. Ligando os dous períodos e dizendo no flm do pri- 
meiro : administrar o usufructo e não a cousa usufruída. 

Art. 830. Dizendo : — desta, em vez de — de dar. 

Arts. 831 e 832, sem alteraçãp. 

Art. 833. Eliminando : todas. 

Art. 834. Eliminando seu na primeira parte, e do bem^ na 
segunda ; e dizendo : — deve sei -o de modo que^ e te. — Na ter- 
ceira parte : « O direito do usufruetuario fica subrogado no valor 
da indemnisação do seguro, » 

Art. 835 (alterado). «Si o usufructo incidir sobre cousa lAn* 
guiar ou sobre parte delia, o usufructuario só contribuirá para 
03 juros das dividas garantidas pela mesma cousa, quando fór 
expressa essa vontade no titulo respectivo. 

Si incidir sobre um património oa parte deste, o usuft*uctua- 
rio é obrigado pelos juros da divida que grava o usaAructo. » 

Art. 836. Dizendo : fôr em vez áeé: ^nãoé este, em vei de 
•^ este não é ; com a, em vez de pela ; d sua custa, em vez de 
•^ ds suas expensas ; — paga, em vez de dada ; «» subrogada no 
anus do usufructo, conforme ao disposto no art. 834, em vei de 
súbmettida, etc. 

No segundo período : •* «Si a indemnisação do seguro fôr ap- 
p llcada & reconstrucção do predi o, restabelecesse o usufructo 
sobre o novo ediflcio .» 

Art. 837. DizendOHse : «... a indemnisa^o paga em virtude 
de desapropriação ou por terceiro em consequência de perda ou 
deterioração devida á sua culpa ou dolo .» 
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SECÇÃO IV ~ Extincção do usufrucio 

Art. 838 : 

No n. 4*, .< destruição da consa, si não fôr faagivel, etc. » 

No n, &>, diga-56 : — Pela consolidação e não como está no 
projecto. 

Art. 830. Blinaioando : -* vivas ao tempo de sua constUuiçâà ; 
6 diaendo — a5 sobreviventes^ etc... salvo si no instrumento^ 
etc... 

Art. 840. Dizendo-se : constituído, em vez de estabelecido, 

CAPITULO IV — DO uso 

Art. 841 (substituído). « O usuário tem direito de ft^uir as 
utilidades da cousa dada em uso, quanto baste para satisfação 
de soas necessidades pessoaes e de sua íkmilia. » 

Arts. 842 e 843 (sem emendas). 

Art. 844. Dizendo : regras em vez áe prescripções ; e elimi- 
nando as palavras ílnaes : ^que ê, etc. 

CAPITULO VI — DA HABITAÇÃO 

Art. 845. Deste, ena vez desse, 

Art. 846. « ... em favor de duas ou mais pessoas i qualquer dei» 
las»y etc. 

Art. 847. Regras^ em vez de prescripções ; eliminando as pa- 
lavras íinaes : « que ê um, etc. 

Levanta-se a reunião, e eu, A. F. Copertino do Amaral, se- 
cretario da Commissão, lavrei esta acta, que vai assignada pelo 
presidente e demais membros presentes. » Epitacio Pessoa, — 
O, H.dê Aquino e Castro, '•^Joaquim da Costa Barradas, -— Am» 
philophio,^ Dr. Francisco de Paula Lacerda de Almeida, 
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Acta da 28* reunião 



No dia 22 de junho de 1900, reunidos novamente ot Drs. Ole- 
gário, Barradas* Amphilophio e Lacerda, sob a presidência do 
Dr. Epitacio Pessoa, é lida e approvada a acta do dia 21 . 

Tendo de estudar o Cap. Vil, que trata das rendas constitui- 
das sobre immoyeis, a comcnissão resolveu transferir a matéria 
respectiva para o Cap. Xllido Tit. VdoLiv. III (arts. 1553 e 
. seguintes), porque ella restringe os ónus reaes aos que se acham 
prescriptos na lei bypothecaria, visto nSo eer conveniente am- 
pliar os casos de gravame à propriedade : o que aconteceria si 
-fosse adoptado este capitulo imitado do Código de Zarich. 

Todavia no Liv. III será contemplado o contracto de renda ou 
o censo,como tez o projecto nos arts. 1553 e seguintes,oomo obri- 
gação pessoal que é, a qual nada obstará a que seja garantida 
jwr hypotheca. 

Nestes termos, o Cap. VII do projecto é substituído por outro, 
com a seguinte epigraphe : — Do legado de prestação ou ali- 
mentos » comprehensivo dos dous artigos seguintes : 

CAPITULO (novo)— DO LBOADO DK PRESTAçXo OU ALIMBNTOí 

Art. (Qovo). As prestações ou alimentos deixados em 
testamento e consignados em immovel são devidos desde a morte 
do testador. 

Tadavia, este ónus não passará a terceiro adquirente do im- 
movel, si não fôr inscripto no competente registro. 

Art. (novo). Em tudo mais sobre o legado de que se 
tratx serão observadas as regras prescriptas no livro das 
jsncc€8£5es. 

(O objicto do Cap. VII do projecto (art. 848 a 852) foi 
dedocado para o Livro III, tit. V, Cap. XIII.) 

CAPITULO (o viii) — nos direitos reabs de garantu 

Art. 853 (alterado). «Si o pagamento das dividas íor garan- 
tido por penhor, anticbrese ou hypotheca, a cousa dada em 
garantia fica sujeita, por vinculo real, ao cumprimento da 
obrigação.» 
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Art. 854 (dizeDdo-se < çís cousas::^ — em rez de «oB bens»). 

Art. 855 (alterado). «A eoosa commam a direnos proprie- 
tários dSo pòde>er dada em garantia real, em sua totalidade 
sem o consentimento de todos ; mas, cada um pôde dar indi- 
vidualmente a parte que nella tiver si fór divisivel e só a 
respeito desta parte subsistir a garantia.» 

Art. 856 (alterado)* «O pagamento de uma oa mais «paroellas 
da divida não importa a desoneração correspondente da garantia, 
ainda que esta oomprehenda diversos bens, salvo disposição 
expressa no próprio titulo ou na quitação.» 

Art. 857 (alterado). «O eredor pígnoratioio ou bypotbecario 
tem o direito de excutir, não sendo pago, a cousa empenhada 
ou hypotbecada e í!aizer-se pagar de preferencia aos outros 
credores, observando-se quanto ao ónus bypothecario a prio- 
ridade da inscripção.» 

Art. 858. Fazendo ponto final empaca; e dizendo no segundo 
periodo: — < Eatingué*se porém esse direito depois de decorridos 
trinta annos da data da inscripção. i^ 

Art. 850. Accrescentando depois de declarar: « sob pena 
de não valerem contra terceiros e de resolver'' se contrx o credor 
qualquer duvida que oocorra pela omissão de algumas das refn'idas 
declarações,"^ 

No n. I, elimine-se esta. 

No n. 4, diga-se: « A cousa dada em garantia, etc»; — eli- 
minando-se o periodo final:— > « Resolve-se, etc. . . » 

Art. 860 (alterado). « A divida consldera-se vencida si a 
cousa dada em garantia soílirer deterioração ou depreciação que 
a torne insufficiente e o devedor intimado para substituil-a 
ou reforçal-a não quer ou não pôde fazer. 

A mesma disposição applica-se no caso de insolvência do 
devedor.» 

Art. 801. Eliminando-se garantida realmente ; e dizendo: — 
quando for desapropriada a cousa dada em garanti x. 

No segundo periodo: — será em vez de deve ser. 

Art. 862, Dizendo: -* estipulado^ em logar de fixado. 

Art. 863 (alterado), «si a cousa dada em garantia, pere- 
xida ou depreci&da estiver segura, o preço da indemnisação, 
não sendo empregado na sua reparação, fica subrogado no 
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ónus real para pagamento da divida ; e em tal caso o devedor 
só o poderá levantar ^estando canção sobre o emprego que 
Ihevae dar.» 

Art. 864. Eliminando as palavraa: — Os quaes dever&o ser, 
etc».. (até o fim). 

Art. 865. Dizendo: o terceiro que presta, em logar de 
aqueUe que offerece — e quando em vez de que, antes de 
qualquer, 

Art. 856 (alterado). « Ainda que autorizado pelo titulo 
a âcar com o objdeto da garantia, si no vencimento não 
íòr a divida paga, o credor é obrigado a fazer intimar o 
dervedor ou o dono da cousa os seas sncoessores para remil-a, 
sob pena de ser-lhe adjudicada pelo valor do contracto ou 
de ser vendida em hasta publica, conforme preferir o credor.» 

(Este artigo é tirado do 1641 do projecto Coelho RodriguM.) 

Art. 867 (alterado). «O penhor ou a hypotheca só ftcarSo 
remidos pagando os lierdeiros oa um delles a totalidade da 
divida.» 

Art. 868 (alterado). « O herdeiro qae fizer a remissão fica 
subrogado nos direitos do credor contra os coobrigados pelas 
quotas que a estes cabem no pagamento da divida.» 

Art. 869. Sem emenda. 

Art. 870 (alterado). Eliminando-se as palavras: ^ por um 
capitalista a um tomador de capitães; dizendo-se depois da palavra 
annuUados, o seguinte: — eipelo creditado si não quizer ou 
não tiver usado do mesmo creditais; e no segundo periodo: — 
< O doador do credito tem neste cxso direito de, ete.» 

(Entram aqui os arts. 702 a 705 do Cons. Carlos de 
Carvalho, relativos ao direito de retenção.) 

CAPITULO* XII — DO PENHOR 

Secção I — Disposições geraes 

Art. 871 (alterado). < O penhor ô constitnido pela tradição da 
cousa movei aliena vel, feita pelo devedor ou por um terceiro 
ao credor ou a quem o represente para garantia de uma divida. 
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Esta tradição pôde 99T feita pelo mesmo modo por que 
pôde Íazer-S0 a da cousa moyel vendida, e ainda pelo constitato 
posaessorio.» 

Art. 872, Dizeado: — íi imporímcia, em vez de o mon 
tante, 

Art. 873 (sem emenda). 

Art. 874 (sabstitaido). < Si a cousa pertencera terceiro e íór 
empenhada sem o consentimento deste, âca sem effeitoo penhor e 
pôde ser reivindicado por seu dono. » 

Arts. 875 a 878 (sem alteração). 

S ECÇAO ( a V do prometo) — Penhor legal 

Arts. 901 e 902 (sem emendas). 

Ar t . 903 (alterado) . « O credor em cada um dos casos do mesmo 
artigo, deverá tomar um ou mais objectos, atéao valor da divida.» 
Arts. 904 a 909 (sem alteração). 

Secção (a II do projecto) — Penfior agrícola e pecuário 

Art. 879 (sem alteração). 
Art. 880. Eliminando de novo. 

Art. 881 (alterado). « Si o prédio ctc. não se pôde sobre elle 
constituir penhor agrícola sem annuenciadp credor, etc.> 
Arts. 882 a 886, (sem emendas). 

Secção (a III do projecto) — Caução de titulas de credito 

Art. 887 (alterado). « A caução de titules de credito immobi- 

lisados equipara-se ao penhor e vale contra terceiros desde que 
tiver sido inscripta ainda que os mesmos titules, etc» 

Art. 888 (sem emenda.) 

Art. 889 (alterado). ^Esta espécie etcedeve ser provado 
por escripto.T^ 

Art. 890 : 
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No Q. 4 « ao devedor quando tiver solvido a obrigação »• 

Art. 891 a 893 (sem alteraçSo). 

O art. 894 foi eliminado por je tratar de matéria regulada 
•pelo Código €k)mmercLal. 

(O Dr. Amphilophio votou contra a eliminação por entender 
que, apezar de versar a hypothese sobre endosso de titules 
commerciaes, a disposição do projecto não exorbita da compe- 
tência civil, pois que aqnelles títulos preetam-se a operações 
civis, podendo ser na espécie objecto de um penhor oivil.) 

SeCí;âo (a IV do projecto) — Inscripção do penhor 

Art. 895. Dlzendo-se:— < O penhor etc. . no registro predial 
do município de sua sitaaç&o.» 
Arts. 896 a 900 (sem emenda). 

Sec(;a() VI — Da extincção do penhor 

Art. 010 (corríglndo-se, no n. 2, a referencia ao artigo alli 
citado, que deve ser outro). ' 

Arts. 911 a 913 (sem emendas). 

Suspende-se a reunifto,- e eu A. F. Ck)pertino do AmaraU 
secretario da commiss&o, lavrei esta acta, que vae assignada 
pelo Sr. presidente e demais membros presentes.— Epitacio 
J^essôa, — (?. ff. de Aquino e Castro. ^^ Joaquim da Cesta 
Barradas» — Dr. Francisco de Paula Lacerda de Almeida, 
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AGT& Di 29^ REUmO 



No dia 25 de Janho de 1900, sob a presidência do Dr. Epitado 
Pessoa, reuniu-se de novo a CommissSo, estando presentes os Drs. 
Olegário, Barradas e Amphilophio. 

E' lida e approvada a acta da reunião do dia ^. 

Tendo de analysar-se o Capitulo X, que trata da aDtichrese, o- 
Dr. Amphilopbio acha que a noção contida no art. 914 do pro- 
jecto é deíéitaosa, porque, si de um lado abrangeu o capital, por 
outro Umitou*a & hypothese de ha^er juros, quando esta póie- 
n^ío se verificar ; e lembra a definição do código do Chile. 

Por isso, o Dr. Barradas propõe, para o art. 914, a seguinte 
redacção, que abrange a matéria do § I^ e evita definição incon- 
veniente em um código. 

Art. 914 e o § l<> (alterada a redacção). « O deveilor, ou ter- 
^ ceiro, pôde, entregando ao credor um immovel, ceder-lhe o direito- 
de perceber-lhe os fructos e rendimentos, em compensação dos 
juros da quantia devida, oa do capital si não houve juros 
observada a disposição do art. . . (1133).» 

§ V (o 2® do projecto, alterado). « E' permittido, todavia, esti- 
pular qu9 os fructos e rendimentos do immovel, na sua totali- 
dade, sejam percebidos pelo credor como compensação de juros.» 

§ 2,'^ (o art. 2.437 do Coligo Civil Chileno,'em substituição ao 
§ S"" do projecto). < O immovel hypothecado pôde ser também 
dado em antichrese p3lo devedor ao credor hypothecario, assim 
como o immovel sujeito à antichrese pôde ser hypothec.ido pelo 
devedor hypothesario ao credor antichresista.» 

Art. 915. Com o seguinte accrescimo «.. . gozando do direito 
de retenção do immovel até ser pago.p 

Art. 916 Accrescentandose no primeiro perioJo, depois de — 
ónus — as palavras — €« os íwtpMíoi-» —, e no segundo período- 
supprimindo-se a palavra — «ambos» — e accrescentandq-se, no 
fim, as seguintes:— «...<? ntlo havendo fructos serão pagos pelo 
devedor, > 

Art. 917. D\zen\0'S3^restituinlo —em vez de — abando ► 
nanio. 
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Art. 918 (alterado). «O credor aatichresista responde pelas 
deteriorações que o immovel soffrer por culpa saa e pelos fructos 
que por negligencia deixou de perceber. > 

Arfc. 919. Dizendo-se — <íianUchresisl i» — em vez de — canít- 
chretico^ ; eliminando a palavra — «contra» ^ antes de — cre- 
dores — e substituindo o segundo — «contra» — por — «e») . 

§ l^ (alterado). «Si, porém, excutir o immovel por falta de 
pagamento da divida ou p^rmittir que outro credor consumme a 
execução do immoveU sem oppor ao exequente seu direito de re- 
tenção, não terá preferencia sobre o preço deste.» 

CAPITULO Xr — DA HYPOTHECA 

SBCçIo I — Disposições geraes 

O Dr. Amphilophio, além de julgar conveniente dar a noção 
da hypotheca, comprebensiva dos seus caracteres, entre os quaes 
a indivisibilidade, o direito de sequela e outros» diz que, pelo 
estudo feito a respeito desta matéria, proporia um substitutivo. 

E\ porém, vencido em sua indicação, e proaegue o Dr. Bar- 
radas na analyse do projecto. 

Alt. 920... 

l^" (dizendo-se: « Os immoveis qi;^e estão no commercio».) 

Accresoentaram-se : 

o n. b."" O 4<^miflio superficiário ; e 

o n. 6.® As estradas de ferro. 

Art. 921. Aocresoentanio fam&0»i, depois de po /«m. 

Art. 922. (Eliminando as palavras: ^independentemente de 
clausula expressai ; e aoerescentando no fim do artigo: <sal9o as 
do senhor da superficie.> 

Art. 923. (Eliminando: todos). 

Art. 924. (Eliminando a primeira parte: Eatquanty^ etc, 
até capitulo ; e dizendo: « O dono do immovel hypolfiecado póIe, 
etc. . . em que se declare^ etc. . . supprimindo o artigo a antas de 
sua e de taxa* 

O Dr. Barradas justificou a eliminação da primeira parte áo 
art. 924, a qual se refere â letra hypothecaria, dizendo que essa 
<]isposição, quejÀ se oontinba no projecto do Dr. Coelho Rodri* 
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gneê, 6 tirada do direito allemão, em cujo paiz o regimen ca- 
dastral está perfeitamente organisado: o que não sacnede no 
Brazil, oDde essa ftilta seria perigosa ao lado da permissfio que 
se contém Da Secção III (letras hypothecarias) do capitulo que se 
analysa. 

Art 925 (sem alteração). 

Art. 920. Dizendo-se deve em rez de deverá ; e eliminando as 
palavras por e/2a. 

Art. 927. Eliminando cio antes de aftferú>r ; e dizendo: €do$ 
que lhe competirem^ em vez de — dos próprios, > 

Arts. 928 a 933 (sem emendas). 

O arts. 934 foi supprimido por iadicação do Dr. Barradas ; e 
também os arts. 935 e 936, de accordo com o parecer do Conse-* 
Iheiío Duarte de Azevedo. 

Art. 937 (alterado). « Pôde o credor hypotheeario, no caso de 
insolvência do Tevedor, requerer a adjudicação do immovel pela 
totalidade da divida, embora avaliado em menos do que esta.» 

O art. 938 foi supprimido. 

Art. 93P. (alterado). « As.hypothecas constituídas em garantia 
de dividas contrahklas antes da época legal da fallencia serfto re- 
guladas pelas disposições do Código Gommercial.» 

Art. 940. (alterado). «As hypothecaa convencionaes devem 
ser especialisadas para valerem contra os outros credores do de- 
vedor commum.» 

O art. 941 foi substituído pelo art. 3% § 11 do decreto de 1890, 
por indicação do Dr. Lacerda: 

« Não se considera derogado o direito que ao exequente com- 
pete de proseguir a execução da sentença contra os adquirentes 
doB bens do condemnado ; mas, para ser opposto a terceiros, 
conforme valer, depende de inscripção e especialisação.» 

Art. (novo). « As bypotheoas somente valem contra ter- 

ceiros da data da ioscripçao e esta valerá por 30 annos, depen- 
dendo d*) renovação findo esse prazo». 

SECÇÃO n — Hypotheca legal 

Art. 942. ... (ho n. V^ elimfne-se seu % seus\ no n. 3<> 
diga-se passar em vez de passa^ ^ i ou do que herdou^ em vez 
de : ou que herdou; no n. 4'* supprima-se seus ; no n. 5« sup- 



Digitized by 



Google 



— 208 — 

prima-so seus e immoveis antes de dos fiadores ; no n. 6^ sup- 
prima-se immoveis e dlga-se: para satisfação d^ damno cau- 
sado pelo crime e das despezas^ eto. . .. ; no n. 7<) iapprima-s» 
iMínot^eis ediga-se: para pagamento das penas pecuniárias e^ 
custas Judiciaes. 

Os ns. 9^ e 10 foram supprlmllos. 

Art, 943 (dizendo-se... €não terá direito ás vantagens que 
lhe dão seu título,» etc. em Tez de : perderá, etc.)* 

Art. 944 (dizendo estiver, em vez de e-.td * e aupprimindo 
as palavras isso e ou incumbir), 

Art. 945 (dizendo : < As hypotlieeaB de que tr4.ta o art. 912, 
emquanto não. forem especialisadas, comprehendem todos, 
etc.... »-; eliminxnio da antes de especialisação e accrescentaa - 
do-se o seguinte perloio, por indicação do Dr. Lacerda : 
< A especialisação das hy^thecas legaes far-se-ha dentro do 
prazo de 00 dias, sob pena de prevalecer a hypotbeca geral ,. 
além da responsabilidade em que possam ter incorrido os fane- 
cionarios incumbidos de promovel-a»). 

Art. 940 (dizendo : . . . pagamento integral, etc. . . . números, 
a satisfação do offendiio e seus herdeiros preferirá ás penas, 
pecuniárias e custas judiciaes, 

§ 1.° Estas hypothecas, etc... e não o sendo, preferirá a qne 
o tiver sido em primeiro logar. 

§ 2.<> A inscripção das outras hypothecas depende de sua eape- 
cialisaçSío. 

. Art. 947 (dizendo:— «A inscripção da hypotheca dura. 
emquanto subsistir a obrigação, etc — »). 

A secção Hl (Letrai hypothecarias) foi supprimida pela 
mesma razão da eliminação do art. 924, 1"^ parte ; compre*^ 
hendendo os arts. 948 a 97a, 

SECgXo IV (pxsJOtt a sar III) — Inscripção das hypothecas 

Os arls. 974 a 977 não soffreram alteração. 
Art. 978 (dizendo: de nom, em rei dit regularmente) . 
Art. 970 (accrescentando in fine : csalvo sTi se precisar a 
hora em que foi lavrada a i^espectiva escriptura)»}. 
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Os arts. 980 e 9ãl (sem aliera^.) 

Arts. 982 e 983 (dizendo : inscripção e especUaisação). 

Art. 984 (sem alteraoSo). 

Art. 985 (alterado). € A inscripçSo da hypotheca do offendido 
compete ao tutor ou curador respectivo si fôr aqnelle incapaz, 
quanto & satisfaç&o do damno causado pelo crime ; e ao Minis- 
tério publico quanto ás multas e custas. » 

Art. 986 (alterado). cOs interessados, etc... promovel-a 
por si ou dirigindo-se, etc... publico, para promoverem de 
offlcio, segundo lhes competir. > 

Art. 987 (alterado). < A inscripção, etc. . . . responsáveis para 
com a Fazenda, etc. . .. aos procuradores ou representantes da 
mesma Fazenda» (eliminado o resto). 

Art. 988 ("alterado) <As pessoas a quem incumbir a inscri- 
pção e a espeoialisação das bypothecas legaes ficam sujeitas a 
perdas e damnos nos casos de omissão. > 

Art. 989... no n. ^^^ fixada por accordo entre as partes^ 
etc... 

Paragrapbo único. . . cWido em vez de notificado. 

Art. 990. .. no n. 2*. . . mulher casada; e no n. 3* eliminando 
esta, 

O art. 991 foi supprimido por indicação do Dr. Bjtrradas. 

SECÇÃO IV (a V) — Extincção da hypotheca 

Art. 992... (accrescentando) : 

7» Pela arrematação em hasta publica. 

Os arts. 993 a ^o9o não tiveram emenda. 

Neste ponto, abandonando a commissão a analyse do projecto, 
como se estava fazendo, resolveu substituir todo o capitulo da 
hypotheca liéloB arts. 716 e seguintes da Consolidação do Dr. 
Carlos de Carvalho, inclusive a matéria do registro Torrens. 

(Ari?. 1040 e seguintes.) ^ 



* Esla matéria, na segunda revisão, foi reconsiderada, passan- 
do-se novamente à analyse detalhada do projecto, que sofifreu as al- 
terações constantes da acta respectiva. 

A/C.IC 14 
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TITULO IV — DO RHSaiSTRO PREDIAL 

Art. 996. . . no n. Pca transcripçao dos títulos de traasmis- 
sâo da propriedade immovel»; no n. 2^^ a transoripçOo dos 
<irt«2o5, etc. ... (eliminando alheios); o n. 4 supprimido todo. 

Apts. 997 e 998 (sem emendas). 

Art. 999 (accrescentando : até prova em contrario), 

Art. 1000 (eliminando : por acção competente), 

Art. 1001 (franscripçOo em vez de inscripçOo), 

Art. 1002 (eliminando o n. 8°). 
, Art. 1003 (sem emenda). 
. O art. 1004 foi eliminado. 

Art. 1005 (alterado) « A^ hypothecas especiaes e ónus reaes 
serão averbados á margem do titulo correspondente do livro do 
jx. 3, fazendo-se remissão ao da respectiva inscripção. Estas 
averbações ficam annuUadas quando forem cancellados os respe- 
ctivos OQUS. > 

Art. 1006. < As inscripções e transcripções, etc — > 

Art. 1007 (dizendo-se transcripção em vez de inscripção, e 
eliminando as palavras : ou paciente.) 

Em seguida o Dr. Barradas inclue um novo titulo para tra- 
tar-se da bypotheca das estradas de ferroj constituido pelas 
disposições que se conteem nos arts.'1755, 1759, 1765 e § 1<» e 
1767 do projecto do Dr, Coelho Rodrigues, a saber : 

DAS HYPOTHECAS DAS BSTRADAS DE FERRO 

Art. As estradas de ferro construídas em território na- 
cional só poderao ser hypothecadas mediante prévia autorisação 
do Governo da União, ou do Estado a quem competir o direito 
de conceder a respectiva construcção. 

Art. Essas hypothecas serão inscriptas no município da 
estação inicial da respectiva linha. 

Art. Os credores hypothecarios não teem o direito de 
embaraçar a exploração da linha, nem de oppor-se às modifica- 
ções que a administração julgar mister fazer no leito da via, 
nas suas dependências, ou no material da exploração. 
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§ 1.^ A hypotheca ô reslricta à linha ou linhas comprehen- 
didas no titulo e ao respectivo material de exploração, no es- 
tado em que se acharem ao tempo da execução. 

Os credores hypothecarios podem, todavia, oppôr-se à venda 
da estrada, ou de algumas das suas linhas ou ramaes, ou de 
uma parte considerável do material de exploração, assim como 
à fusão com outra companhia, sempre que por isso a segurança 
do seu credito lhes pareça correr risco. 

Art. Nas execuções Judiciaes dessas hypotheeas nfto se 

passará carta ao dono do maior lanço, nem ao credor adjudica- 
tário sem intimar-se ao representante da Fazenda Nacional ou 
do Estado, a que competir a respectiva preferencia, para, dentro 
de quinze dias, fazel-a valer, pagando o preço da arrematação, 
ou adjudicação. 

Levantou-se a reunião, e eu A. F. Cop rtino do Amaral, 
secretario da commissão, lavrei esta acta, que vai assignada 
pelo Sr. presidente e demais membros presentes.— Epitacio 
Pessoa,'— O. H, de Aquino e Castro. — Joaquim da Costa Bar^ 
radas. 
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Acta da 30^ rennião 



No dia 26 de junho de 1900, sob a presidência do Sr. Dr. Epi- 
tacio Pessoa, reuniu-se novamente a Commissão, acliando-se pre- 
sentes os Drs. Olegário, Barradas e Lacerda. 

E* lida o approTada a acta da reunião do dia 25. 

Em seguida inicia-se a analyse do 

LIVRO III — DIREITO DAS OBRIGAÇÕBS.— TITULO I — MODALI- 
DADES DAS OBRIGAÇÕES. — CAPITULO 1 — DAS OBRIOAÇÕBS DB 

DAR.— SROçÃo I — Obrigações de dar cousi certa, 

Art. 10O8 ( eliminando as palavras :— «qne é » ). 

Art. 1009 ( dizendo, .. <eomprehende os accessorios desta 
ainda que > eic.*.). 

Art. 1010 (dizendo: «perder-se^ em vez de — se perde»). 

Art. 1011 (dizendo:... ^responde este pelo equimlente com 
perdas e damnosw) . 

Art. 1012 ( dizendo: • • • <dimin\Aindo no preço desta na prO" 
porção do valor da deterioração'»), 

Art. 1013 (dizendo: ... aexigir o equivalente ou acceitar a 
cousa no estado em que se achar com direito dereclimar em 
qualquer dos casoSy etc. ». . .). 

Art. 1014. (dizendo: <^fructos separados^ em vez de fructos 
percebidos»). 

Art. 1015 (dizendo:— iSi a obrigação fôr de restituir cousa 
certa a seu dono e antes da tradição etc. ... ). 
Art. 1016 e 1017 sem alteração. 

Art. 1018 (dizendo: < Si no caso do art ,. . (o 1015 do pro- 
jecto) a cousa tiver melhoramento ou augmento sem que pard 
elles tiver o devedor feito despeza etc..»- Eliminando -se — por 
elle e por elles.) 

Art. .l019(dizeQdo: «5í pjra etc... o obrigando a restituir^ em 
\%z de — devedor restituinte ; e eliminando*se — por elle » }. 
Art. 1020 Csem alteração.) 
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SECÇAO II — Obrigações de dar cúuia incerta 

Árt. 1021 (alterado). cA cousa incerta deve Ber determi- 
nada ao menos pelo género e quantidade para que poí^sa etc. ..» 

Art. 1022 (dizendo * pelo género em vez de — pela espécie ; 
resultar em vez de — resulta; e eliminando-se : da espécie;. 

Art. 1023 (sem alteração). 

Art. 1024 (eliminando-se as palavras:^ de que trata o ar- 
tigo antecedente). 

CAPITULO II — DAS obrioaçQes de fazer 

Art. 1025 (alterada a redacção) c Na obrigação de ftizer, 
o credor não é obrigado a acceitar a prestação de um extranho, 
quando deve ser pr^estada pessoalmente pelo devedor.» 

Art. 102Ô (eliminando-se : — do facto; e substituindo — o 
vinculo obrigacional — por: a obrigação). 

Art. 1027 sem alteração. 

Art. 1028 (alterada a redacção). «Se o devedor não quizer 
executar a prestação que sóelle a poderia íázer, resolve-se 
também a obrigação em perdas e damnos.> 

Art. 1029 (eliminando:— delle;. 

CAPITULO III — DAS obrioaçOes db não fazer 

Art. 1030 (alterado) «A obrigação de não Ikzer extingue-se si 
tornar-se impossível sem culpa do devedor.» 

Art. 1031 (alterado). «Si o facto, por cuja abstenção o de- 
vedor se obrigou, se tiver, todavia, realisado por culpado 
mesmo, tem o credor o direito de exigir que elle o desfaça, sob 
pena de ser desfeito & custa do devedor e de pagar este perdas 
e damnos.» 

CAPITULO IV — das obrigaçõbs alternativas 

Art. 1032 (dizendo:— <Nas obrigações alternativas a escolha 
cabe eto....»). 
Art. 1033 (sem alteração.) 
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Art. 1034 (alterado). < Se nenhuma das obrigações se puder 
cumprir por culpa do devedor quanto à impossibilidade de uma, 
ficará elle obrigado a pagar o valor da que se tornou impossivel 
por ultimo 

Ârt. 1035 (alterado), c Quando a opção cabe etc. .. e uma das 
prestações tornar-se impossivel etc. • .» c Se ambas se tornarem, 
etc. .» 

Art. 1036 (alterado). cSi a impossibilidade das prestações 
não puder ser imputada ao devedor, extingue-se a obrigação, 
cumprindo a este restituir ao credor o que delle tiver rece- 
bido.» 

CAPITULO V — DAS OBRIQAÇÕIS DIVISÍVEIS B INDIVISÍVEIS 

Art. 1037 (alterado) «Ainda que a obrigação tenha por objecto 
prestação divisível, si somente houver um devedor e um credor, 
etc.*» 

Art. 1038 (sem alteração.) 

Art. 1039 (alterado). «Si a obrigação não fôr susceptível de 
prestação divisível, havendo pluralidade de devedores, serã oada 
um obrigado pelo todo.» 

Art. 1040 (eliminando:^ não solidários; e no n. 2dizendo: 
credares e não — concredores). 

Art. 1041 (dfzeodo credores em vez de — concredores; e: 
— (iescontando a quota etc. em logar de :— indemnisando o de- 
vedor pela quota, 

Parairrapho único (como no projecto). 

Art. 1042 (dizendo: qutlidade^ em vez de — predicado... 
resolver eia,*) 

§ l.<»... Jioiwer eto.. 

§ 2.<*... pêem incorreu nella* 

CAPITULO VI — DAS OBRIGAÇÕES SOLIDARIAS, — SBOÇXO I — 

Disposições geraes 

Art. 1042^ repetido no projecto (alterado) < A solidariedade 
não se presume ; resulta da lei ou da vontade das partes . » 
Art. 1043 (sem alteração. ) 
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SBGçXo 11 — Solidariâdafie actiwi 

Arts. 1044 a 1046 (como no projecto.) 
Art. 1047 (dizendo de em vez de — para). 
Ari. 1048 (sem alteração.) 

Art. 1040 (dizendo-se: . . . remittido, etc. . . . ficará responsável 
para com os otxtros pela parte que lhes possa caber) . 

SBCçlo III — Solidariedade passiva 

Art. 1050 (alterado). < O credor tem direito de exigir e receber 
de um só ou de algum dos devedores toda oa parte somente da 
divida. Mesmo eto. . .» 

Art. 1051 (acc^escentando in fine: €... mas todos reunidos 
serão considerados oomo um devedor solidário em relação aos 
demais devedores »). 

Arts. 1052 e 1053 (sem emenda.) 

Art. 1054 (dizendo: culpado e não culposo). 

Art. 1055 (eliminando — delles). 

Art. 1056 (sem alteração.) 

Art. 1057 (dizendo: as em vez de — aqnellas). 

Art. 1058 e paragrapho único (dizendo: remittidos da soli- 
dariedade, cm logar de — favorecidos). 

Art. 1059 (alterado), Condevedores em vez de oonsocios ; insol- 
vavel, em vez de — insolúvel e exista, em vez de — existir. 

Art. 1060 (dizendo: insolvavel, e não — insolvente). 

Art. 1061 (alterado) < Si a divida solidaria interessar ex- 
clusivamente a um dos devedores, responderá este por toda ella 
para oom o que a pagar .> 

CAPITULO (constituído pelos arts. 1660 a 1664 do projecto) 

•* DAS OBRIGAÇÔKS ILLIQmDAS 

Art. 1660 (alt. a 2* parte). € Considera-se liquida a obrigação 
certa quando á sua existência ; e determinada, quanto ao seu 
obje3to. Si o devedor não puder cumprir a prestação na proprai 
espécie sgustada, deve ella ser substituída pelo seu valor em 
moeda corrente, no logar da execução da obrigação .> 

Art. 1661 (eliminando: por antes de <— accordo). 

Art. 1662 (alterado e com suppressão da ultima parte). 
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€ Ad partes capazes de reger suas pessoas e bens podem li- 
quidar por mutno accordo as obrigações illiquidas, ainda resul- 
tantes de débitos». 

Art. 1663J(eliminando-se se, depois de— determinando ; e 
também: — elle — e — havido). 

Art. 1664 (alterado). < Nos outros casos far-se-á, a liquidação 
por arbitramento ». 

CAPITULO (o VII do prqjecto) — da clausula penal 

i\rt. 1062 (alterado). « A clausula penal pode ser estipulada 
conjunctamente com a obrigação, ou em acto posterior. > 

Art. 1063 (eliminando algum). 

O art. 1064 foi supprimido. 

Art. 1065 (dizendo: «Quando, etc.. para inexecução completa 
da obrigação « etc... »). 

Art. 1066 (dizendo: « Quando^ etc... for estipulada para o 
caso de mora ou como garantia de alguma clausula especial do 
contracto tem o credor, etc... >). 

Paragraplio único (novo). «A clausula penal não deve exceder 
o valor da obrigação principal ou das perdas e damnos resul- 
tantes de sua inexecução. > 

Art. 1067 (alterado) < O devedor incorre na clausula penal 
depois de vencido o prazo dentro do qual deveria executar a 
obrigação si não tiver havido prazo, incorre o devedor naquella 
pena desde que se constitue em mora. )^ 

Art. 1063 (eliminando — principal). 

Art. 1069 (eliminando — principal). 

Art. 1070 (sem emenda.) 

Art. 1071 (eliminando — principal e em regra), 

Art. 1072 (supprimindo:— principal). 

Art. 1073 (alterado). « Para exigir a pena convencional não é 
necessário, etc... » 

Levanta-se a reunião, e eu A. F. Ck^pertino do Amaral, se- 
cretario da Commissão, lavrei esta acta, que vae assignada pelo 
Sr. presidente e demais membros presentes.— Epitacio Pessoa, 
-^Joaquim da Costa Barradas.--' O. S. de Aquino e Castro. ^^ 
Dr. Francisco de Pauld Lacerda de Almeida. 
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Acta la 31' renoiâo 



^0 dia 28 de junho de 1900, reunidos os Drs. Olegário, 
Barradas e Lacerda, sob a presidência do Dr. Epitacio Pc3ssôa, 
ó lida e approvada a acta da reunião do dia 26, e passa-se a 
analysar o 

TITULO II — DOS BPFBITOS DAS OBRIGAÇÕES — CAPITULO I — 
DISPOSIÇÕES OERABS 

Ârt. 1074 (alterado). <A obrigação produz effeiio entre as 
partes e transmitte-se aos seus Ixerdeiros, salvo a de que trata 
oart... (1025). 

Art. 1075. (sem emenda.) 

Art. 1076 (dizendo-se: os accessorios desía, era vez de — 
a accessoria). 

CAPITULO II — DO PAGAMENTO — SECÇÃO I — Qviem deve fazer 
o pagamento 

Art. 1077 (alterado). « Qualquer interessado na extincçâoda 
divida tem direito de p^gar, e, em caso de recusa do credor, 
usardes meios conducentes à exoneração do devedor. 

Tem igual direito o terceiro não interessado, uma vez que o 
faça em nome e por conta do devedor.» 

Art. 1078 (alterado). «O terceiro não interessado que'paga a 
divida em seu próprio nome tem direito de ser reembolsado, 
etc. . .» (substituindo no segundo período •* para — por de). 

Art. 1079 (dizendo: c Si o devedor com Justa causa se 
oppuzer, etc...») 

Art. 1080. (sem emenda.) 

SECÇÃO II — A quem deve ser feito o pagamento 

Art. 1081 (dizendo: «... por elle ratificado, etc...») 
Art. 1082 (dizendo: credor putativo^ em vez de — portador do 
titulo da obrigação — ; e, deste, em vez de — ^ sim poise). 
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Art. 1083 (dizendo: verteu^ em vez de reverteu). 

Art. (novo). <E' yàlído igualmente o pagamento feito 
ao credor do credor, e autorisa a consignado judicial no caso 
de recusa.» 

Art. 1084 (dizendo : «... portador da quitacSo, salvo si as 
oircamstancias fizerem cessar a presumpção»). 

Art. 1085. )8em emenda.) 

SBOCÍo III — Objecto do pagamento e sua prova 

i 

Art. 1086 (alterado). cO devedor que paga tem o direito de 
exigir quitação em devida forma, e pôde reter o pagamento até 
que se Ih 'a passe.» 

Art. (novo). «A quitação deve conter a designação da 
divida extincta, o nome do devedor, oa de quem paga em seu 
nome, o tempo e logar do pagamento e a assinatura do credor 
ou de mandatário seu.> 

Art. (novo). < Recusando o credor dar| quitai, oadal-a 
em devida forma, pôde o devedor cital-o para esse fim, valendo 
por quitação a sentença que a isso o obrigar.» 

Art. 1087 (alterado) < Nas dividas cuja quitação deva fazer-se 
mediante a restituição do titulo, a perda deste autorisa o de- 
vedor a exigir, sob pena de retenção da divida, declaração do 
credor, na qual se tenba por inutilisado o mesmo titulo.» 

Art. 1088 (dizendo : por prestações, e: <... faz presumir que 
foram solvidas as prestações anteriores»). 

Art. 1089. (sem emenda.) 

Art. 1090 (com o seguinte accrescimo:... <Póde, todavia, 
o credor que não recebeu a quantia quitada allegar e provar 
dentro de 60 dias o não pagamento, com o que fica sem effelto 
a quitação).» 
B mais o 

Paragrapho nnico. < Essa prova não ô permittida quando a 
quitação for passada por escriptura publica.» 

Art. 1091 (alterado) < Presumem-se a cargo do devedor as 
despezas com o pagamento e quitação. Si, porém, o credor 
mudar de domicilio, ou morrer deitando herdeiros domiciliados 
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em togares differentei, o aocrescinio das despezas será feito por 
conta dos credores.» 

Art. 1092 (alterado). < O pagamento em dinheiro, sem deter- 
minação da espécie de moeda, deve ser feito em moeda corrente 
no logar do cumprimento da obrigação.» 

§ 1.^ E', porém, licito 8U9 partes estipular que o pagamento se 
faça em espécie determinada de moeda nacional ou estrangeira, 

§ S*"" (sem emenda). 

§ 3.° (novo) «A disposição do paragrapho antecedente não terã 
logar no caso de deposito regular ou de outro contracto não 
translativo de domínio. Nestes, o valor da moeda será o da 
época do contracto. > 

§ 4® (o § 3® do projecto) dizendo: <. . . salvo si se tiver esti- 
pulado cambio âxo > em vez de — a menos que, etc. . . 

§ 5Mo § 4«). 

§ 6^ (novo). < Nasindemnisaçdes por acto illioito prevalecerá 
o valor mais (àvoravel ao lesado.» 

Art. 1093 (dizendo: obrigação, em vez de * prestação). 

SECÇÃO iv — Logar do pagamento 

Art. 1094 (alterado). «O pagamento deve ser feito no domicilio 
do devedor, salvo convenção das partes, ou si as circumstancias, 
a própria natareza da obrigação ou, finalmente, determinação 
de lei dispazerem o contrario.» 

Art. 1095 (alterado) <Si o pagamento consistir na tradição de 
um immovol, ou em prestações referentes a immovel, deve ser 
feito no logar da situação deste.» 

SBCçIo V — Tempo em que deve ser effectuado o pagamento • 

Art. 1096 (dizendo: de pagamento^ em vez de — prestação — ; 
e eliminando —um — antes de — certo). 

Art. 1097. (sem emenda.) 

Art. (novo).<A concessão de prazo torna o pagamento exigível 
somente no termo prefixado e antes delle não poderá o devedor 
pagar, salvo si fôr o termo estabelecido em seu favor. 
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§ 1<> (o art. 1098, alterado). « Todavia pôde o credor exigir o 
pagamento antes do vencimento quando o devedor fôr executado 
e se abrir concurso creditório.» 

§ 2<> (on. lo do art. 1099) dizendo: «Igual direito tem o credor 
si os bens, etc...» 

§ 3<> (o n. 2^" alterado). «Outrosim si se extinguirem as ga- 
rantias reaes oa âdeijussorias da divida^ ou si tornadas in- 
suficientes, o devedor se recusar a reforçal-as.> 

§ 4» (a ultima parte do art. 1098) « Si a divida fôr solidaria 
etc...>. 

SECÇÃO VI — Mora 

Art. 1100 (alterado). < Consideram-se coistituidos em mora o 
devedor, ou o credor, que em tempo, logar e pelo melo conven- 
cionado, não satisfizer o pagamento, ou não o quizer receber •» 

Art. (novo). < A mora do devedor sujei ta-o a responder por 
lucros cessantes, damnos emergentes e caso fortuito .» 

< A mora do credor isenta o devedor de responder pela conser- 
vação da cousa, salvo dolo ; sujeita-o a reoebel-a pela mais baixa 
estimação si houver differença entre o valor, ao tempo do con- 
tracto, e o do pagamento ; e indemnizar as despezas que occa* 
sionar a conservação da mesma cousa .» 

Art. (novo). « Purga-se a mora : 

a) por parte do devedor, oíferecendo este a prestação com a 
importância dos prejuízos decurrentes, até o dia do offereci- 
mento; 

h) por parte do credor, oflferecendo-se este a receber o pa- 
gamento e sujeitando-se aos effeitos da mora até essa data ; 

c) por parte de ambos, renunciando aquelle que se julgar 
com ella prejudicado aos direitos que da mesma lhe pro- 
vierem .» 

Art. 1101 (sem emenda, na primeira parte, mas alterado na 
segunda assim): « Não havendo prazo designado, começa a mora 
pela interpellação, protesto ou notificação judicial .» 

O Dr. Lacerda, que propoz a emenda, achou conveniente, 
neste ponto, aftistar-se da legislação commereial, mesmo porque 
a Ordenação não exigia a primeira citação do réo para inicio da 
mora. 
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Ari. 1102 (0em alteraç&o). 

Art. 1103 (dizendo : provenientes em vez de — oriundos). 

Ari» 1104 (sem emenda). 

SKCQÃo vn — Pagamento indevido 

Art. 1105 (sapprimiuio as palavras — 4; Todo o pagamento 
suppõo ama divida e» ; e dizendo, na segunda parte: «...ao 
que recebe, etc...»). 

Art. 1106 (dizendo : pyr erro, em vez de induzido em erro). 

Art. 1107 (eliminando — quanto). 

O art. 1103 suscitou duvidas acerca do pensamento do autor 
do projecto, o qual não transparecia da redacção dada ; e, pare- 
cendo aos Drs. Lacerda e Barradas tratar -se da autoria em 
logar de assistência, e da hypothese figurada nos arts. 575 e 
570 da Consolidação das Leis Civis, por Teixeira de Freitas, 
redigiu-se o artigo pela forma seguinte : 

Art. 1108 (alterado). € Si o que recebeu indevidamente um 
immovel o tiver alienado não poderá exercer o direito a in- 
demnização contra o seu autor sem que elle tenha denunciado a 
lide no tempo e pela forma que determinam as leis do processo .» 

Art. 1109 (dizendo : o que pagou, em vez de — o solvente)» 

Art. 1110 (dizendo: obrigação nxiural, em vez de— dever 
moral). 

Art. 1111 (dizendo : acto ilHcUoy em vez de — um fim illicito.) 

CAPITULO 111 — DO PAGAMENTO POR CONSIGNARÃO 

Art. 1112 (eliminando, a antes de sua). 

Art. 1113 (dizendo no n. !":• . . sem justa, causa etc, recusar 
etc,..; no 2^, eliminando no, antes de tempo, e nas antes de con-> 
dições; no n. 3": Si o credor for, etc...; no n, 5*»: Si pender, etc. 
e no n. O'^: Si houver, . . ou si este for, etc.) 

Art. 1114 (eliminando : proceda e). 

Art. 1115 (alterado). «No caso do n. 3 do art... (1113) deve 
ser citado o credor para vir ou mandar receber o pagamento ; 
e, no caso do n. 4, para fazer certo o seu direito .» 
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Art. 1116 (dizendo: «...pagamento, e apenas effectuado 
cessam os Jaros da diyida e os riscos do devedor, si fôr jalgado 
procedente»). 

Art. 1117 (alterado) «Emquanto o credor não contestar a lide 
ou não declarar que aoceita o deposito, o devedor pôde requerer 
seu levantamento pagando as despezas; mas sua obrigação 
subsiste com todas as clrcumstancias de direito .» 

Art. 1118 (alterado). « Julgado procedente o deposito, ode. 
vedor não pôde mais levantal-o sinão de accordo com os outros 
devedores e 09 fladores, ainda que o credor o consinta. » 

Art. 1119 (alterado). «O credor que, depois de contestar a lide 
ou acceitar o deposito, aquiescer no levantamento perderá a 
preferencia e garantia que lhe competiam sobre a cousa consi~ 
gnada ao pagamento, ficando desobrigados os outros devedores e 
fiadores que não prestaram seu accordo. » 

Art. llâO (alterado). « Si a cousa devida fôr corpo certo que 
deva ser entregue no mesmo logar onde esta o devedor, pôde 
citar o credor para reoebel-a, sob pena de vel-a depositada .» 

Art. 1121 (dizendo: «. . .cital-o para a escolher sob pena delle 
a fazer. E fazendo o credor a escolha, intimará o credor 
para, etc. ..»). 

Art. 1122 (alterado)... «As despezas feitas com o deposito 
correrão por conta do credor sendo este julgado procedente, e 
por conta do devedor, no caso contrario .> 

Art. 1 123 (dizendo : «. . . libera-se da prestação mediante con- 
signação especial, mas si pagar... do litigio assumirá o risco 
do pagamento»). 

Art. 1 124. (dizendo qualquer, em rez de — cada uma). 

CAPITTULO IV — DO PAGAMENTO COM SUBROQAçXo 

Os arts. 1125 e 11:;^6 sem emenda. 

O art. 1127 foi supprimido. 

Art. 1129 (eliminando : — concurrencia de — ). 

Art. 1130 (substituindo sobre por — a — ). 

CAPITULO V — DA IMFDTAÇÃO DO PAGAMENTO 

Art. 1131 (dizendo : varias ^ em vez de — muitas — ; para^ em 
vez de — em solução de — : e eliminando — ellas — ). 
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Art. 1132 ( dizendo : de reclamar, e não — para reclamar ). 

Art. 1133. (sem emenda.) 

Art. 1134 ( alterado). « Si o credor não âzer a escolha, 
etc. a quitação for omissa, etc. . . esta se fákvk nos créditos Ten- 
cidos em primeiro logar. > 

« Si as dividas, etc. • . e veacidafl ao mesmo tempo, a impu- 
tação far-se-ha na mais onerosa. » 

CAPITULO VI — DAÇÃO SM PAGABÍKNTO 

Art. 1135 ( quantia em vez de — prestação — ). 

Art. 1136 ( eUminando : ^da prestação devida — ,e dizendo: 
<•• as relações entre as partes regukir^-se^hão pelas normas 
do contracto de compra e venda »). 

Art. 1137. (sem emenda.) 

Art. 1138 ( soffrer a evicção^ em vez de — for evicto — ). 

CAPITULO VII — DA NOVAÇÃO 

Art. 1139 (eliminando uma e um nos ns. l^ e 2°; substi- 
tuindo, no 3» — um novo — por outro, e dizendo /ar, em vez 
de — é — ; e supprimindo — para — antes de:— com). 

Art. 1140 ( alterado ). < Não havendo animo de novar, a 
segunda obrigação confirma simplesmente a primeira. » 

Art. 1141 ( consentimento, em vez de — assentimento — )• 

Art. 1142 (alterado). < Si o devedor fôr insolúvel, não 
tem o credor que o acoeitou acção regressiva contra o anterior 
devedor, salvo si este tiver procedido de mâ fé. » 

Art. 1143. (sem emenda.) 

Art. 1144 ( dizendo : resmlvar, em vez de — reservar — e: 
da primeira obrigação, em vez de — da obrigação extincta — e; 
— . . . < terceiro que não foi parte na novação »). 

Art. 1145 (alterado). < Novada a divida entre, etc.... 
subsistem, etc...... 

No segundo período : desonerados y em vez de — liberados—. 

Art. 1146 ( exoneração doeste, em vez de: -— liberação para 
este — ). 

Art. 1147 ( confirmadas, em vez de — revigoradas — ). 

Art. 1148. Csem emenda.) 
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CAPITULO VIII — DA COMPENSAÇÃO 

Ari. 1149 (alterado). « Quando duas pessoas forem ao 
mesmo tempo credor a devedor uma da outra, as duas obriga- 
ções extinguem-se até conourrente quantia, na conformidade 
dos artigas seguintes. > 

Art. 1150 ( eliminando as e: --^ da mesma espécie — .) 

( Houve aqui transposição de dous artigos.) 

Art. 1 152 ( dizendo: <Emhora do mesmo género as cousas^ etc. . > 
e eliminando — estas — e pospondo o sô a — verificar— ). 

Art. 1151 ( alterado, em opposição ao projecto ). < NSo são 
compensáveis as prestações, etc. .» — Eliminando — a — , antes 
de sua ; substituindo : — das partes —por d^elles^ dizendo devedor 
e não — devedora — e o credor^ e não : — como credora. 

Art. 1153 ( dizendo : « O devedor só podo compensar com o 
credor, etc. . . dever ; mas o fiador, etc. . • Eliminando divida.) 

Art. 1154. (sem emendas). 

Art. 1155. (supprimindo geradoras). 

No n. 2<>, tirando a partícula —de — antes de — commodato 
e de — alimentos. No n. 3 Si, em vez de — Quando. 

Art. 1156 ( 5í, em vez de — quando — ). 

Art. 1157 ( alterado ). «As dividas flscaes da União, etc. .» 
objecto de compensação. » — Eliminando o restante. 

Art. 1158 A citação é o art. 1149 do projecto. 

Art. 1159 ( alterado ). « O que se obrigou por terceiro, etc. .» 
esta, em vez de — essa — etc. . credor em vez de — estipulante, 

Art. 1160 ( alterado ). «Só pôde compensar com o credor, 
etc. . . até ao equivalente, etc. . . na divida, si for commum. » 

Art. 1161 ( alterado só na 2* parte ). . . € Porém, si a cessão 
não tiver sido consentida pelo devedor embora lhe tenha sido. 
etc...» 

Os arts. 1162 a 1164 sem emendas. 

Levanta-se a reunião, e eu A. F. Copertino do Amaral, se- 
cretario da commissão, lavrei esta acta, que vai assignada pelo 
Sr. presidente e mais membros presentes.— Epitacio Pessoa. 
O, H. de Aquino e Castro»^ Dr. Francisco de Paula Lacerda 
de Almeida, — Joaquim da Costa Barradas, 
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Âctada32'Miiião 



No dia 2 de julho de 1900 reuuíu-se novamente a commisaao, 
sob a presideneía do Dr. Epitacio Pessoa. 

E' lida 6 approvada a acta da reunião precedente. 

O Dr. LAcerda, antes de analysar as disposições oomprehen- 
didas no Capitulo IX, que se occupa da transacção^ pondera que, 
sendo ella possível em quaesquer contractos onerosos e não 
considerando-a como acto meramente extinctivo das obrigações, 
a oollocação desse capitulo é mÀ. 

Todavia, não fará questão da sua permanência onde está, para 
não alterar o systema do projecto. 

Passa, pois, a analysar o 

CAPITULO IX — DA TRANSACÇÃO 

Art. 1165 ( alterado. ) «Podem a^ partes, fazendo-se mui 
tuas concessões, pôr termo a um litigio ou prevenil-o.» 

Quanto ao art. 116Ô. Como se acha redigido, considera-o o 
Dr. Lacerda um ataque á doutrina, pois que nos contractos 
ha clausulas essenciaese clausulas accidentaes, e dessa distincção 
decorre a diversidade de solução na hypothese de ser nulla 
uma das clausulas. 

Substituo, por isso, o artigo pelo seguinte : 

Art. 1166 (alterado ). «Quando a transacção versar sobre 
diversos direitos contestados e não prevalecer em relação a um, 
fica, não obstante, valida relativamente aos outros.» 

Art. 1167 ( eliminando o ultimo — se ). 

Art. 1168 ( alterado )... 

^ « 1.^ Por termo judicial, lavrado nos autos, assignado pelos 
transigentes e homologado pelo juiz da causa.» 

* < 2.^ Por escriptura publica ou escripto particular, con- 
forme se trate de immoveis ou de moveis.» 

Art. ( o 1169 ) dizendo : — « Não havendo, etc. deve ser feito 
por um dos modos indicados no n. 2' do artigo antecedente.» 

A. o. C. 13 
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Art. 1170 (alterado). « A transacção valida tem força de 
sentença irrevogável ; e não pôde ser annullada por erro de di- 
reito ou lesão, mas somente por dolo, violência ou erro sobre a 
pessoa ou cousa a que se referir o litigio.» 

Art. 1171 (supprimindo as palavras: em regra—, e, no 
segundo período, a palavra, entretanto). 

Na terceira parte dizendo : . . . para com os outros credores ; 
e, no fim : em relação aos outros devedores. 

Art. U72 ( dizendo : « — . . . mas o que soffreu a evicção tem 
direito de reclamar, etc.»). 

Art. 1173. Sem emenda. 

Art. (dovo). « A transacção sobre obrigação resultante 
de delicto não derime a acção penal por parte da justiça pu- 
blica.» 

Art. 1174 ( alterado). « B' admíBâivel a pena convencional 
na transacção.» 

Art. 1175. Sem emenda. 

Art. 1176 (alterado). « E' nulla a transacção sobre um 
litigio já decidido por sentença passada em julgado, de que as 
partes, ou nma delias não tinha noticia, ou quando por titulo 
novamente descoberto se verifica que alguma das partes não 
tinha direito algum sobre o objecto da transacção.» 

CAPITUí.O X — DO COMPROMISSO 

Sobre os arts. 1177 a 1179—0 Dr. Olegário propoz a sub- 
stituição deste capitulo, a seu ver deficiente, pelos correspon- 
dentes do projecto do Dr. Coelho Rodrigues ( arts. 692 a 704 ), 
com as seguintes modificações de redacção: 

« Art. E' licito ás pessoas que podem transigir louvar-se, 
mediante compromisso escripto e em qualquer tempo, em ár- 
bitros do suas contestações judiciaos ou oxtrajudiciaes. 

Art. O compromisso é judicial ou extrajudicial. 

O primeiro pôde ser feito por termo nos autos perante o juiz, 
ou tribunal onde correr a demanda. 

O segundo pôde sor feito por escriptura publica ou escripto 
particular assignado pjla^ partei e duas testemuuhas. 
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Art. O compromisso dove declarar os nomos, sobrenomes 
e domicilio dos árbitros e dos substitutos nomeados para o caso 
de falta ou impedimento dos nomeados» o mais o olyecto do 
litigio sujeito á sua decisão. 

Art» O compromisso pôde também declarar ; 

1 ) O prazo em que deve ser dada a decisão arbitral. 

Z ) A condição de ser esta executada com ou sem recurso 
para o tribunal superior. 

3) A pena conveocional que pagará à outra parte aquella 
que recorrer da decisão, não obstante a clausula — sem re- 
curso. 

A pena convencional nunca será maior que o terço do valor 
da demanda. 

4) A autorização dada aos árbitros para julgarem por equidade 
independente das regras e formas de direito. 

5) A autorização para nomeação de 3<» arbitro para o caso de 
divergência, quando as partes a não tenham feito. 

(i) Os honorários dos árbitros o a proporção em que serão 
pagos. 

Art. Os árbitros são juizes de facto e 4e direito, e a seu 
arbítrio não é sujeito a alçada oíu recurso, salvo o que for em 
contrario convencionado entre as partes. 

Art. Si as partes não tiverem nocneado o 3.^ arbitro nem 
autorizado a sua nomeação, a divergência dos dons árbitros ex- 
tingue o compromisso. 

Art. Podem ser árbitros todas as pessotts que merecerem a 
confiança das partes e não forem inhibidas por disposição do lei 
especial. 

Art. Instituído o juízo arbitral por compromisso judicial 
ou extrajudicia), nelle eorrerék a eausa seus termos, como for 
estabelecido em lei processual. 

Art. A sentença arbitral só pôde ser executada depois de 
homologada, salvo si houver sido proferida por juiz de 1^ ou 
2<^ instancia na qualidade de arbitro. 

Al t. Ainda que o compromisso contenha a clausula — sem 
recurso — e pena convencional contra a parte discordante da 
decisão arbitral, aquella que se uâo conformar com esta poderá 
recorrer para o tribunal superior, não só no caso de nuUidade 
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ou extincção do compromisso, como no de ter o arbitro e vídeo te- 
mente ultrapassado os seus poderes. 

§ Ao recarso, que será regulado por lei processual, precederá 
o deposito da importância da pena ou fiança idónea ao seu paga- 
mento. 

Art. O provimento do recurso importa a annuUação da 
pena convencional. 

Art. No compromisso se observará o que está disposto 
sobre a transacção, no que for-lhe applicavel.» 

CAPITULO XI — DA CONFUSÃO 

Art. 1180 (eliminando): — da mesma. 

Art. 1181 (eliminando): — uma. 

Art. 1182 (alterado). « A confusão, etc. .. do devedor soli- 
dário perime a obrigação na parte que lhe toca no credito ou na 
divida, subsistindo a solidariedade em relação ao restante.» 

CAPITULO XII ^ DA. REBflSSXO DAS DIVIDAS 

Art. 1184 (dizendo: «... prova a desoneração do devedor e 
dos seus coobrigados, si o credor, etc. . .»). 

Art. 1185 (sem emenda). 

Art • 1 180 (alterado) . Dlgase coobrigados, em vez de fiadores 
e. . . desobrigados etc. . .; e accrescente-se, no fim: «... e ainda 
que o credor reserve a solidariedade contra os outros, não pôde 
cobrar delles a divida por inteiro sem deducção da parte que 
tocaria ao devedor remittido.» 

O art. 1187 íoisupprimido. 

CAPITULO XIII — CONSEQUÊNCIAS DA INEXECUÇÃO DAS 
OBRIGAÇÕES 

Art. 1188 (alterado). «Não cumprindo a obrigação, ou dei- 
xando do cumpril-a pelo modo devido, responde o devedor por 
perdas e damnos, uma vez que não pôde aobar-se isempto de 
culpa.» 

Art. 1189 (alterado). «Nos contractos unilateraes responde 
por culpa a parte a quem aproveita o contracto, e sómente^por 
dolo a parte a quem elle não traz vantagem. 
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Nos contractos bilateraes, responde cada uma das partes por 
culpa.» 

Art. 1 190 (dizendo :— « Salvos os casos dos artigos seguintes, 
o devedor não responde, etc. . . si expressamente não se tenha por 
elles responsabil ísado . ») . 

Art. 1191. Sem emenda. 

Art. 1192 (dizendo:... «ou de íorça maior, salvo si tiver 
purgado a mora, ou provar que o damno sobrevivia, etc. . .». ) 

CAPITULO XIV — DAS PERDAS B DAMNOS 

Art. 1193 (alterado). «São devidos perdas e damnos desde 
que o devedor não cumpriu a obrigação no tempo e pela forma 
devida.» 

Art. (novo). « Quando a inexecução ou má exeoução se 
ílzer sem culpa do devedor, limitar-se-ão as perdas e damnos ao 
'valor effecti vo da prestação . » 

Art. 1194 (dizendo): « como o que rezoavelmente deixou 

de ganbar. Mas, o devedor que deixou de pagar no tempo e 
pela devida forma só responde pelos lucros que forem ou, etc. . .» 

Art. 1195 (eliminando:—- m^^mo e m^tfnta.) 

Art. (novo). € O coobrigado solidário, por cuja culpa pa- 
receu a cousa devida, responde pelo respectivo valor com perdas 
e damnos, e os demais só pelo valor.» 

Art. 1196 (dizendo-se: ou na pena^ em vez de: —sem pre- 
juízo da pena — : e eliminando o final : — ou segundo pre- 
ceito, etc...). 

CAPITULO XV — DOB JUROS lhgars 

Art. 1197. Sem emenda. 

Art. 1198 (dizendo: «. . . . por determinação da lei ou quando 
as partes tiverem convencionado juros sem estipular a taxa.»). 
Art. 1199 sem emenda. 

TITULO III — DA CESSXODE CRBDITO 

Art. 1200 (alterado). «O credor pôde ceder o seu credito si 
a isto não se oppuzer a natureza da obrigação, a lei ou conven- 
ção com o devedor.» 
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Art. 1207. Sem emenda. 

Art. 1201 (alterado). «Salvos os casos dos arts. ... (hypo- 
theca e titules ao portador) e do seguinte: a transferencia de 
um credito, etc...» 

Art. 1202 (alterado). « A disposição do artigo precedente nâo 
se applica á transferencia de credito operado em rirtude de lei 
ou sentença.» 

Art. 1203 (acerescentando as palavras: e a terceiros \ depois 
de — devedor^ ; dizendo: lhes; e eliminando: esta e ou que 
elle declare acceital-a, Additou-se também o seguinte: «Terá 
igual effeito a declaraçiu) do devedor feita por escripto publico 
oa particular, de que teye sciencia da oessão realizada.».) 

Art. 1204. Gomo no projecto. 

Art. 1205 (dizendo): varias cessões notificadas. 

Art. 1206 (dizendo) : não pôde oppcr ao cessionário de boa fê, etc. 

Art. 1207 foi deslocado. 

Art. 1208 (alterado). < Na oessão por titulo oneroso, o ce- 
dente fica responsável para com o cessionário pela existência do 
credito ao tempo da cessão, ainda que por isso se não responsa- 
bilizasse. A mesma responsabilidade, etc...» 

Art. 1209. Sem emenda. 

Art. (o 503 do projecto C. Rodrigues» substitutivo do 1210, a 
saber:— «O cedente obrigado a garantir ao cessionário» não res- 
ponde por mais do que recebeu delle e dos respectivos juros ; 
deve, porém, indemnizal-o também pelas despezas da cessão e 
pelas que houver feito para cobrar do devedor.»). 

Art. 1211. Sem emenda. 

Art. 1212 (dizendo: €... mas o devedor que o pagar, não 
notificado da penhora, fica desonerado, eto...»). 

Art. 1^13 (eliminando:— foranajo^ia e um), 

Levanta-se areunião, e eu A. P. Copertino do Amaral, se- 
cretario da commissão, lavrei a presente acta, que vai assignada 
pelos Srs. presidente e demais membros da mesma.— f^pttocío 
Pessoa. -^0, H. de Aquino e Castro, -^Joaquim da Costa Bar^ 
radas. -~Dt, Francisco de Paula Lacerda de Almeida. 
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Acta da 33* Muíão 



No dia 3 de julho de 1900, reunida de novo a Commissâo» sob 
a presidência do Dr. Bpitacio Pessoa, foi lida e approvada a acta 
da véspera e passou-se & analyse do Titulo IV, cuja epigraplie foi 
alterada, assim também a do capitulo I. 

TITULO IV — DOS CONTRACTOS (alterada a epígraphe) 
CAPITULO I — DISPOSIÇÕES OBRAIS (alterada a epigraphe) 

Art. 1214. Eliminando as palavras : accorde e especialmente 
uma, 

Art. 1215 (alterado). «Ck>n vindo ás partes nos pontos essen- 
cíaes do contracto, presume-se este concluído, ainda que tenha 
sido adiado o accordo sobre pontos secundários. Si este não se 
verificar, o juiz poderá regulai os, tendo em attenção a natureza 
do negocio. 

Art. 1216. Sem emenda. 

Art. 1217. Dizendo se : proposta em vez de — offerta. 

N. 1% eliminando: «fixação de:>; e, na segunda parte : «tam- 
bem>. 

N. 2°, eliminando : «uma» afixação dep ; — ^um:í^ ; e dizendo:^ 
«... para chegar a resposta ao conhecimento do proponentes • 

N. 3% eliminando: «fixação de» ; e, dizendo no fim, deste, em 
vez de: «c^o prazo>, 

N. 4*,... cliegar, em vez de — c^ô^a. 

Art. 1218 (alterado). « Si a acceitação expedida em tempo 
chegar tarde, por circamstancia imprevista, ao conhecimento do 
proponente, deve este, etc... dar immediata informação, eGc.» 

Art. 1219 (altera-lo). « A acceitação tardia importa recusa; 
e a que contiver addlções, restricções ou outras modificações, 
vale por nova proposta.» 

Art. 1220. Dizendo: wôò /br, em vez de — não ó ; eliminando 
o segundo — quando ; dizendo : «... Reputa-se concluído o con- 
tractOf si a offerta não for recusada em tempo, i^ 
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Art. 1221 (alterado). « Considera-sd inexistente a aooeitaçSo 
si antes, ou ao mesmo tempo que cila, chegar a retractacão do 
acceitante.» 

Art. 1222 (substituído). <0s contractos por correspondência 
epistolar ou telegraphica tornam*se perfâitos desde que a aocei* 
tacão é expedida, salvo o caso do artigo antecedente, ou si o 
proponente se houver compromettido a esperar resposta, ou si, 
sem ella, tiver decorrido o prazo convencionado*» 

Art. 1223 (alterado). € Reputa-se celebrado o contracto no 
logar em que foi proposto, salvo quanto à sua execuç&o, o 
disposto no art. 35, lettra &.» 

Art. 1224 (alterado). € Quando o contracto exigir instrumento 
publico para sua validade, qualquer das partes pôde arrepender- 
se antes de lavrado o instrumento, salvo á outra a indemni- 
saçSo pelas perdas e damnos que do arrependimento lhe resul- 
tarem, e sem prejuízo do disposto nos arts. 1233 e seguintes 
do Capitulo III.» 

Manteve-se a idóa do projecto, contida na segunda perte 
deste artigo, contra o voto do Dr. Barradas que a eliminaria. 

Os arts. 1225 e 122Ô foram fundidos e alterados pela seguinte 
forma : « No caso em que o instrumento nSo seja da substancia 
do contracto, mas necessário apenas para sua prova, e por im- 
possibilidade do momento, não se tiver lavrado o instrumento, 
e as partes se tiverem compromettido, por eseripto assignado, a 
faser lavral-o depois, nenhuma delias mais se pôde arrepender 
contra a vontade da outra ; e neste caso, a parte pôde requerer 
ao Juiz que obrigue a arrependida a assígnar o mesmo instru- 
mento, sob pena de ílcar valendo como titulo a respectiva 
sentença.» 

O art. 1227 foi eliminado, por estar em contradição com o 
art. 145, § 2^ 

O art. 1228 também foi eliminado. 

Art. 1229. Dizendo-se: «Os contractos isenedoos devem 
ser interpretados restrictamente, de acoorlo com o art. . . (o sub- 
stitutivo do 1189). 

O Dr. Olegário votou contra a emenda deste artigo, por 
entender que todos os contractos devem ser interpretados se- 
gundo o contei^do respectivo restrictamente. 
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Art. 1230 (alterado). « A prestação impossivçl não invalida o 
contracto quando a impossibilidade é relativa, ou, no caso de 
contracto sob condição suspensiva, tornando impossível a 
prestação antes do implemento da condição.» 

CAPITULO II— DOS CONTRACTOS SYNALLAGM ÁTICOS 

Art. 1231 (alterado). «Nos contractos synallagmaticos nenhum 
dos oontractantes p.^de reclamar o cumprimento da prestação 
ao outro sem que primeiro tenha cumprido a sua, salvo. . .» 

Art. 1233 (alterado). « O dístracto deve ser feito pela mesma 
forma por que foi o contracto, mas a quitação vale, qualquer 
que seja a forma por que iôrdada.» 

CAPITULO III — DAS ARRHAS 

Art. 1233 (alterado). <( O signal, ou arrhas, dado por uma 
& outra parte faz presumir o accordo de ambas e torna obri- 
gatório o respectivo contracto.» 

Art. 1234 (alterado). < Podem, entretanto, as partes esti- 
pular qne, apezar da tradição das arrhas, é permittido o arre- 
pendimento. 

Neste caso, si o arrependido for o que deu as arrhai,perdel-as*ã 
em proveito do outro ; e si for o que as recebeu, devera resti- 
tuil-as em dobro.» 

Art. 1235. Dízendo-se : «... as arrhas consistentes em di- 
nheiro devem ser levadas á conta da prestação. F6ra dessa hy- 
pothese, devem ser restituídas quando, oonduido o contracto ou 
quando desfeito por mutuo accordo, caso fortuito, ou condição 
resolutoria.» 

Art. 1236. Dízendo-se: 4iSio que deu.,,^ eliminando sua 
antes de prestação ; dizendo-se : rescisão do contracto^ em vez 
de resUição do convénio... e^ eliminando: contrahente; sup. 
primida a segunda parte do artigo : <S^» nas hypotheses.> 

CAPITULO IV — DAS KSTIPULAÇÕKS BM FAVOR DB TERCEIEOS 

Art. 1237 (alterado). «O que estipula em íkvor de terceiro 
pôde exigir a execução da obrigação. 
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Ao terceiro, em favor de qaem foi estipulada a obrigação, ó 
também facultado exigir a execução delia, ílcando sujeitos, 
todavia, às condíQões e modaliJades do contracto, que pôde 
ser modificado nos termos do art. 1239.» 

Art. 1238 (alterado). « Si ao terceiro, em ftivor de quem foi 
feito o contracto, couber o direito de raclamar a sua execução» 
não pôde o estipalante exonerar o devedor.» 

Art. 1239 (alterado). « O estipulante pôde, porém, reserva, 
etc... sem necessidade do consentimento da parte com quem 
contractou, nem do terceiro em íávor de quem foi estipulado. 
Tal substituição, etc...» 

CAPITULO V — DOS vícios rbdhibitorios 

Art. 1240. Eliminando tim e dizendo: €,,, que a tornem im'> 
própria ao uso a que é destinada ou lhe diminuam o valor, > 

Ari. 1241. Sem emenda. 

Art. 1242 (SQbStituido). < A ignorância dos vícios redhibUorios 
não exime da respectiva responsabilidade, salvo clausula ex- 
pressa.» 

Art. 1243 (alterado). < Si o alienante conhecia o vicio re- 
dhibitorio, que tornava a cousa imprópria, deve restituir o equi- 
valente que recebeu e responde por perdas e damnos. Si o não 
conhecia será obrigado apanas a restituir, etc. . .» 

Art. 1244. Eliminando Jd antes de em poder, e dizendo : 
acontecer, em vez de acontece ; do vicio, e não de vicio^ e. . . ^jd 
existente na occasião em que se fez a tradição ». 

Art. 1245. Dizendo: rescindindo^ em vez de resilindo ; e, aba* 
timento no, em vez de diminuição do>. 

Art. 1246. Dizendo : « A acção redhibitoria ou a acção para 
abatimento no preço deve ser proposta dentro dos seis mezes se- 
guintes á tradição, si a cousa fór immovel, ou dentro de 15 dias, 
si fôr movei.» 

Art. 1247 (alterado). € Não tem logar nenhuma destas acções 
si a cousa tiver sido vendida èm hasta publica.» 
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CAPITULO VI — DA Kvrcçlo 

Art. 1248. Dizendo: «... sempre que por clausula expressa 
não for excluída essa responsabilidade .i^ 

Art. 1249. Dizendo: « As partes podem.» 

Alt. 1250. Dizendo: «excepto^ em vez de salvo^ e eliminando: 
instrutitenio do^. 

Art. 1251. Dizendo: <Si não hoaver declaração expressa sobre 
a evicção, o que a soffreu tem direito de reclamar.» 

N. 1, (eliminando lhe); 

N. 2, (como no projecto) ; 

N. 3, « As castas Jadiciaes que tiver pago por causa da 
demanda » (Eliminando o resto) ; 

N. 4, «As iespezas do contracto, etc. .. (Eliminando lhe), 

Art. 1252 (alterado) < Não cessa a obrigação de restituir, si 
a cousa alienada estiver consideravelmente deteriorada por força 
maior, caso fortuito ou negligencia do adquirente.» 

Art. 1253 (alterado). « Si o adquirente tiver auferido van- 
tagens das deteriorações, eto..., indemnisal^as, será deduzido 
da quantia que tiver de pagar ao alienante o valor de taes van- 
tagens.» 

Art. 1254 € Eliminando-se : que e forem, e dizendo-se : abo- 
nadas ao que soffreu a evicção, devem ser pagas pelo alienante^ 

Art. 1255. Dizeado : alienante^ em vez de alheiídor ; e : o 
valor recebido por elUs será levado em conta da restituiçã) 
devida pelo mesmo ao alienante. 

Art. 1256. Eliminando : não obstante, e dizendo : pôde o que 
a soffreu optar pela rescisão do contracto ou pela restituição. 
(Aparte)... 

Art. 1257 (alterado). O «valor da perda na hypothese do 
artigo anterior será calculado em relação ao que tinha a cousa 
ao tempo da evicção.» 

Osarts. 1258 e 1259 foram substituídos pelos arts. 576 e 
577 da Consolidação das Leis Civis por Teixeira de Freitas, a 
saber: 

Art. « Para exercer o seu direito, o alienante nos termos 
deste capitulo (por cansa daevicção), o comprador deve denunciar 
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ao vendedor o litigio proposto no tempo e pela forma qae 

determinaram as leis do processo.» 
Art. « Nao pôde o comprador demandar pela evicção : 
l^", si foi privado da cousa comprada, nSo pelos meios Judi- 

ciaes» mas por caso fortuito, forga maior, roubo ou fiirto ; 
E^, si sabia que a cousa era alheia.» 

Levanta-se a reunião, e eu A* F. Gopertino do Amaral, se- 
cretario da Ck>mmissão, lavrei esta acta, que vai assignada pelos 
Srs. presidente e demais membros presentes.— JFpi/acto Pessoa.'^ 
O. H, de Aquino $ Castro,'^ Joaquiin da Cosia Barradfis,^ 
Dr. Francisco de Paula Lacerda de Almeida» 
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Acta dã 34*^ reuiião 



No dia 5 de jalbo de 1900 a commissão, sob a presidência do 
Dr. Epitaoío Pessoa, approvou a acta do dia 3 ; pasdando a ana- 
lysar o Titnlo V, que se inscreve — Das differentes espécies de 
contracto — , em OQja epigraphe foi eliminada a partícula — 
Daa— . 

CAPITULO I — DA COMPRA B VENDA 

Apezar de dividido em duas secções, sendo aultlHia ainda sub- 
dividida em iettras indicativas de algumas clausulas especiaes de 
oontractos, notou a commissfto» entre outras deficiências, fi&lta^de 
disposições conoer nentes ao pacto commissorio, aos contractos 
aleatórios e à lesão, manifestando-se o Dr. Barradas contra a 
inclusão desta ultima e assim, neste ponto, de aocordo com o pro- 
jecto ; venda entre copjuges e entre oo-propretarios; materiaes, 
todas estas que a commissSo resolveu considerar, inserindo os 
preceitos respectivos nos logares próprios. 

No exame desta parte do código, fez a commissão as seguin- 
tes emendas : 

SECÇÃO I — Disposições geraes 

Art. 1260 (alterado). «Pelo contracto de compra e venda 
um dos coixtrahentes obriga-se a transferir a outro a propriedade 
de uma cousa e este outro a pagar -lhe por ella preço certo em 
dinheiro.» 

O art. 1261 foi supprimido. 

Art. 1262 (alterado). «A fixação do preço pôde ser deixada 
a arbítrio de terceiro ou terceiros, que os contraotantes logo 
designarem ou prometterem designar. Si o terceiro nãoquizer 
ou não puder acceitar a incumbência do contracto, ficará sem 
eflTeito ; salvo si os contractantes concordarem na designação 
de outra pessoa.» 

Art. 1263 (alterado). « Pôde também a fixação do preço ser 
íeita pelo do mercado ou da bolsa em certo determinado dia e 
legar.» 



Digitized by 



Google 



-238 — 

Art. 1264 (alterado) dizendo : — «E' nuUo, eto ao arbí- 
trio de uma das partes somente.» 

Art. 12135 (alterado). «A compra e venda, quando pura, 
Gonsidera-se perfeita e obrigatória para os oontractantes desde 
que aocordarem no objecto e no preço.» 

Art. novo (o art. 591 e seus §g do projecto Coelho Rodri- 
gues ). « Até o momento da tradição os riscos da cousa correm 
por conta do yendedor» e os do preço por conta do comprador* 

§ 1 ."* Todavia, os riscos fortuitos, que occorrerem no acto 
de contar, marcar ou assignalar as cousas, que commumente se 
recebem contando, pesando, medindo ou assignalando, e que jÀ 
tiverem sido postas pelo vendedor À disposição do comprador, 
correm por conta deste. 

§2.*" Também correm por conta do mesmo os riscos das 
referidas cousas, occorridos durante a mora do recebimento, 
desde que o vendedor as tiver posto á disposição do comprador, 
nas condições, no tempo e no logar ajustados.» 

Art. 1S^6 (alterado). «Si, porém, por ordem do comprador, 
o vendedor expedir a cousa vendida para logar diverso, os 
riscos correm por conta do comprador desde que a cousa for 
entregue a quem deva transpor tala ; salvo si o ven<tedor se 
afastar das iustrucções do comprador.» 

O art. 1267 fundido com o 1268. 

<i As despezas da tradição são a cargo do vendedor e as do 
instrumento, quando uecessario, a cargo do comprador, salvo 
clausula em contrario.» 

Art. 1269 (alterado). cNão sendo a venda a credito, o ven- 
dedor não é obrigado a entregar a cousa sem receber o preço.» 

Art. 1270 (alterado). «Ainda concedido prazo para paga- 
mento, si, antes da tradição, o comprador tornar-se insolvavel 
pôde o vendedor sobreestar etc. . . .» 

Art. 1271 eliminando as palavras cousa álgwna ; e dizen- 
do : ... . « descendentes o consintam >, 

Art. 127^ (alteraio). 4, Os pães não pod^m comprar nem 

niesmo^ etc » ; eliminando o segundo nem ; substituindo o 

terceiro nem por ou, e dizendo pátrio poder em logar de — poder 
paterno. 

Art. 1273 ( dizendo : — 4i Incorrem na mesma etc. . . .). 
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N. P, elimiaando protutores\ accrescentando : testamenteiros 
depois de — curadores. 

N. 2®, eliminado ou procuradores q álzondo : quanto em vez 
de em relação. 

N. 3**, substituindo em relação por qiMnto^ supprimiodo dos 
antes de estabelecimentos e eliminando : públicos depois da mesma 
palavra. 

N. 4*, elimmtináo de juizo] substituindo quaesquer por— ou- 
tros ; em relação por quanto, e dizendo no fim : '— « tri* 

hunoLl^ Juiso ou conselho, no logar onde exercerem suas funcções»T> 

O art. J274 fundido com o 1275. 

4c Esta prohibição comprehende a venda ou cessão de credito, 
salvo entre co-herdeiros ou em pagamenta de divida ou para 
garantia de bens j& possuídos pelas pessoas mencionadas no n . 4 
do artigo antecedente.» 

Art. 1276 (alterado)» «A disposição do artigo antecedente 
estende-se aos advogados e solicitadores, quanto aos bens, etc — 
em que uns e outros intervierem por sua profissão ou em razão 
delia.» 

Art. 1277 (alterado). «Si a venda se realizará vista de 
amostras etc as mesmas qualidades das amostras.» 

Art. 1278 (alterado). « Si o vendedor de um immovel deter- 
mina a sua área e esta não se encontra exacta, tem applicação o 
disposto no Capitulo V do Titulo anterior, salvo si a venda foi 
feita como do corpo certo e a extensão apenas enunciativa.» 

Art. 1279 (alterado). « Nas cousas vendidas conjunctamente e 
formando um todo, o defeito occulto de uma autorisa a rejeição 
de todas. > 

Art. 1280 (alterado). «O vendedor de cousa movei pôde esti- 
pular, etc., si não transmitte ao comprador antes do paga- 
mento do preço, podendo apartars3 do contracto jpela mora do 
comprador.» 

Art. novo (o art. 1564 do Código Civil Portuguez): 

< Não podem comprar nem vender reciprocamente os casados, 
excepto achaudo-se judicialmente separados de pessoas e 
bens. 

Paragrapho único. Não será, comtudo, havida como venda 
prohibida entre casados a cessão ou doação em pagamento, feita 



Digitized by 



Google 



— -.40 - 

pelo coDjuge devedor ao seu consorte» por causa de alguma di- 
vida legitima.» 

Art. novo (o art. 1566 do referido Código): 

« Não podem os copropriotarios de cousa indivisível vendor a 
extranhos a sua respectiva parte, si o consorte a quizer tanto por 
tanto. 

O co-proprietario, a quem não se der conhecimento da venda, 
pôde, depositando o preço, haver para si a parte vendida a ex- 
tranho, comtanto que o requeira no prazo de seis mezes. 

Paragrapho único. Si forem muitos 00 co-proprietarios, prefe- 
rirá o que tiver maior parte. Si as partes forem Iguaes haverão 
todos os consortes, ou os que a quizerem, a parte vendida» feito 
previamente o deposito do preço.» 

SECÇÃO II — Clausulas especiaes da compra e venda (alterada a 
epigraphe) 

A — Relrovenda — (Em vez de — Do resgate — ) 

Art. 1281 (alterado). « O vendedor pôde resalvar o direito de 
recobrar o immovel vendido dentro de certo prazo, mediante res- 
tituição do preço e mais despezas feitas pelo comprador. E* pro- 
hibida a retrovenda nas cousas moveis.-^ 

Art . 1282 (alterado) dizendo-se três annosem vez de cinco annos^ 
aocrescentando-se : sob pena de reputar-se nãi escripto . 

No segundo membro diga-se: e em vez de mas, 

Art. 1283 eliminando: ^êimprorogavel, e, » 

Art. Iã84 (alterado). «Na retrovenda o vendedor conserva 
sua acção contra terceiros adquirentes, ainda que não tivessem 
estes conhecimento daquella clausula . » 

Art. 1285 (alterado). « Si diflérentes pessoas tiverem direito 
de resgatar a mesma cousa vendida e somente uma o exercer, o 
comprador pôde fazer intimar as outras para accordarem no res- 
gate total.» 

g l.<* (dizendo: ^interessados^ em vez de titulares do direito de 
resgate^ etc.>) 

§ 2.0 Substituído pela matéria do art. 058 do projocto Coelho 
Rodrigues, a saber: 
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€ Si os differentea consenhores do prédio alienado, sob condição 
de retrovenda a uma mesma pessoa, não o Tenderam conjuncta- 
mente e por um mesmo acto, cada um de per si poderá exercer 
o seu direito de resgate sobre a respectiva parte, sem que o 
comprador possa obrigar os demais a resgatarem-no integral- 
mente.» 

B — Venda a contento 

O art. 1286 substituido pelo art. 2075 do Esboço de Teixeira 
de Freitas: 

€ A venda a contento reputar-se-ha feita sob condição suspen- 
siva si no contracto não se Ifie ti?er dado expressamente o cara- 
cter de condição resolutiva. Nesta espécie de venda entra a de 
liquides e de outras cousas que é possível provar.» 

Art. 1287. Supprimidas as palavras gryphadas * si agradar. 

Art. 1288 (alterado). « Si o comprador não âzer dentro do 
prazo alguma declaração, reputa-se, etc. . . 

Vale todavia como declaração de que lhe agradou a cousa o 
pagamento do preço quando a clausula tiver o caracter auspen. 
sivo.» 

Art. I28d (alterado). « Não havendo, etc... terã direito de 
intimal-o judicialmente para que o faça em prazo improrogavel, 
sob pena de considerar-se a venda perfeita.» 

C — Preempção ou preferencia (alterada a epigraphe) 

Art. 1290 (alterado). « A preempção, ou preferencia, impõe 
etc. . . quando quizer alienar por venda ou doação em paga- 
mento, para que este a recobre tanto por tanto.» 

Art. (novo). « A' União, ao Estado ou ao munioipio corre o 
dever de oflPèrecer ao proprietark) o immovel expropriado pelo 
valor da desapropriação, no caso de se não verificar o fim para 
que foi desapropriado.» 

Art. 1201 (alterado). « O vendedor a quem constar que a cousa 
vai ser alienada pôde também notificar ao comprador, que ^rà 
valer o seu direito de preferencia.» 

Art. 1292 (alterado, corrigindo a citação, que ó o art. 1290 do 
projecto e supprimindo: constituição de^ aUm ; e substituindo-se 
propriedade por dominiô). 

A, o. c. lô 
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Art. 1293 (dizendo €... segaintes ao em que o comprador 
tirer affrontado, «ob pena de perder aquelle direito»). . 

No segundo período eliminem-se as palavras:— «a cousa — e 
— do lapso». 

O art. 1294 sem emenda. 

Art. 1295 (alterado). « O que exerce, etc. . . pelo comprador 
ou mais ou menos si assim foi ajustado, bem como a satisfazer 
outras vantagens que o mesmo comprador tenha achado alôm do 
l«eço da venda» sob pena de vesplver-ae o seu direilo.» 

Art. 1296 (alterado). « Si o comprador não ílzer sabei m voar 
dador o praç^ e aa vantagens que Ibe oíSereoam pela cousa, res- 
ponde por perdaa e damnos.» 

Art. 1297 (alterado). «Odi0ai1a da prefarenoia nãa pôde ser 
cedido nem pafl^a aiM hevdeir-os.» 

D — Pacto de melhor comprador 

Art. 1298 (dizendo no 2* período: exceder de três annos), 
Art. 1999 (dizendo: vale por condição resolutiva). 
Os arts. 1900 e 1301, sem emendas. 

Art. 1302 (dizendo; € Si dentro do prazo âxado o vepdedor nSo, 
etc...»). 

B — Pado commissorio 

Art. (novo). «Ajustado que fique desfeita a venda, si não 
for pago o preço até certo dia, pôde o vencedor, não pago, des- 
fazer o contracto ou pedir o preço.» 

Art. (novo). «SerÀ admittido o comprador a oferecer o 
preço-, ainda passado o dia: 1^, quando não for citado por esta 
clausula ; 2% si ailegar Justa causa que o tivesse impedido de 
pagamento. 

Paragrapbo único. Não depende da cits^ção pan^ a^. dea^ 
fdita, nos termos do artigo antecedente, a venda que versar 
9obre cousa movei.» 

CAPITULO (novo) — da lbsão 

Art* Nos coatractos em que se d& uina cousa pe» outra ha 
lesão enorme, sempre que uma delias exceda om metade o juito 
valor da outra. 
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Art. A* parte lesada cabe neste caso acção para rescindi 
o contracto sem que hoja mister provar outra cousa mais quei 
própria desproporção de yalores. 

Art. Na compra e venda o vendedor é lesado em Maia de 
metade quando vendeu por menos de cinco aquillo que na ver* 
dadeira e commum estimação valia dez ao tempo do contracto ; 
o comprador^ quando comprou por vinte o que na estimação' 
verdadeira e commum valia e/e^ ao tempo do contracto. 

Art. O comprador demandado pela acção de lesão tem es- 
oolha ou para restituir ao vendedor a cousa comprada ou para 
inteirar o justo preço, segundo o que a cousa valia ao tempo do 
contracto. 

Art. O vendedor demandado tem igual opção e pôde» em 
vez do preço que restituo, reoebendo a cousa vendida, tornar 
somente o excesso regulado pelo dia do contracto. 

Art. A acção de rescisão por lesão enorme não passa a 
terceiro nem contra terceiro ; não fica, porém, o comprador que 
alienou isento de inteirar ao vendedor o justo preço de confor* 
midade oom o art. .... 

Art. O valor para determinação da lesão nos outros con- 
tractos é sempre o da data de sua celebração. 
. Art. Não tem logar a rescisão por leião enorme: 1% nos 
contractos cujo objecto for duvidoso ou dependente de eventua- 
lidades ; 2'', nas vendas Judiciaes e arrematações em hasta pu- 
blica ; ^^f perecendo a cousa sobre que verse o contracto que se 
quer rescindir ; 4°, em favor de proflsatonaes nos contractos 
sobre objecto de sua profissão. 

Art. Prescreve em doas annoe a acção de rescdsão por 
motivo da lesão enorme a contar áa data do contracto ; esto 
lapso corre contra menores durante o prazo estipulado para o 
exercício do resgate. 

CAPITULO (novo) — DAS vendas aleatórias 

(Incluem-se os arts. 2109 a 2112 do Esboço de Teixeira dè 
Freitas, que seguem): 

Art. Si a venda for aleatória por se ter vendido cousas 
futuras, tomando o comprador a si o risco de nao virem a 
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existir, o vendedor terá direito a todo o preço, aiada q«e a cousa 
não venha iateirameate a existir, si de sua parte não tiver ha- 
vido culpa. 

Art. Si íor aleatória por se ter vendido cousa<) futuras, 
tomando o compmdor a si o risco de virem a existir em qual- 
quer quantidade, o vendedor também terá direito a todo o preço, 
ainda que a cousa venhia existir em quantidade multo inferior 
â esperada, si de sua parte não houver culpa. 

Mas, si a cousa não vier inteiramente a existir, não haverá 
veuda por falta de objecto, e o vendedor restituirá o preço, si 
já o houver recebido . 

Art. Si for aleatória por se ter vendido cousas exis- 
tentes sujeitas a al^um risoc, tomando o comprador a si esse 
risoo, o vendedor terá igualmente direito a todo o preço, ainda 
que a cousa já tivesse deixado de existir no todo ou em parte no 
dia do contracto. 

Art. A venda aleatória do artigo antecedente poderá 
ser annullada como dolosa peia parte prejudicada, si ella 
provar que a outra parte não ignorava o resultado do risoo a 
que a cousa estava sujeita. 

CAPITULO (o II do projecto) — da troca 

Art. 1303 (supprlmindo : -^ por analogia e substituindo 
feitas por: com), 

O n. 1 (como no projecto). 

O n. 2, assim concebido : « São nuUas as trosas desiguaes 
entre ascendentes e descendtmtes sem consentimento dos outros 
descendentes.» 

CAPITULO (o III do projecto) — das doaçõks 

SBCçÃo I — Disposições geraes 

(Em vez de — Natureza e modalidades das doações). 

Art. 1304 (alterado). € B' doação o acto entre vivos, pelo 
qual uma pessoa, por liberalidade, transfere de seu património 
uma oousa para com ella augmentar o de outra que concorda em 
acceital*a.> 
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Art. 1305 (alterado). € O doador pôde tear prazo para qne o 
donatário declare si acoeita a doação, e, findo o prazo sem de- 
claração al^ma, entende-se que houve acceitação.» 

Art. 1306 (substituindo-bem-por: oyecto). " 

Art. 1307 (alterado). # As doações que tiverem de produzir 
efifeito por morte do doador, teem a natureza de disposições de 
ultima vontade e ficam sujeitas ás regras estabelecidas no titulo 
relativo aos testiimentos. 

As disposições deste artigo não abrangem as doações para 
casamento, ainda que tenham de produzir effeito por morte do 
doador.» 

Art. 1308 (alterado). € As doações devem ser feitas por instru- 
mento publico ou particular, segundo se trata de bens de raizoú 
de moveis.» 

« A acceitação, etc . . . . )^ 

Paragrapho único (dizendo : . • • « sabre bens inoveis de pequeno 
valor ^ etc...»). 

Art. 1309 (dizendo:... Compete a seus pães o direito de 
aoceital-a.»). 

Art. 1310 (puderem em vez de podem). 

Art. 1311 (supprimindo: de qualquer edade que estes sejam ^ q 
diTOndo: adiantamento de sua legitima), 

Art. .1312 ralterado). « Si o doador prometteu uma subvenção 
que tenha de ser cumprida por prestações periódicas, esta 
obrigação extingue-se por sua morte, salvo prova de vontade 
contraria.» 

Art. 1313 (sem alteração.) 

Art. 1314 (dizendo: delle e não: delles ; e no segundo período: 
clausula reversiva e instrumento publico). 

Osarts. 1315, 1316 e 1317 sem emenda. 

Art. 1318 (dizendo: declaração em vez de: estipulação ; partes 
em vez de: porções; e eliminando: delias^ etc., até ao fim). 

Paragrapho único (dizendo: ... € entender-se-ha entre elles 
o direito de aocrescer, si não houver clausula contraria). 

Art. 1319 (accrescentando-se: < nem está sujeito à evicção, 
salvo a disposição do art. ). 

Art. 1320 {é, em vez de está ; no^ em vez de pelo ; si em vez 
de quando e de interesse geral em vez de — da sociedade») . 
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Na segunda parte diga-se: — «SI o encargo for desta alUma 
espécie, o Miuisterio Publico pôde, etoi» 

SECÇÃO n — Revogação das doações 
Apt. 1321 {sal«tituido pelo ar*. 1482 do Código Ciyil Por- 
tnguez, eliminada neste a palavea consutnmadas e suf^rimido 

também o n. l"*). 

— «As doações só podem ser revogadas, alóm dos oasos em que 
o pôde aer qualquer oontraeto: 

1<> (o 2^) por ingratidão do dOAa^ip ; 

2" (o A^) por inofflciosidade.» 

Art. (novo). «A superveniencia de filhos legítimos ou 
d^queU09 a qi^em compete legitima annulla de pleno direito a 
doação si o doador ao tempo da doação não tivesse nenhum 
filho ou descendente.» 

Art. (novo). «Revogada por essa causa a doação, os 
bens doados revertem livres de encargos e com os Arnctos desde 
o nascimento dos filhos.» 

Art. 132è (alterado). « O direito de revogar as doações, por 
ingratidão do donatário, não pôde ser renanciado antecipada- 
mente.» 

Art. 1383 (alterado). «A revogação por ingratidão só tem 
cabimento. . . . (eliminado elle no n. 4).» 

Art, 1324 (eliminando — rfa doação). 

Art. 1325 (alterado). «Este direito não se transmitte, etc... 
mas 08 primeiros podes prosesTuir na acção iniciada pelo doador, 
e contra os segundos pôde ser continuada, si o donatário fallecer 
depois da lide contestada.» 

Art. 1320 (eliminando: — dx doação, a, antes de obrigação, 
e equitUivamente) » 

Art. 1327 (dizendo:— puramente, em vez de -» exclusiva^ 
mente ; e «• . • as que se fizerem em cumpriTnento de wna obriga'» 
ção natural e as feitas para determinado casamentop), 

Art. 13>8 (dizendo: estiver, em vez de — se constituir). 

Ea A. F. Copartino do Amaral, secretario da commissão, lavrei 
esta acta, que vai assignada pelo Sr. Presidente e demais mem. 
bros da mesma.— i!]piíacío Pessoa, '^0, H, de Aquino e Castro,^ 
Joaquim da Cosia Barradas.-— Dr. Francisco de Paula Lacerda 
de Almeida, 
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m ia 3S' renDlâii 



No dia 9 de julho de 1000, reunidos os Drs. Olegário, BarradaSf 
Lacerda e Ampbilophio, approvou-se a acta da reuniSo do dia 5 
e pagsou-ge & analyse do capitulo relativo à locação^ 

CAPITULO ( o IV <lo projecto) ^dk locaçXo 

8EC9I0 1 — Locação de cousa . A — DispotiçÔes geraes — ( Suppri* 
mida aepígraphe «sub-secçãol») 

Art. 1329 ( dizendose : « não fungível > em vez de — « ia< 
fungivel» e acorescentando-se a seguinte alínea): 

« A locação de immoveis também se chama arrendamento.» 

Art. 1330 (dizendo-se no n. l^ : € cousa alugada, com suas 
pertenças...»; e no a. 2*" i ^ihei^ em vez de :—« ao loca- 
tário > — e « M50 » — em vez de « gozo»). 

Art. 1331 ( alterado ). « Si durante o tempo da locação a 
cousa se deteriorar sem cnlpa do locatário» pode este ou pedir 
reducção proporcional do preço, ou resilir do contracto, no caso 
de não preencher a cousa o fim a que era destinada.» 

Art. 1332 ( alterado ). € O locador é obrigado a garantir ao 
locatário o uso da cousa contra os embaraços ou turbações de 
terceiros fundados em direito que tenham sobre ella e responde 
pelos prejuízos provenientes dos defeitos ou vicios anteriores da 
cousa, ainda mesmo que os ignorasse.» 

Art. 1333: 

N. 1» ( alterado ). € A servir-se da cousa alugada para 00 
usos convencionados ou, na falta de convenção, presumidos 
conforme a natureza da cousa e as circumstaneias do contracto, 
com o cuidado que teria com cousa sua ; » 

N. 2<» ( alterado ). «A pagar pontualmente os alugueis nos 
prazos ajustados, e na falta de ajuste, segundo o costume do 
logar ; » 

N. 3<> (alterado). «A levar ao conhecimento do locador as 
turbações de terceiros fundadas em direito ; » 
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N. 4<* ( noYo ). « A restituir a cousa, íÍD')a a locação» no es- 
tado em que a recebeu, salvas as deteriorações naturaes do uso.» 

Art. 1334 ( alterado ). « Si o locatário der à cousa applicaçâo 
diyersa da convencionada, ou da para que é de£tiuada, pôde o 
locador rescindir o contracto e exigir perdas e damnos. O 
mesmo direito lhe cabe si por abuso o locatário damnificar a 
cousa alugada.» 

( Eliminou-se o art. 1335 por ter sido a matéria respectiva 
contemplada no n. 4 do art. 1333.) 

Art. 1336 ( alterado ). « Havendo estipulação de prazo para 
a duração da locação antes de esgotado, não é licito ao locador 
retirar a cousa alugada, nem ao locatário entregala àquelle, 
salYO pagando por inteiro o preço da locação pelo resto do 
tempo estipulado. 

Art. 1337 ( eliminando as palavras flnaes : * ao locatário). 

Art. 1338 ( dizendo-se — « continuar » — em vez de — « con- 
tinua » — e eliminando-se a conjuncção — « e » -^ antes de 
sem — ). 

Art. 1339 ( alterado )• « Si o locatário, apezar de notificado, 
deixar de fazer a restituição pagará, emquanto a tiver em seu 
poder, o aluguel que o locador arbitrar ou responderá pelo 
damno que a cousa venba a soffrer ainda proveniente de caso 
fortuito ou força maior.» 

Art. 1340 ( dizendo-se € — O adquirente, . .» em vez de : «O 
novo adquirente. . .» ). 

Pkragrapho único (dizendo-se € Nos arrendamentos porém 
de immoveís... etc»). 

Art. 1341 (sem emenda). 

Art. 1342 (dizendo-se: — . .. € época de vencimentos ,, ,i^ em 
vez de « época do seu vencimento » e eliminando-se o segundo 
periodo). 

Art. 1343 ( alterado ). «Não é licito ao locatário reter a 
cousa alugada, salvo no caso de bemfeitorias úteis e necessá- 
rias feitas com o consentimento do locador. » 

Art. ( novo ). « O comprador de cousa alugada ou arren- 
dada não é obrigado a respeitar a locação feita pelo vendedor e 
pôde despejar o locatário, salvo disposição expressa no con' 
tracto.» 



Digitized by 



Google 



- 249 — 



B — Locação de prédios ( supprimida a epigrahe « Sulh 
secção // ») 

Art, 1344 ( dizendc-se — « ^o/vo recondueção '^ em ves de 

— salvo o direitoTde prorogação»). 

Art. 1345 ( alterado ). € N&o havendo disposíc^ expressa em 
contrario, o locatário de nm prédio por prazo fixo pôde sub- 
local-o ou no todo ou em parte, antes ou depois de tel-o re- 
cebido, ou emprestal-o, continuando responsável para com o 
locador pela conservação do prédio e pagamento do aluguel. 

Pôde também ceder a locação, com o consentimento do lo- 
cador.» 

Art. 1346 ( alterado ). « O sublocatário responde subsidia- 
riamente ao senhorio pela importância que dever ao soblocador, 
quando este for demandado e ainda pelos alugueis que se ven- 
cerem durante a lide. 

Neste caso, notificada a acção do sublocatário e não decla- 
rando este na ocoa^ião que adiantou os alugueis ao sublocador, 
presumem-se fraudulentos os recibos de pagamentos adiantados, 
si não constarem de escripto com data certa.» 

Art. 1347 ( dizendo-se Fára do mesmo caso,., em vez de 

— « Fora deste caso, . .»). 

Art. 1348 ( alterado ). «Rescindida ou finda a locação, resol' 
vem-se as sublocações, salvo o direito de indemnisação que 
possa competir ao sublocatário.» 

Art. 1349 (dizendo-se Durante a locação,,, em vez de — Du- 
rante o prazo da locação. . .). 

Art. 1350 ( alterado ). «Si o prédio necessitar de reparações 
urgentes o locatário é obrigado a supportal-as.» 

§ 1°, dizendose: . . . pôde pedir abatimento,,» em vez de... 
poderá pedir um abatimento... 

§ 2^9 dizendo-se. . . o u5o. . . em vez de. . . a posse. . . ; com- 
modo, . . em vez de. . . commoda, . .; e. . . pôde, , , em vez de. . • 
poderá... 

Art. ( novo ) «Salvo clausula expressa em contracto, in- 
cumbe ao locador as grossas reparações necessárias para conser- 
vação do prédio, e as demais ao locatário.» 
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Art. 1351 ( dizendose... no momento de recebel-o^ era Ye% 
de — no momento em que o recebe). 

Art. 1352 ( alterado e additado). « O locatário ó re:>ponsavel 
pelo incêndio do prédio, si não provar caso fortuito ou forca 
maior, vicio de construcçílo ou propagaç&o de incondio de outro 
prédio. 

Si o prédio incendiado for habitado por mais de um inquilino, 
todofl s&o respònj^aveis pelo incêndio e até o próprio locador si 
nelle habitar, oada um em proporgão da parte 'que occupar, 
excepto provando-se que o incêndio começou na parte do prédio 
utilisadA por um só dos moradores, que serÀ o único respon- 
laTel. » 

Art. 1353 (alterado). € Ao locatário do prédio notificado 
para entregal-o por nSo convir ao locador mais a continuação 
da locação por tempo indeterminado, concede-se o prazo de um 
met para desoccupal-o, si for urbano ; e de seis mezes si íor 
rústico, salvo o disposto no art. . .» 

C.^^Diêpotição e$pecial aos prédios urbanos (alterada a eplgraplie 
6 supprimida a epígraplie Sub Secção Hl). 

Art. 1354 (alterado): « N&o havendo estipalação em eontrario, 
o tempo da locação do prédio urbano serã regulado pelof usos 
lecaes.» 

D, — Disposições especiaes aos prédios rusiioos (alterada a 
epigraphe e supprimida a designação de sub-secção IV). 

Art. 1355 (eliminada a palavra « Sempre »). 

Art. (o 761 do projecto Coelho Rodrigues (alterado) em sub- 
stituição ao 1356 do projecto Clóvis): 

« A locação sem prazo determinado presume-se contractada 
pelo tempo necessário para o locatário fazer uma colheita. Si, 
porém, a respectiva plantação for daquellas que pod^m dar duas 
ou mais colheitas, presumir-se-ha que a locação se fez por tantos 
annos quantas forem as colheitas até três.» 

Art. 1357 (sem emenJa). 

Art. 1358 (alterado): « Si a colheita de um anno se perder no 
todo, ou ao menos na metade, por qualquer caso insólito, sem 
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calpa do locatário, pôde aite pedir alMitíQMnto proporcional no 
aluguel, salvo ao locador provar que o prejuízo do anno foi 
compansado pela colheita extraordinária dos dous immediata* 
m^nte anteriores.» 

g ES diaeodo-so:— c locação em yez de «arrendamento»— «ío- 
cdior ^«- em vez 4^ «aeaUorio» e «ai colheitas abundantes que 
teve durante todo o tempo do contracto »^ em V09 de — <a3 suas 
colheitas abundantes durante iodo o tempo do contracto». 

Xrt. 1359 (alterado). « Si a locação íor só por um pxmo e neste 
o locatário Justifloar prejuízos por força maior, ao menos da 
metade da colheita, pede pedir abatimento proporcional do 
aluguel e mesmo a remissão total si provar que a colheita 
apenas oobdu as despezas do custeio.» 

Art. 1360 (alterado). « O locatário não tem, perám, direito a 
reducçio do aluguel si a perda doe finiotos íbr fosterior à oo< 
Iheita, salvo si o aluguel era devido em uma quota dos frudos, 
e proTar quo n&o incorreu em mora no pagãmente nem em 
culpa pela guardados mesmos.» 

Art. 1361 (alterado). « Gessa este mesmo direito quando o 
locatário, no contracto, tiver tomado sobre si o risco dos casos 
fortuitos.» 

Paragrapho unlco (art. 1362 alterado). <« Nâo se compre- 
hendem nestes casos os ordinários de chuva, saraiva ou geada, 
mas 8Ó os extraordinários de inundação, guerra ou incêndio 
casual ou propositalmente ateado por pessoas extranhas.» 

Art. 13^3 (alterado). « Q looatarioque sahir é obrigado a 
consentir ao que entrar o uso das accoqdmodações necessárias 
para quo este comece o seu trabalho, e reciprocamente, o lo- 
ca^ifbrio que entra deve facultar ao que sahe o uso do que lhe 
é necessário par^ a colheita, coníbrme o costume do logar.» 

£ eu A. F. Copertino do Amaral , secretario da Commissão» 
lavrei esta acta, que vae assignada pelo Sr. Presidente e demais 
membros (]a mesma, que estiveram presentes à reunião.— 
Epitacio Pessoa.^ O. H, de Aquino e Castro,-^ Amphilophio,'^ 
Dr. Francisco de Paula Lacerda de Almeida, — Joaquim da Costa 
Barradas, 
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Acta Aa 36' reoniâo 



No dia 10 de julho de 1900, sob a presidência do Sr. Dr. Epitacio 
Pessoa, reunlram-se os Drs. Olegário, Barradas, Lacerda e Am- 
philophio; e, depois de approvada a acta do dia 9» occuparam-se 
da Secção II, relativa à locação de sereiços» 

Ck)mecando por snbstituira designação de Sab-Secções iK>r 
lettras, alterou-se a primeira, que assim ficou: 

A^Disposições geraes 

Antes de analysar a matéria dasta divisão, o Dr. Barradas 
observou qae a Secção II era deficiente, visto que nada havia 
prescripto a respeito da locarão de orlados ou sobre serviço do- 
mestico, sobre as profissões liberaes e sobre a aprendizagem, 
assumptos esses que resolveram contemplar, ficando o Dr. La- 
cerda incumbido de redigir as respectivas disposições. 

Isto posto, passou-se à analyse das alludidas disposições geraes 
sobre locação de serviços. 

SECÇÃO ii^Locação de se f viços. A^Disposições geraes (alteradas 
as epigraphes) 

Art. (2695, modificado, do Esboço T. de Freitas, em substituição 
ao 1364 do projecto). € Toda a espécie de serviço ou trabalho 
licito, material ou immaterial, pôde ser contractada mediante 
retribuição em dinheiro.» 

< Paragrapho único. Si o contracto não for retribuído ou si a 
retribuição não for em dinheiro, não será locação, mas, não 
obstante, será regulado pelas disposições desta secção no que lhe 
íor applicavel.» 

Art. (2698 modificado, do Esboço T. de Freitas, em substi- 
tuição ao 1365 do projecto). « E>resume-se retribuido sempre o 
serviço profissional ou que constituo meio de vida e, si o sa- 
lário não for expre&so, reputar-se-á ajustado, na falta de tabeliã 
ou tarifa legal, pelo preço do costume, ou o fixado por arbi- 
tramento.» 
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Art. 1366 (alterado). «Sem acoordo reciproco, a prestação 
de serviços e o direito aos mesmos não podem ser oedidos.» 

Art. 1367 (dizendo-se : • . . €si por convenção ou costumeis. . • 
em vez do : < sempre por conveuçâo oa pelo costume. . .»). 

Art. 1368 (altera'io). « Si o credor dos serviços ficar constí- 
taido em mora, o devedor pôde exigir o salário pelo serviço 
ajustado e n&o prestado em consequência da mora, sem ser 
obrigado a prestal-os depois.» 

€ Deve, entretanto, ser deduzido da importância a pagar o 
valor que o devedor poupou oom a falta de prestação de ser- 
viços, o que adquiriu por outro emprego delles ou o que deixou 
int3Doionalmente de perceber.» 

Art. 1369 (alterado e additado, tendo-S3 em attenção o dis- 
posto no §3<» do art. 1384 do Col. Giv. Port.). 4 Si durante 
curto prazo, o devedor dos serviços ficar impedido de prestal-os, 
por causa de moléstia ou outra razão análoga, não perde por 
isso o direito á percep^o do salário, mas este serã deduzido do 
fundo de beneficência que j>orventura existir no estabeleci- 
mento, e na falta deste, serão as despezas deduzidas até metade 
do salário pelo tempo do impedimento.» 

« Neste caso, é o credor dos serviços obrigado a soccorrer o 
devedor ou mandar tratal-o ã custa do seu salário, si o não 
quizer fazer por caridade.» 

(A matéria do art. 1370 foi deslocada para a parte relativa 
aos serviços domésticos.) 

Art. 1371 (alterado). «O prazo da locação de serviços» pre- 
sume-se renovado, si, findo o estipulado, continuam os serviços 
a ser prestados sem impugnação, tanto de uma como de outra 
parte contractante.» 

Art. 1372 (alterado). « Não havendo determinação de prazo 
para os serviços, cada uma das partes póie rescindir o contracto 
quando entender, dando aviso prévio de sua resolução.» 

Art. 1373 (alterado). « O prazo de serviços pôde ser deter- 
minado por convenção, costume do logar, natureza delles ou ílm 
para que foram contractados.» 

€ 1.» Si O salário tiver sido fixado por mez ou por tempo 
maior, o aviso de que trata o artigo antecedente deve ser dado 
com 15 dias de antecedência. 



Digitized by 



Google 



â.<> SI tiver sido Axado sor seiMna ou por qai026ii«) o 
avi9o deve ser dado com oinoo dias de antooedeoaia. 

3.^ Si tiver sido fixado por dia, o aviso deverá ser dado 
de véspera.» 

Art. 1374 (alterado). < Haveodo ja^ eausa, podem as partes 
resilir do contraoto« aoiee do termo fixado, sem obs^vaooia 
dos prazos indicados.» 

lQcluem*se aqui as idéas dos arte. 1379 e 138ã do Ckxiigo 
Givli Portugez, alterada a redacção, relativamente à perda do 
direito ao salário por parte do devedor dos serviços, quando 
antes de findo o contracto este deixar de prestais» ; outrosim, ao 
direito do exigir do credor o salário por inteiro, quando des-. 
pedido sem Justa causa antss de terminado o prazo do ajuste. 

Art. (alterada a redacç&o do Cod. Civ. Port.). <0 ser- 
viçal que abandonar arbitrariamente seu amo, antes que finde 
o tempo do ajuste, perderá o direito ás soldadas relativas a esse 
tempo, vencidas e nSo pagas.» 

Art. (alterada a redacção do Cod. Civ. Fort.). «O amo 
que despedir o serviçal, sem justa causa, antee que finde o 
tempo do ajuste, será obrigado a pagar-lhe a soldada por in- 
teíro.» 

(Os arts. 1375 e 137Ô foram deslocados pf ra a pari» eon«- 
cernente aos serviços domésticos.) 

Art. 1377 (dizendo-se : corresponda ^^ eniyòz de: < oorns- 
ponde » — e : qualquer época -— em vez de : < quaiquer 
tempo»). 

Art 1378 (acrescentando no fim as palavras : ou çu$ ot 
representar), 

Art. 1379 (dizendo-se : acolhido — em ^vea de : «reooHi4doí> . 
ao salário —em vez de : « à soldada» ; — e : <fo«e— ehi 
logar de : «deverá »). 

Art. 1880 (alterado). « Depois dos 12 annos, o menor tem 
direito a salário proporcional á sua idade, sexo e condição, se- 
gundo o costume do logar.» 

(Os arts. 1381 e 1382 sem emenda.) 

Art. 1383 (alterado). €0 credor de serviços deito providen^ 
ciar para que, por falta de hygiene ou de segaran^ nos lo- 
gares da prestação do serviço, oa dos dormitórios^ quando for* 
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necidoâ por elle, não acoBtoça daMM & Mfidft è»9 opeNkflos, 
sob p$na de respender por daniDo, segundo o mftiàMmMo nos 
arts » 

Act. (novo). « As disposiçoas geraes sob a leItMt A não 
regem os serviços dos empregados públicos nem os dos eokmos 
ou immigrantes estrangeiros, os qiiaes serão regoteáos por lei 
especial.» 

Neste ponto são incluidas us lettras B e O.om evjae diviseM 
se trata da máterra eonoernente ao9 serviço dotnestieos e aos 
aermçoe immateriaeê, 

B — Serviços domésticos (novo) — do proj . Coelho Rodrigues, 
menos os arts. 2372 a 2374. 

Art. Considera-se serviço domestioo todo o que ó pres- 

tado em casa do amo ou suas dependenoias, por orlado ou ser- 
viçal para esse ílm retribuído. 

Art. Este serviço pôde ser contraetado por tempo de- 

terminado ou sem determinação de tempo ; nunca, porém, por 
toda a vida dos contiahentes ou de alguns delles-; pena de nul- 
lidkde. 

Paragrapho único. Sm folta de ajuste, entende-se que o 
prazo é de um mez nas cidades e um anno no campo, salvo 
costume locai em contrario. 

Art. O género de serviço e o salário serão determi' 

nados a aprazímento das partes, e no silencio delias, presu- 
me-se que o criado é obrigado a todo o serviço oompativel com 
suas forças, sexo e condições, e que o salário é o do cqstwe, 
pago mensalmente ou por semana, conforme o género de serviço 
e o costume do logar. 

Art. O serviçal contraptado por tempo certo ou seoi 

determinação de tempo nãa pode aueentar*8e nem da^ptedlr^se 
sem justa causa e aviso opportuno ao amo. 

Paragrapho único. Entende-se por aviso opportuno o que ó 
dado com antecedência de 15 dias, nas cidades, e de um mez, 
no campo. 

O aviso é dispensado occorrendo caso urgente e ifltpre^isto* 
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Ari. Considerar«e Jast» causa : 

\.^ Necessidade de cumprir as obrigações legaes íDoompativeis 
com a continuação do serviço; 

2.^ Perigo manifesto de algum damno ou mal considerável • 

3.<> Moléstia que impossibilite o criado a prestar serviços du- 
rante um mez ; 

i,^ Mudança de residência do amo para logar que não conve- 
nha ao serviçal ; 

5.^ Falta de cumprimento do contracto por parte do amo ou 
qualquer excesso por elle commettido contra o criado, não 
sendo por elle provocado. 

Art. O criado que se despedir com justa causa tem direito 
a todos os salários vencidos. 

Art. O criado que se despedir sem justa causa e aviso 
opportuDOyOu abandonar arbitrariamente o serviço, perderá o di- 
reito ao salário vencido. 

Art. Não poderá o amo despedir sem justa causa o criado, 
excepto : 

1 .« No caso de inhabilidade do criado para o serviço ajustado 
ou de manifesta e persistente negligencia no cumprimento de 
suas obrigações ; 

2.* Tendo o criado vicios ou moléstia contagiosa ; 

3.^ Gahindo o amo em pobreza ou failindo ; 

4.0 Mudando*sepai*a outro município. 

Art. O amo que despedir o serviçal sem justa causa antes 
de findo o tempo do ajuste, pagar-lhe-á por inteiro o salário cor- 
respondente a todo o tempo ajustado. 

Art. O serviçal é obrigado: 

1 .0 A cumprir as ordens do amo em tudo que hslo for illicito 
ou contrario ao contracto ; 

2.^ A íÍBUBer o serviço que lhe incumbe, com diligencia, cuidado 
e boa vontade ; 

3.0 A vigiar pelas cousas de seu amo e evitar, podendo, qual- 
quer damno a que se achem expostas ; 

4.0 A responder pelas perdas e damnos que por culpa delle o 
amo soffrer. 

Art. O amo ó obrigado: 

1 .^ A velar pelo serviçal, sendo menor, e a oorrí^^il-o, como si 
fora um tutor ; 
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2.° A indemnisal-0 das perdas e damoos que sodror por culpa 
d.elfe ; 

3.^' A 8occorrel-o e miodal-o tratar no caso de moléstia, po- 
dendo deduzir de parte dos salários as despazas, si não preferir 
fazel-o por caridade, nSo tendo o serviçal (ámilia no logar ou 
qualquer outro recurso. 

Art. O contracto de serviço domestico dissclve-se por 
morte do amo ou do serviçal. A morte do amo, porém, não 
autorlsa as amas de leite a despedirem-se antes de ôndo o tempo 
do costume ou do seu contracto. 

Art. ( 1387 do C. C.Port. alterado): 

€ A acção por soldadas prescreve ao cabo de um anno,de con- 
formidade com o artigo... e nella serão attendilas, silvo prova 
em contrario, as declarações regulares do amo quanto á data de 
entrada do criado para o serviço, importância do salário sgus- 
talo, pagamento dos vencidos, descontos e avisos de despedida. > 

C — Serviços imniateriaes ( novo ) 

Art. Os serviços immateriaes, a sab«)r, aquelles em que 
predomina o trabalho intellectual, podem ser contractados e 
pagos na razão do tempo do trabalho ou somente da obra ou 
serviço a fazer. 

Art. Aos que fbrem contractados ou deverem ser pagos na 
razão do tempo datrabjilho teem applicação os arts. ( 1366, 1367, 
1368, 13i')9, 1371 o 1372 locação de prédios )• 

Art. Quando não forem conti^actados, e deverem ser pagos 
em razão do acfo praticado ou dos serviços prestados por certo 
fim, ou do trabalho encommendado, a retribuição ou honorário 
será fixado por arbitramento, tendo-se attenção à importância 
especial dos serviços, à reparação de quem os houver prestado 
e ás posses de quem os houver recebido. 

Art. Os contractos com escriptores, litteiwtos e artistas que 
se encarregarem da composição de uma obra para ser publicada 
ou explorada, reg3ra*8e paio disposto nos.,arts. 757 a774( Pro- 
priedade litteraria ) e 1484 e 1485 ( Contr. de edição ). 

Art. As disposições dos artigos desta secção applicam-se 
aos serviços dos mandat'\rio3 que disso fazem profissão, ainda 

A. c. C. 17 
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quando quem os prestou seja representante do dono do negocio, 
como advogado é procuradores judiciaes, quando funecionarem 
sem procuração das partes, e cobradores de divida, quando dili- 
genciarem a cobrança mediante porcentagem ou commissSío sem 
terem mandato do credor. 

Paragrapho único. Ficam salvas as dísposiç^s deste Código 
relativas ao mandato, é as do Código Commercial sobre mandato 
e Gommissão mercantil. 

Art. Os advogados, médicos e cirurgiões teem direito à 
remuneração de seus trabalhos, ainda que nelles não sejam bem 
succedidos. 

D — Serviço de transporte ( a sub-secção II do projecto > 

( Os arts.. 1384 a 1387 do projecto foram substituidoci pelos^ 
arts. 769 a 775 do projecto C. Rodrigues e 2253 do projecto Fe- 
lício dcs Santos em seguida transoriptos*. No art. 771 dopro' 
jecto C. Rodrigues substituiu-se a palavra «embalagem» por 
c acondicionamento ».) 

Art. « Os emprezarios de transporte respondem pela segu- 
rança das pessoas queconduzirem,6teem, quanto aguarda e con- 
servação das cousas que lhes sSo confiadas, as mesmas obrigações- 
que os depositários.» 

Art. « As obrigações do emprezario publico de transportes- 
com prebendem não só os objectos que elles próprios recebem, 
como 09 que são recebidos pelos seus prepostos ou entregues à 
disposição destes nos logares habitualmente destinados a esse 
fim.» 

Art. «O emprezario de transporte responde não só pela 
perda das cousas conAadas á sua guarda, como pelos damnos ou 
avarias que soffrem até serem entregues ao destluatario no 
. logar de seu destino, salvo si provar que esses damnos ou 
avarias resultaram de defeito do acondicionamento, notado no 
recibo, ou de força maior ou caso fortuito» independentes delles,. 
dos seus prepostcs e da qualidade e capacidade dos seus meios 
de locomoção.» 

Art. «O emprezario de transporte responde também pela 
mora, quando houver prazo estipulado ou usual para o serviço,, 
ou ella for extraordinária e não Justificada por fbrça maior.» 



Digitized by 



Google 



— 259 — 

Ari» «O emprezario de transporte deve ter um registro re- 
gular e segaidamente eacripto das qoaatias, otgeotoa ou volumes 
de que sé encarregar, e, si for matriculado, esse registro deverá 
ser feito em livro de talões, cujas folhas sirvam de documento 
âs duas partes.» 

Art. 4c Qaando o serviço de transporte estiver regulado 
por decreto, estatutos de companhia, ou contractos commerciaes 
impressos e expostos ao conhecimento de todos os interessados, 
presume-se que ambas as partes conhecem e acceitam suas dis- 
posi^ídes para os casos não previstos neste código.» 

Art. « Os simples carregadores arbano^, suburbanos ou 
vicinaes âcam sujeitos ás disposições desta secção, tanta 
quanto lhes possam ser applicadas, e ás postaras regulamen- 
tares daâ respectivas manicipalidadea.» 

Art. 4, Tendo sido convencionada a maneira como deve 
ser feito o transporte, o conductor, que o âzer em contravenção 
ao convencionado, responderá pela perda ou avaria da cousa 
transportada, ^inda que provenientes de caso fortuito ou força 
maior, salvo si provar que a perda ou avaria suocederia, ainda 
que cumprisse o convencionado.» 

JF— Empreitada ( a sub-secçSo III do projecto) 

Art. 1388 ( sem emenda.) 

Art. 1389 ( dizendo-se — estiver^ em vez de — está) 

Art. 1390 ( sem emenda). 

Art. 1391 ( dizendo-se — fornecer^ em voe de — fornece). 

Art. 1392 ( dizendo-se — parecer^ em vez de — parece). 

Art. 1393 ( alterado de ac3ordo com o 1638 do código ita* 
liano ) : 

€ Si a obra for de partes distinctas, ou feita por medida, o 
empreiteiro tem direito a que seja verificada parcialmeate e esta 
verificação presume-se ter sido feita por todas as partes pagas, 
si o dono as tiver pago na proporção do trabjklho realizado.» 

Art. 1394 ( alterado ) : 

€ Concluída a obra de accordo om o ajuste, ou na forma do 
^stume do logar, o locatário ó obrigado a recebel-a.» 
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■< Poderá rejeital-a si o empreiteiro tiver se afaslalo das 
iustrucçõès e planos dados por quem lhe encommendou a obra, 
^u dos preceitos technicos sobre trabalhos da mesma natureza.» 

Art. 1393 (dizendo-se — pôde — em vez de — poderá — ; e 
^abater^em logar de :— pedir abatimento). 

Art. 13d6, (dizendo-se — fazer obrarem vez de— fazer al- 
guma obra— ; e—sem côncluil-a-^em logar de — sem realizar 
o artefacto encommendado). 

Art. (o 1399 do Ck)d. Civ. Port. em substituição ao 1397 
do projecto). € Nos contractos que respeitam a ediâdos ou outras 
construcçôes consideráveis, o empreiteiro de materiaes e de 
execução ó responsável, pelo tempo de cinco annos, pela segu- 
rança ou solidez do ediíicio ou construcção, tanto em razão da 
qualidade dos materiaes, como da firmeza do solo, excepto si 
houver prevenido com tempo o dono da obra de não achar o 
dito solo snfflcientemente firme. » 

Art. 1398 (eliminada a palavra — uma — e dizendo-se — 
accvesoentamento em vez de accrescimo). 

Art. 1399 (sem emenda). 

Art. 1400 (alterado). < A locação de serviços resolve-se pela 
morte do empreiteiro, ou por impossibilidade de proseguir na 
obra, mas o dono fica. . . etc. » 

Art. (novo, correspondente ao 1404 do Cod. Civ. Port.). 
<í: o contracto de empreitada não se rescinde pelo falleci mento 
do dono da obra. Os herdeiros deste são obrigados a cum- 
pril-o, V 

Art. 1401 (altera lo). « O empreiteiro responde pela qua- 
lidade da obra e pela idoneidade de seus empregados. > 

Art. 1402 (alterado). «Quando o empreiteiro ficar em 
atrazo com os carpinteiros, pedreiros ou outros oíficiaes, ou 
com fornecedores de materiaes que empregar na obra, estes 
podem embargar para seu pagamento as quantias que o dono 
iiinda lhe dever pela empreitada, > 

Art. 1403 (alterado). « Os carpinteiros, pedreiros e outros 
officiaes que contractam em globo e directamente uma obra. . . 
etc. » 

Art. (novo), < As disposições da lettra B applicam-se á 
íSub-empreitada.x^ 
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F-^Fornecimentos (novo) (arts. 2807 a 2814 do esbcço- 

6. DB FRBITAS) 

Art. S&o foroeoedores os que se encarregam, mediante 
um preço em dinheiro, de fornecar cousaa que a outra parteise 
obriga a receber como comprador ou locatário. 

Art. O fornecimento pôde ser contractado por tempo deter- 
minado ou indeterminado. Póie ser contractado por um precp 
determinado ou determinável, por um preço único ou a t2\nto^ 
por medida. 

Art. Quando for contractado por um preço único, o forne- 
cedor não terá obrigação de fornecer mais do que a quantidade 
ou porção promettida. i 

Quando for contractado a tanto por medida, o fornecedor fica- 
obrigado a fornecer a quantidade ou porção que lhe for exigida, 
a menos que o autor da encommenda abuse de seu direito, apro- 
veitando-se da occasiâo ou circumstancias para exigir muito 
maior ou muito menor quantidade do que a exigida até então. 

Art. Este contracto pôde ser resolvido pelo fornecedor, si 
o fornecimento, ou o modo de fasel-o, tornar-se impossível por 
força maior não prevista ao tempo do contracto. 

Mas o fornecedor não pôde resolvel-o nem reclamar augmento> 
do preço ou qualquer indemnisação, a não haver estipulação 
em contrario, por motivo de circumstancias posteriores que lhe 
tenliam feito oneroso o fornecimento. 

Art. Pôde ser resolvido pelo autor da encommenda, si por 
mudança de circumstancia tornar-se inútil o fornecimento con- 
tractado, comtanto que receba o já existente em poder do for 
necedor, pague as despesas por este feitas para o fornecimento 
futuro, e o indemnise do ganho que poderia ter. 

Si não quiser receber o fornecimento existente em poder do 
fornecedor ao tempo da resolução do contracto, pôde o fornece* 
dor requerer que seja vendido em hasta publica, levando-lhe- 
em conta o producto da venda. 

Art. Quando o fornecimento for contractado por tempo- 
indeterminado, qualquer das partes poderá rescindir o contracto 
quando bem lhe aprouver, comtanto que se despeça com a ante- 
cedência necessária segundo as circumstancias. 
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Art. Realizado o fornecimento pela entrega da cousa ou 
•cousas fornecidas, é-lhe applicavel a legislação do capitulo 2^ deste 
titnlo si o autor da encommenda íor comprador ; e a do capitulo 
8^ si o autor da encommenda for locatário. 

Art. As disposições antecedentes não são applicayeis aos 
fornecimentos coutractados com o Governo da União ou dos 
Estados com as municipalidades e com as repartiçOes publicas, si 
houver em coritrario alguma disposição de lei ou regulamento. 

G — Aprendizagem (novo) 

Art. O contracto de aprendizagem pelo qual uma das 
partes se obriga a ensinar a outra uma industria ou offloie, 
pôde ser celebrado entre maiores e menores devidamente auto- 
rizados. 

Art. Quando celebrado por tempo indeterminado enten- 
de se o sufflciente para o discípulo ou aprendiz ficar perito no 
offlcio ou industria. 

Art. O preço do contracto pôde ser a prestação de serviços 
do próprio offlcio oa industria por parte do aprendiz, por tanto 
tempo quanto valha o ensino, eomtanto, porém, que não exceda 
a cinco annos. 

Art. O mestre é obrigado a ter em sua companliia o 
aprendiz, si outra cousa não íor convencionada, dar-lhe comida 
e velar por elle como si fosse pae ou tutor, e responder pelas 
faltas dos discipulos que tiver em sua companhia, os quaes são 
considerados seus subordinados e dependentes. 

Art. São applicaveis a este contracto quando celebrado 
com menores as disposições dos arts. 1378, 1379, 1380, salvo as 
disposições dos arts. 1331 e 1382. 

Art. Sô pôde ser rescindido este contracto : 

lo, Por execução das obrigações contrahidas ; 

2^, Por mào tratamento da parte do mestre ; 

3% Por mào procedimento da parte do aprendiz; 

4% Pelo fallecimento da mulher do mestre si a discípula for 
menor e solteira ; 

5», Por mudança do mestre ou do discipulo para logar remoto, 
for preso ou adoecer por mais de dons mezes ; 
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6^, No caso do art« qaando o trabalho do discipalo pre- 
stado em retrilmlQão do ensino exceder em valor a qaantia que 
devdria dar ao mestre pagando a dinheiro. 

Art. O mestre não poderá reter o aprendiz além do tompo 
convencionado ou do art. ; si o âzer sem novo ajuste será 
obrigado a pagar-lhe o serviço que prestar. 

Art. Abandonando o aprendiz a companhia do mestre 
antes do tempo, poderá o mestre demandar delle ou de pessoa 
que o tenha alliciado os prejaizos que com isso soffrer^ 

Art. Resoive-se este contracto : 

Por morte do mestre ou do aprendiz. 

Por chamamento do mestre ou do aprendiz ao desempenho de 
serviço publico imposto por lei, o qual sega incompativel com a 
continuação da aprendizagem, 

CAPITULO (o V do projecto) — do empréstimo • 
SEO,'Xo I — Commodato 

Art. 1404 (alterado). « O commodato recahe sobre cousas não 
fungíveis ; ò gratuito e completasse com a tradição do objecto.» 

Art. 1405 (di2eado-ee— « 09 adminUtradores »--em vez de«* 
todos 08 administradores ») . 

Art. 1406 (dizendo-se— « como si fora 9ua propria^-^em vez de 
—«com zelo e solicitude »)• 

Ari. (o 1031, 1« parte, do projecto Coelho Rodrigues): 
< Quando o commodatario usa da cousa de modo diverso, ou 
além do tempo ajustado, responde pela sua perda ou deterio- 
ração, si bem que occurrentes por caso fortuito, si não provar 
que ella, por qualquer vicio iatrinseco, teria sido igualmente 
perdida ou deteriorada, ainda que não fosse applicada como foi, 
ou que tivesse sido opportunamente restituída ; mas deve, em 
todo caso, o aluguel correspondente ao tempo excedido.» 

Art. 1407 (alterado). « O commodatatío constituído em mora 
responde por pardas e damnos. > 

O art. 1408 foi eliminado. 

Art. 1409 (sem emenda). 

Art. (novo— o 15^1 do Cod. Civ. Port.). «O commodante 
é obrigado a indemnisar o commodatario das despezas extraor- 
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dinarias e inevitáveis que elle fizer com â cousa emprestada, 
sem que por isso o dito commodatario goze do direito de reten- 
ção, outrosim a reparar os prejuízos que o commodatario sof- 
íirer em razão dos defeitos da cousa si o commodante não o 
preveniu, tendo couhecimento desses defeitos. » 

SEC(;Xo 11^ Mutuo 

Art. UIO (alterado). «O mutuo recahe sobre cousas fuQgi» 
veis, que pelo mutuirio devem ser restituídas ao mutuante 
no mesmo género, qualidade e quantidade.» 

Art. 1411 (sem emenda.) 

(Os cinco artigos que se seguem, 1403 a 1407 do projecto Coe* 
lho Rodrigues, substituem o 1412 do projecto Beviláqua.) 

Art. «A obrigação resultante de um empréstimo de di- 
nheiro contado é sempre da somma declarada por extenso no 
contracto, e em moeda corrents do mesmo paiz, ainda que o 
valor desta haja variado entre a data delle e a do pagamento.» 

Art. «Todavia, si o contracto declara que a quantia em- 
prestada foi fornecida em moedas de prata ou ouro, ou parte 
de uma e parte de outra espécie, discriminadamente, é licito 
estipular que o pagamento se faça nas mesmas espécies e quan- 
tidades, não obstante qualquer variação superveniente nos 
respectivo? valores. » 

«§ l.<» Esta clausula se presume quando o empréstimo for 
contrahido no estrangeiro para ser pago no Brazil.» 

«§ 2.^ Também se presume o pagamento ajustado em ouro ou 
no seu equivalente, quando se recebe moeda corrente no Bra- 
zil para se pagar noutro paiz.» 

r « § 3.0 Em qualquer dos casos dos paragraphos antecedentes, 
também se presume que o cambio será o do dia do pagamento, 
si o contracto permittir que este se faça noutra moeda correntd 
do respectivo paiz.» 

Art. «Quando a divida, cujo pagamento houver de ser 
feito em espécie determinada, vencer juros, estes serão devidos 
na mesma esf ecie do capital. » 

Art. « Quando a moeda em que houver sido ajustado o 
pagamento for tão rara que o devedor não possa encontral-a, 
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justificada a impossibilidade, poderá pagar Da corrente qaauto 
corresponda ao valor da outra em que se ajustou o pagamento ; 
mas, ainda neste caso, a justiâcação só S9rá admittida depois 
de depositada a somma equivalente ao total da divida. > 

Art, <Si o empréstimo consistir em barras de metal ou 
em géneros especificados, o devedor será obrigado, salvo a* 
disposição do artigo antecedente, a pagar na mosma quantidade 
e qualidade, qualquer que tenha sido a variação do seu valor. > 

(O art. 1413 foi alterado, contra o voto do Dr. Lacerda^ 
quanto a comprehenderem*sc todos os incapazes, e do Dr. Am- 
philophio, que eliminaria da disposição os fiadores ou 
abonadores. ) 

Art. 1413 (alterado). <0 empréstimo feito aos menores ou 
outros incapazes, sem autorisação da pessoa sob cuja autoridade 
elles se acharem, não pôde ser eiigido do mutuário nem de 
seus liadores ou abonadores.» 

Art. 1414: 

N. 2 (dizendo-se — « incapaz » — em vez de — « menor y> — ; 
e elimioando-se as palavras — «os» — e — « habítuaes » — ). 

N. ^3 (alterado). «Si o menor tiver bens da classe indicada no 
art. § . Mas, neste caso, a execução do credor não poderá 
ultrapassar as forças do pecúlio.» 

Art. 1415 (eliminadas as palavras :— « notório :> — e — «em 
seu estado»;. 

Art. 1416 (alterado). < E' permittido no contracto estipu- 
lar juros acima ou abaixo da taxa legal, com ou sem capitali^ 
sacão, nos empréstimos de dinheiro ou de outrâs cousas fangi- 

veis.» 

Art. 1417 (alterado). «O mutuário, porém, que pagar ju- 
ros, etc. » 

Art. í novo). « Não havendo prazo estipulado, a cousa em- 
prestada deve ser restituída logo que o credor a peça, e nas di- 
vidas de dinheiro depois de trinta dias. » 
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CAPITULO (o VI DO DEPOSITO) 

sscçio I -— Deposito valuntario 

Art. 1418 (alterado). « Pelo contracto de deposito uma pes- 
soa recebe de outrem cousa movei para guardar até que o depo- 
sitante ou quem o represente a reclame.» 

Art* 1419 (alterado). <E' licito estipular uma retribuição 
pelo deposito. > 

Art. (o 1435 do Código Civil Portuguez em substltuiç&o ao 
1420 do projecto): 

«O depositário deve prestar na guarda e conservação da 
cousa depositada o cuidado e diligencia de que é capaz para o 
bom desempenho do deposito, e restituil-o quando lhe for exi- 
bido pelo depositante oom todos os seas fructos accrescidos.» 

Arts. 1421 a 1428 (sem emendas) . 

Art. 1429 (alterado). <c Si o depositário se tornar incapaz, a 
pessoa que assumir a administração dos seus bens deverá pro' 
mover logo a restituição da cousa depositada, e si o depositante 
não quizer ou não puder recebel-a, pedir sua transferencia para 
o deposito publico ou a nomeação de outro depositário. » 

Art. 1430 (sem emenda). 

Art. 1431 (alterado). <K O depositante deve pagar ao depositá- 
rio as despezas feitas com a conservação da cousa e os prejuízos 
que do deposito lhe resultarem. » 

Art. 1432 (alterado). « O depositário pôde reter o deposito até 
que seja pago d^. importância liquida das despezas ou dos prés 
juízos de que trata o artigo antecedente. > 

Art. 1433 (dizendo-se: <í estas despesas » '^ em "^ez de — «a- 
referidas despezas»). 

Art. (o 1434 e 1435 sem alteração). 

SECÇÃO II — Deposito necessário 

Art. 1436 (alterado). «E* deposito necessário: 
1.^ O feito em cumprimento de obrigação legal ; 
2.^ O feito e consentido por ocoasião de alguma calamidade, 
como incêndio, inundação, naufrágio, saque ou semçlhanto 
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Ar t .1437 (8em emenda . ) 

Art. 1438 (dizendo^se : ^<por qualquer meio » — em Tez de 
— «por testemunha »)• 

Art. 1439 (aem emenda.) 

Art. 1440 (eliminando-se as palavras — «porém» e<seus»). 

Art. 1441 (dizendo-se «ntfo se presutne>^em vez de — 
« nunca se presume»— e eliminando-se as palavras íinaes — 
«deve ser pago equitativamente»). 

Por indicação do Dr. Barradas é additada a seguinte disposi- 
^0 em artigo separado: 

Art. (novo). «O depositário, tanto no deposito voluntário, 
como no necessário, qao deixa de restituir a cousa depositada 
quando lhe for exigida, além da indemnisação dos prejuízos, 
será compellido a fazel-o, sob pena de prisão não excedente de 
um anno. » 

I^este ponto, suspendeu-se a reunião, e eu A. F, Copertino do 
Amaral^ secretario da commissão, lavrei esta acta^ quo vae 
assignada pelo Sr. presidente e demais membros presentes.— 
JBJíííflcio Pessoa.'-^ O. H. de Aquino e CaHro. — Amphilophio .^^ 
Dr. Francisco de Paula Lacerda do Almeida, — Joaquim da 
Costa Barradas, 
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No dia 12 de julho de 1900, reunidos os Drs. Olegário, Bar- 
radas, Lacerda e Amphiiophfo, sob a presidência do Dr. Epitacio 
Pessoa, foi approvada a acta da reuaíão do dia 10, e o Dr. Bar- 
radaSf como de costume, passou a anaiysar o projecto. 

CAPITULO (o Vil) — DO MANDATO 
SECÇÃO I — Disposições geraes (alterada a epigraphe) 

Art. 1442 (alterado, dizendo : constitue, em vez de — itt- 
stltue — e : «... para que execute^ em seu nome, um ou mais 
ac^os jurídicos >. Accpescentou-S3 o seguinte período : « Apro- 
CiÂTação c o instrumento do mandato »). 

Art« 1443 (alterado). Accrescente-se : verbal ou escriptor 
depois da palavra — tácito — ; e redigiu^se o segundo periodo 
assim : — « Presume^se gratuito, não tendo sido estijv/lada a 
retribuição^ excepto si o object) do mandato for daquelles que o 
mandatário trata por ofjicio ou profissão lucrativa,)^ 

Art. (novo). « Não é permittido o mandato verbal para oâ 
actos que exigirem instrumento publico ou particular. » 

Art. (novo, o art. 1327 do God. Port.). « E' necessária pro- 
oaração publica, ou havida por publica, para os actos que teem 
de realizar-se por modo authentico, ou para cuja prova é exi- 
gido documento authentico.» 

Art. (acvo, o 1328 do Cod. Port.). «E' sufflciente a pro- 
curação particular para os actos ci^a prova só depende de in- 
strumento particular.» 

Art. (o 1444 do projecto, alterado e additado) .< A accei- 
taçao do mandato pôde ser tacita e resulta do começo da 
execução.» 

Art. 1445 (dizendo-se : «... quando se referir: e elimi- 
nando : — uma — e — que — antes de — entra — que deve-se 
dizer : entrar »)• 

Art. 1446 {m mdante em vez de mandatário). 
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Art. 1147 (eliminando: para os actos-*; ligando os 
dou? psrlolos pela conjuacção e; eliminando : qualquer; 
aabstituinlo — ultrapassem por : excedam ; supprindo : — o 
mandato — antes da : deve ; dizendo : expresso, em vez de — 
especial) . 

Art. (novo). « O mandatário nada pôde fazer contra ou 
além do mandato, salvo si o interesse do mandante o exigir ; mas 
o poder de transigir não importa o de se comprometter.» 

Art. (novo). <0 púbere não emancipado pôde ser man- 
datário, mas o manlante não tem acção contra elle, sinão de 
conformidade com as regras geraes^ relativas às obrigações 
contrabidas por menores.» 

Art. (dovo). « A mulher casada não póJe acoeitar man- 
dato sem autorisação do marido. > 

Art. (novo). <Si o mandatário age em seu nome, o man- 
dante não tem acção contra os que contractaram com elle, nem 
estes contra o mandante. Em tal caso, o mandatário fica obrigado 
directamente com a pessoa com quem contractou, como si o 
negocio fosse seu.» 

O Dr. Barradas pondera que o projecto não tratou do ^ 
mandato judicUl — que aliás deve ser contemplado no código 
«m capitulo especial : o que é acceito. 

Quanto ao mandato m rem propriam — , si a lacuna do pro- 
jecto foi intencional, elie appiauiea, pois que com a cessão de 
direitos, aquelle é dispensável.— Bastará guardar silencio a tal 
respeito, como fez o Código Civil portuguez. 

sbcq/lO II — Obrigações do mandatário 

Art. (novo). cO mandatário é obrigado a cumprir o 
mandato nos termos e pelo tempo que lhe foi conferido, e re- 
sponde pelo damno que causa ao mandante em consequência de 
omissão, negligencia, culpa ou dolo.» 

Art. (novo). « A responsabilidade do mandatário no man« 
dato remunerado é mais restricta do que no gratuito.» 

Art. 1448 (alterado). < O m.\ndatarlo responde pelos pre- 
juízos acontecidos ao mandante por ter encarregado a outrem 
o cumprimento do maniato sem estar para isso autorisado.» 
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Art. 1449 (alterado). « SI, porém, o mandatário tinha 
poderes para substabelecer, só lhe serão imputáveis os damnos 
oooorridos por acto ou Degligencia do substitato, si este for no- 
toriamente inhabilon insolvavel.» 

Paragrapho único. « O substituto tem para com o mandante 
08 mesmos direitos e obrigações que o mandatário.» 

Art. 1450, « E' nnllo, etc.» 

Art. 1451 (alterado). « O mandatário dev.e prestar oontai 
de sna gerência ou administração ao mandante.transferindolhe 
as vantagens advindas por qualquer titulo.» 

Art. 1452 (alterado). « O mandatário qae de boa fé exe- 
cutar o mandato nullo ou exceder os poderes do mandato, $erà 
considerado gestor de negócios, até que seus actos sejam ra- 
tificados pelo mandante, mas serÀ responsável por perdas e 
damnos que causar, tanto para com o constituinte como para 
com terceiro com quem haja contractado.» 

Art. (novo, o 1337 do Cod. Port.). « O mandatário tão 
pôde compensar os prejuízos a que deu causa com os proveitos que 
por outro lado tenha diligenciado para seu oonsUtuinte.» 

Art. 1453 (alterado). «Pelas sommas que deviam ser 
entregues ao mandante, mas que empregou em seu proveito, 
deve o mandatário pagar Juros desde o momento em que se 
utilisou das mesmas.» 

Art. 1454 (mandatários em vez de — procuradores — e i 
conjunctos em vez de --solidários). 

Art. 1455 (sem emenda). 

Art. 1456 (alterado). « O terceiro que, depois 4e conhecer o» 
poderes do mandatário, fizer com eHe contracto exorbitante dos 
limites do mandato, não tem acçvão contra o mandatário, si este 
não tiver promettido a ratificação do mandante, nem contra o 
mandante si o mesmo não tiver ratificado o acto. > 

SECÇÃO III — Obrigações do mandante 

Art. 1457 (dizendo : « ... mandato conferido^ eto*.. »)• 
Art. 1458 (alterado). < O mandante deve pagar ao mandatário 
a remuneração ajustada e as despezas feitas com a execução do 
mandato, ainda que o negocio não tenha, sem culpa do manda^ 
tario, o resultado esperado. » 
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Art. 1459 (accrescentando : < ... desde a data do desembolso»)» 

Art. 1460 (alterado). « O mandante deve igualmente indem- 
nlsar o mandatário das perdas que soffrer em razão da execução 
do mandato, não tendo havido culpa da parte delle ou excesso 
de poderes. » 

Art. 1461 ( alterado ). < Si o mandatário, embora nos limites 
do mandato, contrariar as instrucQões do mandante, fica este 
olN:*igado para. com os terceiros com quem aquelle hoaver 
contracto, mas tem acção contra o mesmo pelas perdas e damnos 
que resultarem da inobserrancía das referidas instruoções. » 

Art. 1462 (.dizendo : « . . . por todas as obrigações e eff eitos do 
maniato^ salvo, etc. . . >). 

Art. ( novo, o 1349 do Cod. Port. ). < O mandatário tem 
direito de retenção sobre o objecto do mandato, até que esteja 
embolsado do que, em razão deste, se lhe deva. » 

SBcçXo IV — Ektincção do mandato 

Art. 1463 (alterado de accordo com o 1363 do Cod. Port.) « O 
mandato acaba : 

1.0 Pela revogação ; 

2,0 Pela renuncia do mandatário ; 

3.0 Pela morte ou interdicção do mandante ou do mandatário ; 

4.0 Pela insolvência, ou pela mudança de estado de um ou 
outro, si por esta mudança se tornar inhabil aquelle para con- 
ferir ou este para acceitar o mandato ; 

5.0 Pela terminação do prazo do mandato, ou pela conclusão 
do negocio.» 

Art. (novo). « E' irrevogável o mandato : 

I.o Quando se tiver convencionado que o mandante não possa 
revogal-o ; 

2.0 Nos casos, em geral, em que for condição de um contracto 
bilateral, ou meio de cumprir uma obrigação contractada, como 
nas letras e ordens» o mandato de pagal-as ; 

:>.o Quando o sócio íbr administrador ou liquidante da socie- 
dade por estipulado do contracto sccial, salvo disposição dos^ 
estatutos ou de lei especial. » 

Art. 1464 (suppriraido : — todas — e — civis e criminaes.) 
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Art. 1465 (dizendo : nomeação, em vez de ^ constituição — ; 
e elimiuando — a — antes de — revogação — ; e também : — 
con ferido ao — ). 

Art. 1466 (dizendo : «. .. não podia ontinuJir no mandato sem 
soffrer prejuízo considerável ») • 

Art. 1467 eliminando : —sua—. 

Art. (novo). «£* valido o que o mandatário ílzer em 
nome do mandante^ emquan to ignorar a morte deste, ou por 
qualquer outra causx da extiacção do mandato, comtanto que 
estejs^m de boa fé os que com elle tenham contractado. > 

Art. 1468 (eliminando : — logo — ; e dizendo, no fim : « . .. 
conforme o exigirem, etc. . . »). 

Art. 1469 dizendo : antecedente^ em vez de — anterior — ; 
eliminando: a requerer— : substituindo: — demorados — por : 
adiados ; e supprimindo : — respectivamente). 

SECÇÃ.0 V — Mandato judicial 

Art. (novo). € Só pôde ser conferido mandato judicial por 
instrumento publico on particular devidamente authenticado e 
a pessoa que possa procurar em juizo.» 

Art. (novo). « Podem ser procuradores em juízo todas as 
pessoas que para isso estiverem legalmente habilitadas e quenSo 
forem : 

1^ menores de 21 annos, não emancipados ou nâo declarados 
maiores ; 

2^ juizes em exercício ; 

3*» escrivães e mais funccionarios judiciaes nos respectivos 
juizados, excepto em causa própria ; 

4* Inhibidos por sentença de procurar em juízo ou de exercer 
oíficío publico ; 

5' ascendentes, descendentes e irmãos do juiz da causa ; 

(j'* descendentes contra ascendentes, excepto em causa pró- 
pria.» 

Art. (novo). « A procuração para o foro em geral não se 
entende para certa e determinada causa, salvo ausência do con- 
stituinte, nem confere poderes para actos que os exigem ex- 
jpiressos.» 
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Art. (novo). € Constitaidos para a mesma causa e mesma 
pessoa doas oa mais procuradores oonsideram-se nomeados para 
fuDocionar um na falta do outro e pela ordem de sua Domeação, 
podendo a nomeação conjuncta conter clausula de que um nada 
possa fazer sem os outros.» 

Art. (novo). « O substabalecimento sem reserva de poderes 
não sendo notificado ao constituinte não isenta o procurador de 
responder ao constituinte pelas obrigações do mandato.» 

Art. (novo). « Depois que o advogado tiver acceitado o pa- 
trocinio da causa não poderã mais delle excusar se, salvo por 
motivo justo, declarado por juramento ou aíSrmação solemne e 
intimada a parte ou seu procurador para nomear outro advogado 
até à primeira audiência, pena de responder pelos prejuízos 
resultantes.» 

Art. (novo). € Os procuradores e advogados terão direito 
de haver, além das despezui que fizerem com a causa, uma 
remuneração adequada á importância dos serviços, valor da 
demanda e posses do constituinte : esta remuneração quando 
não ajustada por convenção será determinada por arbitramento.» 

Art. (novo). « Cessa o mandato judicial : 

l'.^ Por fallecimento do constituinte, ou transmissão dos 
direitos deste para outra pessoa, constando legalmente em juiza; 

2,^ Por desistência da procuração requerida pelo procurador o 
intimada ao constituinte ; 

3.'> Pela revogação dos poderes da parte constituinte intimada 
judicialmente ao procurador.» 

Art. (qovo). «No caso do n. 2<^ do artigo antecedente fica o 
procurador obrigado a seguir a causa até que o constituinte no- 
meie novo procorador no prazo que lhe for para isso assignado* 
no caso do n. 3^ não perde o procurador o direito ao honorário 
ou remuneração ajustada ou que for arbitrada, si a revogação 
não for motivada em culpa ou imperícia sua ou desamparo da 
demanda não havendo justo motivo e sem guardar o disposto no 
art...» 

Art. (novo). «Os advogados e procuradores estão sujeitos 
às disposições dos regulamentos jadiciaes e ás penas disciplinares 
nelles estabelecidas. Além disto e sob as mesmas penas ó-lhes 
terminantemente prohibido : 

A. c. c. iS 
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1.° Tendo acceitado mandato de uma das partes procurar ca 
advogar pela outra na mesma causa ou dar-lhe conselhos ou in- 
strucçõeSr ainda que deixem a anterior procuração ; 

2.° Revelar á parte contraria os segredos do seu consti- 
tuinte ou 8ubministrar-ihe doíuaien tos ou quaesquer esclareci- 
mentos ; 

:?.o Reter sob qualquer pretexto autos em seu poder findo a 
termo legal ou as&ignado pelo qual lhe tiveram i io com vista ou 
em confiança.» 

CAPITULO (0 VIII) — DA OESTÃO DE NEGÓCIOS 

Art. (o Í470 do projecto, fundido como 172 > do Código 
Portuguez) . < O que, sem autoriaação, se intromette na gestão 
de negocio de outrem, deve dirigil-o segundo os interesses e a von- 
tade presumida do dono do negocio, e responde não sò para com 
este, mas também para com quem contratar em nome delle.> 

Art. 1471 (alterado). < Si a gestão for iniciada contra a von- 
tade, etc... responde mesmo pelo caso fortuito» si não provar 
que teria sobrevindo igualmente, ainda que não tivesse tomado 
o negocio a cargo, ou si o dono do negocio quizer aprovei tar*se 
da gestão.» 

Alt. 147i (antecedente em vez de — anterior). 

Alt. 1473 (eliminando: offlcioso e — por ; e dizendo... da de- 
mora, etc. . .). 

Art. 1474 (eliminando: do negocio ; e dizendo: «. . . nao tomar 
providencia, o gestor é obrigado a velar pelo negocio e leval-o à 
sua conclusão, e si durante, etc... as determinações dos her- 
deiros, etc...») 

Art. 1475 (alterado, com suppressão, também da ultima 
parte) « O gestor é obrigado a applicar ao negocio sua intelli- 
gencia habitual e a indemnisar o dono por qualquer prejuizo qu& 
soíTra por sua culpa ou negligencia.» 

Art. 147o (altdradb). « Si o gestor se fizer substituir por ou- 
trem, responderá pelas faltas do substituto, ainda que hnja es- 
colhido pessoa de confiança, sem prejuizo da acção que contra 
elle lhe possa competir ou ao dono do negocio. 
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Paragrapho único. A responsabilidade dos gestores, quando 
forem dous ou mais, será sempre solidaria.» 

Ârt. 1477 (alterado). € O gestor responde mesmo pelo casa 
fortuito, quando flzdr, etc. . . ainia qae o dono tivesse o costume- 
de as fazer, ou quando houver preterido interesse delle per 
amor do seu. > 

Todavia, querendo o dono aproveitar-se da gestâoj será obrí-* 
gado a indemnisar o gestor das despezas necessárias que houver 
feito e dos prejuízos que tiver soffrido por causa da dita gestão.»' 

Art. 1478 (dizendo: 4iutilmente, em vez de ~ bem — ; e nas^ 
em ver de — em — ; accrescentando: . . . desde o desembolio»)^ E 
mais o seguinte: 

« Paragrapho único. Esta disposição se applica ainda mesmí> 
que o gestor, em erro sobre a pessoa do dono do negocio, tenha, 
dado coutas ao supposto dono». 

Art. 1479 (alterado). «A disposição do artigo antecedente 
também se applica ao caso em que a gestão tiver por fím evitar, 
etc...» (supprimindo as seguintes palavras:-* e n.anifesto — 
sem procurador no logar — ; e: — alguma). 

Art. 1480 (alterado) . « Quando alguém, na ausência da pessoa^ 
obrigada, fornecer alimentos a outrem, poderá repetil-o do de^ 
vedor ausente, ainda quando contra a vontade deste.» 

Art. 1481 (eliminando: — extranhae durante a vida do mesmo ; 
e dizendo: daquelle que teria obrigação^ etc... ainda quando 
elle», etc...). 

Paragrapho único. « As disposições dos dous artigos anteea- 
dentes não se applicarSo si se provar que o gestor procedeu por 
espirito de beneficência». 

Art. 1482 dizendo: «... retroage ao dia em que começou e pro-^ 
duz todos os effeito^ do mandato)^). 

Art. 1483 (rectificada a citação). 

Art. (novo) < Si os negócios alheios forem de tal forma 
connexos com os do próprio gestor que não possa a gestão d» 
uns ser separada da dos outros, será o gestor havido por sócio 
daquelle cujos negócios gerir c^njunotamente com os seus. 

Neste caso, o dono só ô obrigado em proporção das vantagens^ 
que obteve». 
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CAPITULO (o IX) — DA EDiçXo 



Art. 1484. (sem ementJa) . 

Art* (novo) « Pelo mesmo contracto pôde o autor obri- 
gar-se a executar uma obra litteraria, scientiflca ou artística 
que o editor se propõe publicar e divulgar.» 

Art. 1485 (dizendo : entrega, em vez de :— tradição — ; eli- 
minando :— judicialmente um) . 

Arts. 1486 e 1487 (sem alterações). 

Art. 1488 (eliminando :— duas — se — e — mas — ; e dizendo: 
pôde, em vez de — poderá) . 

Art. 1489 (eliminando:— de uma obra — ; uma — um — ; e : 
mesma). 

Art. 1490 (alterado) « Si o autor não tiver estipulado a re- 
tribuição pelo seu trabalho no momento do contracto, será ella 
determinada por arbitramento, não tendo havido renuncia* 

Art. 1491 (alterado) « Quando a retribuição depender do re- 
sultado da venda, o editor é obrigado a apresentar conta do- 
cumentada ao autor. 

Art. 149^ (alterado), dizendo: «. . .; mas não poderá, contra a 
vontade do autor, reduzir a tiragem, de modo que a obra não 
tenha diffusão sufflciente») . 

Art. 1493 (dizendo : «. . . não resultar expressa ou implicita- 
mente do mosmo contracto»), 

Art. 1494 (dizendo: «... ou modificações na obra sem per- 
missão do autor») . ^ 

Art. 1495 (eliminando: — mas). 



CAPITULO XU (o X)— DA. REPRESENTAÇÃO DRAMÁTICA. 



Art. 149(3 (sem emenda). 

Art. 1497 (eliminando : — um). J 

Art. 1493 (dizendo : € Os credores de qualquer empreza de 
theatro, et% . . penhora na parte, etc. . .») 
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Art. 1499 (dizendo: «. . . ao theatro em que se representa, sem» 
perro igfião delle»), 

Eeii A. F. Copertino do Amaral, secretario da Commissão, 
lavrei esta acta, que vai assígnada pelo Sr. presidente e demais 
membro? presentes.— Epitacio Pessoa, — Joaquim da Costa Bar^» ■ 
radas. '■^Dv, Francisco de Paula Lacerda de Almeida,^ Am^- 
^philcpiio,^ O. B, de Aquino e Castro. 
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Acta ia 38* renoião 



ICo dia 13 de julho de 1900, reunidos os Drs. Barradas, La- 
cerda, AmphilophLo e Olegário sob a presidência do Dr. Epitaoio, 
foi approyada a aota da 37" reunião. 

Vae a commissão occupar-se do capitulo que se inscreve — » 
Da Sociedade, 

Antes do exame da matéria, o Dr. Barradas suggere a alte- 
ração da distribuição feita pelo projecto, de sorte que : a Sec- 
^0 I contenha simplesmente — Disposições geraes, nas quaes> 
^lém de outros artigos novos, fiquem os arts. 1500 a 1503 e o 
1512 do projecto, com alterações ; a Secção 11 se destine aos di- 
reitjs e obrigações dos sócios entre si; a Secção III ds obrigações 
da sociedade e dos sócios para com terceiros e a Secção lY á disso • 
lução da sociedade, O que tudo é acceito. 

SBc^!A0 i — Disposições geraes 

Art. 1500. 

Sus :ita-se discussão a respeito da noção, que o projecto apre- 
senta, de sociedade. 

O Dr. Barradas diz que, havendo o autor, na parte geral, se 
occu pado da sociedade em geral, e, com especialidade, das so- 
ciedades de fins ideaes, (Is quaes destinou as disposições dos 
arts. 24 e seguintes, parec!| querer reíerir-se, no capitulo XI, 
que se vae estudar, só ás sociededes de fins económicos, o que 
transparece de todos os preceitos contidos no mesmo capitulo; 
<e sendo assim, a noção do art. 1500 é incompleta, por faltar 
nella o característico de taes sociedades, que ó o lucro. 

Na mesma conformidade manifestou -se o Dr. Lacerda, de ac. 
cordo com os códigos portuguez, francez e italiano. 

O Dr. Amphilophio prefere o estatuído no projecto, porque ahi 
o autor foi mais comprehensivo: collocando-se no ponto de vista 
geral, abrangeu tanto as associações de fins ideaes, que para 
terem personalidade jurídica carecem do registro, como as so- 
ciedades em que os sócios auferem proveitos pecuniários, e 
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evitou assim a oonfusão entre as sociedades civis propriamente 
ditas e as commerciaes, confusão que se daria oom a restricção 
dos lucros. 

O seu parecer se accorda com o do conselheiro Círios de Car- 
yalhonoart. 1272 de sua obra de consolidação das leis civis. 

Decidiu-se redigir o artigo do modo que se segue : 

Art. 1500 (alterado). «Pelo contracto de sociedade duas 
ou mais pessoas põem em commum seus bens e industria, 
aquelles no todo ou em parte, com o fito de maior lucro ; ou 
unem seus esforços no intuito de conseguir um fim commum. 

Paragrapbo único. As sociedades que não tiverem fim eco- 
nómico regular-se-hão pelas disposições das secções 11 e III do 
Capitulo III do Livro I dx Parte Geral.» 

Art. 1501 . (eliminando as palavras :— « entre as quaes se 
inclae a das sociedades anonymas»). 

Art. 1502 (alterado). «Não revestindo nenhuma das 
formas de que trata o artigo antecedente, a sociedade regular-se- 
ba pelas disposições deste capitulo. > 

Art. (novo). < Em relação aos so;3ios, a sociedade só pôde 
ser provada por escripto ; podendo sel-o, em relação a terceiros, 
por qualquer género de provas. » 

Não prevaleceu o additivo do Dr. Barradas, quanto a dever 
sempre a constituição da sociedade ser feita por escripto regis- 
trado, afim de produzir effeitos, porque assim, conforme opinião 
do Dr. Lacerda, seria excluída a sociedade tacita e presumível. 

Art. (novo). «As sociedades são universaes ou parti* 
calares.» 

Art. 150o. O Dr. Barradas propoz a inversão das idóasdo 
artigo,afim de íáliar-se em primeiro logar da sociedade universal.) 

O Dr. Lacerda acceita a inversão, mas não concorda com a la- 
titude dada à no^o de sociedade universal, quanto aos bens 
futuroSt cuja inclusão só admitte quando se referirem aos ad- 
quiridos por titulo oneroso, como opinou o projecto Coelho Ro- 
drigues.— £', porém, vencido e fica o artigo redigido assim : 

Art. 150:>. «A sociedade universal pôde comprehender 
todos os bens presentes dos sócios ou os futuros, ou ambos ou só 
08 fruotos e rendimentos delles ; a particular, etc. . . » (como no 
projecto). 
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Apt. (novo). «Também se considera particular a gocle- 
dade constltuida para realizar em commum uma empreza deter- 
minada, ou para exercer alguma industria ou profissão.» 

Art. (novo). «A sociedade de todos os bens pl^esentes 
importa a communhão de todos os moveis e immoveis que os 
sócios teem na data do contracto e os respectivos fructos e ac- 
oessorios.» 

< A de todos os bens presentes e futuros comprebende igual- 
mente não só os mesmos tens, como os seus fructos e acces- 
sorios. 

Art. (novo). «São excluídos da sociedade universal os 
adquiridos por titulo gratuito, galvo havendo estipulação em 
contrario» • 

Art. (novo). «A simples convenção de sociedade, uni- 
versal, sem outra declaração, não induz sinão a commanhão dos^ 
lucros e fructos. » 

Art. (o \:'A'^ do projecto). 

Por indicação do Dr. Amphilophio indae-se em seguida este 
artigo : 

Art. (novo). « Si a sociedade fôr de todos os bens, o do- 
mínio e posse destes communica-se sem dependência de tradição 
real. » 

Art. (o 876 do projecto Coelho Rodrigues). 

« No silencio do contracto o prazo da sociedade será indefinldOr 
salvo a cada sócio o direito de retirar-se mediante aviso prévio 
de dous mezes antes do flm do anno social, si, porém, o objecto 
da sociedade for um negocio ou empreza, que deva durar certo 
temf o determinado ou não, o contracto obrigará os sócios a con 
tinuar na sociedade, até o flm do mesmo negooio ou èmpreza.^ 

SBcr-Ão II (a I) — Direitos e obrigações dos sócios entre si 

Art. (o 1504 do projecto, alterado). €As obrigações dos 
sócios começam immediatamente si outra época não fôr desi- 
gnada, e acabam depois que, dissolvida a sociedade, estiverem 
satisfeitas e extinotas as responsabilidades soclaes. » 

Art. ( o 1505, alterado). «A entrada a que é obrigado cada 
sócio pôde consistir no dominio ou somente no uso e gozo dos 
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bens ; na cessão, etc. No silencio do contracto a esto respeito, 
preaumem-se iguaes as entradas de cada godo. » 

Art. (novo). «Si o sócio entrar para a sociedade com 
algum objecto determinado, de quo a sociedade venha a ser 
evicta, será responsável para com ella, como seria qualquer 
vendedor para com o comprador. » 

Art. (o 1506, alterado). « Si a entrada consistir em 
cousas fnngi\^is, toinam-se propriedade oommum dos sócios, 
salvo declaração em contrario.» 

(O art. 1507, foi supprimido.) 

Art, (o 1508, accrescentando no fim : — que faz objecto da 
sociedade) . 

Art. (o 1509, alterado). «Cada sócio deve indemnisar à 
sociedade os prejuízos que esta soífier por culpa delle, e nSo 
pôde compensal-os com os proveitos que lhe tiverem sido tra- 
zidos por sua industria ou outros negócios. » 

Art. (o 1511, anteposto ao 1510), dizendo: declarar^ em 
vez de ^ declara — e : «. . .entende-se que é proporcional á 
sua entrada e a do sócio de industria igual á entrada menor»). 

Art. (o 1510, alterado). € O sócio encarregado da adminis- 
tração pode exigir da scciedade não só o que despender por, etc. 
e a indemuisação dos prejuizos resultantes da gerência, x^ 

O art. 1512 foi destacado para a secção J deste capitulo. 

Árt. (o 1513, alterado). < O sócio encarregado da adminis- 
tração por clausula expressa do contracto pôde praticar, sem de 
pendência de approvação ou desapprovação dos outros, todos os 
actos que excederem os limites normaes da mesma administração, 
^xcepto si proceder dolosamente. » 

§ 1<>, dizendo-se revogáveis^ em vez de « revogados », e sup- 
primindo-se as palavras ««pelos outros sócios». 

§ 2<), dizendo revogáveis^ em vez de « revogados », supprimin* 
do-se as palavras «pelos outros sócios »• 

§ 30, eliminando-se as palavras «poderes» e € que». 

Art. (ò 1514, alterado). « Si forem encarregados. . . etc. .. 
cada um poderá praticar geparadamente todos os actos da mesma 
administração. > 

Art. (o 1515, alterado). «£ptipulando-se que um dos ad- 
ministradores nada poesa fazer sem os outros, entende-se, «em 
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nova convenção, obrigatório o concurso de todos, ainda ausen- 
tes ou impossibilitados de prestal-o, salvo nos casos urgentes, 
em que as providencias omittidas ou demoradas trouxerem ú, 
sociedade prejaizo grave e irreparável. > 

Art. (o 1516, dize\ido-se expressas e não « especiaes »)• 
1» (alterado). « Presume- se que caJa sócio tem direito de 
administrar c que é valido o que cada um fizer, mesmo em re- 
lação aos que não deram consentimento ; salvo a qualquer destes 
o direito de se oppôr à operação antes de produzir efEéito 
20 (alterado). « Cada sócio pôde utilisar-se das cousas per- 
tencentes à sociedade, comtanto que as empregue segundo seu 
destino e não use delias contra o interesse social ou de modo a 
impedir os outros de se utilisarem também delias, na medida do 
seu direito.» 

3» (como no projecto). 

4" (alterado). «Nenhum sócio pôde fazer alteração nos 
bens immoveis p3rtencentes à sociedade, ainda que lhe pareça 
vanti^osa, si os outros não consentirem. > 

Art. (o 1517, alterado). « O sócio que não tiver a admi- 
nistração da sociedade não pôde obrigar os bens da mesma. > 

Art. (o 1271 do Código Civil Portuguez em substituição 
ao 1518 do projecto). «Não caraça o sócio do concurso dos 
outros para se associar com um terceiro em relação à parte que 
tem na sociedade. Não pôde, todavia, ainda que seja adminis- 
trador, fdzel-o entrar como sócio na mesma sociedade. > 

(São aqui incluídos os arts. 882 e 884 do projecto C. Rodri- 
ques a saber) : 

Art. Si um dos sócios recebeu inteira a sua parte num 
credito commum de um devedor, que depois ficou insolvavel, 
deve repor ò, massa o que recebeu, ainda que tivesse dado qui- 
tação integral da sua parte na respectiva divida. 

Art. Si as cousas, cujo rendimento constituiu o objecto 
da sociedade, não são fungíveis e consistem em corpos certos e 
<ieterminad03, os seus riscos correm por conta do respectivo 
dono. 

§ 1.'^ Si, porém, são fungíveis ou, si mesmo guardadas, dete- 
rioram-se ou si são destinadas a circular no commercio, ou si 
são transferidas à sociedade por um valor determinado e con- 
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stante de inveatario oa balanço authenticoa, os seus riscos 
correm por conta da sociedade. 

§ 2.^ Perdcendo a cousa estimada, na coDformidade do para- 
grapho antecedente, o s^u dono s6 poderd pedir o seu valor 
constante do inventario on balanço. 

Art. (o 1519, com o seguinte additamento) : « Os sócios 
também teem direito à indemnisação das perdas e damnos que 
soffrerem em seus bens por motivo dos negócios sociaes* > 

Art. (o 1520, dizendo-se restUuil^os, em vez de < resti- 
tuição) . 

Art. (o 1521 alterado). «O sócio que recebeu de ontro lucros 
illicitos, conhecendo, ou devendo conhecer a procedência, torna- 
se cúmplice e solidariamente obrigado á restituição.» 

Art. (o 1522, dizendo-se : « teni » — em vez de : < terão» 
« accrescentando-se» no fim, as seguintes palavras : — «... e 
observada a disposição do art... (1501). 



SECÇÃO III (a II (lo projecto) Obrigações da sociedade c dós sócios 
para c >//i terceiros 



Art. (o 1522 do projecto). 

Art. (o 1524, dizendo-se no segando per iodo : « Si um 
dos sócios fôr insolvavel, a sua parte na divida aocresce à dos 
outros na mesma razão »)• 

(No projecto não figuram artigos sob os ns. 1525 e 1520.) 

Art. (o n. 1527, alterado). « Os devedores da sociedade 
não sa desobrigam pagando a um sócio não autorisado para 
receber.» 

Art. (o 1272 do Cod. Civ. Port., alterado). « Nestas 
sociedades os so3ios não são obrigados solidariamente pelas 
dividas da sociedade, nenhum delies pode obrigar os outros, si 
estes não lhe deram autorisação, salvo si a autorisação verter 
em utilidade da socieJade.» 

Art. (o 1274 do Ck>d. Civ. Port.) « Os credores da so- 
ciedade preferem aos de cada um dos sócios, p^ que toea aos 
bens sociaes, mas podem os credores particulares de cada sooio 
penhorar e fazer execução na parte social do devedor. » 
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Neste ultimo caso, ficará dissolvida a sociedade e o exe- 
cutado responderá por perdas e damuos para com os outros 
sócios. » 

SECÇÃO IV (a III do projecto)— i)Í5SO?í/ção da sociedade 

Art. (o 1528 do projecto): 

P, eliminando-se : « a » antes de : — ««mq >— , eas palavras 
ânaes : para a sua existência », 

2**, supprimindo-sa — « por ». 

3% dizendo-se :... «do fim ou verificação ».., 

4» (como no projecto). 

B°, dizendo-se : «,.. de um delles, si a cociedade não tiver praz(y 
determinado ,> 

6<» (como no projecto). 

Art. (o 1529, alterado). «A proro^açSo da sociedade 

contractada por prazo determinado só pôde ser provada por 
Gscripto nos mesmos termos do primeiro contracto. » 

Art. (o 1530, alterado). « Si a sociedade íôr prorogada 
depois do prazo do contracto, entende-se constituída uma nova; 
Bi o for dentro do prazo, será a continuação da anterior. » 

Art. (o 1531, alterado). « E' licito estipular que, morto 
um dos sócios, continue a sociedade com os seus herdeiros ou 
somente com os sobrevivos. Neste segundo caso, o herdeiro do 
feUecido terá direito á partilha do que houver na data do 
fiillecimento do mesmo, mas nâo dos lucros e perdas futuros 
que não forem dependência necessária dos actos anteriores.» 

Art. (o 1532, alterado). « Si o contracto... etc, sempre 
que o possa ser dissolvida em relação a elle, si assim o deter- 
minar o juiz competente. » 

Art. (o 1533, alterado). « A dissolução pela renuncia de 
um dos sócios, quando a sociedade for por tempo indeterminado, 
só produz ellèitos sendo de boa fé, em tempo opportuno e no- 
tificado aos sócios dous mezes antes, sendo possível.» 

Os arts. 1534 e 1535 foram substituídos pelos '§§£«« 3'> 
do art. 1278 doCod. Civ. Port., em seguida transcriptos : 

Art. « A renuncia é de má fé quando o sócio renun- 
ciante pretende apropriar-se exclusivamente dos beaeSeios que 
os sócios se proponham colher em commum ; e será havida por 
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inopportuna si as cousas nao estiverem no seu estado in- 
teg^ral ou a si a sociedade puder ser prejudicada com a disso- 
lução nesse momento. > 

Art. « No primeiro caso do artigo antecedente, os de- 
mais sócios t^em o direito de excluir desde logo o sócio do m& 
fé, sem prejuízo de suas quotas na vantagem esperada ; no 
segundo caso, a sociedade pôde continuar, apezar da opposiçSo 
do renunciante, ató a época do primeiro balanço ordinário ou 
até a conclusão do negocio pendente.);^ 

Art. (o 1E79 do Cod. Civ. Port. em substituição ao 1536 
do projecto) . « Quando a sociedade tiver prazo determinado não 
poderá ser dissolvida por efTeito de renuncia de algum dos 
sócios, sinão nos casos do art (1528 ns. I<^a5<^). » 

Art. (novo). «Subsiste, mesmo depois de dissoIuçSío da 
sociedade, a responsabilidade solidaria dos sócios para com ter- 
ceiros, pelas dividas que houver contraindo. Si não tiver sido esti- 
pulada responsabilidade desta para com terceiros, a divida seréi 
partilhada entre aquelles, em partas proporcionaes às entradas 
respectivas. » 

Art. (o 1537 alterado). « São applicaveis á partilha entre 
os sócios as regras*que regulam as partilhas entre herdeiros. » 

Paragrapho único. «O sócio de industria, porém, só tem direito 
á quota nos lucros ou nos fructos dos bens que constituirem as 
entradas dos sócios de capitães, salvo si o contrario tsm sidoesti- 
l^ulado no contracto, e não tendo responsabilidade nas perdas.» 

Encerrada a matéria d.i — Sociedade — o Dr. Barradas 
observa que o projecto não tratou da — Sociedade familiar — e 
que póie dar-se entre irmãos ou entre pães e íilhos maiores» 
expi^essa cu tacitamente, matéria que no Código Civil Por- 
tuguez se contém em capitulo especial, pelos preceitos que exige. 
* Depois de observaçdds por parto do Dr. Lacerda, que oon« 
sidera essa instituição e n deiusio, re8olve*-se não incluil-a. 

£ eu A. F. Copertinodo Amaral, secretrario da Commisc^o, 
lavrei esta acta, que vai assignada paio Sr. presidente e demais 
membros presentes ã reunião.— Epi tacto Pessoa». — Joaquim da 
Cosia Barradas. — Amphilophio . -^ Francisco de Paula Lacerda 
de Almeida. — O. 3, de Aquino e Castro-. 
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Âcta da 39' renniãi) 



No dia 16 de julbo de 1900, reunid«\ novamente a com» 
missão e approvada a acta da sessão do dia 13, o Dr. Bar- 
radas, antes de começar o estado da matéria designada para 
esta sessão, propoz e foi ac:eito, quanto a objecto j& visto em 
renniões anteriores : 

a) substituição de toda a parte concernente à liypotheca 
(do projecto) pelo que se acba consolidado a tal respeito na re- 
cente obra do Dr. Carlos de Carvalho, nos arts. 716 e seguin- 
tes; inclusive o registro Torrens ; 

h ) inclusão, entre os direitos reaes de garantia, do de re- 
tenção, como também alli foi consolidado (arts. 702 a 705) ; 

c ) inclusão de uma secção relativa â sociedade familiar, 
conforme expOe Coelho da Rccha nos §§871 e872 (Cod. Civ. Por- 
tag.,art. 1831); 

d ) inclusão de uma secção onde se trate das sociedades de 
credito real, segundo egualmente expoz o referido Dr. Ciirlos 
de Carvalho no art. 1288 de sua obra. 

Isto posto, passa-se ao 

CAPITULO IX — DA PA> GERIA RURAL 

Resolvida a preliminar de que o contracto de parceria deve 
filiar-se de preferencia ao de sociedade do que ao de loca- 
ção, como bem entendeu o projecto, o Dr. Lacerda solicita que- 
antes de se proseguir inclua-se na matéria de losação uma 
disposição pela qual se dô ao comprador o direito de não 
respeitar locações porventura feitas quando comprou a cousa, 
o que se depara no art. Ô55 da Consolidação das leis civis de 
Teixeira de Freitas.— Assim ficou resolvido. 

Art. novo. [« O comprador da ;cousa alugada ou arrendada 
não ô obrigado a respeitar a locição feita peio vendedor e 
pôde despejar o loc.xtario, salvo disposição expressa do con- 
tracto.» 
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VoltaDdo-se à matéria de sociedxde, tendose decidido iadair 
uma secção no7a sobre a sociedade tacita familiar, passou eiia. 
a ser a V do capitulo e ficou redigida assim : 

Art. Si os pães 7Í7erem por mais do um anno junta, 
mente com seus filhos maiores ou emancipados, ou os irmãos 
com outros irmãos, em communhão de mesa e habitação, ren- 
das e despezas, perdas e ganhos, sem nada terem ajustado, en- 
tende-se estabelecida entre elles uma sociedade familiar. 

Paragrapbo único. Nesta sociedade não se communicam entro 
os sócios os bens de cada um, mas somente o uso, as ren- 
das, o producto do trabalho e da industria, e os bens adquiri- 
dos pela sociedade e por ella possuídos índivisamente. 

Art. A cargo da sociedade serão as despezas de habi- 
tação, alimento, vestuário e curativo dos sócios, as dividas oon- 
trahidas em proveito commum, o custeio, conservação dos 
prédios cultivados e 03 encargos do património social. 

Art. Durante a sociedade pertencem ao sócio os mo- 
veis, que comprar e não applicar em utilidade da sociedade, 
assim como lhe pertencem também os immoveis, que tiver 
comprado em nome de todos, si não tiver autorlsação para 
isso, e si a compra foi feila com fundos communs, é elle 
obrigado a indemnisar os outros sócios a quota, que a cada 
um pertence ao preço daac]nisição, e todos os prejaizos re- 
sultantes do emprego do dinheiro da sociedade. 

Art. As perdas e damnos, que aconteçam por caso for- 
tuito aos bans «ie um dos sócios, só sobre este recahem. 

Art. Dissolvida a sociedade, a partilha, em falti de 
accordo, será feita do modo seguinte: 

§ l.<> Si houver immoveis sociaes indivisos, serão par- 
tidos por gleba ou pelo seu valor, quando não admittam 
divisão commoda. 

§ 2.^ 03 fructos serão separados em dous montes, um para 
ser repaitido pelos sócios ni proporção do capital de cada um, 
entrando no calculo do capital os animaes o instrumentos de 
trabalho, e o outro para ser repartido por cabeça pelos tra- 
balhadores, em cujo numero entram por metade do quiuhão 
década sooioos filhos destes que trabalharam, sendo maiores 
de doze annos de idade e menores de dezoito. 
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Neste ponto ia3er3-9e, confarm3 resolução aaterior, um 
capitulo novo para as so^ieiádes de cre^lito real, e que flooa 
coDstituido pelos arts. 1288 a 1312 da Coaaolídação do Dr. Cario9 
de Carvalho. 

Voltandose á parceria rtâral, o Dr. Barradas quer que, logo 
depois da inscrípção do Capitulo Xil, se insira o seguinte artigo: 

Art. novo. «A parceria ó agrícola ou pecuária.» 

Em segui Ja discutiu-se a matéria em sen conjunoto, e verifi- 
oando-se deficiência de preceitos, tanto mais sensível quanto 
estam s em um paiz agrícola, onde os contractos de parceria teem 
grande importância, ô accsita a indicação de ser a secção 1 toda 
substituída pelas disposições do projecto Coellio Rodrigues, e 
igualmente a Secção 11, conservando-se do projecto, com al- 
teração de redacção, os arts. 1519 e 1550, additado aquell& 
com o art. 1309 do Cod. Civ. Portug. ; e portanto, os arts. 
1538 a 1548, 1551 e 1552 do projecto foram substituídos pelos 
arts. 789 e 841 de projecto Coelho Rodrigues, a saber: 

SECÇÃO I — Parceria agrícola 

Art. Considera*se parceria agrícola, ou colónia parolaria o 
contracto pelo qual uma pesso.i toma para cultivar um prédio 
rústico de outra, obrigandose a dividir com esti os respectivos 
íruotos. As regras estabeleci Jas para a locação de cousas, em 
geral, e para a dos prédios rústicos em particular, são 
também applicaveis a este contracto, com as moiificações dos 
artigos seguintes. 

Art. A perda parcial ou total dos fructos parti veis, por 

«aso fortuito ou força maior, é oommum ao dono e ao parceiro, 
« não dá, a nenhum dos dous o direito de pedir indemnização ao 
outro. 

Art. Salvo autorização expressa no contracto, o parc3iro 

não pódesublocar o prédio nemcdder a outrem seu direito, e, si 
o âzer, o dono do prédio poderá tomalo e rosciniir o contrato, 

Art. O parceiro também não pôde alienar, sem licença 

do senhorio, o pasto, a forragem o o estrume, ainda qua super- 
abundantes, nem fazer transportes para terceiro, que não seja 
colono ou sub-colono do mesmo prédio. 
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Art. Na parcexna sem prazo âzo, nem o parceiro nem o 
aeahorio pôde rescindir o contrato, sem avisar ao outro, pelo 
menos, três mezes antes do futuro anno agricola, e, emquanto 
não der esse aviso, presume«se o contracto prorogado por mais 
um anuo. .1 

Art. .. No caso do senhorio ou do parceiro commetter in- 
fracção grave do seu contracto, ou do segundo não poder cultivar 
o prédio, por impedimento superveniente ou moléstia prolon- 
garia, a parte prejudicada poderã pedir e o Juiz conceder a resci- \ 
são, levando em conta eqoitativamentd as circumstanoias e os 
prejuízos de ambos. 

Art. A parceria agricola resolve-se pela morte do colono 

no ultimo trimestre do anno corrente ; st, porém, elle morre 
antes, ô licito ã viuva ou na impossibilidade desta* aos herdeiros» 
que moravam com elle, continuarem a execução do contracto até 
o âm do mesmo anno. 

Art. Si, todavia, a viuva ou os herdeiros, que invo- 

carem o direito consagrado pelo artigo anterior, não oontinua- 
rom regularmente a cultura, o senhorio poderá concluil-a, e 
deduzir precipuamente da colheita futura as respectivas des- 
pezas. 

Art. Os casos não previstos nos artigos antecedentes nem 

no contracto, serão decididos conforme 03 us)s lcc\es e, na falta 
destes, serão observadas as disposições seguintes. ' 

Art. O gado e utencilios necessários & cultura do prédio 

serão fornecidos pelo parceiro, a quem incumbe também preparar 
o pasto necessário. Todavia, o que já existir preparado, ou pelo 
senhorio ou pelo parceiro, anterior ao tempo do contracto, salvo 
clausula expressa deste, presume-se Ucar & disposição do par- 
ceiro do anno seguinte. 

Art. A semente, que nãò existir no prédio, deverá ser 

fornecida pelas duas partes. 

Art. . . Ao parceiro incumbem as déspezas da cultura ordi. 
naria e as d^ colheita e ao senhorio as da fabricação, quando o 
producto dever ser manipulado oú fabricado antes de entrar na 
circulação. 

Art. . A plantação ordinária de arvores fruotif jras, assim 
como a substituição das mortas ou iautilizadas, durante ocon- 

A. C. C. i9 
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tracto, devem ser feitas pelo parceiro^, mas este poderá tiral-as 
dos viveiros, que porventura existirem no prédio, sem indem- 
nizar o senhorio. 

Art. A conservdgão dos poços e esgotos, cercas e valla- 

dos, assim dos prédios como dos caminhos vicinaes, que devam 
ser mantidos pelo senhorio, incumbem ao parceiro, durante o 
contracto. Também lhe incumbem os carretos ordinários exigidos 
para reparar o prédio ou a casa, ou para transportar os fructos 
ao logar, onde devem ser recolhidos antes da partilha. 

Art. O parceiro deve particlpir ao senhorio o principio 

eo âm da colheita. 

Art. Todos os fructos ordinários, naturaes ou industriaes 
do prédio, não exceptuados pelo contracto ou pelos costumes 
locaes, silo parti veis entre o senhorio e parceiro, por ignal, ou na 
proporção ajustada. 

Art. Quando o prédio contiver a matéria prima dos tra- 

balhos e obras, que incumbem ao parceiro, este poderá utilizar- 
se delia gratuitamente. 

Art. Quando o senhorio tiver escripturação regular de 

debito 6 credito, cada colono poderá pedir cópia da sua partida o 
/azer addicional-a com as suas contas annuaes, depois de verifi- 
cadas e achadas conformes ; para o que poderá exigir que os 
lançamentos sejam examinados, no logar onde estiverem, por 
um tercoiro. A cópia da partida, com o visto do senhorio, e o 
balanço annual com o conforme do parcoiro, fazem prova plena 
entre ambos, não só para as quitações e obrigações reciprocas, 
como para as alterações ou declarações do rjspectivo coatrato. 

Art. Na falta do original, a cópia fará suas vezes, e vice- 

versa, cotn tanto que um e outra estejam escriptos sem vidos, ou 
com os vicios resalvados conjunctamente por ambas as partes. 

Art. A parceria agrícola pôde valer sem contracto es- 

cripto e presume-.se feita ou prorogada por um anno, ainda que 
o contracto prorogado tacitamente, nos termos do art. . . fosse de 
maior prazo. O aviso, de que trata o mesmo artigo, deve constar 
de um recibo escripto do destinario e, si este recusal-o, de uma 
notificação judicial. 

Art. Quando o ibendeiro ou parceiro recebe com o prédio 

o gado empregado na suai cultura ou nos seus transportes, sem 
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estipulação expressa do respectivo aluguel, entende-se que este 
foi incluido na renda. 

Art. O rendeiro deve deixar no âm do arrendamento 

uma quantidade igual de gado do mesmo valor do que recebeu, 
<^nforme o preço da estimação do contracto e, si este for omisso 
a respeito, conforme o preço corrente, quando terminar o mesmo 
contracto. 

Art. A estimação do contracto não importa alienação do 

gado, mas todos os riscos deste correrão por conta do ren< 
deiro, mesmo em caso de perda total e por força maior, salvo 
clausula expressa em contrario. 

Art. Findo o arrendamento, o rendeiro não poderá reter 

mais de um terço da producção do gado comprehendido nelle, 
ainda que offereça pelas cabeças excedentes o preço da estimação 
do contracto. Além disso, é obrigado a entregar os outros dous 
terços em estado normal de conservação, segundo a época do 
anuo, sob pena de indemnizar o senhorio pelo respectivo pre- 
juízo. 

Art. Em regra pertence ao rendeiro to jo o proveito do 

gado, excepto as crias. 

Art. Todavia o rendeiro não pôde alienar nem empregar 

em outro prédio o estrume sobresaleate do gado do senhorio, sem 
licença deste. 

Art. Si o contracto comprehender cabeças que se repro- 

duzam, e o contracto for omisso quanto às crias, o rendeiro terã 
a respeito destas os mesmos direitos e deveres que o parceiro 
pecuário. 

Art. As disposições deste capitulo são applicaveis ao par- 

ceiro agrícola, que receber no prédio ou em uma parte do prédio, 
queoocupar, gado de servir ou de criar, pertencente ao senhorio, 

Art. Os casos não previstos nelle serão regulados se- 

gundo as disposições geraes relativas á locação de beDS moveis. 

SEOçlo II — Parceria pecuária 

A — Disposições geraes 

Art. Considera-se parceria pecuária o col tracto pelo- 

qual um dos contrahentes dá ama quantidade de gado, deter- 
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tDinada ou não, ao outro paVa que a guarde, apascente e trate» 
mediante certa quota da producção do mesmo gado. • 

• Art. Pôde ser objecto deste contracto qualq.uer espécie 

de gado não selvagem susceptível de producção ou de proveito 
agrícola ou commercial. ' 

' Art. A parceria pecuária pôde contractar-se sendo todo 

o gado de uma dsts partes ou de ambas, em proporções íguaes 
ou design aes. 

f Art. Na falta de estipulações expressas ou na deâciencià 

delias, este contracto será regulado na conformidade das secções 
seguintes do presente capitulo. 

•• . . /. 

B — Parceria pecuária simples 

. • * , :- -. . . .. : t 

Art. O simples parceiro pecuário tem direito a uma 

quota de toda a producção do gado, isto é, não só das crias, 
como da lã ou cabello de tosquia. Essa quota, na falta de esti- 
pulação ou costume que a fixe, será de 10 ^/o. -^ 

Art. A estimação do gado no contracto não importa a sua 
transferencia ao parceiro, mas é a base do calculo das reposi- 
ções, que elle dever ao senhorio, pelas cabdças que faltarem no 
âm do prazo, ou na data da rescisão do contracto. 

Art. O parceiro responde pelos casos fortuitos, provando-se 
-que commetteu alguma falta, sem a qual não teria sobrevindo 
o mesmo caso. 

Art. Em caso de duvida na applicação do artigo antecedente, 
a prova do caso fortuito incumbe ao parceiro, e ao senhorio a da 
íalta que lhe attribuir. 

Art. Posto que o parceiro uão deva responder pelos casos 
absolutamente fortuitos, deve fazer o possível para tirar apelle 
e o que no logar se costuma aproveitar dos animaes mortos, si 
não morrerem de moléstia contagiosa. 

Art. O parceiro tem direito ao estrume ao serviço usual 
do gado, assim como aó leite, quando este não for matéria 
prima de outra industria exercida pólo^nhorio. 

Art. A parceria do gado graúdo presume*se feita por cinco 
ahnos e prorogada por tantos outros quantos sobrevierem» sem 
aviso de uma das partes, dado á outra três mezes antes do finí 



Digitized by 



Google 



— ÍÍ93 — 

do contracto ou do anno industrial corrente. O começo do anna 
industrial será determinado segundo os usos locaes, si nSo for 
declarado no contracto. 

Art. A parceria do gado miúdo presame-se feita por um 
anno e prorogada até o seguinte, si, um mez antes de flodo o 
corrente, uma das partes não denunciar o termo do contracto 
â outra. 

Art. O senhorio pôde rescindir o contracto antes do prazo 
quando o parceiro deixar de cumprir suas obrigações. Neste 
óaso poderá exigirlbe a indemnização dos prejuízos resultantes 
da sua falta e deverá pagar-lhe os serviços feitos na proporção 
do tempo decorrido, quando os usos íocaes nãò fixarem outra 
base para este pagamento. 

Art. O parceiro deve annunciar ao senliorio a data da 
signal das crias do anno corrente, assim como a do começo da 
collieit.s sob pena de poder ser despedido. 

Art. Presume-se annual a partilha da produoção do gado 
miúdo, acsim como a da do sexo masculino do gado graúdo,, 
quando outro não for o tempo fixado pelo contracto ou pelos usos 
Íocaes. 

' Art. Sempre que for possível, o senhorio deverá dar par- 
tilha ao parceiro, que vai sahir, dentro do tempo do seu con- 
tracto, 6 si elle for despedido depois de começada a colheita do 
anno corrente, terá o direito de fazer contar, quando não seja 
logo possível assignalar também, a producção já colhida. 

Art. O gado recebido e conservado pelo parceiro em prédio 
de terceiro flc i sujeito âo privilegio deste sobre os alugueis 
devidos por elle, si não tiver autorisáção escripta do respectivo 
proprietário para recebei- o de parceria. 

Art. Não é permittido estipular neste contracto que o par- 
ceirç tepha nas perdas uma quota maior que a dos seus lucros^ 
nem que seja obrigado a vender ao senhorio a sua quota na 
producção por preço inferior ao corrente na occasião da par- 
tilha, e ainda mesmo que o parceiro se tenha obrigado a ven« 
del-a por este preço, poderá sempre reservar para &i as cabeças 
do sexo feminino, que lhe couberem. . 
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C — Parceria mixta 



Art. Na parceria mixta presume-se que os lucros e perdas 
devem serrepartidos pelos contribuintes ua proporção da quan- 
tidade do gado de cada um. 

Art. Neste contracto, si as partes tomam a si conjuncta- 
mente a guarda, o pascigo e o trato do gado, suas relações são 
regaladas pelas regras da sociedade. Si, porém, só uma delias 
toma a seu cargo o próprio gado e o da outra, essa accumulará, 
aos seus direitos e deveres sociaes, os de parceiro, e a siia quota 
sobro a producção da parte pertencente áquella, quando não 
for expressamente concordada, será a fixada pelo art. . . 

Art. Este contracto deve ser sempre celebrado por escripto 
e, no silencio das partes, a sua duração, resolução e prorogação 
serão reguladas pelas dispostçõei} correspondentes da secção 
anterior. 

8ECVA0 III — Trato e sustento dou animaes 

Art. As pessoas que recebam para pensar e tratar, em 
edificios ou cercados a isso destinados, animaes alheios por preço 
ajustado, ou de tabeliã publicada, ficam responsáveis não só pelo 
trato regular, como pelos riscos dos mesmos animaes. 

Art . Nesses riscos se comprehendem não só os da alimen- 
tação i.ociva ou insufficiente, como os de furto ou fuga, quando 
não resultarem de incêndio, inundação ou outro caso de força 
tnaior, provado pelo dono do respectivo edifício ou cercado. 

Art. A autorisação do dono á p3Ssoa que trata de animaes, 
para utilisar-se delles, não se estende a serviços pesados, ou 
demorados ou continuos, nem o impede de incumbir a um ter- 
ceiro de inspeccional-os, sem molestar o recebedor. 

Art. (o 1549 additado com o 1309 do Cod.Civ. Port. e alte- 
rada a redacção). « Si algum proveito se puder tirar dos ani- 
maes que morrem, pertencerá este ao proprietário, ficando por 
elles responsável o parceiro pençador. » 

Art. (o 1550,acrescentando-se depois de « gado » as seguintes 
palavras : — «... quer principal y quer acerescido ») . 
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Art. (novo, o art. 1314 da obra do Dr. Carlos de Carvalho). 
<c São prohibidas no coatraeto de parceria pecuária as clausulas 
que obrigam o sócio ou paroeiro ponçador: 

a) & restituição dos animaes, objecto da parceria, Undo o 
prazo, ou do seu valor, si forem mortos ; 

b) á entregado maior numero de animaes do que o recebido, 
embora cresça ou diminua. 

Paragrapho único (novo, Ord. L. IV Tit. 69). « E' igualmente 
prohibida a clausula que exonera o parceiro pençador de resti- 
tuir, ando o prazo, os animaes que existirem. » 

Suscitou-se, neste ponto, a questão de obrigar o contracto de 
parceria a registro quando constar de escripto. Foi, porém, 
adiada a matéria. 

CAPITULO (o Xlll) — DA CONàTlTUIÇ.vO DA RKNDA 

Art. (oOlO, additado, do projecto C. Rodrigues, em substi- 
tuição dos arts. 1053 a 1055 do projecto) : 

« E* permittido constituir, por acto entre vivos ou de ultima 
vontade, e a titulo oneroso ou lucrativo, uma renda ou presta- 
ção periódica, por tempo determinado ou nnio, em favor do 
próprio constituinte ou de outrem, mediaute a cessão de algum 
immovel, ou o pagamento de certa quantia a uma pessoa que se 
obrigue a satisfazer a mesma renda ou prestação. 

O instrumeato publico é da substancia deste contracto. » 

Art. (o 1556 alterado). « E' nullx a constituição de renda em 
favor de uma pessoa já fallecida, ou que dentro dos 30 dias 
seguintes vier a íallecer de moléstia de que já soíTria quando 
celebrou o contracto. » 

Art. (o 1557 do projecto). 

Art, (o 1558, dizendo-se ^obrigai-» em vez de «obriga», 
e « rescisão do contracto » em logar de « resilir o contracto » )• 

Art. ( o 1559, dizendo-se « não for » em vez de « não 
tiver desw» ). 

Art. (o 1560, dizendo-se— «jjaríi?» em vez de —«quota» 
— e, no segundo periodo, <ípóde » em vez de— « poderá — »). 

Art. (o 913, alterado do projecto Coelho Rodrigues, em 
substituição ao 1561 do projecto Clóvis ): 
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. < E* licito ao cousti^tuinte ou ao credor da reoda vitalícia 
exigir, para suá garantia, a hypotlieca de am imDáòyel de rea- 
dimento, pelo menos igaal, ou a caução ie títulos da divida pu- 
blica federal, cujos juros sejam equivalentes á mesma renda. » 

O Dr. B ir radas foi voto vencido, porque entendia que neste 
caso a renda tanto pôde ser vitalícia como temporária, e, aissim, 
supprimla a designação de vitalícia. . l . 

Accrescentou-se também o seguinte para^rapho : " ': . 

Paragraplio único (novo). « Não havendo hypotbeca, a designa, 
ção de um immovei para garantia da renda não constituo ónus 
real si por disposição testamentária não for considerada ali- 
mentos expressamente consignados no immovei. » 

Art. ( o 920 do projecto Coelho Rodrigues, em substituição 
ao 1562 do projecto ). 4c A renda constituída a titulo gratuito 
para o pensionista pôde ser isenta pelo instituidor de todas as 
execuções pendentes ou futuras, e esta isenção existe de pleno 
direito em favor dos montepios das íámilias dos fdnccionarios 
públicos civis ou militares e em geral das pensões alimenticias 
ou concedidas como taes aos respectivos titulares . » 

Art. ( novo, correspondente ao 2277doCod. do Chile). 
« A renda vitalícia prescreve deixando de ser percebida durante 
trinta annos consecutivos. » 

O Dr. Barradas fez ponderações sobre a faculdale de poder 
o devedor da renda resgatar-so da obrigação dentro do prazo 
de cinco annos, por exemplo, restituindo o capital, ainda que o 
contrario tenha sido estipulado. 

Esta indicação não foi acceita, 

CONTRACTO DE SEGURO 

Sobre o Capitulo XIV, relativo ao Seguro, toma a palavra o 
Dr. Amphilophio, que trata da preliminar de dever ou não o 
Código Civil occupar-se deste assumpto. 

Em seu entender, ahi só devdm figurar preceito3 concer- 
nentes ao contracto de seguro-mutuo, que é de direito civil, 
pertencendo as demais formas do seguro ao direito commercial, 
quer terrestre, quer marítimo, pois que no dito seguro-mutuo 
o escopo não ô lucrar, mas evitar um prejuízo, ao passo que 
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nas oatras espécies a associação ou companhia, que é o segu- 
rador, forma o oonjuncto em face do individuo, que ó o segu- 
rado, tendo aqaella por íim único o ganho resultante do excesso 
da somma dos prémios sobre os riscos realizarlos. 

Para chegar â sua conclasão, faz o histórico das disposições 
que a tal respeito se contém nos diversos códigos modernos : 
da Itália, da Bélgica, do Chile e da Allemanha ( onde não se 
falia do seguro-mutuo ), da Argentina ; lê a opiniío dos com- 
mercialistas' francezes Lêon Gaen et Renault, e Roíibcu de 
Couder, sobre o assumpto ; examina a nossa jurisprudoncia e 
especialmente julgados de 1877, 1878, 1880 e outros, e ás notas 
de Teixeira de Freitas e de Orlando sobre o nosso Código Com- 
mercial ; considera o Coligo Civil Portuguez, aliás anterior ao 
actual Código Commerôial desse mesmo paiz, e finalmente o 
Código Commercinl Hespanhol, de todos o mais moderno e o 
único que remette o seguro-mutuo para a legislação civil, sendo 
que todos os outros o conservam no Código Commercial, onde se 
fazem as moditicações nas regras reclamadas pela natureza da 
instituição, conforme o aspecto que reveste o seguro, quer tc^r- 
restre, quer marítimo. 

Ora, achando, por um lado, deficiência no projecto, quando so 
refere ás disposições geraes sobre o contracto de seguro, e por 
outro, a inclusão do seguro terrestre sobre a vida, que é pu- 
ramente commercial, e, portanto, extrauho ao direito civil, não 
succeden .?o o mesmo que na Suissa, onde o CoJigo Federal das 
Obrigações tanto se applica a um como a outro ramo do direito 
privado,— propõe um substitutivo para este Capitulo XIV, cuja- 
redacção offerecerá na próxima reunião. 

Não havendo mais a tratar nesta sessão, eu A. F. Copertino 
do Amaral, secretario da Commi^são, lavrei esta acta, que vai 
aseignada pelo Sr. presidente e demais membros presentes.. 

— Epitacio Pessoa,'^ Joaquim da Costa Bar radas, -^Dr, Francisco 
d4 Paula Lacerda de Almeida,, — O. H. de Aquino e Ctistro- 

— Amphilophio. . . í 
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Acta úa 40' rennião 



No dia 17 de julho de 1900, reunida a commissSo, sob a pre- 
sidência do Dr. Epitacío, foi approvada a aota da reunião do 
dia 10. 

Em seguida, o Dr. Amphilophio tomou a palavra para des- 
envolver as idéas que em synthese emittira na reunião ante- 
cedente e que constam da acta respectiva, relativamente ao 
contracto de seguro, matéria dos arts. 1563 a 1600 do projecto 
em estudo ; e, conforme promettera, apresenta, como substitutivo 
do capitulo XIV, sobre o contracto de seguro, o seguinte : 

Dos contractos aleatórios 

Art. « Pelo contracto aleatório uma pessoa obrigasse para 
com outra, ou ambas se obrigam reciprocamente, a prestar ou 
fazer oerta cousa, dado certo facto ou successo futuro incerto.» 

Art. < São contractos aleatórios os de : 

a) seguros ; 

b) empréstimos a risco ; 

c) jogo e apoâta ; 

d) constituição de renda vitalicia.» ^ 
Art. « Diz-se de risco ou de seguro o contracto quando a 

prestação obrigatória ê certa para uma das partes, ao passo que 
a outra é somente obrigada depois de realizado o successo fu* 
turo incerto.» 

Art. < Os contractos de seguro sem a forma de mutua- 
lidado^bem assim os de empréstimo a risco, são sempre regulados 
pelas disposições da legislação commercial, a cuja jurlsdicção 
continuam sujeitos.» 

Art. « O seguro mutuo resulta de um contracto de socie- 
dade em que cada sócio, investido simultaneamente dos direitos 
6 obrigações de segurador e segurado, não só se obriga a con- 
tribuir com uma quota não prefixada para as in lemnizações 
que forem devidas aos outros sócios pelos damnos provenientes 
dos riscos previstos no contracto, mas também adquire desde 
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logo o direito de ser pela sociedade indemnisado dos damnos que 
lhe possam sobrevir por força dos mesmos riscos.» 

Paragrapho único. « Os seguros desta espécie poderão ter por 
objecto qualquer dos riscos a que forem applicados os seguros a 
premio.» 

Art. ( o 960 do projecto Coelho Rodrigues ): 

« Nesta forma de seguro, em logar do premio os segurados 
devem contribuir com as quotas necessárias para occorrer ás 
despezas da administração e aos prejuízos verific idos. No silencio 
dos respectivos eatatutoa presume -se que a taxa das quotas será 
determinada conforme as contas do anno correspondente.» 

Art. ( o 961 e o 962 do referido projecto ); 

« E\ todavia, licito estabelecer prémios flzos, sem prejuízo da 
obrigação dos segurados cotisarem-se para cobrir os risoos ve- 
rificados, quando estes excederem ao producto dos mesmos pre- 
mies. Quando aquelies forem inferiores a estes, poder&o os asso* 
ciados distribuir o excesso em dividendo, ou formar um fundo 
de reserva, ou fazer parcial e simultaneamente uma e outra 
cousa. 

As entradas supplementares o os dividendos devem ser pro- 
porciona()S ás quotas devidas pelos associados.» 

Art. *A8 sociedades de seguro mutuo reger-se-âo pelos 
estatutos respectivos, paios principies geraes de direito e pelas 
disposições que lhes forem applicaveis, deste código e da legis- 
lação commercial sobre as demais espécies de seguro.» 

O Dr. Barradas, seguindo-S3 com a palavra, diz que o projecto 
do Dr. Clóvis inspirou-se na matéria de seguros do Dr. Coelho 
Rodrigues, que, por sua vez, não fez mais do que reproduzir as 
disposições do código de Zurich (arts* 496 e 522 ). 

Dos códigos modernos que consultou, verifica que nelles a 
matéria ó regulada em termos geraes, como no código civil 
hespanhol (arts. 1791 a 1797 — Tit. dos Contr. ahatorios) e 
no allemão, que contém algumas disposições esparsas, e no 
art. 75 da respectiva lei de introducção manda observar néSte 
particular as leis dos Estados Federados do Império Allemão. 

A preliminar é si a matéria de seguro, com excepção do se. 
guro-mutuo, deve pertencer ao Código Civil ou ao Commercial. 
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Neste ponto acha-se em completa divergência com o collegaqae 
o precedeu, não vendo razão para que deixe.de ser tratada.no 
Código Civil. • ; . 

• Quererão que seja matéria commercial puramente só porque 
o seguro exige grandes capitães que unicamente empresas ou 
companhias podem forneòer ? Porventura não se podem con- 
ceber seguros in'lividuaes ? 

Em seu entender, basta a possibilidade de algum seguro assim 
feito, para que o Código Civil o regule, não o deixando de lado, 
entregue ao arbítrio e á iocerteza dos principios sobre este 
assumpto, que não raro se afastam das normas Jurídicas 
geraep. 

O exemplo do Código Commeix^ial da HoUanda não coíbe, 
porque essa legislação, uma das fontes do nosso Código Com- 
mercial, quando foi elaborada tratou de preencher uma lacuua 
mui sensível naquelle paiz e por isso comprehendeu toda a 
matéria de seguro : o que levou os commentadores a consi- 
deral-a como de direito commmercial . 

Mas, isto é um exaggero de doutrina. 

Mais frisante é o seguinte argumento : 

A Prússia em 1857 procurou também preencher as lacunas de 
sua legislação quanto a seguros, incluindo no projecto de re- 
forma do seu código oommercial os titules VI e VII, que tratam 
do conti^cto de seguro e suas dififerentes espécies, entre as quaes 
o seguro contra o fogo, contra a intempérie das estações, contra 
CS riscos dos transportes e o seguro de vida.— Bsses dous titules, 
porém, foram rejeitados pela conferencia de Nuremberg, que, 
entretanto, acoeitou o artigo do referido projecto, que declarou 
por modo geral acto de commercio — as empvezas de segura a 
premio fixo. . r . 

Segundo o testemunho de Chauíton, as razões da conferencia 
foram : — que o. projecto faria entrar no domínio do direito 
commercial todos os seguros a premio fixo, quaesquer que fossem, 
posto que de nenhum modo pertencessem ao direito commercial, 
como os de vida, os de fogo, e os dos riscos das colheitas ou 
producções agrícolas, nas quaes ninguém pensa fazer uma ope- 
ração commercial ; e também por excluir o mesmo projecto 
j^russiano os seguros-mutuos, ainda feitos por empres.is. 
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Deãtes factos resulta queba também contractos civis de seguro, 
que somente revestem a natureza de operações commerciaes 
quando' forem especulações praticadas por emprezas ou compa- 
nhias^ e, ainda nesse ponto, escriptores autorizados, como 
Yivante, entendem que o acto é commercial somente por parte 
dessas emprezas e não pela do segurado. ' 

O Código Civil francez, promulgado em uma época em que 
ainda não era conhecido o valor do contracto de seguro, e menos 
ainda a infinita variedade das combinações de que é susceptível, 
apenas o menciona entre os aleatórios. 

As necessidades praticas posteriores á sua data obrigaram os 
legisladores a regular no Ck)digo Commercial e em leis espe- 
ciaes a matéria, mas sempre com deficiência e casuisticamente. 
Não nos deve elle, pois, sarvir de modelo. 

Neste particular, o projecto do Dr. Coelho Rodrigues é ainda 
mais lógico do que o do Dr. Clóvis porque, além das regras 
geraes, dispoz sobre as varias espécies de seguro, de fogo, etc., 
exceptuando apenas os riscos marítimos. 

O Dr. Barradas é, neste ponto, interrompido pelo Dr. Amphi- 
lophio, que volta aos seus argumentos contra a inclusão no 
Código Civil dos contractos de seguro em que não existir a 
mutualMade, dizendo mais que a lei quiz que esses contractos 
se regessem pela legislação commercial para dar-lhes mais 
garantia, tratando-se nelles de especulação^ característico do 
acto de coipraeccio. 

O Dr. Barradas replica, panderaudo que, si o critério for sim- 
plesmente esse, desapparece a noção do seguro, e este não será 
mais do que o contracto de indemnização para obter a reparação 
do prejuízo. 

Em todos os seguros, excepto no mutuo, ha especulação, 
mesmo no de vida, até por parte do segurado, sendo-lhe per- 
mlttido o seguro em mais de uma companhia. 

Acha, pois, falso o critério, e nesta parte acompanha o Código 
Commercial por tuguez, quando diz poder ser civil ou commer- 
cial o seguro, conforme o seu objectivo e as ciroumstancias que 
ae derem; e, assim sanlo, a legislação civil não pôde deitar em 
silencio o assumpto. 
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Em conclusão, entendendo que no Código Civil é próprio e 
legar para estabelecerem-se regras geraes sobre o contracto de 
seguro, livre à legislação commercial de adoptar as que julgar 
também convenientes, no domínio do sua competência, propõe 
que seja o capitulo XIV substituído pelo seu correspondente do 
projecto Coelho Rodrigues, arts. 92*^ a 984, por ser mais com- 
prebensivo, tanto nas disposições geraes, como nas espécies de 
seguro. 

A saber: 

CAPITULO — DO coxTUACTO PE SEGURO (Proj. C. Rodrigues^ 
SECÇÃO I — Disposições (/eraês 

Art. Considera-se contracto de seguro aquelle, pelo qual 
uma das partes se obriga, mediante um premio pago ou pagável 
pela outra, a indemnizar esta pelo prejuizo quo lhe resultar dos 
riscos futuros do respectivo objecto, comprehendidos no titulo 
ou apólice. 

Art. Este contracto não é obrigatório antes de reduzido a 
escripto, mas considera-se perfeito, desde que o segurador re- 
mette a apólice ao segurado, ou faz nos seus livros o lança 
mento usual da operação. 

Art. A apólice deve declarar os riscos tomados pelo segu- 
rador, o valor do objecto seguro e o premio devido ou pago pelo 
segurado, e quaesquer outras estipulações feitas entre as 
partes. 

Art. O seguro pôde ser feito para cobrir ou attenuar um 
risco especialmente determinado, como inceiídio, secca, inun- 
dação, geada ou outro semelhante ou, em gemi, contra todo 
risco que o objecto corra , durante um tempa determinado ou, 
ao menos, limitado. 

Art. E' nuUo o contracto, quando o risco, que se procura 
cobrir ou attenuar, liga-se a um acto illicito do segurado, da 
pessoa em cujo favor se faz o seguro, ou dos representantes ou 
pi^postos daquelle ou desta. 

Art. Uma cousa não pôde ser segura por mais do que vale 
nem sel-o integralmente mais de uma vez. £\ todavia, licito 
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ão segurado segurar o risco da fallencia ou insolvabilidade do 
segurador, por meio de um segundo seguro. 

Art. Si o valor do seguro excede ao da cousa, o segurado 
pôde, ainda depois de entregue a apólice, exigir a reducção 
delle ao real, restituindo ao segurado o premio correspondente 
ao excesso, ou mesmo ftzer annullar o seguro, sem reátltuir 
o premio e sem prejuízo da acção criminal, que no caso possa 
caber, quando se provar que o segurado procedeu de má fé. 

Art. Salvo o disposto no art. , o segundo seguro da 
cousa já segura, pelo mesmo risco e no seu valor integra], pôde 
ser annullado por qualquer das partes. O segundo segurador 
que ignorava o primeiro contracto, pôde, sem restituir o premio 
recebido, recusar o pagamento ou repetil-o na parte que exceder 
ao valor real da cousa segura, ainda que não tenha reclamada 
contra o contracto antes do sinistro. ' 

Art. . A vida das pessoas e as suas faculdades pessoaes tam- 
bém podem ser estimadas como objecto de seguro e seguradas, 
no valor ajustado contra riscos, como a morte involuntária, 
a incapacidade de trabalhar ou outro semelhante. Considera-se 
morte voluntária o suícidio premeditado por pessoa que estivesse 
em seu juizo e a que resultar de duello provocado ou acceito 
pela pessoa fallecida. A incapacidade resultante do duello tam- 
bém não se comprehende nos riscos de seguro. 

Arfc. No caso de seguro pessoal ô livre às partes fixar 
o valor respectivo e fazer mais de um seguro no mesmo ou em 
diversos valores, sem prejuízo dos anteriores. 

Art. E' também livre ás partes fixar entre si a taxa do 
premio. Todavia, o seguro feito em sociedade ou companhia, 
cujos estatutos tenham tabeliã da taxa ou das taxas dos respe- 
ctivos promios, presume-se proposto e acceito, na conformidade 
da tabeliã. 

Art. O segurado e o segurador são obriga'1os a guardar 
no respectivo contracto a mais restricta sinceridade e boa fé, 
tanto a respeito do objecto, como das circumstancias e das 
declarações pertinentes. 

Art. O segurado deve fazer suas declarações verda- 
deiras e completas sem omlttir circumstancia que possa influir 
na accôitação da sua proposta ou na tnxa do premio, sob pena 



Digitized by 



Google 



— 304 — 

de perder o direito ao valor do seguro e ao premio pago, si 
provar-se que de propósito fez declaração inexacta ou omitiiu 
circumstancia relevante. . , . . 

Ari. .. Quando o seguro se faz por intermédio de um repre- 
sentante do segurado, este responde também para com o segu- 
rador por todas as inexactidões, ou omissOes daquelle, que 
possam influir no respectivo contracto. 

Art. O segurador, que ao tempo do contracto sabe estar 
passando o risco que o segurado pretende cobrir e, não obstante, 
expede a apólice, fica obrigado a pagar em dobro o premio esti- 
pulado. 

Art. A apólice deve declarar o nome do segurador e do 
segurado ou do representante deste, ou do terceiro, em nome 
de quem se fuz o seguro. 

Art. A apólice só poio ser expedida ao portador quando 
este for commerciante, fabricante ou industrial em grosso, 
commissario commercial, empreza ou emprezariode transportes 
ou de expedições de encommendas pelo correio. , , 

Art. A apólice deve também declarar o começo e o fim 
dos riscoi por anno, mez, dia e hora. Na falta de estipulação 
precisa, contar-se-ha o prazo na conformidade do art... e a 
respeito dos objectos destinados a serem transportados de um 
logar pira outro, os riscos começarão desde o recebimento no 
primeiro, e acabarão pela sua entrega ao destinatário, no se- 

gUQdO. 

Art. Toda a acção fundada sobre um contracto de seguro 
prescreve por um anno, si as partes estiverem e o risco veri- 
íicar-se no território brazileiro, nos seus rios ou nos mares nave- 
gados pelos navios que fazem seu commercio de cabotagem e, 
no caso contrario, por dous annos. 

Art. E^sa prescripção começa a correr do dia em que o 
autor tem conh .cimento do facto em que funda sua acção, ou 
poderia tel-o com a attenção ordinária. 

SECÇÃO II — Obrigações do segurado 

Art. Salvo convenção em contrario, o segurado deve pa- 
gar o premio estipulado no acto de receber a apólice. 
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Art.' O segurado presame-se obrigado a pagar os juros 
legaes do premio atrazado, independente de interpellaçSo do 
segurador, si a apólice ou os estatutos não estabelecerem 
taxa maior. 

Art. Si o segurado vem a cahir em fallencia ou iaterdi- 
cçSo, estando atrasado no pagamento dos prémios, ou si se 
atraza depois de fallido ou interdioto, o segurador libera^^ dos 
riscos ulteriores, si a massa ou outro representante legal do 
primeiro não paga os prémios atrazados antes dos respectivos 
sinistros. Alôm disso, o segurador pôde deduzir da indemniza- 
ção dos riscos anteriores os prémios atrazados, com os juros 
estipulados, e, na falta destes, com os legaes. 

Art. O facto de se não ter verificado o risco em razão do 

qual se fez o seguro não exime o segurado de pagar o premio 

estipulado, salvO as disposigSes especiaes do direito maritimo 
sobre o estorno. 

Art. Salvo disposição expressa do contracto, o segurador 
não pôde pedir augmento de premio, porque os riscos se tenham 
aggravado de um modo que não podia ser previsto quando elle 
se fez. 

Art. Durante o contracto, o segurado deve abster-se de 
tudo quanto possa augmentar os riscos, ou seja contrario aos 
termos do mesmo contracto, sob pena de perder seus direitos 
contra o segurador. 

Art. Sob a mesma pena deverá o segurado oommunicar ao 
segurador qualquer incidente, sobrevindo sem culpa sua, que 
possa de qualquer modo augmentar o risco do objecto seguro. 

Art. A applicação dessa pena devera fazer*se equitati- 
vamente, tomando-se em consideração a boa fó das partes e 
abstrahindo das meras possibilidades do angmento dos riscos, 
ou dos receios que possam parecer pueris. 

Art. Verificado o sinistro, o segurado deve oommunical-o 
ao segurador, logo que tenha conhecimento do faoto. A omissão 
não justiQcada deste dever libera o segurador, si este provar 
que, avisado em tempo, poderia evitar ou diminuir as conse- 
quências do risco. 

A. C. C. 20 
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SECÇÃO III — Obrigações do segura dor 

Art. O segurador é obrigado a pagar em dinheiro o pre- 
juízo resultante do risco assumido e, conforme ascircumstancias, 
o valor total da cousa segura. 

Art. Em caso de duvida, presume-se que o segurador não 
se obrigou a indemnizar os prejuízos do vicio intrínseco da 
cousa segura. 

Art. Quando os riscos do seguro forem, especializados ou 
limitados na apólice, o segurador não responde por qualquer 
outro que a cousa venha a sofQrer. 

Art. Todavia, salvo restricção expressa na apólice, o 
risco do seguro comprehende todos os damnos delle resultan- 
tes directa ou indirectamente, como 00 estragos ocoasionados 
pelos meios empregados para evitar ou diminuir os tffeitos do 
risco ou para salvar uma parte dos objectos seguros. 

Art. Quando o objecto do contracto fôr estimado em valor 
determinado e seguro nelle, o segurador é obrigado, no caso 
de perda, apagar o montante da estimação. Este pagamento 
libera-o da sua obrigação, sem prejuízo do direito, que lhe ga- 
rantem os arts. 

Art. O direito á indemnisação do risco pôde ser transmit- 
tido a terceiro como accessorio da propriedade ou de direito 
real sobre a cousa segura. Esta transmissão opera- se de pleno 
direito a respeito da cousa hypothecada ou penhorada. Nos 
outros casos, ella somente poderá pperar-se quando a apólice o 
permittir ou fôr omissa a respeito. 

Art. No ca.so de sinistro, o segurador pôde oppôr ao 
succeâsor ou representante do segurado todos os meios de defesa 
que poderia oppôr centra este. 

Art. Si o segurador vem a íáilir, antes que tenha 
passado o risco, o segurado pôde recusar-lhe o pagamento dos 
prémios aírazados e fazer outro seguro pelo valor integral do 
objecto. 

SBCçXo ly^SegiAro muiuo 

Art. O s^uro pôie ser organisado de modo que um certo 
opnero de segurados se obriguem a supportar em commum o 
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prejuízo soffrido por um delles, em raz&o de um risco corrida 
por todos. Neste caso a totalidade dos segurados oonstitue cu 
pessoa juridioa que exerce as fancções do segurador. 

Art. Nesta forma de seguro, em logar do premio, 05- 
segurados devem, contribuir oom as quotas necessárias para- 
occorrer-se ás despezas da administração e aos prejuizos yerifl- 
cados. No silencio dos respectivos estatutos» presume-se que a. 
taxa das quotas será determinada conforme as contas do anno 
correspondente. 

Art. £% todavia, licito estabelecer prémios fixos, sem* 
prejuizo da obrigação dos r egurados cotisarem-se para cobrir os 
riscos verificados, quando estes excederem ao producto dos mes- 
mos prémios. Quando aquelles forem inferiores a estes, po- 
derão os associados distribuir o excpsso em dividendo, ou for. 
mar um fundo de reserva, ou fazer parcial e simultaneamente 
uma e outra cousa . 

Art. As entradas supplementares e os dividendos devem, 
ser proporcionaes ás quotas devidas pelos associados. 

Art. As referidas quotas em regra devem ser fixadas- 
conforme o valor dos respectivos seguros ; mas pôde-se tam- 
bém metter no calculo riscos diâérentes e estabelecer entre os- 
segurados duas ou mais categorias. 

SECÇÃO v — Diversas espécies de seguros 
A — Seguro contra fogo 

Art. O seguro contra incêndios de edificios ou de outras- 
construóções de terra ou d'agua, ou de cousas moveis, será re- 
gulado por lei especial. 

Art. Este risco abrange não eó os damnos resultantes do 
fogo commum, como das machinas explosivas, ou de guerra, oa 
os produzidos por descargas eléctricas, salvo restricção expressa 
na apólice. 

Art. Quando o sinistro se verificar por explosão de ma^ 
cbinas, o segurador que o j^gar terá acção regressiva contra o 
dono ou ooQtra o maohíniiBia,!Qul|iado, ou contra o fabricante, 
si a explosão resultar do dâfeiio intrínseco na mesma machina. 
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B — Seguro contra secca e contra a chuva 

Art. A estimação do damno causado pela cbuva, pela 
^eada ou pela seoca, por outro risoo extraordinário da lavoura, 
^z*se comparando o producto da colheita com a capacidade 
productiva do respectivo terreno regularmente cultivado. 

§ l.<> Si parecer possivel aproveitar-se ainda uma parte dos 
fructos damniâcidos, dever-se-ha proceder a uma nova avalia- 
ção para rectificar a primeira. 

§ 2.*> O risco das lagartas não se considera extraordinário. 

Art. A indemnisação deve sar reduzida equitativamente, 
quando o risco se verificar a tempo de se fazer nova plantação, 
<:aja colheita ainda possi ser aproveitada no todo ou mesmo 
em parte. 

Art. Em rdgra, a importância dessa indemnisaçao deve 
estar para com o total do valor seguro na mesma proporção dos 
tractos perJidos com o total da colheita normal do terreno 
•compre liendido no risco. 



C -^ Seguros contra os riscos de transporte 

Art. O seguro ds mercadorias ou quaesquer outros 
objectos moveis pelos riscos de transporte só comprehende, 
salvo convenção expressa a respeito dos outros, os de força 
maior, ou caso fortuito. 

Art. B* licito, tanto á pessoa que expede, como à que 
íkz o transporte, segurar os riscos, por que são responsáveis, 
quando elles não forem imputáveis á culpa do próprio segurado 
ou dos seus propostos. 

Art. O seguro do risco de transporto de mercadorias por 
mar sempre se presume sujeito ás disposições espeoiaes do di- 
reito marítimo. 

Art. As emprezas de caminho de ferro ou navegação 
podem dar aos seus freguezes, em vez de apólices, boletins de 
seguro ao portador dos géneros transportados por ellas, quer o 
4!egurado seja o remettente, quer o destinatário. 
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Art. Osegaro sob a forma de oommisBão dei credere é- 
regulado pelas leis comraerciaes, mas Dão pôde ser feito pelo 
commissario para segurar os géneros que expede, sem autorização 
expressa do oommittente ou destinatário. 

D — Seguro sobre a vida 

Art. Os géneros sobre a yida destinados a garantir, no 
oaso de morte do segurado^ certa somma aos herdeiros 
sobrevivos ou a outras pessoas, podem ser feitos por toda a vida 
delle ou somente durante certo período. E' também licito ás 
partes converter o seguro da primeira espeoie na segunda, e 
vice-versa ; assim como estipular que o valor do seguro sega 
pago em prestações ou de uma só vez. 

Art. O proponente deste contracto pôde fazer o seguro* 
sobre a sua própria vida ou sobre a de outrem, mas, neste caso, 
deve justificar o interesse que tem na continuação da vida desse 
terceiro, sob pena de não valer o seguro e ser annullavel a todo 
tempo que se prove a falsidade do motivo Justiâcado. 

Art. A justificação de que trata o artigo antecedente é 
dispensada, si o terceiro, sobre cuja vida se propuzer o seguro^ 
for descendente, ascendente ou irmão consanguíneo do proponente 
ou seu cônjuge, 

Art. Salvo disposição contraria e constante^ da apólice, 
ou dos estatutos da respectiva companhia, é licito ao segurado 
transmittir, por acto entre vivos ou de ultima vontade, ã outra 
pessoa capaz, o direito ao seguro, e o segurador é obrigado, não 
obstante quaesquer preteuções dos successores do segurado, e 
por morte deste, fazer o pagamento á pessoa que justificar a 
posse legitima da respectiva apólice. 

Art. Exceptua-se da disposição do artigo antecedente a 
pessoa quQ for legalmente iahibida de receber doação do se- 
gurado. 

Art. Quando as prestações ou annuidades do seguro 
houverem prejudicado as legitimas dos herdeiros necessários, 
estes só poderão haver do beneficiado o montante do respectivo 
prejuízo, com os juros legaes contados desde a morte do-de-ct^o. 

Art. Quando a importância do seguro dever ser paga a 
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niiversos herdeiros ou diversas espécies de suocessores, a pes- 
soa que o âzer não poder& augmentar a seu arbítrio o numero 
desses suooessores, mas, poderá restriogil-o por acto entre vivos 
ou de ultima vontade, sem embargo de quaesquer disposições 
-em contrario dos estatutos da respectiva companhia ou as* 
sociacao. 

Art. A disposiçxo do artigo antecedente ê applicavel aos 
montepios de qualquer espécie, ou sejam particulares ouofflciaes, 
facultativos ou obrigatórios, salvo todavia as pensões cuja 
successão seja aberta antes da ezecuçSo deste código. 

Art. B' também licito fazer o seguro de modo que o 
: segurado só tenha direito a elle, si attingir a uma certa idade 
ott si ainda for vivo em uma certa época. 

Art. Salvo as disposições dos arts. e .este seguro 
pôde ser feito por qualquer quantia que as partes ajustarem, e 
tantas vezes quantas lhes aprouver, comtanto que os seguradores 
posteriores tenham conhecimento áoH contractos anteriores, sob 
pena de nullidade dos seguintes. 

O Dr. Olegário manifesta-se de accordo com a proposta do 
Dr. Barradas, e o Dr. Lacerda a favor da do Dr. Amphilophio. 

Foi adiaia a resolução deste assumpto para quando se tratar 
da revisão das emendas. 

Após a matéria de seguro, entende a Commissão deverem 
seguir-s j disposições concernentes aos demais contractos aleató- 
rios: sobre jogo e aposta e sobre constituição de renda vita- 
lícia . 

CAPITULO (novo) — do jogo e da aposta 

Art. As dividas de jogo ou aposta não obrigam' a paga- 
mento ; não pôde, todavia, ser repetido o que voluntariamente 
foi pago, salvo dolo da parte que ganhou. 

Paragrapho único. AppUca-se a disposição antecedente a 
qualquer ccntracto que encubra ou envolva reconhecimento» 
novaçTo ou íiança de dividas de Jogo. 
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Árt. Náo pôde ser pedido o pagamento daqnillo que foi 
emprestado para jogo ou aposta no próprio actg do jogo ou 
aposta. 

Art. Sem embargo do disposto no art autorisam 

cobrança do premio da quantia ganlia os jogos destinados ^ 
exercitar força ou destreza, como a esgrima, as corridas a pé, a 
carro ou a cavallo e outros, respeitadas ss disposições policiaes 
e posturas municipaes. 

Paragraplio único. O direito de haver pagamento da quantia 
ganha ou da cousa apostada se não refere ao jogo e aposta que 
entre m fazem os espectadores de taes exercioios. 

Art. Ficam salvas as prohibições relativas a casas de 
tavolagem e reputa-se illicito o ganho nos respectivosjogos para 
antorisar a repetição de qualquer quantia ou valor perdido. 

Árt. Ficam igualmente salvas as prohibiçdes sobre rifas 
e loterias não antorisadas para o effeito do^art. . . . 

Art. São considerados jogo e como taes sujeitos ao dis- 
posto nos artigos antecedentes os contractos sobre papeis de 
bolsa, nos quaes ajusta-se que uma das partes ganhará ou per* 
dera a differença entre o preço ajustado e a cotação que tiverem 
na época da efleotiva entrega. 

Art. A sorte para dirimir questões ou dividir cousas 
communs será considerada modo de partilha ou transacção, 
conforme o caso. 

CAPITULO (novo) —da constituição de rrnda vitaucia 

Art. A constituição de renda quando fôr feita por toda 
vida de outra pessoa será regulada pelas disposições do Cap. XIV 
(1053 e seguintes) na parte que lhe forem applicaveis. 

Passa-se depois ao exame do Capitulo XV, que trata da /^anpa. 

SECÇÃO I — Disposições geraes ( alterada a epigraphe) 

Art. (o 1601 , dizendo-se :—«.,.. cumprir uma obrigação 
de outrem »). 

Art. (novo). «Si a responsabilidade do fiador for garan- 
tida por outra fiança ou abono, applicar-se-hão ao abonador as 
disposições deste capitulo.» 



Digitized by 



Google 



— 312 — 

Art. (novo). « Salva a restricçao do §4* do ar t.... (o 
art. 5» da Pavte Oeral do projecto), as mulheres podem se 
obrigar por fiança.» 

(o art. 1602 foi eliminado.) 

Art. (o 1603). 

Art. (novo). «O instrumento publico é da substancia 
deste contracto.» 

Art. (o 1604 ; dlzendo-se : — Tornada certa e liquida, em 
vez de — liquidada). 

Art. (o 1605, alterada a redacção). «A fiança não sendo 
limitada com prebende todos os accessorios da divida principal, 
inclusive as despezas judiciaes desde a citação do fiador.» 

Art. (o 1606, dizendo, no segundo período, em— em vez 
de — 50&). 

Art. (o 1607). 

Art. (o 1608, 4izendo : —fiador judicial). 

Art. (o 1609, dizendo : — « insolvaveis » — e — « pôde» ). 

Art. (o 1610, dizendo : — « substituir a fiança por garantia 
real »). 

SKCçÃo II — E ff eitos da fiança 

Art. (o 1611, eliminando o, antes de pagamento, e a pa- 
lavra final : —principal). 

Art. (o 1612, alterado). « Si atô á contestação da lide o 
devedor não oppuzer o beneficio do artigo antecedente, não terá 
effeito de impedir a acção do credor.» 

Art. (o 1613, alterado). « O fiador demandado que allegar 
o referido beneficio deve nomear bens do devedor, situados na 
mesma ciroumscrlpção, desembargados e sufiicientes para o paga- 
mento da divida.» 

Art. (o 1614, alterado). € Feita a nomeação nas condições 
referidas, si o credor retardar a execução, e durante sua demora 
tornar-se o devedor insolvavel, o fiador ficará desonerado pro- 
vando que os bens por elle indicados eram, naquelle tempo, 
sufSicientes para o pagamento da divida.» 

Art. (o 1615, dizendo-se, no n. 3»: «insolvavol»). 

Art. (o 1616, dizendo-se : «estipularem o beneficio, etc... 
oada fiador responde unicamente por sua parte na fiança») • 



Digitized by 



Google 



— 313 — 

Art. (o 1617, dlzendo-se : neste^^em vez de : «nesse»; e- 
eliminando o anal : «do que estipulou»). 

Art. (o 1618, dizendo-se — - ^pigar >, em vez de paga ; e — 
jjdrftf — em vez de : poderá.— «No ^ período»: insolvavel). 

Art. (o 1619). 

Art. (o 1620). 

Art. (o 1621, alterado). « O âador pôde oppôr ao credor 
todas as excepçdes que disserem respeito á divida e ao devedor 
principal, si não forem pessoaes a este.» 

Art. (o 16E2, «Iterado). « Si por ftieto do credor, fôr pos- 
sível a subrogação nos seas direitos, etc. . .» 

Art. (o 1623, alterado). « Si o credor acceitar amigavel- 
mente qualquer cousa em pagamento, o fiador fica desonerado, 
nem aaa obrigação revive, ainda no caso de evicção.» 

Art. (o 1624, alterado). « Pica outrosim desonerado o fiador 
si, sem seu consentimento, o credor conceder ao devedor, etc. . .» 

Art. (o 1625, eliminando: i>n'>ictpaí; dizendo: pde?^, — em 
Y&iàòi o seu andamento— QXEL loç^T de: «a sua conclusão»). 
A segunda parte do artigo passou a constituir artigo novo, oom 
a seguinte alteração : 

Art. « As disposições do artigo antecedente são applicaveis 
ao abonador.» 

BeuA. F. Copertino do Amaral, secretario da commisaão, 
lavrei a presente acta. ~ Fpitacio PessOa.—O, H. de Aquino e 
Castro,— Dr. Francisco de Paula Lacerda de Almeida.— Amphi^ 
lophio. — Joaquim da Costa Barradas. 
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Acta âa 41' renuiâo 



Ao dia 19 de julho de 1900, reunida a commíssao, sob a presi- 
dência do Sr. Dr. Bpitacio Pessoa, foi approvada a acta da 
reunião do dia 17. 

Sendo objecto de estudo a matéria do titulo VI, relatiTo ás 

— 4c Obrigações derivadas de declaração unilateral da von- 
tade »~, o Dr. Lacerda faz observações relativamente ao 
capitulo I, que se inscreve — Dos títulos ao portador — o diz que 
o projecto ahi só traçou regras applicaveis aos titules desti- 
nados à círculaçãOfSendo deficiente quanto aos títulos ao portador, 
impropriamente taes e destinados ao uso pessaal do portador, 

— os únicos que devem ser tratados no Código Civil, nãoallu- 
dindo siquer a essa distincçao, alas difflcil, quando procura de 
enumerar os alludidos títulos, pela multiplicidade de formas 
que revestem, como reconhece Vivanti. 

Sobre a natureza commercial dos primeiros,- nenhuma du- 
vida ha. O que convém, pois, é fíxar rojaras applicaveis aos de 
natureza privada, distinctos dos destinados á. circulação, pois 
que nos desta ultima classe attende-se só à commodiiade do 
emissor, e nos daquella á commodidade tanto do emissor como 
do portador. ' 

No3 titules destinados á circulação, o emissor tem obrigação 
de pagal-os logo que lhe sejam apresentados ; nos de natu> 
reza privada, não ; cabendo ao emissor averiguar o bom di- 
reito de quem os apresenta, antes de acceital-os ou recu5al-os. 

Feitas estas ligeiras considerações, passa a analysar as dis- 
posições do projecto, para additar o que for conveniente, e 
resolve-se fazer as alterações seguintes : 

Art. (o 1626, alterado). «O detentor de um titulo ao 
portador, com direito de livre disposição, pôde reclamar ao 
subacriptor a prestação devida. O devedor, porém, exone- 
ra-se, etc...> 

Art. (0 1627). 

Ari. (o 1628,dizendo-£e:... «ou as que pertença m,etc...>). 

Art. (o 1629, alterado). « O devedor góé obrigado a pagar 
á vista do titulo, salvo o caso de ter sido este annullado. » 
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Art. (novo). « As disposições dos artigos precedentes não 
eomprehendem os títulos ao portador que so não destinam à 
circnlaçio, a respeito dos quaes observar-se-à o seguinte : 

1.» Pôde o devedor recusar o cumprimento da prestação ao 
credor que não se habilitar, justificando seus direitos ao 
titulo ; 

2.<> £' obrigado, porém, o devedor a pagar ou a satisfazer ao 
credor habilitado, embora não exhiba titulo ; 

3.® Não pôde ser considerado em mora o devedor que re- 
tardar o pagamento do titulo, quaudo duvidar da legitimidade 
do portador ; 

4.<^ A penhora ou embargo sobre taes títulos depende, para 
sua effectividade, de ser notificado o devedor ; e o pagamento 
feito ao notiflcante é valido e extingue a obrigação, embora 
seja feito na ausência do titulo ; - 

5.<> E* licita ao devedor rectificar erro que haja na emissão 
do titulo ao portador, cobrar a differença do prâço ou allegar 
vicio de acquisição, por parte do credor.» 

Art. (o 1630, dizendo : <? — em vez de : «aquelle» titvtto 
— em vez de: «titulos» e no fim: intervenção judicial) . 

Art. (o 1631, dizendo: portador — em vez de: «de- 
tentor»). 

Art. (o 1632, dizendo : — póJe, em vez de : poderá» — eli- 
minando títulos depois de novos ; e dizendo: dos — em vez de : 
«aos»). 

Neste ponto, julga a commissão conveniente incluir as dis- 
posições applicaveis, do decreto legislativo n, 149 B, de 20 de 
julho de 1893, que dispoz sobre títulos ao portador. 

Art. (o 1633, alterado). «Sob pena de nullidade dos títulos 
ninguém poderá, sem autorisação do poder legislativo federal, 
emittil-os de modo que obriguem o devedor ao pagamento, 
de certa somma em dinheiro, ficando, em todo caso, o emissor 
responsável por perdas e damnos, resultantes da emissão. 

Quando emittidos, ninguém poderá empregal-os ou recebel-os, 
em troca de objectos, valores ou serviços de qualquer espécie, ou 
em geral dar-lhes qualquer applicação de moeda legal, sob pena 
de serem também nullos todos os contractos e actos jurídicos 
«m que os alludidos títulos forem empregados como moeda. 
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Paragrapho unico. As disposições deste artigo não se ap- 
plioam às obrigações emittidas pela União ou pelof Bstados« as 
quaes contínoam reguladas por lei especial. 

Art. (o 1634« accrescentando no fim da primeira parte : 
« ou de caução ») . 

CAPITULO II — DAS PROliBSSAS DB RECOMPENSA 

Ari. (o 1635, alterado). « A promessa de recompensa ou 
gratiâcação^ feita por meio de annuncios públicos a quem prestar 
certo serviço ou preencher certa condição, obriga o promit- 
tente.» 

Alt. (o 1636, alterado). « Quem quer que preste um serviço 
ou preencha uma condição nos termos do artigo antecedente, 
pode exigir a recompensa promettida, ainda que não os tenha 
realisado por causa da promessa. » 

Art. (o 1637), eliminando as palavras : « que teve a pro- 
messa» e : « um », dizendo : dentro deVe), 

Art. (o 1638, alterada a primeira parte). « Si o acto para 
que se fi z. a promessa for praticado por diversos, prefere 
aquelle que primeiro o executou.» (Na terceira parte, elimi- 
nando : eritão.) 

Art. (o 1639, alterado). « A determinação de prazo é oon- 
,dição essencial para a validade da recompenga promettida como 
premio. » (Os paragraphos sem emendas.) 

Art. (o 1640, dizendo-se, no fim :—«... tiver sido esti- 
pulada essa clausula >,) 

TITULO VII — DAS OBRIGAÇÕES RESULTANTES DE ACTOS ILLICITOS 

Art. (o 1641, eliminando a repetição da proposição por). 

Art. (o 172, alterado). « Não constituo acto illicito o pra- 
ticado em legitima defesa, própria ou de terceiro, contra uma 
aggressão actual. > 

Art. (o 173, alterado). «Também não o constituo a des- 
truição ou deterioração de cousa alheia para remover um perigo 
imminente, que provenha delia. 

Serã legitimo o procedimento somente quando as ciroum- 
stancias o tornarem absolutamente necessário, e si não exceder 
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00 limites do indúipensavel para produzir o afEu^tamento do 
parjgo. » 

Art. (o 1642, dizeado-se : • . .' tem direito de aer, etc.) 

Art. (o 1643, eliminando: umB dizendo : esta aoção oom- 
petirà áquelle, etc.). 

Art. (o 1644, eliminando as palavras : por crime ou con- 
travenção). 

Art. (o 1645, dizendo : responsáveis pela repara^o^ 
etc. . . . som qae se tenha a distiaguir, etc. . • .)• 

Art. (o 1646, dizendo no n. 1<> : Os pães, em vez de : o pro^ 
genitor ; e eliminando : a sua ; no 2<*, dizendo : . . . se acharem 
nas mesmas condições ». ) • 

(Os ns, S"» e 4<> sem emenda.) Aocrescentou-se o n. 5'': «Os que 
gratuitamente houverem participado dos produotos do crime 
até concorrente quantia. » 

Art. (o 1647, dizendo : comprehende^ em vez de : exien- 
de-se também ; e, no fim — que exercerem industria,) 

Art. (o 1043, accresoentando : « excepto as mencionadas 
no n. 5^, depois da palavra * antecedentes ; substituindo : se 
por : ellas ; eliminando : por antes de seus ; e concluindo 
assim : «... tola a necessária diligencia e preoanções para 
que o damao se n&o desse.»). 

(O art. 1649 foi snpprimido.) 

Art. (o 1650, alterado). «Todo aquelle que pagar o 
damno causado por outrem, pode repetir deste o que houver 
pago, salvo si fôr seu descendente. » 

(Foi supprimida toda a segunda parte do artigo.) 

Art. (o 1651, alterado). « O dono ou detentor do animal 
deve resarcir o damno por este causado, si, etc. . . (dizendo*se : 
provocado^ em vez de : excitado ; e : por outro animal, ou por 
imprudência, etc. . . »). 

Art. (o 1652, dizendo : « si esta provier de falta ds 
reparação, cuja necessidade era manifesta»). 

Art. (o 1653, dizendo : da mesma^ em vez de : delia). 

Art. (o 1654, dizendo: accionar^ — permitta, — e: . . . «fica 
obrigado a esperar tanto tempo quanto faltava ; a descontar os 
juros correspondentes, embora estipulados e a pagar as custas 
em dobro»). 
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Art. (o 1655 alterado). « Aquelle qae accionar outrem 
por divida jà paga, no todo ou em parte, sem resalvar as quan- 
tias recebidas por conta ou mais do que lhe for devido, fica 
obrigado : no primeiro caso, a pagar ao devedor o dobro do 
que houver recebido, e no segundo, o equivalente do que lhe 
exigir, salvo si decahir da acção por estar prescripto o seu 
direito. » 

O Dr. Lacerda votou contra estas disposições, eoDr. Am 
philophio contra a inclusão da segunda hypothese prevista no 
artigo. 

Art. (o 1656, eliminando a palavra seus), 

O Dr. Olegário votou contra a disposição deste artigo. 

Art. (o 1657, dizendo: « Cessara, etc. ..)*). 

Art. (o 1658i dizendo : < Quando o autor que exige o paga- 
gamento de quantia j& pago, ou maior do que lhe era devida, 
ou antes do tempo, for successor, etc. . .»). 

TITULO VIII — OUTRAS CAUSAS DE OBRIGAÇÕES 

Art. (o 1659, alterado). «Este livro não comprehende as- 
obrigações relativas ao direito da familia, á posse, aos direitos 
reaes, ao direito hereditário, nem as que procederem dos prin- 
cipios de direito publico. > 

Levantando-se a reunião^ eu, A. F. Ck)pertino do Amara], 
secretario da commissão, lavrei esta acta, que vai assignada 
pelo Sr. presidente o demais membros presentes. — Epitado 
Pessoa, ^^ O, H. de Aquino e Castro. — Francisco d3 Paula 
Lacerda de Almeida, -^^ Joaquim da Costi Barradas. — A7nph%^ 
lophio. 
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Âcta da 42' reiiSo 



No dia 20 de julho de 1900, reunida a commissão, sob a pre« 
sidencia do Sr. Dr. Epitacio Possôa, foi approvada a acta da 
reuni&ododia 19. 

E' objecto de estudo o Titulo IK que no projecto se inscreve: 
Da liquidação das obrigações — epigraphe que ó substituída por 
esta: Da responsabilidade civil, por indicaçSo do Dr. Barradas. 

Logo após, resolve-se que toda a matéria do Capitulo I, arts. 
1660 a 1604, qu9 contém disposições geraes, seja deslocada para o 
Titulo I (Das modalidades das obrigações), constituindo alli o 
penúltimo Capitulo, em seguida ao que trata das obrigações' so- 
lidarias, modificados porém os citados artigos pela forma se- 
guinte: sob a epigraplie — Das obrigiçõcs illiquidas, 

Art. 1G60 (alterada a segunda parte: « Considera-S9,etc»). 

< Si o devedor não puder cumprir a prestação na própria es- 
pécie ajustada, deve ella ser substituída pelo seu valor em 
moeda corrente, no logar da execução da obrigação.» (Indicação 
do Dr. Lacerda.) 

O Dr. Olegário votou contra esta alteração, pois que apenas 
substituiria o adverbio individualmente por indUiduadamente ; 
assim como declara acceitar todo esse Capitulo, formulado como 
se acha no projecto substituindo também no art. 1 164 a palavra 
arbitras por arbitradores, 

Art. 1661 (eliminando por antes de accordo). 

Art. 1Ô62 (alterado e com suppressão da ultima parte) : 

« As partes capazes de reger suas pessoas c bens podem li- 
quidar por mutuo accordo as obrigações illiquijas, ainda resul- 
tantes de delioto.» 

Art. 1663 (eliminando se, depois de determinar, e também: 
elle^ havido). 

Art. 1604 (alteraio). « Nos outros casos far-se-à a liquidação 
por arbitramento.» « 
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TITULO IX — DA RBSPONSABiLiDADis CIVIL (alterada a epigraplie) 

C/APITULO I — DISPOSIÇÕES GERABS (ttovo, 08 arts, 1660 a 1664, 
como j& se viu, foram deslocados para o tit. I deste mesmo 
Liv., constituindo o respectivo cap. VII). 

Art. (novo). € Aquelle que offende os direitos de outros é 

obrigado a indemaisar o oíTendido pelos prejuízos que lhe 
causou. » 

< A oíTensa pód^ derivar de acção ou de omissão.» 

Art. (novo). «Acção ou omissão pôde produzir respon- 
sabilidade criminal ou simplesmente civil, ou tima e outra ao 
mesmo tempo.» 

« A responsabilidade criminal é sempre acompanhada da civil ; 
mas esta nem sempre è acompanhada daquella.» 

Art. (qovo). « O direito de exibir reparação e a obrigação 
de prestal-a, transmitte-se com a herança, salvo nos casos em 
que por este Código for determinado o contrario.» 

CAPITULO II — DA RESPONSABILIDADE RESULTANTE DE AOTOS 

iLLiGiTos (alterada a epigraphe) 

Art. (o 1665, substituído pelo artigonovo que se segue): 
« Os bens do responsável pela offensa ou violação do direito de 
outrem âcam sujeitos à reparação do damno causado ; e si forem 
mais de um os autores da ofitensa, todos serão responsáveis so- 
lidariamente pela sua reparação.» 

Art. (o 1666, dízendo-se consiste em vez de «consistira»). 

1 .<) (alterado) « No pagamento das despezas com o tratamento 
do offendido, seu funeral e luto da familia » ; 

2.<> (alterado) « Na prestação de alimentos ás pessoas a quem o 
defunto os prestava». 

Art. (o 1667, dizendo-se offensor, em vez de «autor»; tra- 

tamento^ em vez de «curativo» ; moléstia, em vez de «conva- 
lescença» e. . . «pagarlheha, além disto, uma somma. . . etc.»). 

§ 1", sem alteração. 

§ 2«, eliminando um ; e dizendo offènsor^em vez de «autor». 

Art. (o 1668, supprimindo-se as palavras «a saúde» e di- 
45endo-se tratamento em vez de «curativo»). 
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Art. (o 1669 alterado) .« Estas disposições applicam*$e 
mesmo ao caso em que a morte ou lesão tenha resaltado de acto 
considerado crime Justificável, comtanto que n^ fosse praticado 
pelo ofTensor na repulsa de aggressfio da pessoa ofTendida, ou im- 
pellido por medo irresistível de perigo imminente.» 

(O art. 1670 foi supprimido). 

Art. (o 1671 alterado). « Si o oífeadido tinha obrigação de 
prestar serviços a terceiro, este pôde igualmente reclamar re- 
paração do damno que lhe causou a morte, privação da liberdade, 
ferimento ou outro incommodo de saúde de que fora victima a 
pessoa obrigada aos sobreditos 3erviços.» 

Art. (o 1672, dizendo-se: «. . . . qu<mdo a morte^ ferimento 

ou inhabilitação ao serviço resultarem etc...»). 

Art. (o 1673). 

Art. (o 1674, dizendo-se : «. • . . do damno que delias possa 

resultar para o offendido»), 

Paragrapho único (sem alteração). 

Art. (o 1675, dizendo-se: <do offensork — e não: «de seu 
olTensor» ; e: .. . • «tim dote correspondente d condição e estado da 
mesma offèndida:^) , 

(Os ns. 1"» e ^ foram substituídos pelos g§ 1« a 4» doarts. 1228 
do projecto C. Rodrigues). 

§ l.<» Si a pessoa ofTendida, sendo virgem e menor, for 
deflorada ; 

§ 2.<» Si a offendida, sendo mulher honesta, for violentada, ou 
aterrada por ameaças ; 

§ S.^^Si a affendida for seduzida ; 

§ 4.<» Si a oíTendida for raptada. 

Art. (o 1676, dizendo-se: ... • «a indemnisação será ar- 

bitrada Judicialmente^) • 

Art. (o 1677, dizendo-se: «.••• pagamento das perdas e 
damnos que sobrevierem^ etc. . .» ; e corrigindo-se a citação que é 
a do art. 1674 do projecto). 

Art. (o 1678, ellminando-se, no n. 2», a palavra: «dada»). 

Art. (o 1679, dizendo-se: «.... autoridade que decretou a 

prisão è obrigada a indemnisação^) . 

Art. (o 1680, alterado). « Nos casos não previstos neste 
capitule, a indenmisação será fixada por arbitramento.» 

A. c. C. SI 
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TiTÚLÕ X — DA INSOLVÊNCIA. DO DBVÈDCttl í DO ÒONOURSCi D08 

CRSDORÈS 

CAPITULO ÚNICO — da insolvência do dbvbdor 
SECçIo I — Disposições geraes 

Art. (0 1681). 

Art. (o 1682, dizendo-se: <íinclua» — em ve2 de: ínolae»). 

Art. (o 1683, dízendo-se — «um ou mat5» — em Veí de: 
«qualquer»). 

Art. (o 1274 do projecto Coelho Rodrigues). «A verificao&o 
da insolvência não importa a transferencia aos credores da pro- 
priedade dos bens do devedor; mas, dà-Ihes o direito áe toma- 
posse destes, de fazel-os vender para o seu pagamento* e de an- 
nuUar, para o mesmo âm, as allenaQões feitas pelo insolvavel em 
seu prejuízo.» 

Art. (o 1684, dizendo-se, no n. 1 €demandadoy>^ — em vez 
de: «accionado»; e accrescentando-se, no fim do n. 2, aspa-* 
lavras: «á« seus hens>), 

Art. (o 1276 do projecto Coelho Rodrigues). € O devedor 
que requer a verificado da própria insolvência. Justificando na 
conformidade da secção seguinte, gozará dos favores concedidos 
pelo art. > (1701). 

sBcçao II — Cessão de bens 

Art. (o 1685, alterado). < £* concedido ao devedor civil 
que se torna insolvavel, sem culpa* abandonar todo o seu activo 
aos credores para que se paguem, sem ser neeessaria a deda- 
ra(^o Judicial de sua insolvência .» 

Art. (o I686« alterado). « A cessão de bens pôde ser ami- 
gável, mas deve ser acceita unanimemente pek» credores. Si 
algum fõr omittido, terá acção regressiva contra os que accei- 
taram a cessão pela sua quota, e contra e cedeste pelas perdas e 
damnos, si tiver havido má fó.» 

Art. (o 1687, alterado). « A cessão judicial deve ser re- 
querida pelo devedor ao jaiz competente^ cem citação de todos 
os credores.» 
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Art. (o 1688, eliminando se a palavra: « sua »). 

Art. (o 1689, alterado). < A petiçSo do devedor que re- 
querer a cessão judicial de bens deve ser instruída com uma 
lista completa dos crelores a inveatario exacto de seu activo e 
passivo •» 

Art. (o 1690, alterado). «Defeílda a petiçSo, os credores 
nomearão, em audiência, dous dentre elles, para fazerem a dia* 
criminação dos créditos, classiílcando-os em reivindicantes, pri- 
vilegiados e simplesmente cblrographarios .» 

Art. (o I69I, alterado). «O Juiz nomeará um curador ttoÉí 
credores ausentes, para também intervir na òlassiflcfi^ dos 
créditos .» 

Art. (o 1692, alterado). < O devedor é obrigado a assistir ao 
processo da classiâcaçSo e a prestar as informações pedidas pelos 
credores .» 

Art. (o 1693, alterado). « Compete aos chirographarios de- 
liberar sobre a cessão de bens, a qual se reputará acceita si for 
approvada por um numero que represente, ao menos, três 
quartas partes dos credores e a maioria dos créditos da mesma 
classe, votando como um só credor o curador dos ausentes .y 

Art. (o 1694, reunido ão 1695 e alterada a redacção). « A 
cessão de bens deve ser liomologada pelo juiz e os credores 
excluídos pela commissão classificadora dos créditos poderão 
recorrer da sentença de homologação, que ficará suspensa eifi 
seusefTeitos até decisão superior .> 

Art. (0 1696). 

Art. (o 1697 com as seguintes alterações): n. 1— dizendo-se 
« estava já em Vez de — jd estava ; 

N. 2, dizendo-se— '«. . • deu garantia real às dMdas que não à 
tinham^ e/c. .» ; 

N. 5, dizendo-se — « uma vez » em logar de — « outra vez * ; 

N. 6, dizendo-se no fim — « de que trata o art. . . (1692) ». 

Art. (o 1698, dizendo-se, no primeiro período— «cíepo5t/arto» 

— em vez de — « thesoureiro, e alterado o segundo período : 
< O administrador e o depositário poddm ser escolhidos ' entr^ 
pessoas não credoras .») 

Art. (o 1699, eliminando no primeiro período aS palavras : 

— « da massa » — accrescentando, depois de posse — * < e rei* 
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vindicaçâo » ^ e redlglndo-se assim o segundo período : « O 
curador dcfl credores ausentes deverá ser ouvido sobre a venda 
dos bens do devedor, as acções a propor ou a continuar e a res- 
tituição dos beus alheios que se acharem na massa .» 

Art. (o 1290, do projecto Ck)elho Rodrigues). « Si o producto 
da massa bastar para o pagamento de todos 00 credores, inclu- 
sive os juros vencidos até a data da apresentação do requeri- 
mento da cessão, o devedor, que a obteve, acará liberado ; si não 
bastar, continuará obrigado pelo restante, e si exceder, receberá, 
com a quitação do administrador, a importância do saldo da mão 
do depositário .> 

Art. (o 1700, alterado). < O administrador e o depositário 
ficam sujeitos ás leis do deposito e podem ser demittidos pelos 
credores, mediante requerimento motivado de dous, pelo menos, 
para nova convocação, em que se deliberará sobre a conservação 
ou demissão de qualquer delles ou de ambos •» 

Art. (o 1701). 

Art. (o 1702, alterado). < A cessão de bens, sendo acoeita 
pelos credores em maioria, nos termos do art. (1693), importa 
quitação do devedor .» 

Art. (o 1703, dizendo-se — < depositário > — em vez de— 
€ thesoureiro » ). 

Art. (o 1704, dizendo-se — « depositário » — em vez de— 
« thesoureiro » ). 

SBCçIo III — Insolvência declarada Judicialmente 

Art. (o 1705, alterado). « Si os credores, n^ deliberação de 
que trata o art. (1696), recusarem a cessão de bens, o juiz 
declarará o devedor insolvavel, e convidará os mesmos credores 
para elegerem o administrador e o depositário, na conformidade 
da secção precedente .» 

Art. (o 1700 alterado). « Si a insolvência fôr declarada na 
conformidade do art. (1696) o juiz, na mesma sentença que 
julgar a juslificação, declarará insolvavel o devedor e ordenará 
a convocação dos credores presentes e a do curador dos credores 
ausentes .> 

Art. (o 1707). 
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Ari. (o 1708, alterado). € Ao devedor fica salva qualquer 
aoQão civil que lhe possa competir ooatra aquelles que dolosa e 
falsamente justificaram a saa insolvência, sobre a qual deverá 
ser ouvido, si não estiver foragido, ou em logar incerto. Fica-lhe 
também salvo o recurso sospensivo da sentença declaratória •» 

Art. (o 1709, dizendo-se: — ficam em vez de: < ficarão >). 

Art. (o 1710, alterado). « O devedor judidalmente decla- 
rado insolvavel fica privado da posse de seus bens, que passarão 
a ser administrados na forma do art. (1' 99), excepto os in- 
dicados no art. (1001). (A segunda parte do art. 1710 foi 
snpprimida). 

(O art. 1711 foi supprimido). 

Art. (o 1712, alterado). < Liquidados e apurados os bens 
sobre os quaes exista uma garantia real ou privilegio especial, 
e applioado seu producto ao pagamento dos respectivos credores, 
o administrador procederá ao pagamento dos preferentes por 
privilegio geral .> 

Art. (o 1713, eliminando-se a palavra: « simplesmente >). 

Art. (o 1714, alterado). « Os credores de gan\ntia real e os 
privilegiados, especialmente, que nSo forem pagos da totalidade 
de seus créditos, serão considerados chirograpliarios pelo rema- 
nescente, e nesta qualidade serSo convocados para a deliberação 
de que trata o artigo antecedente .» 

SBCçIo IV — Preferencias e privilégios 

Art. (o 2626 do projecto Felício dos Santos) . « Não bavendç 
causa legal de preferencia, teem os credores igual direito sobre os 
bens de seu devedor oommum .» 

Art. (02627, alterado, do dito projecto). « As cansas legaes 
de preferencia são as hypothecas e os privilégios ». 

Art. (o 2628, alterado, do dito projecto). « Os credores 
bypothecarios ou privilegiados conservam seus respectivos 
^direitos: 

«§ l.<» No caso de perda ou de deterioração da cousa sujeita 
à bypotheca ou ao privilegio, sobre o preço do seguro, si a cousa 
estava segura, e sobre a indemnisação devida, havendo alguém 
responsável pela perda ou deterioração da mesma cousa.» 
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«§S.oNocaso de desapropriação por ulilidade publica, ou 
de servidão imposta por lei, sobre o valor da indemnisação.» 

Ari. (o 2629, alterado, do dito projecto). « Nos casoji dos 
artigos antecedontes, o devedor do preço do seguro, ou da ia- 
demnisação, se exonera pagaado sem opposição dos oredorep 
lijrpothecarios ou privilegiiidos •» 

APt. (o 1715). 

Art. (o 1716, alterado). « A preferencia resultante da hy- 
potbeca» penhor e demais direitos reaes, será regulada na 
conlbriD idade do livro antecedente .» . 

Art. (o 1717, alterado). « Quando concorrerem aos mesmos 
bens, e por titulo igual, diversos credorc^s da inesma classe, 
especialmente privilegiados, haverá entre elle^ rateio p^ropor- 
oiona} ao valor dos respectivos créditos, si o pi:*oducto não bastsuc* 
para o pagamento integral ie todos.» 

Bste artigo foi alterado oontr^ o votq do Dr. Barradas, qi^e 
acceitao do projecto como uma innovação que merece applausos. 

Art. (o 171S alterado), « A disposição do artigo autoce(}ente 
applica-se também entre credoras d^ privilegio geral sobre bens 
insuQcientes.» 

Art. (o 1719, acoresoentiindo-se um 4° numero, a saber: 

€ Ao yalor do seguro e da desapropriação.» 

Art. (o 1720). 

Art. (o 1721). 

Art. (0 1722, apcresoentando-se no fim, as seguintes pa- 
lavras: « pela ordem em que vão enumerados,)^ 

Art. (o 1723). 

Art. (o 1724, alterado). « Si houver credpres oom 4ire[to 
ao privilegio do n. 3^, oonjunctamente oom os do n. 4, appli- 
car-se-à a disposição do art. . . , . . 1717 .» 

Art. (o 17?5). 

N. 3<^ (alterado) < Por despezas com o lucto do copjuge sobre- 
vivente e dos filhos do devedor fallecido, si íorem módicas.» 

N. 4° (alterado) « Pelas despezas com a doença de que ííi^l- 
leceu o devedor, durante os seis mezes antecedentes á sua 
morte.» 

N. 5\ eliminando-se — < feitas » — e — « restrictamente.» 

N. 6**, di^endo^se — « P^los impostos » eto, . • 
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N. 7S dizendo-se — « imolwtvel >— em vez de-^ imolvente.» 

Art. (o 1726, dizendo-se — < Nos ordenados >•.. em yez 
de € Nesses ordenados >... ; e supprimindo-se a palavra — 
«também >). 

Art. (o 1727, oom alteração da ultima parte que âoou 
assim redigida : < Os demais credores meDoionados no oitada 
artigo entram em rateio sem distincção de classes.»). 

Levantando-se a reuQi|o, eu A. F. Gopertino do AmaraL se- 
cretario da commissio, lavrei esta acta, qae vai assignada pelo 
Sr. presidente e mais membros presentes.— EpUaeio Pessoa.'^ 
O. H. dê Aquino e Castro.-^ Dr. Francisco dê Paula Lacerda 
dê Almeida* — Joaquim da Costa Barradas. 
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Acta Ha 4? reonião 



No dia 23 de Julho de 1900, reunida a commissSo, sob a presi- 
dência do Sr. Dr. Bpitacio Pessoa, foi approvada a acta da 
reunião do dia 20. 

Iniciado o estado do lÂwro Qwirto^ que trata do Direito das 
successões^ é modificada a epigraphe do Titulo I, dizendo-se : Da 
successão hereditária em gerj.1 ; e também a do Capitulo I, para •* 
Disposições ^0rae5,íáiendo-se nos artigos respectivos as seguintes 
alterações : 

Art. (o 1728 reunido ao 1729 do projecto, com modifi- 

cações). « Considera-se herança a universalidade dos bens, di- 
reitos e obrigações de uma pessoa fallecida ; herdeiro aquelie 
que succede na totalidade da herança ou em parte delia, sem 
determinação de valor ou de objecto ; e legatário aquelie em 
cujo favor o testador dispõe de valor ou objectos determinados, 
ou de certa parte delles.» 

(Modificação feita de accôrdo com o art. 1736 do Ck)digo Civil 
portuguez.) 

O art. 1730 foi supprimido, e, em seu logar, redigido o 
seguinte paragrapho único para o artigo acima : 

Paragrapho único. < Não se transmittem por herança direitos 
e obrigações pessoaes, nem os exceptuados por disposição do 
defuncto, ou da lei. » 

Art. (o 1731, alterado). 4 A successão hereditária tem 

logar ou por disposição de ultima vontade, ou em virtude 
de lei.> 

Art. (o 1732, alterado) Si.< a pessoa morrer sem testa- 

mento, a herança transmitte-se a seus herdeiros legitimes. > 

Art. (o 1733 reunido ao 1734, com modiflcação).< Aos 

herdeiros nomeados no testamento transmitte-se a herança na 
sua totalidade ; mas si houver herdeiros necessários, o testador 
não poderá dispor de mais do que a terça da herança. > 

Art. (o 1735, alterado). < Também subsiste a suooessão 

legitima, si o testamento caducar, ou si fôr julgado nullo, ou si 
o testador não dispuzer de todos os bens.> 
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Art. (aoyo).<c A capacidade para sacceder ô a do 

tempo da abertura do testamento ; e, pela lei vigente nesse 
tempo será a suooessSo regulada. > 

CAPITULO II — DA TRANSMISSÃO DA HERANÇA 

Art. (o 1736, dizendo : pela morte^ em vez de — no mo- 

mento da morte). 

A matéria dosarts. 1737 e 1738 suscita discussão, sendo ven- 
cedora, contra o voto do Dr. Lacerda, a indicação do Dr. Bar- 
radas, reunindo os dous artigos pela forma seguinte : 

Art. (o 1737 reunido ao 1738, modificados) •< O dominio 

e posse da herança transmitte-se aos herdeiros legitimes ou 
testamentários desde a morte do autor. > 

— O Dr. Lacerda, de aocôrdo com o alvará de 1754, e Assento 
de 16 de fevereiro de 1817» manteria apenas o art. 1738, que 
consagra a posse civil. 

Sobre o objecto dos arts. 1739, 1740 e 1741, o Dr. Amphilophio, 
manifestando-se de accôrdo com as ponderações a esse respeito 
feitas pelo Conselheiro Duarte de Azevedo, em seu parecer, e 
não applaudindo nenhuma alteração do direito vigente neste 
particular, propoz que os ditos três artigos fossem substituidos 
pelas disposições correspondentes da Consolidação do Dr. Carlos 
de Carvalho, feitas as alterações de fóriUa julgadas necessárias. 

O Dr. Lacerda opinou que se reconhecesse ao inventariante, 
não cabeça de casal, somente o direito de administração dos bens, 
visto que a posse elle tem por tão bom direito, como qualquer 
outro herdeiro. 

Foi vencedora a indicação do Dr. Barradas, reunindo os três 
artigos no seguinte : 

Art. (os arts. 1739, 1740 e 1741). <c Si o fallecido deixar 

cônjuge meeiro, com quem estivesse vivendo ao tempo da morte, 
será este mantido na posse e administração dos bens communs 
até a partilha ; si não houver cônjuge sobrevivente, a posse e 
administração competirá ao herdeiro designado pelo juiz, si 
outro não o tiver sido no testamento.» 

Depois deste são incluídos os arts. 2015, 2016 e 2017 do Código 
Civil portugnez : 
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Art. (aoyo).< Sendo á mesma herança chamadas si- 

multaneamente varias pessoas, será o seu direito indívisivei, 
tanto a respeito da posse como do dominio, emquanto a partilha 
se não âzer.» 

Art. (novoU« Ca4a um dos co- herdeiros pôde pedira 

totalidade da herança a quo fôr chamado conjuntamente com 
outros, sem que o demandado possa oppor-lhe a excepção de que 
a herança lhe não pertence por inteiro.» 

Art. (novo).« A petição de herança prescreve no prazo 

indicado no art. . . (trinta annos)> 

CAPITULO III (Fundido com os cspitulos IV e V)— da aocbitaqIo 

B REPUDIO DA HERANÇA 

Art. (o 1742, eliminando: algum^ antes de escripto e de 

aoto ; e ligando os dous períodos pela conjuncção e, em vez do 
verbo é). 

Art. (o 1743, dizendo: relativos, em vez de : referenta; 

accresoentando: e guarda, depois de :^ administração \ e elimi- 
nando a ultima parte : quando quem os pratica, etc.) 

Art. (o 2029 do Cod. Port., substitutivo do 1744 do 

projecto). < A cessão da herança não envolve accei tacão da 
mesma, sendo feita gratuitamente em favor de todos os oo-her- 
deiros, a quBm deveria pertencer na flsklta do cedente.» 

Art. (o 1745, dizendo: em parte, em vez de : por parte;^ 

a quem foram deixados, em vez de: em favor de quem existirem i-^ - 
acceite, em vez de: acceitando), 

\ Art. (o 1746, dizendo : « O herdeiro que for tu>ti/h 

caáo, etc,.,. » e ligando os doas períodos assim : < . . . e findo 
este prazo sem, etc,.. entende-se repudiada a herança »)• 

Art. (o 2616 do projecto C. Rodrigues, substitutivo 

do 1747 do projecto). « No caso de ausência ou ignorância do 
herdeiro, seu direito só prescreve vinte annos depois da aber- 
tura da suocessão.» 

Art. (o 1748, alterado). < Si o herdeiro ílallecer antes de 

declarar que acceita a herança, o direito de acceitar passa a 
seus herdeiros, salvo si se tratar de instituição sob condição 
suspensiva, que ainda não se tenha realisado.» 
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(Os arts. 1740 a 1757 foram deslocados). 

Art. 1758 (odditado, pop indicação do Dr« Amphilophio, eom 
o seguinte :— . . . c e a ellc íncambo a prova do excesso, salvo o 
caso de inventario judicial, que faça certa a tierança »). 

— O Dr. Lacerda combate a doutrina do projecto nos três 
arts. 1758 a 1760, visto que não se fazendo inventario o herdeiro 
é responsável ultra vires. 

Foram eliminados os arts. 1759 e 1760 por causa do oitade 
additamento. 

— O Dr. Barradas propoz que fossem substitoidos pelqs 
arts. 2018 a 2020 do Ck>digo Givil portuguez. 

Foi aooeito o projecto, com o additamento do Dr. Amphilopbio 
ao art. 1758, precedido esse do art. 2040 do Código Civil por- 
tuguez, a 9^r: 

Art. (novo).« Os credores daquelle que repudia a he- 

rança em prejuízo delias podem ser autorisados judicialmente 
a acceital-a no logar, e em nome do devedor, mas o remanes- 
cente da herança, pagos os credores, não aproveitará ao repu- 
diante, mas sim aos herdeiros immediatos.» 

Art. (o 1758, additado).« O herdeiro não responde, etc... 

(como no projecto). . . e a elle incumbe a prova do excesso, salvo 
o caso de inventario judicial, que faça certa a herança.» 

(Os arts. 1759 e 1760 foram supprimidos). 

Art. (o 1751, alterado). < Salvo o caso do art. . . (1747) 

o repudio da herança não se presume, e deve ser expresso em 
instrumento publico, ou termo judicial.» 

Art^ (o 1752, dizendo: repudio, em vez de : renuncia — 

^: emparte^ em vez de: por parte)T^ 

Art. (o 1753, alterado). « O herdeiro que repudia a he- 

rança é considerado como si nunca o tivesse sido. Mas o facto 
de repudiar a herança não. o inhibe de pedir os legados que lhe 
forem deixados no testamento.» 

Art. (o 2620 do projecto C. Rodrigues, substitutivo do 

1754 do projecto). < Não se pôde sucoeder representando o herdeiro 
que repudia a successão. Todavia, si elle for o único herdeiro 
legitimo do seu grào, ou si todos os outros do mesmo gr&o a 
repudiarem» os alhos poderão vir ã successão por direito próprio 
e por suas cabeças.» 
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Art. (o 1755, dizendo: «... a parte do qne repudia a 

herança accresce á dos ontros da mesma classe, e si for onico 
dessa classe, devolve-se aos da subsequente»). 

Art. (o 1756, repudial^a^ e não: rênunciah-a), 

Art. (o 1749» fundido com o 1757). < A aooeita^ ou o 

repudio podem ser retractados por erro, violência ou dolo.» 

Art. (o 1750, eliminando: um; e dizendo: acceitação^ 

em yez de addição). 

Art. (o 2613 do projecto G. Rodrlgues).€ Si os herdeiros 

não concordarem sobre a acoeitação ou o repudio da successão» 
aquelle ou aquelles que acceitarem adquirirão os respectivos 
direitos e ficarão sujeitos aos ónus correspondentes, com exclusão 
doe renunciantes. 

CAPITULO IV (o VI) — DA HERANÇA JACBNTE 

Art. (o 1761 4oprojectooombinado com o 2432 do projecto 

C. Rodrigues). «Falleoendo alguém com testamento, cd^o herdeiro 
não seja conhecido, ou sem testamento e sem que se saiba si 
deixou ou não herdeiro legitimo, ou si o herdeiro repudiou a he- 
rança, será esta considerada jacente e prover-se-à á sua guarda, 
conservação e administração, si não houver um curador oíficial, 
até que sejam entregues aos sem donos, ou declarados vacantes.» 

Paragrapho único (o art. 1434 do projecto C. Rodrigues). 
«Incumbe ao curador da herança jacente procedei rogo ao inven- 
tario dos bens da successão, exercer e fazer valer todos os 
direitos comprehendidos nella, responder ás acçOes movidas 
sobre o espolio ; recolher a deposito as quantias que nella se 
encontrarem e as que apurar pela venda dos bens moveis, que 
deverá promover em hasta publica ; arrendar do mesmo modo 
os immoveis e prestar contas, assim que terminar a arrecadação, 
liquidação e o aproveitamento dos referidos bens.» 

Art. (o 1762, eliminando : — s« — depois ^^-^ contar). 

Art. (o 1763, substituindo — Estado — por :~ miinictpio)- 

B eu A. F. Copertino do Amaral, secretario da commissãot 
lavrei esta acta, que vai assignada pelo Sr. presidente e demais 
membros presentes. •» Epitacio Pessoa.-^ Joaquim da Costa Bar- 
radas,-» O, E, de Aquino e Castro,-» Amphilophio,^ Dr. Fran- 
cisco de Paula Lacerda de Almeida» 
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Aclã da 44' rennião 



No dia M de julho dè 1900, reanida a oommissão, sob a presi- 
dência do Sr. Dr. Epitacio Pessoa, foi a|)proyada a acta da re- 
união do dia 23. 

O Dr. Laoerda pondera que o capitulo VH (do titulo I do 
livro IV) do projecto, relativo à indignidade^ não está, em seu en- 
tender, bem collocado, porque, por uma ordem lógica, e mesmo 
jurídica, devernse-ia tratar primeiramente da incapacidade, da 
qual é aquella uma nuança, podendo até a incapacidade ser pos- 
terior à aceeitagão da herança. Acha regular a distincção que 
faz o projecto, attenta a complexidade da matéria — de inca- 
pacidade para succeder ab intestato^ e incapacidade para receber 
a herança por testamento; mas, pensa que se deve transportar 
para outro logar a incapacidade, additando disposições com- 
prehensivas dos casos omit tidos no projecto, a saber : 

a) concubinas, em relação ao concubinario casado ; 

b) desbordados solemnemente, em vida ; 

c) pais que não fazem inventario, havendo alhos de outro 
leito; 

d) parentes próximos que se ezcusam da tutela dos orphãos ; 

e) espúrios, havendo herdeiros necessários ; 

f) filhos naturaes, não reconhecidos, havendo filhos legítimos ; 

g) os que houverem escripto o testamento a rogo. 

O Dr. Barradas combate a proposta do Dr. Lacerda e adopta 
o plano do projecto, porque já se tratou da incapacidade na 
parte geral do código, e no capitulo Vil do projecto, em estudo, 
tem cabimento tratar-se da indignidade, que nos códigos mo- 
dernos se confunde com a incapacidade. 

O Dr. Lacerda replica, dizendo que a distincção ó í^isante ; a 
incapacidade torna a instituição como si não fosse inscripta ; 
indignidade não. Em theoria não se podem confundir. Atten- 
dendo, porém, ás necessidades praticas, podem se ftindir, appli- 
oando-se a ambas as mesmas regrâs. 

Resolve-se seguir o projecto, quanto ao capitulo VII, que se 
inscreve — Dos indignos de sucoeder. 
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Art. 1764. (B* acceita a iadioação do Dr. Barradas, redigin- 
do-se o artigo pela forma seguinte :) 

< São excluídos da successão : 

l.<> O que houver morto voluntariamente, ou tentado matar, 
o autor da herança ; 

2.0 O que o tiver adeusado calumniosamente em jaizo oa ju- 
rado falso contra elle ; 

3.0 O pai ou mal que tiver exposto o antor da herança, e lhe 
houver negado alimentos, ou contestado a sua filiado ; 

4.0 O pai ou mãi privado do pátrio poder por ter incorrido 
em crime contra a honra do autor da herança ; 

5.0 O que por violência ou fraude o tiver impedido de fazer 
testamento, houver retido ou occultado o testamento jà por elle 
íbito, ou ohrigado o autor da herança a testar, romper, on al- 
terar o testamento ; 

6.0 (por indicação do Dr. Amphilophio, tendo votado contra o 
Dr. Olegário) : 

As âlhas que, vivendo oom o pai, se deixarem deshonéstar oom 
algum homem.» 

O Dr. Amphilophio foi voto vencido, quanto aoá ns. 1^ e 2o, 
os qnaes redigiria mais comprehenslvamente assim : 

«1.0 o condemnado por sentença passada em julgado, sem pre- 
juízo do recurso do art. 81 da Constituição, pelo crimo de homi- 
cídio, sua tentativa ou cumplicidade, ou pelo de ofiTensas phy- 
sioas, de injuria, calumnia ou attentado contra a honra ou pndor 
na pessoa a quem teria de succeder ; 

2.0 O ascendente ou descendente que denunciou ou aocusou 
em juizo o autor da herança por crime ou delicto que não fosse 
contra a pessoa delle, seu cônjuge, descendentes, ascendentefl ou 
irmãos.» 

Art. (o 1765, alterado). « A indignidade deve ser declarada 
por sentença em ac^ contenciosa movidapor interessados.» 
(Dr. Barradas). 

Art. (o 1766, alterado). «Cessam os effeitos da indignidade 
com O perdão do autor da herança.» (Dr. Barradas). 

(Foi eliminado o paragrapho único). 

Art. (o 1767, alterado). «O exciuido da successão como in- 
digno é obrigado a restituir os fructos e rendimentos que 
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hoayer percebido dos bens da herança até a data da 8ua aber* 
tura.» 

Art. (o 1979 do Código portuguez, substitutiro do art. 1768 
do projecto). «A indignidade termina no herdeiro; os seus filhos e 
descendentes, havendo-os, succedem como suocederiam, si o in- 
digno houvesse fallecido e não tivesse havido tal incapacidade. > 
(€k)ntra o voto do Dr. Lacerda). 

O Dr. Lacerda mantém ò direito vigente, passando os bens do 
indigno aos herdeiros, na ordem da suocessSo, isto é, o direito 
deaccrescer. 

Art. (o 1769). 

Art. (o 1770). 

Art. (novo ; o 2403 do projecto Ck)elho Rodrigues). «Em 
qualquer dos casos dos artigos antecedentes o pai ou mãi 
exeluido da suecessSo não terá direito ao usufructo nem à ad- 
ministração dos bens que nella couberem a seus filhos menores 
e, na successão eventual dos mesmos bens, os irmãos do decujo 
preferirão ao pai ou mãi excluídos. 

Art. (novo ; o 2403 do projecto Coelho Rodrigues). «O tutor 
não pôde ser herdeiro nem legatário do pupilo por testa- 
mento feito antes da prestação judicial e quitação das contas da 
respectiva tutela, salvo si for ascendente ou irmão do tes- 
tador.» 

TITULO II — DA SUCCESSÃO LKOITIMA 
CAPITULO I — D03 QUE PODBM SER HERDEIROS LEGÍTIMOS 

Art. (o 1771, (alterado). « Não pôde ser herdeiro legitimo o 
que não estava aiada concebido ao tempo da abertura da suc- 
cessão.» 

Art. (o 1772, ftdditado coma inclusão dos •— parentes quese 
excasara da tutela do orphão e este fallece na edade pupilar). 

O Dr. Barradas propõo a eliminação do artigo, porque acha 
a pena dura de mais para o cônjuge sobrevivente ; em seu pa- 
recer bastaria prival-o do usufructo, da administração dos bens 
e quando muito, do pátrio poder. 

O Dr. Olegário mantóm a disposição do projecto, no que ó 
acompanhado pelo Dr. Ampbilophio, que depois acceita o addi- 
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tamento indicado pelo Dr. Lacerda, quanto à inclusSo dos : — 
«parentes que se excusam da tutela do orphão e este falleoe na 
edade pupilar». 

CAPITULO II — DA. ORDBM DA VOCAÇiO HKRBDITARIA 

Art. (o 1773, dizendo — Ao — em vez de — Aquelle — e 
eliminando — deixar). 

Art, (o 1774, dizendo-se. ,, e os demais descendentes, ele, 
eliminando as palavras : mais afastados e todos) . 

Art. (o 1775, Como no projecto; accentuando o Dr. Am- 
philophio que se devem entender como alhos naturaes só os 
in specie, exoluidos os adulterinos e incestuosos. ' 

Quanto ao art. 1776, ficou adiada a resolu^ da matéria, 
em que houve empato» querendo uns que se supprimisse, ' 
outros não. 

O Dr. Barradas propõe a eliminação deste artigo, argumen- 
tando com a lei franceza de 1891, no que ó seguido pelo Dr. La* 
cerda.— Adiado, porque votam pelo projecto os Drs. Amphi- 
lophioe Olegário. 

Sobre o art. 1777 deu-se também empate. — O Dr. Barradas 
admitte apenas a primeira parte do artigo, eliminaria a segunda 
por julgar injusta a disposição em prejuízo dos filhos legítimos. 

Concorda com elle o Dr. Lacerda. — Foi também adiado como 
o anterior. 

No art. 1778, dizendo-se na primeira parte ; sobrevivente em 
vez de superstite. Houve também empate, por ter sido proposta a 
eliminação do artigo. 

Art. (o 1779). 

Art. (o 1780). 

No art. 1781, para o qual uns propuzeram a seguinte reda- 
cção : < Fallecendo o filho adoptivo, sem posteridade e vivendo 
seus pais e o adoptante, aos primeiros cabe a totalidade da he* 
rança» ; e outros substituiriam o referido artigo dizendo : « Mas 
a herança será dividida per capits^ entre os demais asceadentes 
naturaes do adoptado e o adoptante.» 

Art. (o 1782). 

Art. (o 1783, alterado). 
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Si falleoer o fllUo gem descendentes, nem testamento, dei- 
xando bens, que herdou de seu pai ou de sua mãi, sacceder* ' 
Ihe-ha nesses bens o pai oa mãi que sobreviver, nos termos do 
art. 1777. 

Mas si o pai ou mãi passar a outras núpcias ou Já era casado 
ao tempo em que saccedeu, e existirem outros filhos do casa* 
mento precedente, irmãos do defunto, não terá o mesmo pai ou 
mãi nesses bens sinão o uso e fructo durante a vida, e será 
obrigado a reservar a propriedade delles aos irmãos do defunto, 
que existirem ao tempo do seu fallecimento. 

Esta disposição não terá logar si somente sobreviverem ao 
pai ou mãi, netos filhos de algum ou alguns irmãos germanos 
do defunto. 

Paragrapho único. Si o filho de cuja successão se trata se 
finar com testamento, guardar-seha o que se acha disposto 
sobre a successão testamentária, salvo sempre a reserva a íkvor 
dos irmãos do deAinto, nas duas terças partes da herança, em que 
são os pais herdeiros necessários, segundo o disposto no art. 1884. 

Art. (o 1784, alterado). «Na falta de descendentes ou 
ascendentes, serão chamados á successão os irmãos e sobrinhos 
do fallecido, que concorrerão com o conjugo sobrevivente não 
divorciado ; e na falta de irmãos e sobrinhos, a herança per- 
tencerá por inteiro ao outro cônjuge. 

Est:i disposição terá logar ainda quando concorram á herança 
sobrinhos somente. » 

Osarts. 1785 a 1788 como no projecto. 

Art. (o 1789). Neste artigo o Dr. Amphilophio ô de 
opinião que se consagre a idéa inversa, piira haver recipro- 
cidade. 

Art. (o 1790, dizeniose : município em vez de : Estado 
feferado^ e eliminando-se a ultima parte.) 

E eu A. P. Copertino do Amaral, secretario da commissão, 
lavrei esta acta, que vai assignada pelo Sr. presidente e demais 
membros. — Epitacio Pessoa, — O. H. de Aquino e Castro, — 
Francisco de Paula Lacerda de Almeida, — Amphilophio, — 
Joaquim da Costa Barradas, 
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ActãHa^S^^renaião 



No dia 26 de jalho Je 1900, reunida a commiasâo, foi appro- 
yada a acta da reonifto do dia 24, e Toltou-ae & matéria já 
tratada, cuja deciaSo floara adiada. 

O Dr. Barradas, analysando as disposições de varies códigos, 
como o da Itália, nos arts. 753 a 757; o hespanhol, nos 
arts. 834 a 839 ; o argentino, nos arts. 3570 a 3576 ; o do Cliile, 
nos arts. 1172 a 1178 ; o allemão, nos arts. 1931 a 1933 ; o pro- 
jecto de Laurent, no art. 793, e o Código do México, unioo que 
seapproxima do projecto, quanto ao objecto do art. 1776, e 
ainda argumentando com as disposições da lei francesa de 1891, 
mostra-se cada vez mais convencido contra a innovação do pro- 
jecto que dá ao cônjuge sobrevivente, que nSo se achava di- 
vorciado do fallecido, no regimen de separação, direito a uma 
porção de bens igual á quota de cada filho ; — e, uma vez que 
o usufructo n9o desfalca a legitima, propOe, no intuito de con- 
ciliar as opiniões divergentes no seio da Commissio, o seguinte 
substitutivo para o art. 177Ô, que deslocaria para depois de 
estabelecida a ordem geral da vocação : 

« Nos casos dos artigos antecedentes, o cônjuge sobrevivo, 
casado pelo regimen exclusivo da communhão, si não tiver bens 
próprios, com que se possa manter, terá direito ao usufructo 
dos bens do casal, na seguinte proporção : 

Havendo filhos ou descendentes, o usufructo será da quarta 
parte dos bens ; havendo irmãos e sobrinhos que concorram com 
estes, da metade. 

Paragrapho unlco. Cessa este usufructo com as segunda» nú- 
pcias. 

Art. Na falta de irmãos e sobrinhos que concorram juntos, 
ocoi^ugesobrevivoherdarótodososbensem plena propriedade. > 

O Dr. Amphilophio dí/. que o projecto estabeleceu uma boa 
disposição, visto que no caso do separação de bens ella evitará 
que o cônjuge sobrevivo fique na indigência, tendo seus filhos 
ricos : o que se justifica não só em face da moral como do pró- 
prio direito, pois que a legilima não fica prejudicada uma vez 
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que os filhos não têm direito adquirido, e sim uma expectativa 
de direito, cuja realização é dependente de ciroumstancia 
eventual : antecipadamente n&o existe quota certa, que só na 
oocasião do fallecimento pôde ser determinada. 

Adopta o projecto» porque não qaer o arbitriopara o juiz, 
nem a verificação da indigência. 

O Dr. Barradas diz que o seu collega encarou a questão 
só sob um aspecto, pois não figurou a hypothese de ser 
rico o cônjuge sobrevivo, nem a de existirem filhos de leito 
anterior. 

O Dr. Olegário é da opinião do br. Amphilophio e o Dr. La- 
cerda dado Dr. Barradas. 
Ainda nada ficou, pois, decidido a esse respeito. 
Sobre o art. 1778, que o Dr. Barradas supprimiria, subsiste 
também a duvida, por prender-se o assumpto ao do art. 1776.— 
Quanto ao art. 1781, os Drs. LAcerda e Amphilophio diriam, 
em substituição da segunda parte do artigo : . • • < Mas a he* 
rança será dividida per capita entre os demais ascendentes na- 
turaes do adoptado e o adoptante.» 

Os Drs. Barradas e Olegário sustentam a disposição do pro- 
jecto ; subsiste, portanto, o empate. 

O art. 1783 foi approvado, salva a redacção, que ficou de ser 
dada pelo Dr. Barradas. 

A matéria do art. 1784, alterada na reunião do dia 24, ficou 
também aditada assim : « Esta disposição terá logar, ainda 
quando concorram à herança sobrinhos somente.» 

Sobre o Capitulo 111, que trata do — Direito de representação, 
foram os respectivos arts. 1791 e 1796, por indicação dos Drs. Ole- 
gário e Barradas, substituídos pelos arts. 1980 a 1984 do Código 
Civil porluguez, a saber : 

Art. . Dá-se o direito de representafão quando a lei 
chama certos parentes de uma pessoa fallecida a succeder em 
todos os direitos em que essa pessoa succederia si viva fosse. 

Art. . O direito de representação dà-se sempre na linha 
recta descendente, mas nunca na ascendente. 

Art. . Na linha transversal só se dà o direito de repre- 
sentação em favor dos filhos de irmãos do fallecido, quando 
concorram com algum irmão do dito fallecido. 
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Art. • Os represôDtantes 8ó podem herdar, oomo taes, o 
que herdaria o representante si Tivesse. 

Art. . Sendo vários os representantes da mesma pessoa, 
repartirão entre si, com egualdade, o que teria de caber ao re- 
presentado, si fosse vivo. 

— O voto vencido do Dr. Amphilophio foi que osarts. 1791 
e 1792 fossem alterados pela forma segainte» ílcando es quatro 
restantes como no projecto. ( Código italiano, arts. 720 — 734 — 
Projecto Felício dos Santos, art. 1476.) 

« Pelo direito de representação certos parentes de uma pessoa 
fallecida, ou declarada indigna, segundo este código, são cha- 
mados a occupar o mesmo logar e grão dessa pessoa na succes- 
são do autor da herança, com os mesmos direitos que ella teria 
si viesse a succeder.» 

« Este direito compete: — a ) na linha reota a todos os descen- 
dentes da pessoa representada, quer no caso de concorrerem 
filhos do autor da herança com descendentes de algum outro 
filho já fàllecido ou indigno de succeder, quer no caso de só con- 
correrem descendentes de íllhos do autor da herança, em gráos 
e^uaes ou deseguaes ou em numero desegual com egualdade de 
grào; b) na linha coliateral aos íllhos de irmãos do autor da 
herança em concurrencia com irmão deste.» 

— ODr. Lacerda adopta todo o Capitulo 111, excepto o 
art. 1793, que alteraria, 

TITULO 111 — DA StJCOBSSXo TESTAMENTÁRIA 
CAPITULO I — DO TEflTAMEVTO EM GERAL 

Art» . ( OS 1797 e 1798 reunidos, com alteração ). 

Considera-se testamento o acto solemne e revogável pelo qual 
alguém dispOe segundo a lei, e para depois de sua morte, de 
todo o S9U património ou de parte delle em favor de uma ou 
mais pessoas. 

Art. (o 1799, dizendo-se : E* prohibido, em vez de : E* 
nullo,.,^ etc.) 

O Dr. Olegário votou contra esta disposição, entendendo que 
se devia manter o testamento de mão commum, bem como o 
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nuQcupativooa verbal, usados na pratica e sem raziSo exolaidos 
do projecto. 

Contra o substitutivo do art. 1797 do projecto, quanto & defi- 
nição de testamento, apresentou o Dr. Lacerda o seguinte voto 
em separado : 

« Voto no sentido de excluir-se da noção de testamento as 
palavras c ou parte delia >, por entender que a successão testa- 
mentária exclue a suceessão legitima. 

O caso excepcional da Ord. Liv. 4, Tit. 82, 'isto é, de ter o 
testador filhos e dispor somente da terça está por si resolvido. 
— A construcção jurídica obedeceu alli ao systema : a suc- 
cessSo é testamentária uo todo, os filhos entendem-se tcuíita- 
mente instituídos. — Também não faça duvida a Ord. do Liv. 4, 
Tit. 83, § 3, que parmitte ao soldado morrer em parte testado, 
em parte Intestado. 

Esta permissão tem o mesmo fundamento theorioo e assenta 
em razões históricas, que Mello Freire, obcecado pela preven- 
ção contra o que chamou-se preconceito do paganismo e abusões 
do povo romano, não viu nem suspeitou^ e que hoje rehabilitados 
pela exegese germânica, tem-se reconhecido attestar o senso 
jurídico daquelles immortaes legisladores. 

A razão do favor dos militares é análoga ao motivo que levou 
o (Jireito francez a erlgilo como regra geral em matéria de 
successão. 

O soldado tinha deus patrimónios bem distinctos : os bens 
adventícios, isto é, os de origem civil, e os castrenses^ adqui- 
ridos pelo exercício das armas ; a natureza diversa de taes bens 
está mostrando que é possível, dispondo de uns, entender-se 
que 03 outros teem natural destino. Oi castrenses constituem 
verdadeiro pitrimonio que mesmo durante o pátrio poder per- 
tence exclusivamente ao filho (Lafayette — D. das Fam. 
§ Uô, II), e de que pôde dispor livremente. 

O direito francez, admittindo a dualidade e simultaneidade das 
successOes, foi lógico e coherente. 

Os bens eram, segundo o direito consuetudinário ( nas pro- 
víncias onde não vigorava direito escripto ), divididos em pro' 
prios, reaes, nascentes, avoengos, ooUateraes de linha e pró- 
prios sem Unha (Pothler, Tr. des Propres, obras, volume VIII, 
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ns. 5 e segaiQtes) e a disposiçSo sobre cada espécie destas en- 
tendia-se disposição universal (Pothier, Coost. d^Orleans, Introd, 
ao tit. XVII. Art. 1% n. 4). Aioda hoje o código que, como é 
de bom aviso, aoostou-s^ ao direito tradicional, considera lega- 
tário universil o herdeiro testamentario (Ck)d. Nap., art. 1003) 
e ainda bem, porque os herdeiros somente são por direito 
(ranoex os herdeiros legítimos^ os compiossaidores dos bens da 
íamilia : heredes successores que sui cuique liberi^ etc., nullum 
testameníum, Taçit* Germa^. N. 20 : tal o direito antiquíssimo, 
do qual não se afastaram os franoezes. Póde-se dizer, portanto, 
que ha no direito francez uma só successão : a legitima, e o 
Código Civil no respectivo titulo de outra não trata. 

Testcimento, herdeiro testamentario são expressões equiva- 
lentes a doação e donatários e o Código Civil, ainda Qegte pontq 
coherente com o systema, classifica no mesmo titulo ; < Cfona- 
tipns et Testaments >, uma 9 outro ítinde-os nas meiiiiias dis- 
posições e, levando &f ultia^fis o pi^rallelo, caucede o dirciito de 
investidura (saisine hereditaire) somente i^os bercjeiros togitimoii, 
art. 724 ; — ó (la mão destes que o testa menteirq, taes qiiaes 
os legatários, vão receber p que lhes deixou Q testador, artifíQ 
1004 do Código Civil. 

O direito até hoje vigente no Brazil ó o direito das Ordenações, 
queé o direito romano neste ponto. 

Debalde as leis pombalinas tentaram dar preferencia á succes- 
são legitima, introduzindo o hybridq e o exótico na pura tra- 
dição romana ; foi um relampftgo quQ passou, mal ruiu por 
terra o poder do terrível ministro com a ftsceqsão ao thrpno de 
D. Maria 1. 

B' um direito fundado nas mais solidas razões theorlcas : o 
património ó um só ; o nosso direito aboliu as castas qos bens 
como no3 cidadãos» e não se pó le conceber como alg\iem que 
dispõe do que ô seu, queira outorgar á lei a faculdade de prover 
ao que elle testador deixou esquecido ; faculdaie subsidiaria que 
a lei exerce só quando não ha disposições ; que assenta na von- 
tade presumida, o que deve, portanto, ceder à vontade expressa. 

O direito internacional moderno dã testemunho de que a uni- 
dade do património é uma victoria. e que não ha, portanto» 
erro ou superstição em admittir que, consoante a idéa de uni- 
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dade do património, a suooessão hereditária ezclue a suocessão 
legitima, e tem para supprir-llie as deficiências institutos pro 
prios, como a substituição e o direito de aocrescer. 

Definir, porém, n'am projecto de código a herança, todo o 
activo e passivo de uma pessoa failecida ; herdeiro ou successor 
na totalidade do acervo e legatário e sacoessor a titulo particular 
art. 1783 ; dizer qae àquelle que morre sem deixar testamento 
sucoedem seas descendentes» etc, art. 1773 e seguintes, tor- 
nando assim a successio legitima subsidiaria da^ sacoesafto tes- 
tamentária, e depois vir na deíiniçfio de testamento adoptar p 
dystema francez da simultaneidade das duas suocessões, sem 
modelar todo o direito das suooessões de acoordo com esse iutuito, 
e subordinando-o aos principios vigentes no Godigo^Napoleão, 
^ é o que não se comprehende sem grande aberração de todos 
os preceitos, não j& do direito, mas da logici^ elementar, alim de 
revolucionar o direito tradicional nosso, ao qiial, salvo em 
raros pontos, submetteu-se e está de accordo o Prqjecto.» 

Beu, A. F. Copertino do Amaral, secretario <la commissão, 
lavrei esta acta. — Epitaeio Pessoa. ^0, íl, de Aq^%no ê Castro. 

— Amphilophio, — Dr. Francisco de Paula Lacerda de Almeida. 

— Joaquim da Cotía Barradas, 
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Acta da 46' renuião 



No dia 27 de julho de 1900, reunida a. commissâo, sob a pre- 
sidenoia do Sr. Dr. Epitacio Pessoa, foi approvada a acta da 
reunião do dia 26. 

E' matéria da analyse o Capitulo lí — Da Capacidade testa- 
mentária activa, no qual se fizeram as modificações seguintes : 

Art. (o 18G0, alterado): 

no n. 2: « Os loucos de todo o género, excepto, etc. . .»; 

non. 3: «Osquen&o estiverem em seu perfeito Juizo no 
momento de testar»; 

no n. 4: «A mulher viuva ou separada do marido nos termos 
do art. 218, n. 13»; 

e accrescentando-se : 

n. 5 (o paragrapho anioo do art. 1764 do Código Civil por- 
tuguez). «Os cegos e os que não possam nem siibam ler, aos 
quaes é prohibido testar em testamento cerrado» (houve empate). 

n. 6: «Os pródigos declarados por sentença» (houve empate). 

Este ultimo numero foi inserto contra os votos dos Drs. Bar- 
radas e Amphilophio ; tendo o Dr. Lacerda optado pela inclusão, 
considerando incongruência que a uma pessoa impossibilitada 
de administrar seus bens se faculte em certo momento 
dispor doa mesmos bens, tanto mais quanto, a prodigalidade ó 
considerada por escriptores de boa nota como uma espécie de 
loucura ; ao que replicou o Dr. Barradas que, com a prohibição 
de testar fica o pródigo, ou declarado como tal, inhibido de 
vingar-se da iniquidade que possa ter sido contra elle praticada 
por aquelies mesmos a quem irÀ aproveitar o seu património. 

Art. (o 1801, alterado) « O filho familia maior de 14 annos 
só não pôde dispor dos bens profecticios.» 

O Dr. Barradas foi voto vencido nesta disposição. 

Art. (o 1802 do projecto). 
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CAPITULO III — DAS FORMAB ORDINÁRIAS DO TESTAMENTO 

SBCcXo I — Disposições geraes 

Art. (o 1803, alterado de accordo t^om o art. 1053 da Ck)DSO- 
lidacão das Leis Civis de Teixeira de Freitas). O Dr. Barradas 
foi Yoto vencido, quanto ao testamento nuncupativo^ que só 
admittiria em acto de combate, na guerra. Ficou pois redigido 
assim : 

«O testamento é de quatro espécies, a saber: 

1®, publico, ou feito por tabellião ; 

2», cerrado, com instrumento de approvação ; 

3°, particular ou escripto pelo testador ; 

4«, nuncupativo, ou feito de viva voz.» 

Art. (o 1804). 

SECÇÃO II — Testamento publico 

Art. (O 1805 alterado). «Sfio requisitos essenciaes do testa- 
mento publico: 

Is que seja escripto por offlcial publico competente, em um 
livro de notas, sob dictado ou declaraçfto do testadur e na pre- 
sença de cinco testemunhas, varões e maiores de 14 annos.» 

O Dr. Barradas votou contra a substituiç&o da palavra 
idcneas do projecto,, pois que elle admittiria as mulheres como 
testemunhas. 

2«, (como no projecto). 

3', (substituindo tabellião t^t^ officiaf^ accrescentando-se : 
«ou pelo testador si o quizer na presença do offlcial e teste- 
munhas.» 

4», dizendo: instrumento em vez de escriptura ; e accrescen* 
tando-se: < assim como do dia, mez, anno e logar em que for 
feito.» 

5% (dizendo: em seguidc^ k leitura..., etc, e eliminada a 
repetição da preposição ; assim também substituindo — tabellião 
por — offlcial). 

Art. (o 1806 alterado): 

« Si o testador não souber ou não puder assignar, o offlcial 
assim o declarará, devendo neste caso asslgnar pelo testador 
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uma 4^9 t^temunbas instrvimeDtciriM a rogo delle, declarando 
a razão por que o fiz.» 

Art. (0 1807, snhaixiumáo enunciaçõet por declarações; e 
eliminando as palavras — nesta forma de testamento). 

Art. (qovo). «O official publico declarará no testamento, 
na fé do seu offlcio, como foram cumpridas, especificando-as, 
todas essas formalidades. 

Faltando alguma das sobreditas formalidades, ficará o testa- 
mento sem effeito, mas ser& o oíUcial publico responsável por 
perdas e damnos e perderá o seu officio. 

(Esta 2* parte é o art* 1919 do Coáxgo Civil português.) 

Art. (o 1808, dizendo: O que puder^ etc... eliminando a 
palavra — e/Mf.) 

(Foi eliminado o art. 1809.) 

Art. (o art. 1917 do Código Civil portnguez). «Quem for 
inteiramente surdo, mas souber ler, deverá ler o seu testa- 
mento, e, si não souber ler, designará a pessoa que o ba de ler 
em seu logar sempre na presença das testemunhas.» 

Art. (novo. O art. 733 do Cod. do Urugaay). «O oógo só 
pôde faz^r testamento aberto, que será lido ejn ^oz alta duas 
vezes, uma pelo oífioial publico, e outra por uma das testai 
munbas designada pelo testador, devendo esta ciroumstancia 
ter meaoio espacial no testamento. 

SECÇÃO III -« Testamento cerrado 

Art. (O 1810, subatiloidos os respectivos numeres pelo do 
art. 1055 da Consolidaç&o das Leis Civis, e additado o g 4« dl-, 
zendo-se : «... ao offlcial, perante testemunhas, em numero 
pelo menos de cinco, varões maiores de U annos. 

1.^ Qae seja escripto pelo testador ou por outra pessoa a pen 
rogo; 

2.'' Que seja assignado pelo tosta^lor, si não foi por etle 
escripto ; 

3.<> Que, não sabendo o testador assignar, seja assignado pela 
pessoa que lh*o escreveu ; 

4.^ Que o testador o entregue ao offioial perante testemunhas 
em numero pelo menos de cinoo, vai^Oes e maiores de 14 annos; 
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6.* Qo« o tâbeUiSo perante as tertemanhas pergunte ao tes- 
tador si é aquelle o sea testamento, e si o ha por bom, firme e 
yalioflo, quando o testador nSo se tenha antecipado em declaral-o ; 

6*^ Qne logo em presença das testemunhas o oífidai faça o 
instrumento de appro?açfto, declarando nelle qae o testador lhe 
entregou o testamento e o houvera por seu, bom e firme ; 

7.« Que o instrnmento de approyaçSo oomeoe logo e imme- 
dlatamente no fim do testamento ; 

8/ Que não havendo logar na ultima folha eseripta do tes- 
tamento para nelle começar o instrumento de approvação, o 
offlcial ponha no testamento seu signal publico, e assim o declare 
no instrumento ; 

9.* Que o instrumento de approvaçSo seja assignado pelas 
testemunhas e pelo testador si souber ou puder assignar ; 

10. Que não sabendo, ou não podendo o testador assignar, 
assigne por elle uma das testemunhas, declarando ao pé da 
assignatura que o ftiz a rogo do testador, por nSo saber ou não 
poder assignar.» 

(Foi supprimido o art . 1 8 1 1 .) 

Art. (novo), «Si o offldal tiver escripto o testamento a 
rogo do testador, podel-o-ha não obstante approvar, como pes- 
soa publica. » 

Art. (o 1812 alterado). «O testamento pôde ser escripto 
em lingna nacional ou estrangeira pelo próprio testador ou 
outrem a seu rogo. A assignatura deve sempre ser do punho 
do testador ou de quem escreveu o testamento.» 

Art. (o 1813, substituído pelos arts. 1923 e 1024 do God. 
Portugues)t 

«— 8ão inhabeis para dispor de seus bens em testamento cer- 
rado os que não sabem ou não podem ler. 

Art. Pôde fhsel-o o surdo-mudo, comtanto que sija todo 
escripto, assignado e datado de sua mão, e que ao apresental-o 
ao oflioial publico perante as cinco testemunhas, escreva no dorso 
do papel ou do envolucro que aquelle ó seu testamento, para o 
qual vem pedir a approvação do official publico. 

Art. Depois de approvado e encerrado, será entregue ao 
testador, e o offlcial lançará no seu livro nota do logar, dia, 
me% e anno em que o testamento foi approvado e entregue. 



Digitized by 



Google 



— 348 — 

Art. Pôde o testador conseryal-o em seu poder, commetter 
a guarda delle ao próprio official ou à pessoa ou estabeleoimento 
de sua conâança. 

Art. Este testamento será aberto e publicado pelo juiz, 
que o mandará cumprir si não encontrar vicio externo que o 
torne suspeito de falsidade, sendo registrado na repartição com- 
petente e archivado no respectivo cartório.» 

O Dr. Amphilophio foi voto vencido nesta ultima disposição, 
por não dar ao juiz competência para conbecer administrativa- 
mente, e de plano, dos vícios externos. 



SEC^'Ão IV — Testamento particular 

Art. (o 1814, alterado): 

«Sio requisitos essenciaes do testamento particular : 

(Seguem-se os S§ l*' a 3^ do art. 1060 da Consolidação das Leis 
Civis.) 

1.^ Que seja feito pelo* testador, ou por outra pessoa a sea 
rogo. 

2.^ Que intervenham cinco testemunhas var0es e maiores de 
14 annos, alóm do testador ou alóm do escriptor, ou signatário 
do testamento ; 

3."^ Que seja lido perante as testemunhas, e, depois de lido, 
por ellas assignado.» 

(Foi supprimido o art. 1815.) 

Art. (o 1816, alterado). « Por morte do testador será o 
testamento publicado em juizo com citação dos herdeiros legi- 
times.» 

Art. (o 1817, alterado). « Si as testemunhas íorem con- 
testes sobre o facto da disposição, ou ao menos sobre a sua lei- 
tura perante ellas, e si reconhecerem as próprias asçlgnaturas 
ou signaes, assim como a do testador, será confirmado o testa, 
mento.» 

Art. (0 1818, alterado). «Faltando até duas das teste- 
munhas por morte ou ausência em logar não sabido, o testa- 
mento pôde ser confirmado si as três restantes forem contestes 
nos termos do artigo antecedente.» 
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Art. (o 1819, alterado). « O testamento particular pôde 
ler escripto em liDgoa estrangeira, comtanto qne as testemu- 
nhas a oomprehendam bem.» 

SBOçIo V (nova) — Testwnento nuncupativo 

Art. E* requisito essencial do testamento nuncupativo que 
o testador aonuncie sua vontade perante seis testemnnhas, va- 
rões ou mulheres, as quaes devem ver o testador, conhecer o 
seu estado de s&o juizo e animo de testar e entender a dis- 
posição. 

Também valerÀ este testamento si o testador, em vez de 
enunciar sua vontade oralmente, mandar ler á hora da morte, 
perante as testemunhas, o que tenha feito por escripto, decla- 
rando ser essa sua vontade. 

Art. O testamento nuncupativo fica nulio, si o testador 
convalescer da moléstia. 

Art. Este testamento, depois da morte do testador, deve 
sor publicado Judicialmente do mesmo modo que o testamento 
particular, com differença que as seis testemunhas, homens ou 
mulheres, devem depor contestes sobre o conteúdo da dispo- 
sição. 

Paragrapho único. A contradicção, ainda de uma só das nu- 
merarias, ou a sua finita, obsta a publicação do testamento. 

SBOçIo VI (a y do projecto) — Tettemunhas tesiameniarias 

Art. (Substituido o 1820 pelo art. 1063 da Consolidação, 
com modificações). 

Não podem ser testemunhas em testamento : 

1.^ Os menores de quatorze annos ; 

2.® Os loucos de todo gecero ; 

S.^" Os mudos e surdos, e os cegos ; 

4.» Os herdeiros instituídos, os filhos que tiver sob seu pátrio 
poder, assim como os legatários ; 

5.<^ O pai, sob cujo poder estiver o herdeiro instituído ; 
. C Os irmãos do herdeiro instituído, si todos estiverem sob o 
poder de seu pai ; 
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7.0 08 herdeiros e ie^tario0« eeiu ascendentes e descendentes 
e afflns na mesma linha, salvo no auto de appt^oraçSo de tosta^ 
mento cerrado. 

O Dr. Amphilophio foi voto yenoido, pois admitiiria a incla* 
s&o dos pródigos oomo testemunhas, pela noio de que só devem 
elles ser considerados incapazes no que for concernente á admi- 
nistração e disposiQfto de seus bená. 

Por indicação do Dr. Lacerda additon^se também a matéria 
do g 4o do art. 1728 do projecto Fellcfo dos Slintee e qúe don- 
stitne og7odesteaHigo. O Dr. Olegário foi voto odntrario. 

CAPITUiiO IV * DOS OODICILIiOS 

(Substituído o art. 1821 pelos 1077 a 1083 da Consolida^ 
das Leis Civis.) 

Art. Também se pôde fluEer disposi^ de nltima tòntadè 
por meio de codioillos sem instituir herdeiro, ou desherdal-o, 
como aliás se ftus no testamento. 

Art. Aquelles que podem fazer testamento ^enl fiizer 
codioillos. 

Art. Os codicillos podem ser feitos por official publico, ou 
cerrados com instrumento de approvação nas costas, ou isitos e 
assigoadofl paio testador, on por outrem a sen rogo. 

Art. Nas cidades, villas e legares de grande povoação 
devem intervir para os eoáicillos quatro testemunhas» hoittens 
ou mulheres, maiores de quatorze annos ; além do offioial ou 
testador, ou de quem os escrever. 

Art. Todas as testemunhas nomeadas no ini^tromento dò 
approvação dos codicillos, devem assignal-o, incòirrendo o oíllcial 
publico, que fizer o contrario, nas penas do artigo. ... 

Art. Nos outros legares de pequena povoação, onde não 
seja fácil achar testemunhas, valerá o codiclllo com tfes teste- 
munhas, homens ou mulher^ ; ou seja aberto ou cerrado, ou 
feito de viva voz ao tempo da morte. 

Art. As cartas de consciência, deixadas aos testamenteiros, 
teem validade, e reputam-se incluidas no testamento ou àppen- 
sas a elle. 
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Art. (o 1822, disendo « do mesmo modo que o testamento 
cerrado »). 

Ari. (o 1823, alterado). «A supprenSo do codioillo tornar& 
qaem o fizer indigno de Bueoeder. » 

CAPITULO V — nos testamentos bspíbciai» 
SECÇÃO I — Testamento em tempo de peste 

Art. (o 1824, alterado). « Nos logares assolados pela peste 
ou outra moléstia reputada contagiosa, é ralido o testamento 
feito por offlcial publico ou perante qualquer autoridade Judi- 
ciaria ou sanitária, ou ministro de qualquer religiSo, do legar, 
na presença de três testemunhas. 

Este testamento será assignado pelo testador, pela autori. 
dade ou pessoa perante quem íbi feito e testemunhas, mencio- 
nando o dia, mez, anno e logar em que foi feito. 

Si o testador não puder escrerer, assignarà por elle uma das 
testemunhas declarando a razão por que o faz.» 

Art. . (o 1825, alterado). « Bste testamento deixa de raler 
seis mezes depois que houver cessado a peste no logar onde foi 
feito ou que o testador se houver mudado para outro logar.» 

SECÇÃO II — Testamento marítimo 

Art. (o 1826). Foi substituído por diversos, apresentados 
pelo Dr. Barradas, a saber : 

Art. O testamento a bordo doa navios nacionaes dé guerra 
ou mercantes, em viagem de alto mar, será feito pelo comman- 
dante ou escrivão da embarcação, que reduzir& a escripto a 
declaração do testador ou a escrevera sob seu dictado, perante 
duas testemunhas presentes a todo o acto, e assignado pelo 
testador e pelas testemunhas, escolhidas de preferencia entre 
os passageiros. 

Paragrapho unicó. Si o testador ou alguma das testemunhas 
não souber ou não puder escrever, observar-se-â o disposto no 
art. 1811. 

Art. O testador pôde também escrever seu testamento ou 
mandar escrevel-o por outrem. No primeiro caso será o testa- 
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mento assignado pelo testador, e no segundo por quem o es 
crevoa com a declaração de que o faz a rogo do testador. O 
testamento assim feito será polo testador entregae ao comman 
dante ou escrivão de bordo, perante duas testemunhas, que 
reconheçam e entendam o testador, declarando este no mesmo 
acto ser seu-testamento o escripto apresentado. 

O commandante ou o escrivão o receberá e em seguida certi- 
ficará abaixo delle todo o occorrido, datando e assigoando com 
o testador e as testemunhas. 

Art. (o § único do art. 1826 do projecto). « Si o comman- 
dante ou qualquer outro oíficial quizer fazer testamento» seu 
posto será occupado por quem o substituir a bordo. > 

Art. (o 1827 alterado). « O testamento marítimo deverá 
ser feito em duplicata para ficar um exemplarem poder, eto...» 

( E como 2^ partd do mesmo artigo o 1828, alterado). « O outro 
exemplar será conservado com os papeis de bordo e mencionado 
no respectivo diário de navegação.)^ 

Art. (o 1829). 

Art. (o 1830, dizendo : agente diplomático ou consular^ e 
eliminando: — no estrangeirj), 

Art. (O 1831, eliminando as palavras— rfe^we trdta, etc. ..) 

Art. (o 1832, dizendo : agente diplomático ou comular e: • . . 
deve remettel-o ao governo para faxel-o^ etc. . .) 

Art. (o 1833). 

Seguem-se três artigos novos : 

Art. (novo) Não se reputará testamento feito no mar, 
posto que no curso da viagem, si ao tempo em que foi feito o 
navio tinha chegaio a algum porto ; salvo o caso de impossibi- 
lidade de communicação do navio com a terra. 

Art. (novo) Em perigo de naufrágio, observar-se-á o 
disposto no art. . . (sobre o nancupativo). 

Art. (novo). £* também admittida a bordo de navios 
estrangeiros a forma do testamento nuncupativo, o qual será 
publicado no primeiro porto nacional pelo jui2 local, e si o porto 
for estrangeiro, pelo agente diplomático ou consular brazileiro. 
— (Foi voto vencido o Dr. Burradas.) 

Voltando á matéria deste ultimo artigo, o Dr. Ampbilophio, 
que o havia propo&to, suggere duvidas que lhe occorreram, e 
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para sanal-as propõe o seguinte substitutivOf que é acceito pelos 
Drs. Olegário e Lacerda : 

Art. (novo) «Si o navio, apezar de estrangeiro, fôr mer- 
cante, quer a viagem seja entre portos nacionaes e estran- 
geiros, quer somente entre naoionaes, a lei brazileira regalar& 
08 testamentos de viva voz, ou nancupativos feitos a bordo 
por brazileiroR em viagem para algum porto nacional, fosse 
estrangeiro ou nacional o porto de embarque do testador. 

Paragrapho único. A esses testamentos, bem como a sua 
reducQ&o 6 publica forma, serão appiicadas as disposições deste 
código sobre testamentos nuncupativos, feitos no território na- 
cional, bastando, porém, três testemunhas.» 

B eu, A. F. Ck)pertino do Amaral, secretario da commissão, 
lavrei esta acta, que vai assignada pelo Sr. presidente e demais 
membros presentes. — Epitacio Pessoa. ~^ O. H. de Aquino e 
Castro, — Dr. Francisco de Paula Lacerda de Almeida, . — Joaquim 
da Costa Barradas. 



A. C. C, 23 



Digitized by 



Google 



- 354- 

AGta da 47' mm 



No dia 30 de julho de 1900, reunida novamente a commissSo, 
sob a presidência do Dr. Bpitacio Pessoa, foi approvada a acta 
da reunião do dia 27 e proseguiu-se pa analyse da matéria tes- 
tamentária, a saber: 

SBOçÃo III — Testamento mUUar 

Art. (o 1834, alterado). O testamento dos militares e das 
pessoas aQ serviço do Hxeroito» em campanha, dentro ou fóra do 
paiz« ou em praga sitiada, ou com as commuQic^Qões cortadas* 
páde ser feito no logar em que não houver offioial pnblioo, perante 
duas testemunhas, ou três, si o testador nâíQ souber ou nao 
puder assignar, fazendo por elle a terceira testemunha, pelo 
modo seguinte: 

l.^ (dizendo-se: pdde ser feito, em vez de:*- poderá ser 
authenticado). 

2,^ (dizendo*se: no hospital, e será feito perante o respe^ 

ctií>o official de saúde; elimlnando-se a parte restante). 

3,^ {^iz/ènáO'8e: ..• .será feito perante aquelle que o substituir), 

Árt. (o 1946 do Cod* Port.). «Si o militar ou o empregado 
civil souber escrever poderá fazer testamento por seu próprio 
punho, comtanto que o date e aesigne por extenso, e o apresente 
aberto ou cerrado, na presença de duas testemunhas, ao auditor 
ou ao offlcial de patente que para esse fim o snbstitur. 

Paragrapho único. O auditor ou o offlcial, a quem o dito tes. 
tamento fór apresentado, escreverá em qualquer parte delle, 
uma nota do logar, dia, mez e anuo em que foi apresentado. 
Esta nota será assignada por elle e pelas ditas testemunhas, 
dando-se ao testamento o destino indicado no art. . .» 

Art. (o 1721 do proj. Felício). « No conílicto da batalha 
ou estando feridas, podem as pessoas mencionadas no art. .. . 
testar nuncupativamente só com duas testemunhas, ainda que 
saibam e possam escrever. 
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Paragrapbo único. Este testamoiito deixará de ter validades 
o testador nio morrer Daguerra, ou logo que se restabeleça do 
ferimento.» 

Art. (o 1835, dizendo «... .serão remettidos com a possível 
brevidade ao Governo, nos termos do art . . . .> (o 1832 do pro] . ) 

O art. 1836 foi supprimido. 

Art. (o 1835, numero que foi repetido no projecto. Accres- 
oentou-se a seguinte restricçSo: salva a hypoihese do artigo 
antecedente ) . 

Additou-se em seguida uma nova secção para regalar os tes- 
tamentos feitos em paiz estrangeiro, a qual passou a ser a IV do 
Capitulo, âcando oonstltuida pelos arts. 1962 a 1965 do Código 
Civil Poptuguez. 

SBOQAO VI (nova) — Testamentos feitos em paiz estrangeiro 

Art. Os eoQSules ou vicd-consules brazileiros poderão 
servir de tabellião na celebração e approvagão dos testamentos 
de brazileiros, comtanto que se conformem com as disposições 
deste Código. 

Art. Os cônsules ou vice-consules logo que bajam for- 
mulado algum testamento em nota publica, transmlttlrão uma 
cópia ao Governo afim de ter o destino indicado no art. . • . 

Art. Si o testamento fôr cerrado, o cônsul ouvice-consul, 
que o houver approvado, lançará por cópia na respectiva nota 
o termo de approvação, e assim o participará ao Governo. 

Paragrapbo único. Si o testamento fdr dado a guardar ao 
cônsul ou vlce-oon&uU o depositário fará menção desta circum- 
stancia, e passará recibo da entrega. 

Art. O testamento feito por brazilelro fora do seu paiz, 
produzirá neste os seus effeltos legaes, ainda com relação aos 
bens nelle existentes, observando-se no testamento as disposições 
da legislação do paiz onde ÍÔr feito. 

CAPITULO IV — DAS nisíosiçõKS testamentárias em geral 

Antes do art. 1836, primeiro deblo capilUlo, no projecto, por 
indicação do Dr. Lacerda é incluido o seguinte: 
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Art. (novo). «Â nomeação de herdeiro ou legatário pôde 
ser feita pura e simplesmente, ou debaixo de condiç&o ou termo, 
ou para certo fim ou modo, oa por certa causa.» 

Por indicação do Dr. Barradas, seguem-se a este os arts. 1743 
a 1747 do Código Civil portugaez. 

Art. (o paragrapbo único do l743do Código portugaez). cAs 
condições impossíveis, absolata oa relativamente, ou contrarias 
á lei, teem-se por não escriptas, e não prejudicam os herdeiros 
ou os legatários, ainda que o testador disponha o contrario.» 

Art. (o 1644, idem). «Si o cumprimento da condição fôr 
impedido por alguém que tenha interesse em que ella se não 
cumpra ter-se-ha por cumprida.» 

Art. (ol745, idem) «A invocação dd uma causa falsa será 
tida por não escripta, excepto si do próprio testamento resultar* 
que o testador não teria feito tal disposição, si conhecesse a 
íalsidade da causa . » 

Art. (01746, idem). A invocação de uma causa, quer falsa 
quer verdadeira, contraria ã lei produz sempre a nullidade da 
disposição.» 

Art. (o 1747, idem). «A designação de tempo em que deva 
começar ou cessar o effeito da instituição de herdeiro ter-se-ha 
por não escripta. 

Art. (0 1836 doproj. alt.). «Na interpretação das dísp3> 
siçOes testamentárias deve-se attender mais á vontade do 
testador do que ãs palavras de que usa.» 
Segue o artigo proposto pelo Dr. Lacerda: 
Art . (novo). «Quando adisposição testamentária fôr sascepti- 
vel de varias intepretações, deve-se no caso de davida, preferir 
aquellaque melhor assegure a realisação da vontade do testador.» 
Art. (o 1809 do Código portuguez, substitutivo do 1837 do 
projecto). « E* nulla a disposição feita SL»b condição de que o her- 
deiro ou legatário faça igualmente em seu testamento alguma 
disposição em favor do tentador ou de outrem.» 

A primeira parte do art. 1838 foi substituída pelos arts. 2515 
a 2517 do projecto Coelho Rodrigues. 

Art. (0 2515 doproj. C. Rodrigues). «E' nulla qualquer 
disposição em ftivor do uma pessoa incerta de tal modo que não 
possa ser determinada.» 
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Ari. (02516, idem). «V também nullaa disposiçSoem favor 
de uma pessoa incerta que deva ser determinada do arbítrio de 
am terceiro. Vale, porém, o legado à uma pessoa» que deva ser 
determinada por terceiro dentre diversas pessoas determinadas 
pelo testador, oa pertencente a uma família, ou a um corpo 
coIiectíYO ou a um estabelecimento, designados por elle.» 

Art. (o 2517, idem). «B' igualmente nulla a disposição que 
deixa ao arbitro do herdeiro ou de terceiro a determinaçfto do 
yalor do legado, salvo si este fôr deixado em remuneração de 
serviços prestados ao testador por occasiSo de sua derradeira 
moléstia.» 

A segunda parte do art. 1838 foi supprimida. 

Art. (o 1839, dizendo ^ uUima — em vez de: derradeira), 

(O art. 1840 foi supprimido.) 

O Dr. Barradas votou contra, pois o substituiria pelo art. 831 
do código italiano ou pelo 1775 do código portuguez. 

Art. (o 1841, acoresceotando depois das palavras— ahi 
existentes — o seguinte: € salvo si constar claramente que a m- 
tenção do testador era a favor dos pobres de outro logar^ preferin- 
dO'Se sempre as instituições particulares ás publicas.^ (Eliminada a 
segunda parte.) 

Segue-se um artigo novo, por indicação do Dr. Lacerda, a 
saber: 

Art. (novo). «E* nulla a instituição em favor de pessoa 
incerta, salvo si poder tornir certa pela realisação de alguma 
condição, ou si a clausula testamentária se referir a pessoa que 
reúna certas qualidades ou se ache em certas oircumstanoias.» 

Art. (o 1842, dizendo: torna ineffícaz, em vez de — annulla; 
eliminando — respectiva — ; substituindo — quando — por 
5t, — possa — por puder ; e accresoentando no fim designada 
pelo testador) . 

Art. (o 1843, accresoentando: nos termos do art. (32) da 
Parte Geral deste Código, 

Art. (o 1844) dizendo : forem^ em vez de — são — ; a he^ 
rança será) em vez de: — entende-se que a herança deve ser). 

Art. (o 1845), dizendo: quotas em vez de — partes — -; 
individues em vez de — pessoas individualmente consideradas^^; 
e eliminando:— conjuntamente). 
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Art. (o 1846, dizendo: quotas^ em vez de — partes ; não se 
esgotando com, em vez de — não exbaurindo — e: — c. . o re- 
manescente pertencerá aos herdeiros legítimos pela ordem da reS" 
pectiva successão. Si não existirem herdeiros legitimas, o remanes^ 
cente pertencerá aos testamentários que sô preferirão ao fisco), 

O Dr. Lacerda dá preferencia aos testamentários sobre os 
legitimos. 

Art. (o 1847, dizendo: quinhões, em vez de — parteê — os 
de a — ; aos^ .em vez de — a estes — ; satisfeitos, em vez de — 
deduzidas — e quinhões ^ em vez de porções hereditárias, 

Art. (o 1848doproj.) 



CAPITULO VII — DOS LEOADôe 

Antes do art, 1849, ínserem-se os arts. 1801 e 1802 do código 
portuguez. 

Art. (o 1801 do C. Port.). « B' nullo o legado de cousa 
alheia, mas si do testamento se depreheuder que o testador 
ignorava que lhe não pertencia a cousa legada, deverá o her- 
deiro adquiril-a para cumprir a disposição, e si isto não fôr 
possível pagará, ao legatário o valor delia.» 

Art. (o 1802 do G. Port.). « Si a cousa legada, que não 
pertencia ao testador no momento de feitura do testamento, se 
tiver depois tornado sua por qualquer titulo, terá effeito a dis- 
posição relativa a ella, como si ao tempo do testamento perten- 
cesse ao testador.» 

Art. (o 1849 do proj., dizendo: « E* valido^ porém, o le^ 
gado^ «te....»). 

Art. (o 1804 do C. Port. subst. de 1850 do proj.) « Si o 
testador, o herdeiro ou o legatário fôr senhor tão somente de 
parte da cousa legada ou só tiver algum direito a essa cousa, 
não valerá o legado sinão pelo que tocar a essa parte ou a esse 
direito, salvo si constar que o testador estava persuadido de que 
a cousa lhe perteacia integralmente ou ao herdeiro ou ao lega- 
tariO) pois nesse caso se observará o que fica disposto no art. ...» 

Art. (o 1805 do C. Port. subst. do 1851 do proj.). « O le- 
gado '-Io cousji movei indeterminada incluída em certo género 



Digitized by 



Google 



-359- 

OQ eápecie será valido, posto que tal cOuda nSó exista entre os 
bens do testador ao tempo de sua morte .» 

Art. (o 1806 e 1807 do Ck)d. Port. subst. dó 1852). «SI o 
testador legai* cousa própria, desiguando-a singularmente, ser& 
núllo o legado si ao tempo de sua inortè tal ooUsa se não achar 
na herança. 

Si, porém, existir na herança, mas nSo na quantidade oâ por- 
ção designada, haverá o legatário o que existir, nem mais nem 
menos.» 

Art. (o 1817 do C. Port. subst. do 1853). «O legado de 
cousa ou quantiiade que deve ser recebida em logar designado 
só poderá ter effeito até onde chegar a porção que se encontrar 
nesse mesmo logar.» 

Art. (0 1854 do proj., eliminando— uma — e dizendo : 
transferida gratuitamente pelo testador)^ 

Art. (o 1855, alter.). «O legado de credito ou de qui- 
tação de divida tem effeito só quanto ao montante de um ou 
outro ao tempo da morte do testador e o herdeiro satisfaz este 
legado entregando ao legatário o respectivo titulo.» 

Painigrapho uQico (novo). «Este legado não comprehende as 
dividas posteriores & data do testamento.» 

Art. (o art. 1820 do cod. port.) 

< O legado feito a um credor, sem que se refira À divida do 
testador, não será considerado como còmpansação da mesma 
divida •» 

Art. (a 2" parte do art. 1856 do proj.) Também vale, eto. . 

Art. (o 1857) accrescentando curativo depois de — sus- 
tento—e substituindo a ultima parte pelo seguinte : 

€,.,e as despezas de educação^ quando feito a um menor>), 

Art. (novo). O «legado de usufructo sem determinação de 
tempo, entender-se-ha durante a vida do legatário.» 

Art. (o 1844 e § do Cod. Port. subst. do 1858). «Si 
aquelle que legar alguma propriedade lhe ajuntar depois novas 
acqnisições, estas, ainda que contíguas, não farão parte do legado 
sem nova declaração do testador. 

Paragrapho único. Isto não se entenderá, por(?m, a respeito 
das bemfeitorlas necessárias, úteis ou voluptuarias feitas no 
próprio prédio legado.» 
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Resolveu também a commissão incluir outras disposições do 
código portuguez, relativas & matéria de legados. 

E eu A. P. Copertino do Amaral, secretario da commiss&o, 
lavrei esta acta, que vae assignada pelo Sr. presidente e demais 
membros presentes.— Epitacio Pessoa, — O. ff. de Aquino e Cas- 
tro.— Joaquim da Costa Barradas, -- Dr. Franciseo de Paula La- 
cerda de Almeida^ 
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Acta da 48' reunião 



No dia 31 de julho de 1900, reunida novamente a commissão, 
sob a presidência do Dr. Bpitacio Pessoa, foi ap provada a aota 
da reuniSo do dia 30, e passoa-se h analyse do 

CAPITULO VIII — DOS EFBITOS DOS LEOADOS B DO 8KU 
PAGAMENTO 

Art. (o 1859, alterado). «O legado puro e simples confere 
ao legatário, desde a morte do testador, o direito transmissível 
aos seus successores de pedir a coasa legada aos herdeiros in- 
stituídos.» 

Paragrapho único (o art. 1840 do projecto Felicio dos Santos). 
«Não pôde o legatário apropriar-se da cousa legada por auto- 
ridade própria.» 

(O art. 1860 foi supprimido.) 

Art. (novo). «O direito de pedir os legados nSo se exerce 
emquanto pende o litigio sobre a validade do testamento ; e nos 
legados con licionaes e a prazo, emquanto pende a condição ou 
não chega a termo o prazo.» 

' Art. (o 1837 e respectivo paragrapho, do projecto Fe- 
licio dos Santos, em substituição ao 1861). «A cousa legada ó 
devida ao legatário desde o dia da morte do testador, e si pro- 
duzir fractos, estes pertencerão ao legatário, a contar-se do 
mesmo dia.» 

Paragrapho único. O legado de dinheiro só vence juros do dia 
em que a pessoa obrigada a prestal-o foi constituída em mora » 

(O art. 1862 foi eliminado.) 

Art. (o 1863, accresoentando-se, depois da palavra «pe- 
riódica, » as seguintes:^ <c a titulo de alimentos:!^) . 

Art. (o 1864). 

Art. (o 1865). 

(São aqui incluídos os arts. 2554 a 2559 do projecto Coelho 
Rodrigues, a saber) : 
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Art. Si o legado oonsistir em cousa apenas determinada 
pelo seu género ou espécie, competb a encolha ao herdeiro, que 
n&o será obrigado a dal-a da melhor qualidade, nem também 
poderá dal-a da peior. 

Art. A mesma disposição deverá ser observada quando 
a esooiha tiveriido deixada a arbitrio de um terceiro. Si, porém, 
este nSo quizer on nfio pader ftoel-a, &l-a-ba o juis, &a confor- 
midade do artigo antecedente. 

Art. Si a opção fôr deixada ao legatário, elle poderá esco- 
lher a melhor que houver na herança. Si, porém, esta não tiver 
cousa da qualidade da legada, o herdeiro deverá dar-lhe uma 
da mesma espécie ou do género determinado pelo testador, ob- 
servando a disposição do art. . • (2554). 

Art, No legado alternativo também se presume a opçSo 
deixada ao herdeiro. 

Art. Si o herdeiro ou legatário, a quem cabe á opção, 
follecer antes de fazel-a, S9U direito á ella transmitte-se ao 
respectivo herdeiro, mas a opção, uma vez feita, fica irrevogável, 

Art. Si na herança só houver uma cousa do género ou 
da espécie designada pelo testador presume-se, pelo mesmo 
facto, annullado o direito de opção do herdeiro oU legatário, e 
satisfeito este pela entrega da que resta. 

Art. (o 1866). 

Art. (0 1867). 

Art. (o 1868, alterado), «todavia, si algum dos legados con- 
sistir em cousa pertencente a um dos herdeiros, só a este in- 
cumbirá pagal-Ot com regresso aos outros herdeiros pela respe- 
ctiva contribuição, salvo disposição expressa em contrario do 
testador.» 

Art. (o 1869, alterado). «As despesas e risco da entrega do 
legado são por conta do legatário, si o testador não dispilzer o 
contrario. 

Art. (o 1870, alterado). «A cousa legada deve ser entregue 
com 03 seus accessorios necessários no logar onde e no esta'1o 
em que se achar, no momento da morte do testador, e passa 
ao legatário com todos os encargos nella impostos.» 

(O art. 1871 foi eliminado.) 

Art. (o 1872). 
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Abre-í6 aqui um capitulo novo p&ra traiar-sé di9i — « Cadu- 
cidade dos legados » — , a saber : 

Art. Caduca o legado : 

l.*' St o testador transformar a cousa legada, de modo que 
não conserve mais a forma nem a denominação que tinha ; 

2/ Si o testador alienar por qualquer titulo a cousa legada ou 
parte delia, ficando sem eóèito nôsta parte o legado ; 

3." Si a cousa perecer, ou fôr evictá em vida do testador, 
ou depois da morte deste, sem culpa do herdeiro. 

Art. Si o legado (ôr de duas ou mais cousas alternativa 
mente e i^reoer alguma dellasi substituirá o legado nas rei* 
tantes. Perecendo só parte de tnâa dousa, será. devido o resto. 

CAPITULO X (o IX)«-D0 DIRtITO Dl AOCaUBBCBR INTUÍ HEBDBIROS 
■ LBUATABIOB 

Art. (O 1873). 

Art. (O 1874). 

Art. (o 1875, alterado). «Si um dos herdeiros nomeados 
morrer antes do testador, renunciar a herança ou fôr exduido 
delia ; ou quando não se realizar a condição sob a qual tiver 
sido instituido, o respectivo quinhão, salvo direito de 
representação, reverte em favor dos co-herdeiros coi\)unctos ou 
dos herdeiros legítimos, nos termos do artigo seguinte.» 

(Contra o voto do Dr. Lacerda ; vencido, porque, em seu en- 
tender, fundiria este com o seguinte artigo, e, referindo-se, 
no primeiro, positivamente à indignidade, faria reverter o 
quinhão do indigno aos herdeiros legítimos, consoante à ordem 
da successão). 

. Art. (o 187ô, alterado). «Quando não tem logar o direito 
de accresoer, a quota vaga do herdeiro nomeado transmitte-se 
aos legítimos.» 

Art. (o 1877, diseado-se : ^que pesavam sobre o mesmo nt^ 
em vez de «correspondente ao mesmo»). 

Art. (o 1879, transposto e alterado). «Quando não tem 
logar o direito de accresoer entre os co-legatarios, a quota do 
que faltar aproveita ao herdeiro ou legatário pessoalmente 
encarregado de satisfazer o respectivo legado, ou a todos os 
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herdeiros, na propor^ dos respectivos quinliSes, si elle tiver 
sido deduzido da herança.» 

Art. (o 1878, alterado). «Legado o mesmo usofníc^ a di- 
versas pessoas conjunctamente, a parte do que faltar accresce 
aos co-legatarios. Si, porém, não houver con>uncção entre estes^ 
oa si, apezar de coDjuuctos, só lhes foi legada uma parte certa 
do usofructo, as quotas dos que faltarem consolidar-se-hão na 
propriedade, & medida que elles forem faltando.» 

Art. (o 1880). 

CAPITULO XI (o X) -^ DA CAPACIDADE PARA ADQUIBIR POR 
TESTAMENTO 

Art. (novo). «Podem adquirir por testamento as pessoas 
existentes ao tempo da morte do testador e que não forem por 
este Código declaradas incapazes . » 

Art. (novo, em substituição ao 1881). «São incapazes ab- 
solutamente : 03 não concebidos ao tempo da morte do testador, 
excepto 08 filhos de certas e determinadas pessoas que existam 
ao tempo da abertura da successão.» 

Art. (o 1882, accrescentando-se ^n também*, depois de 
«podem»). 

N. 1, eliminando-se as palavras : «seus ascendentes, descen- 
dentes e irmãos». 

N. 2, com o seguinte accrescimo : 4ksoUo çiMnto ás do a%Uo 
de àpprovação do testamento cerrados, 

(Ns. 3, e 4, sem emenda.) 

N. 5, alterado. Oofficial publico, civil, militar, o comman- 
dante e o escrivão perante quem for feito ou que approvar o 
testamento ; assim como a autoridade judiciaria ou sanitária ou 
o miaistro de qualquer religião, nos casos do art. • . (1824). 

Neste ponto o Dr. Barradas suggere a conveniência de se 
dispor sobre a capacidade das pessoas jurídicas para adquirirem 
por testamento. 

Resolveu-se, porém, nada incluir porque a essas pessoas 
moraes devem ser applicados os principios geraes j& estabelecidos. 

Depois do art. 1882 induiu-se o seguinte : 



Digitized by 



Google 



— 365 — 

Ari. (novo). «As disposições em favor das pessoas inca- 
pazes sao nullas, ainda quando simuladas em forma de contracto 
oneroso on feitas em nome de interposta pessoa. 

Paragrapho único. Reputam-se pessoas interpostas : — o pai, 
a mãi, 08 descendentes e o cônjuge do incapaz.» 

Art. (o 1883) como no projecto; contra o voto do Dr. La- 
cerda, que julgou dever tornar claro que a capacidade também 
é exigida ao tempo em que S3 verifica a condição, nas institui- 
ções e legados condicionaea. 



CAPITULO XII (o XI) — DOS HERDEIROS NECESSÁRIOS 

Art. (o 1884, alterado). «O testador que tiver descendente, 
ascendente ou conjage successivel não pôde dispor de mais de 
um terço de seus bens ; os dous terço3 resultantes pertencem de 
direito ao descendente, ao ascendente e ao cônjuge, segando o 
disposto no capitulo II, titulo II deste livro.» 

(O Dr. Lacerda votou contra a inclusão do cônjuge como 
berdeiro necessário, e também o Dr. Olegário, resalvando este 
ultimo a bypotbese do art. 1776.) 

Art. (o 1885, dizendose — « Calcula-se » — em vez de — 
€ Gomputase » — , no primeiro período ; c CaXculam-se » — em 
vez — «(Computam -se» — no segundo, e accrescentando-se as 
seguintes palavras, no flm, ^€eao cônjuge sobrevivente »— ;. 

A respeito deste artigo suscitou-se discussão, não só quanto 
à collocação da respectiva matéria, que também se poderia 
prender & das redacções e ã das coUações, mas também quanto 
ao seu conteúdo. 

O Dr. Barradas entende que, relativamente & 2* parte do 
artigo, isto é, ao calculo das legitimas, devem ser neste com- 
putadas todas as doações, inclusive as feitas pelo pai ainda a 
extranbos. — Foi, porôm, vencido pela maioria, entendendo 
esta que se additem apenas as doações f^^itas ao cônjuge sobre- 
vivente, que foi equiparado aos filhos. 

Ficou, portanto, o artigo neste mesmo logar, usando-se do 
verbo calcular em vez de — computar — , e accresoentando no 
flm as palavras : — ou ao cônjuge sobrevivente. 
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Art. (uovo, em substituiçio doa arU. 1886 e 1897). 
«Aos herdeiros QaoeasarlokS de que trata o art.... (1884) per- 
tencem duas terças partes da Uerança, como legitima, e esta 
não pôde ser onerada com condições, encargos ou lefirados» nem 
pôde ser substituirá por dinheiro quando lhes devam caber 
outrocf bens na herança.» 

Art. (o 1888, dizendo-sa — «nec^síarto » — em vez de — 
< legitimario » — , e — < Ura » * em Tei de — < tolherá » — sup- 
primindo-se a palavra * <ii pleno » — ). 

Art. (o 1889, dizendo-se — « O5 coUateraes. . . » em vez de 
* < Os parentes coUateraes. . . »). 

O Dr. Barradas teria supprimido este artigo. 

Pelo adiantado da hora, snspende-se a reunião neste ponto ; 
e eu, A. F. Copertino do Amaral, secretario da oommissão, 
lavrei esta acta, que vai assignada pelo Sr. presidente e de- 
mais membros da Mesa. -^Epitacio Pessoa. —O. E.de Aquino e 
Castro, --^ Joaquim da Costa Barradas. ^^ Dr. Francisco de Pai^/a 
Lacerda de Almeida, — Amphilophfo 
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Acta la 49* remiiao 



Nq dia 2 de agosto de 1900, reunida novamente a cQmmíssSo 
sob a presidência do Dr. Epitacio Pessoa, é approvada a acta 
da reunião do dia 30 de julho, continuando o estiido da matéria 
de successSo, analysa a commisaao o 

CAPITULO XII — DA RVDUOÇXO das DISPOSIQÕaS TBSTAMENTARIAS 

( alterada a epigraphe ) 

Ari. ( o isao, dizendo-se — < dispuser » -^ em ves de — * 
4c dispõe > — , e -^ < serão reduãidas ás forças da terça > ^- em 
vez de — € sio redaetlveis aos limites da terça » — ). 

Art. (o 1891, alterado). «Yerifleadoo excesso da terça* serSo 
reduzidas proporcionalmente as quotas do herdeiro ou her- 
deiros nella iustituidos quanto bastar ; e, si não bastar, também 
ofi dos legatários entre si> na proporçio do valor de cada umit»» 

Art. ( o 181fò, disendo-se — « far^s^á nos outros quifiMhs 
ou legados — em Tez de — - « ÍUr-se-á nos quinhões ou legados 
dos outros » ). 

Art. ( o 1893 ). 

§ IS alterado. « Si a diviífto nio fôr possirel oommodamente 
e o excesso do legado for de mais de um quarto da valor do 
prédio, o legatário deve deixar o immoyel inteiro no, herauf^a, 
salvo o direito de pedir aos herdeiros o valor da parte que 
couber na terça ; e, no caso contrario, poda ficar com o immo- 
ve], tornando-llies o eieesso em dinheiro.» 

§ 2», alterado. «Si o legatário fôr ao mesmo tempo herdeiro ne- 
cessário, pôde inteirar-se de sua legitima no mesmo imniovel d# 
preferencia aos outros, sempre que o valor do dito immovel nio 
exceda à legitima e mais a terça.» 

CAPITULO XIII — DAH SUBSTITUIÇÕES 

o Dr. Lacerda indicou que, por um principio lógico, antes 
deste capitulo se abrisse outro para dispor a respeito da des^ 
hfirdaçãQ^ de que âilla o projecto em um Ou outro, artigo^ ma- 
téria esta attinente à legitima dos herdeirofl neceasflu^ioâ. 



Digitized by 



Google 



— 368 — 

O Dr. Barradas vota oontra a inserçSo de capitulo especial 
sobre desherdação ; mas, a admittir-se a instituição, propõe qae 
delia se trate depois do capitulo relativo ás substituições ; e 
assim se decidia pelos votos dos Drs. Olegário e Amphilophlo, 
tendo âcado o Dr. Lacerda de redigir as respectivas disposições. 

Art. ( o 1894, alterado ). «E' licito substituir outra pessoa 
ao herdeiro ou legatário nomeado, para o caso de um ou outro 
Dão querer ou não poder acceitar a herança ou legado. As duas 
(»ontiDgencias, de não poder ou não querer o herdeiro instituído 
acceitar a herança, sempre se subentendem, ainda que o tes- 
tador só tenha feito menção de uma delias. Esta substituição 
expira desde que o herdeiro acceita a herança.» 

Art. (0 1895, alterado). «Pôde também o testador substi- 
tuir muitas pessoas a uma fó ou vice-versa e ainda substituir 
com reciprocidade ou sem ella.> 

Art. (O 1896). 

Art. ( o 1897, alterado ). «Si entre muitos oc-herdelros ou 
legatários de partes desiguaes, for estabelecida uma substitui-i 
ção reciproca, a proporção dos quinhões fixada na primeira dis- 
posição entende-se também mantida na segunda. Si, porém, for 
incluída mais alguma pessoa na substituição, com as outras an- 
teriormente nomeadas, o quinhão vago pertence em partes iguaes 
aos substitutos.» 

Art. ( o 1898, alterado ). «Pôde tambdm o testador instituir 
herdeiros ou legatários por meio de fideicommisso, impondo a 
um, que é o gravado, ou fiduciário, a obrigação de transmittir a 
outro, que é o fideicommissario, a herança, o legado ou o que 
restar delles,por sua morte ou em outro tempo e ainda sob certa 
condição.» 

Foi voto vencido o Dr. Olegário, que excluiria do projecto as 
disposições relativas ao fideicommisso (art. 1898 e seguintes).— 
Este assumpto, diz elle, foi objecto de particular estudo na Com. 
missão de que fez parte em 1889. Foi então resolvido não in- 
cluir o fideicommisso, considerando : 

— que essa instituição é com razão condemnàda e excluída do 
diversos códigos modernos, como os da Itália e de Portugal, 
embora admittida por outros, em ^ gráo, a favor de parentes 
próximos do testador ; 
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— que, com a instituição do usufructo, são attendidos suffl- 
cientemente os interesses legítimos que se tem em vista res- 
guardar na transmissSo dos bens, sem ser preciso recorrer aos 
fldeioommissos contraries aos valiosos interesses sociaes que se 
prendem à organização da propriedade e aos bons principies de 
economia politica, quanto à livre circulação dos bens, além de 
serem na pratica fonte fecunda de litigies, como tem se obser* 
vado em toda a parte onde existe ou existiu tal instituto. 

Estas e outras razões então ponderadas, e bem conhecidas pelos 
que estudam as matérias de direito, levaram-no a excluir, como 
agora o fòz, o íldeicommisso do projecto de Código Civil Brazi- 
leiro. 

Art. ( o 1899, alterado )• « O fiduciário tem a propriedade 
da herança ou legado, mas rastricta e resolúvel.» 

( O art. 1900 íbi eliminado.) 

Art. (o 1001, alterado). <0 fldeicommissariopóde repudiar 
a herança ou legado, e, neste caso, o fideicommisso caduca, fi. 
oanio os bens propriedade pura do fiduciário, si não houver 
disposição contraria do testador.» 

Art. ( o 1902, alterado ). cSi o fideicommissarioacceitar a 
herança ou legado terá direito & parte que accrescer em qual- 
quer tempo ao fiduciário » 

Art. ( o 1903, alterado) . <0 fideicommissario responde pelos 
encargos da herança que ainda restarem quando vier a suo- 
cessão.» 

Art. ( o 1904, alterado ). cCaduoa o fideicommisso sio fidei 
commissario morre antes do fiduciário ou antes de se realizar a 
condição resolutoria do direito deste ultimo. Neste caso a 
propriedade consolida-se no fidudario como ficou disposto no 
art... ( 1901 ),» 

Art. (o 1905). 

Art. ( o 1906 ). 

CAPITULO ( novo ) — da dbshbrdaçXo 

Art. Os herdeiros necessários podem ser privados de sua 
legitima ou desbordados em todos os oasos em que podem let 
excluídos da successão como indignos. 

A.C.C. Si 
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Ari. A desherdação só se pôde ordenar em testamento e 
oom expressa declaração da causa. 

Art. Ao herdeiro instituído ou áquelle aquém aproveita 
a desherdaçfto incumbe provar a legitimidade e veracidade da 
causa declarada ; não sendo provada a causa de desherdação, 
serão nullas a instituição ou as disposições que prejudicam a 
legitima do desherdado. 

Art. Alóm das causas mencionadas noart.... (1764), 
autorizam a desherdação dos descendentes por seos ascendentes, 
as seguintes: 

l*", offensas physicas aos ascendentes ; 

2% grave injuria ; 

3s relações illioitas com a madrasta ou concubina do pai ou 
com o padrasto ou mancebo da mãi ; 

4", desamparo do ascendente em alienação mental ou grave 
enfermidade. 

Art. Dão logar á desherdação dos ascendentes pelos des- 
cendentes, pelo mesmo modo, as seguintes: 

1>9 offensas physicas ao ascendente ; 

2», grave iiguria ; 

3«, relações illicitas do ascendente com a mulher ou concubina 
do alho ou neto, ou com o genro, marido da neta, ou mancebo 
da fllha ou neta ; 

4>, desamparo do filho ou neto affectado de alienação mental 
ou grave enfermidade. 

Art. O que se aproveita dos bens de que foi exdnido o 
desherdado ó obrigado a prestar-lhe alimentos, si elle não tiver 
outros meios de subsistência, mas não alóm dos rendimentos dos 
ditos bens. 

Art. Prescrevem em dous annos, contados da abertura da 
successao, a acção do interessado para provar a causa da des- 
herdado e a do desherdado para impugnar a desherdação. 

Levantando-se a sessão, eu A. F. Copertino do Amaral, se- 
cretario da commissão, lavrei esta acta, que vai assignada pelo 
Sr. presidente e demais membros presentes.— Epitacio Pessoa, 
'^Joaquim da Costa Barradas. — Dv. Fratioisco de Paula La^ 
cerda de Almeida, -^ O, E» de Aquino e Castro. -^ AmphUophio. 
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Acta ia 50' mão 



No dia 3 de agosto de 1900» reunida novamente a commissão, 
0ob a presidência do Dr. Epitaoio Pessoa, foi approvada a acta 
da reunião da véspera, e tratou-se da analyse do 

CAPITULO XIV— DA RBVOGAÇiO DOS TBSTAMENTOS 

Art. (o 1772 do projecto Felício dos Santos, em sabstitui- 
ção ao 1907 do projecto Beviláqua). 

€ Todo o testamento pôde ser revogado no todo ou em parte: 

1 •<» Por outro testamento posterior, qualquer que seja a forma 
deste ; 

2.» Por declaração feita pelo testador, pessoalmente, perante 
qualquer offlciai publico, que tenha as ftincções de tabellião, e 
com as formalidades do testamento publico.» 

Art . (o 2488 alterado do projecto Coelho Rodrigues) . <Si na 
occasião não houver offlcial publico e o testador correr immi- 
nente risco de vida, poderá também revogar seu testamento 
mediante uma declaração feita ou escripta por elle perante seis 
testemunhas, que poderão ser varões maiores de dezes^is annos 
ou mulheres maiores de quatorze. Esta revogação, porém, fi« 
cará sem effeito, si o testador convalescer ou íklleoer, passados 
dous meses, sem romper ou revogar de outro modo seu testa- 
mento.» 

Art. (o 1908, dizendo-se A revogação do testamento...). 

Art. (o 1909, alterado) . «A revogação terá eífeito ainda que 
o testamento posterior caduque por indignidade, incapacidade 
ou renunciado herdeiro nelle nomeado, mas não si fôr declarado 
nuUo o testamento posterior.» 

O Dr. Olegário ponderou que a disposição do código italiano, 
no art. 918, manda substituir o testamento anterior, no caso de 
nuilidade do segundo. 

(O art. 1910 foi substituído poios arts. 1766 a 1768 do projecto 
Felício dos Santos, a saber) : 
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Art. O tostamento cerrado que o testador abrir, ou díla« 
cerar, ou fôr aberto ou dilacerado com seu consentimento, hayer- 
se-ha como revogado. 

Art. Si o testamento cerrado apparocer aberto ou dilace- 
rado em poder ou no espolio do testador, presume-se que foi 
aberto ou dilacerado por elle, ou com o seu consentimento. 

Art. Si o testamento cerrado apparecer aberto ou dilace- 
rado em poder de terceiro presume-se que o facto nSo foi prati- 
cado pelo testador nem com o seu consentimento. 

Art. (o 1771 do projecto Felido dos Santos). « Si pcrder-se 
algum testamento, por qualquer evento, ou íôr supprimido 
ou dilacerado por pessoa que nfío seja o testador, poderão os in- 
teressados requerer o seu cumprimento, no todo em parte, con- 
forme provar-se o seu conteúdo no todo ou em parte.» 

( O art. 1911 foi supprimido por ter-se tratado do respectivo 
assumpto no capitulo especial sobre «caducidade dos legados».) 

Art. (o 1912, dizendo-se : rompe-o em vez de « invalida-o » 
e sobreviver em vez de « sobrevive » ; com additamonto do se- 
guinte periodo ) : 

A mesma disposição prevalece em relação ao cônjuge, si o 
testador casar- se, depois de feito o testamento, pelo regimen de 
separação de bens. 

Art. (o 1913, supprimindo-se as palavras «que foi»; 6 
dizendo*8e herdeiros necessários em vez de « herdeiros reser- 
vatarios do testador » ). 

Art. ( o 1014, eliminando « porém » e dizendo-se : quando 
o testador^ prevendo o caso, resalta a legitima do Jierdeiro neces- 
sário ). 

CAPITULO XVII — DO TESTAMENTEIRO 

Art. ( O 1915, alterado ). «O testador pôde nomear um ou 
mais testamenteiros conjunctos ou separados. 

Só podem ser testamenteiros os que, ao tempo da morte do 
testador, podiam contrahir obrigações.» 

Art. ( o 1916, alterado ). « O testador pôde também con- 
ceder a posse de seus bens ao testamenteiro, no todo ou em 
parte, não havendo cônjuge ou herdeiros necessários.» 
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Art. (0 1917, alterado )• «Qualquer outro herdeiro, na 
hypothese do artigo antecedente, pó ie fazer cessar a posse do 
testamenteiro entregando-ihe somma sníficiente para os legados 
oa dando canção no cumprimento delle8.> 

Art. ( o 1918, alterado ). « Si o testamenteiro tiver a posse 
o administração dos bens incambe-lhe requerer o inventario e 
camprir o testamento. 

Si nSo lhe competir a posse e administração, tem, não 
obàtante, o direito de exigir que os herdeiros lhe forneçam 
meios necessários para o cumprimento das disposições testamen- 
tárias, e si os legatários o demandarem pôde nomear à ex- 
ecução os bens da herança.» 

(Inclair-se-ão, onde convier, as disposições seguintes, tiradas 
da Consolidação do Teixeira do Freitas, si não estiverem com- 
prehendidas no projecto ): 

Art. Antes do prazo marcado, o Juiz a requerimento de 
parte interessada, ou ex-officio havendo razão de suspeita contra 
quem tiver o testamento em seu poder, deverá, obrigal-o a que 
logo faça o registro sem mais demora alguma. 

Art. Os testamenteiros são obrigados a cumprir as dis- 
posições testamentárias no prazo marcado pelos testadores ; e a 
dar contas do que receberam, e despenderam. 

Art. Levar-se-ão em conta aos testamenteiros todas as 
despezas legalmente feitas conforme o testamento até o dia da 
citação para prestação de contas. 

Art. Sendo glozadas as despezas por illegaes, ou por não 
conformes ao testamento, ou por terem sido feitas depois da 
citação para prestação de cont98, os testamenteiros serão 
removidos e perderão o premio deixado pelos testadores. 

Art. Também incorrerão os testamenteiros na perda do 
premio, quando, tendo sido citados para prestação de contas, 
não acudirem á citação. 

Art. (novo). « Além dessas attribuições terã o testamen- 
teiro as que lhe houverem sido conferidas pelo testador dentro 
dos limites da lei. > 

Art. (o 1919, alterado). «Compete ao testamenteiro defen- 
der a validade do testamento por si ou com o inventariante e 
demais herdeiros instituídos.» 
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Art. (o 1920, alterado). « Si o testador nSo conceder praao 
maior, deve o testamenteiro cumprir o testamento e prestar 
suas contas dentro de um anno, contado da aoceitagao da testa- 
mentária. 

Este prazo só pôde ser prorogado havendo motivo jnsto 
para isto.» 

Art. (novo). « Na Iklta de testamenteiro, ou porque o tes- 
tador nfto o nomeou ; ou porque o nomeado nSo aooeitou o 
encargo ; ou porque acceitando-o foi destituído, a execução 
testamentária compete ao cabeça de casal o na fttita deste a 
algum herdeiro.» 

A ultima parte do artigo representa uma fórmula conciliató- 
ria das diversas opiniões a tal respeito manifestadas, querendo 
o Dr. Barradas que se dissesse : . . . « compete aos herdeiros » ; 
^ o Dr. Olegário : . • • «compete ao cônjuge ou herdeiro cabeça 
de casal ; ^ o Dr. Amphilophio : . . . « compete ao cabeça de 
casal >. 

Art. (novo, em substituição ao 1921). « O encargo da testa- 
mentária não se transmitte aos herdeiros do testamenteiro» 
nem pôde ser delegado ; mas pôde o testamenteiro ftizer-se re- 
preseQtar nos actos judiciaes e eztra-judiciaes por procurador 
com poderes especiaes.» 

Art. (o 2586 do proj. Ck)elho Rodrigues, em substituição 
ao 1022 do projecto). « Havendo dous ou mais testamenteiros si- 
multâneos, que tenham acceitado o encargo, cada um delles 
pôde agir na falta dos outros, mas todos ficam solidariamente 
obrigados a prestar contas dos bens que lhes forem confiados, * 
salvo si o testador houver discriminado as respectivas fúncções 
e cada um se limitar ás suas.» 

Art. (o 1923, alterado). « As despezas com o desempenho 
das ftiDcçOes do testamenteiro correm por conta da herança. » 

Art. (o 1924, alterado). «Si o testamenteiro não for herdeiro 
nem legatário tem direito a um premio, que, si não houver sido 
âxado pelo testador, será de 1 a 5 Vo^ arbitrado pelo juiz sobre 
toda a herança liquida, conforme a importância delia e a maior 
ou menor diíficuldade da execução do testamento. 

Paragraphi) único. Este premio será deduzido somente da 
terça quando houver herdeiros necessários •> 
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Ari. (o 1025, alterado). < O teitamenteiro qae íôr legatário 
poderá preferir o premio ao legado.» 

Art. (novo). « O premio que o testamenteiro perder por 
ter sido destituído ou por não ter cumprido o testamento 
reverterá á herança.» 

O Dr. Ampbilophio íbi voto venoido, pois queria qae ua hy- 
pothese figurada metade do premio reverteaie á, herança e a 
outra metade ao executor. 

Art. (o 1026. alterado). «Si o testador tiver distribuído toda 
a herança em legados o testamenteiro ser& o inventariantet 
nSo havendo cônjuge ou outro herdeiro investido a quem 
compita o mesmo encargo como cabeça de casal. 

TITULO IV — DO INVENTARIO E DA PARTILHA 
CAPITULO I ( o II do projecto, com alteraçfio da epigraphe ) — do 

ZKV8NTARI0 

Art. (O 1033, alterado). «A partilha judicial serÀ precedida 
da descripçSo e avaliado dos bens. 

O inventario deve começar dentro de um mez, a contar da 
morte do autor da herança e a partilha ultimada três mezes 
depois. 

Este ultimo prazo pôde ser prorogado si houver litigio ou 
outro motivo justo.» 

Art. (o 1934, alterado). «No inventario devem-se descrever 
com individuação e clareza todos os bens da herança, assim 
como os alheios nella encontrados.» 

Art. (o 1935, alterado). € A avallaç&o deve ser fsita por 
dous peritos.» 

Art. (o 193Ô, alterado). « Consideram-se partes legitimas 
para nomear peritos os herdeiros maiores e os representantes 
dos menores incapazes.» 

Si houver divergência entre os peritos o Juiz nomeará o ter- 
ceiro que desempate,» 

Art. (o 1937, alterado). <0 fisco só se considera parte 
legitima para intervir nas avaliações quando fdr chamado na 
qualidade de herdeiro.» 
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Ari. (o 1928, alterado). «Si a herança não exceder a doas 
contos de róis, serão dispensadas as formalidades ordinárias e 
redatida a um só auto oa termo, a descripção, avaliação e par- 
tilha, assignado pelo jaiz e parte, sem necessidade de sen- 
tença.» 

Art. (noYo). < A licitação só é permittida entre herdeiros 
sobre p objecto indivisível, ou que não admitta commoda di- 
visão.» 

CAPITULO II (o I do projecto) ^ da partilha. 

Art. (o 1927, alterado). < O herdeiro pôde pedir partilha 
ainda que o autor da herança o tivesse prohibido. 

Podem também pedil-a os cessionários e credores dos her- 
deiros.» 

Paragrapho único (novo). «Não obsta ao direito de pedir par- 
tilha o estarem os herdeiros ou algum delles na posse de certos 
bens da herança, salvo si decorrer o praso de trinta annos.» 

Art. (o 1028, alterado). « Si os herdeiros forem maiores e 
capases podem fazer partilha amigável, por escriptura publica, 
termo nos autos do inventario, ou escripto particular, homo- 
logado pelo Juiz.» 

(O art. 1929 foi supprimido, conforme a proposta do 
Dr. Lacerda, que considerou a matéria como de regulamento 
fiscal.) 

Art. (o 1930, alterado). «Quando os herdeiros não esti- 
verem de aocordo, ou algum delles for menor ou incapaz, 
a partilha será sempre judicial.» 

Art. (o 1931, alterado). < A partilha deve ser feita com a 
maior igualdade, não só quanto ao valor mas também quanto & 
natureza e qualidade dos bens.» 

Art. (novo). « B' valida a partilha feita pelo pai, por 
acto entre vivos ou de ultima vontade, comtanto que não pre- 
judique a legitima dos herdeiros necessários.» 

Art. (o 1932, alterado). « O immovel que i^ couber no 
quinhão de um só herdeiro ou não admittir divisão commoda, 
será vendido em hasta publica, para partir-se o preço, salvo si 
alguns herdeiros requererem que lhes seja adjudicado, repondo 
aos outros, em dinheiío o excesso de seus quinhões.» 
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Foi voto yenoido o Dr. Amphilophio, qae contemplaria a hy- 
pothese e o preceito do § ^ do art. 2672 do projecto Coelho Ro^ 
drigues, a saber :^ Si algum doa herdeiros for interdicto e o seu 
representante requerer a yenda do immoyel em hasta publlcat 
poderá o juiz autorisal-a, apezar do yoto contrario da maioria. 

Art. (noyo). «Os herdeiros qae estiyerem na posse dos hens 
da herança, o cabeça de casai e o inventariante deyerão trazer 
ao acervo os Anictos e rendimentos qae houverem percebido dos 
mesmos, desde a morte do autor da herança ; terão direito ás 
despezas necessárias e úteis por elle feitas e responderão pelos 
damnos e preôuizos oocasionados por malicia ou negligencia.» 

Art. (o 2684 do projecto Coelho Rodrigues) : 

« Quando uma parte da herança consistir em bens situados 
noutro logar distante do do inventario ou litigiosos, ou de li- 
quidação diffioil ou morosa, poder-se-á fazer no prazo legal a 
partilhados que não o forem e deixar aquelles para uma ou mais 
^obre-partilhas posteriores, sob a guarda e administração do 
mesmo ou de outro inventariante, a aprazimento da maioria dos 
herdeiros. Também ficam sujeitos <1. sobre-partilha os sone* 
gados' e quaesquer outros bens do espolio, que se descobrirem 
depois da partilha.» 



CAPITULO III * DOS SONEGADOS 

Art. (o 1939, alterado). « O herdeiro que sonegar bens da 
herança, deixando de os descrever no inventario, quando estejam 
em seu poder, ou de outrem, com sciencia sua, ou omittindo-os 
na coUação que delles deva fazer, ou si os não restituir, perde 
o direito que tinha sobre elles.» 

O Dr. Amphilophio foi voto vencido, porque acceitando, em 
parte, o projecto, isto é, quando, na hypothese figurada obriga 
o herdeiro a entregar os bens sonegados, diria mais :....< no 
estado em que se acharem, com os fructos e rendimentos res~ 
pectivos, respondendo pelas deteriorações que por culpa sua se 
tiverem verificado, além da perda de todo direito sobre os 
bens sonegados » ; alterando, portanto, a ultima parte do 
artigo. 
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O Dr. Lacerda diria O herdeiro que sonegar bens da herança ou 
rendimentos delia, etc. . . e emittiu o seguiate voto em separado \ 

« A existência dos bens sonegados pôde ser provada até por 
presumpções no caso de dinheiro ou valores em poder do inven- 
tariante, oabeça de casal ou herdeiro em cuja comi»nbia mor- 
reu o autor da herança, e incumbe ao aocusado de occnltação a 
prova de que nfto existem taes valores ou não ó por elles res- 
ponsável.» 

Entre nós, que não se usa a providencia salutar da apposíQão 
de sellos, God. Giv. Fr. art. 819, Cod. do Proc. Pr. arts. 908, 
914 e 915 ; que esta abolida a solemnidade do Juramento ; que o 
sentimento da responsabilidade, da honra e da lealdade parece 
que neste particular nenhuma influencia tem no animo dos pos- 
suidores de heranças ; que a acção de sonegados é sempre de re- 
sultados negativos pela impossibilidade absoluta de íázer prova 
da existência de bens comoa moeda e objectos de valor, quasi 
invariavelmente secretos e oocultos pela própria natureza das 
causas, pareoe-me providencia de alto valor para resguardar 
direitos sempre ludibriados e menoscabados, o inverter os papeis 
em matéria de prova na acção de sonegados, fazendo presumir a 
existência de dinheiro e valores (dado que o defunto fosse pessoa 
que devesse tel-os) e incumbindo ao inventariante ou possuidor 
dos bens moveis do defunto a prova de que o dinheiro ou va- 
lores não existiam na herança ou que por elles não é responsável; 
V. g., por tel-os o defunto confiado a algum outro herdeiro 
ou depositante em algum banco ou estabelecimento aná- 
logo, etc. 

B' sediço entre nós e não mais admira o apparecer em heranças 
pingues de outros bens, dinheiro ou valores de fácil ocoultação: 
estes pertencem ao inventariante, disso não cogitam herdeiros, 
tolhidos pelo complicado mecanismo das provas, e obrigados a 
abrir mão de um direito que para elles é meramente nominal. 

Parecerá de uma originalidade odiosa a medida proposta ; mas 
além de que se esquece a frequência também odiosa dos abusos 
e a escandalosa audácia de quem os pratioa, não ó raro por 
conveniência geral inverter a lei o cargo da prova do autor para 
o réo, e no caso vertente a tradição do nosso direito autorisa a 
maior largueza na prova de sonegados. 



Digitized by 



Google 



— 379 — 

Reflamindo os autores antigos, Lobão, Damnosj §§ 219—240, 
deixa bem claro que a prova do jaramento m utem é admittida 
para o guantum dos sonegados, mas que também a de pre^ 
sumpção impõe-se oom a força da natureza das cousas : — um 
lavrador que morre logo que coibidos os fructos diz elie em a 
nota ao § 220 — verosimilmente os terá sem consumpçSo, terá 
alfaias, abegoarias, etc.. ; um official, ferramentas do seu offlcio ; 
o negociante, dinheiros ; o nobre, pratas, louças e trastes próprios 
do adorno de sua casa e da sua pessoa, etc.» 

Art. (o 1940, eliminando-se as palavras — « o testamen- 
teiro » ^ ; e accrescentando-se no fim — ou que elle negue a 
existência dos bens denunciados — > ), 

Art. (o 1941, alterado), « A pena dos sonegados só poda 
ser pedida e imposta por acçSo ordinária. 

A sentença obtida por um dos herdeiros aproveita aos demais. » 

Art. (o 1942", dizendo-se — deve elle pagar o valor dos 
mesmos com perdas e damnos, em vez de — deverá elle..., 
etc.»— ). 

Art. (o 1943). 

O Dr. Barradas allude á conveniência de additar-se alguma 
disposição, que se encontra em vários códigos, sobre a sepa- 
ração dos patrimónios, requerida pelos credores, resolvendo-se 
induil-a. 

Art. (o 1944, alterado). « A arguição de sonegado só pôde 
ser feita ao inventariante depois de encerrada a desoripção dos 
bens oom a declaração de não existirem outros si^^eltosá collação; 
e ao herdeiro, depois de declarar nos autos que os não possuía 
com essa obrigação.» 

B eu, A. F. Copertino do Amaral, secretario da commissãot 
lavrei esta acta, que vae assignada pelo Sr. presidente e demais 
membros presentes. — ^itocto Pessoa.^ O. H. de Aquino é 
Castro» -— Amphilophio, — Joaquim di Costa Barradas, 
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Acta (la ãl? reaníão 



No dia 6 de agosto de 1900, reunida Doramente a commissão, 
sob a presidência do Dr. Epitacio Pessoa, foi approvada a acta 
do dia 3 desse mesmo mez, e passoa-se ao estado do Capitulo IV, 
qae trata das collações^ concordando-se no seguinte : 

Art. (noYo). « A collaçâo tem por flm igualar as legi- 

timas dos herdeiros. Os bens conferidos nSo augmentam a terça 
do autor da herança e respondem pelas dividas e encargos da 
mesma.» 

Art. (o 1945, alterado). «Os descendentes que concor- 

rem à successão do ascendente commum, ainda que a beneficio 
de inventario, devem conferir as doações ou os dotes, que delie 
receberam em vida, com os fructos accrescidos aos mesmos, 
desde a abertura da successSo.» 

Paragrapho uuico (o art. 1207 da Consolidação): 

« Si ao tempo do fallecimento do doador ou doadores, os dona- 
tários Já n&o possuírem os bens doados, não terão obrigaç^ de 
trazer à coUação os fructos.» 

Neste ponto o Dr. Amphilophio, figurando a hypothese de 
constar a doaçSo de rendimentos e nSo de bdns, como por 
exemplo: si se tratar de uma mensalidade em dinheiro, por 
módica qae seja, que o pai, em vida, mas durante longo tempo, 
tenha feito a uma filha ; — morto o pai, si tal mensalidade, que 
importa em rendimentos, vier á collação, a alladida herdeira 
ficará em uma situação inferior aos demais que tiverem bens, 
visto qae o flm da collação é a igualdade das legitimas ; si não 
vier, dará isto logar a fraudes que convém prevenir, pois que 
os rendimentos só devem ser contados da data do fkUeoimento 
do autor da herança. 

O Dr. Lacerda, por sua vez, admittida a solução que devam 
vir á collação esses rendimentos, inquire por qae valor serão 
estimados, si pela somma das parcellas da alludida mensalidade, 
na hypothese figurada, ou si pelo capital , cujos juros sejam as 
parcellas reunidas de um anuo ? 
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Bm seu entdnder, o valor deveria ser calculado por uma 
quantia muito menor do qae a somrua das alludidaspar- 
cellas. 

O Dr. Barradas, intervindo, declara que em geral vêem á 
oollaçâo só 03 bens, e que basta a disposição do art. 1945 com 
a alteração que nelle foi feita, quer se trate de bens, quer de 
dinheiro, computado neste ultimo caso o valor pela quantia 
recebida. 

Nada, pois, éadditado a este respeito. 

Art. (o 1 196 da Consolidação): * 

« Os filhos dotados pelo pai, ou pela mãi, ou por ambos junta- 
mente, ou que delles receberam doações, podem abster-se da he- 
rança, ou concorrer à partilha delia com seus Irmãos. > 

Art. (o 1197 idem): 

« Quando os filhos dotados, ou donatários se abstiverem da 
herança, as doações só prevalecem não sendo inofilciosas, isto ó, 
não desfalcando as legitimas dos .outros filhos.» 

(O 1946 do projecto foi supprlmido por ter sido o respectivo 
assumpto comprebendido no 1945, depois de alterado). 

Art. (o 1947, alterado). «São dispensados da collação 

as doações ou dotes que o doador determinar que saiam de sua 
terça, conferindo, porém, o que exceder desta.» 

Depois do art. 1947, jã emendado, segue-sea seguinte dispo« 
sição, indicada pelo Dr. Lacerda : 

Art. (novo). «A collação tem por fim igualar as legi- 

timas dos herdeiros. 

Os bons conferidos não augmentam a terça do autor da he- 
rança e respondem pelas dividas e encargos da mesma.» 

O Dr. Amphilophio suggere a conveniência de inserir-se 
aqui disposição que indique claramente a revogação do nosso 
direito actual, relativamente ã collação de bens doados pelos 
avó0 aos netos, sendo os pais destes obrigados a conferil-os. 

E* o assumpto tomado em consideração, inserindo-se mais 
adeante a matéria que é a do art. 2100 do Cod. Giv. por- 
tuguez. 

Art. (o 1948, alterado). « A dispensa da obrigação de 

conferir pôde ser dada ou por testamento ou no próprio titulo 
da doação.» 
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Art. (o 1949, alterado). ^ qae repudiou a herança oa 

o que foi excluído delia deve, não obstante, conferir as doações 
recebidas para o úm de repor a parte inofficiosa.» 

Paragrapho único (o art. 1950, alterado). «Gonsidera-se inoffl- 
ciosa a parte da doação ou do dote que exceder á legitima do 
descendente ou do cônjuge e mais a terça da herança.» 

Art. (o 2100 do Código Portuguez): 

€ Quando os netos succederem aos avós, representando seus 
pais, trarão á coUação tudo aquillo que os ditos seus pais de- 
vessem conferir, ainda que o não hajam herdado.» 

Art. (o 2101 idem): 

« Não são obrigados os pais a trazer & collação, na herança de 
seus ascendentes, o que foi doado por estes a seus alhos, nem 
os filhos o que lhes foi doado pelos ascendentes, succedendo-Ihes 
representativamente . » 

Art. (novo, em substituição do 1951): 

cA collação deve ser feita nos próprios bens da doação, e s6 na 
âilta delles se fará pelo seu valor, nos termos dos artigos se- 
guintes : 

Art. (o 1211 da Ck)nsolidação): 

Dá-se opção ao filho donatário que tez bemfeitorias nos immo- 
veis doados, ou para trazer â collação os próprios bens, como 
se acharem, uma vez que os irmãos lhe paguem as bemfeitorias, 
ou para conferir o primitivo valor ao tempo da doação. 

Art. (o 1212 idem): 

Si os Immoveis estiverem damnificados, também compete 
opção aos irmãos co-herdeiros, ou para exigirem a collação dos 
próprios bens com indemnisação do damno, ou então a do valor 
correspondente ao tempo em que foram doados. 

Art. (o 1213 idem): 

, Todavia esses direitos alternativos só terão logar quando as 
bemfeitorias, ou deteriorações, chegarem à quarta parte do 
preço que os bens valiam ao tempo em que foram doados.» 

Art. (novo). «Quanto aos moveis, si o donatário ainda 

os tiver, irão à collação no estado em que se acharem, e si já 
não os possuir, pôde traier à collação ou o valor, ao tempo da 
doação, ou outros moveis da mesma qualidade, que os sub- 
stituam.» 
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— Poi voto Tencido o Dr. Amphilophio, qae opinou por que 
se coatemplaase a disposição do Código Portuguez, no art. 2107, 
segando a qnal a coliaçâo far-se-hia, nilo em substancia, mas 
pelo valor que as cousas doadas ou dotadas tinham ao tempo da 
doação ou do dote, ainda que então não fossem estimadas, ex- 
cepto si 03 interessados, sendo maiores, concordassem em que a 
collação se fizeste em substancia. 

<0 1952 foi supprimido, por estar prejudicado.) 

Art. (o 19S3, alterado): 

« Não serão trazidos á collação os bens que tiverem perecido 
sem culpado herdeiro. 

Todavia si estavam seguros, deve ser conferido o valor 
destes.» 

Art. (o 1628 do projecto Felicio, modificado). < Não 

virão também à collação os gastos ordinários, que fez o ascen- 
dente para a educação, estudos e estabelecimento do descen- 
dente, alimentação, vestuário, tratamento nas enfermidades, en- 
xoval e despezas para casamento, e livramento de crime de 
que houve absolvição.» 

Art. (o 1529 idem): 

«Si os gastos, de que trata o artigo antecedente, forem alóm dos 
indispensáveis ou com notável detrimento do património do 
ascendente, que os fez, deve o excesso ser conferido.» 

Art. ( o 1030 idem). « As doações remuneratórias por 

serviços feitos ao ascendente não estão sujeitas & collação.» 

Art. (o 1631 idem). < Também não estão sujeitos á 

collação quaesquer lucros, que teve o desoendente, de contractos 
feitos com o ascendente, si os não foram sono intuito de colher 
aquelle alguma vantagem directamente.» 

Art. (o 2108 do Coõlgo Portuguez). « Sendo feita a 

doação por ambos os cônjuges, no inventario de cada um delles 
farse-áa collação de metade ; si a doação tiver sido feita só 
por um delles, a collação far-se-ã só no seu inventario.» 

Art. ( o 2111 idem, modificado ). « Si o valor dos bens 

doados exceder á. legitima e á. terça, a reducção das doações 
Inofflciosas começará pelos testamentários ou legados e só se 
estenderá &s doações entre vivos, si não chegarem 00 bens 
legados. 
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Si bastar rôducção parcial do3 legados, será esta rateada 
entre os legatários, salvo si o testador houver ordenado que 
para este eífeito seja preferido um delles, oa que algum fique 
isento de tal encargo . ^ 

Si for necessário recorrer a doações entre vivos, começar-sa-à 
pela ultima no todo ou em parte, e si não bastar, passar-se-á 
á immediata, e assim por diante, emquanto doações houver. 

Havendo diversas doações feitas no mesmo acto on da mesma 
data, fir-se-â a reducção entre ellas rateadamente.» 

Paragrapho único. « Si o autor da herança houver disposto 
da terça em proveito de outrem, não terão effeito estas dispo- 
sições.» 

Art. (o 1954 do projecto alterado). < Si o herdeiro qae 
trouxer bens à collação for devedor ao autor da herança, o seu 
debito será imputado ao seu quinhão e deduzido dos próprios 
bens conferidos.» 

CAPITULO V — DO PAGAMENTO (alterada a epigraphe) 

(Osarts. 1955 a 1962 substituídos pelos arts. 2115 a 2125 do 
Código Portuguezem seguida transcriptos.) 

Art. A herança responde solidariamente pelo pagamento 
das dividas ao autor delias ; mas, depois de feitas as partilhas, 
os coherdeiros só respondem em proporção da parte que lhes 
coube na herança. 

Art. As despezas do funeral serão pagas pela herança 
ainda indivisa, haja ou não herdeiros legitimarios. A nenhumas 
outras despezas com suffragios por alma do fallecido 6 obrigada 
a J^prança ou a terça delia, não tendo sido ordenadas em testa- 
mento, nos termos do art... . 

Art. Nos inventários de maiores serão at tendidas as divi- 
das,* consentindo todos os interessados. 

Art. Nos inventários de menores, interdictos ou ausentes» 
só serão at tendidas as dividas cujo pagamento for autorizado 
pelo conselho de família, não havendo opposição de algum co- 
herdeiro maior. 

Paragrapho único. Os credores que concorrerem ao inventario, 
pedindo o pagamento dos seus créditos, deverão apresentar 08 
titules em que se funda o seu direito. 
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Ari. O pagamento» nos casos em que for admissivej, será 
feito, nos inventários de maiores, em dinheiro ou em bens sepa- 
rados para esse âm. 

Paragrapho único.* Si o credor não quizer receber os ditos 
bens serão estes vendidos em hasta publica, e será pago o 
mesmo credor peio producto delles. 

Art. Nos inventários de menores ou de pessoas semelhan- 
tes será o pagamento feito em dinheiro, ou, não o havendo na 
herança, em moveis ou immoveis ; mas em tal caso serão os 
bens postos em praça, e só não havendo lançador, serão adjudi* 
cados ao credor, querendo este recebel-os pela sua estimação. 

Art. Si os immoveis da herança se acharem onerados 
com hypothecas ou com prestações remíveis, qualquer dos oo- 
herdeiros poderá exigir, havendo dinheiro disponível na he- 
rança, que os ditos encargos sejam remidos antes da partilha. 

Art. Si os immoveis entrarem em partilha com os sobre- 
ditos encargos ou com quaesquer outros, serão estimados como 
si taes encargos não tivessem ; deduzir«8e-ha depois o capital 
correspondente ao encargo, e o herdeiro que ficar com o Immo- 
vel pagará exclusivamente o dito encargo. 

Art. O co-herdeiro que, por effeito de hypotheca cujo en- 
cargo não fosse descontado, pagar mais do que a parte que lhe 
competir da divida commum, só terá regcesso contra os outros 
co-herdeiros pela parte que a cada um delles tocar, em propor- 
ção da sua quota hereditária, e isto ainda quando o co-herdeiro« 
que houver pago, se tiver feito subrogar nos direitos do credor. 

Paragrapho único. Em caso de insolvência de algum dos 
co-herdeiros, será a sua parte repartida entre todos proporcio- 
nalmente, si ao tempo da partilha o encargo era desconhecido, 
ou era questionada a sua existência. 

Art. Os titules de execução apparelhada contra o autor 
da herança terão a mesma força contra os próprios herdeiros, 
mas não poderão os credores proseguir na execução, sem qUe os 
herdeiros sejam habilitados e novamente citados, com o praso de 
10 dias, afim de pagarem ou de se proseguir nos termos da 
execução. 

Art. Si as dividas attendiveis excederem a massa da he- 
rança e os credores concordarem no rateio ou nas preferencias, 
A. c. c. 85 
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que possam dar-se, observar-se-ha o se\i acoordo ; si não se 
acoordarena, soccorrer-sd-hão aos meios competentes, 

Art. (o 2710 do projecto Coelho Rodrigues, substitutivo do 
1963 do projecto). Os credores o os legatarips podem pedir que o 
património do decujo seja separado do do herdeiro, e sobre 
aquelle terão preferencia em concurso com os credores deste. 

Art. (o 2711, idom). Os credores ou legatários que pedirem 
a separação do património, dentro dos três mezes seguintes à 
abertura da successão, poder&o inscrever a sua acção no respe- 
ctivo registro predial. 

§ \,^ Depois desta inscripção todas as alienações ou hypotbe* 
cas de bens do espolio presamem-se feitas em fraude dos cre- 
doresy que a tiverem promovido. 

§ 2.° &\ todavia, licito ao herdeiro espeoialisar a hypotheca 
para o pagamento dos mesmos credores ; pagar-lhes a importân- 
cia dos seiis créditos, ou deposital-a em juizo e fazer oancellar a 
Inscripçao. 

Art. (o 2712, idem). • credor ou legatário, que fizer no- 
vação ou transigir com o herdeiro, perdera o direito que lhe 
garante o artigo antecedente. 

Art. (o 2713, idem). A inscripçao de que trata o mesmo 
artigo só terã effeito até três annos contados da sua data. 

Art. (0 2714, idem). Os credores do herdeiro não são 
admittidos a pedir a separação dos patrimónios contra os da 
successão. 

Art. (novo). Não ó permiítido na« partilhas judiciaes, 
havendo menores, a adjudicação aos credores dos bens separados 
para as dividas, os quaes deverão sempre ser vendidos em hasta 
publica. 

Si não houver herdeiro menor, a adjudicação sò poderã ter 
logar por consentimento expresso de todos os demais. 

CAPITULO VI — DOS BFFEITOS DA PARTILHA B GARANTIA DOS 

QUINHÕES 

Art. (o 1964, substituído pelo 2158 do Código Portuguez). 
A partilha legalmente feita confere aos co-herdeiros a proprie- 
dade exclusiva dos bens que são repartidos entre elles. 
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Art. (o 1965, substituído peloa 2159, 2)60, 2161 e 216S do 
dito QOdigo). 

Art. Na partUha os oo-berdeiros sft^ redprotsaoMnte oibri- 
gadofl a iDdemnizar-se em caso de evicgSo doa ofajeotos reparti- 
dos. 

Art. Cessa essa obrigação l^avendo convançSo em oont^a* 
rio, ou « a evicgfio aooDteoer por culpa do erloto ou por cansa 
posterior & partilha. 

Art. O evicto será indemnizado nella peloa ooherdeinM ua 
proporção de suas quotas hereditárias ; mas, ai algum delles se 
achar insdraveU responderão os demais co-herdeiroi pela pavta 
deste na dita proporção, deduzida a quota que corresponderia ao 
indemnizado. 

Art. A ac^ pela garantia mencionada nas artigos prece- 
dentes, isto é, para indemnisação reciproca entre os berdeirofl« 
no caso de evicção, prescreve ooAforme as regras geraeíif con- 
tando-se desde o dia da evicção. 

(O art. 1966 foi eliminado.) 

CAPITULO VI — DA RESCISÃO DA PARTILHA 

Art. (o 1967, substitaido pelo 2719 do projecto Coelho Ro* 
drigue» ^ additado co(a a ultima part^ 4« 1968 do prcgecto Bevi- 
láqua). 

A partilha pôde ser reseiadida nos cases de vietonala ou 
fraude, e bem assim quando um dos co-herdeiros provar qae 
foi lesado em mais de um quarto do seu quinhão. 

A acção de rescisão prescreve am anno depois da partilha ; e 
a lesão se determina pelo valor dos bens ao tempo desta. 

Art. (o 2721 do projecto Coelho Rodrigues). 

A acção de rescisão cabe contra qaalquer acto que tenha por 
âm fazer cessar entre os co-herdeiros a communhão dos bens da 
SQCcessão, ainda que se lhe dê o nome de venda, troca, transac- 
ção oa outro semelhante. 

Não cabe, porém, contra a transacção feita para resolver dif- 
flculdades ou questões supervenientes a uma partilha anterior, 
ainda que essa transacção não fosse precedida nem determinada 
por um litigio. 
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Art. (o 1969, alterado). 

Aquelle contra qaem é movida acção de rescisão pôde evitar 
a nova partilha, depositando a importância da lesão. 

Art. (o 1970, alterado). 

O herdeiro que íes cessão de seu direito hereditário antes da 
partilha, não pôde intentar a acção de rescisão por lesão. 

Também não cabe acção si a cessão tiver sido feita a um ou 
mais oo-herdeiros. 

Art. (o 1971, alterado). 

Si alguns bens forem omittidos na partilha será esta, não 
obstante, mantida e íár-se-ha uma sobrepartilha dos bens omit- 
tidos. 

Art. (o 1972, alterado). 

Si, de boa fé, tiver havido omissão de um herdeiro, cada um 
dos outros é obrigado, na proporção da sua quota, a compor o 
quinhão do herdeiro não contemplado na partilha, sem necessi- 
dade de ser esta rescindida.. 

(O art. 1973 foi supprimido, por desnecessário.) 

Por indicação unanime, foi incluída a seguinte 

DISPOSIÇÃO FINAL 

Art. (novo). Ficam revogadas todas as leis, decretos, usos 
e costumes que constituiam o direito civil brazileiro sobre cada 
uma das matérias que flizem objecto deste código* 



* 
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Por eeta fónna, no entender da oommlssSo, fleou oonoluida a 
primeira parte da tarefo que, a .convite do governo, havia to- 
mado sobre si,— da analyse detalhada do Projecto do Código 
Civil, elaborado pelo Dr. Clóvis Beviláqua, íáltando apenas ama 
revisfto geral qne poderia ser confiada ao Dr . Lacerda, por mo- 
tivo da redacção' e da boa oollooacSo de disposições novas que 
foram additadas. 

Declarou, entfto, o Sr. Dr. Epitacio Pessoa aos membros da 
commissSo qne lhes era agradecido pelo modo por que haviam cor- 
respondido ao alludido convite, desempenhando-se cabalmente 
da incumbência ; mas, que só poderia dar por terminados os 
trabalhos da commissâo depois que^ em uma nova serie de 
reunidos, pelo menos bi-semanaes, se dignassem de onvir o 
autor do projecto a respeito de algumas das alterações, por ella 
feitas no mesmo trabalho, afim de que entSo se pudesse redigir 
definitivamente o código. 

Foi, pois, marcado o dia O do corrente para a próxima reunião 
da nova serie, tendo a commiss&o presentesi as emendas, Jà im- 
pressas, sobre a lei de introducQSo e sobre a parte gen^l do 
projecto, e levantou-se a reuniSo. 

Eu, A. F. Copertino do Amaral, secretario da commissSo, 
lavrei esta acta, que vae assignada i>elo Sr. presidente e demais 
membros da mesma.— ^í^acto Pessoa,^ O. H. de Aquino e 
Castro,'^ Joaquim da Costa Barradas.'^ Dr. Francisco de Paula 
Lacerda de Almeida. 



Digitized by 



Google 



1 



Digitized by 



Google 



SEGUNDA SERIE 



Digitized by 



Google 



Digitized by 



Google 



— 393 — 



Acta áalTemuHo (2^56116) 



No dia 9 dd agosto de 1900, reunidos na Secretaria da Justiça 
e Negócios Interiores os Srs. Drs. Olegário Herculano de 
Aquino e Castro, Joaquim da CkMta Barradas, Francisco de 
Paula Lacerda de Almeida e o autor do projecto de Ck>digo, 
Dr. Cloyjs Beviláqua, sob a presidência do Sr. Ministro Dr. 
Epitacio Pessoa, foi lida e approvada a acta da 51^ e ultima 
reuniio da commissão nomeada para rever o aliudldo pro- 
jecto. 

Em seguida, o Dr. Epitacio expõe o intuito desta nova 
serie de reuniões, segundo o qual, o Dr. Clóvis, que já havia 
escripto sua opinião a respeito de uma parte das emendas 
feitas pela commissão, leria esse trabalho ató onde jà havia 
analysado o da commissão, deixando de occupar-se das emendas 
que reputasse aoceitaveis, para abreviar a revisão, e mais tarde 
daria suas razões de recusa às demais emendas com que não 
concordasse, tendo ã vista o extracto das actas, já impresso. 

Ficou também desde logo resolvido que o autor do projecto 
amaria, assim, parte nas votações, contribaiudo o seu voto 
para as resoluções definitivas, quando a commissão não se 
conformasse com as suas razões, as quaes seriam adoptadas por 
maioria, e pelo voto de qualidade do presidente, no caso de 
empate. 

Outrosim decidiu-se que o Dr. Lacerda iria redigindo desde 
logo o projecto, tendo em attenção o que se fosse vencendo 
nestaa reuniões. 

O Dr. Clóvis, depois de explicar desenvolvidamente qual ia 
ser sua posição em fisuse da commissão, cuja competência e saber 
era o primeiro a reconhecer, e historiando o processo de revisão 
sofTrido por outros Códigos, tornou saliente que não vinha 
defender systematicamente o projecto, tanto que acceitava 
muitas das correcções feitas, mas apenas collaborar no aperfei* 
^oamento de um trabalho, que, uma vez entregue, deixara de 
ser seu & passara a cousa commum — que a todos hqje inter* 
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Tratou, depois, d« explicar o fiyãtema Byathetioo qne adoptara 
para o Código, conveaoiáo de que esse molde de normas geraes 
e amplas é o que mais convém ao Brazil, Já pelo seu actual 
regimen político, em que é preciso a combinação exacta do 
direito privado oom o constitucional, jÀ pela vastidão e conâgu- 
tÀçâo dià seu território e outras circumstauoias etlmograpliicasi 
ponto esse dè vista multo diverso daquelle em que se ooUocou 
á commissãò, preferindo as minudencias dos Códigos autigòs, 
processo, ô certo, oatr*ora necessário, mas actualmente sem 
cabimento no mundo occidental. 

Dahi a divergência de opinião em grande parte das emendas, 
tanto mais quanto a commissão nem sempre íbi fiel ao seu 
ideal. 

Passou depois o Dr. Clóvis á. analyse das emendas feitas na 
lei preliminar ou de introduo^ ao Código. 

Foram aoceitas as relativas aos arts. \^e^ do projecto, ufto 
assim o accrescimo das palavras ou do seu desuso no art. 3^ 
com o que concordou a comnlissão. 

Tendo sido deslocado o art. 15 do projecto, o foi também o 16, 
que &quelle se prende. 

A emenda ao art. 17 fel acceita, com suppressão da ultima 
parte: -^ ou a uma lei prohibitiva federah ' 

A do art. 18 foi recitada. 

A do art. 22, depois da discossão sobre a expressão — estado 
-> foi aoceita, dizendo-Se, no substitutivo: peta lei do àomicilio e 
na falia deste pela da residência. 

A do art. 27, acceita, dizendo-se : pela lei do primeiro domi- 
cilio conjugal. 

Subsistiu a emenda suppressiva do art. 29, contra o voto 
do Dr. Clóvis, que argumentou oom a opinião de vários Juris- 
consultos e com varias decisões dos tribunaes italianos e fTan- 
cezes sobrea eíficacia da extraterritoriabilidade do divorcio, tendo 
defendido a emenda os membros da commissão e especialmente 
o Dr. Laoerda, que não admitte o effeito de um acto Jurídico 
contrario à ordem publica, á organisação da femilia e aos bons 
costumes, reproduzindo os argumentos de que se serviu quando 
a commissão adoptou a eliminação do artigo. 

A emenda ao art. 30 foi rejeitada. 
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o art. 33 âoou redigido assim : «SaWo os de localisaçao 
permaDente, que âcam, eoíno os immoveis, sujeitos & lei do 
logar de sua situnçfto, os bená moveis sfto tegulados pela lei 
pessoal do proprietário.» 

Quanto ao art. 35, prevaleoea a emenda da commissão, não 
o1)8tante as explicações do autor do projecto, o qual não desta- 
caria da substancia das obrigações convencionaes os seus effeitos 
seguindo um dos muitos systemas que nesta matéria formam 
um verdadeiro cardume. 

No art. 38 devera, na redacçio deílnitiva« ser citado o artigo 
a que alli se hz referencia. 

Foi rejeitada a emenda do art. 41, ficando a redacção do pro- 
jecto oom eliminação das palavras seguintes : depois de homolo^ 
godas peto Supremo Ttibunal Federal, 

O art. 42 foi restabelecido, contra o voto dos Drs. Olegário e 
Lacerda. 

Nada mais havendo a tratar, levantou-se a reunião, e eu, A. 
F. Cbpertino do Amaral, secretario da commissão, lavrei a 
presente acta, que vai assignada pelo Sr. presidentot pelos 
membros da oommiss&o e pelo autor do projecto.— Epitaeio 
Pessoa,-^ O. H, de Aquino e Castro» — Dr. Francisco de Paula 
Lacerda de Almeida,'-^ Joaquim da Costa Barradas.'-^ Clóvis 
Beviláqua» 
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ActaAaZ^rennião (2*si!riG) 



No dia 13 de agosto de 1900 reuniram-se novamente, 8ob a 
presidência do Sr. Dr. Bpitacio Pessoa, os Srs. Drs. Olegário, 
Barradas, Lacerda e Clóvis, e foi approvada a acta da reuniSo 
do dia 9, passando-se à revisSo das emendas da Parte Greral do 
Código. 

Depois de ter o Dr. Clóvis explicado o seu pensamento quanto 
& disposição geral do Títalo I do Livro I, a qual teve por fim 
encerrar a noção geral da matéria de Direito Civil, comprehen- 
didas todas as saas partes, de modo que sirva de razfio de 
ordem, sem a feição da generalidade da lei de introdueçao, 
pelo que reputou dispensável a emenda, externou sua opinião 
o Dr. Lacerda, acceitando as idóas do autor do projecto, 
modificada, porém, a noção por elle dada, que acha restricta, 
quanto a prender as relações de íkmilia, independentemente das ^ 
quaes pensa poder o direito civil cogitar dos direitos e deveres 
das pessoas naturaes ejnridioas entre si, devendo-se também 
alludir ao estado, capacidade e domicilio das mesmas pessoas, no 
n. 1 do artigo. 

A* vista da discqssão é rejeitada a emenda da oommissão: 
decidindo-se, porém, modificar a redacção do artigo e constituir 
a disposição geral de que se trata em um titulo único, antes do 
Livro especial, conceraente ás pessoas, pela forma seguinte : 

PâRTB GERAL — TITULO ÚNICO — disposição geral 

Art. 1.9 Este código reconhece e regula : 

l.(> Os dirMtos e deveres das pessoas naturaes e Jurídicas 
entre si ; 

2.<> Os direitos e obrigações das mesmas pessoas em relato aos 
bens. 
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LIVRO PRIMEIRO — das pessoas — TITULO I — divisão das 

PBS80A8 — CAPITULO I — DAS PESSOAS NATURAE8 

Art. 2.^ (Foi restabelecido o do projecto, com modificação da 
redacção) : 

€ Todo ser humano é capaz de direitos e obrigações na ordem 
civil. » 

Art. 3« (o paragrapho único do art. 29 do projecto). 

Art. 4» (o art. 3» do projecto combinado com a emenda da 
commissão, modificada) : 

€ A personalidade civil do ser humano começa do nascimento 
com vida ; mas» desde a concepção, a lei o considera existindo 
para a protecção de seus direitos individuaes. » 

Art. 59 (o 4o do projecto, com as emendas da commissão, 
substituindo no n. 4 a expressão : manifestar — por : fazer co- 
nhecida^ como no projecto). 

Art. 6» (o 5" do projecto combinado com a emenda da 
commissão, menos quanto à inclusão dos pródigos e dos cegos, 
que ô rejeitada, contra os votos dosDrs. Olegário e Lacerda). 

Art. 7<^ (o 7<> do projectoi combinado com o 6<^ das emendas, 
modificado ainda) : 

« A incapacidade absoluta ou relativa é supprida peio modo 
estabelecido na parte especial deste código. > 

Art. 8.* (Foi aooeita a emenda ao art. 8« do projecto.) 

Art. 9.° (Foi acceita a emenda.) 

Art. 10.<> (Idem, dizendo que, em vez de: — a qual.) 

No art. II do projecto não bouve alteração. 

Foi acceita a emenda additiva à epigraphe do Capitulo II. 

No Capitulo III, foi acceita a emenda ao art. 20 do projecto, 
bem assim a suppressão dos arts. 21 e 22 ; a emenda ao art. 23 
e o artigo novo (21 das emendas). 

Rejeitada a emenda suppressiva de parte da epigraphe da 
Secção II, ficou ella concebida assim : 

Sociedades cMs com personalidade juridica , 

A emenda ao art. 24 do projecto (22 das emendas) foi acceita 
com accrescimo das palavras : q%ne não forem eommerciaes, 
depois da palavra — alimentares. 
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Foi acceita a emenda de redacção feita à primeira parte do 
art. 25 do projeeiQ ; rejeitadat ptoróm, a relativa fc legumla 
parte, que âoou assim redigida : 

€ Aquellas que não tiverem personalidade jaridioa serão 
regidas pelas disposiçõefl do Livro III da parte espeoial deite 
Ck)digo, relativas ás sociedades, valendo, todavia, entre os •^cio», 
oonforme as estipulações do seu contracto ; e qb actoi.jandioos 
praticados em nome delias obrigarão pessoalmente o seu autor 
em relação a tereeiros. 

Havendo mais de um autor, a responsabilidade será solidaria, 
salvo o direito regressivo contra os demais soeios para a devida 
indemnisação.» 

Votaram contra a sub-emenda os Drs. Olegário e Lacerda. 

Foi acceita a emenda ao art. 27 do projecto e a do art. !S8 ; 
mas no paragrapho único, a este ultimo artigo, incluído pela 
commissão, íbram eliminadas as palavras : e de earaoter privado, 
por proposta do Dr. Clóvis. 

Foram acceitas as emendas à Secção III nos arts. 34, 35, 37, 
38, 39, 40 e 41 . 

A secção nova para o registro civil das pessoas Jurídicas 
(arts. 38 e 41 das emendas) foi também acceita. 

Na Secção IV do projecto a emenda ao n. 1 do art. 42 soffreu 
modiâcação de redacção pela forma seguinte : 

« Quando estes agirem no exercício legitimo de suas fancções, 
excepto si praticarem abusos ou omissões, pelos qua^ serão os 
únicos responsáveis.» 

No Titulo III, Capitulo I, foi acceita a emenda ao art. 43 e re- 
jeitada a suppress&o dos arts, 44, 45 e 46, cuja ^dacção ó 
aponas modificada : 

« Art. 44. Si a pessoa constitulTt etc, , . suas oocupaçOes eoi 
outro, SQtk havida por domiciliada em qualquer delles.» 

« Art. 45. Aquelle quct etc «..noart. 43(...) será havido 
por domiciliado onde for encontrado.» 

€ Paragrapho único. A disposição deste artigo applica-se ao 
viajante, pelas obrigações que ooutrahbr em viagem.» 

Subsistiram as emendas aos arts. 47 a 50, e toda3 as diQ 
Capitulo II, arttí. 51, 5>, 55, 57, 58 e 59. 
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LIVRO SEGUNDO — dos bens 

Foi rejeitada a emenda que reuniu em um titulo disposições 
geraes constitutivas da noção de bens. — Foi ^oto vencido na 
rejeição o Dr. Barradas. 

Restabelecido, assim, o projecto, no Capitulo I do Titulo 
UDico, M adoptada uma fónnula para a epigvaphe, a saber : 

Doi bens considerados em si meMi^os 

O n. 1 do art. 60 foi modificado, dizendo-se : 

— O solo e suas partes integrantes, solidas ou fluidas, sua su- 
per ficie, o espaço acima della,o subsolo,etc... (como na emenda). 

Foram acoeitas as demais emendas desta e da Secção II, bem 
assim a nova secção, alterando-se nesta o art. 63, da commissão, 
assim : 

€ São fungíveis os bens moveis que podem ser substituí- 
dos, etc. 

No art, Ô4, da commissão, accrescente-se a palavra moveis 
depois de — bens. 

As emendas às Secções III do Projecto o V (nova) aão acoeitas, 
senr^o voto vencido o Dr. Clóvis, quanto á inclusão da classi- 
ficação de — cousas singulares e collectivas. 

Também foram acceitas as dos arts. 71,72,73 a 75, tendo 
sido vencido o Dr. Clóvis, quanto ao additamento das palavras: 
assim como os rendimentos^ no art. 73. 

Foi rejeitada a emenda additiva ã epigraphe do Capitulo 1(1, 
a qual ficou como ao projecto ; mas, contra o voto do Dr. Clóvis, 
subsistiu o substitutivo das disposições deste Capitulo pelas do 
projecto do Dr. Coelho Rodrigues, relativamente aos — bens em 
relação às pessoas. 

Levantando-se a sessão, eu, A. F. Copertino do Amaral, se- 
cretario da commissão, lavrei esta acta, que é assignada pelo 
Sr. presidente e demais membros presentes. --^Epitacio Pessoa. 
— O. H, de Aquino e Castro, — Joaquim da Costa Bar>'adas, — 
Francisco de Paula Lacerda de Almeida. -^ Clóvis Beviláqua, 
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Acta da 3* reunião (2* serie) 



No dia 16 de agosto de 1900, sob a presidência do Sr. Dr. Epi< 
tacio Pessoa, reuniram-se os Srs. Drs. Olegário, Barradas, 
Lacerda e Clóvis. 

Approvada a acta da reunião do dia 13, passou-se á revisão 
das emendas do Livro III — Ba acquisiçãoy conservação e extincção 
de direitos — Tit. I — Dos factos e actos jurídicos, 

O art. 9'i das emendas, matéria nova, subsistiu contra o 
voto do Dr. Clóvis. 

O art. 99 (novo; íoi eliminado por conter matéria de dou* 
trina. 

Capitulo II (das emendas) passou a ser o primeiro do 
Titulo, sob a epigraphe — Dos actos jurídicos. 

Foi alterada a classificação das matérias do Capitulo U do 
projecto, subsistindo para elle a epigraphe proposta pela com- 
missão, a saber : 

— Dos e ff eitos dos actos jurídicos ^^ subdividido em tres 
secções, a saber: 

1 * Dos vícios da vontade (com tres sub-secções: erro ou igno- 
rância; dólo e coacção). 

II — Simulação. 

III — Fraude contra credores. 

O art. 110 (das emendas) foi eliminado. 

Na emenda ao art. 98 do projecto substitue-se a palavra; 
— circumstancia — por — qualidade. 

Foi acceita a substituição da epigraphe do Capitulo III do 
projecto — Das modalidades dos actos jurídicos — subsistindo a 
emenda ao art. 122. 

No Capitulo lY do projecto, mantida a emenda ao art. 146, 
substituiu-se a palavra tabelliao — por : — ofl^cial publico 
competente. 

No Capitulo VII (novo)— Dos actos Ulicitos—o, primeira parto 
do art. 184 das emendas foi substituída pelo art. 1641 do pro- 
jecto, com a seguinte ligeira modificação: — Em vez de: 
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* « Aquelle que viola ou offende direitos de outrem fica 
obrigado a indemnisar o lesado por todos os prejuizos que lhe 
oausou » — , diga-se : 

— € Todo aquelle que por aoQ&o ou omissão voluntária, 
negligencia ou imprudência offende o direito de oatrem, llca 
obrigado a reparar o damno causado. » 

O titulo II, noTOy das emendas, passou a ser Capitulo VII oom 
a epigraphe : — Do modo de acquisição dos direitos. 

Alterada a numeração dos títulos seguintes, eliminou-se da 
emenda ao art. 205 a palavra — tabelliOes. 

PARTE ESPECIAL — LIVRO I -> direito da família 

TITULO I — DO CASAMENTO 

Po) restabelecida a epigraphe do Capitulo I — Das promessas 
de casamento, contra o voto do Dr« Barradas. 

No art. 211 do projecto foi rejeitada a emenda que mandou 
substituir residência por domicilio, dizendo-se então: domicilio 
ou residência. Subsistiu a emenda ao n. 5 desse artigo. 

A emenda ao art. 219 foi modificada, redigindo-se assim: 

€ Os menores de 21 annos carecem, para casar-se, do consen- 
timento dos pães, si forem legítimos, prevalecendo o do pae 
quando houver divergência entre elles. 

Si, porém, os pães não forem casados, bastará o consentimento 
do pae ou mãe que tiver reconhecido o menor, e na folta de 
reconhecimento será bastante o consentimento materno. » 

Subsistiu a emenda ao art. 223, contra o voto do Dr. Clóvis^ 
cc^o pensamento íôra limitar o preceito á hypotbese de dene- 
gação do consentimento por parte do tutor. Substituiu-se, 
porém, na alladida emenda a expressão -^sendo'^ por -^quando. 

O art. 2Ô7 das emendas foi eliminado por inútil» visto haver 
cessado sua razão de ser que era o art. 58, § 3% da lei n. 181 
de 1890. 

Cahiu a emenda ao art. 243. 

O art. 285 dsrs emendas ficou redigido assim: 

< A annullação do casamento, nos casos dcs §g l*", 2<» e 3^ do 
artigo antecedente, só pôde ser pedida pelo outro conjage dentro 

A. c. C. 26 
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de doas annofl, oontados da saa data ou da presente lei, si for 
anterior a ella ; e, na hypotheie do § 4'' do mesmo artigo, o 
marido só tem direito de pedir annullação ató dez dias depois 
de oelebrado o casamento. 

O art. 290 das emendas foi deslocado para depois do 301 
(novo). 

Depois do art. 273 das emendas foi incluída, como artigo, a 
2» parte do art. 247 do projecto, a saber: 

— « B' também nullo o casamento quando n&o tiver sido 
celebrado perante autoridade competente. 

A declaração da nullidade do casamento, neste caso, só poderá 
ser allegada si tiverem decorrido dons annos depois de sua 
celebração. > 

No Capitulo I do Tit. II, a emeoda ao art. 267 foi aoceita, 
menos a restricção qtianto aos incestuosos e aduUerinos, 

A emenda ao art. 271 foi rejeitada. 

No n. 4<» do art. 272 foi restabelecida a expressão — tor — do 
projecto. 

O art. 307 das emendas foi eliminado, porque o art. 1939 do 
projecto do Dr. Coelho Rodrigues, correspondente áquelle, 
subordina va-se ao principio adoptado pelo autor, que considerou 
a locação como ónus real. 

No n. 2 do art. 273, mantida a emenda suppressiva áo^- 
Yevbio precipuamente^ accrescentouse o seguinte:— guardada a 
disposição do art. 359. 

A' emenda ao art. 276 do projecto ^ccrescenton-se o seguinte: 
~ ou si ella estiter impossibilitada de dal-a (como está no 
projecto). 

Foi alterada a emenda ao n. 4« do art. 289, dizmido-sa: 
Reivindicar os bens moveis ou immox>eis doados ou transferidos 
pelo marido d concubina, 

Eeu, A. F. Copertino do Amaral, secretario da commissão, 
lavrei esta acta.— Epitado Pessoa.^ O, H, de Aquino e Castro^ 
— Dr, Francisco de Paula Lacerda de Almeida,'^ Joaquim da 
Costa Barradas,-^ Clóvis Beviláqua. 
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Acta ila4'reiuifâo(2'!!eríe) 



No dia 20 de agosto de 1900, reunida a commissão, sob a pre* 
sidencia do Sr. Dr. Epitacio Pessoa, e approvada a acta da 
reunião do dia 16, o Dr. Clóvis proseguiu no exame das emen- 
das da commlssão com as quaes não se acha de aocordo, ou a 
cajo respeito tem de fazer observações. 

Tit. llí — Do regimen dos bens entre cônjuges. 

Cap. I — Disposições geraes. 

Neste capitulo subsistiram todas as emendas, suppressdes e 
additamentos. 

Gap. II -— Do regimen da communkão universal. 

Neste capitulo foi eliminada a emenda constitutiva do 
art. 339 — novo — e no art. 380 do projecto, n. 4,re0olveu-se 
dizer. • . despezas feitas com o mesmo filho ^ em vez de : — des^ 
pezas com elle feitas . 

As demais emendas foram acceitas. 

No cap. III — Do regimen da communhão parcial subsistiram 
as emendas menos a do art. 348 — novo — que foi sup- 
primida, di/endo-se na emenda 347 ao art. 319 do projecto : — 
Entram para a communhão^ salvo clausula em contrario. 

Tratando das emendas ao capitulo IV ^ Do regimen 
da separação — pondera o Dr. Clóvis que a commiâsão 
fel-o perder o seu caracter próprio, de modo a confundil-o com 
o da communhão parcial, pois que o seu caracteristíco é que 
nelle cada cônjuge tenba a livre administração de seus bens ; 
critica as emendas ns. 354, 356 e especialmente a de n. 357. 

Resolve-se restabelecer o projecto no árt. 324, acceitando-se 
as emendas ns. 354 e 300, dizendo-se, porém, naquella :. . . des^ 
pezas do casal com uma qvMti proporcional aos rendimentos de 
seus bens próprios^ si outra, etc. 

Cap. V — Dtí regimen dotal. — O substutivo ao artigo 326 do 
projecto âcou assim redigido : 

« Para que haja regimen dotal é necessária a indicação espe* 
ciíicada dos bens que constituem o dote, com expressa decla« 
ração de ficarem sujeitos a este regimen.» 
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Os arts. 329 e 330 ftindiram-se sob a forma seguinte : 

« Durante o matrimonio o dote nSo póáe ter oatro augmento 
sinão por accessões naturaes. » 

Foi eliminada a emenda additiva ao art. 332, e em vez 
do substitutivo ao art. 333 adoptou-se a inclusão dos arts. 1142 
o 1143 do Código portuguez, onde se faz a distincção entre o 
dote dado pelos pães ou pelos avôs e o dado por terceiros. 

Na emenda n. 374 (artigo novo) deve-se dizer communhão 
parcial. 

No substitutivo aos arts. 341 a 343 fez-se o seguinte addi la- 
mento: < Os immoveis dotaes não estimadas, ou estimados sem 
intuito de alienar ^ não podem, sob pena de nullidade, ser ^ eia • 
Na mesma emenda, diga-se : juiz competente, e não juiz do 
domicilio conjugal. 

Subsistindo a emenda ao art. 346, additou-se-lhe a segunda 
parte da emenda n. 380 (artigo novo), supprimida a primeira 
parte. 

Foram reijeitadas as emendas aos arts. 363 a 366 do projecto 
contra o voto do Dr. Barradas. 

Oap. VI — Das doações antenupciaes . 

Rejeitada a emenda ao art. 367 do prqjecto/ foi este resta- 
belecido, dizendo -se : < Quando o regimen dos bens no casa- 
mento nSo for o da separação imposta pelo art. ...» 

Aceeitas as emendas do additivo a este artigo (paragrapho 
único, novo) com eliminação) da palavra : expressa — e do 
art. 3ÔR, foi alterada a do subsequente artigo novo, que âoou 
redigido assim : 

« Si no contracto antenupcial forem estipuladas doações para 
depois da morte do doador, aproveitarão soa fllhos do dona- 
tário, etc. (o mais como na emenda). 

Quanto ao capitulo VII (qovo) das emendas, o qual se inscreve 
— • Das doações entre cônjuges — é a matéria* combatida pelo 
Dr. Clóvis, que julga-o desnecessário, importando a clausula 
de revogabilidade, alli consignada, uma verdadeira annullação. 
Subsiste, não obstante, a emenda. 

Quanto ao outro novo capitulo — Da constituição do lar da 
familia — , apezar de manifestarem duvidas o Dr, Clóvis, que 
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acha prematura a inclusão no Código Civil, e o Dr. Olegário— 
resolTeu-ge contemplal-a, devendo, porém, a matéria ser ainda 
revista. 

E eu, A. F. Copertino do Amaral, lavrei esta acta, como 
secretario da commissSo. — EpUacio Pessoa. — Dr. Francisco 
de Paula Licerda de Almeida. -^ Joaquim da Costa Barradas, 
— Cloiíis Beviláqua, 
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Acta da 5* rennião (2* serie) 



No dia 23 de agosto de 1900, reunida a oommissão, sob a 
presidência do Sr. Dr. Bpitacio Pessoa,- e approvada a acta da 
reunião do dia 20, o Dr. Clóvis proseguia no exame das 
emendas. 

TITULO IV — DA DISSOLUÇÃO DA. S00IEDA.DK CONJUGAL B DA 
P08SB DOS FILHOS — CAPITULO I —DA DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE 
CONJUGAL 

Na emenda aos arts. 385 e 386 do projecto alteron-se o para- 
grapho único assim : « O vinculo conjugal é perpetuo e indisso- 
lúvel e só se rompe pela morte de um dos cônjuges ; não sendo 
applicavel a este caso a presumpçào de que trata o art. . . » 

Foi rejeitada a emenda ao art. 370 do projecto, o qual foi 
restabelecido, dizendo-se : ••• por qualquer ascendente ou 
irmão, 

CAPITULO 11 — DA POSSE D03 FILHOS 

Prevaleceram as emendas e também as do 

Titulo V — Das relações de parentesco. 

Capitulo I — Disposições geraes. 

Capitulo II — Da filiação legitima , 

Capitulo III — Da legitimação. 

No Capitulo IV — i)o reconliecimento dos filhos illegitimos'^ 
foi eliminado, contra os votos dos Drs. Olegário e Lacerda, o 
artigo novo correspondente ao 467 das emendas, e, como oonse- 
quencia, restabelecido o art. 421 do projecto, dizendo-se — filho 
espúrio, em vez de — - fllho adulterino ou incestuoso. 

Na emenda ao art. 422 do projecto foi alterada a redacção : 
— « O alho illegitimo reconhecido por um cônjuge não poderá 
residir no lar conjugal sem o consentimento do outro.» 

Na emenda ao art. 428 eliminou-se o adverbio absoluta- 
mente e additou-se o seguinte : . . . nos casos dos §§ i^ a7^ do 
art. 2Í8 > (do projecto). 
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Na amenda ao art. 431 eliminon-se a palavra ^ti^.— Preva- 
leceram as emendas dos : 

Capitulo V — i)a adopção,'^ Capitulo VI — Do pátrio poder. 
^ Oapitalo VII -* Dos alimentos.^ Titulo VI ^ Da tutela e 
curatela e da atiMncta.— Capitulo I —Da tvHela^ 

No Capitulo II — da Curatela •* foram retirados das emendai 
aos arts. 528 e 540 : os pródigos e os éegos. 

Nos demais capitolos deste titulo subsistiram as emendas. 

LIVRO II — DIRHITO DAS OOUSAS 

TITULO I — DA POSSE — CAPITULO I — da possb b sua 

GLASSIFIOAÇIO. 

Foram rejeitadas, contra 00 votos dos Drs. Olegário e 
Barradas, as emendas sobns. 604 a 606, restabelecidos assim 
os arts. 565 a 567 \ sapprimida a 2^ parte do art. 565. 

Capitulo II -* Da acquisição da posse. 

Na emenda n. 516 eliminaram-se as palavras : — e objectos. 

Prevaleceram as emendas ao Capitulo III ~ Dos effeitos da 
posse. 

No Capitulo IV — Da perda da posse, diga-«e na emenda 
n. 639 *> A posse das cousas perde'se. 

Na emenda n. 640 : — « A posse dos direitos perde-se desde 
que se torne impossível o seu exeroioio, ou pelo não uso durante 
tanto tempo quanto necessário para a prescripção.» 

Capitulo V — Protecção possessória. 

Subsistiu a emenda. 

A epigraphe do Titulo II foi restabelecida : Da propriedade. 

Na emenda ao art. 602 eliminou -se a palavra absoluto, oontra 
08 votos dos Drs. Barradas e Lacerda e substituiu-se a expressSo 
reivindical-os por :— rehavel-os. 

Subsistiu o paragrapho único, que trata da propriedade 
litteraria, soientiflca, artística e industrial, cuja collocação 
nesse logar foi combatida pelo Dr. Clóvis. 

Subsistiu também a emenda n. 645 contra os votos dos 
Drs. Clóvis e Lacerda. 
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Foi rejeitada a emenda n. 647, eliminada, portanto, a in- 
duiâo do art. 105Q do projecto Felício, e a sappressiva do 
art. 604 do projecto, o qual subsiste. 

E ea, A. F. Ck)pertino do Amaral, secretario da commissSo, 
lavrei a presente acta.^ Epitacio Pessoa, --^ O. H. de Aquino e 
Castro, -^Joaquim da Costa Barradas .^Clóvis Beviláqua ^'^FraiU' 
cisco de Paula iMcerda de Almeida . 



Digitized by VjOOQ iC 



— 409 — 



Acta tia 6' renníão (2* serie) 



No dia 27 de agosto de 1900, reunida novamente a commissão 
sob a presidência do Dr. Epitacio Pessoa, foi approvada a acta 
da reunião do dia 23 e o Dr. Clóvis proseguiu no exame das 
emendas, fazendo desde logo observações contra a do art. 605, 
a qual, não obstante, subsistiu. 

Na emenda n. 666, o Dr. Barradas propoz alteração de re- 
dacçSo, de modo que se diga : . . . vem juntar-se a outra porção^ 
etc, accrescida (em vez de arremessada) e supprimindo«se 
o adverbio equitativamente. 

Por indicação do Dr. Clóvis, e que foi acceita, o art. 639 do 
projecto foi incluido no fim do Capitulo Ido Tit. II (Da proprie- 
dade em geral). 

Na emenda n. 678, cuja redacção deve ser alterada, resol- 
veu-se dizer : usucapião, em vez de prescripção ; e no para- 
grapho único : Reputam-se^ em vez de são. 

Na emenda n . 680, diga-se . . • contra o uso nocivo que o vi- 
sinho faça da sim propriedade e possa ser, etc; e no paragrapho 
único: como lhe convenha. 

Na emenda n. 690, que subsistiu contra o voto do Dr. Clóvis, 
achou este que a redacção da ultima parte devia ser mais ex- 
plicita quanto ás expressões : logares que não possam ter outra 
serventia. 

Na emenda n..695 substituiu-se a expressão quintas muradas 
por: chácaras ou sítios murados ; e no paragrapho único: gra^ 
vados por — servientes — . 

Na emenda n. 703, diga-se : . • • limUes da área do seu prédio, 
e não : da sua área. 

A emenda n. 728, substitutiva do art. 681 do projecto, contra 
a qual se manifestou o Dr. Clóvis, foi alterada, dizendo-se no 
D. \^ pela alienação, em vez de : pela transcripção, etc. 

O § 1<^ foi substituído pelo seguinte : — • < Nos dous primeiros 
casos deste artigo a effectividade da perda da propriedade 
depende da transcripção do titulo de transmissão ou do acto de 
renuncia no respectivo registro.» 
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No § 2^ diga-se: . • . dominio do Estado, e nao : dominio do 
município. 

O Dr. Clóvis, também manifesta-se contra a emenda n. 734, 
a qual não comprehende todos os direitos reaes ; prevaleceu, 
nfto obstante, a emenda. 

A emenda n. 738 provocou discussão, tendo-se resolvido des- 
locar a respectiva matéria para a parte do projecto em que se 
enumeram os bens pertencentes k UniSo, ao Estado e ao Mani- 
cipio, mencionando, nesse logar, como propriedade da primeirat 
também, os terrenos de marinha e os accrescidos, assim oomo 
as embarcações e despojos tomados ao inimigo ; ao Estado, oi 
bens e heranças vagos ; e ao muaicipio os bens do evento e as 
coosas perdidas, supprimindo-se o que restar da dita emenda 
n,738. 

A emenda n. 739 foi supprimida, & vista das ponderações do 
Dr. Clóvis. 

Foi também rejeitada, contra os votos dos Drs. Olegário e 
Barradas, a emenda suppressiva dos arts. 691 e 692 do projecto, 
os quaes foram restabelecidos. 

Na emenda n. 773 houve alteração da redacção, dizendo-se : 
. • ^póde ser coagido judicialmente á dimsão da cousa commum ou 
a vender o seu quinluto a outro condómino . 

ODr. Clóvis combate a inclusão no Código das disposições 
sobre a propriedade industrial, que considera de direito com" 
inercial, especialmente as relativas às marcas de febrlcas, at- 
tenta a natureza de sen objecto, desde qae o prodacto respectivo 
entra em circulação, pois, em seu entender^ a mediação é o 
característico do acto de oommercio. 

O Dr. Barradas sustenta as emendas, declarando que por ser a 
matéria mixta deve figurar no Código Civil. Subsistem as 
emendas. 

No art. 765 do projecto resolveu-se dizer combinações em tez 
de arranjos. 

Foi rejeita ia a emenda ao n. 6 do art. 773 do projecto* 

Na emenda n. 857, ao art. 775 do projecto, o Dr. Clóvis foi 
voto vencido, quanto a dizer^se : « Os legados de prestação ou 
alimentos consignados expreisamente no immovel», o que pte* 
valeceu, porque a commissao quiz tirar a natureza de vinculo ; 
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assim como foi também vencido na inclusão do direito de super- 
ficie, que considera o restabelecimento de um instituto já 
abolido e desnecessário hoje. 

No art. 777 do projecto additou-se : salvos os casos expressos 
neste Código* 

Qnanto ao Capitulo que trata das servidões^ o Dr« GIotís, 
referlndo-se ao substitutivo da commissâo, diz que no projecto 
fizera a synthese de toda a matéria nos doze artigos do dito 
capitulo, porque, segundo abalisados jurisconsultos, si ha as- 
sumpto que deva ser resumido, ô este, bastando as Unhas geraes, 
os princípios dos quaes se deduzem ás regras que devam ser 
applicadas aos casos concretos. Isto se observa nos Ck)digos mo- 
dernos que compulsou, ao passo que a commissão desceu a par* 
ticularidades a seu ver desnecessárias, tornando demasiado ex- 
tensa a matéria . 

O Dr. Barradas justifica o intuito da commissão dizendo que, 
em verdade, a synthese do projecto encerrava todos 00 princí- 
pios concernentes ás servidões, mas que, sendo esta uma matéria 
difficil e pouco conhecida, parecera-lhe que devia ser expla- 
nada, afim de que na pratica não surgissem difflouldades taes 
que fosse preciso recorrer constantemente aos velhos praxistas. 

Resultou da discussão harmonisarem-se as emendas com o 
projecto, de modo que resumiu-se muito a matéria, assim : 

Na Secção I, rejeitada a emenda n. 887, foi restabelecido o 
art. 798 do projecto, supprimindo-se também a emenda u. 888, 
e substituindo-se a de n. 889 pelo art. 802 do projecto, com elia 
combinado, pela forma seguinte : 

«Quando o dono do prédio serviente é obrigado a âkzer a obra 
para tornar possível ou facilitar o exercício da servidão, com 
a obrigação de conservar uma parede sobre que se apoia a 
construcção vísinha, ou. um caminho necessário ao serviço do 
prédio dominante, pôde exonerar-se da obrigação abandonando 
a propriedade do mesmo prédio ao dono do prédio dominante.» 

Antes, porém, deste artigo, restabeleceu-se o art. 799 do pro- 
jecto. 

Na Secção II a emenda n. 890 ficou assim redigida : — < As 
servidões não apparentes só podem ser estabelecidas por meio de 
inscripção no registro predial.» 
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Foi rejeitada a emenda n. 891 e substituída a de n, 892 pelo 
art. 808 do projecto, com modificações, a saber : 

« A posse continua e não contestada da servidão, por espaço 
de dez ou vinte annos, nos termos dos arts. , autorisa o pos- 
suidor a fazel-a inscrever em seu nome no registro predial, 
servindo de titulo a sentença que julgar consummada a osnca- 
pião. Si o possuidor não tiver titulo, o prazo da usucapião será 
de trinta annos.» 

Ás emendas ns. 893 e 894 foram supprimidas. 

Na Secção III supprimiram-se as palavras :— constituída para 
tatis fazer uma necessidade^ no § 2^ da emenda n. 896. 

Na Secção IV as emendas ns. 900 e 901 foram rejeitadas, 
sendo restabelecido o art. 800 do projecto. 

Foi eliminada a emenda n. 903, e substituida a de n. 904 pelo 
àrt. 803 do projecto. 

Em vez das emendas ns. 905 e 906 restabeleceram-se os 
arts. 804, 805 e 806 do projecto. 

A emenda n. 907 foi mantida, com alteração da redacção, a 
saber : 

< Si as necessidades da cultora do prédio dominante exigirem 
maior extensão, o dono do serviente é obrigado a supportal-a, 
mas com direito de ser indemnisado na razão do excesso.» 

Também soffreu alteração a emenda n. 908, a saber : 

« Si, pelo contrario, as necessidades crescerem por causa 
da mudança no modo de exercer a servidão, como pela oon- 
strucção de um ediflcio em terreno anteriormente consagrado 
á cultura, o dono do prédio serviente poderá oppôr-se á ex« 
tensão da mesma servidão.» 

As emendas ns. 909 e 910 foram rejeitadas, e em seu legar 
restabeleceu-se o art. 807 do projecto. 

Subsistiu a emenda n. 911, eliminando-se as palavras : para 
poderem valer contra terceiros. 

Foi supprimida toda a Secção V das emendas. 

E eu, A. F. Copertino do Amaral, secretario da commissão, 
lavrei a presente acta.— Epitacio Pessoa, — O. E. de Aquino e 
Castro.'^ Francisco de Paula Lacerda de Almeida. '-- Joaquim da 
Costa Barradas,'-' Clóvis Beviláqua, 
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Acta da 7*reniiíâo(2'serte) 



No dia 30 de agosto de 1900, reunida ii07am6nte a com- 
missão sob a presidência do Dr. Epitacio Pessoa, eapprovada a 
acta da reunião do dia 27, o Dr. Clóvis proseguiu no exame 
das emendas da mesma commissão. 

No capitulo relativo ao usofructo, contra seu voto, prevaleceu 
a emenda que mandou collocar na Secção I, que contém dispo- 
sições geraes, o art. 815 do projecto. 

Fez também o autor do projecto ponderações para justi- 
ficar o emprego da palavra constituinte no art. 820» em vez de 
pi'oprietario^ como pretendeu a commissão emendar, explicando 
a hypothese que o levara a assim fazer, afim de evitar duvida 
que o emprego da palavra proprietário poderia levantar. 

No capitulo concernente aos direitos reaes de garantia o 
Dr. Clóvis combateu a emenda n. 964 ao art. 855 do projecto, 
notando antinomia entre a respectiva disposição e a inalie- 
nabilidade do usofructo, por sua natureza indivisível ; pre- 
valeceu, porém, a emenda com o voto dos Drs. Barradas, 
Olegário, Amphilophio e Lacerda. 

O art. 904 do projecto, na secção do penhor legal, ficou 
assim redigido : 

« O conductor ou emprezario de transporte não poderá reter, 
pelo frete, os objectos qae conduzir si não tiver dado à oatra 
parte, antes de começar o serviço, uma nota com a declaração 
do seu numero ou residência, do preço e do tempo «Obstados. 
O conductor qae trouxer placa pôde omittir o numero na 
nota.» 

A' vista das observações do autor do projecto foi rejeitada 
a emenda, em virtude da qual seriam incluídos no projecto 
os arts. 702 a 708 da consolidação das leis civis do Dr. Carlos 
de Carvalho, relativos ao direito de retenção^ visto que a ma- 
téria foi toda contemplada, si bem que em vários legares, con- 
forme a natureza da disposição, estando aliás quasi toda reunida 
na secção que trata do penhor legal. 
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No capitalo da antichrese^ substituiu-se a expressão : como 
compensação^ por : somente á conta^ ao § 1^ da emenda ao 
art. 914 ; e ao art. 915 do projecto additou-se o seguinte: man-' 
tendo no ultimo caso o direito de retenção do immovel até ser pago. 

Quanto ao capitalo da hypotheca, que a commissão hayia re- 
solvido substituir todo pelo correspondente da consolidação do 
Dr. Carlos de Carvalho, resolveu-se manter o systema do pro- 
jecto, additado, porém, com as disposições da lei de 1890, que por- 
ventura nelle não âgurassem ; e como anteriormente áqueila re- 
solução da commissão, na sua 29^ reunião effectuada a 25 de 
junho do corrente anno, ella havia analysado o projecto, 
naquella parte, offerecendo-lhe emendas, foram estas adoptadas 
com algumas modi doações, como por exemplo, no art. 9*^ do 
projecto, que ficou assim redigido : 

< Na hypotheca posterior não pôde ser estipulado pra/^o que 
termine antes do vencimento da anterior. Fica, porém, livre 
ao segundo credor executar a hypotheca independentemente 
da intervenção do primeiro, quando este não tenha usado do 
seu direito.» 

Nos arts. 923 e 924 eliminou-se a fallencia, tratando-se unica- 
mente da insolvência. 

Depois do art. 928 do projecto primitivo incluiu-se o se- 
guinte artigo, redigido pelo Dr. Lacerda de Almeida, para ser 
coUocado onde convier : 

Art. (novo). « E' garantido igualmente ao adquirente do 
immovel hypothecado o direito de remil-o, e este direito pôde 
ser exercido ainda antes de vencida a divida. 

§ 1.® Si o adquirente quizer garantir-se contra o effeito da 
excussão da hypotheca, deverá notificar judicialmente dentro de 
30 dias aos credores hypothecarios o seu contracto, declarando 
o preço da acquisição ou outro maior para ter logar a remissão. 

A notiftcação será feita no domicilio inscripto ou por editaes 
si o credor ahi se não achar. 

§2/0 credor notificado pôde requerer no prazo assignado 
para opposição que o immovel seja licitado. 

São admittidos a licitar : 

Os credores hypotliecarios ; 

Os fiadores ; 
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O mesmo adquireate. 

§ 3.<^ NSo sdndo requerida a lidtagfto, o preço da acqaisiçSo 
ou aqaelle que o adquirente propuzer se hayerâ por deâni . 
tivamente fixado para a remissão do immovel, que ficar& livre 
de hypothecas, pago ou depositado o dito preço. 

§ 4.<^ Não notificando o adquirente nos 30 dias do S l^ aos cre- 
dores bypotheoariospara a remissão da hypotheca, fica obrigado: 

a perdas e damnos para com os credores bypothecarios \ 

às custas e despezas judiciaes ; 

À differença da avaliação e adjudicação, si esta houver iogar. 

O immoYol será penhorado e vendido por conta do adqui- 
rente, ainda que elle queira pagar ou depositar o preço da 
venda ou avaliação, salvo si o credor consentir, ou o preço da 
venda ou avaliação bastar para pagamento da hypotheca ou o 
adquirente pagar a hypotheca. 

A avaliação nunca será menor que o preço da venda. 

§ 5.0 O adquirente quesoffrer a desapropriação do immovel ou 
pela penhora ou pela citação ; que pagar a hypotheca ; que 
pagal-a por maior preço que o da alienação por causa da 
adjudicação ou da licitação ; que supportar custas e despezas 
judiciaes, terá. acção regressiva contra o vendedor. 

§ G.^" A licitação não póle exceder o quinto da avaliação. 

g 7.0 A hypotheca legal especlalisada é remível na forma 
porque o são ashypothecas especia<)S, figurando pelas pessoas a 
que ella pertence aquellas que pela legislação em vigor forem 
competentes.» 

Noart. 942, n. S», eliminou-se a ultima parte ; e no a. 4» re- 
solveu- se dizer : A'$ pessoas naturaes ou jurídicas ^ que não admi" 
nistram seus bens^ sobre os immoveis dos respectivos tidores, 
curcuiores ou administradores. 

No art. 946, o §2° ficou redigido assim : « As outras hypo- 
thecas serão prenotadas emquaniio não forem especialisadas e 
inscriptas. » 

E eu, A. F. Copertino do Amaral, secretario da commissão, 
lavrei a presente acta. — Epitacio Pessoa. — Dr. Francisco de 
Paula Lacerda de Almeida. — Joaquim da Costa Barradas, •— 
O. H, de Aquino e Castro. — Cloms Beviláqua. '-' Amphilophio. 
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Acta da 8* remiião (2^80116) 



No dia 3 de setembro de 1900, reunida novamente a commis- 
sao sob a presidência do Dr. Epitacio Pessoa, foi approvada a 
acta da reunião do dia 30 de agosto e proseguiu o Dr. Clóvis na 
analyse das emendas relativas ao registro predial e ás hypothêcas 
das estradas de ferrj^ sendo incluídas algumas das disposições 
do projecto Coelho Rodrigues sobre esto ultimo objecto. 

Contemplaram-se depois alguns preceitos da lei hypothecaria 
de 1890, que nelle não figuraram, e passou-se ã revisão do 
Livro III, que trata do— Direito das obrigações. 

A' vista das observações feitas pelo Dr. Clóvis, a matéria do 
Capitulo Yil das emendas, destinado ás obrigaçCtòs illiquidas, foi 
deslocada para o logar em que o projecto delia se occupara 
(arts. 1660 a 1664). 

Prevaleceu o art. 1100 do projecto contra a emenda da com- 
missão, dizenio-se em vez de — tempo opportuno — o seguinte : 
— tempo e logar e pelo modo convencionado. 

Nesse capitulo (da mora) — em seguida ao art. 1103, re- 
stabeleceram-seosarts. 1191 e 1193 do projecto, que contêm as 
idóas da emenda constitutiva de um artigo novo que a commissão 
incluirá depois do dito 1100, cuja primeira parte foi rejeitada, 
subsistindo a 2\ relativa á mora do credor, seguindo-se-lhe o 
artigo, também novo, sobre a purgação da mora. 

O art. 1127, que a commissão havia supprimido, aâm de não 
confundir-se a cessão de credito com a subrogação, foi restabe- 
lecido, attentas as ponderações do autor. 

Nessa reunião terminou-se a analyse do capitulo sobre trans- 
acção^ e resolveu-se não incluir no projecto o instituto do lar 
da familia, ainda não consagrado em todos os códigos. 

E eu, A. F. Copertino do Amaral, secretario da commissão, 
lavrei esta acta.— Epitacio Pessoa, — O. II, de Aquino e Castro, 
— Joaquim da Costa Barradas, ^^ Clóvis Beviláqua,'^ Dr. FraH' 
cisco de Paula Lacerda de Almeida . 
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Actd lia 9' ròDiiiã] (2* serie) 



No dia 6 de setembro do 1900 reunia-se novamente a com* 
missão sob a presidancía do Dr. Epitacio Peasóa, e, lida e ap« 
provada a acta do dia 3, o Dr. Clóvis occapoa-se das emendas 
feitas a vários artigos do projecto, desde o 1177 até ao 1537 in- 
clusive. 

Subsistia o capitulo relativo ao Compromisso^ organisado pela 
commissão, assumpto quo no projecto foi tratado em três ar- 
tigos, 1177 a 1179, com o protesto do Dr. Clóvis, que entendeu 
ser matéria processual o desenvolvimento dado a este objecto. 

No capitulo conceraebte ás perd<is e damnos foram elimina- 
das as emendas ao art. 1193, por ser duplicata da idéa contida 
no 1188, e a que contém artigo novo sobre a responsabilidade do 
co-obrigado solidário, já tratada no art. 1054. 

No capitulo que encerra as disposições geraes sobre oe con- 
tractos foi supprimido o artigo formado pela Aisão do 12^ com 
o 1226, no qual S9 via contradicção com o art. 142 da Parte 
Oeral. 

O Dr. Lacerda supprimiria de preferencia eSso art. 14:2 por 
conter ionovação que pôde produzir inconvenientes. 

Restabelcceu-so o art. 1*^28 do projecto, supprimindo*se a re» 
forencia aos direitos de família. 

Foi eliminado o art. 1280 com a emenda respectiva. 

A inclusão do capitulo concernente à lesão passou contra o 
voto do Dr. Clóvis, que julga um defeito para o Código. 

No art. 1320 do projecto alterou-se a redacção da emenda, 
dizendo : 

«O donatário é obrigado a cumprires encargos impostos no 
acto da doação, si forem em beneficio do doador, de terceiro ou 
de interesse geral. Si o encargo for desta ultima espécie, etc...» 

Em seguida, o autor do projecto combateu a revogação das 
doações por inoílicíosidade ; a inclusão do capitulo sobre vendas 
aleatórias, que acha disp3n8avel ; o relativo aos serviços domés- 
ticos, que se encontra em muito poucos códigos, como o Chi. 
lono, o do México e o Portuguez ; o dos serviços immateriaes, 
e o do aprendizado. 

« A. U. C. JÍ7 » 
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ÁS emendas que inclairam no projecto os arts. 1327 e 1328 do 
Código Poi tuguez, sobro procuração publica e particular, fcram 
rejeitadas. * . 

Restabeleceram-se os arts. 138 1 e 1385 do projecto. 

A matéria de mandato judicial foi reputada pelo Dr. Clóvis 
como de processo; e, por isso, nâo a coutem piaria. 

O mesmo doutor, apreciando a emenda ao art. 1500, que dà a 
noção do contracto (le sociedade, achou quô a commissão reatrin- 
giu-a, mas o Dr. Lacerda explica o pensamento da commiesão, 
resolvendo-se alterar apenas o paragrapho uuíco da dita 
emenda. 

O Dr. Clóvis ó voto vencido na inclusão da sociedade tacita 
familiar, assim como do capitulo concernente às sociedades de ^ 
credito reah 

A respeito destes dois últimos assumptos íloou adiada a re- 
solução para a seguinte reunião. 

E eu, A. P. Copertino do Amaral, secretario da commissão, 
lavrei a presente acta. — Epitacio Pessoa . — Dr. Francisco d€ 
Paula Lacerda cte Almeida, — O. H, de Aquino e Castro, — 
Joaquim da Costa Barradas.-^ Clóvis Beviláqua, 
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Acta U W mm (2^ serie) 



No dia 13 de setembro de 1900, reunida novamente a com- 
missão sob a pre^dencia do Sr. Dr. Kpitacio Pessoa, foi appro- 
vaia a acta do dia 6, e em seguidx o Df . Clóvis, referindo-se á. 
inclasão do capitulo sobre — as sociedades de credito real — 
resolvida pela commissâo, achou o dôsnecessario, desJe que a 
própria comnwssSo já havia approvado a redacção do art. Ô72- 
do projecto, dizendo-se alli que os bancos de credito real seriam 
regidos por leis especiacs. Em seu parecer basta esta 
disposição « 

A' vista do exposto, foi eliminado o Capitulo XIV, alterando-se 
o citado art. 972, que ficou redigido essim: 

« ÁS sociedades de credito real serão regidas por leis especiaes.» 

Tratando do Capitulo XV, sobre — a parceria rural, o autor 
declarou-se vencido, pois no seu projecto havia tomado por guia 
o Código Portuguez, mais synthetico do que o correspondente 
capitulo do projecto Coellio Rodrigues, que a commissâo accei- 
tou de preferencia. Subsistiu, não obstante, o substitutivo. 

Na emenda ao art. 1553, primeiro do capitulo que trata da 
•Constituição da renda, o autor não incluiria òs actos de 
ultima vontade, por serem neste ponto deslocados, e diria gra- 
tuito em vez de lucrativa, sub-emenda esta ultima que foi acceita, . 

Na emenda ao art. 1556 acha desnecessário áizov pessoa já 
fallecida . 

No substitutivo ao art. 1562 deu-se alteração, eliminando-se a 
restricção op posta aos montepios, e dizendo-se: «... em favor dos 
montepios e pensões alimentícias ."^ 

O artigo novo, correspondente ao 2277 do Código ' do Chile, 
foi eliminado, por incidir a matéria em disposição geral ante- 
riormente estabelecida. 

Sobre a matéria do — contracto de seguro — na qual tinha 
havido empate no seio da commissâo, quando analysada, con* 
forme as actas ns. 39 e 40 da primeira serie das reuni9es da 
commissâo, prevaleceu, contra os votos dos Drs. Lacerda e 
Amphilophio, o substitutivo offerecido pelo Dr. Barradas, com 
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algamas emendas do Dr.. Clóvis, com cujas idôas aquelle se 
acha mais de accordo do que o substitutivo do Dr. Amphilophio. 

Antes de proceder â analyse dos artigos do substitutivo acceito 
o Dr. Clóvis faz ponderações no sentido de justificar o projecto, 
onde consagrou apenas os principies geraes sobre a matéria, a 
espécie de seguro mutuo, sobre a qual nonbuma duvida ha e a 
do seguro de vida, entendendo uns, a respeito deste, que é 
objecto do Direito Civil e outros que o é do Commercial, conforme 
o ponto de vista em que se collocam, mas que em seu entender 
ô civil, embora realizado por emprèza, doutrinsC corroborada 
pelo Código do México, art. 275 e seguintes. Entre nós o Direito 
Commercial afastou de si o seguro de vida. Assim, destacou as 
duasespacies mencionadas, deixando que ás demais se applicassem 
03 principies geraes, ao passo que o projecto do Dr. Coelho 
Rodrigues desceu a minudencias desnecessárias, estabelecendo 
regras próprias antes das companhias ou sociedades que teem 
por fim o contracto de seguro em suas diversas modalidodes. 

Em summa, acha o autor, e com elle o Dr. Barradas, <iue a 
doutrina dominante capitula a matéria na jurislioção civil, ex- 
cepto a do seguro maritimo, sempre que for o segurado quem 
proponha a acção. 

Os Drs. Amphilophio e Lacerda absteem-se de votar quanto ás 
emendas indicadas pelo Dr. Clóvis ao substitutivo preferi Jo. 

O primeiro artigo deste ultimo mereceu reparos do Dr. Clóvis ; 
o 5« soffreu alteração de redacção, dizendo-se: ^for o resultado 
de um acto illicitOt em vez áei-^liga^se a um acto Ulicito. Os 12*^, 
13o e 140 foram pelo mesmo doutor considerados dispensáveis, 
mas subsistiram com o voto dos Drs. Barradas e Olegário ; o lô*" 
e 17<» foram fundidos assim: 

« Com excepção do seguro de vida, as apólices podem ser no- 
minativas, á ordem ou ao portador. Quando nominativas, 
devem declarar o nome do segurador e do segurado, ou o do 
representante deste ou do terceiro em nome de quem se faz o 
seguro 

O 19' soffreu alteração, dizendo-se :«« A acção de seguro 
prescreve por um anno, si as partes, etc. . .» 

No 3^ artigo da Secção C, destinada aos seguros contra os 
riscos de transporte^ alterou-se a redacção, dizendo-se :«- «.,.é 



Digitized by 



Google 



• • 



determinado pelas regras especiaes, eto. • .», em vez de:-« sempre 
se presume sujeito ds disposições , etc. 

O Dr. Clóvis foi voto vencido quanto d inclusão do capitulo 
novo sobne Jo§o e aposta. 

No capitulo concornGnte á fiança houve alteração da citação 
feita relativamente á restricção á faculdade de poderem as 
mulheres obrigar-se por Hanga, e que deve ser o art. 282 do 
projecto, assim como foi eliminado o artigo novo estabalecendo 
o instrumento publico como da substancia do contracto deâança. 

No Titulo IX foi restabelecida a epigraphe do projecto:— 
Liquidação das obrigações — , e no Capitulo I desse titulo inclui- 
ram-se os arts. 1660 a. 1664 do projecto com as emendas ante- 
riormente propostas pela commlssão, elíminando-se todo o pri- 
meiro artigo novo e a primeira parte do segundo. 

A epigraphe do Capitulo II foi restabelecida, dizendo-se re"* 
suliante^ em vez de oriundo. 

Depois de ligeiras considerações do Dr. Barradas acerca da 
conveniência de conter o Código disposições sobre a cessão de 
bens, á vista das idéas f[ue hoje parece dominarem a este re- 
speito no campo do Direito Commercial, resolveu-se mantel-a, e 
passou-se á analyse das.emendas feitas ao Li?ro IV, que trata 
do Direito das successões, 

O substitutivo do art. 2520 do projecto teve a modiâcação de 
dizèr-se classe em vez de grào. 

Foi eliminada a emenda que fez incluir no capitulo sobre 
acceitação e repudio da herança o art. 2618 do projecto Coellio 
Rodrigues. 

O art. 1763 do projecto foi mantido contra o voto do Dr. Am 
philophio, que propuzera a substituição do Estado pelo Munieipi» 

No art. substitutivo do 1764 foi deslocado o n. 6** para a 
parte relativa á desherdação. 

O artigo novo, correspondente ao 2402 do projecto Coelho Ro 
drigues e que estabelece principio diverso do do projecto, foi com- 
batido pelo Dr. Clóvis, mas prevaleceu a opinião da commissSo, 
redigindo-se, porém, diveràaraente : — « O pae ou mãe excluído 
da successão por in ligno não terá direito ao usofructo nem á 
administração dos bens de seus filhos menores nem á. successão 
eventual dos mesmos bens. » 
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Oartigoseguiato a este ( o 2403 do projecto Ooelho * Rodri- 
gues) foi eliminado. 

Foi voto voDcido o Dr. Clóvis, quaato ao adJitamento feito 
pela commisiâo ao art. 1772; mais prevaleoe» sua opinião 
quinto á iimovação introluzida no noisso direi §o pelos preceitoj 
dos arts. 1776, 1777 d 177S, contra os vo<b^ dos Drs. Barradas 
e Lacerda . 

Assim também, foi restabelecido o art. 1781 do projecto, ad- 
optada a redacção do primeiro dos dois substitutivos que Ibe dera 
a commissão. 

Quanto ao art. 1784 do projecto, a favor do qual, alôm do 
autor, só votou o Dp. Olegário, houve alteração da redacção 
na emeáda respectiva, afim de tornar mais claro o pensamento^ 
n&o só quanto ás quotas, que devem ser iguaes, mas também 
quanto a concorrerem os sobrinhos com 03 tios. Foi eliminada a 
segunda parte da emenda. 

No art. 1793 só se eliminou a ultima parte. 

No capitulo relativo ao direito de representação, que é um sub- 
stitutivo do do projecto, incluiu-se o art. 1794 do mesmo. 

No substitutivo do art. 1803 disse-se : — testamento ordinário. 

O Dr. Clóvis pondera contra a exigência da commissão — de 
deverem ser varõ3s as testemunhas do testamento publico, por 
não descobrir motivo de exclusão das mulheres, que aliás são 
capazes de ser testemunhas em outras formas do testamento e 
em outros actos judiciários. 

Por indicação acceita do Dr. Clavis, é eliminada a restricção do 
§ 2^ do art. 1810 das èmenda3,e consigua-se no§ 9^ que o instru- 
mento publico de approvação deve ser lido pelo offlcial publico. 

E*, poetem, vencido quanto ao substitutivo do art. 1813; e 
critica a expressão signaes que figura na emenda ao art. 1817. 

Na secção concernente ás testemunhai testamentárias, na qua^ 
o projecto seguiu systema diverso, additou-se o cônjuge do her- 
deiro, como incapaz para aquelle eífeito. 

No capitulo sobre os codicillos ô vencido o Dr. Clóvis, quanto 
á menção das cartas de consciência, sendo, entretanto, alterada a 
emenda, que a consagrou, dizendo-se : — c As cartas de con- 
sciência, deixadas aos testamenteiros, terão validade ú dclhs se 
fizer men^o uq testan^entQ. 



• 



Digitized 



by Google 



t 



— 423 -Jf 



A emenda ao art. 1823 íoi também alterada assim : 

« O que snpprimir o codicillo será iadigno de suc^eder. > 

O ultimo artigo da seoçllo sobre testamentos feitos em paiz 
estrangeiro fioi supprimido. 

No primeiro artigo novo do capitulo que contam as disposições 
Uftamentarias em gtrul, eliminara m-se as palavras : ou termo. 

Ao art. 1747 do Coiigo Portuguez, incluído neste meimo ca- 
pitulo, additou-se : ... salto a. dispnição fiieicòmmissaria. 

O art. 1836 do projecto foi eliminado por causa do artigo novo 
que aoommissão collocou em seguida a- este. 

O Dr. Clóvis não concordou com a Lnclus&o do art. 1801 do 
Código Portuguez, no capitulo dos legados. 

'Neste ponto foi suspensa a reunião ; e cu A. P. Oo|^rtino do 
Amaral, secretario da commissão, lavrei esta aota.— Epi^acio 
Pessoa, — O. H, 4^ Aquino e Castro,'^ Clotis Beviláqua,-^ Am^ 
philophio.—Dv. Francisco de Paula Lacerda de Almeida*^' Joa- 
quim da Costa Barradas. 
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Acta ia 11" reiíão ( 2" serie) 



No dia 14 de setembro de 1900, reunida novamente a com- 
mifsSo sob a presidência do Sr. Dr. Bpitacio Pessoa, foi appro- 
vada a acta da reunião da véspera, e prosegniu o Dr. Clóvis na 
analyse das emendas, começando pelo Capitulo VIII, que trata 
dos effeitos dos legados e heu pagamento. 

Inquiro o Dr. Clóvis a raz&o do aocrescimo ao art. 1863, a 
titulo de alimentos, restrícção que acha desnecessária ; pelo 
que ó rejeitada a emenda. 

Quanto ao art. 2554, inserido logo após, acha o autor que o 
preceito jà havia sido estabelecido no art. 1022. Fica a emenda, 
supprimindo-EO as palavras ou espécie e redigindo melhor o final 
do artigo. 

Elimina-se o art. 2559 do projecto Coellio Rodrigues. 

No art. 1870 retirou-se da emenda a palavra necessários, q 
onde também. 

O autor íbz pondecaç5es sobre a ultima parte da emenda 
feita ao art. 1878, cuja redacção nSo lhe parece clara. 
Subsiste, entretanto. 

No additamento ao art. 1912 substituiu-se : — regimen ds se- 
piração de bens^ pelo seguinte : regimen exclusivo da com" 
munhão . 

Na ultima parte do 1920, dizendo-so : por motivo justificado. 

No art. 1927, ao paragrapho único, fez o Dr. Clóvis obser- 
vação sobre o prazo de trinta annos, que acha longo, e por isso 
se reduz a vinte. 

No artigo novo, em seguida ao 1931, o Dr. Clóvis diz que 
esta disposição é contraria À tradic&o do nosso direito, e que a 
subsistir devia a providencia ser revestida de formalidades es- 
peciaes, lembradas pelos praxistas, idênticas ás que se exigem 
para as doações. E', porém, voto vencido pelos dos membros 
presentes Drs. Olegário, Barradas, Lacerda e Amphilophio. 

Na emenda ao art. 1945, o Dr. Clóvis propõe a suppressão 
das palavras — ai%\da que a beneficio de inventario, o que 
86 acceita. 
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Queria o autor que se restabelecesse o art. 1951 do projecto 
primitÍTo, mas prevaleceu a emenda. Taml)em faz observações 
contrarias á inolasão do art. 1628 do projecto Felício, com at 
mintKÍências que eroerra^ achando, porém, a commissão que 
devia sabsistir a emenda. 

No Cap.tulo V*a epígrapbe serét : — - Lo pagamento das ditiics 
No primeiro artigo supprimiu-se o adverbio solidar ixmente. 

Abl eliminou-se o artigo relativo ao inventario de menores, 
ioterdictos ou ausentes, alterado o precedente assim: — € Nos 
inventários judiciaes só serJo attendidas as dividas em que ex- 
pressamente (onsentirem todos os interessados.» 

Foi eliminado o ultimo artigo deste capitulo, por estar J& pre- 
viato o assampto. 

No Capitulo VI additou-se a emenda ao art. 2719 do projecto: 
ou dolo — e alterou-se a emenda ao art. 1970, dizendo-se: 
€ nSopàde intentar acção para rescindil^a ». 

Na disposição ílnal o Dr. Barradas accrescentaria uma 
restricção, resalvando as disposições de lois especiaes. Hissa 
in licaçio não passou. 



O Dr. Epitacio declara que logo que estiver impresso o pro- 
jecto de Código com a redacção deânitiva prevenirá a com- 
missão para uma ultima reunião. 

Ecu, A. F. Copartlno do Amaral, secretario da commissão, 
lavrei a presente acta.— ^piVacto Pessoa.'^ O. J7. deA^ino e 
Castro,-^ Dr. Francisco de Paula Lacerda de Almeida.^ Am^ 
philophio»-^ Joaquim da Costa Barradas*'^ Clóvis Beviláqua é 
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Temo âe encerramento ílos traliallios da CommíssSo 



Nos dias 29 de outubro, I e 2 de novembro ^de 1900 reuniu- 
se ainda a commissão sob a presidência do Sr. Dr. Epitacio 
Pessoa, afim de tomar conhecimento da redacção flnal do pro- 
jecto, dada pelo Dr. LacerJa de Almeida, & vista do que se 
ba^a vencido na segunda serie de reuniões da commissão, com 
o voto do autor do projecto, Dr. Clóvis Beviláqua. 

Estando presentes os Srs. Drs. Olegário Herculano de Aquino 
e Castro, Joaqtnm da Costa Barradas, Ampbilophio Botelho 
Freire de Cirvalho, Francisoo de Paula L icerda do Almoida e 
Clóvis Beviláqua, resolveu-se converter a lei preliminar em um 
titulo preliminar, incorporado ao Código, indicando, depois disto, 
cada um dos presentes ligeiras modificações que foram acceitas. 

Declarou, então, o Sr. Ministro da Justiça que mandaria im* 
primir definitivamente o projecto, afim de ser, quanto antes, 
apresentado ao Sr. Prdsidente da Republica ; e, agradecendo á 
commissão o importante serviço prestado na ehboração do 
futuro Código Civil Brazileiro, deu por encerrados os tra« 
balhos. 

B eu, A. P. Copertino do Amaral, servindo de secretario, 
lavrei este termo, que vae por todos assignado. — Epittcio 
Pessoa,-^ Joaquim da Costa Barradas, — Olegirio E, de Aquino 
e Castro,'^ Amphilophio.^ Clóvis Beviláqua, 
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NOTA 



No relatório do Ministério da Justiça e Negocies In. 
teriores, de março de 1901, vêem transcriptas nao só 
a Exposição com que o Sr. Ministro, a 10 de novembro 
do anno antecedente, apresentou o projecto de Ctodigo 
revisto ao Sr. Presidente da Republica, mas também 
a Mensagem presidencial endereçada ao Congresso 
Nacional no dia 17 do dito mez de novembro. 
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